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APRESENTAÇÃO 


E competência da Secretaria do Tesouro Nacional a 
elaboração da prestação de contas que o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República deve apresentar, anualmente, ao Congresso 
Nacional, em consonância com o art. 84 da Constituição Federal. 


Trata essa prestação de contas do Balanço Geral da 
União, constituído de Balanços e Demonstrativos Orçamentários que 
contemplam a administração direta e indireta dos três Poderes da 
União, sob o enfoque contábil e de execução dos orçamentos fiscal, 
da seguridade social e de investimento. 


a Procura-se, nestas contas, demonstrar o comportamento 
-dos órgãos e entidades à luz da autorização legislativa refletida 
no orçamento anual. É importante frisar que o trabalho não tem 
característica de auditoria, mas sim de contabilidade e controle 
orçamentário. 

poi A Apresentamos, com isso, não só um relato sucinto das 
“realizações “físicas,. como também uma -- visão abrangente da 
administração pública e da economia, visando melhor situar a 
execução dos orçamentos e dos programas de governo. 


“o Co - As tomadas: e - prestações de contas dos gestores 
públicos - aproximadamente 5.000 -, ""estás*" sim," “são analisadas 
pelos . órgãos de: controle - interno (Auditoria) “e julgadas 
posteriormente pelo Tribunal de Contas da União. 


Rss Soo. ABS "gontas"sreferentest“ ao exercício dé 1992 estão 
adiante demonstradasno Balanço Geral da União, composto de a 
(quatro) volumes, constituindo-se o primeiro no presente Relatório 
“Sobre a execução orçamentária e: a- administração financeira 
federal. tod) DOE 4 ç 


Ria) + ghsté Relatório está subdividido em: “capítulos, -nos 
“quais estão agrupados os'seguintes assuntos: [OR 


I — Notas Explicativas, em complementação às 
--— demonstrações contábeis, apresentando os 
principais critérios adotados no exercício; 


II - Relato sobre a execução dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, cujas demonstrações são 
“denominadas de Gestão Tesouro e abrangem o 
universo da Administração Direta; 


III - Balanços Financeiro e Patrimonial da 
Administração Indireta; 


“IV - Política Econômico-Financeira e Desempenho dos 
Setores Econômicos Governamentais em 1992,.. 

ha complementada com análises. e “Observações 
"concernentes à administração financeira federal; 


V - Atividades do Poder Executivo, uma descrição 
analítica das atividades desempenhadas por setor 
da estrutura administrativa do Poder Executivo 
Federal, dando ênfase às realizações físicas do 
orçamento; e 


VI - Anexos às demonstrações, quadros comparativos e 
outras informações. 


Como nos últimos anos, o apoio dos órgãos componentes 
do Sistema de Controle Interno foi determinante para o sucesso dos 
trabalhos, em especial quanto à elaboração do Capítulo V. 


No segundo volume seguem os Balanços da Administração 
Direta e Demonstrações Orçamentárias em vários níveis. O terceiro 
contém as demonstrações da posição financeira e patrimonial do 
Governo Federal, subdividido por Entidades da Administração 
Indireta (Autarquias, Fundações e Empresas Públicas) e Fundos da 
Administração Direta. 


Estas informações poderão ser consultadas no Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal-SIAFI, 
que permite, ainda, outros níveis de agregação e detalhamento de 
dados. 


O quarto volume, introduzido em 1991, sofreu 
modificação em sua apresentação, e demonstra a execução do 
orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a 
voto. 


No exercício de 1992 foram dados passos importantes 
rumo à ampliação do conhecimento da gestão orçamentária, 
financeira e contábil da União, caracterizados pela integração ao 
SIAFI do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e do Senado 
Federal. Com isso, o sistema de informações oficiais do Governo 
Federal (Decreto nº 347/91) já abrange todo o 'universo do 
orçamento Fiscal (exceto Câmara dos Deputados) e da Seguridade 
Social. Este fato elevou em 740 o número de unidades gestoras do 
SIAFI, culminando com o treinamento de mais 3.000 novos usuários. 


As principais dificuldades com as quais nos deparamos 
estão relacionadas à crescente evasão de recursos humanos e à 
atual estrutura do Sistema de Controle Interno, do qual a STN é Oo 
órgão central. 


Visando contornar tais fatos, foi realizado concurso 
público para admissão de 300 Analistas de Finanças e Controle e, 
em breve, ocorrerá concurso para admissão de 500 Técnicos de 
Finanças e Controle. Essas medidas, entretanto, não recompõem 
todo o quadro de pessoal, tendo em vista que os desligamentos 
ocorrem não só devido às aposentadorias, mas também, e 
principalmente, pela saída de servidores para outros órgãos da 
administração pública, como reflexo das discrepâncias existentes 
na remuneração das carreiras do serviço público federal. 


E Fizemos chegar ao Congresso Nacional projeto de lei 
que propõe a reestruturação do Sistema de Controle Interno (PL nº 


2.180/91, alterado pelo PL nº 3.079/92) - e que dispõe, em suas 
linhas gerais sobre: 


- — à separação das atividades de fiscalização e de 
administração das finanças em dois órgãos 


independentes, porém integrantes do Sistema de 
Controle Interno; y 


= a descentralização das auditorias, que seriam 
realizadas nos órgãos representativos do SCI nas 
unidades da federação; e 


ps! vinculação técnica e administrativa dos 
representantes do Sistema nos Ministérios ao órgão 
Central de Controle Interno. 


Ao longo dos últimos anos temos procurado aprimorar as 
peças que compõem esta prestação de contas, tornando-a mais 
completa. O incremento qualitativo das informações aqui contidas 
vêm facilitar o controle das contas públicas e proporcionar maior 
rapidez às consultas e pedidos de informações do Congresso 
Nacional. Confirmamos, assim, nosso ” propósito de sempre 
contribuir para a transparência dos gastos públicos como meio de 
reforçar a democracia brasileira. 


ERC rers CA dei 


— -  MURILO PORTUG 
Secretário do Tesouro Nacional 
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I - NOTAS EXPLICATIVAS 
1 — APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 


a As demonstrações contábeis que compõem o Balanço Geral 
da União foram elaboradas de acordo com as disposições da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964. Outras Demonstrações Contábeis 
Julgadas relevantes foram elaboradas e inseridas nos Volumes II e 
III, a fim de proporcionar maior transparência das atividades do 
Setor Público Federal e de atender maior número de usuários das 
informações governamentais. 


As demonstrações contábeis da administração direta 
foram elaboradas a partir da utilização dos recursos consignados 
no Orçamento Fiscal e Seguridade a favor dos ministérios ou órgãos 
equivalentes, inclusive as transferências para aplicação na 
administração indireta. 


As demonstrações contábeis da administração indireta, 
são identificadas através da denominação própria de cada 
órgão/gestão e contêm todas as entidades federais representadas 
pelas autarquias, fundações e empresas públicas, estejam ou não 
consignadas no Orçamento Geral da União. As empresas de economia 
mista são registradas como participação societária em cada 
ministério ou órgão equivalente de vinculação. Também fazem parte 
do Volume III, os fundos federais, sendo eles geridos por órgãos 
e/ou ministérios da administração direta ou entidades da 
administração indireta. 


Essas demonstrações estão dispostas, segundo esses 
eritérios: 


a) as demonstrações individualizadas independem do órgão 
executante, no caso dos fundos federais; 


b) as demonstrações consolidadas por órgão contêm todas as gestões 
por ele executadas; 


c) as demonstrações das empresas públicas foram inseridas no. 
Volume III, à exceção daquelas que têm no seu capital participação 
de terceiros; e 


d) a participação societária da União nas Empresas de Economia 
Mista fazem parte do Volume II — (pág. 28/38). 


As demonstrações contábeis dos fundos da administração 
direta e indireta foram individualizadas por gestão nos Balanços 
Financeiro e Patrimonial constantes do Volume III. 


ra-se gestão, para efeito de interpretação das 
a parcela do patrimônio gerido dentro do 
o, sujeita a tomada ou prestação de 
io contábil da entidade, descrito no 
de 23/10/81, do CFC. 


Conside 
demonstrações contábeis, 
universo do patrimônio públic 
contas, nos termos do princip 
item nº 01 da Resolução nº 530/81, 


: ae trimônio público. 
" o Nacional" é a parcela do pa o 
Ro da administração direta. Nas despesas estão 
para a administração indireta, 


a) Gestão ur 
gerida pelos órgãos adm. 
incluídas as transferências 
estados, municípios e fundos. 


b) Gestão "Não Tesouro" é a parcela do patrimônio público 
representada pela administração indireta (autarquias, empresas 
públicas e fundações) e fundos federais. 


2 - DIRETRIZES CONTÁBEIS 


Na "Gestão Tesouro Nacional" foi utilizado o regime de 
caixa para as receitas e o de competência para as despesas, de 
acordo com o artigo 35, da Lei nº 4.320/64. 


O Balanço Patrimonial Consolidado da União inclui os 
balanços das administrações direta e indireta (exceto empresas 
públicas). 


3 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO ATIVO 


Os direitos referentes a Créditos em Circulação 
foram avaliados pelo valor de realização. Na “Gestão Tesouro" não 
foi utilizado o critério de exclusão de valores prescritos ou da 
provisão para perdas prováveis. 


Os direitos relativos a Bens e Valores em Circulação e 
os Valores Realizáveis a Longo Prazo à exceção da Dívida Ativa da 
União, foram avaliados pelo custo de aquisição. Na "Gestão 
Tesouro" não foi utilizado o critério de provisão para perdas 
prováveis. 


Os direitos relativos à Dívida Ativa da União foram 
avaliados pelo custo de aquisição corrigido para 31/12/92 pela TR 
mensal. , 


Os direitos classificados em Investimentos, à exceção 
de participações societárias, foram avaliados pelo custo de 
aquisição corrigido para a valorização em 31/12/92. Na "Gestão 
Tesouro" não foi utilizado o critério de provisão para perdas 
prováveis. - 


Os direitos classificados no Ativo Imobilizado foram 
avaliados pelos seguintes critérios: 


a) A reavaliação procedida pelo SPU teve como base a variação do 
INPC até novembro/92 e foi destinada aos imóveis da gestão Tesouro 
Nacional cujas unidades gestoras não tenham adotado esse 
procedimento; 


b) A reavaliação efetuada pelo Sistema para os imóveis obedeceu 
aos seguintes critérios: 


b.i - o valor do imóvel foi igual a soma do valor do terreno com o 
valor da benfeitoria (construção) 
V = Vtu + Vbt 


b.2 - o valor do terreno foi obtido pela multiplicação da ares do 
terreno pelo valor do m? (metro quadrado). 
Vtu = Atu x Vo 


b.2.1 - o valor do Vo utilizado é a média por município em causa. 


b.2.1.1 — para a área do terreno inferior a 10.000 nº,*-tól-Thsado 
valor médio de gleba. 


b.2.2 -— quando a área do terreno foi superior a 10.000 m?, o Valor 


obtido no item c.,, foi desvalorizado pela aplicação de um fator de 
gleba. Assim: ; | 


WEU = Atuo :X-Vob x Fgbx 


= O Fator de Gleba foi obtido diretamente ou através 
de interpolação, da tabela, em função da área. 


b.3 - O valor da benfeitoria foi obtido pela. multiplicação do 
Custo de Reprodução da Benfeitoria (R) por um fator de 
depreciação. : 


4 — CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO PASSIVO 


As obrigações classificadas em Depósitos foram 
avaliadas pelo valor de realização em 31/12/92. Na "Gestão 
Tesouro" não foi utilizado o critério de exclusão por prescrição. 


As obrigações classificadas em Circulação foram 
“avaliadas pelo valor atualizado em 31/12/92. 


As obrigações classificadas em Empréstimos e 
Financiamentos e em Exigíveis a Longo Prazo foram avaliadas pelo 
valor atualizado em 31/12/92. 


5 — EFEITOS INFLACIONÁRIOS 


Os efeitos inflacionários, em função da perda do poder 
aquisitivo da moeda, não foram reconhecidos na sua plenitude, 
tendo em vista a ausência de uniformidade na aplicação dos 
princípios da correção monetária e da prudência na "Gestão 


Tesouro”. 
“No Ativo Permanente, os Investimentos e os Bens 


Imóveis foram corrigidos pelo valor das participações em 31/12/92 
e pela atualização do valor nominal conforme descrição do item 


BD . 


Apenas os Bens Móveis permaneceram com seus valores 
nominalmente registrados por ocasião de suas aquisições. 


6 — TAXA DE CONVERSÃO DE MOEDA 

As demonstrações contábeis dos órgãos com unidade no 
exterior, foram convertidas para a moeda nacional da seguinte 
forma: 

Todas as demonstrações, à exceção do Balanço 


Patrimonial apresentam-se convertidas para o cruzeiro pela taxa 
média mensal por órgão/gestão, em função dos recursos financeiros 


transferidos as suas unidades no exterior. 


O Balanço Patrimonial foi convertido à taxa do dólar | 
de Cr$ 12.106,0000000. 


7 -— DISPOSIÇÃO DA RECEITA E DESPESA 


Na demonstração da receita e da despesa por unidade da 
federação e por região da Gestão Tesouro Nacional, e que consta 
apenas dos anexos - volume I, foram utilizados os seguintes 
critérios: 


A identificação da receita local ou da receita 
regional foi feita com base na praça onde o DARF - Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais foi autenticado. Foi considerada 
a praça de Brasília para a colocação de Títulos Públicos Federais, 
do Resultado do BACEN e da Remuneração de Depósitos do Governo 
Federal; e 


A identificação da despesa local ou da despesa 
regional, se deu através da identificação da unidade da federação 
de cada credor dos empenhos emitidos pela administração direta 
"Gestão Tesouro". Portanto, as despesas de Operações de Crédito 
Internas foram excluídas da demonstração por descaracterizarem os 
dados apresentados. 


8 - AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 


As operações ocorridas no exertício de 1992, relativas 
aos fatos que afetaram resultados de exercícios anteriores, foram 
registradas como " Ajustes do Patrimônio/Capital" e transferidas 
para o Patrimônio ou para o Resultado Acumulado, por ocasião do 
encerramento do exercício. 


9 — RESTOS A PAGAR ) 

Os restos a pagar não processados estão representados 
pelos saldos dos empenhos não liquidados do exercício de 1992, mas 
registrados como despesas nos termos da Lei 4.320/64; ! 


Os restos a pagar processados estão representados 
pelos demais saldos das obrigações correspondentes. 


10 —- RESULTADO PATRIMONIAL DO TESOURO NACIONAL 

O Déficit Patrimonial da Gestão Tesouro Nácional 
apurado no exercício, decorreu basicamente, da correção monetária 
da dívida interna e externa da União, conforme os comentários do 
item 5. 
11 — MOVIMENTAÇÃO LÍQUIDA 


Este título que aparece nas demonstrações da Execução 
da Despesa demonstra os seguintes fatos orçamentários: 


a) Destaques Concedidos e Recebidos; 


b) Provisão Concedida e Recebida; 


“c) Crédito Concedido 2 Recebido por Fusão/Cisão/Extinção; 


d) Crédito por Compensação; 


tas Os destaques são movimentações orçamentárias entre os 
órgãos da administração direta, não alterando o orçamento no nível 
de execução, visto que estas movimentações se fazem sempre com a 
integridade da célula orçamentária, mantendo a mesma composição no 
recebedor. Não há portanto, desfiguração do orçamento aprovado em 
Lei, vez que a sua execução se processou. conforme aprovado. 


As Provisões são movimentações orçamentárias internas 
em cada Órgão e ou entidade, entre suas unidades gestoras, 
mantendo, da mesma forma que o destaque a integridade da célula 
orçamentária movimentada. 


Entretanto, relativamente às provisões concedidas e 
recebidas dentre órgãos que possuem unidades gestoras no exterior, 
ocorre o seguinte fato: 


a) As transferências orçamentárias e financeiras se realizam em 
momentos diferentes, e portanto, com taxas cambiais distintas, 
gerando pois, Provisões Recebidas maiores que Provisões Concedidas 
(variação da taxa média do dólar do dia da remessa financeira 
contra a taxa da remessa orçamentária). 


“b) Esta distorção orçamentária ocorre porque a execução do 
orçamento é feita em dólares pelas Unidades Gestoras no Exterior 
enquanto o orçamento é fixado em cruzeiros. 


12 - CÉLULAS NEGATIVAS 


A ocorrência de células orçamentárias negativas em 
alguns órgãos/ministérios, na coluna de Disponibilidade (Dotação 
Autorizada) decorreu da reforma administrativa definida na Lei nº 
8.422, de 13 de maio de 1992. 


Esta mesma lei autorizava o remanejamento das dotações 
orçamentárias e financeiras dos órgãos extintos para os que 
tiveram absorvido as correspondentes ações. Em função disto [o) 
Departamento de Orçamento da União publicou Decretos transferindo 
os créditos dos órgãos extintos para os novos. 


Entretanto não houve cancelamentos de orçamento nos 
órgãos extintos e suplementação nos órgãos novos; houve apenas 
transferência automática de créditos disponíveis dos órgãos 


extintos para os novos. 


Em 30 e 31 de dezembro o DOU publicou decretos 
remanejando orçamento na maioria dos órgãos para fazer face a 
necessidade de pagamento da folha de pessoal da união. Estes 
cancelamentos foram feitos inclusive nos órgãos criados, quando na 
realidade não havia sido alocado nos mesmos, o orçamento 
correspondente, estando as células canceladas nos órgãos extintos. 
Este problema ocorre .quando há alteração de unidade orçamentária 


dentro de um mesmo exercício. 


3 = OUTRAS EXPLICAÇÕES 


Nas demonstrações de contas -— Operações de Crédito 


Internas e Externas foram considerados os valores registrados em 
Operações de Créditos a Curto e a Longo Prazo. 


No consolidado por órgão, no Balanço Financeiro, 
quando há a ocorrência de contas com saldos ora positivos ora 
negativos é mantido o saldo líquido. 


O Disponível do Período Anterior da Administração 
Indireta do exercício de 1992, difere do Disponível para o Período 
Seguinte de 1991 face a mudança de critérios contábeis relativos à 
conta Bancos Conta Vinculada (TIA 4 4.00. 500%, que neste 
exercício passou a integrar o subgrupo Créditos em Circulação, 
enquanto que no ano anterior integrava o grupo Disponível. 


Nas demonstrações da execução das despesas por 
células, várias constam negativas. Isto decorreu por não ter sido 
observado a classificação funcional programática, detalhada na 
transferidora, no cancelamento dos recursos contigenciados ao 
término do exercício. | 


Balanço Financeiro é a demonstração contábil que 
evidencia em um período estático a movimentação financeira do 
órgão/entidade. Demonstra os ingressos, o saldo do exercício 
anterior, os dispêndios e o saldo financeiro disponível para o 
exercício seguinte. 


Balanço Patrimonial é a demonstração que evidencia 
numa situação estática, as contas representativas de bens, 
direitos, obrigações e o saldo patrimonial positivo e/ou negativo. 


Ativo Financeiro são os: recursos pecuniários 
provenientes da execução orçamentária da'receita e de outros 
valores adiantados a terceiros, ou recolhidos por estes a título 
de depósito, cauções, garantias, etc. 


Passivo Financeiro são as obrigações provenientes da 
execução orçamentária da despesa e de outros valores recolhidos 
por terceiros e não pagos, ou devolvidos até o final do exercício 
financeiro. 


II — EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO E OS BALANÇOS ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO, 
PATRIMONIAL E DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 


1 — ORÇAMENTO AUTORIZADO 


O orçamento do exercício financeiro de 1992 teve seus 
valores consignados na Lei nº 8.409, de 28.02.92, que estimou o 
valor das receitas que compõem as fontes do Tesouro Nacional em 
Cr$ 456.940.965 milhões e fixou a despesa por órgão em igual 
montante. 


No mesmo dispositivo legal, ficou consignada a 
quantia de Cr$ 21.467.928 milhões para as entidades da 
administração indireta,. inclusive as fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, excluídas as transferências do 
Tesouro Nacional. 


Do montante de Cr$ 478.408.893 milhões, a receita 
de Cr$ 456.940.965 milhões foi estimada com base nas fontes de 
recursos da arrecadação do Tesouro Nacional, e a de Cr$ 21.467.928 
milhões, com base em outras fontes. 


A Lei Orçamentária (8.409/92) compreendeu os seguintes 
Orçamentos da União: 


— Orçamento Fiscal: incluídos os Poderes da União, 
seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive as especiais, fundações 
instituídas e mantidas pela União. Compreende, também, as empresas 
públicas e sociedades de economia mista em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito. a 
voto e que recebam destas quaisquer recursos que não sejam 
provenientes de participação acionária, pagamento de serviços 
prestados e transferências para aplicação em programas de 
financiamento; e 


— Orçamento da Seguridade Social: incluídos todos os 
órgãos e entidades a quem compete executar ações nas áreas de 
saúde, previdência e assistência social, quer sejam “da 
Administração Direta ou Indireta, bem como seus fundos e fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público; inclui também, os 
demais projetos ou atividades, não integrantes do programa de 
trabalho dos órgãos e entidades acima relacionados, que envolvam 
ações referentes às áreas de saúde, previdência e assistência 


social. 


- O Orçamento de Investimento: inclui o orçamento de 


Investimentos das Empresas em que a União, ERES ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito ao 


voto. 


5 milhões referente a 
Do orçamento de Cr$ 456.940.96 : 

Gestão Tesouro É Crs 3069-159 milhões ' referem-se ao 
End Fiscal e CrS 119.871.206 milhões referem-se ao 
Orçamento da Seguridade Social. 


to dé Cr$ 21.467.928 milhões referente as. 
cr$ 17.522.045 milhões referem-se ao 
3.945.883 milhões ao Orçamento da 


Do orçamen 
Gestões Não Tesouro, 
Orçamento  Fiscál e Cr$ 
Seguridade Social. 


1.1 —- Créditos Suplementares Abertos. 


Mediante autorização da própria Lei do Orçamento para 
1992 (nº 8.409, de 28.02.92), ficou o Poder Executivo autorizado 
a abrir créditos suplementares para cumprir a execução 
orçamentária do exercício, mediante a utilização dos seguintes 
recursos: 


a) da Reserva de Contingência; 


b) da anulação parcial de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais autorizados em Lei, desde que não ultrapasse em mais de 
20% o valor autorizado na Lei 8.409, de 28.02.92; 


c) de variação monetária e cambial de operações de crédito desde 
que a operação já esteja indicada como fonte de crédito, 
subprojeto ou subatividade no QDD -— Quadro de Detalhamento da 
Despesa; 


d) de excesso de arrecadação, observado o limite da efetiva 
arrecadação de caixa do exercício. 


e) abrir créditos suplementares, utilizando como fonte a definida 
no S 3º do art. 43 da Lei 4.320, de 1964, para dotações referentes 
a: 


e.1l) transferências constitucionais aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, nos casos em que a lei determina a 
entrega dos recursos de forma automática. | 

e.2) transferências aos Fundos Constitucionais de Financiamento do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos termos da Lei nº 7.827, de 27. 
09.89. 


e.3) transferências ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, nos 
termos do art. 6º da Lei nº 8.019, de 11.04.90, bem como as demais 
aplicações com recursos de que trata o art. 239 da, Constituição 
Federal. 


Para alcançar o valor necessário à execução 
orçamentária do exercício, o Poder Executivo utilizou como .suporte 
para abertura de crédito, a autorização outorgada pelos 
instrumentos legais constantes dos anexos deste relatório. 


O montante líquido suplementado atingiu a 
cifra de Cr$ 366.155.670 milhões, resultante das seguintes 
especificações: 


x Cr$ milhões 
(+) Abertura de Créditos Suplementares 123.052.190. 
(+) Abertura de Créditos Especiais 243.103.480 
Suplementação Líquida 366.155.670. 


E a ss 


1.2 — Créditos Especiais Abertos 


| Os créditos especiais autorizados por leis específicas 
e abertos e reabertos por decretos do Poder Executivo alcançaram o 
montante líquido de rs 243.103.480 milhões: Os órgãos 


contemplados e a composição dos mesmos estão dispostos nos anexos, 
ao final do Volume I. 


1.3 — Orçamento de Investimentos 


: Os números e os comentários referentes ao Orçamento de 
Investimentos estão dispostos no Volume IV. 


2 — BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - 


O Balanço Orçamentário terá apresentação a seguir, 
desdobrada nos aspectos principais de sua composição: a execução 
orçamentária da receita e da despesa, previsão, realização, 
fixação e execução, bem como a indicação dos dados evolutivos 
desses componentes. Maiores informações sobre a execução 
orçamentária estão detalhadas no Volume II. 


Os comentários sobre a realização da receita e a 
execução da despesa da Administração Pública, gestão Tesouro 
Nacional serão demonstrados através da análise do Balanço 
Orçamentário, que na sua estrutura revela esta execução. 


O Balanço Orçamentário está estruturado conforme 


abaixo demonstrado. 
Cr$ milhões 


e LO Tur psDOS | PREVISÃO | EXECUÇÃO , DIFERENÇA 
=D>""0"==>>2>0>—0— 0 ——>—"———————— ===" "0>0"02—>—">4===—"—"———"—"—>|—>————"——" "0 —— 
RECEITAS CORRENTES 360.971.179/270.412.010| 90.559.169 
Receita Tributária -[1305141.411/179.521.559] 10.619,852 
Receita de Contribuições. |146.948.221/137.057.393 9.890.828 
Receita Patrimonial ; 2.533.774| 4.191.663| -1.657.889 
Receita Agropecuária | 1.079 1.621 -542 
Receita Industrial 36.392 77.498 -41.106 
Receita de Serviços 74.014.602 3.667.990] 70.346.612 
Transf. Correntes 459.308 15d6,/637 Liqii é AMRS 
Outras Receitas Correntes 6. 836 392 Be 142. 655 1.093.731 
RECEITAS DE CAPITAL 462.125.455|388.662.775| 73.462.680 
ed sdit 385.060.711/251.948.149/133.112.562 
O Cd sronead 313.261 33.361 279.900 


1 ão de Bens 
RE ELoS ação de Empréstimos 15.862.597| 65.508.123/-49.645.526 


j 348.350 -154.,240 
. de Capital 194.110 E 
e do Ecas de Capital| 60.694.776| 70.824.792/-10.130.016 


ER or pOJus po=["D=2=5D=—=>p-———=—"=—=——— [ma O, 
dElsslio [823.096.635[659.074.786/164.021.849 


DOS = eae US Ga e vie to o a e e e e o e e e e e e e e e o e e a o e e a a e O e a e e 


E Digo og 1 a Pg 2 | FIXAÇÃO | EXECUTADO | DIFERENÇA 
=D"""5=2 2000120020... f=="=">">>>">">>>+>—>——>—————— += 
DESPESAS CORRENTES 313.741.826/284.719.558 29.022.268| 
Pessoal e Encargos Sociais| 83.116.571| 78.041.402| 5.075.169 
Juros e Enc. Dív. Interna 30.360.763| 18.721.362| 11.639.401 
Juros e Enc. Dív. Externa 21.12.1142] 19:864, 293 1.249.819 
Outras Despesas Correntes |179.152.380/168.094.501 11.057.829 
DESPESAS DE CAPITAL 509.267.896/345.057.857/164.210.039 
Investimentos 23.153.307] 17.560.970 5,8924337 
Inversões Financeiras 187.470.434| 86.187.569/101.282.865 
Amortização da Dív.Interna|283.686.075/227.906.294 55..71490781) 
Amortização da Dív.Externa| 13.990.560| 12.765.359 1.225.201 
Outras Despesas de Capital 967.520 637.665 329.855 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 86.913 86.913 
ES cemmeealg al nn +=="==""=>" 20-20. ==" =4=>=>>"2 0" 
SUBTOTAL [823.096.635/629.777.415/193.319.220 
===>>>" =>—"= 220220... 0.0 A acTteacãs Too de 
DÉFICIT CORRENTE -14.307.548 
SUPERÁVIT DE CAPITAL 43.604.918 
=="2>"—"————— 222 >" 22.000 — Foeccetasto pe mem o co co bi Se en e 
TO TEL | [659 074.786| 


RR O a Ra SS a CS SE A cm o a cre a a e e ano SE nm ne 


2.1 — Execução da Receita Orcamentária 


Para a realização da receita da União foi utilizada a 
rede bancária, de acordo com a disposição constante do artigo 74 
do Decreto-Lei Nº 200, de 25.2.67 e ainda a Conta Única do Tesouro 
Nacional, regularizada através da IN/STN/Nº 012, de 27.10.88. 


A receita orçamentária líquida do exercício de 1992 
alcançou o montante de Cr$ 659.074.786 milhões, resultando numa 
arrecadação superior à previsão inicial em 44,3% e inferior à 
previsão corrigida que é a previsão de receita referente aos 
créditos suplementares e especiais ocorridos no exercício, em 
19,9%: 


Dentre os fatores determinantes desse desempenho da 
receita, pode-se enumerar os seguintes itens: 


a) FATORES POSITIVOS: 


- Alteração na forma de apuração e pagamento do 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, Contribuição Social Sobre 
Lucro Líquido e Impostos sobre o Lucro Líquido em 1992 (Lei nº 
8.383/91); 


. —. Desindexação dos tributos no O mm semestre/91, 
reduzindo assim, a base de comparação já que em 1992 “os tributos 
voltaram a ser indexados; 


10 


— Recuperação da arracadação da Contribuição Social 


sobre o Lucro Líquido, após o Julgamento, favorável a União, pelo 
STF (Julho/92); 


dos — Adoção de medidas visando um acompanhamento mais 
rígido sobre os grandes contribuintes; 


— Reversão do processo de desobediência civil, quanto 
ao pagamento de tributos, a partir de outubro/92. 


b) FATORES NEGATIVOS: 


— Grande número de ações relacionadas com o Imposto de 
Renda -— Pessoa Jurídica (Lei nº 8.200/91); 


- Elevação do limite de isenção do IR - Fonte sobre 
salários e indexação da tabela de retenção na fonte a partir de 
janeiro/92; 


- Questionamentos jurídicos relacionados ao pagamento 
do FINSOCIAL e também ao seu substituto - COFINS; 


- Ampliação dos prazos de recolhimento de diversos 
tributos, promovida pela Lei nº Se 383/01 -= art. 52, "nÔ sánicuo Ra 
1992 e que provocou perda de uma quinzena de arrecadação no 
Exercicio; 


— Permissão para compensação, em 1992, do valor 
relativo a TRD paga no período de fevereiro a junho/91. 


-C) um menor desempenho do setor produtivo da economia brasileira, 
em função da política recessiva implementada pelo Governo Federal, 
visando basicamente reduzir os índices inflacionários e permitir 
acordos com organismos internacionais, possibilitando assim ao 
país, um intercâmbio com a economia mundial e captação de recursos 


externos. Ê 


A receita orçamentária da União se classifica em duas 
categorias econômicas distintas: Receitas Correntes e Receitas de 


Capital. 


As receitas correntes participaram com 41,0% das 
receitas orçamentárias, cabendo às receitas de Capital a 
complementação de 59,0% e neste percentual estão inclusas as 
receitas provenientes de Operações de Crédito Internas para 
resgate da dívida interna no montante de Cr$ 251.948.149 


milhões. 
As receitas orçamentárias são registradas pelo valor 


líquido, ou seja, deduzidas as restituições e os incentivos 


fiscais. 
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PARTICIPAÇÃO $ 
RECEITAS CORRENTES Fra O Ro [>= 
1992 | 1991 
=[00"—————————————————>————————— 4>>—"—>—"—0—0———0—0——04>>——————=4=——————— 
Receita Tributária de bp RA] 44,1 41,7 
Receita de Contribuições LST ADS à II 304 9 5071 
Receita Patrimonial 4.191.663 1,6 Ta 
Receita Agropecuária 1.621 a ne 
Receita Industrial 77.498 - = 
Receita de Serviços 3.667.990 1,4 Lada 
Transferências Correntes 151 + 631 Dis ar 
Outras Receitas Correntes 5.142.655 PAR e; 
==" —>—0 >>> 220000000 ——— —— —— 4->—>=—"———0——0>0——>>4>————————4-———————. 
E O RR L | 270.412.010 | 100,0 | 100,0 


2.1.2 - Desempenho da Receita Tributária 


A receita tributária líquida foi uma importante fonte 
de recursos do Tesouro. Tendo atingido o montante de crg 
119.521.559 milhões, no exercício, participando com 18,1% da 
receita orçamentária líquida e com 44,2% das Receitas Correntes. 


2.1.2.1 — Impostos 


Os impostos líquidos arrecadados no exercício 
somaram Cr$ 118.793.588 milhões constituindo-se em 99,4% da 
receita líquida tributária. 


Em comparação com o exercício anterior, houve em 1992 
praticamente o mesmo desempenho. 


2.1.2.1.a - Imposto sobre o Comércio Exterior 


A arrecadação líquida deste imposto representou 5,8 % 
sobre os impostos, apresentando a mesma performance do exercício 
de 91. 

Esse tributo gerou Cr$ 6.932.479 milhões de ingressos 
líquidos nos cofres do Tesouro Nacional, onde o imposto sobre a 
importação concorreu com Cr$ 6.929.196 milhões representando 
100,08. 

IMPOSTO SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR-ARRECADAÇÃO, 
COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO 
E Da 


Cr$ milhõe 
ARRECADAÇÃO PARTICIPAÇÃO % VARIAÇÃO. 
RECEITA E TO LD OA % 
1992*| 1991 1992-8351 
--"——2———————————————— 4=-———0>—————— 04-00 02 =4>>—000—004-——" 00200 = 
Imposto de Importação 6.929.196 100,0 99,4 0,5 
Imposto de Exportação 4 283 0,0 0,6 - 0,5 
-002—0——22 00-00 22>—>.>>——4-———————————— +-—————— 4-—————— fd aa acta 
Ora | 6:932.479 |' 100,05] 100,0 + o 


O desempenho do Imposto de Importação deveu-se a 


redução de alíquotas de diversos produtos, elevando o volume de 
importações. 


2.1.2.1.b — Imposto sobre o Patrimônio e a Renda 


A arrecadação líquida do imposto sobre o Patrimônio e 
a Renda no período atingiu o total de Cr$ 60.640.623 milhões, 
representando 51,0 % dos impostos, resultando em um decréscimo de 


0,2% na participação da receita de impostos em relação ao 
exercício anterior. 


O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza e Adicional representou 99,9% do grupo e teve o seguinte 
comportamento: 


IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA E ADICIONAL 
ARRECADAÇÃO, COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO 


1992 
Cr$ milhões 
ARRECADAÇÃO | PARTICIPAÇÃO $%| . VARIAÇÃO 
RECEITA 1992 000 |j--—-==—————————— % 
19925/uo 2991 1991-1992 
=>—>"————————— 02000 — +-———————————4>——>>—0=4>-——— "0004 —- == — 
Pessoas Físicas 2.494.812 4,1 4,7 a 7 
Pessoas Jurídicas 19.690.259 32% 5 20,8 tntk:? 
“Retido na Fonte 38305411) 63,4 74,5 dept id 
—=>">>———— 200200... +-—-———————————+>—"——0—0—.4>=— 204 
TO TArL [1 860.580.182 | 100,0" | 100,0" 0 


Na composição do grupo, houve um decréscimo na 
propcrção da arrecadação do Imposto Retido na Fonte de 11,1.%, Em 
contrapartida ao acréscimo na arrecadação do Imposto de Renda 
Pessoas Jurídicas, de 11,7% 


2.1.2.1.c — Imposto sobre a Produção e a Circulação 


Os ingressos relativos ao Imposto sobre a Produção ea 
Circulação somaram Cr$ 51.220.485 milhões numa participação de 43, 
1$ sobre a receita líquida de impostos do exercício e ainda 
representando 7,8% da receita total líquida. 


SEM) Imposto sobre Produtos Industrializados representou 78,8% “do 
Imposto sobre a Produção e a Circulação com a seguinte composição:. 
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IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
ARRECADAÇÃO, COMPOSIÇÃO E VARIAÇÃO 


1992 
Cr$ milhões 
ARRECADAÇÃO | PARTICIPAÇÃO $%| VARIAÇÃO 
RECEITA PO % 
1992 1991 1992-1991 
-="2"——"——— 2.200 —— 4-=>—"—"—00000 040000000 4-————— 4-0 22200 —— 
IPI-Fumo 7.564.618 18,7 | 18,7 | 0,0 
IPI-Outros Do IT. DIS 81,3 82,3 0,0 
=D>>>—>——————————— 2 —— 4-=>>>>>>>—0—02 04-00 24-————00 p= 
NO T'A É | 40.361.656 | 100,0 | 100,0 | 0 


A arrecadação do IPI-Outros, representando 81,3% do 
Imposto Sobre Produtos Industrializados mantendo o mesmo 
desempenho de 1991. 


b) Imposto sobre Operações Financeiras 


Tal imposto constituiu fator indispensável à 
canalização de recursos essenciais ao restabelecimento do 
equilíbrio do Tesouro, além de permitir o revigoramento dos 
instrumentos de política monetária. 


O imposto arrecadado sobre Operações Financeiras 
somou Cr$ 10.858.829 milhões, representando 21,2% do Imposto 
sobre a Produção e a Circulação. 

A arrecadação do Imposto sobre Operações Financeiras 
representou 1,7% sobre a arrecadação líquida do Tesouro Nacional 
contra 2,1% do exercício anterior. 


2.132 .2º- TaAÍAO 


As taxas se apresentaram em dois grandes grupos: Taxas 
pelo Exercício do Poder de Polícia e Taxas pela Prestação de 
Serviços. ' 


Essas taxas representaram Cr$ 727.971 milhões -(0,1%) 
da receita líquida arrecadada no exercício. 


Em relação ao exercício anterior esta receita 
representou 0,6% da tributária contra 0,5% daquele exercício, com 
acréscimo de 0,1% da arrecadação líquida. 


2.1.3 —- Receita de Contribuições 


A arrecadação da Receita de Contribuições respondeu 
pelo ingresso de Cr$ 137.057.393 milhões equivalendo a 20,8% da 
receita líquida total e 50,7% das receitas correntes, 
constituindo-se na principal fonte de recursos na composição dos 
ingressos correntes do Tesouro. 


: A Receita de Contribuições se apresentou em dois 
grandes desdobramentos: Contribuições Sociais e Contribuições 
Econômicas. As primeiras somaram Cr$ 132.933.990 milhões 
“arrecadados e as demais Cr$ 4.123.403 milhões. 
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E As Contribuições Sociais representaram 97,0% da 
rubrica e têm os ítens de maiores destaques: 


ajContribuição.,-.para va Seguridade Social de Empregados e 
Empregadores, com Cr$ 77.708.684 milhões, participando com 56,47 


D) PIS/PASEP com Cr$ 18.506.271 milhões, participando com 13,5%; 
c) FINSOCIAL com Cr$ 17.235.868 milhões, participando com 12,6%; 


d) Contribuição Social sobre o Lucro das Pessoas Jurídicas, com 
| Cr$ 12.500.645 milhões, participando com 9,1%; 


e) Contribuição do Salário-Educação com Cr$ 4.608.255 milhões com 
3,4%. 


As Contribuições Econômicas corresponderam a 3,0% da 
Receita de Contribuições e apresentaram o ingresso líquido de Crsg 
4.123.403 milhões, tendo como principais destaques os seguintes 
Greer: 


a) Contrib. Desenvolv. Aperfeiçoamento Atividades Fiscais com 
40,2%; 


b) Selo Especial de Controle com 37,4%; 


c) Cota — Parte Adic. Frete para Renovação Marinha Mercante, com 
16,0%. 


2.1.4 —- Receita Patrimonial 


As Receitas Patrimoniais representaram 1,5% das 
receitas correntes do exercício, no valor de Cr$ 4.191.663 
milhões. | 

Deste grupo destacamos Outras Receitas 
Patrimoniais com Cr$ 2.158.734 milhões, representando 51,5%" “do 
total e Remuneração de Depósitos Bancários com Cr$ 1,457.457, 
representando 34,8%. Esta Remuneração refere-se aos “recursos do 
Tesouro no Banco do Brasil S/A. Esta mesma remuneração referente 
aos recursos alocados no BACEN está computada como Receita de 


Capital. 
2.1.5 —- Receita de Serviços 
As Receitas de Serviços totalizaram Cr$ 3.667.990 
milhões, equivalendo a 1,4% das receitas correntes. 
| Nesta rubrica destacaram-se: 
a) Serviços Financeiros - Juros de Empréstimos com Cr$ 2.602.060 
milhões; 


b) Adicional de Tarifa Portuária com Cr$ 588.852 milhões. 


ie 416 = Qutras Receitas Correntes 


s Receitas Correntes representaram apenas 2,1% 


As sd no montante de Cr$ 5.742.655 milhões. 


das receitas corrent 
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Os ítens mais relevantes foram os de Multas e Juros de 
Mora com Cr$ 3.586.939 milhões, representando 62,5% e as 
Indenizações e Restituições com Cr$ 1.202.638 milhões, ou seja, 
20,9%. 


2.1.7 — Receitas Agropecuária, Industrial e de Transferências 
Correntes. 


As demais receitas correntes (Agropecuária, Industrial 
e Transferências Correntes) somaram apenas Cr$ 230.750 milhões. 


2.1.8 - Receita de Capital 


As Receitas de Capital representaram 58,9% da 
arrecadação líquida, contribuindo com Cr$ 388.662.775 milhões. 
Desse montante, os empréstimos tomados mediante Operações de 
Crédito foram responsáveis pela entrada de recursos no valor de 
Cr$ 251.948.149 milhões equivalendo a 64,8% desta rubrica. 

Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO $% 

RECEITA DE CAPITAL VW Ashs0-R;. vizesseeserÊeas 
1992 | 1991 

=>D"—"——" 2220222222 22222222 +-——"————————0——4>——————4-—————— 
Operações de Crédito 251.948.149 64,8 54,3 
Alienação de Bens 33.361 » 0,7 
Amortização de Empréstimos 65.508.123 16,9 5,9 

Transferências de Capital 348.350 0,1 - 

Outras Recursos de Capital 70.824.792 18.2 ES 

e (o po st ig cs o e a q e e o o um e +—-————————— — —— 4 to — 
7 Ox Erchcal | 388.662.775 | 100,0 | 100,0 


Dentro de Outras Receitas de Capital estão 
computadas: Cr$ 63.441.576 milhões da Receita proveniente da 
Remuneração de Depósitos do Governo Federal e Cr$ 7.382.236 
milhões do Resultado do Banco Central do Brasil. 


2.1.9 —- SÍNTESE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA — EXERCÍCIO DE 1992 
Cr$ milhões 


CATEGORIA ECONÔMICA | PREVISÃO | REALIZAÇÃO| DIFERENÇA 
=]0>0>>0—0——0000 === === ==——————— +-——————————>4>———2————— +=. —— 
I - RECEITA 823.096.634/659.074.785/164.021.849 
Receitas Correntes 360.971.179/270.412.010| 90.559.169 
Receitas de Capital 462.125.455/388.662.775| 73.462.680 

II - DESPESA 823.096.635/629.777.415/193.319.220 
Despesas Correntes 313.741.827/284.719.558| 29.022.269 
Despesas de Capital 509.267.896/345.057.857/164.210.039 
Reserva de Contingência 86.912 — 86.912 


y —— — — — — — e o e o e o e e o o o e o io e 
"01 —1—1—1—1—————— — —— — — — —— —— — — — e o o o e e o em 


» Os valores projetados na síntese da execução 
orçamentária do exercício demonstraram que a arrecadação das 
Receitas Correntes foi inferior a realização das Despesas 
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Correntes em Cr$ 14.307.548 milhões, devido ao pagamento de 
Encargos da Dívida com Remuneração de Depósitos do BACEN, esta 
considerada como Receita de Capital, enquanto que a execução das 


Receitas de Capital superaram as Des : 
43.604.918 milhões. | Despesas(-de | Capitál Emas 


e “Na composição global da execução orçamentária houve um 
superávit orçamentário de Cr$ 29.297.370 milhões. . 


2.4. 10 = Incentivos Fiscais 


'Os Incentivos Fiscais deduzidos do Imposto de Renda de 
Pessoas Jurídicas, ao amparo do Decreto-lei nº 1376, de LATA, 
tiveram em 1992 o seguinte desempenho: 


INCENTIVOS FISCAIS 
Cr$ milhões 


FINOR 1.132.045 
FINAM 764.706 
FUNRES 32.986 

EL a is pese rs 1.929.737 


2.2 — Execução da Despesa Orçamentária 


A execução da despesa orçamentária efetivada no 
exercício de 1992, alcançou o montante de Cr$ 629.777.415 milhões 
na realização de 76,5% do total dos créditos autorizados para o 
período. Neste montante, está incluída a importância de Cr$ 
279.255.308 milhões, relativa às despesas com Juros, Encargos e 
Amortização da Dívida Interna e Externa. 


Na apresentação do Balanço a execução está disposta em 
créditos iniciais, suplementares e especiais, abertos em categoria 
de gastos até o nível de subgrupo da composição da despesa. 


Há em alguns,'relatórios a ocorrência de créditos 
realizados negativos. Isso decorreu basicamente da variação 
cambial dos créditos transferidos para -unidades do exterior e 
cancelamentos de créditos já utilizados por Suplementação em outra 


célula . 


As despesas realizadas relativamente ao orçamento 


aprovado, se compuseram conforme abaixo demonstrado: hieara 
Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO &% 

a AUTORIZAÇÃO) «a EXECUÇÃO [3 
CRÉDITOS Ç 1992 | 1991 

RE O msn sn aa fr cerda po e o E 
RR 55/503.011.159| 86,7 79,3 

Iniciais e Suplementares NÃ: dp E ps : 

Re .766.256| 52,1 92,9 

eae oe com [243.103 .690/126:766.256] 52,1 | 92,9 
er [823.096.635/629.777.415] 76,5 | 79,5 


a fm o st e e e pa e ei fe, e j, c 
o quo na co meio ue ii co a ic, 
e es ss e e e a o a em em 
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2.2.1 — Despesa por Poder 


Os gastos realizados no exercício apresentaram a 
seguinte participação, por Poderes da União: 
Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO $% 

PODER ES VAL OR |-——--—=—— amo 

1992 | 1991 

==>—"—===—=——— 2... 22... 4+-——————————4>——————4—-————— 
Legislativo 2.738.837 0,4 0,7 
Judiciário 6.618.416 Ly 2,3 
Executivo(Dívida Interna e Externa) |351.131.190 55 8 38,7 
Executivo(exc.Dív.e Transf.constitu.|213.511.350 33,9 48,6 
Executivo(Transf. Constitucionais) 36 7774622 8,8 10,7 
==="—=——= 21... +-————————>>4———————4—-————— 
o dr |629.777.415| 100,0 | 100,0 


A variação acentuada entre os índices é justificada 
principalmente pela inclusão da Amortização da Dívida Interna nos 
gastos do Poder Executivo, representando 55,8% dos mesmos, além da 
estrutura administrativa do Poder Executivo ser bastante superior 
aos demais poderes. 


A menor participação das Transferências 
Constitucionais nas despesas globais é resultado do substancial 
aumento na participação da Dívida, Interna e Externa, na 
composição das despesas totais. 


o 


2.2.2 — Despesas por Categoria Econômica 


Na classificação da despesa por categoria econômica, a 
execução orçamentária do exercício apresentou o comportamento 
abaixo, evidenciando uma realidade nem sempre muito difundida. A 
de que os gastos com Serviço e a Amortização da Dívida Interna e 
externa se responsabilizavam por 58,1 % das despesas 
governamentais. 

: Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO $% 

CATEGORIA ECONÔMICA VALOR |--=——————......—— 
19921." Jia 

==="——>——— 2220222000... f=-==>20= 2.44. 08.2. lpne Da 
Despesas Correntes 284.719.558 45,2 51,9 
Despesas de Capital 345.057.857 54,8 48,1 

=="—""———>——— 22000 >— 22001... Fc pc ad 
BREGA. TD A... 1 | 629.777.415 | 100,0 | 100,0 


2.2.2.1 — Despesas Correntes 


As Despesas Correntes referem-se aos gastos da união 
com salários, juros, encargos e com a manutenção básica da máquina 
administrativa, tais como: Material de Consumo, Serviços de 
Terceiros e especialmente as transferências Intra e 
Inter-governamentais e tiveram o seguinte desdobramento: 
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e e e e e e 


; PARTICIPAÇÃO 
DESPESAS CORRENTES VALOR |---—————— a 
Es + (1992 071: 4097 
RE RE OEDEISTESTIO ==——————— +=-——=— "> +=——————— +——————— 
Pessoal e Encargos Sociais 78.041.402 27,4 32,0 
Juros e Encargos da Dív. Interna 18.721.362) lo 6,6 0,3 
Juros e Encargos da Dív. Externa 19.862.293 20 2,0 
Outras Despesas Correntes 168.094,501 2840 64,7 
CTIS SETA = DN o E +-——————— +-=—————— 
IR 6 PD | 284.719.558 |=-1.00:,0 | 100,0 


As parcelas integrantes deste grupo de despesas foram 
executadas com a seguinte composição de valores: 


PARTICIPAÇÃO % 
DESPESAS CORRENTES Vxk Lita dis É ai dd RE 
1992 | 
ODAS gaba io fado SO pu e A af cm se as sc a 1 o q q q q +-— =. — 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS. 
Transf. Intragovernamentais 32.560.570 11,4 
Transf.a Estados e ao DF 4.544.669 RR 
Aplicações Diretas 40.936.163 14,4 
CORDA o io mei neee tn pu ato iu no ns ct o Gi e o a a ai ao ds ns imo t-—————=> 2.204... —— 
Sub-Total | 78.041.402] 27,4 
MST ms Ss dl nen = t==S- qa gem es io DD ci qe cinema fa É q 
JUROS E ENC.DA DÍVIDA INTERNA 
Transf. Intragovernamentais 47. 288 = 
Aplicações Diretas 18.623.404 6,6 
ES AE Ap qa RO RS a a O di apsads — dE ão 
Sub-Total bro hB5721 36245 6,6 
SD-—">—"—""=0"0"00[0>0—01 100 .=—0>0— 2a +-—-————————— "24 ————n 
JUROS E ENC.DA DÍVIDA EXTERNA 
Transf. Intragovernamentais 788.185 0,3 
Aplicações Diretas | 19.089.108 6,7 
=>>—"—>—— 222 >>—————0— =... 2.400 —— 2 —— +-———————————— +-—————— 
Sub-Total | 2 49,862.208] 70 
oo en 5 diga RSRS SS a E fai Do ms as a IR 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
Transf. Intragovernamentais | 108.168.668 38,0 
Transf.a Estados e ao DF 28.643.968 10,1 
Transf.a Municípios 22.747.035 8,0 
Transf.a Instituições Privadas 435.883 0,2 
Transf.ao Exterior k Ro sa 
j e Ã : 
TE ia AR BR H! 
Sub-Total | 168.094.501|] 59,0 | 
=D">""20——— 220... Dn +-——=————————— === 4 
TOTAL-GERAL | 284.719.558| 100,0 | 


Os gastos de Pessoal e Encargos a: 
melhor analisados no gráfico "Pessoal e Encargos Sociais — 
Tesouro", que está anexo ao final deste relatório. 


Gestão 


ênci itucionais foram de Cr$ 
As transferências consti am. 
55.777.622 milhões, e se referem aos Fundos de Participação dos 


19 


Sociais poderão ser 


Municípios, ao Salário-Educação, transferências referentes ao ITR 
e outras mais definidas na Constituição Féderal. 


2.2.2.2 - Despesas de Capital 


As Despesas de Capital, representando 54,8% dos 
dispêndios do Tesouro Nacional, referem-se aos gastos do governo 
federal com Investimentos, Inversões Financeiras e especialmente 
com a Amortização da Dívida Interna e Externa e se apresentaram 
conforme a composição abaixo definida: 

Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO % 

DESPESAS DE CAPITAL MA DOR -==2""5-"" No 
1992 | 1991 

=[0"00000—-——02—————0——>=>> > 0 > 22. —— 4->>=>————————4>——————4-—————— 
Investimentos ET 560.970 o e 9,0 
Inversões Financeiras 86.187.569 25,0 14,0 
Amortização da Dívida Interna 227.906.294 66,0 74,9 
Amortização da Dívida Externa 12.765.359 374 5,6 
Outras Despesas de Capital 637.665 0,% 0,1 


a e e e a o e e e a o e e a o o e e e e o a A O e a e e e o o o a q 


A Amortização da Dívida Interna vem ao longo dos anos 
sendo o maior dos itens das Despesas de Capital. Isto ocorre 
porque a União vem praticando sistematicamente a política de 
Rolagem da Dívida Interna. Nesse exercício a emissão de Títulos 
Federais necessária a esta rolagem foi de Cr$ 181.019.777 milhões. 


O significativo aumento de Inversões Financeiras na 
participação das Despesas de Capital resulta do refinanciamento 
dos juros devidos e não remetidos ao exterior, no período 
compreendido entre julho de 1989 e dezembro de 1990 pelo setor 
público brasileiro. 


Desta forma, a união tornou-se credora perante os 
devedores originais, pela assunção dessa parcela da dívida. 


As parcelas integrantes deste grupo de de'spesas 
apresentaram a agregação de valores, conforme abaixo discriminado: 
Cr$ milhões 


[PARTICIPAÇÃO $ 

DESPESAS DE CAPITAL VORA LOTRO pe 25 

1992 | 1991 

=D0D000002—020 00-02 >>>" 22220 ————— —— +>-———"—>0—>— 2024-0004 -————— 

Investimentos 

Transf. Intragovernamentais 10.857.761 3,1 Sra 
Transf.a Estados e ao DF 2751124754 0,6 trt 
Transf.a Municípios |. 1. 7324198 0,5 0,8 
Transf.a Instituições Privadas 18.243 E 0,0 
Transf.a Inst.Multigovernamentais 290", 357 071 [DA 
Aplicações Diretas 2.607.657 0,8 1,8 

ES iria ES Tl > —————=————————— —>—=————+>————————————[—-——- ===. po —— 
Sub-Total | 17.560.970] 5z1:[>7906 
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a 
a“ 


Inversões Financeiras 
Transf. Intragovernamentais 12.544.316 3,6 5,4 
Aplicações Diretas 73.643.253 Eta A: ado) 
MeNCaA VPOc idas eso +=————— 0 +-—————— +-————— 
Sub-Total | 86.187.569| 25,0 RR Ta! 
MMC IEAO O SAPR se +=———— "000. — +-—————— +—-————— 
Amortização da Dívida Interna 
Transf. Intragovernamentais 335.178 Did 0,8 
Aplicações Diretas EA o DRE ps DR a 65,9 70,5 
CODE PON ST oq q EN Porca 
Sub-Total | 227 906.294] 66,0 lie 
RAD a SR passo Eee CE SST +-—-——-=—.4—==——-— 
Amortização da Dívida Externa 
Transf. Intragovernamentais 1.061.817 0,3 0,9 
Aplicações Diretas 11,703, 542 3,4 4,7 
Si caio a ape ri te pe A O +-————=—— "2 —— +-———— —— +———— —— 
Sub-Total js 2RAbBGBS | A LA] PR E 
SE SBN O Ra e +-=—————=— 2 —— +-—————— +—-————— 
Outras Despesas de Capital 
Transf. Intragovernamentais 281.875 0,1 De 1 
Transf.aos Estados e ao DF 264.319 Elinde = 
Transf.a Municípios Tiso = 0,0 
Transf.a Instituições Privadas z — - 
Transf.a Inst.Multigovernamentais E x — 
Aplicações Diretas 19,849 a 0,0 
O io SDS —— sm mm a d=->>———=—" ==, l pos sa 
Sub-Total | 637.665| Dy 201. 0d 
=D SS OO f==-->>"22==—"—4 22" 
O Po las A |'345.057.857| 100,0 | 100,0 


2.2.3 — Despesa por Função 


As funções correspondem ao nível máximo de agregação 
das ações do governo e é com esse enfoque da execução da despesa 
que demonstramos no quadro abaixo a composição dessas ações na 
execução do orçamento de 92. | 


4 
Ne 
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Cr$ milhões 


DESPESAS POR FUNÇÃO PARTICIPAÇÃO % 
=DD""—2——0———0 22222 —— FARO R | 
FUNÇÃO 1992 | 1991 
==2""""2000. 1102020000 0= 020 —— 4---——————————4>——————p———— — —— 
Legislativa 2.061.529 0,a 0,5 
Judiciária 4.910.250 0,8 1,0 
Administração e Planejamento 355.338.688 56,4 42,3 
Agricultura 15.796.382 2,0 4,4 
Comunicações 186.598 0,0 0,0 
Defesa Nac.e Segurança Pública 17.183.392 RA 4,4 
Desenvolvimento Regional 54.457.824 8,6 10..8 
Educação e Cultura TO 00 7..507 PA 1 4,2 
Energia e Recursos Minerais Za DSO « DDT es 0,4 
Habitação e Urbanismo 276.482 0,0 D dê 
Indústria, Comércio e Serviços 1.557.856 0,3 Da 
Relações Exteriores 1.309.676 0,2 0,6 
Saúde e Saneamento SE SDL AMD pe: bad 
Trabalho 15.142.586 2,4 É sal 
Assistência e Previdência 99.259.136 15,8 19,4 
Transporte 10 10144279 1,6 Aço 
=D>D>2>0—"00>>0—0—0—0—2 2202022022. =. —— +->———————>—>—>——+>——————4——————— 

0. BH A.L | 629.777.415 | 100,0 | 100,0 


Podemos constatar que as principais ações do governo 
estiveram concentradas nas funções: Administração e Planejamento, 
Assistência e Previdência, Desenvolvimento Regional e Saúde e 
Saneamento. , 


Como nos anos anteriores tivemos a maior concentração 
das despesas na função Administração e Planejamento. Isto ocorreu 
principalmente pela inclusão nesta função da Rolagem da Dívida 
Interna do Governo Federal, que neste exercício somou a 
importância de Cr$ 227.906.294 milhões. 


2.3 -— Execução da Despesa na Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino 


Conforme preconiza a Constituição Federal, art.. 212, 
os gastos do Governo Federal com a Manutenção e o Desenvolvimento 
do Ensino não podem ser inferiores a 18% das receitas resultantes 
dos impostos, compreendidas as provenientes de transferências. 


Na demonstração de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino estão todos os projetos e as atividades que se enquadrarem 
nesta classificação na Lei do Orçamento, Lei nº 8.409/92. 


A receita arrecadada de impostos é a receita líquida, 
ou seja, a arrecadada menos os Incentivos e as Restituições. 


Os valores das Transferências aos Estados, DF e 
Municípios são os relativos as unidades orçamentárias dessas 
transferências conforme estão consignados no orçamento fiscal da 
união... 

O quadro abaixo evidencia sinteticamente os gastos da 
“união relativos ao artigo 212 da C.F.. Informações mais analíticas 
poderão ser encontradas ao final do Volume II. 
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DEMONSTRAÇÃO DAS DESPESAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 


DO ENSINO 
et a Cr$ milhões 
TIAUN EsIloRoQ:o=5:D E ZEMBRÕO/ 92 
VALOR 
RR MT ELI CA CA O ATÉ 
DEZEMBRO 
SOTO 4 ST TAS Aa A aa iai E SS +=... — 
Receita Arrecadada de Impostos 119.521.559 
(=) Transf. a Estados, DF e Municípios Liberados 5547774622 
=) iranstf. a Estados, DF e Municípios a Liberar 5.816.633 
RS Go =>————— =. fe ae e oem a A e e Si E TI AMRS tu fo o pa e e o o fe e 
(A) Receita Líquida de Impostos (Base de Cálculo) 57.927.304 
(B) Despesa com Manutenção do Ensino 15.421.160 
ROO CONCRD o oia aio = ae De ce ja a o pu gs is ja a o a ip a o E Gp is q +... 


(B/A) Participação da Despesa de Manutenção do 26,6% 
Ensino na Receita de Impostos 


3 — BALANÇO FINANCEIRO 


Os Ingressos e Dispêndios do Tesouro Nacional 
demonstradas no Balanço Financeiro no exercício de 1992, podem ser 
resumidos nos agrupamentos abaixo. Para maiores detalhes desse 
balanço vide Volume II - Balanços e Demonstrações Orçamentárias da 
Administração Direta. 


BALANÇO FINANCEIRO 
Cr$ milhões 
en E RE 9:5 05 | prT-S-p-trnrpo2-008 
DR Sa = mm q dsssss="225=55=55=0. 20 als 
ORÇAMENTÁRIA 1.449.007.156| ORÇAMENTÁRIA 1.419.709.786 
Receita Correntes 270.412.010| Despesas Correntes 284.719.558 
Rec. de Capital 388.662.775| Despesas de Capital 345.057.857 
Transf.Recebidas 789.932.371| Transf.Concedidas TO) 79522571 


EXTRA ORÇAMENTÁRIA 481.116.260 |EXTRA ORÇAMENTÁRIA  449.807.013 
DR ceiiras 388.875.858 . Transf .Concedidas 388.875.858 
Ingressos 92.240.402| Dispêndios 60.931.155 


DISP. EXERC.ANTERIOR 4.029.607 DISP.P/EXERCÍCIO SEG. 64.636.224 
E O O O O ec +4=>>—>—————==—"————">—2— 222 =" =————— 


Eh o E ED = RD 1:41386153023] <P OTA 1.934.153.023 


3.1 - Receitas Orçamentárias 


j ipital que integram o 
s Receitas Correntes e de Capi r T 
É ta orçamentária, foram objeto de comentários em item 


grupo da recei que apresentou o desempenho das 


anterior do Balanço orçamentário, 
Receitas do Tesouro Nacional. 


3.1.1 - Transferências Recebidas Vinculadas à Execução do 


Orçamento 
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As transferências recebidas representaram a 
movimentação de recursos financeiros entre os órgãos e unidades da 
administração direta, visando cumprir a execução do orçamento. 
Desta forma, as superposições dos valores foram correspondidas 
pelas transferências concedidas descritas no subitem 3.2.1. 


As transferências recebidas foram compostas pelas 
seguintes parcelas: 
Cr$ milhões 


Cota Recebida 433.472.584 
Sub Repasse Recebido 345.086.559 
Incorporação da Despesa 336.534 
Desincorporação de Receita 11.036.694 

FM TARA 189.932,371 


3.1.2 - Transferências Recebidas não Vinculadas à Execução do 
Orçamento 


As transferências recebidas foram indicativas da 
movimentação de recursos financeiros - sem vinculação com o 
orçamento do exercício, entre os órgãos e unidades da 
administração direta. São as transferências para pagamento de 
valores a pagar ou para devolução de recursos de terceiros. Desta 
forma, as superposições dos valores foram correspondidas pelas 
transferências concedidas descritas no subitem 3.2.2. 


As Transferências constituíram-se das seguintes 


parcelas: 
Cr$ milhões 
Ordem de Transferências Recebidas 3.988.069 
Transferências Diversas Recebidas 384.887.789 
THO TEsiRa 388.875.858 


3417378 Ingressos Extra-Orçamentários 


No grupo de Ingressos Extra-Orçamentários tiveram 
participação acentuada a parcela registrada a título de Restos a 
Pagar - Inscrição no valor de Cr$ 55.086.073 milhões que 
representou 59,7% na composição do grupo, contra 56,3% relativo ao 
exercício anterior. 


3.2 - Disponibilidade do Exercício Anterior 


Foram os recursos financeiros remanescentes do 
exercício anterior e que compuseram o financeiro deste período. 


3.3 — Despesas Orçamentárias 
As Despesas Correntes e de Capital, da mesma forma que 
as Receitas Correntes e de Capital, foram objeto de comentários 


nos seus principais aspectos, quando da análise da execução do 
orçamento do exercício, vide itens 2.1.1 a 2.2.3. 
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3.3.1 — Transferências Concedidas Vinculadas à Execução do 
Orçamento 


As Transferências Concedidas retrataram a movimentação 
dos recursos financeiros entregues aos Órgãos e unidades da 


Era direta, a fim de garantir a execução orçamentária do 
overno. 


: Esse grupo manteve correspondência com as 
Transferências Recebidas descritas no subitem 3.1.1. e apresentou 
o seguinte desdobramento: . 


Cota Concedida by | | 433.472.584 
Sub-Repasse Concedido 345.086.559 
Desincorporação de Despesa 336.534 
Incorporação de Receita 11.036.694 
ER RT SME E, 7609:9327371 

3.3.2 — Transferências Extra-Orçamentárias Concedidas 


Foram registradas nesse grupo as operações de 
correspondências de crédito envolvendo os órgãos do Tesouro 
Nacional. Apareceram também as liberações feitas para liquidação 
de Restos a Pagar no valor de Cr$ 3.127.112 milhões. 


O valor de Cr$ 384.887.789 milhões refere-se as 
Transferências Financeiras para pagamentos descentralizados entre 
unidades gestoras que realizaram despesas orçamentárias 
centralizadas. 


Pose — Dispêndios Extra-Orçamentários 


Este grupo responde por 13,5% dos Dispêndios e teve 
como ítens mais relevantes os seguintes: 


a) Créditos Parcelados -:, referem-se aos créditos tributários 
parcelados, provenientes de cobrança administrativa, efetuados 


pela Receita Federal. 


b) Outros valores em Circulação -— referem-se aos valores da 
movimentação financeira em 31.12.92 e não correspondida pela rede 


bancária. 
3.3.4 - Disponível para o Exercício Seguinte 


Os recursos financeiros disponíveis para aplicação 
imediata no exercício seguinte atingiram a soma de Crg 64.636.224 
milhões, compostos da seguinte maneira: 


2» 


Cr$ milhões 


Conta Única do Tesouro Nacional 62.456.927 

Banco Central do Brasil 468.199 

Outras Disponibilidades bo7il 098 
WO Ab 64.636.224 


4 — BALANÇO PATRIMONIAL 


A estrutura do balanço patrimonial está abaixo 
demonstrada conforme definida em lei e expõe sinteticamente os 
Bens, Direitos e Obrigações. Para maiores detalhes deste balanço 
vide Volume II - Balanços e Demonstrações Contábeis. 

Cr$ milhões 


A--P.,-I--V- O | PAD, 8.7 MO 

===> 25"D202[2=2=02 0220020000 — +======>0=—2=0==0=0=0== 20020002... = 

Financeiro 91.900.227 Financeiro 61.433.460 

Não Financeiro 1.430.009.704 Não Financeiro 1.576.929.661 

Ativo Real 1.521.909.931 Passivo Real 1.:636. 3634121 

Patrim.Líquido (-) 116.453.190 

Compensado 706.999.892 Compensado 706.999.892 
aa a ta a e ço Op cm e o a mm mem +-—-—-—=========. 2... — ==> == ——— 

PO To E 2.228.909.823 | To Ta 2.228.909.823 


4.1 - Ativo Financeiro 


O Ativo Financeiro tem seus recursos pecuniários 
movimentados face a execução orçamentária, e é formado pelos 
'* Seguintes componentes: 

Cr$ milhões 


Disponível 64.636.224 
Créditos em Circulação 27.264.003 
7? 0.7 E. & 91.900.227 


4.1.1 - Disponível 


O Disponível é o maior grupo do Ativo Financeiro, 
representando 70,1% do mesmo e demonstra os valores da União em 
Moeda Nacional e Estrangeira: 


Cr$ milhões 


Disponível em moeda Nacional 63,325.191 
Disponível em moeda Estrangeira 1.3114095 
E MTE 64.636.224 
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4.1.2 -— Créditos em Circulação 


Os Créditos em Circulação responsáveis por 29,7% do 
Ativo Financeiro tiveram a seguinte composição: 


Cr$ milhões 


Créditos a Receber 24.547.592 
Devedores Diversos. á 25 
Adiantamentos Concedidos ) 23.597 
Depósitos Realizáveis a Curto Prazo 48.433 
“Valores em Trânsito Realizáveis 2.644.356 


Outros Créditos a 


a) Créditos a Receber representaram os valores a receber a título 
de transferências para pagamento de obrigações inscritas no 
exercício anterior, bem como os registros dos valores das receitas 
arrecadadas pelos agentes finaceiros; 


b) Os Adiantamentos Concedidos representaram em grande parte 
valores repassados entre unidades gestoras para posterior 
prestação de contas. Representaram ainda Jos adiantamentos 
efetuados pela unidade gestora em dólar, existente no exterior, às 
embaixadas do Ministério das Relações Exteriores; 


c) Os Valores em Trânsito Realizáveis referem-se a créditos 
efetuados por devedores ativos, ao final do exercício e ainda não 
creditados pela rede bancária na conta corrente até 31.12.92. 


“4.2 — Ativo Não Financeiro 


O Ativo Não Financeiro refere-se a execução de bens e 
valores que não interferiram na movimentação financeira e é 


formada dos seguintes componentes: 
Cr$ milhões 


Realizável a Curto Prazo: 586.080.477 
Valores Pendentes a Curto Prazo 4.785.578 
Realizável a Longo Prazo 173.546.548 
Permanente Bd e a pr 
VE mor guga ERA 1.430.009.704 


4.2.1 -—- Realizável a Curto Prazo 


Este grupo representou 41,1% do total do Ativo Não 
Financeiro, e o seu maior destaque foram os Créditos em 
Circulação, que são-recursos recebidos pelos órgãos e ministérios 


sem vinculação orçamentária. 
4.2.2 - Valores Pendentes a Curto Prazo 


“Este grupo participa com apenas Ed pe Não 
Financeiro, e podemos destacar os valores di o 
recursos já em poder dos órgãos executores RE e Pie 
orçamento do próximo exercício, ou seJjã, 


antecipação de cota para o próximo ano. 
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4.2.3 - Realizável a Longo Prazo 


Neste grupo estão os Créditos da União constituídos 
principalmente pela Dívida Ativa da União no montante de Cr$ 
65.946.852 milhões representando 92,9 % do grupo Realizável a 
Longo Prazo. Demonstrativo analítico da Dívida Ativa da União de 
forma sintética, demonstrando os valores por unidade da federação 
e por características de ocorrência da movimentação durante o 
exercício, bem como, os gráficos correspondentes, compõem os 
anexos do Volume I. 


4.2.4 -—- Permanente 


Este grupo representou 50,0% do Ativo Não Financeiro e 
teve a seguinte composição: 
Cr$ milhões 


Investimentos 22.886.264 
Imobilizado 640 . 710408 
PASO MA Ai É 665.597.101 


A Participação Societária da União, com o registro do 
Investimento do Tesouro Nacional, por participação, na composição 
do capital de empresas vinculadas a seus órgãos de administração, 
constituiu 3,4% do Ativo Permanente. 


O Imobilizado representou especialmente os Bens Móveis 
e Imóveis da União. , 


Os Bens Móveis estão registrados pelo valor nominal na 
contabilidade dos respectivos órgãos. 


Os Bens Imóveis estão registrados pelo valor 
corrigido, de acordo com item 3.5 das Notas Explicativas. 


4.3:- Ativo Real 


O Ativo Real significa a soma dos valores do Ativo 
Financeiro mais os valores do Ativo Não Financeiro e evidencia as 
alterações patrimoniais sofridas pela Administração Pública - 
Gestão Tesouro Nacional, durante o exercício. 


4.4 — Ativo Compensado 


O Ativo Compensado apresentou um montante de Cr$ 
706.999.892 milhões, representando -31,7% do total do Ativo, 
conforme abaixo demonstrado. No Compensado estão representados 
bens, valores, obrigações e outras situações não abrangidos no 
Ativo Financeiro e Não Financeiro e que possam vir a afetar Oo 
patrimônio. São valores que não se integram ao patrimônio mas que 
devam ser demonstrados para refletir as transações contábeis 


“oriundos dos atos administrativos. 


Veja a sua composição abaixo: 
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Cr$ milhões 


Compensações Ativas Diversas 


Responsabilidade por Títulos e Valores 834.727 
Comodato de Bens ; 1.458 
Depósito FGTS - Não Optante 14 
Apreensão de Mercadorias 264.350 
Garantias de Valores 648.703.668 
Direitos e Obrigações Contratuais 56.487.984 
Concessão de Auxílios, Contribuições e Subvenções 655.596 
Outros Compensações 52.095 

E E OD LR «VR de 706.999.892 


Destacamos na composição do Ativo Compensado como mais 

relevante os registros dos Avais, concedidos no País e no 
exterior, que perfizeram Cr$ 648.511.066 milhões do Ativo 
Compensado. 


Das operações realizadas no País, os principais 
devedores estão abaixo relacionados: 


PRINCIPAIS DEVEDORES | VALOR | % 
NO COROA OO Dao do [07 So ee A e e pj e SG io ui e e e e is Ás cm pf ai +-— = — 
Siderurgica Brasileira S/A - SIDERBRAS 760.533 70,4 
Itaipu Binacional 230.096 Riga 
Aço Minas Gerais S/A | 85.332 7,9 
Outros Devedores 4.254 0,4 
==————— "201.2 [=0=0>>>—0—2-—-——20—0—=——————-———— +-—————— =. 4—.—— 
EO TA É | 1.080.215 | 100,0 


Das operações realizadas no exterior, destacamos os 


incipais devedores: 
Re” USS milhões 


— o eu mem cs eu meio eme ce us e es e e e e e e e e e e o e e e e e e e a e o e e a o e o 


PRINCIPAIS DEVEDORES | VALOR | ss 
— E TA A Ep fem ed e rm ce pa RA e a 
PROJET.MYFDA — BACEN pre 30.531 574 
ESTATAIS FEDERAIS - BACEN ido ata psi 
ESTATAIS ESTADUAIS - BACEN pesa a 
GOVERNOS ESTADUAIS - BACEN | o pes 
; 1 


OUTROS DEVEDORES 


4.5 -— Passivo Financeiro 


in j j tado pelas dívidas a 

O Passivo Financeiro é represen 
curto prazo, como por exemplo a Dívida Flutuante. Estes valores 
independeram de autorização orçamentária para sua realização : 


teve a seguinte composição: 
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Cr$ milhões 


Depósitos 1.134.945 
Obrigações em Circulação 60.298.515 
Re SGT 1 61.433. 460. 


4.5.1 — Depósitos 


Os Depósitos foram valores recolhidos por terceiros e 
não devolvidos pela União até 31.12.92. Esses recolhimentos foram 
efetuados em cumprimento a determinações legais e/ou contratuais e 
sua composição obedeceu a seguinte estrutura: 

Cr$ milhões 


Consignação 50.586 
Depósito de Diversas Origens 948.767 
Recursos do Tesouro Nacional 135 :592 

E MT 4 AA, 1.134.945 


4.5.2 - Obrigações em Circulação 


As Obrigações em Circulação representaram 98,2% do 
Passivo Financeiro e foi constituído pelo, seguinte agrupamento: 
Cr$ milhões 


o o e o e e uu e o e o, o (a e a e e a o o e e e io e e e e e e e e e e e e e e e e e e, e jp e, e e ir io e 


Obrigações a Pagar 57.8683.333 
Credores Diversos 406.171 
Adiantamentos Recebidos 11 :528 
Valores em Trânsito Exigíveis 1.996.720 
Outras Obrigações a Pagar . 795 

SO O SE 60.298.515 


es e o e e e e e ss e e e ss o a e o e e e o e e e e em e e o a e e e e e e e e e e e pr e e e e e o o e o e em 


As Obrigações a Pagar representaram 96,0% do grupo e 
foi em função da inscrição de Restos a Pagar, que foram valores 
referentes a despesas empenhadas, e não liquidadas até a data de 
encerramento do exercício financeiro. 


Os Valores em Trânsito Exigíveis representaram, 
basicamente, os valores relativos aos pagamentos efetuados pelas 
unidades gestoras não integrantes da Conta Única no final do 
exercício e que não foram correspondidos pelos bancos. 


4.6 -— Passivo Não Financeiro 
O Passivo Não Financeiro representou os saldos das 
obrigações a curto e a longo prazo que não provocaram diretamente 


efeitos financeiros durante o exercício, mantendo a seguinte 
“disposição: 
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Cr$ milhões 


ms DO di a SO 


Obrigações em Circulação 497.106.593 
Valores Pendentes a Curto Prazo | 4.603.741 
Exigível a Longo Prazo ; 1.075.219.187 
Outras Exigibilidades 140 

Ee TE Ás Ti 1.576.929.661 


ae As Obrigações em Circulação estão representadas, 
basicamente, pelos Débitos de Tesouraria que foram os recursos 
necessários às operações de giro da dívida pública. 


O Exigível a Longo Prazo contém basicamente as 
obrigações provenientes de operações de crédito internas e 
externas, e estão registradas a longo prazo não pelas suas 
Características de colocação de títulos (muitas emissões a curto 
prazo), mas pela sua forma de resgate (sempre superior a 12 
meses ). 


Desta forma, as Obrigações a Longo Prazo estão 
dispostas conceitualmente, considerando as dívidas a serem 
resgatadas após o exercício seguinte. 


E) — Patrimônio Líquido 


O Patrimônio Líquido é a diferença entre o Ativo e o 

Passivo, representa as variações patrimoniais do exercício e 

apresentou o seguinte comportamento para os sete últimos 
exercícios: 

Em milhões 


a us cu cu o o e e e e es e es o Su es es o e o e us e a ui e e e e e o e e e e e o e e ts 


Exercício de 1986 Cas 272.525 
Exercício de 1987 Czs (= 2.768.455 
Exercício de 1988 Gas t-) — -63..677.:884 
Exercício de 1989 NCzS (=) 1.361.798 
Exercício de 1990 Es (=): 17 0690497 
Exercício de 1991 . é rs = 7.602.347 
Exercício de 1992 aBrs (-) 116.453.190 


A partir do exercício de 1987, o Patrimônio Líquido 
passou à condição negativa em virtude dos seguintes aspectos: 


= 


a) registro e atualização das dívidas relativos às Operações de 
Crédito Internas e Externas; 


b) registro dos débitos para com os contribuintes do Imposto de 


Renda a Restituir; 
c) registro da correção monetária das Obrigações correspondentes; 


d) ausência de registro e da atualização dos valores do Ativo 


Imobilizado. - Bens Móveis, até 1990; 


tidas j Ses da Dívida Pública do Banco Central 
e) transferência das eg às Operações Oficiais de Crédito 


ouro Nacional, ; E a 
pro sd ra respectivos, e as atualizações, (correções 


EL 


monetárias e variação cambial), efetuada na transferência total do 
cadastro da Dívida para o SIAFI. 


4.8 - Passivo Compensado 


O Passivo Compensado contém a contrapartida dos 
valores que potencialmente influenciarão as Variações Patrimoniais 
e que estão registrados no Ativo Compensado e vem demonstrado com 
a composição abaixo: 

Cr$ milhões 


Compensações Passivas Diversas 


Títulos e Valores sob Responsabilidade 834.727 
Bens Em Comodato 1.458 
FGTS Depositado - Não Optante 14 
Mercadorias Apreendidas 264.350 
Valores em Garantia 648.703.668 
Direitos e Obrigações Contratadas 56.487.984 
Auxílios, Contribuições e Sub Concedidas 655.596 
Compensações Diversas 52.095 

PO sk E 706.999.892 


5 -— BALANÇO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 


O Balanço das Variações Patrimoniais evidencia os 
efeitos ocorridos no patrimônio da União durante o exercício, 
resultante ou não da execução orçamentária e sua composição está 
abaixo estruturada. Para maiores informações desse balanço, vide 
Volume II - Balanço e Demonstrações Orçamentária da administração 
Direta. 


BALANÇO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
: Cr$ milhões 


MR PAN Õ ES A-P-E VWB 


Orçamentárias 1.773.952.959 
Receitas 659.074.786 
Interferências Ativas 789.932.370 
Mutações Ativas 324.945.803 

Resultado Extra-Orçamentário 1.813.418.156 
Interferências Ativas 451.475.011 
Mutações Ativas 1.361.943.145 

Resultado Patrimonial 111.237.870 
Déficit 211.237,870 

Ro O nf is 3.698.608.985 
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CNN A CO E-S PASSIVA S 


Orçamentárias. 1.691.313.696 
Despesas 629.777.415 
Interferências Passivas "1 189:932::320 
Mutações Passivas é 687 160829 

Resultado Extra-Orçamentário 2.007.295.289 
Interferências Passivas Me IRS o! 
Mutações Passivas 1.555.820.278 

E Mudo Pisa, 3.698.608.985 


9.1 — Variações Ativas Orçamentárias 
Na composição das Variações Ativas Orçamentárias: 


a) as Receitas representaram a arrecadação líquida dos recursos, 
em cumprimento às Leis pertinentes; 


b) as Interferências aAtivas significaram as incorporações 
e desincorporações de receitas e despesas entre as unidades 
gestoras mantendo correlação com as interferências passivas 
demonstradas no subitem 5.3; 


Cc) as Mutações Ativas refletiram o equilíbrio do resultado de 
gestão de cada unidade gestora, em virtude da execução 
orçamentária, basicamente das operações de resgate de créditos 
recebidos e nas aquisições de bens e valores. 


5.2 — Resultado Extra-Orçamentário 
Na composição do Resultado Extra-Orçamentário: 


a) as Interferências Ativas demonstraram as transferências de bens 
e valores entre unidades gestoras, independentes da execução 
orçamentária. Foram as movimentações de bens móveis, materiais de 
consumo e outros valores; 


b) as Mutações Ativas retrataram as variações ocorridas em função 
das incorporações de créditos, baixa de obrigações e dos ajustes 


correspondentes. 


5.3 - Resultado Patrimonial 


O Resultado Patrimonial é a diferenção entre .as 
Variações Patrimoniais Ativas e Passivas e representa as alterções 
patrimoniais do exercício. No caso, tivemos um déficit 
patrimonial, significando um decréscimo patrimonial de Cr$ 
111.237.870 milhões. 


ESUMO 
F Cr$ milhões 


3.587.371.115 
Variações Ativas | 3.698.608.985 


Rs PaeSivas +: po cu Ut As RA 


a ts es e o e o a is e e e e o a mm 
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5.3.1 — Variações Passivas Orçamentárias 
Nas Variações Passivas Orçamentárias: 


a) as Despesas representaram a execução da dotação orçamentária em 
cumprimento às Leis pertinentes; 


b) as Interferências Passivas demonstraram as incorporações e 
desincorporações de despesas e receitas entre as unidades 
gestoras, mantendo correlação com as interferências  aAtivas 
descritas no subitem 5.2; 


c) as Mutações Passivas refletiram o equilíbrio do resultado de 
gestão, de cada unidade gestora, em virtude da execução 
orçamentária, basicamente das operações de crédito internas e 
externas para cobertura de "déficit" orçamentário. 


+ 


5.4 — Resultado Extra-Orçamentário 
Na composição do Resultado Extra-Orçamentário: 


a) as Interferências Passivas refletiram as transferências de bens 
e valores entre as unidades gestoras, independentes da execução 
orçamentária. Foram as movimentações de bens móveis, materiais de 
consumo e outros valores; 


b) as Mutações Passivas representaram as variações ocorridas em 
função das baixas de créditos, incorporação de obrigações e os 
ajustes correspondentes, incluindo as correções da dívida interna, 
externa e as transferências do resultado do Banco Centrãl e da 
Dívida Pública. 
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III - BALANÇOS FINANCEIRO E PATRIMONIAL DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 


Considera-se como Administração Indireta ou 
Fundacional as entidades federais sujeitas à prestação de contas, 


dotadas de personalidade jurídica própria e que têm seus balanços 
consolidados. k 


a) Autarquias; 
b) Fundações Públicas. 
c) Empresas Públicas. 


Também constam como administração indireta no Balanço 
Geral da, União, os Fundos Federais, sejam eles geridos por 
órgãos /ministérios da administração direta ou por entidades da 
administração indireta. 


; São partes integrantes dos valores do Patrimônio da 
Administração Indireta ou Fundacional, as autarquias federais, 
fundações públicas e fundos federais. 


Os valores referentes a participação da união nas 
Sociedades de Economia Mista compõem a Demonstração de Conta - 
"Participação Societária, volume II. 


O Patrimônio Líquido da Administração Indireta 
apresentou a seguinte evolução nos últimos sete exercícios: 


PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Em milhões 


Exercício de 1986 Ce 349.986 
Exercício de 1987 Czs 1.691.181 
Exercício de 1988 , Czs 47.209.538 
Exercício de 1989 NCz$ 280.157 
Exercício de 1990 Erg 2.644.543 
Exercício de 1991 CHS 21.005. 814 
Exercício de 1992 Cr$. 405.406.027 


A grande variação do Patrimônio Líquido da 
Administração Direta ocorreu de 89 para 90 “e decorreu da 
transferência do controle do Orçamento das Operações Oficiais de 
Crédito para a Administração Indireta, anteriormente em poder do 
BACEN e que não se incorporava ao Balanço da União. 


1. AUTARQUIAS 


1.1 - Conceito 


As Autarquias constituem uma das categorias de 
entidades da Administração Indireta, criadas por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita ipi Rama 
executar atividades típicas da Administração E usa NF pib 
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa Ria 


financeira descentralizada. 
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1.2 - Composição 


A administração Indireta conta com 79 (setenta e nove) 
Autarquias, sendo que desse total 72 (setenta e duas) utilizam o 
SIAFI de forma total e 04 (quatro) na modalidade parcial, isto é, 
integram Balancetes. 


No quadro abaixo demonstramos o quantitativo de 
Autarquias dentro dos Orgãos Superiores e o percentual de 
participação de cada um desses órgãos: 


ms RE sGs À O | QUANT. | $ 

as sp pj e iv pp a ps o a di em af e q e pj e o e 
Secretaria de Assuntos Estratégicos 01 à; 3 
Ministério da Cultura 01 dy a 
Ministério da Integração Regional 04 5,0 
Ministério do Meio Ambiente 01 2:88 
Ministério da Aeronáutica 01 1,3 
Min. da Agric. Abastecimento e Reforma Agrária 02 2,3 
Ministério da Fazenda 08 10,4 
Ministério da Educação e Desporto 58 67,0 
Ministério dos Transportes 01 1,3 
Ministério da Justiça 02 E. 
Ministério da Marinha 01 e 
Ministério da Saúde 02 248 
Ministério da Previdência Social 01 1,3 
Ministério da Industria, Comércio e Turismo 01 LR 

e e e e e o o o a o e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e o e e e o e e e mem mem +-—-————— 4 — 
Po O Pod | 79:-4+10076 


1.3 — Em Extinção 


De acordo com a Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, 
encontra-se em fase de extinção as seguintes Autarquias: 


- Departamento Nacional de Obras e Saneamento; 
- Instituto do Açúcar e do Álcool; e 
Instituto Brasileiro do Café. 


1.4 — BALANÇO FINANCEIRO 
As receitas e despesas Orçamentárias e 


Extra-Orçamentárias, demonstradas no quadro a seguir estão 
resumidas nos seguintes agrupamentos: 
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ENG RESS Og 
1 Bege 
DEMUREZA += PSaios SLi clss bs pio 
BACEN | DEMAIS aur|: TO TAsg od 
=——————————— pa A o pio do ei a Di 
ORÇAMENTÁRIA 42.882.607/233.634.696 276.517.303 
Rec.Corren. 42.872.653/137.360.350 180.233.003 
ReciCapital 9.954 8.105.281 8.115::235 
Transf.Rec. — 88.169.065 88.169.065 
EXTRA-ORÇAM. |1.372.935.470|] 21.907.040/1.394.842.510 
Transf.Rec. = 222.470 222.470 
Ingressos 1.372.935.470| 21.684.570/1.394.620.040 
* DISP.EXER. 
e, + 411.042 411.042 
=="=""—"———————[-—-—"——22——0—0 0004 -—=———————— +-—————————— + — 
TOTAL HH. 415.818. 077255. 952.778/1.671.770.855/1 
(*) — A divergência entre o valor Disponível do Exercíc 
atual e o publicado no Balanço Geral da União - 
1991, decorre da transferência, por critérios con 
conta Recursos Vinculados, anteriormente vin 
subgrupo Disponível e que neste exercício 


constituir o subgrupo dos Créditos em Circulação. 


D>1-9º Pb --N:D-T--0-8 


Cr$ milhões 


=——— nn — 
00,0/100,0 
io Anterior 
Exercício 
tábeis, da 
culada ao 
passou a 


Cr$ milhões 


| 1991 
-————+-———— 
9 mf ral 
——— — + na aiii 
66,7| 67,2 
60,9| 65,9 
0,5 0,9 
5,3)--0;4 
32,4| 32,5 
32,4| 32,5 
0,9] 043 


1369.7104 «4 
NATUREZA |----=-======.. 1... 0.00 
BACEN | DEMAIS AUT] TOTAL Ãíi| 
aa Dada e poque ao Rm one ne +-—=—————————— + — cmo ato sum cus um cu o o o emo +-——————————— — + — 
ORÇAMENTÁRIA 895.854.002/|219.489.782/1.115.343.784 
Desp.Cor. 895.775.297/122.817.688/1.018.592.985 
Desp.Capit. 78.705| - 8.503.029 8.581.734 
Transf .Conc == 1: 88.169.065 88.169.065 
EXTRA-ORÇAM. 519.964.075| 21.173.684 541.137.759 
Transf.Conc — — 222.470 222.470 
Dispêndios 519.964.075| 20.951.214 540.915.289 
DISP.P EXER. 
o vTo — 15.289.312 15.289.312 
=———— 000000 ind ie pm a e op me ita e fe fi 
TOTAL [1.415.818.077/255.952.778/1.671.770 


1.4.1 —- Receitas Orçamentárias 


As Receitas Correntes e de Capital, que 


integram o 


grupo da Receita Orçamentária apresentaram a participação de 65,2% 


e 2,9%, respectivamente. 
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1.4.1.1 - Receitas Correntes 


“As transferências correntes se apresentaram até o mês 
de Dez/92 como uma importante fonte de recursos das Autarquias, 
excetuando-se o BACEN, tendo atingido a cifra de Cr$ 130.309.038 
milhões, participando com 47,1% da receita orçamentária. No geral, 
constatamos que as Receitas de Serviços atingiram a cifra de Cr$ 
35.339.516 milhões, participando com 12,8% da receita orçamentária 
e com 19,6% do grupo de receitas correntes. As outras receitas 
correntes merecem destaque por ser a 34 maior receita, tendo 
atingido a cifra de Cr$ 9.216.414 milhões. 


1.4.1.1.a -—- Receitas de Serviços 


Nas Receitas de Serviços destacamos os Serviços 
Financeiros, prestados pelo BACEN, com Cr$ 27.642.785 milhões, 
representando 78,2% do total dessa conta. 


1.4.2 — Transferências Intragovernamentais 


As receitas classificadas nas Autarquias como 
Intragovernamentais - Corrente e Capital, e que representaram as 
transferências Orçamentárias efetuadas pelo Governo Federal até 
Dezembro de 1992, atingiram o montante de Cr$ 137.065.381 milhões, 
estando assim distribuido: 

Cr$ Milhões 


AUTARQUIAS | VAL ORGS 

a, E e e si a e e e em, em em, fi a o a Sa eo PO + —=———————— pt—-———— 
Instituto Nacional de Seguridade Social 96.371.853| 70,3 
Inst. Nac. de Assist. Medica e Previd. Social 22.954.818| 16,8 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 4.198.717 3,1 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 1.552 4480 1,1 
Superint. do Desenvolvimento do Nordeste 1,0132176 0,9 
Instituto Nac. de Colonização e Ref. Agrária 1.051.777 0,8 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 907.150 0,7 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 173.213 0,6 
Outras - 8.042.160 5,9 
Es É o e q cs e pt e ac e, e oo fu no Sli cipa, a E E + —-—-————— ——— +——— —— 

qr As |137.065.381/100,0 
Lima LL io cid De cm e e o a pe o pa EA a cu e po e ce ce me tie dera | — — ————— 


1.4.3 - Despesas Orçamentárias 

As Despesas Correntes e de Capital, que integram o 
Grupo da Despesa Orçamentária apresentaram à participação de 91,3% 
e 0,8%, respectivamente. 
1.4.3.1 - Despesas Correntes 


A composição das Despesas Correntes encontra-se 
resumida no quadro abaixo: 
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1992 | 1991 

REDE MNE + Ripylsg od Si iss pe cida gun 
N'ASLSOHB bo “Saidodl 

O SESSRS SRP E Sd a +====——>2= 12.4. +-———— 

Pessoal e Encargos Sociais 21.943,641 dad 2,6 

Juros e Encargos da Dívida Interna 372.110.276| 36,5| 29,0 

Juros e Encargos da Dívida Externa 518.999.434| 51,0| 59,4 

Outras Despesas Correntes 105.539.634|] 10,4 9,0 

RR O ei a +-———— 0... —— +—-———— +————— 

oo ai A“ [1 018.592 985/100,0/100,0 


Diante dos dados apresentados, concluímos que a 
despesa com o pagamento de Juros e Encargos da Dívida Externa foi 
a que mais concorreu .na composição das despesas correntes até Oo 
mês de Dezembro de 1992. vale ressaltar ainda que, 99,9% dessa 
despesa está registrada no BACEN. 


1.4.3.2 — Despesas de Capital 


A composição das Despesas de Capital encontra-se 
resumida no quadro abaixo: | 
Cr$ milhões 


1992 | 1991 
ee rd RIOS ANAL A stc racn AA odds 

VW A,L OCR Rad 
=="D">"—"—"2—> 0222020020... +-————————0—4=——>——4-———— 
Investimentos 7.625.496| 88,9|] 71,6 
Inversões Financeiras 396.987 4,61 10,3 
Amortização da Dívida Interna 15.685 O RITA 
Amortização da Dívida Externa 487.116 eg) Sp 
Outras Despesas de Capital l pa 1 E! 0,1 
BELO E Ad |:8.581.734/100,0/100,0 


Nas despesas de Capital, os Investimentos em 
Aplicações Diretas com Obras e Instalações apresentou maior 
participação. 


1.4.3.3 — Disponível para o Período Seguinte 


Os recursos financeiros disponíveis para aplicação 
imediata no período seguinte atingiram a soma de Cr$ 15.289.312 


milhões compostos assim: Cr$ milhões 
RR SCSI cos o São, 1 PARTICIPAÇÃO 4% 
VA L'O R E dd 
1992 | 1991 
sm ERES SRS == o 
Conta Única do Tesouro Nacional nocao 908 BESa "ake 
Conta única do INSS 3.399.036 22,5 61,9 


e mu ue e e e e e o to e a a e e e 
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1.5 - BALANÇO PATRIMONIAL 


A exemplo do que foi demonstrado no Balanço Financeiro 
apresentaremos abaixo a estrutura sintetizada do Balanço 
Patrimonial de todas as Autarquias. 


BALANÇO PATRIMONIAL 


ATIVO 
Cr$ milhões 
19 9 2 | 1991 
NATUREZA |====5——0— ==. meme oem oo omega 
BACEN | DEMAIS AUT| TOTAL |, 48 % 
=——————————— Res af dp tdi a ap ni — o ceirpry  — 


Financeiro 220.510.984| 24.477.300 244.988.284| 10,3 4,0 
Não Finan. |1.238.474.397/153.083.305 1.394 557 + 202 58,7 69,2 


Ativo Real |1.458.985.381/177.560.605 1.636.545.986| 69,0| 73.2 


Compensado 714.845.987| 20.367.225 735.213.212):31,0|[ 2078 
———————————— DSO Oi con me di me e cm a di pp e a cm e e 


TOTAL (M 173.831.368/197.927.830]2.371.759.198/100, 0/100,0 0 


Financeiro 325.950.883 gar 336.327.642| 14,2| 23,0 
Não Finan. 945.158.403| 42.641.882 987.800.285| 41,6| 42,0 


Pas. Real 1.271.109.286| 53.018.641 1.324.127.927| 55,8| 65,0 


Patr. Líq. 187.876.095/124.541.964 312.418.059)] 13,2 8,3 
Compensado 714.845.987| 20.367.225 735.213.212|] 31,0) 26,7 
—-——————————— ===>" "">>—00 004000000 — > 2 =p === =p epa 
TOTAL peu 173.831.368/197.927.830]2. 371.759.198/100, 0/100,0 


Através das Demonstrações acima, podemos concluir que 
91,6% dos registros que compõe o Balanço Patrimonial das 
Autarquias corresponde ao BACEN. 


1.5.1 —- Ativo Financeiro 
O Ativo Financeiro é formado pelos componentes abaixo 


e corresponde a 10,3% do total do Ativo, considerando-se o BACEN e 
12,4% excluindo-o. 
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ol e 92 | % [1991 3 
: E PTE FANS ECA O CR O (iai ae Ro A +-—————— 
Disponível 1 (So 209: 242 a” 6,4 
Créditos em Circulação  229.698.966 93,8 93,6 
Valores Pendentes a Curto Prazo 6 = - 
STO Srs qo aerea at pectio eecR Ef Ss pç ca q Ji O Pa ii an il a a ap 
EO Sr As | 244.988.284-| 100,0 | 100,0 


Eesalsl =PCréditos -em Circulação 


Os Créditos em Circulação, responsáveis por 93,8% do 
Ativo Financeiro considerando-se o BACEN e amas excluindo-o, 
apresenta os seguintes desdobramentos: 


a) Do total de Cr$ 221.857.140 milhões, registrado em Depósitos 
Realizáveis a Curto Prazo, 99,3% está registrado no BACEN; 


b) Do total registrado como Créditos a Receber, apenas 0,4% está 
registrado no BACEN. Nas demais Autarquias esses valores 
Correspondem a Cr$ 6.278.001 milhões com destaque para os Recursos 
Especiais a Receber; 


Cc) Dos valores registrados como Devedores Diversos - Cr$:141004759 
milhões, merece destaque a importância registrada a título de 
Recursos da União, que representa o valor a ser recolhido a Conta 
única do Tesouro Nacional. 


1.5.2 — Ativo Não Financeiro 


O Ativo Não Financeiro é formado pelos componentes 
abaixo e corresponde a 58,7% do total do Ativo, considerando-se o 


- BACEN e 77,3% excluindo-o. 
Cr$ milhões 


1.9, 9% | t.— | 199708 

| E | ==>" == +-————— on 
Realizável a Curto Prazo * 901.557.087] 64,8 62,7 

Valores Pendentes a Curto Prazo . 252.099 a - 

Realizável a Longo Prazo 426.318.245 30,6 E e 
Permanente 63.430.271 4,6 4,0 

=D""—"—"—>>—" 22200112... 2.22 +-————————————— 4 ————— +————— —— 
Meco ME PE | 1.391.557.702| 100,0] 100,0 


1.5.2.1 - Realizável a Curto Prazo 


Dentro do Realizável a Curto Prazo os Créditos em 
Circulação representaram 3,98 do Ativo Não pe é ur 
destaque para Empréstimos e Financiamentos que pin ppado gi 
de Cr$ 52.632.300 milhões, sendo que 99,9% ui E chba a - 
BACEN. Esse valor representa a apropriação Fem qo ee a pd 
empréstimos concedidos por essa Autarquia, por ingrato, 26, pr For 
“ou vinculadas a contratos e acordos, com vencimento 


prazo. 
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Vale ser mencionado ainda os Bens e Valores em 
Circulação por representar 60,9% do Ativo Não Financeiro, com 
destaque para Títulos e Valores que apresenta a importância de Cr$ 
840.404.097 milhões. Desse total, 99,9% está registrado no BACEN. 


1.5.2.2 - Realizável a Longo Prazo 


No Realizável a Longo Prazo destacamos os Créditos da 
União, Estados e Municípios no montante de Cr$ 374.147.730 
milhões, representando 87,8% do grupo. Nesta conta estão 
registrados os créditos da União, dos Estados e Municípios 
realizáveis após o exercício seguinte, relativos a Dívida Ativa, 
Títulos da Dívida Agrária e Títulos Públicos — Letras Especiais, 
com destaque para esta última. 


1.5.2.3 - Permanente 


O Permanente é formado pelos componentes abaixo e 

corresponde a 2,7% do total do Ativo, se considerarmos o BACEN e 
4,2% excluindo-o. 

Cr$ milhões 


1099; “24 4 % | 1991 $% 
a a, es o us a a o e e em + t—-——————— 
Investimentos 54.388.521 85,7 82,1 
Imobilizado 9.041.751 14,3 17,9 
=""————>———"———— 22 ——————————————— 4-——>>>>—>——0—0——4—-——————4———————— 
D=-0""P> Nº, | 63.430.272 | 100,0 | 100,0 


1.5.2.3.a - Investimentos 


Dentro dos Investimentos a conta Outros Investimentos 


apresentou-se como a mais representativa, totalizando a 
importância de Cr$ 53.494.139 milhões. 


1973 ="ativorRedaI 

Representa a soma do Ativo Financeiro com o Não 
Financeiro e no caso das Autarquias apresentou um montante de Cr$ 
1.636.545.986 milhões. & 
1.5.4 — Ativo Compensado 

O Ativo Compensado apresentou um montante de Crg 
735.213.212 milhões, representando 31,0% do total do Ativo se 


considerarmos o BACEN e 10,3% excluindo-o. Sua composição está 
demonstrada no quadro seguinte: 
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| 10.982 | 1991 
ATIVO DO Um montadr duda dos isaso tam gua +-==———— 
WA Do O RE SA | % 
cr = Tr = postal +—=——————"——.——— +—-——— — —— +—-——— — —— 
Compensações Ativas Diversas 
Responsab. p/ Tít. e Valores 635.764 | 0,1 0,2 
Comodato de Bens 17.916 - + 
Depósitos FGTS - Não optante Ra Sr a e 
' Garantia de Valores 60.962.902 B;3 2,6 
Dir. e Obrigações Contratuais 19.090.762 270 Do 
Conc.de Aux., Contr. e Subven. 88.476. = 
Outras Compensações "| 654.409.225 89,0 90,5 
== ADDBneaa0iS. Fes Senaal fool L40lssis 
Soa Grega: Veda pç LES TRE ERE A | 100,0 | 100,0 
É importante ressaltar que do valor acima, Cr$ 


654.409.225 milhões referem-se a Outras Compensações estando 
registradas neste grupo Bens e Valores em Trânsito, Importações em 
“Andamento e Diversas Compensações. 


1.5.5 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro é formado pelos componentes 
abaixo e corresponde a 14,2% do total do Passivo, considerando-se 


O BACEN e 5,2% excluindo-o. : 
Cr$ milhões 


1992 | % | VEg9TS 
=D>"———————— 24-02 —— +-—-—=——————— 
Depósitos e 319.713.875 95,0 | 94,7 
Obrigações em Circulação 16.450.983 4,9 Ba 
Valores Pend. a Curto Prazo gde 0,41 q 
gi ngo Prazo 3 = - | 
o a E pacto dee OBS ÍTUO fis cR09S Lodi 
apo rg E DU E cs I6, 27 qéa o SLO0To “1 100,0 


- e cam aum ums mo ue eo cas cpu oo ue tu em ce ce e o e e o e ce e e e e e - 
— e us ms o o o e e o e e o a e e ms em 


1.5.5.1 - Depósitos 


Os Depósitos representaram 95,1% do Passivo Financeiro 
e correspondem entre outros, a valores recolhidos por terceiros a 
título de depósitos e cauções e não devolvidos pelas Autarquias 


GEer 31 112.92. 
1.5.5.2 - Obrigações em Circulação 


As Obrigações em Circulação representaram 4,9% do 
Passivo Financeiro, considerando-se o BACEN e 79,5% excluindo-o. 

As Obrigações em Circulação apresenta o seguinte 
desdobramento: 
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Cr$ milhões 


pedcho?s À $ | 1991 $ 
=>0=>—-===>=>>=p=—==—=>===—— p= 0 [D=—— 
Obrigações a Pagar 8.664.263 524,1 61,8 
Credores Diversos 53.771 ad 0,8 
Adiantamentos Recebidos 125 s z 
Val. em Trânsito Exigiveis 24.389 0,1 0,9 
Outras Obrigações a Pagar 7.708.435 46,9 36,5 
=0"""—0—>>2——>—0——"——— 2000 ————————— 4-->->—"——">>>—>4>———0—0————4—-———————— 
Der QT [Revib | 16.450.983 | 100,0 | 100,0 


Do valor registrado como Obrigações a Pagar 75,3% é 
relativo a Restos a Pagar - Não Processados. 


Os Credores Diversos representaram basicamente os 
valores relativos a Outras Entidades, e representa os compromissos 
exigíveis em até 12 meses, decorrentes de Créditos juntos a 
diversas entidades. 


As Outras Obrigações a Pagar representaram registros 
não classificados nos itens anteriores sendo que, do total de Cr$ 
7.708.435 milhões 99,5% está registrado no BACEN. 


1.5.6 - Passivo Não Financeiro 


O Passivo Não Financeiro, constituído por saldos das 
obrigações a curto e a longo prazos que não provocaram diretamente 
efeitos financeiros até a data de 31.12.92, apresentou a: seguinte 
disposição: 

Cr$ milhões 


fred za | $ |. 1996 si 
e uu um e e o e o e e e ue em to 000 4 —00——— —— 
Obrigações em Circulação 321.366.523 2 nd d;9: 
Val. Pend. a Curto Prazo 39.619 “e pes 
Emp. e Fin. em Circulação ai - 0,8 
Exígivel a Longo Prazo 666.394.093 67,5 28,2 
Outras Exigibilidades a 0,3 
Patrimônio Líquido e = «16,4 
RR co RR e OR spa po ip o si +-—-———————0—0————— O 
o de O DR RM RR E 987.800.285 | 100,0 | 100,0 


As obrigações em circulação registradas no BACEN 
corresponderam a 99,6% dos registros das Autarquias, devendo ser 
destacada a conta Operações de Créditos-Internas, Outros Títulos 
no montante de Cr$ 319.726.306 milhões e que representa os valores 
exigíveis em 12 meses, decorrentes da colocação no Mercado de 
Títulos. Esse valor registra a colocação de títulos a financiar as 
necessidades do Tesouro. 


O Exigível a Longo Prazo contém basicamente as 
obrigações provenientes de Operações de Crédito - Internas e 
Externas, com destaque para esta última, e compreende os recursos 
exigíveis a longo prazo, obtidos através de operações contratadas 
com instituições domiciliadas dentro e fora do país. O BACEN 
participou com 77,5% dos registros nas Operações de Crédito 
Interna e 98,6% nas de Crédito Externa. 
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1.5.7 -— Passivo Real 


; Representa a soma do Passivo Financeiro e | Não 
Financeiro, e apresentou um montante de Cr$ 1.324.127.927 milhões. 


BS, Patrimônio Líquido 


A io O - Patrimônio Líquido é constituído do 
Patrimônio/Capital, Reservas e Resultado Acumulado e apresentou em 
31.12.92 a seguinte situação: 


é É 1992 || - -+998 
EEE es 11 isa ra cd PRE ERR = 
VALOR | % | $ 
RR sm met SA El +=—————— =". 4-— =. — +-——————— 
Patrimônio/Capital 35.264.495 ig 16,8 
Reservas 38.231.280 12,2 1748 
Resultado Acumulado 238.922.284 p É cu 66,0 
SO —==—————— "0101200000 ——— +==>——"——————— =... 04- 2 — 
PERA) RAMAL | 312.418.059 | 100,0 | 100,0 


Mo == o Rr E nm nam pe Sa gp fd o nn a a ae E 


1.5.9 — Passivo Compensado 


O Passivo Compensado contém a contrapartida dos 
valores registrados no Ativo Compensado. 


2 — FUNDAÇÕES PÚBLICAS 


2.1 - Conceito 


- Fundações Públicas são entidades, dotadas | de 
personalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos, 
criadas em virtude de autorização legislativa para o 
desenvolvimento de atividades de interesse público como é a 
educação, cultura e pesquisa, sempre merecedoras de amparo legal... 


São criadas por, lei específica e estruturadas. por 
Decreto, independente de qualquer registro. 


O Orçamento das “Fundações Públicas é formalmente 
idêntico ao das entidades para estatais, devendo atender ao 
disposto no art. 165, i 5º da Constituição Federal. 


2.2 — Composição 


Temos constituídas na administração pública federal, 
41 Fundações Públicas. Além dessas está ainda em processo de 
liquidação, a Fundação Nacional Pró-Leitura. 


A composição das Fundações Públicas, de acordo com a 
vinculação ao órgão superior, está abaixo discriminada: 
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O as a ni re qa Vá e a ao ni e a e a ei -————-—-—————— = 4————— — — — 
Ministério da Cultura 04 9,8 
Ministério de Ciência e Tecnologia 02 4,9 
Ministério do Bem-Estar Social 02 4,9 
Ministério da Fazenda 02 4,9 
Ministério da Educação e Desporto 24 58,5 
Ministério da Justiça 01 2,4 
Ministério das Relações Exteriores 01 2,4 
Ministério da Saúde 03 7; 
Ministério do Trabalho 02 4,9 

STE ça a pe et ai e o q e e e q im +--—=>>—>————————4——=—————— 

T (0) E A L 41 | 100,0 


2.2.1 —- Em Destaque 


Podemos enumerar nesse universo algumas Fundações que 
são nominalmente conhecidas da sociedade brasileira por seus 
relevantes serviços prestados à comunidade. Estas entidades 
destacadas prestam serviços na área de pesquisas científicas, na 
área de assistência social ou do ensino público: 


a) CNPQ - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; 

b) IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 

c) IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; 

d) FIOCRUZ - Fundação Oswaldo Cruz; 

e) LBA - Fundação Brasileira de Assistência; 

£) FUB - Fundação Universidade de Brasília; 

g) UFV - Universidade Federal de Viçosa; 

h) FAE - Fundação de Assistência ao Estudante; 

i) FUNAI - Fundação Nacional do índio; 

j) FBN - Fundação Biblioteca Nacional; 

1) FCBIA -— Fundação Centro Brasileira para a Infância . e 
Adolescencia; 

m) FNS - Fundação Nacional de Saúde. 


Do universo das Fundações Públicas 19 são entidades de 
ensino superior. Isto representa 46,3% do total das fundações 
públicas. 

2.3 - Balanço Financeiro 


2.3.1 - Egtrtutuza 


A estrutura do Balanço Financeiro está sintetizada 
abaixo: 
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INGRESSOS | VALOR | | DISPÊNDIOS | VALOR 
.]"=>72 >>> —— >= "2000 +—-———=—2.——"—— a da O fai a SS E +-————.—— = — 
ORÇAMENTÁRIOS 17.605.765 ORÇAMENTÁRIOS 16.150.167 

Receitas Correntes 11.996.045| Despesas Correntes 10.537.294 
Receitas de Capital 840.977| Rec. de Capital 844.130 
Transf. Recebidas 4.768.743| Transf. Concedidas 4.768.743 
INGRESSOS EXTRA-ORÇ. 2.549.713| INGRESSOS EXTRA- -ORÇ. | 2.983.955 
| Trans. Recebidas 40.597| Transf. Concedidas 40.597 
Ingressos 2.509.116| Dispêndios 2.943.358 
IDISP:. EXERC. ANTERIOR -127.151|DISP.P/EXERC. SEGU. 1.148.507 
Conta Única Tes.Nac. 94.850) Conta Única Tes.Nac 665.222 

| Qutras Dispohibil. SE ao Outras Disponibil. 483.285 
Rea quai Sora caso cetênes om aee a a io $i o pr o, e e is E +=... — 
PIO nur Adsl “o. 282. 629] Do JOE Gio CHá |20.282.629 


es SS pe RO ir e e e e a a e e e pe Vi e e Gp o e o a im e, e ii 


PARTICIPAÇÃO $ 

RECEITAS MARAR n ociê | -g sera dE 
1992 | 1991 

=—"—"—"——————"—— >= 022100... +==>>———=———=-———— 220.42 nn 
Receitas Correntes 11.996.045 93,4 89,8 
Receita Patrimonial 436.738 3,4 2:50 
Receita de Serviços 310.440 2,4 3; A 
Transferências Correntes 11.146.924 86,8 80,4 
Outras Receitas Correntes 87.812 0,7 3713 
Outras Receitas E 14.131 0,1 0,4 
Receitas de Capital 840.977 6,6 +Oa 
Transferências de Capital 825.025 6,5 10,0 
Outras Receitas 15.952 O ja GR 

=—"""" 20000110... +-—"—"""—"0—0000 04-02 4-0 
ED 6h Ties |: 42:0837.:022 | 100,0 | 100,0 


A composição das receitas arrecadadas pelas Fundações 
Públicas foi muito similar aos anos anteriores. As receitas Srmjeio 
significativa foram as provenientes de bs grin se Correntes e 
de Capital, que somaram 86,8% e 6,5%, respectivamente 


Além dessas, 3,4% : 
Patrimonial e 2,4% de Receita de Serviços. 


entidades juridicamente constituídas 


Do Universo de es piocoe 


como Fundações Públicas, demonstramos no quadro abaixo as 
recebedoras de recursos da União. 
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foram provenientes de Receita 


Cr$ milhões 


Fundação Nacional de Saúde 3 

Fund. Legião Bras. de Assistência 1.370.078 11,8 18,2 
1 
1 


Cons. Nac. Des. Cient. e Tecnológico 173 495 10,1 9,1 
Fundação de Assistência ao Estudante 014.343 7 20,7 
| Fund. Inst. Brasil. de Geog. e Estat. 587.887 5,1 9,5 
Fundação Oswaldo Cruz 446.356 3,8 3,9 
Fund. Centro Brasil. p/Inf.e Adolesc. 337.068 2,9 2 
Fund. Universidade de Brasília 274.431 2,4 4,0 
Fund. Universidade Federal Uberlandia 196.639 1; 1,4 
Outras Fundações 2.250.518 19,4 
=0"""—"—2—2>———2——0—0— 2222... = —— == —— —— +4>——>>>>>———+—>——————4-————— 
Rai; MP TA. «E [11.608.444| 100,0| 100,0 


Essas nove Fundações que representaram 22,5% do 
universo delas, foram recebedoras de 80,6% do total das Receitas 
Transferidas pelo Governo Federal. 


2.3.3 — Despesas Orçamentárias 


A composição das despesas das entidades da 
administração pública, constituídas sob a forma jurídica de 
Fundações, foi resumida no quadro abaixo: 

Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO $% 

DES Po RB.:8.A:. 3 VALOR [ssa sea 

1992 | 1991 

=["2">""——"—0>—>—>—>————————0—————— = ————— +-—>—"——">———"—0—4-——————4-———————— 
Despesas Correntes 10.537.294 92,6 91,8 
Pessoal e Encargos Sociais 5.458.588 48,0 37,6 
Juros e Encargos Dívida Interna 331.515 2 E o 
Juros e Encargos Dívida Externa 4.242 0,0 0,1 
Outras Despesas Correntes 4.742.949 41,7 bo PP AP 
Despesas de Capital 844.130 7,4 8;2 
Investimentos 819.444 o 04 Fã 
Inversões Financeiras Tn. 183 0,1 OE 
Amortização da Dívida Interna 2.142 0,0 0,0 
Amortização da Dívida Externa 8.307 0,1 0,1 
Outras Despesas de Capital 7.054 0,0 0,8 

-D2"—"—0—00—00 2222 >>—>——>—>—————————————— +->—""—"—"——>>>—>4>————0 04 -—— === ——— 
E O E As | 11.381.424|] 100,0 | 100,0 


Dos dados expostos, concluímos que as despesas básicas 
das Fundações, incluindo aí as 19 universidades federais foram 


“ basicamente para Pessoal e Encargos Sociais e Custeio 


Administrativo. 


Nesse |, exercício, os gastos com Investimentos nas 
instituições superiores e mesmo nas outras Fundações, foi em 
termos percentuais iguais ao de 1991, estando em 7,2% do total das 
despesas dessas entidades. 
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2.3.4 —- Disponibilidade Para o Período Seguinte 
Este grupo teve a seguinte composição: 


| j S ? PARTICIPAÇÃO $ 

DISPONIBILIDADE PARA PERÍODO SEGUINTE VALOR: 0 [rm big 1 ed 
| 1992 |cspo87 

RECADO GUNS IE mare d=-=>——= e. pon +=—————— 
Conta Única do Tesouro Nacional 665.222 nda 9 74,6 

Outras Disponibilidades AS 42,1 | à 

O DROASLITADANE ess intra Misa fome emp as rir nd 

ELST o pBonnila | 1.148.507| 100,0 | 100,0 


Esses valores representaram Oo saldo financeiro das 
Fundações no encerramento do exercício de 1992, demonstrando que 


side toda a movimentação financeira do período houve um saldo 


positivo. 

O Resultado Financeiro do exercício foi de Cr$ 611.028 
milhões que equivaleu ao saldo líquido do exercício, representando 
“11,6 % dos recursos movimentados no período. 

2.4 — Balanço Patrimonial 


Rd Estrutura 


A estrutura do Balanço Patrimonial está sintetizada 


abaixo 
Cr$ milhões 
ipa PARTICIPAÇÃO 4% 
AUT vips O VALOR |--—-——=————. 2.0. 
1992 | 1991 
=>>>—"———————— 120 —>—————— ==... +==—————————— 4-0 2 —— 2.24 
Financeiro | 3.457.943 30,8 36,4: 
Não Financeiro 3.584.539 3240 38,6 
ATIVO REAL echá 7.042.482 62,8 
WE 2% A 74 DOM 379 25,0 
RR mst cs e pião Lara 
E OS 7 ção 1; Li ad 2446 «SRA 100,0 | 100,0 
DDD DDD]2]2]2D0D0DDD5D15D25D5255DD>D5DD2DD>DD=D===— ; PARTICIPAÇÃO a: 
Ver O. Vody EO RES PER = eepsioiaã 
ur dE As 1992 | 1991 
RE TC d= sy irma +=—>——————————+—-— === 22.4 
a 1.544.513 13; Bret MEO 
Ro 1.322.431 11,8 59,0 
PASSIVO REAL 2.866.944 25,6 25,0 
: cia 4.175.538 3702 49,8 
Patrimônio Líquido RE 37,2 25.0 
Compensado Jane aS Pi “Ee Sadi 1 an an 
RR a | 11.216.541 | 100,0 | 100,0 


Passaremos a comentar a composição “do Ativo 
Patrimonial e só após o faremos para o Passivo Patrimonial: 


2.4.2 —- Ativo Financeiro 


Compreendem os Créditos e Valores Realizáveis a Curto 
Prazo, contas que independem de autorização orçamentária. 


A sua composição está abaixo discriminada: 
Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO 
ATIVO FINANCEIRO VALOR ' | —D 

1992 | 1991 
=D>">">—0>——>—0—>——0>—0—0 200022022... a a 
Disponível | 1.148.507 33,8 | 23,0, 
Créditos em Circulação 2.309.436 66,8 7,0 
=>>D>>">>—>—>—————————————— = —— === —— +-"—"—"">"—"——00—4>———0————4-——————— 
a o a | 3.457.943 | 100,0 |“ EOUMO 


Nesse grupo os valores representativos foram as 
Disponibilidades em Moeda, especialmente a Nacional e os Créditos 
a Receber. São recursos que foram recebidos pelas Fundações, sem 
vinculação orçamentária. 


Os Adiantamentos foram recursos pagos antecipadamente 
em Consignações para Pessoal, especialmente. 


O saldo positivo da equação Ativo Financeiro - Passivo 
Financeiro, será o superávit financeiro que passa a constar como 
fonte de créditos adicionais para o próximo exercício, conforme 
dispõe a Lei no. 4.320/64, art. 43, S 1º, item 1. 


Concretamente essa definição da Lei 4.320/64, 
representa o índice de liquidez. 


24.03 — Ativo Não Financeiro 


Abrange o conjunto de bens e direitos das entidades 
que não interferiram na composição dos valores financeiros: 


Constituíram-se de: 
ris milhões 


PARTICIPAÇÃO $ 

ATIVO NÃO FINANCEIRO VALOR | |—-———==—— = = uti saem 

:992 | - 1991 

=>D>>>">—>—0>——>—>—————0 ">> 200200220... — +-——">""—">"> > 24-20-0224 >= —— 
Realizável a Curto Prazo 1.464.540 40,9 24,8 
Valores Pendentes a Curto Prazo 255.936 Tt 2,8 
Realizável a Longo Prazo 20.522 0,6 E e 
Permanente 1.843.541 51,4 68,9 


3.584.539 | 100, O | 100,0 


e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e “ss 
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Os itens mais relevantes que compuseram o Realizável a 
Curto Prazo foram, Estoque e Recursos a Receber com 42,4% e 33,08%, 
respectivamente. 


- | Em Valores Pendentes a Curto Prazo - destacaram-se os 
valores diferidos que são os recursos já em poder das entidades 
para fazer face a parte da execução do orçamento do próximo 
exercicio, ou seja, é uma cota livre da entidade e as despesas 


antecipadas que são aquelas cujos banefícios deverão ocorrer após 
o pagamento. 


Em Realizável a Longo Prazo - os Créditos Realizáveis 


| a Longo Prazo foram os valores expressivos deste grupo. Neste 


caso, enumeramos os Empréstimos e Financiamentos levantados pelas 
Fundações para fazer frente as suas necessidades operacionais e de 
desenvolvimento. 


= . No Permanente foram alocados os recursos aplicados em 
-* bens, créditos e valores cuja mobilização ou alienação dependa de 
autorização legislativa. São os Investimentos, o Imobilizado e o 
Diferido, conforme demonstração abaixo: 

Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO % 
PERMANENTE HoAobs OnBad tos adegas 
1992 | 1991 
=D">">>>"——— "00000 +-=">"—"—"—"—"—>—>—4-———— 2000 4>— 0 — 
Investimentos 6.230 0,3 - 
Imobilizado L:BI7 dE 05) 100,0 
set EE = na ss Dto p=" Dei: Go da cg mp Gl dicpiaiens ni papos 
TESTA 1 | 1.843.541 | 100,0 | 100,0 


“Os valores expressivos do grupo acima foram os Bens 
“Móveis e Imóveis do ítem Imobilizado. 


Neste particular vale ressaltar a não correção dos. 
Bens Móveis e Imóveis registrados na contabilidade das 
instituições. Este fato. vem provocando a erosão dos valores 
referentes aos direitos e bens das Fundações Públicas. 


2.4.4 - Ativo Real 


É o resultado da composição do Ativo Financeiro e o 
Não Financeiro e evidenciou as alterações patrimoniais sofridas 
pelas fundações públicas no período. 


2.4.5 = Ativo Compensado 


O Ativo Compensado compreende contas com funções de 
controle, relacionadas aos bens e direitos e não ge mede. no 
patrimônio, mas que direta ou indiretamente possam afet o. 


Sua composição está abaixo discriminada: 


“sa 


Cr$ milhões 


So SSD DE E DS a e DE e a e a ci DP ee, me te ea DV pe O ui o ca SS a a O E co 


PARTICIPAÇÃO $% 
ATIVO COMPENSADO VALOR | me 
1992 | 1991 
=[DD00>>>>—0 2000. .0 0022 — == 4-————">0———4—-——————4—-————— 
COMPENSAÇÕES ATIVAS DIVERSAS À 
Responsável por Títulos e Valores 14.325 Q,3 0,6 
Comodato de Bens 29.874 0,7 0,2 
Depósito FGTS - Não Optante 93 0,0 = 
Garantias de Valores 320.754 De 6,4 
Ações a Integralizar 2 ” Tr 
Direitos e Obrigações Contratuais B:663.225 87,8 85,2 
Concessão de Aux.Contrib. e Subvenções 136.606 358 4,8 
Outras Compensações 9.280 0,2 2,8 
=D0==02 220222 -——>—>— 22... ————— 4->——>>>>—>—4>——————4=————— 
Tue QU LT SA: b [4.174.059] 100,0] 100,0 


É cê cmo vio a a CE no ii a (a ts o o co a tu o e e o e qu e O e a o e e o, e de e do dio cn mto to cy em cm dt cm, comem opa a ii im 


2.4.6 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro compreende os compromissos 
exigíveis, cujos pagamentos independem de autorização legislativa. 


É representado pelas dívidas a curto prazo, conforme 
demonstração abaixo: 


Cr$ milhões 
PARTICIPAÇÃO $% 

PASSIVO FINANCEIRO VAO ertrtrerme re roer 
1992 | 1991 

=[00000—0—00=0—0—0>—>=—— 0 —————— —— 4--=0"—"—>—0>>>4>————————4—-———————— 
Depósitos 54.618 3,5 1,4 
Obrigações em Circulação 1.489.894 96,5 98,6 
Exigível a Longo Prazo 1 a — 

=D>>—2—2——"—0—>———0———2———————— —— —— 4=>>>>>>—>—"—— "> ————0————4>———————— 
NT T BP E |=: 1.544.513//07 100,4 | 100,0 


A diferença positiva entre os valores do Ativo 
Financeiro menos Passivo Financeiro é o superávit financeiro do 
período, que no caso foi de Cr$ 1.913.430 milhões. 


O ítem mais significativo desse grupo foi Obrigações 
em Circulação, que é composta dos seguintes subitens: A 


Restos a Pagar - que foram despesas regularmente 
empenhadas mas não pagas até o final do exercício; e 


Outras Obrigações que foram essencialmente recursos 
devidos a Pessoal e a Fornecedores. 


2.4.7 — Passivo Não Financeiro 
Compreende os compromissos que dependem de autorização 
legislativa. São as Dívidas a Longo Prazo, superior a 360 dias e 


que normalmente foram contraídas para equilibrar o orçamento e/ou 
também financiar os Investimentos programados. 
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Estão demonstrados, conforme abaixo: 


PASSIVO NÃO FINANCEIRO VALOR timer ri 

| 1992 | 1991 
MRE o enrEçro Ssssiar-=2e020 0... +=—"——2 211. — +-—————— +-————— 
Obrigações em Circulação 904.159 | 68,4 8,7 
Valores Pendentes a Curto Prazo 182.242 13,8 3 
Empréstimos e Financ. em Circulação = = 1,5 
Exígivel a Longo Prazo 236.030 17,8 4,3 
RR e Ss o Eme em do=>>==2 0204 pes 
TRZO Pra Í I 1.322.431 | 100,0| 100,0 


Neste grupo, podemos enumerar como os mais expressivos 
do período, os seguintes itens: 

” Obrigações em Circulação: Foram principalmente os 
recursos aprovados e que foram liberados a Título de Transferência 
para honrar as obrigações do exercício anterior. 


Valores Pendentes a Curto Prazo: Foram as Receitas 
obtidas e que ainda não foram apropriadas adequadamente e os 
Recursos Diferidos que são os recursos já a disposição das 
entidades para o próximo exercício. 


Empréstimos e Financiamentos em Circulação: Foram 
Empréstimos e Financiamentos contraídos e vencíveis até o 
encerramento do exercício seguinte. 


Exígivel a Longo Prazo: Neste ítem destacamos os 
financiamentos contratados com organismos internacionais. 


2.4.8 -— Passivo Real 


Sua composição deriva da adição do Passivo Financeiro 
e o Não Financeiro, deduzido o patrimônio líquido conforme abaixo 


monstrado. 
demon 84 vel] milhões 


PARTICIPAÇÃO $% 
EAL VALOR  |---="=="""=" 0.202. 
"o ua992 | 1991 
=D""——"——0—————————————————— +-————— ————————— +-———— 000000 Apm imitar 
Passivo Financeiro 1.544.513 pda 6 ard 
Passivo Não Financeiro 1.322.480 ! 46, ! ; 
2220 E f--=>>>>"—0———"———"—"+—-—=————————4—————0— 0 — 
TE OT À SL | 2.866.944 | | 100,0 | 100,0 


2.4.9 - Patrimônio Líquido 


Compreende o resultado dos componentes patrimoniais 


ativos e passivos. 


Sendo Positivo representou uma situação patrimonial 
superavitária e se ocorreu saldo negativo representou uma situação 


patrimonial deficitária. 
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Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO $% 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO VALOR [St 
1992 1991 

=0D0>0—02 1.2... === ———————— 4=>>—>—>—>—>—————4>——————————+-———————— 
Patrimônio/Capital 183.240 3;3 3,4 
Reservas 350.032 8,4 3,6 
Resultado Acumulado 3.642.266 88,3 93,0 

-=-2———————"——————————————————— 4+4-=>>>>———————4>——————————4-———————— 
prados imo À-0Ê | 4.175.538º[**'10070- "5270000 


No período, a posição das Fundações é superavitária, 
indicando um resultado positivo do exercício. 


2.4.10 - Passivo Compensado 


Compreende contas com função de controle, relativas as 
obrigações não compreendidas no patrimônio, mas que direta ou 
indiretamente possam afetá-lo. 


Sua composição está abaixo discriminada: 
Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO $ 
PASSIVO COMPENSADO VABDOR ** [= 
1992 | 1991 
=D">">—0>——>———— 2222000222 — +-—>————————+-——————4-—————— 
COMPENSAÇÕES PASSIVAS DIVERSAS , 
Títulos e Val. sob Responsabilidade 14.325 0,3 0,6 
Bens em Comodato 29.874 07 its: 
FGTS Depositado - Não Optante 93 - - 
Valores em Garantia ; 320.754 Lois 6,4 
Ações por Integralizar 2 - - 
Direitos e Obrigações Contratadas 3.663.125 87,8 85,2 
Auxílios, Contrib.e Subven.Conced. 136.606 ea 4,8 
Outras Compensações 9.280 072 2,9 
=DD>">>>—>—>————" "02002000 —————————— —— +-—————"————4+>——————4——————— 
TON, DEM | 4.174.059| 100, a 100,0 


3 -— FUNDOS ESPECIAIS 
3.1 - Conceito 

De acordo com o art. 71 da Lei 4.320/64, o Fundo 
Especial é constituído pelo produto de receitas específicas que, 
por lei, vinculam-se à realização de determinados objetivos ou 
serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação. 


Os Fundos Especiais apresentam sua base de Legislação 


"na Lei 4.320/64, no Decreto-Lei 200/67 e no Decreto 93. 872/86. 


3.1.1 —- Composição 
A Administração Pública Federal administrou em 1992 um 


total de 73 (setenta e três) gestões na modalidade "fundos" 
cadastradas no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
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ea qa ago o. Sd FU . 


Governo Federal — SIAFI. Vinculadas a entidades da Administração 
Federal Indireta ou órgãos da Administração Direta. 


- No quadro abaixo encontra-se demonstrado o 
quantitativo de gestões fundo vinculadas a seus respectivos órgãos 
superiores, bem como o percentual de participação de cada um 
desses no montante daquelas gestões: 


ÓRGÃO BULPERIOR | 

RAR RR ora A a js ia a gg +-——— 00... +-———— =. —— 
Câmara dos Deputados 
Senado Federal 
Justiça Eleitoral 
Secretaria da Administração Federal 

' Secretaria de Assuntos Estratégicos 
Estado Maior das Forças Armadas 
Sec.de Planej., Orçamento e Coordenação 
Ministério da Cultura 
Ministério da Ciência e Tecnologia 
Ministério da Integração Regional 

' Secretaria de Desportos 


NUOCNHNNH EH 
RO a CT cm O. a A 
JSUNIRIIRHE 


PONVANHAHANNVANDAIANHANNHR we 
= ERR na a RS e 
a 
tb E CO MO HH OU HE CO do k 


Ministério do Meio Ambiente | ,4 
Ministério da Aeronáutica :7 
Min. Agric., Abast.e da Reforma Agrária nã 
Ministério do Bem-Estar Social ,4 
Ministério da Fazenda * 1 e 
Ministério da Educação [5 
Ministério do Exército (4 
Ministério dos Transportes (7 
Ministério da Justiça ;2 
Ministério da Marinha ç1 
Ministério da Saúde , pt 
“Min. do Trabalho e Previdência Social E 
Ministério da Ind. Comércio e Turismo ,4 

="">"===0>0—""—>—"0—0—0—0—0=20=>0>"—"000=0 020000202 —— +—-——————————— p====>===.0=— 
EF (0) 7 A L | 73 | 100,0 

* O IRB -— Instituto de Resseguros do Brasil, vinculado ao 


Ministério da Fazenda , teve seus dados de balanço integrados 
somente até a competência novembro;/92. 


3.2 -— Balanço Financeiro 


3.2.1 — Estrutura Cr$ milhões 


TÁRIOS 241.334.617 
ORÇAMENTÁRIOS 293.070.994| ORÇAMEN 
meters -. 209.754.996| Desp. po camas pe 
e It de Capital 8.371.692] Desp. de Capite d j 
a mori + 74.944,306| Transf. Concedidas 74.944.306 
EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS | 55.707.275 EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS 70.918.145 
| Transf. Recebidas - 210.848 Transf. Concedidas 210.848 
55.496.427| Dispêndios 70.707.297 


Es | 4.118.199|DISP.P/ EXERC. SEG. 40.643.706 


DISP. EXERC. ANTERIOR 4.110.127 a 


352.896.468| TR ato o 352.896.468 


3.2.2 - Receitas Orçamentárias 


No grupo das Receitas Orçamentárias mereceu maior 
destaque a categoria das Receitas Correntes, que apresentou 
percentual de participação de 96,2%, daquelas receitas, enquanto a 
categoria das Receitas de Capital representou apenas 3,88%. 


Cabe destacar, ainda, que 37,3% das Receitas Correntes 
deveram-se à Receita de Contribuição, e 34,5%, à de Receita 
Patrimonial. 


Cr$ milhões 
PARTICIPAÇÃO $% 
Mir TA-S VALOR rosie 
1992 | 1991 
==D=2-.=>->— === ——=>—————=——— 4-——>>D>———————4>———=————+—————=— 
RECEITAS CORRENTES 209.754.996 96,2 96,4 
Receita Tributária 24.596 e - 
Receita de Contribuição 78.333 al? 36,0 32,3 
Receita Patrimonial 72.325.645 33 ad 10,5 
Receita Agropecuária 415 f rê 
Receita Industrial 8.754 —- - 
Receita Serviços 2.490.604 2 qd 2:58 
Transferências Correntes 31.901.357 14,6 46,0 
Outras Receitas Correntes 24.813.850 1145 9,0 
Dedução da Receita (143.402) (0,1) + 
RECEITAS DE CAPITAL 8.371.692 3,8 3x6 
Operações de Crédito 330 - 
Alienação de Bens 9.915 € 0,3 
Amortização de Empréstimos 99.512 = 0,4 
Transferências de Capital 8.246.231 3,8 99,3 
Outras Rec. de Capital 15.704 z -+ 
-000>>"——>=="—————=>———————————————— +=>>>—>———————>4>———————4+——————— 
. Der | 218.126.688 | 100,0 | 100,0 


Pro MN D+“0-8 | VALOR 
e cu qu o q o e, o o e o e ct ci e o o o e e o a e e e e e e e ce e e ee ce, o, += —— 
Fundo de Amparo ao Trabalhador 18.847.236 
Fundo Nacional de Saúde 14.427.150 
Fundo da Previd. Assistência Social 4.099.434 
Fundo Especial Des.Aperf.Ativ.Fiscalização 1.136.627 
Fundo da Marinha Mercante 686.129 


A Receita dos fundos acima demonstrados representaram 
97,6% das transferências (correntes e capital) efetivadas pela 
União, sendo que o volumé mais expressivo dos recursos alocados a 
“ fundos no exercício de 1992 coube ao Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, com 46,9% do total das transferências. 
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3.2.3 — Despesas Orçamentárias 


Encontra-se demonstrado abaixo as Despesas 


Orçamentárias (correntes e capital) realizadas pelos fundos no 
EXErCÍCLo.. ; 


| PARTICIPAÇÃO % 
Do Sn, REGIS AS VIADO Ro [=== 
1992 | 1991 
CD ANO E o a PN +-—————— +—————— 
DESPESAS CORRENTES 153.724.751 92,4 93,8 
Pessoal e Encargos Sociais 10.293 913 6,8 6,8 
Juros e Encargos da Dív. Interna 7- 530 15 4,9 4,8 
Juros e Encargos da Dív. Externa 293%<33% 0,2 E 
Outras Despesas Correntes 135.607.394 88,1 88,3 
DESPESAS DE CAPITAL L2.665.560 7,0 O,e 
Investimentos 4.346.963 E: 22,4 
Inversões Financeiras 8.208.484 4,9 61,6 
Amortização da Dívida Interna 17.143 -. 0,4 
Amortização da Dív. Externa 76.886 pe 50 
Outras Despesas de Capital 16.084 a = 
==>>—>————————"—" "21 2—2>—0— 0200. 00— +-=——"———————0 2 4>——— 224 - 
F (0) TE A L | 166.390.311..| 100,0 | 100,0 


A despesa básica dos fundos foi em Outras Despesas 
Correntes (custeio), que representaram 81,5% do total das 
Orcamentárias.. 


No exercício de 1992, os gastos com investimentos 
representaram 7,6% do total das Despesas. Houve um incremento em 
relação ao ano anterior de 1,4%. 


3.2.4 - Disponibilidade para o Período Seguinte 


São os recursos financeiros disponíveis para aplicação 


imediata no exercício seguinte, compostos conforme segue: 
Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO &% 
VB fu VALOR |-=="="="==="" 2... 
Bo Bupo nd 1992 | 1991 
=—"=——" "200200. 0>0—-"=2 002222002 —— 4->>"—0——"——0———"4=————— 4 ——————— 
Conta Única do Tesouro Nacional 531.521 Ea so, 
Banco Central do Brasil 1.642. a Bi: ada 
Outras Disponibilidades l dt dio Ho a 
Re: e e pe L | 40.643.707 | 100,0 | 100,0 


— uu e ue e e a ss e e e e e e a e e e a 
rs e o e ss e o e o e e e re em 
————[—— 
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e ss mm mam o 


3.3 - Balanço Patrimonial 


3.3.1 — Estrutura 
Cr$ milhões 


JS VALOR jo 
1992 | 1991 

O RR 4=—>=>D>——>>—>—————4=—————— pm 
Financeiro CL ADA Ta 44,4 47,0 
Não Financeiro 63.431.273 45,7 50,0 
Ativo Real 125.177 ,.546 90,1 97,0 
Compensado LI AZ CAM 94.9 3,0 


PARTICIPAÇÃO $% 

PR dig SB deaO VALOR 
1992 | 1991 

— ==> eme om ———— === 4-">DD>>——0—"=—0———4>——===—=p=—>——— 
Financeiro pg a 1 RS Mr, 14,0 7,0 
Não Financeiro 17... 012.589 e gp) 16,0 
Passivo Real 36.365.116 Z6 pa 23,0 
Patrimônio Líquido 88.812.430 63,9 74,0 
Compensado 13.712. FO 9,9 ER 

eme mma mm — — = —— 4=>>>0>0—0—"—0———0——>>4>———————p——————— 
E a E bp so | 138.890.296 | 100,0 | 100,0 


3.3.2 - Ativo Financeiro 


Compreende os créditos e valores realizáveis, 
independentes de autorização legislativa. Este grupo constituiu 
44,4% do total do Ativo. Destacou-se dentro do Ativo Financeiro o 
subgrupo do Disponível, que totalizou 65,8% do grupo em questão. 

Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO $% 

ATIVO FINANCEIRO VALOR  [-=>=====>———————=—— 
1992. sho 190 

ia a nm mem em me mem mm mm 4>>->—————————4>—————————+———————— 
Disponível | 40.643.706 | 65,8 | 81,8 
Créditos em Circulação 21,.1042.56,1 34.2 18,2 

emma meme ae =o=——— 4-=—=>>—>—"——"———4-—————————+———————— 
2 6 quad. 1 0 VD: 7 | 61.746.273 | 100,0 | 100,0 


3.3.3 - Ativo Não Financeiro 


O subgrupo de valor mais relevante do Ativo Não 
Financeiro foi o Realizável a Longo Prazo, que participou com 
54,1% daquele grupo. O de menor valor é o de Valores Pendentes a 
Curto Prazo com 0,2% do total do grupo. 
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|| Imobilizado, conforme demonstrado abaixo: 


; PARTICIPAÇÃ 

é A o q a NÃO FINANCEIRO VALOR dd a 
1992. | 1909 

ses Pes fes se as eo q DOS OR a Po Si ES pe cap o a rp e ip e pc a a aj e a 
Realizável a Curto Prazo 21.632.834 34,1 16,0 
Valores Pendentes a Curto Prazo 106.836 0,2 0,1 
Realizável a Longo Prazo 34:92h9355 Iusubés 65.47 
Permanente 1. 3674140 11,6 18,2 

==>>————————— 00 2—0> 220.002. — +-———————————— +-——————— +-——————— 
ip (0) T A L | 263,4315273 |:400,0 dis 1008 


No Permanente foram alocados os recursos aplicados em 
bens, créditos e valores, cuja imobilização ou alienação dependem 
de autorização legislativa. Compõem-se dos Investimentos e do 


Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO % 

PERMANENTE Voa E OR pa q agi 
1992 | 1991 

=" 0200002. +-=—""""0 20200000 4= 0000000004 === 
Investimentos 5.593.282 | 75,0 85,5 
Imobilizado Le 743828 FARS 1 14,5 

== 2201.0000. +-=00000 00000002 4>>>>>0>0 204 === 0002... — 
TOTAL | o Re OR E O RR 7 


E O valor mais expressivo do primeiro subgrupo acima 
refere-se a Participações Societárias, que compuseram 99,9% dos 
Investimentos, representando 75,9% de todo o Permanente. 


ES: 4 - Ati Real 
a pis Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO  $ 
IVO REAL VArb OR == 0000000022 
ad | 1992 | 1991 
==D>">—0—0—0—0——— => —————— fics pge citado a qa fre cabra ta 
Ativo Financeiro 61:746.273 49,3 48,2 
Ativo Não Financeiro 637431 ,273 l 50,7 ! 51 
O o +-——————— — —————— e e e a e e o o mm 
Eli silas Emp 4 1250 17705864 [0000 VOO o) o 


'o Ativo Real evidenciou o valor que os fundos 
efetivamente possuem em bens e direitos, em 1992, nos valores 
acima. 


3.3.5 - Ativo Compensado 

Compreende contas com funções de controle relacionadas 
a Bens e Direitos e não compreendidas no patrimônio, mas que podem... 
afetá-lo, direta ou indiretamente. 


ue neste grupo o montante dos Direitos e 


Mereceu destaqg taram 88,3% do grupo. 


Obrigações Contratuais, que represen 
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Cr$ milhões 


PARTICIPAÇÃO $% 

ATIVO  COMPENSADO VALOR ==—————=—————=— = —— 
1992 | 1991 

=[DD0020—0——0—0>—0——0 === === === —— 4-->>>>——"——>—>—>4————————+—-———————— 
COMPENSAÇÕES ATIVAS DIVERSAS 
Responsab. por Tít.e Valores 82.711 0,6 Sua 
Comodato de Bens 781 “ 0,2 

Apreensão de Mercadoras 1 a 3 

Garantia de Valores 33,231 0,3 1,6 
Direitos e Obrig. Contratuais 12.111.020 88,3 62,1 
Conces. Aux. Contr. Subvenções 3.765 - 0,4 
Outras Compensações 1.481.287 10,8 32,6 

=[000==——0———>———————————————————— 4-===——"—"———>——+————————+————————— 
És (0) T A L | 13.712.750 | 100,0 | 100,0 


3.3.6 - Passivo Financeiro 

O Passivo Financeiro compreende os compromissos 
exigíveis e cujos pagamentos independeram de autorização 
legislativa, representando 14,0% do passivo total. 


PARTICIPAÇÃO % 

PASSIVO FINANCEIRO V. A EO Ro p= eertimadto: 
1992 | 1991 

=[D0=D>>==>—>>======—0 ===. 000 4=>>>>0—>———=———4———————p=——————— 
Depósitos 600.771 3,04 12,7 
Obrigações em Circulação 18.748.569 96,9 87,3 
Valores Pendentes a Curto Prazo 3.186 - — 

-00-0--20>>>>>====—==———— == ————— —— 4-=>>>>———————4-——————4———————— 
7 (0) T A L | 19.352.526 | 100,0 | 100,0 


O item de maior relevância foi o de: Obrigações em 
Circulação que representou 96,9% do Passivo Financeiro. 


A Diferença positiva entre o Ativo Financeiro e o 
Passivo Financeiro representa o Superávit, que será suporte para 
solicitação de créditos orçamentários. 
3.3.7 - Passivo Não Financeiro 

. 

É formado pelos compromissos que dependem de 
autorização legislativa tanto para sua constituição quanto para 
seu resgate. São os débitos de longo prazo. 


O Passivo Não Financeiro encontrou-se representado por 
76,2% do passivo total. 
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Re PARTICIPAÇÃO $ 
ER Se De pay O NÃO FINANCEIRO VALOR |--————..—— é =———— 
1992 | 1991 
“TA SESI GE STS DS EAST +t—=—=—————————.—— a CRT AR EC pe 
Obrigacões em Circulação 3.526.329 J73 1,9 
Valores Pendendentes a C. Prazo 130.990 042 0,1 
Exigível a Longo Prazo TI 39544 MO xo 15,9 
E DÓ Th TR RR ie ana ce IN +t=-————— =p pon 
at (0) A L | :7.012.589 | 100,0 | 100,0 


3.3.8 - Passivo Real: 


É composto pelo passivo financeiro e passivo não 
financeiro conforme demonstrado abaixo. 
Cr$ milhões 


PARTICI PAÇÃO % 
HAS Ss IVO RE AL VALOR |--——====—==——.———— 
1992 | 1991 
==—"—"—————2 00202200... +=———————— 22224-204 -—— 00 — 
Passivo Financeiro 19.352.527 | 53,2 | 30,8 
Passivo Não Financeiro 17.012.589 46,8 69,2 
==>"—"—"—" ">>>... +=———=—————— 22224-220 —— 24-00 — 
ES pe Tr Dr; 36.365.116 | 100,0 | 100,0 


3.3.9 — Patrimônio Líquido - PL 


O Patrimônio Líquido apresentou um resultado positivo, 
cabendo maior destaque para as reservas, que compreenderam 60,0% 


do Patrimônio Líquido. ia 
Cr$ milhões 


PATRIMÔNIO LÍQUIDO = NT OR Eae > a 
Desa SS IT +-———————————————t—-———————————p——— 
Patrimônio/Capital E (JAP DD 61-)-(—) 19,9 (-)365,0 
Reservas 53.348.759 60,0 415,2 
Resultado Acumulado 53.177.232 59,9 (=) 12,2 
Resultado do a 3 ES na Pe 
Ê 7 o RR «VR 88.812.430 | 100,0 | 100,0 


3.3.10 -— Passivo Compensado 


É formado: por contas com função de controle, relativas 
a obrigações não compreendidas no patrimônio, e LM 
indiretamente possam afetá-lo. As contas ih gi ade 
registradas no Ativo Compensado e no Engtsda 6 gere e ae, 
' mantiveram igualdade de valores no confronto entre grupos. 


“6 


Cr$ milhões 


e e co e io a e o q o o cs e o e a ei e e e O SS a SS A e io, e O 


PARTICIPAÇÃO $% 
PASSIVO COMPENSADO VALOR e 
1992 | 1991 
-02"—"—————0—"0—0 000200 —0——>——————————— 4->>">>>>>—0———4-———————4-——— 
COMPENSAÇÕES PASSIVAS DIVERSAS à 
Títulos e Val. sob Resp. 82 «784 0,6 md 
Bens em Comodato 731 - 8; 
Mercadorias Apreendidas 1 e - 
Valores em Garantia 33.231 0;8 :,7 
Direitos e Obrig. Contratadas 12.111,020 88,3 62,1 
Aux. Contrib. e Subv.Concedidas 3.769 o 0,4 
Compensações Diversas 1.481.287 10;8 32,6 
=0"""22—2—2—02 >>> >>> ———0———————0——————— 4->>>>>>—>>——>—>4>———————4=—————— 
Rodo Tordso | 13:912.950 | 400,0 [RDOB,O 


4 -— EMPRESAS PÚBLICAS FEDERAIS 
4.1 —- Conceito 


De acordo com o Decreto-lei nº 200, de 25/01/67, (art. 
5º, inc. II), empresa pública é a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital 
exclusivo da União, criada por lei para a exploração de atividade 
econômica que o Governo seja levado a exercer por força de 
contingência ou de conveniência administrativa, podendo 
revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito. 

Lo 


4.2 — Composição 


Atualmente, no âmbito da administração federal, 
existem 17 empresas públicas exercendo, essencialmente, atividades 
de comercialização, intermediação financeira e industrialização 
estando distribuídas de acordo com o órgão de sua supervisão, na 
forma discriminada no quadro I: 


QUANTITATIVO ANALÍTICO DAS EMPRESAS PÚBLICAS POR ÓRGÃO SUPERIOR | 


QUADRO IT 
6 ua ie a sp ce e o 2 e e e a o e e e E o a o po e yo q pó a e =... — 
ÓRGÃO | EMPRESA PARTICI- 
SUPERIOR PÚBLICA | QUANT. | PAÇÃO $% 
ae RD o o em me +t-———— — —— —— == —=————— pon amo — 
Min. da Ciência e Tecnologia | FINEP | 01 5,9 
-=""2————— >>> ———————————————— 4=—-————————— EP a +siiaadaa o 
Min. da Integração Regional | CODEBAR 
CODEVASF | 02 | ETA 
ES a en Po SEP AME Ti CRS +—-——————————4—-——————=—4———— = —— ——— 
Ministério da Aeronáutica | INFRAERO | | 01 | 5,9 
=DD>D>0>>0>0—0—022>————=———— === ———=——— feminino — guga reta Aba] e o pi me 
Min. da Agric., Abastecimento EMBRAPA 
e Reforma Agrária | CONAB 02 | 11,7 
=D020>0——-———————00 2222 ———————————— dererscemsta nat; ças oa do — Segal jo tenra 
Ministério da Fazenda SERPRO 
E CMB 
CEF 
BNDES 04 WS pk 


EE e Poncação b Desportos | HCPA , 01 5,9 
Ministério do Exército ans TREE E E ng E ai 
Ministério dos Transportes | Geipon | o1 [ET 
Ministério da Marinha [EcPRON | o) 5,97, 
ri andio das Comunicações | ERCP cabelo faco é ge php qa 
Min. da Previdência Social | DarapRav | 01 1 sj9” 
Gabinete da Pres. da República | RADIOBRAS | 01 | 5/97 
ER q E Raros [2587 a] dehina,0 


E Ze! — Em Destaque 


As empresas CEF e BNDES, são destacadas em razão de 
seus patrimônios representarem, em conjunto, o percentual de 
“aproximadamente 94,3% do montante do patrimônio das empresas 
públicas federais. 


Em função disso, as empresas públicas federais foram 
divididas em dois grupos: 


a) o primeiro grupo, denominado GRUPO I, traz informações sobre as 
duas maiores empresas públicas: CEF e BNDES, sendo que a CEF, nas 
demonstrações financeiras referentes ao mês de dezembro de 1992, 

apresentou, para integração, dados preliminares em sua composição; 


b) o segundo grupo, denominado GRUPO II, traz as informações das 
demais empresas públicas federais, em número de 15. 


Segue abaixo o quadro II, demonstrando, de forma 
analítica, a composição dos grupos de empresas: 


DEMONSTRATIVO POR AGRUPAMENTO DE EMPRESAS 
QUADRO II 


E 
1) BNDES 1) FINEP 


Run RE 3) CODEVASF 
4) INFRAERO 
5) EMBRAPA 
6) CONAB 
7) SERPRO 
8) CMB 
9) HCPA 

10) IMBEL 

11) GEIPOT 
12) EMGEPRON 
13) EBCT 

14) DATAPREV 
15) RADIOBRAS 


4.3 - Balanço Financeiro (Lei 4.320/64, arts. 101 — 103) 
4:3:1t ="Esgtrutura 


Nos dois quadros a seguir, são apresentados os valores 
e seus respectivos percentuais dos elementos que constituem o 
Balanço Financeiro das empresas públicas federais. No quadro III, 
é demonstrada a posição financeira das empresas que compõem o 
grupo I (BNDES/CEF) e o grupo II (Demais Empresas) com relação ao 
universo das empresas públicas. O quadro IV ressalta a 
distribuição dos valores em termos percentuais de cada elemento do 
Balanço Financeiro. 


64 


[BJUOZUOW OBÍB|S) JOd SOPIgO Sienjueo)ed , 
ai O RR e e] 


cES 856 LS 


09 [SS [ocoogop 


c68 02b'6 


0r6 |S»6 |codoshcos  TovoL| 


OvE'Z8b'64 


0'00L ejuindes '21ex3 /d “quodsig 


999'.86'9L 
AAA dA 
S06 E6€'6L 


9 2bl 99% 


9cb'24| 99% 


0'001| z60'6ZL'Eep 
0'00L| 6EZ'TLt'E 
0'00L| LEE" LbS'Sep 


soipuedsig 
SePIPeSUOG SBIdUBIJSjsue) | 


SOIHVININVSHO-VHLXI 


bOZ'S9C E 


0'00L| +OZ'992'€ SepIPedUog sejouejejsuel || 


bLy'LZp'z K 0'00L| bLt'LZ7'Z jeydeg ap esedsag 
SL0'666'€L 668'SL8'685. 0'00L| PL6'PLE'gOE SjuB1Og esedseg 
EEL 9EZ PE OL6 | Z'26 | 668SLE68Z 0'00L| SEO Tss'pLE SOIHVLNINVÕHO 


(SVSIHdAI SIVAIO)  OANHO SOIQNIASIA 


Se lessons * lool [ateimoee [SINE OI 


08E ce6 


16% [c6% | OA [16% [c6% | Hom 
(430-S30NB) |OdnHD] % | onvanosnos 


65 


c8S Z0L 


c96'6€0'L. JOUSJUY '218X3 OP "quuodsig 


L99ZLc'8L 
GEC Clh'c 
906'609'06 


B6L cEL'ECS 


86L CEL Eos 


S98'6vE LbS 
GEC CLh'c 
VOL coz Erg 


sosseJbu| 
SePIged0H SeloueJejsuel | 


SOIHVENINVÕHO-VHIX 


SepIqs00H seloueJsjsuel | 
jeydeo ep eyeseH 
SJUGJ1ON BjjSdek 
SOIHVINIINVÕHO 


vOZ S9C'€ 
cv6 E00 2 


voz 's92'€ 
08Z'S00'4 
96/'€69'SL 62 bee" Leg SpS'8/6'96Z 
crb'egesa 916 | /809eELez | 625'64Z 206 


“|i6% [20% | | Homa [16% [26% | | HONA Mo 
II OdnHO| (J39-S30NS) | OdNHO| %- | odvaNosNoo 


see L 


(SVSIHdNI SIVNIO) 
SeOUILU $15 IHOHavNO 
SVSIHdNI SVO NVLOL OV OVÔVIIH Wa 3 | SONHO SOQ OVÁYALIS 


SOSSIHONI 


L'9 | OPE' 2816 


soipuadsid 
sepipoouog seloudIajsueI | 


SOIHVININVÕHO-VHLXI 


999 186 9L 
6ecclrc 
S06'€6€ 6L 


0 €€ 
09 
06€ 


6ecclrc 


08S| 648| 92h 2P| 99p LE€' LPS 'SB+P 


sepipeouos seldusJajsuei | 


09 vOZ S9C'€ vOZ SIC E 
0EL plo LZp'Z pPLoLZp'Z jeydeo ap essdsaq 
06€ SL0'666 EL PL6 PLB COE QJu9 1109 esedseaa 


0 8s L ES| CEL 9EZ PE 004| 09€| 668SL8 682 O Lt] 69€| CEO CSS PLE SOIHVLNINVÕHO 


SyvSaIHdNa SIVNIQ) | OdNH9 439-SAQNS) | OdNHO | 16% | 26% [DJVANOSNOQ SOIQNIdSIA 
000! | 00:/0€60099% [00H] 00] sogosbsos | 00] 00] sos Iso'cse 1viOL 


JQUSJUY “DJ9X3 Op “quodsia 


c96 6€0 L 


Zo | 28520. os£'zE6 


sossoJbu| 
SPPIGSI9H SEIDUSJ9|SUBI | 


S98 6vE LPS 
6ecclhc 
vOL TIL EMS 


L6€| 29942128 
SS | GEC cClbc 
E bt | 906629 0€ 


019] 0S9| 861 TEL ESS 


86L SEL'ECS 


sepiqeo9H SeldusJsjsue! | 
jeydeo ap eyadoH 

9JUS410S ByS99H 
SOIHVININVÔÕHO 


VOZ 'S9c E 
08c 500 Z 


OZ | POL So 
O'SL| 2b6'€00'Z gee'L 
g'€e| 962 €6S'SL 6b/'pee Lgz SpS 826962 
s'gs| zhhege'sz 0'6€| 6'b£| L80'98€' L8Z 62s'64Z 20€ 
cod CTT 1 CT CT A 
q) iodndo) — (439-SIANS) | OdNHO | 16% [26% |QaVO 
ALOHAVNO 
OdNHO HOd SNILI SOG TVNINIOHIA OVÍINSIHLSIA 


16% | 


SOIHVININVÔHO-VHLXI] 


66 


4.3.2 — Receitas Correntes 


Pavhs Receitas Correntes constituiram-se numa grande 
fonte de Ingressos financeiros aportados para o caixa das empresas 
públicas federais, representando 34,7% do total. 


Dentre as Receitas Correntes, observa-se que o maior 
fluxo de recursos foi Originário de receitas de serviços 
financeiros, com Cr$ 240.402 bilhões, gerados pela CEF e BNDES. 


As Receitas Patrimoniais apresentaram o segundo maior 


| volume de ingressos correntes comparecendo com um total de Crs 


42.017 bilhões. 


| As Transferências Intragovernamentais Correntes 
apresentaram o volume de Cr$ 3.436 bilhões, sendo que as empresas 
mais favorecidas com esse tipo de receita foram: SERPRO (Cr$ 1.404 
bilhões), representando 68,3% de suas Receitas Correntes; EMBRAPA 
(Cr$ 959: bilhões) representando 90,0% de suas Receitas Correntes; 
CONAB (Cr$ 332 bilhões); CODEVASF (Cr$ 224 bilhões) e outras com 
menor volume. 


44953 = Receitas de Capital 


As Receitas de Capital demonstraram pouca expressão no 
conjunto dos ingressos financeiros, representando apenas 0,8% do 
Wee, | ou" sejá CrS. 7.005 bilhões, destacando a CONAB como 
responsável por quase todo esse volume de recursos (Cr$ 5.945 
bilhões). Alienação de Bens e Operação de Crédito foram os tipos 
de Receitas de Capital que mais contribuiram para esse resultado, 
com Cr$ 2.930 bilhões e 2.955 bilhões respectivamente. 


- As Transferências Intragovernamentais de Capital 


apresentaram o volume de Cr$ 777 bilhões, sendo que as empresas 


mais favorecidas com esse tipo de receita foram: CODEVASF (Cr$ 377 
bilhões) representando 71,5% de todas as suas Receitas de Capital, 
CONAB (Cr$ 338 bilhões) e outras com valores inferiores. 


o Id - Transferências. Recebidas Orçamentárias - e 
Extra-orçamentárias 


As Transferências Orçamentárias Recebidas apresentaram 
a seguinte composição: 


==> ===- 202 —-—— 2.2.2 cr$ 5 milhões 


Cota recebida cr$ 40 milhões 


Repasse recebido 


Sub-repasse recebido ae pag Pes tn fio 
ã esa F d 
Incorporação de desp Des eres 


Desincorporação de receita 


As Transferências Extra-Orçamentárias Recebidas foram 
representadas por transferências diversas recebidas no valor total 


de Cr$ 2.412 bilhões. 


pa 
o Ea 


Esses valores guardam estreita relação com os 


relativos às transferências concedidas. 
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4.3.5 - Ingressos Extra-Orçamentários 


Os Ingressos Extra-Orçamentários se constituíram na 
maior fonte de recursos financeiros (63,5%) para as empresas 
públicas, sendo responsáveis por um total de Cr$ 543.762 bilhões. 
Desse montante, o Grupo I apresentou a maior parcela (Cr$ 525 1AM 
bilhões) que foi formada principalmente por Depósitos de Diversas 
Origens (283.231 bilhões) e Recursos Vinculados (112.029 bilhões). 


4.3.6 - Disponível do Período Anterior 


O Disponível do Período Anterior não teve expressão no 
conjunto de ingressos do ano 1992, sendo responsável por somente 
0,1%, ou seja Cr$ 1.039 bilhões. 


4.3.7 - Despesas Correntes 


As Despesas Correntes (Cr$ 296 trilhões) compreenderam 
um grande item de aplicação de recursos, no percentual de 35,6%. 
Dentre as Despesas Correntes, a que mais contribuiu para esse 
elevado percentual foi o tipo denominado de Outras Despesas 
Correntes, com Cr$ 267.705 bilhões (88,1%), seguindo de aplicações 
diretas em Pessoal e Encargos Sociais com Cr$ 23 trilhões (7,8%). 
Do volume de Despesas Correntes, a CEF foi responsável por Cr$ 
275.140 bilhões. 


4.3.8 - Despesas de Capital 


As Despesas de Capital representaram pequeno 
percentual de aplicações (0,9%). Esse total de recursos decorreram 
de aplicações realizadas exclusivamente pelas empresas do Grupo II 
em Investimentos. 


44309 E Transferências Concedidas Orçamentárias e 
Extra-Orçamentárias 


Os valores aplicados nesses tipos de dispêndios foram 
os mesmos mencionados no item que trata das transferências 
recebidas, anteriormente comentado. 


4.3.10 - Dispêndios Extra-Orçamentários 


Os Dispêndios Extra-Orçamentários foram responsáveis 
por 56,7% dos desembolsos financeiros das empresas públicas. 
Destacam-se os tipos de dispêndios a seguir: Obrigações em 
Circulação (65,2%), Valores em Circulação (18,5%) e Ajustes de 
Obrigações (10,0%). 


4.3.11 - Disponível para o Período Seguinte 


O Disponível para o Período Seguinte ficou em 6,1% de 
todos os desembolsos. Grande parte (95,3%) desse volume de 
recursos foi de responsabilidade da CEF e BNDES e trata-se do tipo 
denominado de Outras Disponibilidades. 


Pela análise dos dados do Balanço Financeiro, 
concluímos que “as empresas públicas apresentaram Resultado - 
Financeiro positivo no valor de Cr$ 50.918 bilhões, sendo: Grupo 1 | 
= Cr$ 48.555 bilhões e Grupo II = Cr$ 2.363 bilhões. 
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4.4.2 - Ativo Financeiro 


Observa-se que o Ativo Financeiro do BNDES/CEF é 
responsável por 11,7% dos recursos aplicados nos seus ativos, 
enquanto que o grupo II representou apenas 6,6%. A CEF detém 
92,1% (Cr$ 108.518 bilhões) do volume de recursos registrados no 
Ativo Financeiro do grupo I, em função do total de Depósitos 
Realizáveis a Curto Prazo (Cr$ 42.733 bilhões), e disponível em 
moeda nacional (42.801 bilhões). Dentre as empresas do grupo II 
com valores significativos no ativo financeiro, foram 
selecionadas: ECT (Cr$ 1.562 bilhões) e CONAB (Cr$ 2.730 bilhões). 


O Ativo Financeiro apresentou a seguinte composição 
(quadro VII): 
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4.4.3 - Ativo Não-Financeiro 


As empresas do grupo I apresentaram 61,9% dos recursos 
do Ativo Total aplicados no Ativo Não-Financeiro, enquanto que as 
empresas do grupo II tiveram apenas 31,9%. Essa diferença ocorreu 
em razão do elevado Compensado do grupo II, que influenciou o 
cálculo do percentual. No grupo I, CEF com Cr$ 324.882 bilhões e 
BNDES com Cr$ 300.358 bilhões estão praticamente equivalentes. As 
empresas do grupo II que participaram com maior volume de recursos 
na composição do Ativo Não-Financeiro foram: ECT (Cr$ 3.938 
bilhões = 10,7%), EMGEPRON (Cr$ 2.880 bilhões = 7,8%) e CONAB (Cr$. 
18.562 bilhões = 50,3%). 


O Ativo Não-Financeiro ficou distribuído da seguinte 
forma (quadro VIII): 
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4.4.4 -—- Ativo Real 


Encontrou-se grande disparidade nos percentuais de 
aplicação no Ativo Real dos dois grupos de empresas, variando para 
o grupo I em torno de 73,6% e para o grupo II em 38,5%. No grupo 
I, a CEF liderou o volume de aplicações (Cr$ 433.400 bilhões), 
enquanto o BNDES apresentou Cr$ 309.618 bilhões de recursos. Foram 
destaques, no grupo II, a CONAB com um total de Cr$ 21.311 bilhões 
aplicados e a ECT com Cr$ 5.506 bilhões. 


4.4.5 — Ativo Compensado 


Da mesma forma que no item anterior, o Ativo 
Compensado dos dois grupos de empresas apresentou percentuais 
muito distintos: 26,4% para o grupo I e 61,5% para o grupo II. 
Esse percentual elevado foi obtido em função do Ativo Compensado 
da INFRAERO, que chegou a atingir Cr$ 62.336 bilhões. Grande parte 
desse valor representado por Comodato de Bens. A FINEP também 
apresentou Ativo Compensado elevado (Cr$ 5.182 bilhões). 


O Ativo Compensado tem a seguinte distribuição (quadro 
IX) 
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4.4.6 - Passivo Financeiro 


O Passivo Financeiro do grupo I representou 46,9% do 
Passivo Total, enquanto que o grupo II tem 8,8% de suas, dívidas 
compondo o Passivo Financeiro. No grupo I, ressalta-se a CEF como 
responsável por 75,9% (Cr$ 359.078 bilhões) do total do Passivo 
Financeiro. No grupo II, destacam-se como maiores devedores: CONAB 
(Cr$ 2.828 bilhões) e ECT (Cr$ 1.883 bilhões). By 


O Passivo Financeiro ficou assim constituído (quadro 
X) = | 


78 


Me 
Es 


ovor[ooor[eorzzror *Tooorpoor[icosicezr — Joorpoor] 


926'LL 0'92| b'zz | eep'szosoL 
LSZ'8L e | E - 

Z€8'962'6 O'Sz| B'ZL| Z6b'8sp'be 
665'Sbe * |o'r| e'es| Lsozezesz 


[16% [26% | | HOIVA [16% [26% | 
SVSIHdAI SIVNIO) | OdnHO! - FElk 
SSoUjItu $15 


S6L 88h E8p 


0'92| 8'!Z| 69b'ZE9'S0L 
092] S'6L| see psap6 - 
0'8b| 285| 099'2/s€esz 


OZvdd O9NOT TI3AIDIXI 


OZvdd OLHNO “QNaId 'STVA 


OVÔWINDHIO Wa DIHIO 


SOLISOdIA 


OavanosNoo 


X OHavno 


o: 


4.4.7 - Passivo Não Financeiro 


No Passivo Não Financeiro, encontra-se o grupo I com 
15,8% e o grupo II com 16,4% do Passivo Total. No grupo I, o BNDES 
respondeu por Cr$ 94.143 bilhões e a CEF Cr$ 65.193 bilhões. 
Quanto ao grupo II, EMGEPRON com Cr$ 235 bilhões, FINEP com Cr$ 
2.856 bilhões, CONAB com Cr$ 15.323 bilhões e ECT com Cr$ 236 
bilhões foram as empresas que apresentaram as maiores somas de 
Passivo Não-Financeiro. 


O Passivo Não Financeiro apresentou a composição a 
seguir (quadro XI) 
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4.4.8 - Patrimônio Líquido 


O Patrimônio Líquido representou 11,2% de todo o 
Passivo Total, significando que apenas este percentual das 
empresas públicas é próprio, ou seja, 88,8% dos valores aplicados 
no Ativo Total são de capitais de terceiros. Os percentuais para 
os grupos I e II foram equivalentes a 10,9% e 13,3% 
respectivamente . e e 1 


A composição do Patrimônio Líquido foi a seguinte 
(quadro XII) . 
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4.4.9 - Passivo Real 


Assim como ocorreu no Ativo Real, há grande 
disparidade entre os índices de Passivo Real encontrados para o 
grupo I (62,7%) e para o grupo II (25,2%). O grupo I apresentou a 
CEF com Cr$ 424.272 bilhões e o BNDES com Cr$ 208.381 bilhões. No 
grupo II, a maior parte do montante total, foi de responsabilidade. 
de apenas três empresas: CONAB (Cr$ 18.151 bilhões), ECT (Crg$ 
2.120 bilhões) e FINEP (Cr$ 3.077 bilhões). 


4.4.10 - Passivo Compensado 


Os valores registrados no Passivo Compensado são os 
mesmos encontrados no Ativo Compensado. Dessa forma, as 
informações sobre o Passivo Compensado são as mesmas mencionadas 
naquele grupo, haja vista que, por conceito, o Passivo Compensado 
tem a finalidade de apenas fornecer contrapartida aos registros do 
Ativo Compensado, mantendo assim o equilíbrio necessário ao 
Balanço Patrimonial. 


4.5 - Balanço Patrimonial (Lei 6.404/76 - arts.178 e 179) 
4.5.1 - Delimitação da Análise 

O estudo foi realizado através da obtenção dos 
seguintes indicadores econômicos e financeiros: Índice de Liquidez 
Corrente, Índice de Liquidez Geral, Participação de Capitais de 
Terceiros sobre Recursos Totais, Composição do Endividamento, Taxa 
de Retorno sobre Patrimônio Líquido e Taxa de Retorno 
s/Investimentos. 
4.5.2 - Legislação 

Conforme o art. 178 da Lei 6.404/76, " no balanço 
patrimonial, as contas serão classificadas segundo os elementos do 
patrimônio que registrem, e agrupadas de modo a facilitar o 
conhecimento e a análise da situação financeira da companhia." 
4.5.3 - Estrutura 
4.5.3.1 - Empresas Agrupadas à 


Nos quadros XIII e XIV são apresentados, 


destacadamente, os balanços do BNDES e CEF, já que representaram | 


94,3 % do patrimônio das empresas públicas. 


O quadro XIII mostra a posição patrimonial em relação 
ao conjunto das empresas. 


A demonstração dos percentuais dos elementos 
patrimoniais está no quadro XIV. Foi excluído todo o Compensado. 
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3 - Empresas do Grupo LT : “ 


! "No quadro XVI, a seguir, é possível conhecer a 

tura de valores do Balanço Patrimonial de cada uma das y 
as públicas que formam o GRUPO. II, de acordo com a 

sição dos grupos de contas estabelecido pela Lei 6.404/76. 
facilitar o enquadramento dos valores foram usadas as 
tes siglas: Wo 


= Ativo Circulante (PC) = Passivo Circulante 
= Realizável a Longo Prazo | [(ELP) = Exig. L. Prazo e R.E. 
| Futuros 
= Ativo Permanente E (PL) = Patrimônio Líquido 
= Ativo Total E po a - (PT) = Passivo Total 
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ESTRUTURA DE VALORES DO BALANÇO PATRIMONIAL (EMPRESAS DO GRUPO II) 
| QUADRO XVI 


Cr$ milhoes 


+ 
a 


gs 


ú 


Mm 


90 


77.984 Lê 
17.944.845 15.387.821 44.608.756 


OBS: O ELP engloba os valores do Resultado de Exercicios Futuros, no caso da IN 


FRAERO e CODEBAR, 


no valor de Cr$ 3.821 milhoes 


O - Análise das Empresas Agrupadas 
(4.5.4.1 — Índice de Liquidez Corrente (ILC) 
ME 422.346.697 
EC = ———— = 
PROA BC [1448 :051/.879 


| Para cada Crg 1,00 de dívida a curto prazo, há crs 
0,94 para cobertura (valores que se transformarão em espécie para 
Pagamento das obrigações). Situação de equilíbrio. 
4.5.4.2 — Índice de Liquidez Geral (ILG) 
AC + RLP 617.964.584 
PC + ELP 661.873.993 


“Para cada Cr$ 1,00 de dívida a curto e longo prazo, há 


Cr$ 0,93 para receber a curto e longo prazo. Situação de 
equilíbrio. 


4.5.4.3 — Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 
PET + ERP 661.873.993 


PAS. TOTAL 787.628.346 


Dos recursos totais, 84% é de origem de capital de 
terceiros e somente 16% foi fornecido por capital próprio. 


4.5.4.4 — Composição do Endividamento (CE) 
| PC 448.051.879 
Dgs= == see Lo = ===... = 0,68 
PC HI BLP 661.873.993 


Do total de capitais de terceiros 68% vencerá no curto 
prazo e o restante, ou seja 32%, são vencíveis a longo prazo. 


4.5.4.5 - Taxa de Retorno Sobre Patrimônio Líquido (TRPL) 
Resultado do Exercício 2.585.017 or 
PRPLvEs= sado cosseco-as a, = ——==0 === nn =0, 
Pat.Líquido Médio 67.943.302 
| O resultado positivo alcançado no exercício gerou um 
índice de 0,04, ou seja, um retorno de 4% ao ano sobre o 
Patrimônio Líquido. 


OBSERVAÇÃO: Patrimônio Líquido Médio = (PL inicial + PL final) x. 
0,5 


4.5.4.6 —- Taxa de Retorno Sobre Investimento (TRI) 
Resultado do Exercício 2.585.017 


TRI Es -osDiGo == o DR = 0,006 
à Ativo Total Médio 421.150.944 


Su 


O índice de 0,006 apresentado, demonstra um retorno 
sobre os valores aplicados no ativo de 0,6% ao ano. 


OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial + AT final) x 0,5 
4.5.5 — Análise das Empresas do Grupo I 
4.5.5.1 — Índice de Liquidez Corrente (ILC) 

AC 403.737.617 

PC 436.775.791 


O conjunto de empresas do grupo, apresenta um bom 
índice , espelhando uma estável Situação de solvência 


4.5.5.2 — Índice de Liquidez Geral (ILG) 
AC + RLP 588.309.383 
Ib6G. =) =—— ade = mtos grass id = 0,93 
PC + ELP 632.646.441 
Situação semelhante à do conjunto das empresas. 
4.5.5.3 — Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 
PC + ELP 632.646.441 


PCT = -==————... = 00020... = 0,85 
PAS. TOTAL 743.019.594' 


+" 


O BNDES tem participação de capital de terceiros em 
torno de 67,0%, enquanto que a CEF conta com 97,0% dos recursos 
originários de terceiros. 


Dos recursos totais, 85% é de origem de capital de 
terceiros, somente 15% é fornecido pelo capital próprio. 


4.5.5.4 — Composição do Endividamento (CE) 
| PC 436.775.791 
PC + ELP 632.646.441 
Há relação com o percentual obtido pelo total das 
empresas, sendo que, 69% das dívidas vencerão a curto prazo, e o 
restante (31%) a longo prazo. 
4.5.5.5 — Taxa de Retorno Sobre o Patrimônio Líquido (TRPL) 
Resul. do Exercício 2.333.940 
P.Líquido Médio 59.943.738 


EE. Apresenta em índice idêntico ao conjunto das empresas 
agrupadas, espelhando um resultado positivo de 2.333 bilhões. 


OBSERVAÇÃO: Pat. Líquido Médio = (PL inicial + PL final) x 0,05 
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Rosas 464 Taxa de Retorno Sobre Investimentos (TRI) 


Res. Exercício 2.333.940 
RI = == 200000. = -2 110.000 = 0,006 
Ativo Total .Médio SAL 67) = 105 


OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial + AT final) x 0,5 


4.5.5.7 - Quadro RV 


II de Indicadores Econômicos e 
Grupo I 


Financeiros - 
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4.5.6 — Análise das Empresas do Grupo II 
4.5.6.1 - Índice de Liquidez Corrente (ILC) 


AC 18.609.082 
TU so qd +:2,65 


PC 11.276.090 


Para cada Cr$ 1,00 de dívidas à turto prazo, há rs 
1.65 para pagamento. (O iPIim! | 


4.5.6.2 —- Índice de Liquidez Geral (ILG)* , 
ES 
AC + RLP “7 29.655.202 1] 
ILG = ——-——— =... —— = ==>... A, O 
PC-+ ELP 29, 21.1 14 


Para cada Cr$ 1,00 de dívida a curto prazo, há Crg 
1,01 para receber a curto e longo prazo. Situação de Equilíbrio. 


405.673 = Participação de Capitais de Terceiros (PCT) 
PC + ELP 29 217.114 
PCT = ————— =... — = —=—"———— == —— = 0,65 
Pas. Total 44.608.756 


Dos recursos totais, 65,0% é de origem de capitais de 
terceiros e 35,0%, de origem interna. 


4.5.6.4 — Composição do Endividamento (CE) 
PC 11.276.090 
PC + ELP 29.217.114 


Do total de capitais de terceiros, 39,0% vencerá no 
curto prazo e o restante, ou seja, 61,0% vencíveis a longo prazo. 


4.5.6.5 — Taxa de Retorno Sobre Patrimônio Líquido (TRPL) 
Res. do Exercício 2910077 
PRE = 8 ca o qi qto SS a A O ED = 0,03 
P.Líquido Médio 7.999.564 


OBSERVAÇÃO: Patrimônio Líquido Médio = (PL inícial + PL ElHad) E 
0,5 


4.5.6.6 - Taxa de Retorno Sobre Investimentos (TRI) 
Res.Exercício 251,077 
TR e SETAS TRT Tr = ARPRRIOSã = 0,01 
Ativo Total Médio 23.273.159 
OBSERVAÇÃO: Ativo Total Médio = (AT inicial + AT final) x 0,5 


4.5.7 — Quadro XVIII de Indicadores Econômicos e Financeiros - 
Grupo 11 
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DEMONSTRATIVO DE INDICADORES ECONOMICOS E FINANCEIROS 


QUADRO XVIII 


(6) 
(L 
us 
a 
[ra 
< 


Lu 


TV - POLÍTICA ECONÔMICO-FINANCEIRA E DESEMPENHO DOS SETORES 
ECONÔMICOS GOVERNAMENTAIS 


1 - DESEMPENHO DA ECONOMIA BRASILEIRA 


1.1 - NÍVEL DE ATIVIDADE 


; Em 1992, a economia brasileira manteve sua trajetória 
a CR ne a devendo o Produto Interno Bruto-PIB registrar 
ecréscimo de 0,9%, Segundo estimativas do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada-IPEA (Tabela d.1,1). 


O setor agropecuário, em resposta à política agrícola 


Es a safra 1991/92, apresentou um crescimento expressivo de 
A ha E 


O produto do setor industrial decresceu em 4,1%. Esse 
resultado atípico deveu-se, principalmente, às incertezas advindas 


da crise institucional por que passou o país, afetando 


politicamente o ciclo dos negócios. 


Midi O setor de serviços apresentou queda de 0,1%, resultado 
explicável pela queda da produção industrial e do nível de 


emprego. 
TABELA 1.1.1 
PRODUTO INTERNO BRUTO 
TAXA DE VARIAÇÃO - 1991/1992 
DE POERT MPN AÇÃO TAXA DE VARIAÇÃO ($) 


“(e cume fa tt qua a a e a a e o e a O a e e o e o o e o o o e e e e e q e o a o a a e a e a a a a o q a e 


SETOR AGROPECUÁRIO 6,0 
Lavouras do ER 6,5 
Produção Animal 5,3 


SETOR INDUSTRIAL -4,1 


Transformação 4,8 
Construção -4,4 
Demais 1,6 
SETOR SERVIÇOS -0,1 
Comércio ' -3,2 
Transportes 2,4 
Comunicações 5,0 
Instituições Financeiras =4,6 
Demais Ed 
TOTAL -0,9 


e e o e a o e e e a e 


Fonte: IPEA-DIPES/GAC. 
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Os “subsétores de atividades que apresentaram as maiores 
quedas de produção foram a indústria de transformação (4,8%), a 
prestação de serviços para instituições financeiras (4,6%), a 
construção civil (4,4%) e o comércio (3,2%). 


Os melhores desempenhos ficaram por conta da produção 
das lavouras (6,5%), da produção animal (5,4%) e das comunicações 
(5,0%). 


A produção de cereais, leguminosas e oleaginosas em 
1992 alcançou=67,67 milhões de toneladas, 20,5% maior do que a 
"obtida em 1991 (56,16 milhões de toneladas) e apenas 5,8% menor do 
que a safra recorde de 1989 (71,82 milhões de toneladas). 


As regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste mostraram um bom 
desempenho agrícola em 1992. Já a região Nordeste enfrentou sérias 
dificuldades, originadas pelo prolongado período de estiagem, 
causadora de reduções acentuadas nos níveis de produtividade, além 
de perdas de áreas plantadas. 


cimivos As lavouras que apresentaram maior crescimento em 1992, 
em relação a. 1991, foram as de milho (29,1%), soja (28,2%), a 
batata-inglesa (7,5%) e o cacau (6,9%), conforme mostra a tabela 
a US JA 

bo 3f; 

de ; Algumas lavouras tiveram redução de produção como nos 
casos do algodão arbóreo (42,1%), do café (14,9%), do tomate 
(9,2%), do algodão herbáceo (9,1%) e da mandioca (7,7%). 


O índice de utilização da capacidade instalada da 
indústria brasileira de transformação diminuiu 2,1 pontos 
percentuais (Tabela 1.1.3). Esse decréscimo ocorreu, 
principalmente, no parque produtor de bens de capital (Tabela 1.1. 
iza em especial no de máquinas-ferramentas, indicando contração de 
i stimentos privados e no de equipamentos sob encomenda, 
refletindo os cortes de investimento público. 


Elevadas taxas de juros, redução do salário real e 
progressão do desemprego afetaram segmentos produtores de bens de 
consumo final, o que, consegiientemente, reduziu também o nível de 
utilização da capacidade instalada nesse setor. é 


“Na indústria de transformação, apresentaram quedas 
expressivas de produção os gêneros de material elétrico e 
combustíveis (20,6%), seguidos pelo de vestuário, calçados, 
artefatos e tecidos (16,1%). 
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TABELA 1.1.2 


PRODUCAO VEGETAL - PRINCIPAIS CULTURAS 


- TAXA DE VARIACAO 
PRODUTOS SEE SER DS POA RPPS 92/91 
1991 1992 (%) 
Algodao Arboreo (em caroco) 38.603 22.367 -42,06 
Algodao Herbaceo (em caroco) 2.037.756 1.853.936 -9,02 
Arroz (em casca) 9.495.938 9.960.839 4,90 
Batata - inglesa 2.264.852 2.433.589 7,45 
Cacau (em amendoa) 320.466 342.537 6,89 
Cafe (em coco) 3.050.560 2.595.362 14,92 
Cana-de-Acucar 260.838.788  270.671.817 3,77 
Cebola 878.938 889.274 1,18 
Feijao (em grao) 2.749.183 2.803.995 1,99 
Laranja (*) 94.512.255 98.201.216 3,90 
Mandioca 24.530.784 22.651.686 -7,66 
Milho (em grao) 23.739.001 30.637.327 29,06 
Soja (em grao) - 14.938.113 19.161.453 28,27 
Tomate 2.339.490 2.123.512 -9,23 
Trigo (em grao) 2.921.297 2.838.793 -2,82 


Fonte(s): IPEA/IBGE 


(*)Producao em mil frutos. 
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TABELA 1.1.3 


UTILIZACAO DA CAPACIDADE INSTALADA (INDICE) 


e e e e... 
one nene ee eee e - 


INDICE 
PERIODO 
DADOS TRIMESTRAIS 

1987.JANEIRO 84,0 

ABRIL 83,0 

JULHO 76,0 

OUTUBRO 80,0 

ANO 81,0 
1988.JANEIRO 79,0 

ABRIL 80,0 

JULHO 79,0 

OUTUBRO 80,0 

ANO 79,5 
1989.JANEIRO 78,0 

ABRIL 79,0 

JULHO 83,0 

OUTUBRO 83,0 

ANO 81,0 x 
1990.JANEIRO 79,0 

ABRIL 61,0 

JULHO 77,0 

OUTUBRO “790 

ANO 74,0 
1991.JANEIRO 68,0 

ABRIL 74,0 º 

JULHO 78,0 

OUTUBRO 780 . 

ANO 74,5 p 
1992.JANEIRO 69,0 

ABRIL 72,0 

JULHO 73,0 

OUTUBRO 73,0 

ANO 71,8 


e q e im 


Fonte(s): FGV/IPEA 
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TABELA 1.1.4 


INDICADORES DA PRODUCAO INDUSTRIAL 
INDICE DE MEN ANEEA ANUAL DE CRESCIMENTO 1986/92 


RR A reais Ra vb io pi mma maes ed É a 
CCC Cetemucua sense sun UCs Se mn mm 


ci E GENEROS 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 * 
INDUSTRIA GERAL — 088 B8744 «BA OS ca BRO 5,64 
| 
| EXTRATIVA MINERAL 3,69 -0,75 0,37 3,96 2,73 0,29 -0,20 
INDUSTRIA DE TRANSFORMACA 11,80 0,95 -3,41 2,88 -9,61 -0,40 -5,94 
| POR GENEROS 
| Min.nao-Metalicos 1224, BSS o o DA 4, Sdo pon? 
| iria + Cd a MBA 28% So" AZ 02h as 
Mecanica | 21,98 4,03 -8,60 4094/12 J0B6A. AZ AM 
Material Eletrico e Com. 22,58 -2,23 -4,44 5,67 -5,51 -3,51 -20,56 
Mat.Transporte lZ52 015 9,08 281 15,86 0,28 1,27 
É Papel e Papelao 10,46 3,62 -1,58 5,62 -6,25 5,63 -1,63 
| - Borracha 3,55 3,62 2,14 -1,89 -4,39 0,97 1,77 
Quimica | 1,46. 5,58 -3,01 -0,29 -8,07 4,34 -2,49 
Farmaceutica 22,35 2,37 14,17 4,68 -9,71 2,68 -14,51 
Perf.Saboes e Velas 20,01 12,25 -7,85 11,52 -5,68 6,60 -3,19 
Prod.Mat.Plastico 21,61 -4,20 -7,22 12,36 -15,61 -1,08 -11,36 
Textil 3,52 -0,59 -6,12 0,49 10,11 -5,10 -5,99 
Vest.Calc.Art.Tec. Te as) -9,61 -6,77 1,85 -14,02 -13,21 16,1 
Prod.Alimentares 0,35 6,82 2,37 er 1,82 3,63 -1,93 
Bebidas 23,19 3,43 2,40 14,70 2,28 7,11 19,41 
“ Fumo 7,46 2,10 0,97 5,11 1,35 1,48 4,75 
POR CATEGORIAS DE USO 
| Bens de Capital 21,89 -1,78 -2,08 0,27 15,49 10,33 1288 
Bens Intermediarios 8,37 1,10 -2,11 2,42 -8,73 1,40 . -2,08 
| Bens de Consumo 11,05. 0,07 -3,50' 3,62 -5,82 0,08 -8,71 
Consumo Duravel . 20,41 -5,42 0,60 2,38 -5,79 4,77 -9,63 
| Consumo nao Duravel 8,95 1,43 -4,45 3,93 -5,21 -1,04 -8,47 
Fonte(s): IBGE. 


* Dados de Janeiro/Novembro. 
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1.2 - PREÇOS E SALÁRIOS 


A taxa acumulada de inflação em 1992,. medida pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), foi de 1.149%, 
contra 475% em 1991. 


A taxa mensal de inflação oscilou, ao longo do ano, 
entre 20,8% em abril e 26,1% em outubro (Tabela 1.2.1). Em 
janeiro, o índice situou-se em torno de 26%, recuando nos meses 
seguintes até atingir seu valor mínimo em abril (20,8%). A partir 
de maio/junho, no entanto, a inflação retomou a tendência à 
aceleração, tendo atingido em outubro e dezembro o patamar de 
janeiro. Essas oscilações resultaram da maior ou menor pressão dos 
custos e, sobretudo, da influência da oferta agrícola sobre os 
preços de atacado e de alimentos. 


A política monetária contracionista, auxiliada por uma 
política fiscal austera, resultou em queda do nível de atividade 
econômica, tendo permitido a manutenção e mesmo o crescimento do 
saldo comercial sem, no entanto, alterar a tendência 
inflacionária. A política de estabilização, embora não tenha 
logrado reduzir a inflação a taxas mensais toleráveis, conseguiu 
evitar a hiperinflação. 


O processo inflacionário vem impondo pesado ônus aos 
setores da sociedade que não têm acesso aos mecanismos de proteção 
das rendas. Situam-se aí os assalariados, especialmente os de mais 
baixas rendas. 


o 
A regra de reajustes dos salários vigente em 1992 
mostrou-se inadequada frente a uma inflação mensal com taxas 
superiores a 20%, reduzindo em cerca de 50% os salários reais no 
período. 


No ano de 1992, colocou-se para a Previdência Social a: 
necessidade de equacionar o pagameto dos gastos decorrentes da 
concessão dos novos benefícios previstos na Constituição Federal 
e, principalmente, do acúmulo de passivos. tais como o pagamento 
dos 147% aos aposentados; a necessidade da revisão dos benefícios 
concedidos entre a promulgação da Constituição e abril de 1994; a 
revisão, com respectivo pagamento do atrasado, dos benefícios 
concedidos entre abril e junho de 1991; e o represamento 
administrativo na concessão de benefícios, que vem acompanhado da 
necessidade de pagamento dos atrasados corrigidos monetariamente. 
Por último, saliente-se que a Previdência ainda deverá saldar 
débitos relativos a cerca de duzentas mil ações transitadas em 
julgado. 


Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística-IBGE, o mais alto salário contratual médio real da 
indústria nacional de 1992 (104,1%) foi significativamente maior 
do que o mais alto de 1991 (96,7%), conforme mostra a tabela 
1.2.2. O salário medio real diminuiu sensivelmente de janeiro para 
fevereiro (de 96,0% para 85,8%), mas a partir de então passou a 
crescer progressivamente até novembro, quando atingiu seu ápice 
(Tabela 1.2.2), em que pese as pequenas baixas em agosto e outubro 
(95,0% e 96,95, respectivamente). A massa salarial real apresentou 
tendência declinante de janeiro a outubro (85,9% e 82,4%, 
respectivamente), tendo crescido em novembro exclusivamente em 
função do aumento do salário médio real, uma vez que o desemprego 
continua crescendo. | 
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TABELA 1.2.1 


INDICE NACIONAL DE PRECOS AO CONSUMIDOR - INPC (%) 


VARIACAO (%) 
ANOMES = a cerentoceantmcansnsh o ano 
“MENSAL ACUMULADA — ACUMULADA 
NO ANO EM 12 MESES 

1990.Jan 68,19 68,19 2.337,64 
Fev 73,99 192,63 3.545,25 

Mar 82,18 433,12 6.170,92 
Abr 14,67 511,33 6.554,52 

Mai 7,31 556,02 6.020,65 

Jun 11,64 632,38 5.180,60 

Jul 12,62 724,80 4.567,98 

Ago 12,18 825,26 3.831,93 

Set 14,26 957,21 3.194,92 

Out 14,43 1.109,76 2.617,19 

Nov 16,92 1.314,45 2.039,79 

Dez 19,14 1.585,18 1.585,18 
1991.Jan 20,95 20,95 1.111,86 
Fev 20,20 45,95 737,20 

Mar 11,79 62,52 413,72 

Abr 5,01 70,66 370,44 

Mai 6,68 82,06 367,68 

Jun 10,83 101,78 364,29 

Jul 12,14 126,28 362,32 

Ago 15,62 161,62 376,49 

Set 15,62 202,49 382,17 

Out 21,08 266,25 410,18 

Nov 26,48 363,23 * 451,89 

Dez 24,15 475,10 475,10 

1992.Jan 25,92 25,92 498,74 « 

Fev 24,48 56,75 520,06 

Mar 21,62 90,63 574,59 
Abr 20,84 130,36 676,28 

Mai 24,50 186,80 805,95 

Jun 20,85 246,60 887,86 

Jul 22,08 323,13 975,42 

Ago 22,38 417,83 1.038,30 

Set 23,98 542,00 1.120,60 

Out 26,07 709,37 1.170,91 

Nov 22,89 894,64 1.134,84 

Dez 25,58 1.149,06 1.149,06 


Fonte(s): IBGE 
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TABELA 1.2.2 


INDICE DE RENDIMENTOS NA INDUSTRIA BRASILEIRA 


“ANO/MES SALARIO CONTRATUAL SALARIO CONTRATUAL 
MEDIO REAL REAL 
1990.Jan 95,8 99,8 
Fev 98,2 102,0 
Mar 97,4 100,5 
Abr | 92,8 94,6 
Mai 82, " 89,9 — 90,5 
Jun 89,7 89,3 
Jul 89,6 88,3 
Ago 89,3 87,2 
Eae - Set 89,1 86,4 
- Out 88,5 85,2 
Nov 88,0 84,1 
Dez | 87,0 82,6 
| 1991.Jan 76,7 65,0 
Fev 79,5 67,1 
Mar 79,4 67,2 
Abr 83,4 71,0 
“Mai 87,5. 73,3 
E. Jun 89,8 78,0 
Jul 91,1 79,8 
Ago Ai 91,7 80,9 
Set 93,1 82,5 
Out 94,0 83,7 
Nov 94,9 | 848 - 
Dez | 96,7 86,7 
1992.Jan E a oe 
Fev 85,8 75,4 
Mar 90,2 É ii 78,4 
Abr “90,9 78,6 
Mai 92,6 80,3 
Jun 93,2 80,6 
Jul 96,2 82,6 
Ago 95,0 81,4 
Set 99,3 85,0 
Out 96,9 62,4 
Nov 104,1 88,0 


Fonte(s): IBGE 
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1.3 - EMPREGO 


A trajetória recessiva da economia teve efeitos 
negativos sobre o mercado de trabalho, especialmente sobre o nível 
de emprego que continuou caindo. 


Conforme dados apresentados pelo Ministério do Trabalho 
e pelo IBGE (Tabela 1.3.1), o comércio e a indústria de 
transformação foram os setores que apresentaram a maior retração 
real na oferta de emprego no período de janeiro a novembro de 
1992, Com 3,5% e 3,1%, respectivamente. 


A taxa média de desemprego aberto situou-se em 5,8% em 
novembro de 1992, superior aos 4,83% verificados no mesmo mês do 
ano anterior. A região metropolitana de Recife apresentou a maior 
taxa de desemprego - 8,7% comparado com 5,9% no mesmo mês de 
1991-, enquanto que o Rio de Janeiro teve a menor taxa de 
desemprego aberto - 4,1% em novembro de 1992. 


1.3.1 - Programa de seguro-desemprego 


O desemprego atingiu cerca de 6% da força de trabalho o 
que exigiu um significativo acréscimo na concessão do 
Seguro-desemprego. 


Durante o ano de 1992, o seguro-desemprego beneficiou 
3,4 milhões de trabalhadores desempregados, contra os 2,8 milhões 
de 1991, representando, portanto, um aumento de 23,1% no volume de 
concessões (Tabela 1.3.1.1). O abono salarial (PIS-PASEP) foi 
concedido a 4,08 milhões de trabalhadores, contra os 3,9 milhões 
do ano anterior. 


O aumento do desemprego acarretou não apenas um número 


maior de requerentes de seguro-desemprego, como' também um aumento. 
de dispêndios com este benefécio (TabBla 1.351.282). 
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OJQUIAOU - OJIQUPÍ ap eIpoW (p) | 
(Na) oBo1dtUA ap jesuaJy esinbsog ep Opeyjnsoy op jenue pipow (€) 
(AVNd) SOWNILUOC EINSOLIV /d jeuoroeN esinbsag (Z) 

OUB BPBS Ip OJQUIAZIp LUIS OdaJdtus op ovoisog (1). 


OMI 9 OUEQLIL OP OLL :SINOS 


9L'S esp “8Tr SE'S Sg€ ELE 6S'€ STS TIL L9 PIpoW 
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- E 
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00 gT- rg Pés TE 68 re A E 0€- So ad NAID OBININSUOS) 
90- Ete Ca VE EC EL e E Lp TE p= so SODAJOS 
SE- 9+- Te Srs aco: RE [tp LE Gs ço. Glitz OISUIOS) 
DE pp- g- GE apo p= LI 6 Ea 8'9- 90 OPIBLLIOJSUBIT 9P PIISNpUI 
ta sé 7 67 PIE dE aca ES 8s g€ 6€- LO [ROL 
(1) oBo1duw ap I9AIN OP [BJUSDI19g OBIBLIRA, 
T661 [661 0661 6861 886I L86T 9861 SS6I +86I ESGI T86I 


ODHAdNH HQ THAIN 0d SHHOAVOIANI 


Vet VIHaVIL 


TABELA 1.3.1.1 


DEMONSTRATIVO DA EVOLUCAO DO SEGURO DESEMPREGO JAN/DEZ - 1992 


COBERTURA TAXA CHEQUES | VALOR EM 

MES REQUERENTES SEGURADOS | SALARIO 

(1) HABILITACAO | EMITIDOS MINIMO 
JAN 318958 Mo SM om ess qm 
FEV 324.171 309.224 59 95,39 696.831 1,67 
MAR 389.774 376.798 7 95,67 1.125.111 1,65 
ABR 345.852 335.163 65 96,61 1.101.533 1,50. 
MAI 404.650 386.183 84 95,44 1.086.830 1,94 
JUN 312.128 300.931 74 96,41 1.101.878 2,18 
JUL 361.140 348.706 8s 96,56 1.891.598 222 
AGO 303.562 292.786 66 96,45 1.218.412 2,22 
SET 265.021 255.698 61 96,48 1.307.428 118 
OUT 251.855 239.563 s9 95,12 1.207.629 1,59 
NOV 263.877 248.968 . 34,58 1.519.902 t 1,88 
DEZ .. .. - 0,00 464.751 1,89 
monEo . asda OP So, RE AMD A 


PDD PISTA DESCE ESTES Om COSCCAPSCCn nana anda contssnmadenaacsaçõõer contnsnamat 


- Fonte: MTb/DOPSD/CSDAS/SPES 


(1) Percentual de Segurados sobre dispensados/C.G.E.D. Lei 4923/65 
(*) Dados do C.G.E.D/Lei 4923/65 nao disponiveis. 
(**) Dados do Seguro-desemprego nao disponiveis 
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TABELA 1.3.1.2 
EVOLUCAO DO SEGURO DESEMPREGO 


REQUERENTES, SEGURADOS, COBERTURA, TAXA DE HABILI TACAO 


ANO/MES REQUERENTES SEGURADOS | COBERTURA(') TAXA DE QDE. CHEQUES 
E corar a 4932/65 (%) HABILITACAO EMITIDOS 
A ASAE 1.021,148 20 73,4 ' 
.372 81,849 23 68,0 Ê 
o tão 101,134 27 71,8 Ê 
ABR 110.055 76,479 19 69,5 
eis 132.337, 97,942 20 74,0 ; 
de 124.400 92,966 2 74,7 - 
JUL 99.356 14,137 17 75,2 3 is 
AGO 139.290 104,565 2 754 E 
SET 114313 85,711 20 75,0 3 
OUT 105.359 78,725 19 74,7 . 
NOV 130.504 99,054 20 75,9 b 
DEZ 109.860 “81,694 23 74,4 É 
1989 1.510.335 1.169.831 24 78,0 4.742.883 
JAN 113.792 84.228 24 74,0 277.054 
; FEV 79.143 60.113 15 76,0 243.319 
MAR 91.540 70.352 18 77,0 258.024 
ABR 151.161 = 4573 31 76,0 350.249 
MAI 170.279 132.589 28 78,0 599.328 
JUN 129.222 101.095 23 78,0 383.486 
JUL 140.558 110.483 27 79,0 481.951 
AGO 142.502 112.063 26 79,0 426.415 
SET 126.010 98.469 23 78,0 507.986 
OUT 137.776 106.441 26 77,0 400.933 
NOV 133.123 102.059 : 26 77,0 393.869 
DEZ 95.229 77.366 . 81,2 420.269 
1990 2.852.220 2.471.561 0,0 9.243.381 
JAN 189.531 131.348 25,0 63,3 297.898 
FEV RR O: 178.376 33,2 70,5 311.854 
MAR 283.737 - 238.001 42,1 83,9 341.759 
ABR 351.825 295.559 48,1 84,0 1.079.158 
MAI 186.422 164.662 26,5 88,3 657.809 
JUN 262.452 234.350 38,7 89,3 721.210 
JUL 280.654 248.703 421 88,6 711.755 
AGO 253.981 E 239 41,9 94,4 1.148.961 
SET 180.983 171.344 31,6 94,7 1.087.426 
OUT 219.954" oo 207.646 38,3 94,4 - 868.004 
NOV 195.299 182.127 4 0,0 819.884 
DEZ 194.348 179.670 E a 0,0 1.197.663 
1991 2.908.389 2.729.428 0,00 12.476.087 
JAN 335.661 314.901 sc,0 93,82 630.234 
FEV 306.317 293.190 , 48,0 Cc (a 1.477.816 
MAR - 280.679 268.400 450 95,63 638.091 
ABR . 311.244 280.561 49,0 90,14 1.786.067 
MAI 224.966 213.532, 41,0 94,92 841.629 
JUN 226.474 212.992 420 94,05 1.554.766 
JUL 207.561 194.008 39,0 93,47 625:379 
“AGO 254423 240.687 47,0 94,60 1.133.920 
SET 141.160 131.219 25,0 92,96 1.319.485 
OUT 236.507 221.693 43,0 93,74 807.508 
NOV 226.244 212.298 38,0 9384 784.780 
DEZ 157.153 145.947 28,0 92,87 876.412 
TOTAL 8.663.001 6.371.841 26.462.351 


FONTE: MTb/DOPSD/CSDAS/SPES 


(*) CONSIDERAM-SE AS DISPENSAS RELATIVAS AO SEGUNDO MES 
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2 - ASPECTOS MONETÁRIOS E FINANCEIROS 


2.1 - MEIOS DE PAGAMENTOS E FATORES CONDICIONANTES DA BASE 
MONETÁRIA 


Em 1992, além das pressões decorrentes das liberações 
de cruzados novos e das compras líquidas de divisas, a evolução 
das variáveis monetárias foi influenciada, a partir de maio, pelas 
expectativas do mercado quanto ao desfecho da crise política, que 
se alongou até fins de dezembro. De forma compensatória, o Banco 
Central adotou uma política ativa de taxa de juros, visando manter 
a liquidez do sistema em níveis compatíveis com os objetivos de 
controle do processo inflacionário. Os efeitos dessa política 
sobre o comportamento da base monetária e dos meios de pagamento 
no conceito Ml manifestaram-se na expressiva retração real dos 
estoques desses agregados no ano. 


Entre os fatores que contribuíram para o controle 
monetário, destacaram-se as operações com o Tesouro Nacional, que 
proporcionaram efeito contracionista de Cr$ 17 trilhões (Tabela 2. 
1.1), obtido, basicamente, em função de rígida contenção de 
despesas, como forma de compensar a queda real das receitas, 
observada ao longo do exercício. 


Os depósitos dos Fundos de Aplicação Financeira-FAF 
constituíram-se, também, em importante fator de contração 
monetária, em consequência do movimento registrado em dezembro, 
quando aumentou o volume de aplicações do público, em razão da 
preferência por maior liquidez no final: do ano. O impacto 
acumulado alcançou Cr$ 5 trilhões. É 


Quanto aos fatores que atuaram de forma expansionista, 
sobressaíram-se as operações do setor externo, refletindo o 
expressivo ingresso de divisas ocorrido ao longo do ano, 
principalmente no período de janeiro a maio. Nos meses de setembro 
e dezembro, em razão de fatores políticos, verificaram-se fortes. 
movimentos contracionistas que, no entanto, não foram suficientes 
para neutralizar o impacto expansionista acumulado nos demais 
meses. 

Outro importante fator de expansão monetária foi o 
processo de conversão dos cruzados novos em cruzeiros encerrarado 
em agosto. O montante devolvido até o final do ano atingiu Cr$ 84, 
2 trilhões (a preços correntes), 30% dos quais permaneciam nos 
Depósitos Especiais Remunerados. 


As operações de assistência financeira de liquidez, a 
partir de setembro, demandaram, também, significativa parcela de 
recursos monetários por conta de operações localizadas. 


As operações com títulos públicos federais 
constituíram-se em instrumento de ajuste capaz de retirar do 
mercado o excesso de liquidez. Entretanto, em dezembro, a sazonal 
elevação na demanda por moeda e a contração monetária observada 
nas operações do setor externo - em virtude da acentuada queda nas 
exportações e das sucessivas. intervenções do Banco Central no 
mercado de câmbio - exigiram forte injeção de recursos no sistema, 
realizada. por meio das operações de mercado aberto, com vistas a 
manter o nível da liquidez compatível com a atividade econômica. 
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O saldo da base monetária cresceu a taxas inferiores à 


- Variação do Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna - 


IGP-DI. Como resultado, a base monetáriá retraiu-se 13%, em. termos 
Fed is, NO periodo (Tabela 2.1.2). No que se refere aos meios de 
pagamento, verificou-se retração- real no estoque do conceito 
restrito (Ml) e crescimentos reais superiores aos observados no 
ano anterior nos estoques dos demais conceitos, em consegiência 
das liberações de cruzados novos e das taxas reais de juros 
(iabela 2.1.3) CAoreTAçÃão MA/PIB Slsvoú-se dé 15,8%, ao - final de 
1991, para 24,3% (Tabela pa O AA 


Relativamente ao nível das taxas de juros , o 
"overnight" lastreado em títulos públicos federais superou os 
principais índices de preços, evidenciando o caráter restritivo da 
política monetária, à exceção do último bimestre do ano. 


A política de juros reais positivos foi transmitida ao 
segmento de renda fixa, com destaque para os Certificados de 
Depósito Bancário-CDB. Essa política foi fator fundamental para o 
enfrentamento das pressões inflacionárias, seja pelo lado da 
demanda, com o incentivo à manutenção da poupança financeira, seja 
sob o enfoque da oferta, com o aumento do custo do capital para as 
empresas. 
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2.1.1 - Evolução dos Agregados Monetários 


Quanto aos principais haveres financeiros, observou-se 
uma colocação maciça de títulos federais junto ao mercado, com o 
objetivo de compensar as pressões decorrentes do ingresso de 
divisas e da liberação de cruzados novos. Consegquentemente, 
aumentou, de forma significativa, a participação desses títulos na 
Poupança financeira, tendo chegado a 19,4% em novembro. Em 
dezembro, contudo, registrou-se grande troca de ativos, com 
redução significativa do estoque desses títulos junto ao público, 
e, assim, de sua participação na poupança financeira que caiu para 
16,4% (Tabela adia). 


Os títulos privados, por sua vez, registraram uma 
rentabilidade real superior à observada em 1991 e mais atraente do 
que as proporcionadas pelas cadernetas de poupança, o que 
assegurou a sua preferência pelo público, com captação da maior 
parcela dos meios de pagamento. A participação desse segmento, 
composto basicamente pelos CDB, passou de 21,0%, em 1991, para 32, 
7% ao final de 1992. 


As cadernetas de poupança, entretanto, mostraram 
desempenho modesto ao longo do ano, em razão, principalmente, de 
seu rendimento não competitivo. A participação desse tradicional 
instrumento de captação no total da poupança financeira declinou 
de 19,2%, em 1991, para 18,1%. Nos meses de outubro, como reflexo 
do grau de insegurança do mercado, e dezembro, em decorrência do 
pagamento do 13º salário e do adicional de 147% para os 
aposentados, observaram-se volumes expressivos de captação 
líquida. E 


Os Depósitos Especiais Remunerados, que registravam 
captação de parcelas crescentes dos meios de pagamento desde que 
foram criados, começaram a perder recursos a partir de setembro, 
após o término do processo de conversão de cruzados novos. Como 
mostra a tabela 2.1.2.1, a participação desse ativo na poupança 
financeira, que em agosto alcançara 7,9%, declinou para 6,1% ao 
final do ano. 


Os Fundos de Aplicação Financeira-FAF mostraram, 
constantemente, rendimentos reais inferiores aos proporcionados 
por outros ativos de renda fixa. Em consequência, a participação 
desses instrumentos no total dos meios de pagamento foi reduzida 
mês a mês, até agosto. De setembro a dezembro, a 
representatividade desse segmento se estabilizou, situando-se em 
9,7% ao final do ano. 
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3 - OUTROS ASPECTOS FINANCEIROS 
3.1 - MOEDAS UTILIZADAS PARA AQUISIÇÃO DAS EMPRESAS ESTATIZADAS 


O Programa Nacional de Desestatização levou a leilão 
quatorze empresas no ano de 1992, no valor financeiro total de US$ 
2,5 milhões. 


Todavia, esses recursos financeiros não ingressaram no 
caixa do Tesouro Nacional, uma vez que a compra das empresas pode 
ser liquidada mediante a utilização de títulos da dívida pública 
(Tabela 3.1.1). 


Ao todo foram utilizadas dezessete moedas diferentes 
nos leilões. Dentre elas, destaca-se (o) Certificado de 
Privatização-CP, título emitido com o fim específico de utilização 
para a compra das estatais, que alcançou 26,82% do total real das 
moedas utilizadas, devidamente deflacionadas pelo IGP-DI da 
Fundação Getúlio Vargas. Seguem a Dívida da extinta Siderbrás com 
a Cia. Vale do Rio Doce-DVR, com 24,72% do total real dos recursos 
movimentados, as Obrigações do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento-OFND, com 12,19% e os Títulos da Dívida Agrária, 
com 10,41% (Tabela 3.1.1). Essas quatro moedas acumuladas perfazem 
74,14% dos recursos movimentados nos leilões de privatização. Os 
restantes 25,86% distribuem-se entre dez outros papéis, com 
destaque para a utilização do Multi-Year Deposit Facility 
Agreement -MYDFA (4,58%), resultante do acordo da dívida externa de 
1988, dos Cruzeiros - moeda nacional- presente em apenas três 
leilões, somando US$ 29 mil, e a dos Cruzados Novos, utilizados 
somente na privatização da COPESUL, no volume de US$ 1000., Juntos, 
Cruzeiros e Cruzados Novos representam apenas 0,001% do total real 
de recursos envolvidos na aquisição das empresas privatizadas. 


118 


Ec — SSD E SS sm a o a EE e ra 


“qi 


Z200'6LL 


$HO JC SIOHTIN AI 


S18'9e9'€ 198'928 8LZ'SL | Ogz'80Z | LZ/'Zb | 189€6L'L 
S2L'06 220'98 

ELESOS 06L 662 

asp ase 621 Le 99p'EL 

09g'L+8 LP6EI 

9L9ZLL 

EL0'9PE'L 69524 666c |cgg0z | p9g'zl | sosez 

gs6271 sar'ge 220'4€ 

LES piL'z 2/9602 05625 | 069'80z | eegzs | togpol | zzeve lg 
goL'gz+ 69g'z osg'L 826'LbL 

v6S/5L c6r'g sese | elipse 

P9L'6 

FADA! ZLpl 


BIPOJSNQ 9 OBIPSUBdLUOS SP BIBIPO “QUO 


400'6LL 


499'9L veB'9ZL | 804282 tel 'g6€ 
0c8'c esc 
6ss'sel EcB'€ bevp'sZe 
884/02 EPL'OE ELLL e8S'ZPL 
Lyy CEL 6cc L9G 928'0€L 
029'€8 vOg9'Z2 
9Lp'Zy c6c cL9 ELO CS 
Evo LS 69L'pe Sre 2) 
9€6'02 Pes 099 S89'259 


GLd Ecce 


SILNIHHOO SODIHA V 


VSIHdiNI HOd SVAVNINIHOSIA 'c66L JA OHSNIZIA 31V SVAVZILVAlHA SvSIHdINI Sva Ov9IsINOY Y VaVd SVOVZIMLN SVOIONW Sva VALININIO OvovIad 


bre viasvi 


Iso 


VLISIDY 
WLHIAISVIOD 
Hdd 
INSNOd 
MLHIASOA 

XIAATALIN 


ovevant 


419 


snvoIv 
insadoo 
XIN40HLId 
INILVEId 
OVANI 


lvtd 0Q Viova 


EE) VSatdNa 


8900 Oltj OP S/A BIO é U10d SyHBHaIGIS RjuNXo RP Rpg 
X3030 ºjed sesopegodxe ep 1048) E |d| ep soypeio ap OjuSuDJessoH 


Ee ES a 0d pr a Sor ED E Cs aa ER RO O 7 


[enuSO O9UBG OU SOPeIpOISNd OBIeZIBA Sp SOpBaos 


120 


|8:8P8 J BILIOUODI EXIRS EP [eidod 


SVOVZILVAltid SVSIHdNI SVO OVIISINOV V VHVd SVAVZNILN SVAIOW Sva OvovIiIH 


e LE vVIIgvL 


SS UR a An 


Sosa ea 


DORA Saga e ME E CETTE ENDORS, 


e a TE 


e 


3.2 - MERCADO ACIONÁRIO BRASILEIRO 

ap O mercado primário de | ações comportou-se de forma 
am e decepcionante (Tabela 3.2.1). O número total de emissões, 
Ea dole debentures, ficou 48,95% abáikd do verificado. em 1991. 
O volume emitido, embora com variação nominal positiva de 193,23$, 
PE TSE ERCON, em Lermns: reais, queda de 62,69%-:A emissas de ações 
Apresentou o pior resultado, com o volume 80,9% inferior ao de 
1991. Nos meses de outubro e novembro de 1992, não houve emissão 


primária de. ações, devido principalmente às indefinições na 
política nacional. 


O mercado secundário de ações (Tabela 3.2.2) movimentou 
US$ 9.176,77 milhões, o que representa um aumento nominal de 
1.283,64% em relação a 1991. Esse percentual é superior à inflação 
anual de 1.157% apurada pelo IGP-DI da Fundação Getúlio vargas. 
Percebe-se, pois, o crescimento real de 71497% ou Podes BETODEL 
caso sejam computados, no total transacionado no mercado 


secundário, os 20,96%. (USS 2,5 milhões), decorrentes do Programa 
Nacional de Desestatização. 


As cotações dos papéis negociados em pregão (Tabela 
3.2.3) apresentaram crescimento nominal de 1.015,65% na Bolsa de 
São Paulo e 976,25% na bolsa do Rio de Janeiro, variações abaixo 


da inflação anual, o que significa uma queda no valor real das 
cotações. 


A política de taxa de juros reais elevados, numa 
conjuntura recessiva e inflacionária, é a principal razão para 
esse comportamento negativo do valor das ações. As bolsas de 
veulores são muito sensíveis. as flutuações nos mercados 
financeiros. Altas taxas de juros reais ao longo de todo o ano 
significam uma constante pressão baixista nas bolsas devido ao 
movimento do capital especulativo que migra para opções mais 
atrativas. 


OQ excepcional desempenho das bolsas no início do ano, 
resultado principalmente do ingresso de capitais estrangeiros, não 
se, sustentou no decorrer do período, com as cotações caindo ainda 
no primeiro semestre. 
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TABELA 32.1 ' 


INDICADORES DE MERCADO DE CAPITAIS EM 1991/1992 
MERCADO PRIMARIO 
VALORES NOMINAIS 


EM CR$ MILHO 


| -DE EMISSO VOLUME EMITID | N.DE EMISSÕE POLURE EMITID |N.DE EMISSO TE 
| REGISTRAD REGISTRADA 


124.141 
52.575 
108.574 
208.191 
62.696 
213.858 


47.533 
46.578 
62.325 
86.405 
31.008 


OS má ri ty CO NUR 
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TABELA 3.2.3 


MERCADO DE ACOES 1991 - 1992 
PRINCIPAIS INDICADORES 
VARIACOES NOMINAIS 


ACUMULADO 
NO ANO 2.315,75 


Fonte: ANDIMA 
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3.3 - MERCADO DE SEGUROS, PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA E 
CAPITALIZAÇÃO 


O Sistema Nacional de Sea LV É ituí 
Ê guro Privado é constituído pelo 
Conselho Nacional de Seguros Privados-CNSP, pelo Instituto de 


REsSeguros do vBrasil=TRB-& vpelaso sociedades: seguradoras e 
corretores habilitados. 


A Superintendência de Seguros Privados-SUSEP é uma 


autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, dotada de 
personalidade jurídica de direito público, com ' autonomia 
administrativa e financeira, e tem por finalidade a execução da 
política traçada pelo. CNSP, mediante a fiscalização e a 


normatização dos mercados segurador, de capitalização e de 
previdência privada aberta. 


ú Em 1992, foram instituídas várias medidas do Plano 
Diretor de Seguros visando aprimorar os mecanismos da atividade. A | 
de maior relevância foi a edição do Decreto 605/92 que instituiu a 
liberdade tarifária, isto é, a faculdade de taxar os riscos de 
acordo com a experiência da sociedade seguradora,o que vai exigir 
ps e mais técnico e ágil, trazendo benefícios ao consumidor 

amas . 


A importância da SUSEP nesse novo contexto cresce 
significativamente. A maior preocupação do órgão deverá ser o 
controle da solvência das sociedades seguradoras. 


Os dados disponíveis sobre o mercado, no período de 
janeiro a novembro de 1992, indicam um volume de prêmios emitidos 
da ordem de Cr$ 18,3 trilhões e um volume de sinistros pagos da 
ordem de Cr$ 10,4 trilhões. 


Algumas empresas, devido a sua dis ço rt situação 
financeira, tiveram que ser submetidas ao regime de 
direção-fiscal, a fim de salvaguardar os interesses dos segurados 
el beneficiários das apólices -e- planos "del seguro; Dentre velas, 
estão a Nova York Cia. de Seguros, a Ajax Cia. Nacional de Seguros: 
e a Catarinense de Seguros:S/A. 


Em 192%, foram .concedidas autorizações para 
funcionamento a seis seguradoras e atendidas cinco solicitações de 
transformação de entidades abertas de previdência privada com fins 
lucrativos em sociedades seguradoras. Foi ainda autorizada a 
transformação de quatro entidades abertas de previdência privada 
sem fins lucrativos em sociedades anônimas, bem como a criação de 
uma sociedade de capitalização. Além dessas, existem nove 
solicitações ainda não atendidas. 
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4. - DESEMPENHO DO SETOR EXTERNO 


Recentes avaliações do cenário econômico internacional 
indicam tendências de baixo crescimento da atividade econômica nos 
países desenvolvidos. O FMI estimou que a expansão real do PIB nos 
países industrializados alcançou 1,4% em 1992, após um aumento de 
0,5% em 1991. A tabela 4.1 mostra as taxas de crescimento das 
principais economias do mundo, em 1991 e 1992. 


A recuperação da economia norte-americana foi bastante 
lenta, não obstante o abrandamento na política monetária promovido 
pelo "Federal Reserve". As economias do Japão e da Alemanha 
desaceleraram seus ritmos de atividade econômica. A produção em 
Outros países da Europa também foi prejudicada pelas constantes 
pressões nos mercados cambiais, inviabilizando, em determinados 
momentos, uma política monetária mais consentânea com a 
necessidade de reativação da economia. á 


TABELA 4.1 
TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DO PIB REAL (%) 


CEEE Em Ss = cad e mm di o a 2 q fe ci ei 


REINO UNIDO - 
PAÍSES INDUSTRALIZADOS 


Fonte: Banco Central, FMI e OCDE 
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A expansão do volume do comércio internacional de 4% 


 Tegistrada em' 1992 foi maior do que a realizada no ano anterior de 


2,68, tendo, no entanto, ficado abaixo da média de 5,6% registrada 
no período 1984/1991, em função da lenta evolução da atividade 
econômica nesse último ano. Os países industrializados que, em 
conjunto, respondem por aproximadamente 75% das importações 
mundiais, aumentaram seu volume de compras externas em apenas 
4,1%, conforme mostra a tabela 4.2. 


TABELA 4.2 
INDICADORES DO COMÉRCIO INTERNACIONAL 


(Variação Anual $%) 


Volume de Comércio 
Total Mundial 2316 4,0 


Exportações 


Países Industrializados de 
Países em Desenvolvimento Ta 
Exportadores de Petróleo Er 
Não-Exportadores de Petróleo Ds 


Importações 


Países Industrializados dt 4 
Países em Desenvolvimento Ss 3 
Exportadores de Petróleo . 673 
Não-Exportadores de Petróleo 10,0 


Termos de Troca 


Países Industrializados 1,6 dus à 
Países em Desenvolvimento . “Sida -1,8 
Exportadores de Petróleo * 189 Sia 
Não-Exportadores de Petróleo :=0, 2 =) ,2 


Fonte: Banco Central e FMI. 


A fraca demanda nas economias desenvolvidas teve 
reflexos sobre o valor das vendas de produtos brasileiros nesses 
mercados. . Assim, enquanto as exportações totais do Brasil 
cresceram 14,5%, no período de janeiro a novembro de 1992, em 
comparação a igual período de 1991, incremento de 13,7%, as vendas 
direcionadas aos países industrializados cresceram apenas 3,8%. (0) 
incremento das vendas no âmbito da Associação Latino-Americana de 
Desenvolvimento e Integração-ALADI compensou, em termos globais, o 
menor dinamismo do comércio com os países industrilizados. A nível 
setorial, no. entanto, O redirecionamento do comércio não se 
processou de forma plena, dificultando a manutenção dos níveis de 


produção em setores específicos, tendo em vista uma conjuntura de 


demanda interna deprimida. 
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Não obstante os problemas localizados em alguns 
mercados, a balança comercial registrou, de janeiro a dezembro de 
1992, superávit de US$ 15,7 bilhões, 48,0% superior ao verificado 
em 1991. Esse resultado deveu-se ao crescimento de 14,5% nas 
exportações que alcançaram US$ 36,2 bilhões em 1992 e à queda de 
10% nas importações, que somaram no mesmo ano, respectivamente, 
USS 20,5 bilhões. 


Relativamente às vendas de produtos primários, persiste 
a tendência de queda no valor exportado de alguns produtos, tais 
como café, cacau e minérios, em decorrência, basicamente, de 
condições desfavoráveis de preços resultantes da fraca demanda. De 
outra parte, observou-se crescimento nas exportações de soja, 
açúcar, suco de laranja e carnes, contribuindo para o incremento 
de 7,6% nas receitas relativas a produtos primários, como um - todo 
(Tabela 4.3). 


No que se refere aos produtos industrializados, 
registrou-se um crescimento de 18,2% nas vendas em 1992 comparados 
a 1991. Esse crescimento deveu-se, principalmente, ao incremento 
de 39,2% das vendas com material de transporte e Componentes, cujo 
valor elevou-se de USS 3,0 bilhões em 1991 para USS 4,2 bilhões em 
1992. 


Quanto aos mercados, os Estados Unidos permaneceram 
como o principal comprador de produtos brasileiros (19,7%), com 
US$ 7,1 bilhões, 11,8% superior às aquisições efetuadas em 1991 
(Tabela 4.4). 


A Argentina aumentou significativamente as compras do 
Brasil (108,0%), passando a ocupar a posição de segundo maior 
mercado, com participação de 8,5% (USS 3,1 bilhões), no total das 
vendas. 


Deve-se destacar, ainda, o aumento das vendas para 
outros países da ALADI, como México, US$ 1.1 bilhão (46,6%) e o 
Chile, USS 0,9 bilhão (37,4%). 


Todavia, o Brasil vem encontrando dificuldades para a 
colocação de seus produtos em mercados tradicionalmente 
importantes, haja vista a queda nas exportações para o , Japão 
(14%), Alemanha (7,6%), França (5,3%), Formosa (9,6%), Coréia 
(20%) e, ainda, para todos os países da Associação Européia do 
Livre Comércio-AELC, bloco em que foi registrada redução de 19%. 
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TABELA 4.3 


EXPORTACOES - FOB 1/ 


à US$ Milhoes 
Especificacao : 1991 RE Doe 2 
Total 13,620.5 . 36,207.1 
Produtos Primarios 11,137.7 11,990.4 
Cafe (incl. cafe soluvel) 
Volume (mil toneladas) 1,126.9 1,069.8 
US$ milhoes 1,479.4 ; PL PERA 
US$ 1,312.8 1.040.1 
Soja 2/ 
Volume (milhoes de toneladas) 10.0 13.0 
US$ milhoes 2;030.7 2,699.0 
Usst 203.1 207.6 
Cacau (graos, manteiga, licor e torta) 
Volume (mil toneladas) 194.6 187.2 
US$ milhoes 266.1 248.3 
USsA : q 1,367.4 1,326.4 
Acucar (cristal, demerara e refinado) 
Volume (milhoes de toneladas) 1.5 us 
| US$ milhoes 398.1 541.1 
| US$/ 265.4 STA 
Suco de Laranja 
Volume (mil tonelada) 913.5 968.6 
| US$ milhoes 900.0 1,052.8 
USg/ 985.2 1,086.9 
Carne 3/ 
Volume (mil tonelada) : 508.8 689.2 
US$ milhoes 891.7 1,291.9 
US$) 1,752.6 1,874.5 


Minerio de Ferro, Manganes e 
Outros Minerios Metalurgicos 


RR O 


Volume (milhoes de toneladas) 120.4 1099 
US$ milhoes 2,870.3 2,537.4 
US$ 23.8 23.1 
Fumo em Folhas 
À Volume (mil toneladas) - “190.4 241.0 
| US$ milhoes . EM 680.6 803.6 
j Usst ' | 3,574.6 3,334.4 
| Outros (US$ milhoes) SPP BAN 1,703.6 
| Produtos Industrializados (US$ milhoes) 20,482.8 24,216.7 
Material de Transporte e Componentes 
, (partes, pecas e equip. p/transportes) 3,027.8 4,214.6 
| Maquinas e Instrumentos Mecanicos 1,786.2 2,083.4 
Equipamentos Eletricos e Eletronicos - 1,0148 1,181.4 
| Produtos Metalurgicos 5,880.4 6,081.5 
E Produtos Quimicos 2,072.9 2,375.2 
| Madeiras e Manufaturas 442.1 DIS. 
| Calcados e Produtos de Couro 1,283.9 1,524.4 
Derivados de Petroleo 3/ 722.4 796.8 
Papel e Celulose 1,242.2 1,469.8 
Produtos Texteis 1,187.9 1,447.5 
Outros 1,822.2 2,466.4 


E Fonte: Banco Central do Brasil e Decex. 


1/ Preliminar. 

2/ Inclui grao, farelo, oleo bruto e refrinado. 

3/ Inclui carnes, miudos comestiveis e conservas. 
4/ Inclui consumo de bordo. 
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US$ Milhoes 
1991 
1992 
Discriminacao Im cao Saldo ao Im Saldo 
Valor Part. Valor Part. alor Part. Valor Part. 
Perc. Perc. Perc Perc. 
Total 31620 100.0 21041 1000 10579 36207 1000 20542 100.00 15665 
Total excl. OPEP 29667 938 17529 833 12138 34321 948 17147 835 17174 
AELC 532 7 966 4.6 -434 432 1.2 891 43 -459 
ALADI 1/ 4378 139 3160 149 1218 7184 199 3279 16.0 3909 
Argentina 1476 47 1615 7.7 -139 3070 85 1687 82 1383 
Chile 677 241 494 2.3 183 930 26 475 2.3 455 
Mexico 758 24 204 1.0 554 1111 3.1 341 e; 770 
Paraguai 496 1.6 220 1.0 276 541 1.5 185 0.9 356 
Uruguai 337 1.1 434 21 -97 517 1.4 343 (7 174 
Outros 634 2.0 193 0.8 441 1015 28 248 1.2 767 
Canada 464 1.5 511 2.4 -47 402 1.1 471 2.3 -69 
CEE 9850 31.0 4679 224 5171 10730 297 4562 222 6168 
Rep. Federal da Alemanha 2158 6.8 1902 9.0 256 2078 57 1893 92 185 
Paises Baixos 2147 6.8 349 1.7 1798 2347 65 356 1.7 1991 
Italia 1353 43 792 3.8 561 1626 45 823 4.0 Bos 
Reino Unido 1057 3.3 456 2.2 601 1294 36 404 2.0 890 
Franca 864 27 606 2.9 258 Bo 23 ss 28 266 
Belgica/Luxemburgo 1085 3.4 213 1.0 B72 1164,ga 188 209 1.0 975 
Espanha 707 2.2 223 1.1 484 753 21 156 0.8 597 
Outros 479 1.5 138 0.7 341 599 Ra 138 0.7 461 
COMECOM 368 o 352 1.7 16 375 1.0 344 1.7 31 
EUA 2/ 6361 201 4974 236 1387 7120 19.7 4949 241 2171 
Japao 2557 8.1 1213 5.8 1344 2324 64 1140 55 1184 
OPEP 1953 6.2 3512 16.7  -1559 18866 52 3395 16.5  -1509 
Demais Paises 5157 163 1674 7.9 3483 5754 15.8 1511 7.4 4243 


Fonte: Banco Central do Brasil, Cief e Decex 


TABELA 4.4 


INTERCAMBIO COMERCIAL DO BRASIL - FOB 


1/Ate 1991, Equador e Venezuela incluidos na OPEP. A partir de 1992 apenas a Venezuela 


2/ Albania, Bulgaria, Hungrria, Polonia, Romenia, Theca e Eslovaca e Paises da ex-Uniao Sovietica. 


3/ Inclui Porto Rico 
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Janeiro a novembro indicam que o 


Relativamente as importações, dados acumulados de 

dispêndio com petróleo bruto 

registrou declínio de 5,1%, devido à redução de 9,9% nos preços 

médios. Os demais produtos também apresentaram retração (6,0%,), 
refletindo as fracas condições da demanda interna (Tabela 4.5). 


As compras de bens de capitar musas rs, 4 bilhões) 
Situaram-se em nível bastante próximo as efetuadas no período 
janeiro-novembro de T9Mk; “Neste grupamento, cabe ressaltar o 
crescimento de 12$ nas importações relacionadas a material. de 
transporte, cujo montante se Situou em USS 828 milhões, 
salientando-se o aumento | de 38% nas aquisições de veículos 
automotores, que totalizaram USS 0,6 bilhão. 


As importações de matérias-primas atingiram USS 7,2 


bilhões, cerca de 3,9% inferior ao montante importado no período 


janeiro/novembro de 1991. 
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TABELA 4.5 ; 


IMPORTACOES - FOB 1/ 


US$ Milhoes 
Item 1991 1992 
Total 21041,5 20,542.0 
Petroleo Bruto e Derivados 4061,4 4,134.5 
| Petroleo Bruto 
| Volume (mil b/d) 507.4 495.0 
| US$ milhoes 3,370.6 2,989.0 Á 
IN US$/b 18.2 16.5 
HR Derivados 690.8 1,012.4 
E | Outros Produtos 16,980.1 16,407.5 
Bens de Capital 5,962.3 6,257.5 
Trigo 454.6 536.5 
Materias-primas 7,466.9 Tião, 
Aco, Metais Nao-Ferrosos e 
Outros Minerios 767,6 827.1 
Produtos Quimicos 3,579.3 3,593.5 
Carvao 698,8 676.8 
Outros 2,421,2 2,078.3 
Demais 3,096.3 2,437.8 


Fonte: Banco Central do Brasil 


1/ Preliminar. 
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4.1 - BALANÇO DE PAGAMENTOS 


RE pRa ca a No período janeiro/dezembro de 1992, o balanço de 
Eno unidos registrou superávit “global de: UBS 30,0 bilhões, 
a que pc com o déficit de US$ 4,7 bilhões observado 
ee g período de 1991, O destacado desempenho das contas 
xternas em 1992 refletiu, em parte, o ingresso 'de recursos na 
forma de investimentos e, também, de empréstimos em moeda, 
efetivados por meio da colocação de títulos no exterior, por 
empresas brasileiras (Tabela CARA 


lences Do superávit global, deve-se ressaltar que US$ 11,6 
ilhões foram apropriações contábeis decorrentes do acordo com o 
Clube de Paris, mediante o refinanciamento de débitos que estavam 


contabilizados como atrasados. Mesmo deduzindo-se essa parcela, . O 


resultado do balanço. foi altamente positivo (USS 18,4 bilhões) O 
que possibilitou a acumulação de haveres externos em montante 
superior a USS 14 bilhões. 


Relativamente às transações correntes, o superávit de 
USS: 6743: bilhões registrado nos doze meses do ano contrastou com o 
déficit de US$ 1,0 bilhão verificado em igual período de 1991. 
Esse resultado deveu-se, em grande parte, ao comportamento da 
balança comercial e da conta serviços, notadamente em função do 
declínio nas despesas de juros, e, também, ao expressivo 
incremento dos ingressos a título de transferências unilaterais. 


O movimento de capitais registrou, no período 
janeiro/dezembro de 1992, ingresso de USS 24,8 bilhões, excluídos 


US$ 11,6 bilhões refinanciados junto ao Clube de Paris, 


contrapondo-se à saída líquida de US$ 4,5 bilhões observada no 
mesmo período de 1991. Deve-se ressaltar o comportamento dos 
capitais a curto prazo que, após apresentarem saldo negativo de 
US$ 3,0 bilhões, de janeiro a setembro de 1991, acusaram ingresso 
líquido de US$ 2,3 bilhões no mesmo período de 1992, refletindo, 
em parte, a utilização líquida de linhas de'crédito destinadas - a 
amparar operações de adiantamento sobre contratos de câmbio (ACC). 


Também contribuíram para o resultado da conta capitais 
os desembolsos de empréstimos em.moeda via colocação de títulos no 
exterior, bem como os recursos destinados a investimentos, que 
registraram resultado líquido de USS 2,8 bilhões. 


O financiamento do superávit do balanço de pagamentos 
foi obtido com o aumento dos haveres externos no valor de US$ 14,7 
bilhões e a redução de US$ 15,4 bilhões nas obrigações. Dessas 
obrigações, US$ 6,5 bilhões corresponderam à baixa de atrasados, a 
maior parte refinanciada junto ao Clube de Paris, e o restante 
inclui a liquidação de obrigações a curto prazo e pagamento 
líquido ao FMI. - 
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TABELA 4.1.1 


BRASIL - BALANCO DE PAGAMENTOS 


DISCRIMINACAO 


Balanca Comercial - FOB 


Outros Servicos 
Transferencias Unilaterais 
Transacoes Correntes 
Capital 

Investimento Direto (liquido) 

Financiamentos 


Pagas 

Refinanciadas (inclui Clube de Paris) 
Emprestimos em Moeda 

Curto Prazo 


Bancos Comerciais Estrangeiros 
Novos Ingressos 
Refinanciamento 
Demais 2/ 
Outros Capitais 
Erros e Omissoes 
Superavit (+) ou Deficit (-) 
Financiamento 
Haveres 


Fonte: Banco Central 


1/ Preliminar. 


-2/Inclui bonus, "commercial paper” e "fixed/floating rate notes”. 
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E ENDIVIDAMENTO EXTERNO . 
e ia Ao Lane Acordos Internacionais 


Ma  Eutda o de novembro de 1991, o Brasil acertou as bases 
IEENROA de ; a pad com o Fundo Monetário Internacional, no 
E $ ilhões, aproximadamente, com a abrangência de 
meses. , Este acordo foi ratificado pelo: "board" daquela 
instituição em 29/01/92. A primeira parcela deste acordo foi 
desembolsada em fevereiro, correspondendo a US$ 183, milhões, já 
descontados os 25% destinados à constituição de garantias junto 
aos bancos. As parcelas programadas para desembolsos em datas 
posteriores foram suspensas, tendo em vista o não cumprimento das 
metas relativas ao déficit público. 


Ro Em fevereiro de 1992, foram concluídos os entendimentos 
no sambitô* “do -“Clúbe de Paris. O acordo compreendeu fo) 
reescalonamento de USS 12,8 bilhões, incluindo principal esjuros, 
sendo USS 8,6 bilhões referentes a atrasados acumulados até 


| 31/12/91 e USS 4,2 bilhões vincendos entre 01/01/92 e 31/08/93. 


Os acordos bilaterais dentro do Clube de Paris 
compreenderam o refinanciamento de: 


a) débitos do setor público referentes a operações contratadas 
diretamente pela União, ou por ela garantidos, anteriores à pré 
"Cut-off date" de 31/03/83; 


b) obrigações devidas pelos setores privado e público, sem a 
garantia da União, cujo depósito no Banco Central tenha 
ocorrido até 31/12/90 ou, no caso da Petrobrás e Cia. Vale, do 
Rio Doce, cujos vencimentos tenham ocorrido até 31/03/91; 


c) principal e juros previamente reescalonados, vencidos e 
vincendos, correspondentes às renegociações de 1987 (Fase II) e 
[Bo rrase IiIlj; e 


dj primcipalve juros previamente reescalonados, correspondentes às 
renegociações de 1983/84 (Fase: 1), vencidos até 34/1249ds 


Observe-se que, ao final de 1992, já . haviam sido 
concluídos os acordos bilaterais com a França, Alemanha, Estados 
Unidos e Canadá. 


Qutro importante avanço foi alcançado no que tange à 
última etapáã das renegociações sobre a dívida externa. No início 
de julho, o Governo do Brasil e o Comitê Assessor dos bancos 
credores concluíram acordo relativo ao tratamento da dívida de 
médio e longo prazos: Segundo esse acordo, os bancos credores 
poderão optar entre as seguintes alternativas (Tabela 4.2.1.1): 


a) Bônus ao Par - troca de dívida antiga, ao par, por bônus. de 30. 
anos, com.garantia de principal, através de títulos cupom-zero : 
do Tesouro dos Estados Unidos, e garantia de juros equivalentes 
a dois pagamentos semestrais, incidindo taxa de juros crescente 

Daté o sexto and, iniciando com 4% até. tornar-se fixa &m 62 -a 


partir do sétimo ano; 
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b) 


c) 


d) 


e) 


É) 


g) 


Bônus de Desconto - troca de dívida antiga, com desconto de 
35%, por bônus de trinta anos, com garantia de principal, 
através de títulos cupom-zero do Tesouro dos Estados Unidos, e 
garantia de juros equivalentes a dois pagamentos semestrais, 
incidindo "Libor" mais “spread” de 0,8125%; 


Bônus de Redução Inicial de Juros - troca de dívida antiga, ao 
par, por bônus de quinze anos, incluindo nove de carência, com 
garantia de juros nos primeiros seis anos, equivalentes a dois 
pagamentos semestrais. A taxa de juros será crescente até o 
sexto ano, variando de 4% a 5%. A partir do sétimo ano, 
incidirá "Libor" mais "spread" de 0,8125%; 


Bônus de Redução Temporária de Juros com Capitalização - troca 
de dívida antiga, ao par, por bônus de vinte anos, incluindo 
dez de carência, sem garantias. Nos anos 1 e 2, o Brasil pagará 
taxa de 4%, elevando-se para 4,5% nos anos 3e4 e para 5% nos 
anos 5 e 6, tornando-se fixa em 8% a partir do sétimo ano. A 
diferença de juros que resultar das taxas praticadas até o 
sexto ano e a de 8% será capitalizada; 


Bônus de Conversão - troca de dívida antiga, ao par, por bônus 
de dezoito anos, incluindo dez de carência, sem garantias, 
incidindo "Libor" mais "spread" de 0,875%. Os bancos que 
optarem por esse instrumento deverão efetuar aporte de dinheiro 
novo na proporção de 18,18% do valor da dívida objeto de 
conversão nesta opção; 


Bônus de Dinheiro Novo - bônus referente ao aporte de dinheiro 
novo pelos bancos, equivalente a 18,18% do valor consignado na 
opção de Bônus de Conversão, com quinze anos de prazo, 
incluindo sete de carência, incidindo "Libor" mais "spread" de 
0,875%; e 


Opção de Reestruturação - aditivo a contratos anteriores, com a 
dívida sendo renegociada por prazo de vinte anos, incluindo dez 
de carência, sem garantias, com taxa de juros crescente até Oo 
sexto ano, variando de 4% a 5%. A partir do sétimo ano, 
incidirá "Libor" mais "spread" de 0,8125%. Nesta opção, as 
amortizações serão crescentes, correspondendo a 1% do principal 
nos anos 1 a 4 e elevando-se nos anos seguintes até alcançar 6, 
75% nos anos 14 a 21. 
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TABELA 4.2.1.1 
OPCOES DE TROCA DA DIVIDA DE MEDIO E LONGO PRAZOS 


OPCOES PAGAMENTO PAGAMENTO GARANTIAS 
PRINCIPAL JUROS (SEM.) 


“ PARBOND | PRAZO:30AN ANO 1:4% (1) 12 MESES DE JUROS GARANTIDOS E, 
BULLET (NO F ANO 2: 4.25% 
ANO 3: 5% 
ANO 4:5.25% (Il) PRINCIPAL GARANTIDOS POR OBRI 
ANO 5:5.5% * DO TESOURO AMERICANO (ZERO COU 
ANO 6: 5.75% 
ANOS 7-30: 6% 


DISCOUNT BO PRAZO: 30 AN LIBOR + 13/16 (1) 12 MESES DE JUROS GARANTIDOS E, 
BULLET (NO FINAL) (IN) PRINCIPAL GARANTIDOS POR OBRI 
DO TESOURO AMERICANO (ZERO COU 


FLIRB PRAZO: 15 AN ANOS 1-2:4% (1) 12 MESES DE JUROS GARANTIDOS PO 
CARENCIA:9 ANOS3-4:4.5% (II) APOS 6 ANOS OS JUROS GARANTIDO 
ANOS 5-6:5% — RETORNAM AO BRASIL 
ANOS 7-15: LIBOR + 
+ 13/16 


FLIRB COM PRAZO: 20 AN ANOS 1-2:4% | NENHUMA 
CAPITALIZAC CARENCIA: 10 ANOS 3-4: 4.5% 

ANOS 5-6: 5% 

ANOS 7-20: 8% 

ANOS 1-6: CAPIT. 


NEW MONEY PRAZO: 15 AN LIBOR + 7/8% NENHUMA 
(18,18%) CARENCIA: 7 ANOS 


DEBT CONVE PRAZO: 18AN LIBOR + 7/8% NENHUMA 
BOND (NMB)  CARENCIA: 10 ANOS 


REESTRUCTU PRAZO: 20 AN ANOS 1-2:4% NENHUMA 

CARENCIA: 10 ANOS 3-4: 4.5% 

ANOS 5-6: 5% 

ANOS 7-20: 
PARCELAS DE LIBOR + 13/16% 
PARCELAS DE 5-8: 4% 
PARCELAS DE ANOS 1-6: CAPIT. 
PARCELA DE 13: 6% 
PARCELAS DE 14-21: 6.75% 


FONTE: STN 
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A constituição das garantias do principal e dos juros 
será escalonada, devendo o aporte ser efetuado em dois anos, 
prevendo-se recursos das seguintes origens: reservas do País, 
recursos do Fundo Monetário Internacional-FMI, Banco Mundial-BIRD, 
Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID e dinheiro novo dos 
bancos. 

| A assinatura do acordo da dívida de médio e longo 
prazos com os bancos credores implicará a transferência, para o 
Tesouro, do valor renegociado que se encontra depositado no Banco 
Central, permitindo significativo resgate da dívida interna junto 
à autoridade monetária. 


No dia 29 de dezembro, o Senado Federal aprovou o 
acordo de princípios, celebrado em julho com o comitê de bancos 
credores, relativo à renegociação da dívida externa de médio e 
longo prazos. 


A partir dessa decisão, foi elevado de 30% para 50% o 
percentual de juros liberados para pagamento em 1992, no que 
concerne à dívida do setor público não financeiro. Com essa 
liberação, foi efetuada, em 13/01/93, a liquidação da parcela de 
20% que deixou de ser paga entre 09/07 e 29/12/92 (USS 170 
milhões). 


A República Federativa do Brasil emitiu, em novembro 
último, bônus no valor de US$ 7,1 bilhões, referentes aos juros 
atrasados junto a bancos, no período 1989/90, iniciando-se, assim, 
o processo de transferência da dívida externa de responsabilidade 
do Banco Central para o Tesouro Nacional. O valor de “USS 5,3 
bilhões que se encontrava depositado no Banco Central, ao amparo 
da Resolução nº 1.564, foi utilizado pelo Tesouro para resgatar 
títulos de sua emissão junto à carteira do Banco Central. 


4.2.2 - Dívida Externa 


- À dívida externa brasileira somou USS 133,5 bilhões, em 
junho de 1992, ao passo que, em dezembro de 1990, totalizava USS 
123,2 bilhões. Os Bancos Comerciais estrangeiros participam com 
59% do total da dívida, conforme se pode observar na 
Tabela 4.2.2.1. 


No primeiro semestre de 1992, em consequência do 
expressivo ingresso de recursos externos na forma de empréstimos e 
da renegociação de valores em atraso junto ao Clube de Paris, a 
dívida externa registrada foi estimada em JUSS 102: bilhões, 10% 
superior à posição de dezembro de 1991. Segundo a mesma 
estimativa, a dívida com bancos estrangeiros cresceu 4% e com 
instituições não bancárias 20% (incluídos os débitos junto ao 
Clube de Paris), enquanto, junto a bancos brasileiros, caiu 1$. 


Até junho de 1992, a maior contratação de linhas de 
Euddsio no exterior pelos bancos comerciais, para fazer face ao 
aumento na concessão de adiantamentos sobre contratos de câmbio, 
resultou em significativo incremento nas suas obrigações de curto 
prazo desses bancos. Em decorrência, a dívida não registrada 
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E 


O 


cresceu 4%, não obstante os atrasados, que representavam 55% da 


divida de curto prazo em dezembro de 1991, terem sido reduzidos em 


27%, devido à renegociação com credores oficiais. 


A dívida líquida do setor público não ' financeiro, no 
mês de junho, era de US$ 79 bilhões, ou 13% inferior ao saldo de 
dezembro de 1991. 


Estima-se que a dívida do governo central tenha caído 
21%, em função da elevação no saldo das reservas internacionais. A 
dívida externa líquida das empresas estatais reduziu-se em 1%, em 
função, basicamente, do aumento nas disponibilidades externas 
destas empresas. Em consequência, a participação do governo 
central na dívida líquida total do setor público reduziu-se de 
62%, em dezembro de 1991, para 56%, em junho, enquanto a 


participação da dívida das estatais elevou-se de 33%, para 38%, no 


mesmo período. 
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TABELA 4.2.2.1 


BRASIL - DIVIDA EXTERNA TOTAL POR CREDOR 


TOTAL 
1. Bancos Comerciais Estrangeiros 
2. Bancos Brasileiros 


3. Instituicoes Nao Bancarias 


7412 


39343 


US$ milhoes 
1991 1992 
Dez Jun 


..—— mm 
nun uncunuse cce. snsc. e... e 


Fonte: Banco Central. 


“o Mo 


69656 78892 
8859 9228 
44717 45412 
x 
4 
€ 


E a 


ás 


Brasil. A assistência financei 


4.3 - POLÍTICAS DE COMÉRCIO EXTERIOR 
4.3.1 - Política Aduaneira e Reforma Tarifária 


Dando continuidade ao processo de abertura da economia 


brasileira e de sua modernização, no início do ano foram 
restabelecidos diversos incentivos fiscais. .às exportações, 
destacando-se (o) crédito do Imposto sobre Produtos 
Industrializados-IPI relativo a insumos empregados na 


a nd a de produtos exportáveis e o crédito do IPI, 
incidente sobre bens de fabricação nacional, adquiridos no mercado 
interno e exportados. 


Em fevereiro de 1992, foi instituído o programa de 


Política Ativa de Comércio Exterior, compreendendo, entre outras 


medidas, a antecipação do cronograma de redução tarifária. Assim, 
as reduções previstas para 1º de janeiro de 1993 foram efetuadas 
em 1º de outubro de 1992 e as de 1º de janeiro de 1994 serão 
antecipadas para 1º de julho de 1993. Desta forma, a partir de, 1º 
de outubro de 1992, o Brasil passou a operar com tarifa média de 
16,8%, significando expressiva redução do nível de proteção quando 
comparado ao que prevaleceu em 1990 (31,2%). Ao completar a última 
etapa do cronograma de rebaixas tarifárias, a alíquota média 
deverá situar-se em 14,2% e a máxima em 35%. No âmbito do 
Mercosul, prevê-se, até 1995, eliminação completa de tarifas e 
estabelecimento de tarifa externa comum. 


No que concerne aos financiamentos às exportações, foi 
aprovado, pelo Congresso Nacional, projeto de lei que permite a 
Emissão de títulos da dívida pública, federal, com correção 
cambial, como lastro às operações de equalização de taxas de 
juros. Esta medida visa dar ao banco financiador da operação de 
comércio a garantia de que a União assumirá o compromisso de 
equalização das taxas de juros até o final do financiamento. Foi 
ampliada a lista de produtos elegíveis para financiamento, tanto 
com recursos do Programa de Financiamento às Exportações-PROEX 
quanto com recursos próprios. 


Relativamente ao PROEX, foram alterados os prazos de 
financiamento, passando esses a serem definidos preponderantemente 
em função do valor da operação e não somente do produto objeto da 


operação. 


Uma das principais alterações no PROEX foi com relação 
às taxas de juros, que passaram à ser com base na "Libor". vigente 
na data do embarque, dentro da opção de taxa fixas doa também 
criada a opção por taxa flutuante, tendo como | encargo a x LiddoQEs 
correspondente ao período de amortização (trimestral ou 
semestral), vigente na data do embarque e no início de cada 
período. Anteriormente, à equalização era feita considerando-se 


juros de 8% e 8,5% ao ano. 


Ficou estabelecido, ainda,que - os financiamentos EI 
exportação poderão ser concedidos com recursos do PROEX, previstos 


no Orçamento Geral da União e operacionalizados pelo Banco do 
ra será efetivada mediante desconto 


de títulos representativos de vendas a prazo, no caso de bens, e 
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de financiamentos, no caso de exportações de serviços, sendo que, 
excepcionalmente, poderá ser concedido financiamento para 
exportação de bens, quando destinados a governos estrangeiros. 


Adicionalmente, os recursos do PROEX poderão ser 
destinados à equalização de taxas de juros em financiamentos à 
exportação de bens e serviços, concedidos por instituições no País 
é no exterior: 


Foi instituído o Sistema Integrado de Comércio Exterior 
- SISCOMEX. Trata-se de instrumento administrativo que integra as 
atividades de registro, acompanhamento e controle das operações de 
comércio exterior em base de dados única, com a participação do 
Departamento do Comércio Exterior-DECEX, Secretaria da Receita 
Federal-SRF e Banco Central do Brasil-BACEN, contemplando a 
eliminação de vários documentos. O SISCOMEX entrou em operaçã 
oficial, relativamente às exportações, em janeiro de 1993. , 


A partir de 29 de outubro, foi dispensada a exigência 
de anuência prévia sobre as importações de bens e serviços de 
informática. Essas importações estão gravadas pela tarifa 
aduaneira com alíquota de até 40%, prevendo-se redução para 35%, a 
partir de 1/7/93. 


4.3.2 - Política Cambial 


Após o ajuste verificado ao final de setembro de 1991, 
a evolução da taxa de câmbio vem guardando estreita relação com a 
Taxa Referencial-TR, dentro do propósito de manutenção ; de seu 
nível real. 


A estratégia de manter taxas de juros reais positivas e 
o fato de as variações na taxa de câmbio serem ligeiramente 
inferiores à TR contribuíram para que, a partir de dezembro, se 
intensificassem as operações de fechamento de'contratos de câmbio 
de exportação. Esse movimento, associado ao crescente fluxo de 
ingresso de capitais externos, na forma de empréstimos e 
investimentos, fez com que aumentasse a disponibilidade de divisas 
no mercado. 


“ 

A opção por uma valorização do Cruzeiro, que poderia 
viabilizar algum efeito deflacionário, defrontou-se com a 
perspectiva de, numa etapa seguinte, provocar consequências 
indesejáveis no fluxo de exportações. Assim, o Banco Central 
decidiu atuar no mercado como demandante de divisas, dando 
sustentação à taxa de câmbio real. Essa decisão propiciou a 
recomposição das reservas internacionais a níveis adequados ao 
cumprimento dos compromissos externos, permitindo, inclusive, 
margem de segurança suficiente para atender eventual reversão do 
fluxo de capitais e, dessa forma, evitar oscilações mais bruscas 
na taxa de câmbio. 


Em decorrência da instabilidade econômica observada no 
terceiro trimestre, houve situações em que o mercado optou 
claramente por manter-se posicionado em divisas, em detrimento da 
moeda nacional. Para evitar efeitos indesejados sobre a taxa de 
câmbio, o Banco Central atuou no sentido de atender a essa demanda 
adicional. Superados os momentos mais críticos, o mercado passou a 
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reverter sua postura, gerando excesso de liquidez, o que exigiu do 


Banco Central atuação voltada à eliminação da oferta excedente de 
divisas. 


Assim, ao final do ano, as reservas: internacionais 
alcançaram US$ 19 bilhões, no concéito caixa, e US$ 24 bilhões, no 
conceito de liquidez internacional. Comparativamente às posições 
observadas em dezembro de 1991, as reservas acumularam, no ano, 
nos conceitos caixa e liquidez internacional, US$ 10 bilhões e USS 
14 bilhões, respectivamente. 


A política cambial, orientada no sentido de assegurar 
estabilidade à taxa de câmbio real, de certa forma vem sendo 
mantida, não obstante as notórias dificuldades observadas nas 
fases de rápida aceleração inflacionária e nos momentos de 


Dana idade econômica. 


O índice da taxa efetiva de câmbio do Cruzeiro em 
relação a uma cesta de quinze moedas, deflacionado pela variação 
dos preços no atacado (IPA-DI, no caso do Brasil), sinalizou, em 
julho, desvalorização real do cruzeiro de 3,98, comparativamente à 
posição de dezembro de 1991. Nos meses subsequentes, entretanto, o 
índice passou a apresentar valorização real, “acumulando, até 
dezembro, 11% em relação a julho e 8,4%, em relação a dezembro de 
leio aa 
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5 - FINANÇAS PÚBLICAS 


5.1 - ANÁLISE DA PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA DO TESOURO 
NACIONAL 


A programação financeira do Tesouro Nacional durante o 
exercício de 1992 pautou-se no esforço de manutenção do equilíbrio 
das contas públicas, por meio de uma administração financeira 
austera, objetivando o princípio da equivalência entre as receitas 
e despesas de caráter fiscal. 


Diante do quadro econômico que se delineava no início 
de 1992 e considerando a necessidade precípua de que fossem 
atingidas as metas estabelecidas no programa de ajuste 
macroeconômico do Governo Federal, foram adotadas medidas de forma 
a compatibilizar os limites de despesa orçamentária, fixados na 
Lei nº 8.409, de 28/02/92, ao perfil da arrecadação tributária. 
Neste sentido, o Decreto nº 475, definiu os limites trimestrais 


permitidos para movimentação e empenhos das dotações 
orçamentárias. Estariam excluídas da referida regra as 
transferências e fundos constitucionais, a dívida interna e 
externa, bem como os recursos diretamente arrecadados. As 


exclusões devem-se a dispositivos legais de ordem supérior, que 
envolvem outros poderes da União e esferas de governo, ou ào fato 
de o limite da despesa já estar naturalmente vinculado à 
existência da receita. 


Segundo o referido instrumento de programação, ainda 
que se apresentassem os horizontes referentes aos quatro 
trimestres, só estariam disponíveis para empenho os recursos 
programados para o trimestre corrente, reduzindo, assim, as 
pressões sobre o caixa do Tesouro e, ao mesmo tempo, evitando que 
fossem comprometidas despesas sem a segura expectativa da 
realização de receita tributária. 


Ademais, com vistas ao permanente acompanhamento e 
controle dos níveis de caixa do Tesouro, determinou-se que os 
limites de saques contra a conta única do Governo Federal seriam 
concedidos, dentro de cada trimestre, de acordo com os cronogramas 
aprovados pelo então Departamento do Tesouro Nacional. 


Nesse contexto, o Decreto nº 54, de 28/04/92, 
estabeleceu como objeto da programação financeira as despesas 
consignadas à conta de recursos de todas as fontes do Tesouro 
Nacional, exceto as relativas a: 


I. Operações de Crédito Internas e Externas; 

II. Recursos diretamente arrecadados; 

III. Recursos próprios das Operações Oficiais de Crédito; 
IV. Recursos de convênios. 


A Instrução Normativa nº 3, por sua vez, definiu as 
“regras operacionais relativas ao processo de programação, no qual 
os órgãos setoriais de programação financeira de cada ministério, 
secretaria ou órgão equivalente, estariam obrigados a enviar suas 
respectivas propostas até o dia 28 de cada mês, observando as 


"Seguintes categorias de gastos: 
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Ar — : 
o. | Pessoal e Encargos Sociais; 


REM - Serviço da Dívida Externa; 

PM E Outras Despesas (custeio e investimentos); 
o - Serviço da Dívida Interna; 

EV Restos a'Pagar' de' 1994. 


Dessa forma, com base nas disponibilidades de caixa do 
Tesouro Nacional, nas despesas efetivamente realizadas, bem como 
na estimativa da arrecadação sob a ótica de caixa, O Departamento 
do Tesouro Nacional, até o segundo dia útil de cada mês, 
analisaria as propostas, definiria os limites de desembolsos e 
divulgaria a programação financeira aprovada. 


O intuito do Governo Federal com essas medidas foi o de 
controlar com maior rigidez os seus gastos, objetivando evitar 
desequilíbrios financeiros que viessem a ser provocados por 
eventuais reduções da arrecadação real de tributos federais, 
durante o exercício de 1992, em decorrência da expectativa de 
diminuição do nível da atividade produtiva. O almejado equilíbrio 
na execução financeira do Tesouro Nacional significaria, em 
definitivo, uma redução da necessidade de financiamento do «setor 
público e, consegientemente, | menor pressão das operações do 
Tesouro Nacional sobre o mercado financeiro. 


A execução financeira do Tesouro Nacional no exercício 
de 1992, assim como no exercício anterior, caracterizou-se, 
basicamente, pelo registro de pequenos superávits nos primeiros 
meses do ano, como forma de assegurar o equilíbrio entre despesa e 
receita. Nos meses de agosto e setembro, no entanto, buscou-se 
gerar maiores superávits, a fim de garantir a compensação de 
eventuais pressões sobre o caixa do Tesouro durante os últimos 
meses do ano, tendo em vista O desenrolar das negociações da 
dívida externa. çá 


Em termos nominais, O exercício de 1992 encerrou-se com 
um resultado fiscal deficitário de Cr$ 4.003.627,0 milhões (Tabela 
5.1.1), determinado exclusivamente pelo resultado referente ao mês. 
de novembro, já que naquela ocasião concluiu-se a primeira etapa 
da renegociação da dívida externa, implicando a emissão dos "Bonds 
Exchange Agreement "-BEA, e O consequente vencimento de uma parcela 
de juros relativos aos anos de 1989 e 1990 da ordem de 


Cr$ 8.218.600,0 milhões. 


Evidentemente, esse fato não compromete o esforço 
empreendido durante O exercício, no sentido da realização de uma 
política fiscal rigorosa, evidenciada pelos sucessivos resultados 
fiscais positivos conseguidos em todos OS meses de 1992 -— à 
exceção, conforme assinalado, do mês de novembro - e pela 
finalização do ano com um superávit fiscal, em termos reais, da 
ordem de Crg 2.290.375,0 milhões (Tabela 5.1.1). 


É de se ressaltar que O resultado fiscal não inclui o 
superávit de Cr$ 67.033.416 milhões gerado pela diferença entre 
receitas e- despesas não fiscais, isto, É, menino sado receitas 
provenientes da colocação de títulos da dívida pública mobiliária 


federal-DPMF, da remuneração dos depósitos da União no Banco 
Central do Brasil-BACEN, e da transferência do resultado positivo 
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do BACEN e as despesas com resgates da dívida pública mobiliária 
federal e amortização da dívida contratada interna e externa 
(Tabela 5.1.5). 


Do ponto de vista da receita fiscal do Tesouro 
Nacional, sob a ótica de caixa, o ano de 1992 foi particularmente 
difícil, uma vez ter havido, com o passar dos meses, quedas reais 
em comparação a 1991. Confrontando-se individualmente os meses, 
nota-se em novembro e dezembro uma recuperação leve, porém 
insuficiente para reverter a tendência negativa do exercício, 
finalizado com 6,1% de queda real na receita do Tesouro. 
Acompanhando essa mesma trajetória e, portanto, explicando em 
grande parte o comportamento da receita total do tesouro, o 
recolhimento bruto de tributos federais, no total de Cr$ 
181.601.881, apresentou queda real de 4,5% comparativamente a 1991 
(Tabela 5.1.2). 


Quanto às Operações Oficiais de Crédito, observa-se que 
suas receitas apresentaram também forte redução real, em torno de 
29,8% (Tabela 5.1.4), comparativamente a 1991, atingindo em 1992 a 
Cfira*d6 GESITI. 207:851 milhões (Tabela 5.1.5). Entretanto, 
convém destacar que as despesas com essas operações foram 
igualmente reduzidas, encerrando o exercício com o total de Cr$ A 
394.554 milhões, com queda real de 30,9%. Isso demonstra que na 
exucução das operações oficiais de crédito manteve-se o mesmo 
princípio de equilíbrio financeiro. O resultado dessas operações 
foi superavitário em Cr$ 1.813.297,0 milhões, contribuindo para o 
resultado superavitário da execução de caixa do Tesouro Nacional. 


Os valores relativos às Operações Oficiais de Crédito, 
destacados na demonstração financeira do Tesouro Nacional, 
referem-se exclusivamente às receitas e despesas com recursos 
próprios. 


Relativamente aos desembolsos, atingiu-se, em 1992, o 

montante de Cr$ 196.278.150 milhões (Tabela 5.1.5), indicando, 
assim, uma variação real negativa de 3,9% (Tabela 5.1.4) em 
relação a 1991. importante frisar que das rubricas que compõem o 
conjunto dás liberações efetuadas durante o exercício, aquelas com 
maior margem de administração constituiram-se, basicamente, no 
instrumento de ajuste financeiro, objetivando o equilíbrio na 
execução. de caixa do Tesouro Nacional. Nesse sentido, as 
liberações relativas a Outras Despesas (custeio e investimentos), 
bem como a Restos a Pagar, totalizaram, respectivamente, Cr$ 
19.640.919 milhões e Cr$ 1.151.124 milhões, refletindo quedas 
reais de 29,5% e 66,2%. 


Dentro do conjunto das liberações ordinárias, as 
rubricas referentes aos encargos da dívida contratada e dívida 
mobiliária foram as que apresentaram crescimentos reais mais 
evidentes (Tabela 5.1.4). No caso da dívida contratada, esse 
crescimento deu-se em função dos acordos firmados no contexto da 
negociação da dívida externa, enquanto que no da dívida 
mobiliária, pelo início, apenas em setembro de 1991, da liberação 
parcelada dos ativos financeiros bloqueados desde março de 1990, 
implicando mudança do perfil de vencimento dos títulos públicos, 
com maior impacto financeiro dentro do exercício de 1992 
(Tabela 5.1.3). 
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No grupo das liberações vinculadas, que alcançaram o 
total de Cr$ 69.878.264 milhões, com queda real de 3,9% em relação 
a 1991, observa-se que as Transferências Constitucionais o 
FPM/FPE/IPI.exp/FC apresentaram queda real de 7,69%. Ainda que no 
exercício em questão o percentual incidente sobre a base de 
cálculo do valor das transferências para os Fundos de Participação 
- FPM/FPE tenha sido acrescido de 0,5 (meio) ponto percentual, os 
tributos que compõem essa base, ou seja, o Imposto sobre Produtos 
Industrializados-IPI e o Imposto de Renda-IR, apresentaram redução 
real no nível da arrecadação anual, durante o período considerado 


para efeito de distribuição dos valores destinados a essas 
transferências. 


O item Outras Vinculações, no entanto, refletiu 
crescimento real de 3,5%, explicado, fundamentalmente, pelo 
' desempenho da arrecadação do PIS/PASEP, destinado ao Orçamento da 
Seguridade Social (Fundo de Amparo ao Trabalhador), do Salário 
Educação, destinado ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, e pela regularidade nas liberações dos mesmos, uma vez 
classificados no caixa do Tesouro, conforme determinação contida 
na Lei 8.212, de 24/07/91. 


147 


EXECUÇÃO FINANCEIRA 1992 


TABELA 5.1.1 — 05-Feb-93 
RESULTADOS FISCAIS - EVOLUCAO REAL | €18 milhoes 


1992 Simples 71,372 1,912 15.494 53,001 209404 1,217,091 190,156 1,088.556  2,130,294 7O,B77  49.733,257) 
, 1.568,274 1,758,410 4.977,260 (4,685,120) 
VALORES CONSTANTES( 
1991 Simples 161,566 78,315 239.079 176.016 425,507 274,033 307,199  3071,515 2405028  2512,379 2083517  1,666,217| 13.400,370 
. Acumulado 1.661,714  4733,229  7,138.257 9,6506636 11,734,154 é 
1992 Simples 699,569 15,055 100,314 283,970 901,163  4,334,058 554,615  2,594,583  4,095,478 108,083 (12077,999) 681493 2.290,383 
Acumulado 6.888,744  9.483,327 13,578,805 13,686.889  1,608,890 
NARIACOES 
1992/1991 Simples 111.79% | 1481,58% 45.53% -B2.91% 


8B5.11% 367.63% 100.36% 


TABELA 5.1.2 
RECOLHIMENTO BRUTO - EVOLUCAO REAL Cr$ milhoes 


1991 Simples 574.480 608,004  739,607 885929  1,229241  1,218.530  1.513,153  1,363748 1,5438692 1898233 2055388  2.890,845| 16,521,059 
Acumulado S74,4B0 1.182.484 1922091 2808020  4,037,261  5.255,800 6768953  8.132701 9.676.593 11574826 13,630,214 16,521,059 
1992 Simples 2.773.667 3433313 5,335,908  6,179,930  9,768,636 11008441 12,103,912 15.150.545 19600215 23594865 29342958 43,309491 | 181,601.881 
Acumulado 2.773,667 6,206,980 11,542,888 17,722818 27491454 38499895 50603807 65754352 85354567 108,949432 138.292,390 181,601,881 
| VALORES CONSTANTES(dez 

1991 Simples 33,714,639 29,685,582 32302578 36847195 47024,716 42865,176 47466528 37000346 36228939 36788815 31,494,755 35679.808 | 447.999.076 

Acumulado 33,714,639 63,400,221 95,702,799 132,549,994 180,474,710 223,339,885 270,806,413 307,806,759 344,035,698 380,824,513 412,319,268 447,999,076 
s 

1992 Simples 27,186,751 27,034,408 34,546,714 33,110,920 42,038,989 39201032 35,306,358 36,111,454 37681303 35,980.801 36411677 427.919,893 
| Acumulado 27,186,751 54,221,155 88,767,868 121,878.788 163917,777 203.118,810 238,425,168 274,536,621 312,217,924 348,198,725 384,610,402 427.019,893 

NARIACOES 

1992/1991 Simples -19.36% -8.93% 6.95% 10.14% 12.28% 855% -25.62% «240% 4.01% -2.20% 15.61% 21,38% 4.48% 

Acumulado 8.05% 4.72% 


TABELA 5.1.3 
ENCARGOS DA DIVIDA MOBILIARIA - EVOLUCAO REAL Cr$ milhoes 
ISCRIMINACAC EEE TES RE E RE ESET O EE ES FES TosTITAS 
) VALORES CORRENTES 
1991 Simples (84) (890) (7.605) (226) (229) (22) o (4,340) (13.757) (55) qiê o (27.212) 
Acumulado (84) (974) (8.579) (8.805) (9,034) (9,056) (9.056) (13,396) (27,153) (27.209) (27,212) (27,212) 
1992 Simples (6) (59,139) (109.638) (75,981) (600,000) (339,267) (633.867) (1,319.002) (2.085.133) (2.021.669) (10,933,368) (2,611,149) (20,788,219) 
Acumulado 16) (59,145) (168,783) (244,764) (844,764) (1,184,031) (1.817.898) (3.136,900) (5222033) (7,243,702) (18.177.070) (20,788,21 
VALORES CONST, ? = 
1991 Simples (4,930) (43,454) (332,151) (9.400) (8.928) (774) [o] (117.750) (322821) (1,085) (46) o (841,339) 
Acumulado (4,930) (48,384) (380,535) (389934) (398.862) (399636) (399636)  (517,386) (840208) (841293)  (841,339) (841,3 
1992 Simples (59) (465.669) (709,838) (407.092) (2,582,079) (1,208,129) (1,848,951) (3.143.853) (4.008.656) (3,082,928) (13.567,216) (2.611,149)| (33,635,620) 
| Acumulado (59) (465,728) (1,175,566) (1,582,658) (4,164,738) (5,372,867) (7,221,817) (10,365,670) (14,374,326) (17,457,254) (31.024,471) (33, 
-VARIACOES 
1992/1991 Simples -98.81% 971.64%  113.71%  423091%  2882089% 156008.10% ai 2569.94% 1141.76% 283959 34% ceemeemeeemeemes de “3897.87% 
Acumulado -98.81%  86257%  208.92% 305.88% 944.15%  1244.44%  170710%  190347%  161081%  197505%  358751% | 3897.8) 
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TABELA 5.1.4 


EXECUCAO FINANCEIRA 1991 E 1992 A PRECOS CONSTANTES DE DEZ'92. 


COMPARACAO REAL 


DISCRIMINACAO 


JAN a DEZ (*) 


EM Cr$ Milhoes * 
Eee ps de doi a la sa dp cisco cegas asda so NO a nte 


1991 


Variacao 
Real 


cao did RT APRE PPS RE E PN (RS + 


|- FLUXO FISCAL 

A. RECEITAS 453.997.959 483.469.135 -6,10% 
pd Gs BRUTO 427.919.893 447.999.076 -4,48% 
o; IVOS FISCAIS -4.463.645 -5.983.124 -25,40% 
A.3.RECEITAS DAS OPERACOES OFICIAIS DE CREDITO 26.736.546 38.114.559 -29,85% 
A.4.REMUNERACAO DAS DISPONIBILIDADES - B. BRASIL 3.805.165 3.338.624 13,97% 
B. DESPESAS -451.707.583 -469.982.134 -3,89% 
B.1.LIBERACOES VINCULADAS -171.582.562 -178.603.771 -3,93% 
B.1.1.TRANSF.CONSTITUCIONAIS-FPM/FPE/IPI-Exp/FE -103.168.937 -111.758.826 -7,69% 
B.1.2.DEMAIS TRANSFERENCIAS A ESTADOS/MUNICIPIOS -6.041.003 -6.589.064 -8,32% 
B.1.3.OUTRAS VINCULACOES -62.372.622 -60.255.881 3,51% 
B.2.LIBERACOES ORDINARIAS -249.870.978 -237.810.577 5,07% 
B.2.1.PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS -145.003.988 -154.745.542 -6,30% 
B.2.2. ENCARGOS DA DIVIDA CONTRATADA - INTERNA E EXTERNA -19.917.098 -9.454.034 110,67% 
B.2.3. ENCARGOS DA DIV. PUBLICA MOBILIARIA FEDERAL - D.P.M.F. -33.635.627 -B41.339 3897,87% 
B.2.4.OUTRAS DESPESAS (CUSTEIO/INVESTIMENTO) -51.314.265 -72.769.662 -29,48% 
B.3.LIBERACOES DAS OPERACOES OFICIAIS DE CREDITO -24.225.781 -35.065.384 -30,91% 

B.3.1.REFINANCIAMENTO DE DIVIDAS COM AVAL DA UNIAO (MF) 0 0 
B.3.2. DEMAIS DESPESAS -24.225.781 -35.065.384 -30,91% 
B.4.FLOAT 91 -6.028 262 -18.502.402 -67,42% 
B.4.1.RESTOS A PAGAR 1991 -64128.262 -18.502.402 “67,42% 
RESULTADO (1) = (A+B) E 2.290.376 13.487.001 - 83,02% 

O O O 
| - FINANCIAMENTO 

C. RECEITAS 837.856.909 360.474.801 132,43% 
C.1.EMISSOES DE TITULOS FEDERAIS - D.P.M.F. 688.401.472 152.050.888 352,74% 
C.2 REMUNERACAO DAS DISPONIBILIDADES - BACEN 127.922.130 129.917.573 “1,54% 
'C.3.RESULTADO BACEN 21.533.307 73.160.043 “70,57% 
C.s. RECURSOS DO EMPRESTIMO COMPULSORIO 0 5.346.297 -100,00% 
DE DESRESRS -701.329.298 -295.708.103 137,17% 
D.1.RESGATES DA DIVIDA PUBLICA MOBILIARIA FEDERAL -686.273.992 -280.102.685 145,01% 
D.2.AMORTIZACAO DIVIDA CONTRATADA - INTERNA E EXTERNA -15.055.306 -15.605.418 “3,53% 
RESULTADÓIE = (+) 136.527.611 64.766.698 110,80% 
138.817.987 76.2535699 * 77,39% 


LUXO DE CAIXA (1+2) 


FONTE: STN/COFIN. 
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9.2 - POLÍTICA DE ENDIVIDAMENTO E ANÁLISE DAS OPERAÇÕES DA DÍVIDA 


PÚBLICA MOBILIÁRIA FEDERAL 


ts No ano de 1992 o Governó procurou manter a mesma 
RO mgreuçãe do endividamento público iniciada nos dois 
E sm RE Fatores conjunturais e Ssãzonais, entretanto, 
e E n, durante esse período, a completa implementação 
E a política, destacando-se as taxas de juros reais elevadas, 
a e durante os sete primeiros meses do * ano dos Cruzados 
Oqueados e o processo político de impedimento do Presidente 
Collor. Mesmo assim, nos meses de janeiro, fevereiro, abril, 
Julho, novembro e dezembro foram efetuados resgates líquidos da 
DPMF no montante total de Cr$ 59.730.000 milhões (Tabela 5.2.1) 


No mês de novembro, o Governo efetuou resgates 


antecipados de Notas do Tesouro Nacional, Série C (NTN-C) e Notas 


do Tesouro Nacional, Série H (NTN-H), no valor total de 
Cr$ 49.297.000 milhões, a preços correntes. Esses resgates 
tornaram-se possíveis graças à transferência para o Tesouro de 
recursos oriundos do contrato de renegociação dos juros devidos e 
não pagos da dívida externa junto aos bancos privados, referentes 
ao período 1989/1990 - "Bond Exchange Agreement". Tais recursos 
encontravam-se depositados no BACEN e foram transferidos ao 
Tesouro Nacional quando este assumiu o refinanciamento dos débitos 
em atraso (Tabela 5.2.2): 


| Como se verifica na tabela 5.2.3, foram resgatadas as 
oito últimas parcelas dos Bônus do Tesouro Nacional - Especial 
(BTN-E), que lastreavam os Cruzados Novos bloqueados à ordem do 
BACEN, em processo de liberação a partir de setembro/91. Esses 


"resgates representaram, a preços de agosto/92, Cr$ 22.515.447 


milhões por mês. 


Para viabilizar os resgates dos BTN-E e fazer a rolagem 
da dívida durante o ano, foram emitidas Notas do Tesouro Nacional, 
Série B (NTN-B), Notas do Tesouro Nacional, Série C, (NTN-C), 
Notas do Tesouro Nacional, Série D, (NTN-D) e Notas do Tesouro 
Nacional, Série H (NTN-H). | 


As NTN-C e NTN-D foram lançadas, pela primeira vez, em 
novembro de 1991. As NTN-C são títulos com prazo mínimo de doze 
meses e taxa de juros de 6% a.a., pagos semestralmente sobre o 
valor nominal atualizado - pelo Índice Geral de Preços-Mercado, 
IGP-M, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas. As NTN-D têm . prazo 
mínimo de três meses, taxa de juros de 6% a.a., pagos no resgate - 
se o prazo for inferior a seis meses -— ou semestralmente -— se o 
prazo for superior a seis meses - sobre o valor nominal 


r 
atualizado pela variação da cotação 


de venda do dólar dos Estados 
Unidos da América no mercado de câmbio de taxas livres, divulgada 
pelo BACEN. 
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“TABELA 5.2.2 
RESGATES ANTECIPADOS EM NOVEMBRO/92 


Cr$ Milhões 


- Re 35.880.000 7.678.000 43.558.000 
RR do 5.199.000 540.000 5c739.000 
TOTAL 41.079.000 8.218.000 49.297.000 


FONTE: CODIP/STN/MF 


As NTN-B e NTN-H foram lançadas inicialmente nos meses 
de maio e abril, respectivamente. A NTN-B é um título de prazo 
mais longo (mínimo de dois anos), com taxa de juros 6% a.a., pagos 
somente no vencimento, sobre o valor nominal atualizado pela 
variação do IGP-M. A NTN-H é um título de curto-prazo (mínimo de 
noventa dias), remunerado pela Taxa Referencial Diária-TRD, desde 
a emissão até o resgate (sem taxa de juros explícita), com 
pagamento único na data de seu vencimento. 


Na composição da Dívida Pública Mobiliária Federal, a 
NTN-H, lançada durante o ano, chegou em dezembro com 6% do estoque 
total dessa dívida Pública Mobiliária Federal-DPMF. As NTN-C, 
NEN-D e ias Letras Financeiras do Tesouro-LFT passaram, 
respectivamente, de 3,0%, 3,4% e 19,0% em dezembro/91 para 11,3%, 
32,63% e 7,4% do total da DPMF em dezembro/92. Ressalte-se a 
redução significativa da participação da LEFT - título mais oneroso 
para o Tesouro National - no estoque total da dívida, como mostra 
a tabela 5.2.4 


O estoque total da DPMF atingiu, ao final do ano, oO 
montante de Cr$ 1.266.926.866 milhões e apresentou uma variação 
real positiva de 3,79%. (Tabela 5.2.3). Esse crescimento, como já 
mencionado anteriormente, deveu-se basicamente à prática de juros 
altos e à devolução dos Cruzados Novos. Desse total,3 89% se 
encontram no BACEN e os restantes 12% em. poder do público. 


A Dívida Mobiliária Externa, referente aos Títulos 
Públicos Federais no exterior - (Brazil Investment | Bond-BIB), 
manteve praticamente estável sua participação, em torno de LB. +n0 
estoque total da DPMF durante o ano de 92. 
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5.3 - ANÁLISE DA PROGRAMAÇÃO ESPECIAL DAS OPERAÇÕES OFICIAIS DE 
CRÉDITO DO TESOURO NACIONAL 


5.3.1 - Refinanciamento de Dívidas Externas com Aval do Tesouro 
Nacional 


O programa de refinanciamento, instituído pela Lei 
nº 7.976/89, objetivou reescalonar dívidas da administração direta 
e indireta, dos Estados e dos Municípios junto a credores 
estrangeiros, honradas pela União por meio do mecanismo de 
empréstimo-ponte, ao amparo da sistemática concebida no Aviso 
MF-030. 


Em 31/12/92, o saldo dos refinanciamentos atingiu o 
montante de USS 12.489,4 milhões. Nesse exercício, as receitas 
provenientes de retornos totalizaram USS 300,7 milhões (Quadro IH). 
Em decorrência da falta de pagamento de juros por parte de alguns 
devedores, não foi recolhido à União o valor equivalente a US$ 27, 
7 milhões. 


Em relação ao exercício anterior, houve decréscimo de 
USS 165 milhões nos retornos, decorrente principalmente da redução 
da taxa média de juros incidente sobre os saldos refinanciados 
("Libor" para três meses, acrescida de "spread" de (0,8125% ao 
ano). Em 1991, a média anual da taxa "Libor"” foi', de 6,0625%, 
enquanto que em 1992 foi de 3,8750%. 


O pagamento, pela União, de compromissos 'externos 
vencidos e por ela avalizados, está disciplinado no Aviso 
MF-087/85. 


Em 1992, a recuperação dos haveres da União, 
decorrentes de honra de avales, atingiu cerca de US$ 170,0 milhões 
(Quadro 2). O programa apresentava, em 31/12/92, saldo da ordem de 
USS 315,4 milhões. . 


5.3.2 - Saneamento Financeiro de Estados e Municípios 


As dívidas dos Estados e dos Municípios junto à União, 
de que tratam os Votos CMN 340/87 e 548/87, também foram 
refinanciadas sob a égide da Lei 7.976/89, com prazo de vinte 
anos, incluídos cinco anos de carência, e com encargos financeiros 
correspondentes à atualização monetária mais juros de 10 e 12% ao 


ano, respectivamente. 


Os retornos somaram US$ 176,2 milhões (Quadro 3). Os 
financiamentos apresentavam, em 31.12.92, O saldo de USS 2.289,6 
milhões, sendo Cr$ 71,8 milhõés correspondentes a obrigações 
inadimplidas. 
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Sal 
4 


a 


Maca * quai 


y QUADRO 1 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO DO TESOURO 

DÍVIDAS EXTERNAS COM AVAL DA UNIÃO 
REFINANCIAMENTOS AO AMPARO DA LEI Nº :7.976, de 28/12/89 


RECEITAS NO ANO 1992 q USS Milhões 


RECANN CERA SIMARS O ABR MAL JUN oc JUE, AGO . SET | OUT. NOV . DEZ .- TOTAL 


FONTE: STN/COPEC/DIEFI 


j QUADRO 2 
DÍVIDAS EXTERNAS COM AVAL DA UNIÃO 
LIQUIDAÇÃO DE COMPROMISSOS EXTERNOS VENCIDOS 
AVISO MF-087/85 


RECEITAS NO ANO 1992 USS Milhões 


JAN FEV | MAR | ABR MAI JUN JUL AGO SBT OU NOV DE Z TOTAL 


FONTE: BANCO DO BRASIL S.A. 


QUADRO 3 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO DO TESOURO 
FINANCIAMENTOS A ESTADOS E MUNICÍPIOS 
LEI Nº 7.976/89 - VOTOS CMN 340 E 548 


RECEITAS NO ANO 1992 | USS Milhões 


FONTE: STN/COPEC/DIEFI 


5.3.3 - Financiamento de Programas de Investimento Agropecuário 


Os programas de investimentos agropecuários têm por 
objetivo a modernização e O desenvolvimento do setor agropecuário, 
por meio do financiamento de investimentos destinados à 
intensificação dos sistemas de produção, atendendo aos pequenos .e 
médios produtores rurais, suas associações e cooperativas. 


Vários desses programas, originalmente | administrados 
pelo BACEN, passaram a integrar as Operações Oficiais de Crédito a 
partir de 1º de janeiro de 1988, consoante o Decreto nº 94.444, de 


12 de junho de 1987. 


Tais programas, com seus. regulamentos operacionais. 


estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional-CMN, foram, em boa 
parte, instituídos em função de acordos de empréstimos assinados 
com organismos financeiros internacionais, tais como O BIRD, BID, 


KFW, JICA, JADECO e OECF. 


157 


A partir de 1989, passaram a integrar as Operações 
Oficiais de Crédito o Programa Nacional de Desenvolvimento 
Rural-PNDR, com financiamento do BIRD, e outros programas 
incluídos nas Leis Orçamentárias, com recursos dos retornos dos 
financiamentos anteriormente concedidos - Fonte 160. 


No que se refere ao pagamento de encargos externos 
relativos a tais programas, foram liberados, no exercício de 1992, 
Cr$ 329.111,5 milhões para Amortização, Cr$ 227.635,9 milhões para 
Juros e Cr$ 1.358,8 milhões para Outros Encargos. Foram ainda. 
inscritos, em Restos a Pagar, Cr$ 102.131,1 milhões direcionados a 
Amortização, Cr$ 40.874,8 a Juros e Cr$ 209,2 milhões a Outros 
Encargos. 


Cumpre observar, entretanto, que vários compromissos 
externos não puderam ser honrados com recursos das Operações 
Oficiais de Crédito, devido ao atraso na abertura de créditos 
adicionais para tal fim. 


Em relação à Concessão de Empréstimos, os desembolsos 
totalizaram, em 1992, a quantia de Cr$ 310.907,9 milhões, com a 
inscrição de Crs 1.204,4 milhões em Restos a Pagar, referentes ao 
Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para O Desenvolvimento dos 
Cerrados-PRODECER. 


As receitas atingiram o montante de Cr$ 421,69649 
milhões, sendo Cr$ 261.151,9 milhões originários dos retornos de 
financiamentos anteriormente concedidos e Cr$ 160.544,4 milhões 
provenientes de empréstimos externos. 


Y 


5.3.4 - Financiamento de Programas de Investimento Agroindustrial 


Os programas de financiamento direcionados ao fomento 
das atividades agroindustriais, também originalmente administrados 
pelo BACEN, resultaram, quase que integralmente, de acordos de 
empréstimos com organismos financeiros internacionais. a 


Em 1989, foi implementado, já no âmbito da Secretaria 
do Tesouro Nacional, o Programa Nacional de Desenvolvimento 
Agroindustrial-PNDA, com recursos financeiros do BIRD. Além desse, 
a Lei Orçamentária para 1992 previu ainda outros programas, mas 
apenas com recursos provenientes de retornos de financiamentos 
anteriormente concedidos dentro da programação das Operações 
Oficiais de Crédito - Fonte 160. 


« 

Os desembolsos efetuados relativos a pagamento de 
compromissos externos atingiram o montante de Cr$ 179.944,6 
milhões, sendo Cr$ 92.586,0 milhões dirigidos a Juros, crsg 
86.887,1 milhões a Amortização e CES" 521,9" WLHh0e65" à Outros 
Encargos. Foram ainda inscritos, em Restos à Pagar, cr 914.57%6 
milhões para Amortização, Cr$ 34.301,0 milhões para Juros e ES 
115,4 milhões para Outros Encargos. 


É Também vários dos compromissos externos relativos aos 
programas de investimentos agroindustriais deixaram de ser pagos 
com recursos das Operações Oficiais de Crédito, devido à demora na 
abertura de créditos adicionais para tal fim. 
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Para Concessão de Emprésti , 

Den À préstimos, foram liberados Cr$ 

E doa milhões, ou seja, 11,5% da dotação prevista para tal 
ureza de despesa - Cr$ 865.565,8 milhões. 


Em 1992, as receitas alcan | 

dito ba cançaram o valor'de Cr$ 373.198 

sd -sendo que Cr$ 271.749,9 milhões originaram-se de 

Di os de financiamentos anteriormente concedidos e Cr$ 101.448, 
milhões de operações de crédito externas. 


5.3.5 - Financiamento de Custeio Agropecuário 


Reis O Custeio “Agropecuário tem por objetivo fornecer 
| rêditos com juros menores aos produtores rurais para estimular a 
produção pecuária e o plantio. 


0 | As Operações Oficiais de Crédito participam apenas 
subsidiariamente do financiámento do custeio agropecuário, 
atendendo aos mini e pequenos produtores rurais, uma vez que O 
volume principal de financiamento dessa atividade está a cargo das 
instituições financeiras integrantes do Sistema Nacional de 
Crédito Rural-SNCR, tendo como fontes, entre outras, a poupança 
tural, as exigibilidades, os DER, etc. 


No que diz respeito à Concessão de Empréstimos, 
observa-se que os desembolsos atingiram Cr$ 2.485.551,5 milhões, 
ou seja, praticamente a totalidade da previsão orçamentária para 
tal despesa. 


Ainda sob essa rubrica, previu-se dotação para 
Equalização de Taxas no valor de crs 692.000 milhões, não 
utilizada durante o exercício, já que a abertura de crédito para 
tal fim só se realizou no final do mesmo, determinando sua 
inscrição em Restos a Pagar. A equalização, autorizada pela Lei nº 
8.427, de 27/05/1992, tem por objetivo cobrir oO diferencial de 
taxas entre o custo de captação de recursos, acrescido dos custos 
administrativos e tributários a que estão sujeitas as . 
instituições financeiras qficiais, nas suas operações ativas, e Os 
encargos cobrados do tomador final do crédito rural. 


As receitas do Programa, provenientes de reembolsos 
(juros e amortizações), atingiram Cr$ 2.478.782,9 milhões, no 
referido. exercício. 


5.3.6 - Financiamento da Comercialização de Produtos Agrícolas 


5.3.6.1 - Empréstimos do Governo Federal-EGF 


Os Empréstimos do | Governo Federal-EGF têm por 
finalidade proporcionar ao produtor rural a, possibilidade de 
vender sua produção em momento mais oportuno, diferindo, no tempo, 
a oferta dos produtos. O empréstimo permite-lhe, após a colheita, 
armazenar os produtos e aguardar melhores preços. 


consubstanciando-se em instrumento da Política de 
Garantiá de Preços Mínimos, os EGF compreendem dois. tipos de 


financiamento: 
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a) EGF sem opção de venda (SOV) - as obrigações devem 
ser liquidadas no prazo determinado no contrato de 
empréstimo; e 


b) EGF com opção de venda(COV) - ao invés de liquidar 
as obrigações no prazo determinado, o agricultor 
pode transformar o produto financiado em Aquisições 
do Governo Federal-AGF. 


Encontra-se pendente de regulamentação o Prêmio de 
Liquidação do EGF, instituído pela Lei nº 8.427/92, por intermédio 
do qual será coberta a diferença a maior entre o valor de remição 
do empréstimo e o preço de mercado do produto financiado nas 
operações amparadas pela Política de Garantia de Preços Mínimos. 
Tal equalização permitirá ao Governo ser dispensado de adquirir os 
produtos. 


No exercício de 1992 foram liberados Cr$ 1.389.973,5 
milhões a título de Concessão de Empréstimos. 


As receitas, por sua vez, atingiram o montante de Cr$ 
1.201.932,5 milhões. 


5.3.7 - Financiamento para Formação de Estoques Reguladores 


Instrumento da política de abastecimento, o programa 
tem por finalidade assegurar a disponibilidade de produtos básicos 
no mercado, em períodos de entressafra, mediante a formação de 
estoques governamentais, evitando grandes oscilações dos preços. 

O 


Até 29/07/92, a utilização de recursos das Operações 
Oficiais de Crédito-00C para a formação dos estoques públicos de 
produtos agropecuários (Estoques Reguladores e Aquisições do 
Governo Federal) era regulada pela Portaria MEFP nº 196, de 
28/03/91. Enquanto vigorava essa Portaria, as amortizações dos 
saldos devedores eram feitas proporcionalmente ao volume físico 
das vendas realizadas, utilizando-se, para tanto,. o preço de 
remição, representado pela resultante da divisão da parcela do 
saldo devedor correspondente a cada produto pela respectiva 
quantidade existente em estoque. Eventuais diferenças a maior 
entre o preço de remição e o preço efetivo de venda dos produtos 
eram equalizadas pelo Tesouro Nacional com recursos oriundos de 
dotações orçamentárias especialmente consignadas para esse fim, 
com o amparo do disposto no art. 18 da Lei nº 4.320/64. 


Dessa forma, embora explícitas as |. subvenções 
governamentais às políticas de garantia de preços mínimos e de 
abastecimento interno, a sistemática apresentava o inconveniente 
de manter o valor do desembolso das subvenções incógnito durante a 
fase de estocagem, revelando-o apenas quando das vendas dos 
produtos. 


Com a edição da Resolução 1944/92 do BACEN, que sucedeu 


a portaria MEFP nº 196/91, a sistemática de amortização de 


empréstimos foi modificada. Passou a vigorar, entre outras 
inovações, a reavaliação mensal das garantias, representadas pelos 
produtos financiados, com base em critérios definidos pela 
Portaria Interdepartamental nº 550, de 29/09/92 dos Departamentos 


- de Abastecimento e Preços e do Tesouro Nacional. 
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Ss despesas referentes ao exercício totalizaram Cr$ 


1.462.229,1 milhões, sendo Cr$ 994.087,9 milhões para Concessão 


de Empréstimos e 
a Cr$ 468.141,2 milhões para Subvenção 
SA pin a inscritos, ainda, em Restos a Pagar, Cr$ 143.058, 
Escrê qa os quais Cr$ 100.000 milhões para Subvenção Econômica 
«058,2 milhões para Concessão de Empréstimos. 


ndo Vale ressaltar que Cr$ 4.720,8 milhões' foram inscritos 
“ es go a Pagar, referentes ao orçamento de 1991 e pagos em 
Peço E a o Cr$ 3.288,7 milhões em Amortização,Cr$ 
. 8. em Concessão de Empréstimo 1 1h6 
Subvenção Econômica. ê nr gu guita sn, 


As receitas do referido programa atingiram 


Cr$ 959.393,0 milhões. 


5.3.8 - Financiamento de Aquisições do Governo Federal-AGF 


a Instrumento da Política de Garantia de Preços 
Mínimos-PGPM, as Aquisições do Governo Federal-AGF têm por 
objetivo garantir o preço mínimo de venda para os produtores 
rurais, por meio da aquisição pelo Governo dos excedentes da 
produção, comercializados em épocas de escassez. Funciona, assim, 
como mecanismo de equilíbrio intertemporal entre oferta e demanda, 
ora atendendo aos interesses dos produtores, ora dos consumidores. 


As aquisições podem ser diretas, quando provenientes de 
compra ao produtor, e indiretas, quando o EGF com opção de venda 
não é liquidado. Os principais produtos garantidos são algodão 
(pluma e caroço), arroz, feijão e milho. 


A execução - financeira dessa atividade atingiu 75% da 
dotação final, registrando liberações de Cr$ 2.116.440,3 milhões. 
Desse valor, 54% (Cr$ 1.135.493,2 milhões) foi destinado à 
Concessão de Empréstimos e 46% (Cr$ - 980.947,1 milhões) -ao 
pagamento de Subvenção Econômica. Foram inscritos, ainda, em. 
Restos a Pagar, Cr$ 261.666,8 milhões no elemento de despesa 
Subvenção Econômica. 


vale destacar que Cr$ 51.649,1 milhões foram inscritos 
como Restos a Pagar, em 1992, referentes ao orçamento de 1991, mas 
apenas Cr$ 21.773,1 milhões foram efetivamente realizados. Dos 
valores pagos, Cr$ 3.000,00 milhões foram para Concessão de 
Empréstimos e Cr$ 18.773,1 milhões para Subvenção Econômica. 


“Os retornos das operações nas AGF totalizaram Cr$ 
2.108.236,1 milhões. 


5.3.9 - Programa de Financiamento as Exportações-PROEX 


| Financiamento as Exportações-PROEX 
objetiva estimular o setor exportador, tendo em vista a criação de 


condições de competitividade para OS bens e serviços brasileiros 
no mercado internacional, mediante a concessão de financiamentos 
e a equalização de encargos financeiros de financiamentos 


privados. 


O Programa de 
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Compete ao Ministério da Fazenda o gerenciamento do 
Programa, observadas as diretrizes de política de comércio 
exterior estabelecidas pelo Ministério da Indústria, do Comércio e 
do Turismo. 


As operações de financiamento e de equalização são 
autorizadas pelo Comitê de Financiamento às Exportações-CFE, 
criado pela Portaria MEFP nº 745, de 01/08/91, e reestruturado 
pela Portaria MF nº 07, de 12/01/93. São observadas, nessas 
autorizações, o disposto nas Resoluções nº 1.844 e 1.845, ambas de 
31/07/91, do Banco Central do Brasil, que regulamentam, 
respectivamente, as operações de financiamento e a concessão de 
equalização da taxa de juros, tendo por base a Lei nº 68.187, de 
01/06/91. 


Até 1992, as equalizações devidas aos agentes 
financiadores foram pagas com retornos das operações de crédito 
(fonte 160). Com vistas à definição de melhores garantias para o 
seu pagamento bem como ao aumento do aporte de recursos, foi 
prevista nova sistemática para pagamento de equalizações com 
recursos oriundos de emissão de títulos públicos federais (fonte 
144). Entretanto, a utilização do crédito especial aberto para tal 
finalidade, no valor de Cr$ 2.550.000 milhões, não aconteceu em 
1992 em virtude da falta de tempo para sua operacionalização, pois 
o mesmo só foi aberto no final do exercício. 


A execução do PROEX registrou liberações de Cr$ 
876.130,3 milhões e receitas (reembolsos) de Cr$ 1.700.911,2 
milhões, com conseqgiente superávit de Cr$ 824.780,9 milhões. Do 
total desembolsado, Cr$ 576.943,8 milhões destinaraâm-se à 
Concessão de Empréstimos, Cr$ 260.448,8 milhões à Equalização de 
Taxas, Cr$ 33.404,4 milhões ao pagamento de Encargos Externos e 
Cr$ 5.333,4 milhões a Outros Serviços de Terceiros-Pessoa 
Jurídica. 


Registra-se, ainda em relação ao exercício de 1992, a 
inscrição de Cr$ 185.725,6 milhões em Restos a Pagar, sendo Cr$ 
80.252,0 milhões em Concessão de Empréstimos, Cr$ 73.153,6 milhões 
em Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica e Cr$ 32.320,0 


milhões em Equalização de Taxas. 
. 
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6 - POLÍTICA INDUSTRIAL E PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 


6.1 - POLITICA INDUSTRIAL E DE COMÉRCIO EXTERIOR 


Pei aa = Politica Industrial e de Comércio Exterior vigente em 

parte integrante do processo de modernização do Estado e da 
economia, o qual objetiva recuperar e ampliar a estrutura 
produtiva e redefinir e racionalizar o papel do Estado. Em auxílio 
à esse processo, a Política Industrial atuou no sentido de 
aumentar o grau de concorrência na economia, fomentar a 
capacitação tecnológica e a especialização produtiva e promover o 
incremento da produtividade e a melhoria da qualidade dos bens e 
serviços oferecidos aos consumidores. 


A Política Industrial e de Comércio Exterior objetiva, 
portanto, liberar as forças criadoras da iniciativa privada, 
revitalizar O parque industrial, recuperar seu atraso tecnológico 
e permitir a retomada do crescimento em bases sustentadas. 


A nova política industrial induz uma mudança de 
comportamento dos empresários e consumidores em relação à política 
de industrialização protegida adotada até 1990. Essa última logrou 
exito em urbanizar o País, criar uma estrutura industrial 
completa, desenvolver um nível significativo de capacitação em 
desenvolvimento de tecnologia e manter um nível de crescimento 
econômico acelerado com elevação das rendas per capita até 1980. 


Entretanto, Sua manutenção, ' à. partir da segunda 
elevação dos preços do petróleo, em 1979, fez emergir e 
intensificar uma série de problemas subiacentes. A proteção por um 
período por demais prolongado e o excesso de regulamentações 
inerentes à proteção eliminaram a concorrência e reduziram o 
risco, o que, por sua vez, tolheram o incentivo à modernização. A 
indústria começou a se defasar tecnologicamente a perder 
competividade nos mercados externos. A necessidade de geração de 
grandes superavits comerciais para fazer face ao enorme serviço da 
divida externa, exigiu isenções e incentivos fiscais que agravaram 
o quadro de deterioração das finanças do Governo Federal. Torna-se 
fácil compreender que essa situação de ausência de competição, em 
que era mais barato dirigir-se ao órgão controlador para solicitar 
aumento de preços do que investir nas linhas de produção com o 
intuito de reduzir custos, em nada contribuiu para diminuir 


pressões inflacionárias. 


Com o fim da proteção excessiva e duradoura e a redução 
e atualização das normas regulamendoras, adotou-se um modelo de 
desenvolvimento mais integrado internacionalmente, no qual os 
agentes econômicos são permanentemente compelidos pelas forças da 
“concorrência a aperfeiçoarem e a atualizarem suas técnicas 


produtivas. 


Em 1992, deu-se continuidade à abertura comercial, que 
compreendeu a eliminação das restrições quantitativas às. 
importações, a redução gradual das tarífas aduaneiras e Jo. 
lançamento dos mecanismo legais de. defesa da concorência. Com 
isso, espera-se que os agentes econômicos canalizem seus esforços 
para a redução de custos e, por conseguinte, das pressões 


inflacionárias. 
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Para auxiliar os empresários a enfrentar os desafios 
representados pela exposição planejada da economia brasileira à 
competição internacional, foram criados os seguintes programas de 
mobilização e apoio na fase de transição: O Programa de 
Competividade Industrial, o Programa Brasileiro da Qualidade e 
Produtividade e o Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da 
Indústria. 


O Programa de Competitividade Industrial vem auxiliando 
a reestruturação produtiva da indústria, a partir de um enfoque 
que privilegia o alcance das condições de competitividade 
sistêmicas. Baseia-se na utilização de instrumentos de 
financiamento, do poder de compra do Governo e dos incentivos de 
financiamento, do poder de compra do Governo e dos incentivos à 
capacitação tecnológica. Além disso, coordena os mecanismos de 
mobilização e apoio ao setor empresarial dos outros dois 
programas. 


A promoção da competitividade e o aumento no longo 
prazo da autonomia tecnológica requerem um fluxo contínuo de 
investimento no processo de pesquisa e desenvolvimento. Para 
estimular esse fluxo é essencial proteger adequadamente as 
criações resultantes desse processo, de forma a possibilitar o 
adequado retorno financeiro. Por isso, o Executivo empenhou-se em 
obter do Congresso Nacional a aprovação do projeto de lei que 
moderniza o ordenamento jurídico da propriedade industrial em 
vigor. O projeto amplia a proteção de patentes e compatibiliza a 
legislação brasileira com os avanços ocorridos no exterior. 


Em 1992, consolidou-se a sistemática de utilização das 
Câmaras Setoriais para equacionar, com base na conciliação de 
interesses dos diferentes participantes, aspectos relacionados à 
competitividade dos setores industriais e às exigências para a 
retomada dos investimentos. Nesse contexto, obteve-se O acordo 
setorial da indústria automobilística, que permitiu reunir 
Governo, empresários e trabalhadores em torno do interesse comum 
de recuperar o nível de atividade setorial. 


Deu-se atenção especial à promoção das exportações, com 
a continuidade dos financiamentos diretos e de equalização das 
taxas de juros. Foram alocados ao setor no ano de 1982, «Cr$ 
576.943,8 milhões para financiamento e Cr$ 260.448,8 milhões para 
equalizaçãs de taxas de juros. 


Merece destaque a implantação do Sistema Integrado de 
Comércio Exterior-SISCOMEX, instrumento administrativo que integra 
as atividades de registro, acompanhamento e controle das operações 
de comércio exterior em base de dados única, possibilitando a 


eliminaçao de vários documentos. O sistema começou a operar em 


janeiro de 1993 para as exportações, estando previsto seu 
funcionamento para as importações para o segundo semestre do ano. 
Na exportação, as dezesseis vias e 154 campos foram reduzidos para 
uma via e 110 campos e na importação as trinta vias e 295 campos 


- passarão a uma via e 115 campos. Esses documentos são emitidos de 


forma automática, dispensando intermediários e burocracia, 
permitindo maior rapidez e menores custos nessas operações. 
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6.2 - PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 


(0) Programa Nacional de Dese , à à 
. E OG? statização-PND tem por 
principal objetivo promover a reordenação da posição do Estado na 


economia, mediante transferência para a iniciativa privada de 
atividades econômicas que não necessitam ser exploradas pelo setor 
público, permitindo, - assim, a concentração de esforços da 
administração pública nas áreas onde sua presença é 


a ade. O PND busca, ainda, contribuir para a redução da 
ívida pública federal, interna e externa, e para o saneamento 
financeiro do setor público, via utilização - dos recursos das 
empresas na amortização da dívida pública ou como moedas no 
processo de privatização. 


O PND foi intensificado em 1992, com sua execução 
coordenada pelo BNDES, na qualidade de orgão gestor do Fundo 
Nacional de Desestatização-FND. Foram, incluídas doze empresas no 
PND: EMBRAER, COSIPA, CSN, AÇOMINAS, LLOYDBRÁS, COBRA, RFFSA, 
AGEF, VALEC, LIGHT, ESCELSA e Banco Meridional. No final do 
exercicio, o Programa contava com 66 empresas incluídas. Dessas, 
33 eram controladas direta ou indiretamente pelo Governo Federal e 
nas outras 33 havia participação acionária da Petroquisa e da 
Petrotértil (Quadro TP): 


Foram realizadas onze licitações de serviços de 


consultoria destinados à desestatização de 31 empresas e 
participações. 


Quatorze empresas, das quais nove controladas pelo 


“Governo Federal nos setores siderúrgico, petroquímico e de 


fertilizantes, e cinco participações minoritárias no setor 
petroquímico, foram leiloadas e transferidas para o setor privado. 
Juntas, elas representaram um valor de venda equivalente a US$ 
2.400 milhões, aos quais se somam US$ 1,646 milhões provenientes 
da venda das quatro empresas leiloadas em 1991 (Tabela 6.2.1.1). 


No âmbito do PND, um total de dezoito empresas já 
passaram ao setor privado, incluídas as quatro empresas leiloadas 
em 1991. Esse total eleva-se para 22 empresas caso sejam 
consideradas a Usiminas Mecanica.S.A-USIMEC, empresa incorporada à 
USIMINAS como ajuste prévio em 1991, e três subsidiárias de 
empresas leiloadas - ALCANORTE (da CNA), FORJAS ACESITA e ACESITA 


ENERGÉTICA. 


Os leilões realizados no período 91/92 tiveram um ágio 


“médio de 19,4% sobre o preço mínimo estabelecido. 


O PND apresentou um valor de venda de USS 4.046 
milhões, assim distribuídos pelas principais empresas vendidas: 
USIMINAS-91 (37%), COPESUL-92 (20%), ACESITA-92 (11%), CST-92 
(8,6%), e PETROFLEX-92 (5,9%). Desse montante, US$ 78,1 milhões 
(1,9% do total) correspondem à subscrição, por 43,492 
funcionários, de ações de doze empresas. As. entidades de 
previdência . privada despenderam USS 814 milhões (20,0%) em. 
participações acionárias de nove empresas e o capital estrangeiro 
participou com US$ 199 milhões (4,9%) na aquisição de 
párticipações acionárias de nove empresas. 


“165 


— foiçtdco 


As moedas utilizadas na aquisição de ações no âmbito do 
PND tiveram a seguinte composição: certificados de privatização 
(27,3%), dívidas securitizadas da União (25,5%) E 
preponderantemente de DVR-Siderbrás (80%) —, debêntures da 
Siderbrás (19,2%), obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
(14,0%), títulos da dívida agrária (8,4%), letras hipotecárias da 
CEF (2,6%), títulos da dívida externa (1,7%), cruzeiros (1,0%) e 
cruzados novos (0,3%). | 


No final de 1992 já se encontravam divulgados os 
editais de venda das empresas CSN e ULTRAFÉRTIL e da partipação 
governamental na POLIOLEFINAS. Todavia, algumas mudanças a serem 
realizadas para aperfeiçoamento do PND obrigaram a transferência 
das datas previstas dos leilões dessas empresas para O primeiro 
quadrimestre de 1993. 


6.2.1 - Empresas Desestatizadas em 1992 


Passaram para o setor privado as seguintes empresas e 
participações acionárias do Governo: 


SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO DA BACIA DO PRATA-SNBP - empresa 
sediada em Ladário - MS, exploradora do transporte fluvial de 
carga ao longo da hidrovia Paraguai - Paraná, numa extensão de 
3.500 km, desenvolvendo ainda atividades de construção e reparos 
navais. 


Foi leiloada em bloco, sendo adquirida “pela Cia. 
Interamericana de Navegação e Comércio-CINCO. 


INDAG S.A - empresa, com sede em Cubatão (SP), 
produtora de fertilizantes e matérias primas, suprindo a diversas 
empresas do setor. Pioneira nessa forma de atuação, não 


comercializa produtos, apenas os beneficia para terceiros, que se 
encarregam de colocá-los no mercado. o 


— A participação acionária minoritária da PETROQUISA de 
35,0% do capital total foi adquirida integralmente no leilão pelo 
Grupo IAP. é 


AÇOS FINOS PIRATINI S.A - indústria siderúrgica 
integrada, responsável por 13% da produção brasileira de aços 
especiais não-planos, localizada em Charqueadas (RS), «tendo por 
principais clientes os fabricantes de metais forjados, 
revendedores e usuários de arame. 


Teve o seu controle (88,7%) adquirido pelo Grupo Gerdau 
e 9,5% do capital ordinário foi adquirido pelos empregados. 


PETROFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A  - empresa 
petroquímica, localizada próximo à Refinaria de Duque de Caxias 
(RJ), produtora do elastômero SBR, destinado primordialmente E 
fabricação de pneus. 
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A alienação das ações da PETROFLEX foi feita via leilão 
pf éidos EE ordinárias da empresa, oferta a preço fixo ao 
rd AA ear ações preferenciais e oferta a preço fixo aos 
Ra nn “das ações ordinárias da empresa. Após o “leilão 
é EA Epi o controle acionário passou para o Consórcio 
(10,28 é O por SUZANO (20,4%), NORQUISA: (10,4%), UNIPAR 

12%) e COPERBO (10%). As entidades de previdência privada (26%) 


e os empregados (10%) ã á : 
: : sao também ou 
acionistas. ' ' trpBA dos importantes 


COMPANHIA PETROQUÍMICA DO  SUL-COPESUL | - empresa 
produtora de petroquímicos básicos, propriedade de um terminal na 
cidade de Triunfo (RS), para transporte de líquidos, gases e 
carvão e de outro terminal em Rio Grande, no litoral. 


pis — . Após o leilão de ações ordinárias, o controle acionário 
oi dividido principalmente entre a PETROQUISA (15%), fo) 


PPE-Consórcio Empetro (28 28%); O Fundo Poolinvest Mútuo 
Privatização (4,6%), o Banco : Real (4,5%) e o Banco Econômico 
(4,1%). A oferta aos empregados (10,0%) e ao público foi 


interrompida devido à liminar concedida à ação judicial de um 
acionista minoritário da empresa, contra a realização do leilão. 


COMPANHIA NACIONAL DE ÁLCALIS - empresa produtora de 
E e mineradora de calcário, localizada em Arraial do Cabo 
ETA é 


Teve seu controle acionário adquirido pelo Grupo CIRNE 
(99,9% do capital) ficando com a sobra da oferta (0,1%). 


2 COMPANHIA SIDERURGICA DE TUBARÃO-CST - siderúrgica 
“integrada especializada na produção de placas de aço, localizada 
em Serra (ES) visando principalmente o mercado externo. 


| A alienação das ações da CST deu-se via leilão de 
ações ordinárias e preferenciais, representativas de 71% do 
capital total, leilão de ações ordinárias, representativas de 5,7% 
do capital total, (14,0% do capital ordinário) e oferta aos, 
empregados de 12,4% do. capital total. Após os leilões, o controle 
da CST ficou dividido entre instituições financeiras (45,4%); CVRD 
(15,0%) KAWASAKI STEEL e ILVA (26,0%) e empregados (8,8%). 


NITRIFLEX S.A INDUSTRIA E COMÉRCIO = empresa 
petroquímica localizada próximo à Refinaria de Duque de Caxias 
(RJ), com unidade industrial também em Triunfo (RS). Seus 
principais produtos são a borracha nitrílica- NBR, Látices 
diversos, o Aditivo Reforçante de Borracha HSR, ABS e MBS e 


plásticos de engenharia. 


Sociedade controlada acionariamente pela ITAP (60%), 
teve a participação acionária minoritária da PETROQUISA (41,0%) 


adquirida no leilão pela ITAP. 


FERTIZANTES FOSFATADOS S.A - FOSFÉRTIL  - maior 
produtora de matérias-primas e uma das principais produtoras de 
fertilizantes fosfatados do país, tem unidades em Uberaba e 
Tapira, ambas em Minas Gerais. É responsável por cerca de 40% da 
produção de ácido fosfórico (à maior parte consumido cativamente), 


30% das vendas de MAP e 50% do TSP no país. 


167 


pra 


vs 


Após o leilão de ações ordinárias, O controle acionário 
foi adquirido pelo Consórcio FERTIFOS (68,5%). A CVRD, que era 
acionista, manteve sua participação (11,52%) e os empregados 
subscreveram 10,0%, do capital 


POLISUL PETROQUIMICA S.A - empresa atuante nos 
segmentos de injeção aditivada, sopro e extrusão, filmes, tubos e 
rotomoldagem, vende seus produtos nos mercados brasileiro e 
internacional. Situada em Triunfo (RS), é a maior produtora de 
Polímero de Alta Densidade da América Latina e líder de mercado. 


A POLISUL tinha seu capital distribuído igualmente 
entre os Grupo IPIRANGA, HOECHST e PETROQUISA. A participação 
estatal foi adquirida no leilão pelos dois primeiros grupos na 
proporção de 60% e 40%, respectivamente. 


PPH - COMPANHIA INDUSTRIAL DE POLIPROPILENO - empresa 
produtora de resina de polipropileno, substâncias químicas, 
aditivos e outros produtos empregados na produção, utilização ou 
desenvolvimento de resina de polipropileno. 


O capital da PHP distribui-se entre os Grupos PETROPAR 
(30,0%),  HIMONT (30,0%), ODEBRECHT (20,0%) e PETROQUISA 
(20,0%). A participação minoritária estatal foi adquirida em 
leilão pelos demais grupos, na proporção de 37,5%, 37,5% e 25,0%, 
respectivamente. 


GOIAS FERTILIZANTES S.A. - GOIASFÉRTIL - empresa com 
instalações localizadas em Catalão (Goiás), dedicada à produção 
de concentrado de rocha fosfática, utilizado como matéria prima 
para a produção de fertilizantes fosfatados, representando cerca 
de 19% do concentrado produzido no Brasil. Tem reservas de 
fosfato que asseguram um período mínimo de operação de 
aproximadamente 20 anos. 


A GOIASFERTIL tinha o seu capital social dividido entre 
a PETROFERTIL (82,7%) e o BNDESPAR (17,3%). Com. O leilão, o 
controle acionário foi adquirido pela FOSFÉRTIL (90,0%) e pelos 
seus empregados (10,0%). 


CIA. AÇOS ESPECIAIS - ACESITA -empresa produtora de 
aços inoxidáveis, aços ao silício, aços carbono e ligados planos e 
aços não planos especiais. É a única da América Latina que produz 
aços planos inoxidáveis e aços siliciosos de grau orientado e 
não-orientado. Suas instalações industriais estão localizadas em 
Timóteo (Minas Gerais). Além de suas atividades: operacionais, a 
empresa controla a Forjas Acesita S.A. e a Acesita Energética S.A. 


Após o leilão de ações ordinárias, o capital da ACESITA 
ficou distribuído entre a Caixa de Previdência de Banco do Brasil 
(15,0%), a Fundação SISTEL (9,2%), o Grupo Safra (8,8%), outras 
entidades de Previdência (9,7%) e os empregados (12,4%). 


Ata COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRENO - CBE - empresa 
localizada em Cubatãc (São Paulo), produtora do manômero de 
estireno - matéria prima de grande variedade de aplicação - óleos 


esterilizados e derivados químicos. 
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A CBE tinha o capital basicamente distribuído entre os 


-Grupos Monsanto (48,3%), UNIGEL (27,8%) e PETROQUISA (23,0%). A 


participação minoritária estatal foi adquirida, em leilão, pelo 
Grupo UNIGEL. 


EMPRESAS COM LEILÕES CANCELADOS 


Registre-se, finalmente, o início do processo de 
liquidação de duas empresas de navegação - Cia. de Navegação de 
São Francisco - FRANAVE e a Empresa de Navegação da Amazônia - 
ENASA já que não houve comparecimento de interessados aos seus 
leilões. Igualmente não houve participante no leilão da ARAFERTIL, 
o que levou ao adiamento do evento. 


' PERSPECTIVAS PARA 1993 


No início de 1993, o PND passa por uma atualização de 
suas práticas operacionais e dos fundamentos que o regem. 
Pretende-se implementar rapidamente medidas que visem maior 
integração dos objetivos do PND com os da Política. Industrial; 
maior divulgação pública dos fatos relevantes relativos a cada 
operação de privatização; maior ingresso de moeda corrente na 
aquisição de empresas e participações governamentais pelo setor 
privado; ampliação da participação do capital ES trdigea na. 
aquisição de ações com limites estabelecidos caso a caso; € 
inclusão no PND das empresas concessionárias de serviços públicos 
de propriedade da União, mediante estudos setoriais prévios, 
com participação inclusive dos Ministérios envolvidos. 
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QUADRO T 


EMPRESAS E PARTICIPAÇÕES 
ANO : DECRETO : EMPRESA 
: 99,464 :01. COSINOR 
:(16/08/90) :02. PIRATINI 
: (ir O 34 "CIT 
1 + :04. USIMINAS 
: s05. USIMEC 
: :06. MAFERSA 
$ :07. COPESUL 
: TOSA ICC 
z :09. GOIASFERTIL 
s :10. CARAIBA 
9 g-==—-———————— p==—————————————— 
8 99.523 :11. NITROFERTIL 
: (11/09/90) :12. FOSFÉRTIL 
H :13. ULTRAFERTIL 
==—————————— p-=—————————————— 
: 99.666 :14. PETROFERTIL 
: (01/11/90) :15. ENASA 
H :16. SNBP 
9 2 :17. FRANAVE 
$ : 18. CELMA 
H s 
É H 
$ s 
s : 
0 s : 
k e S/Nº :19. ACESITA 
i : (05/03/91) :20. PETR UNIAO 
9 E i 
1 - ) 


(*) A empresa como um todo foi, pos 
pelo Decreto nº 426, de 16.01.9 
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ACIONÁRIAS INCKUÍDAS NO PND 


:DA PETROQUISA NAS CIAS 2| GERAÇÃO 
:QUE INTEGRAM O PÓLO DE TRIUNFO - 
: (Participacões acionárias identifi-. 
«cadas no Decreto S/Nº de 25/03/92) . 


:DA PETROQUISA NA: 

2:01. COPENE 

:DA PETROQUISA NAS CIAS 2] GERAÇÃO 
:QUE INTEGRAM O PÓLO DE CAMAÇARI : 


ato o bio ui td ms 5 6 9á falo Dei ci im ai DD o ef te A pap SU e 1 


DA PETROFERTIL NA : 
02. ARAFERTIL 

03. INDAG 

DA PETROQUISA NA : 


SALGEMA (AL) 
. ALCLOR (AL) 
CINAL (AL) 
. COPERBO (PE) 
PETROFLEX (RJ) 
. MITRIFLEX (RJ) 
FCC (RJ) 

ALCALIS (*) 


:DA PETROQUISA NAS CIAS 2! GERAÇÃO 
:QUE INTEGRAM O PÓLO DE SAO PAULO 


"000000 


(Participacões acionárias identifi- 
cadas no Decreto S/Nº de 25/03/92) 
º 


teriormente, incluída no Programa 
2 d 


[]====—>—————— 


423 


: DG SS 28 AC : 
sd. o (16/00.492 3223. -COSIPA , 
:24. ACOMINAS : 
: :25. ALCALIS - 
: 427 :26. LLOYDBRAS - 
> (16/05/92), -: : 
- 465 :27. COBRA - 
ER CT POD IDE : 
: 473 :28. RFFSA : 
: (10/03/92) :29. AGEF E 
E : 130 + DEE : 
Ê S/Nº : : (Altera dispositivos do Decreto 
o (25/03/4923 à :99.464 de 16/08/90) 
: - :DA PETROQUISA NAS CIAS 2| GERAÇÃO 
: : :QUE INTEGRAM O PÓLO DE TRIUNFO : 
: : :11. PETROQUIMICA TRIUNFO 
- - 7:12: POLISUL 
: : :13. PPH 
: - :DA PETROQUISA NAS CIAS 2, GERACAO 
: : :QUE INTEGRAM O POLO DE CAMACARI : 
9 - : :14. ACRINOR 
: : :15. CIQUINE 
A - :1%. CBR 
- E Emlndicoo AEE 
: : :18. DETEN 
- - 49, EDN - 
: : :20. METANOR 
| : : o :21. NITROCARBONO 
| : : :22. NITROCLOR 
| : : :23. POLIALDEN 
: : :24. POLITENO 
[32 : : :25. PRONOR 
S/Nº : (Altera dispositivos do Decreto 
| (25/03/92) :S/Nº de 05/03/91) 
“DA PETROQUISA NAS CIAS 2; GERACAO 
| :QUE INTEGRAM O POLO DE SAO PAULO : 


:26. CBE 

:27. OXITENO 

:28. POLIBRASIL 

:29. POLIDERIVADOS 

:30. POLIOLEFINAS 

| (*) Decreto nº 480 de 25.03.92 excluiu do PND a participação 
acionária da PETROQUISA na Cia ALCOOLQUÍMICA NACIONAL que 
havia sido incluída através do Decreto nº 99.666, de 01/11/90. 


“. 00 00 06 06 00 00 00 00 06 00 
0 00 00 06 00 00 04 00 es: 


e e a a a a a a io a e e e q 


SE 


o to to [at 
. 


FONTE: 


480 (*) 


522 


572 :31. ESCELSA 
(22/06/92) :32. LIGHT 


654 :33. MERIDIONAL 


:DA PETROQUISA NA : 
:31. PETROCOQUE 
:DA PETROQUISA NA : 
232. COR! 

:33. POLIPROPILENO 


Ds e e e 2 q a e ii nf a DA o 
“ 
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“QUADRO II 


RESULTADO GERAL DA VENDA DE AÇÕES (POSIÇÃO EM 31/ 


12/92) 


| DAMA 2ra cod jest cm pi a a CR 
TIPO. DE (OFERTA DA OFER- VEN-, Em Cr$ Em US$ 
st a a a pe OFERTA | TADO DIDO Bilhões Milhões 
Leilão ordinárias 24/1079 % «37-68 ,3740% POP LA ca 
Leilão preferenciais 18/11/91 27.9% 16.7% 204.5 264.3 
Oferta empregados 05/11/91 10.0%  9.6% 24.2 34.6 
Oferta pública 08/11/91 10.0% - 6.0% 40.2 51.3 
á total 1 ASP AR É 978.5 1462.6 
Opção compra minorit 8.8% 8.8% 28.2 2815 
o. total II D4 38-18 180 100b a] ADD 
-* Leilão ordinárias W1/4117/91-.79,1%- 086.15 61.4 90. 
Oferta empregados 0240/91 "10,08 E é 0". 2 0.4 
E total BO cida Dia 1 É 61.6 9 E od 
Leilão ord/pref 11/11/91:.90,0%..02040% 5 e | 48.4 
Oferta empregados '18/03/92 10.0% 9.5% 072 DA 
Compra de sobras 26/03/92 0.58% Dad pra 
total 100.0% 100.03 36.6 48.8 
Leilão ord/pref 14/11/91, ,89.8% 8B9.8% 10.4 ES 
Oferta empregados 16/03/92 10.0% 0.0% 
'- Compra de sobras 30/0874 92 0 10.08 2.8 1.4 
total 99.8% 99.8% Re e, TS «U 
Leilão ordinárias 14/01/92. 90.0% 90.0% 14.7 12.0 
Oferta empregados 10.0% 
total 100.0%,: 90,0% 14.7 12.0 
Leilão ord/pref 04/02/92 35.0% 35.08 Er 6.8 
Leilão ord/pref, 17/02/92 . 86.1%: 85. 1% 157.6 1062 
Oferta empregados * 22/05/92 9.9% 9.58% 38 pi! 
Compra de sobras 29/05/92 4. 0.4% 0.6 pel 
COtal 96.0% 96.0% 162=1 TRL, 
 PETROFLEX Leilão ord/pref 10/04/92 80.0% 80.0%: 478.1 215.6 
Oferta pública 29/05/92 10.0% 10.0% 3 Lol 125 
Oferta empregados 10/07/92 10.0% 10.0% eq 6.0 
total 100.0% 100.0% 534.4. 234.1 
ceu Leilão ordinárias 15/05/92 62.9% 62,9%, 2174.5 797,1 
| Oferta pública 10. 0%. 
Oferta empregados 10.0% 
| total 82.9%. 62,9%, 24140000 A 
E O cs p-SsSspa=-==>[0=====cecossrSão o casal MN 
Continua 
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Continuação 
% DO CAPITAL VALOR DA VENDA 
DATA + < cepiiida o nip Da 
EMPRESA TIPO DE OFERTA DA OFER- VEN- Em Cr$ Em US$ 
OFERTA TADO DIDO Bilhões Milhões 
CNA Leilão ord/pref 15/07/92 90.0% 90.0% 301.6 78.9. 
Oferta empregados 05/08/92 10.0% 0.1% 0.1 0.0 
Compra de sobras 25/08/92 9.98% t2r3 2:85 
total 100.0% 100.0% 314.0 81.4 
CsT 1º Leilão ord/pref 16/07/92 7140%=-7172%'-4169.0 7" 295.4 
2º Leilão ord/pref 23/07/92 5. 944 145978 197,1 36.98 
Oferta empregados 26/06/92 12.4% 12.2% 60.0 15.4 
total 89.1% 89.1% 1406.0 347.4 
NITRIFLEX Leilão ordinárias 06/08/92 40.0% 40.0% 11716 26.2 
E À EO E PS ESA DD DR E O ada e do h-1ndoé de hoo dot de go = id ad = 
FOSFERTIL Leilão ordinárias 12/08/92 78.3% 78.3% 841.9 177.1 
Oferta empregados 27/08/92 10.0% 10.0% 28.1 4.9 
total 88.3% 88.3% 869.9 182.0 
POLISUL Leilão ordinárias 11/09/92 31.0%$ 31.0% 352.4 56.8 
PPH Leilão ordinárias 29/09/92 10.0% 10.08% 334.8 40.8 
Leilão preferenciais 12/11/92 9.08% 9.08% 170:5 18. 
total 19.0% 19.0% 505.3 5 DE 
GOIASFERTIL Leilão ordinárias 08/10/92 90.0% 90.0% 90.1 12.4 
Oferta empregados 30/10/92 10.0% 10.0% é DA. 0.4 
Compra de sobras 16/12/92 0.0% 0.0 o 
total 100.0% 100.0% 93.6 13. 
ACESITA Leilão ordinárias - 23/10/92 64.0% 64.0% 3536.8 450.3 
Oferta empregados 25/09/92 10.0% 10.0% 118.6 15 
total 74.0% 74.0%, 3655.4 465. 
CBE Leilão ordinárias 03/12/92", 230%: 23.0% 119.0 10.9 
Total 11446.3 4046.5 
Subtotal 1991 1118.1 1646.0.| 
Subtotal 1992 10328.2 2400. 
EEDDDDDDDDDZDDDDDDDDDSIDDDIDSISIDDIDDDDDDDISICIDSDDDSISSÊ=ccSsSS-======- - 
Fonte: BNDES e 
Observações: 


a) A data da oferta corresponde a data do leilão ou do encerramento dc 


período de ofe 


b) Foi utilizado o dolar da data de liqu 


rtas; 


conversão do valor da venda; 
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idação 


financeira para 


E - FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO, INVESTIMENTOS E FINANCIAMENTOS 
7.1 - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO PIS-PASEP (91/92) 


7.1.1 - Informações Básicas 


Ee A Lei Complementar nº 26, de 11/09/75, com vigência a 
partir de 01/07/76 e regulamentada pelo Decreto nº 78.276, de 
17/08/76, unificou os fundos constituídos com os recursos do 
Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor' Público-PASEP, instituídos pelas Leis 
Complementares nºs 7 e 8, de 07/09/70 e 03/12/70, respectivamente, 
dando origem ao Fundo de Participação PIS-PASEP. 

O Fundo de Participação PIS-PASEP é um fundo contábil, 
de natureza financeira, constituído com os recursos do Programa de 
Integração Social-PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público-PASEP. 


Desde o exercício financeiro de 1988/89, o Fundo não 
conta mais com os recursos provenientes de arrecadação de 
contribuições, porquanto o art. 239 da Constituição Federal lhes 
deu outra destinação: passaram a custear (o) Programa do 
Seguro-desemprego e o Abono aos trabalhadores de baixa renda. 


O Fundo é gerido por um Conselho Diretor, composto de 
representantes do Ministério da Fazenda-MF, do Banco do Brasil 
- S.A.-BB, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social-BNDES, da Caixa Econômica Federal-CEF, além de 
representantes dos participantes do PIS e do PASEP e dos 
contribuintes do PIS. ” 


O Decreto nº 78.276/76, no seu art. 9º, S 8º, investiu 
o Conselho Diretor da representação ativa e passiva do Fundo de 
Participação PIS-PASEP e, no art. 10, definiu as atribuições do 
órgão. a A 


Constituem recursos do Fundo de Participação PIS-PASEP: 


- juros, correção monetária e multas devidas pelos 
contribuintes dos Programas, em decorrência da 
inobservância das obrigações a que estão sujeitos; 


- o retorno, por via de amortização, dos recursos 
aplicados através de operações de empréstimos e 
financiamentos, incluído o total das receitas obtidas 


em tais operações; 


- o resultado de toda e qualquer operação financeira 
realizada, compreendendo, quando for o caso, multa 
contratual e honorários; e 


Ê os resultados das aplicações do Fundo de Participação. 
Social-FPS. 
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Para que o PIS-PASEP alcance plenamente seus objetivos, 
seus recursos são aplicados nos setores produtivos da economia, 
segundo as prioridades definidas nos Planos Nacionais de 
Desenvolvimento. O BNDES efetua quase todas as aplicações e pode 
destinar, anualmente, até 5% das novas operações realizadas com os 
recursos do PIS-PASEP ao Fundo de Participação Social-FPS 
(subconta do PIS-PASEP), com vistas à realização de investimento 
em ações ou debêntures conversíveis, para capitalização e 
fortalecimento da empresa privada nacional. 


Ao final de cada exercício financeiro, as contas 
individuais dos participantes do Fundo são creditadas pelas 
quantias correspondentes a: 


- correção monetária dos respectivos saldos credores 
verificados ao término do exercício financeiro 
anterior; 


- juros de 3% incidentes sobre os respectivos saldos 
credores corrigidos; 


- resultado líquido adicional das operações financeiras 
realizadas, após a constituição das reservas e 
provisões necessárias. 


Os saldos das contas podem ser sacados na ocorrência de 
aposentadoria, invalidez, transferência para a reserva remunerada 
ou reforma (quando se tratar de militares), desde que a inscrição 
do participante do PIS ou PASEP seja anterior ao evento. No caso 
de morte, o saldo da conta será pago aos dependentes ou, nha falta 
desses, aos sucessores do titular. 


7.1.2 - Aplicação dos Recursos do PIS-PASEP 


De acordo com a legislação vigente, as operações 
realizadas contemplaram os setores produtivos mais - prioritários 
para a economia. 


As aplicações do Fundo de Participação PIS-PASEP 
(Tabela 7.1.2.1), em 30/06/92, somavam Cr$ 35.254.928 milhões. 
Desse total, 7,13% (Cr$ 2.514.312 milhões) correspondem àquelas 
realizadas pelo Banco do Brasil e pela CEF (Tabela Pe E. 2 2, 
referentes à aplicação de disponibilidades e aos saldos residuais 
de operações anteriores a 01/07/74, data a partir da qual, por 
determinação da Lei Complementar nº 19, de 25/06/74, os recursos 
passaram a ser aplicados de forma unificada pelo BNDES. 
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| DOTABRRA Op ria 
SALDO 'DE APLICAÇÕES POR PROGRAMAS DE INVESTIMENTO 


Valores Correntes CrS milhões 


; — e e e e e e a e 


EXERCÍCIOS FINANCEIROS : 
PROGRAMAS 87/88 88/89 89/90 90/91 91/92 


Valor Compos.s% 


Ins. Básicos PU SIA: 160.794 598 :047.057.9322437 2 DEDO 
Equip.Basicos. TI9TE;254 LSD: S53 40572067 "372277520 9715 
Outros Prog. 846 6.247 ED SPA 925.607 6.994.095 19,84 
Cap. de Giro 97 570 9.685 108.660 199.332 2,26 
Capital Fixo 2 11 467 1.964 6.597 0,02 
Merc.Financ. E e la dr 43.035 506:957"47290:390--12727 
"Merc. de Ações 89 979 25.961 191.811 |, 3:464.769 9,83 
Aplic.DL TESZ CASO PT TAS JS. 962 13970127" - 273077480 3; 74 
Aplic.DL 1679 12 72 3.128 72.497 111.614 0,32 
IR ER RECAD: 9 14 234 3:450 8.308 0,02 
Tít.Tes. Nac. — — -=— =— 180.376 1.582.884 4,49 
Enc. Fin. Aprop. 470" 3.852 69.442 248 ,0052158758972565--15765 
Val.0Ord.BACEN =— -—- 14.074 - e na 
TOTAL E eta A o) rode 910:2717º3.32125197735:254.928' 100,00 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 
Observação: O sinal -- indica dado inexistente. 


— TABELA IVIL ASA 
APLICAÇÕES (saldo em 30/06/92) 
Cr$ milhões 


AGENTES PIS PASEP PIS-PASEP : 

a VALOR COMPOSIÇÃO % 
BB - 1.645.753 1.645.753 4,67 
BNDES a sor o040 05,218.752 " 3247400616 92,87 
CEF 4 868.559 “= 868.559 2,46 
TOTAL 24.390.423 10.864.505  35.254.928 100,00 


Os recursos aplicados pelo BNDES, inclusive no mercado 
de ações por meio do Fundo de Participação Social-FPS, somavam, em 
30/06/92, Cr$ 32.740.616 milhões, correspondendo a um acréscimo 
de 956,79% em relação ao exercício anterior, decorrentes das 
condições favoráveis do mercado de ações, com tendências de alta 
na maior parte do exercício. Mencionadas aplicações expressam O 
valor atualizado dos títulos da Carteira do FPS. 


do total de recursos alocados, 
destinaram-se a financiamentos de 
em apoio a atividades prioritárias 


- Cabe ressaltar que, 
Arce (CES 11; 159692 milhões) 
insumos e equipamentos básicos, 
"da economia brasileira. 
período, decorrentes das aplicações, 
Cr$ 32/3255536 milhões - (Tabela 
do total, e Ppara o 


As receitas do 
atingiram a. importância de 
WI. 2.9), com destaque para * PIS, com 69% 
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BNDES entre os agentes, responsável por 93,05% da geração de 
receitas para o Fundo. 


TABELA 7.1.2.3 
RECEITAS POR PROGRAMAS (*) 
Cr$ milhões 


TOTAIS 
DISCRIMI- BB BNDES CEF 

NAÇÃO VALORES (%) 
PIS - 21.510.720 794.541  22.305.261 69,00 
PASEP 2082. 1181 4585067.555 - 10.020.273 31,00 


PIS-PASEP 1.452.718 30.078.275 794.541 32.325.534 100,00 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 
(*) inclusive receitas do Fundo de Participação Social (FPS) 


Com relação ao exercício anterior, registrou-se O 
acréscimo de 1.156,69% no montante das receitas, com destaque para 
as seguintes rubricas: Rendas de Correção Monetária, que evoluiu 
1.067,10%, e Remuneração de Valores Disponíveis, com aumento de 1. 
425,74%. Juntas, elas representam 81,33% das receitas do Fundo 
(Tabela 7.1.2.4). 


TABELA 7.1.2.4 
RECEITAS POR ESPÉCIE 


Y 
CrS milhões 


DISCRI- 1991/1992 
MINAÇÃO 87/88 88/89 89/90 90/91 Valor Compos. Cresc. 
Rendim. 


Cor.Mon. 2.124 15.733 707.615 1.913.278 22.329.806 69,08 1.067,10 
Rendim. 

juros à 80 529 20.616 117.384 . 1,225... 155 3,76 936,45 
Remun.Val. 

Dispon. 222 1.614 40.029 259.682 3.962.075 12,26 1.425,74 
Rendas Tít. 


Tes.Nac. - - - 107.577 1.589.473 É 97. ISA Ley 
Rec.Créd. 1 0 1 12 30 0,00 150,00 
Rec.Multas 

e Penal. 0 0 1 173 944 0,00 445,66 
Aj.Prog. 

Est .Econ. - - 3.693 8.134 = " ms 
Rev.Prov. 

Risco Créd. - - 42 == ri e» e 
Res.Oper. 

do FPS 20 227 Tu 62 165.850 3.215.360 9,95 1.838,72 
Out . Rendas 0 0 92 222 11.681 0,03 5.Ab1L71 


E ia casa CN 2 cu cm EE eo e Ve, a je o e ca Sl ERG mem ta, ca (o q e fome e qu o e ii O A 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 
Observações: (0) Valor inferior à unidade considerada 
(-) Inexistência de dados 
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«PA a rubrica Remuneração de Valores Disponíveis, no 
recursos ne 3-962.075 milhões, representa a remuneração dos 
eventualmente disponíveis, enquanto não utilizados em 


ia ATE ad s e 
suas e phase específicas (empréstimos, PASANEALO de saque 


tor Os resultados  viabilizaram a distribuição aos 
participantes de Cr$ 28.413.769 milhões (Tabela Tem Da dA e 
respondendo o PIS por 69,32% desse montante. - A parcela mais 


significativa é a correção monetária das contas, que representa 
93,58% do valor total. 


- TABELA 7,1.2.5 | 
RESULTADOS CREDITADOS AOS PARTICIPANTES 


Cr$ milhões 


DISCRIMINAÇÃO | PIS PASEP PIS-PASEP COMPOSIÇÃO $ 
Correção E SAR ida | 
'* Monetária LU 31,280 B. bd .B77 26,588.366 93,58 
Juros de 3ta.a. 614.828 272.103 2866931 3d? 
Resultado Líquido 
Adicional oo PR 287.340 938.471 3,30 
TOTAL 1904607 248 8, 7L6 4520 28.413.768 100,00 
Participação 3 DS dA 30,68 100,00 E 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


É relevante destacar que, neste exercício, o Fundo não 
contou com a arrecadação de contribuições, tendo em vista a nova 
destinação dada a esses recursos pelo art. 239 da Constituição 
Federal. Assim, o total dos: créditos efetuados nas contas dos 
trabalhadores originou-se tão-somente do resultado das aplicações 
dos recursos do Fundo. 


A valorização das |. contas dos participantes, 
demonstrada na tabela abaixo, compõe-se dos créditos de correção 
monetária, juros e resultado líquido adicional. 
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TABELA 7.1.2.6 
VALORIZAÇÃO ANUAL DOS .SALDOS DAS CONTAS 


PERCENTUAIS 

EXERCÍCIOS =s=>Ecseposiio- seno ema mma da qe ai rm A 

CORREÇÃO JUROS RESULTADO LÍQUIDO TOTAL 

MONETÁRIA ADICIONAL 

76/77 37,78 3,00 5,24 49,13 
77/78 30,92 3,00 (*) 34,85 
78/79 39,38 3,00 8,33 55,17 
79/80 55,25 3,00 5,65 68,68 
80/81 68,28 3,00 8,48307 87,60 
81/82 89,93 3,00 8,5 111,70 
82/83 125,50 3,00 8:55 151,40 
83/84 187,32 3,00 3,93 207,23 
84/85 246,281 3,00 3,168 267,64 
85/86 125,957 3,00 - 132,736 
86/87 237,432 3,00 3,168 258,244 
87/88 371,467 3,00 3,168 400,547 
88/89 555,485 3,00 3,168 595,915 
89/90 3.293,690 3,00 3,168 3.503,013 
90/91 296,825 3,00 2,852 320,047 
91/92 893,426 3,00 3,168 954,701 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 
(*) Distribuído no período seguinte. 


O Fundo tem abrangido um número cada vez maior de 
trabalhadores, com crescimento mais elevado nos primeiros anos dos 
programas PIS e PASEP. A sistemática de eliminação periódica da 
duplicidade de cadastros resulta em taxas menores de evolução do 
número de inscritos. Assim, em 1992, o número de contas dos 
participantes do Fundo era de 60.004.057. j 


No período, foram pagos saques no montante de 
Cr$ 174.653 milhões, 48,29% relativos a rendimentos e 51, 718"“a 
saque de principal. A tabela a seguir mostra a evolução dos 
saques, segundo sua natureza. 2 


TABELA 7.1.2.7 
COMPOSIÇÃO DOS SAQUES l 


Cr$ milhões 


EXERCICIO ABONO REND. QUOTAS TOTAL CRESC. ANUAL % 
87/88 25 9 Zs 57 259 
88/89 211 62 89 362 535 
89/90 3 624 473 15097 203 
90/91 e 21. 107 18.361 39.468 3.498 
91/92 84.345 90.308 174.653 343 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 
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Em termos de programas, o PIS 
pagou 46,13% dos saques 
O PASEP 53,87% (Tabela 7.1.2.8), com os rendimentos respondendo 


Bo rresgea de 57,58% das retiradas ocorridas no PIS e 40,34% no 


TABELA 7.1.2.8 
SAQUES PAGOS 


CrS milhões 


ESPÉCIE PIS PASEP PIS-PASEP 
onto: VALOR % 
RENDIMENTOS 46.392 37.953 84.345 48,29 
QUOTAS e E 56.136 90.308 Edo ra 
TOTAL 80.564 94.089 174.653 100,00 
Participação $ 46,13 53,87 100,00 T 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


O total dos saques correspondeu tão-somente a 0,6% dos 
créditos realizados nas contas dos participantes. Em conseqiiência, 
99,4% do ingresso de recursos destinaram-se à capitalização do 
Fundo. 


O patrimônio líquido do Fundo atingiu, em 30/06/92 o 


“montante de Cr$ 34.966.244 milhões (Tabela 7.1.2.9), registrando 


crescimento de 961% em relação ao exercício anterior. A 
participação do PIS nesse montante correspondeu a cerca de EIsi2ms 


TABELA 7.1.2.9 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 


Cr$ milhões 


Valores correntes 


e a o e a e e o e e e e e o O ia a a ia ua ai a 


EXERCÍCIO PIS PASEP PIS-PASEP CRESC. ANUAL $ 
87/88 2. 150 daddd 34 264 386 
88/89 14.429 7.348 dd dd 568 
89/90 542.146 265.901 808.049 3.611 
90/91 2.236.412 1:058:189 3.295.202 308 
91/92 24.169.725 10.7964519 34.966.244 961 


As reservas e provisões têm contribuído para a 
concretização do objetivo institucional de formar crescente 
patrimônio individual para Os participantes. - Ao final do | 
exercício, esses itens somaram Cr$ 3.807.038 milhões. BA 


E: 


7.1.3 - Análise do Exercício Financeiro 


Os resultados obtidos nesse exercício permitem 
considerar como bom o desempenho do Fundo. As contas dos 
participantes obtiveram uma rentabilidade de 6,2% a.a. acima da 
Ra 


É oportuno realçar, ainda, a crescente capitalização do 
Fundo, como monstrado a tabela 7.1.2.9, tendo o patrimônio líquido 
variado de Cr$ 3.295.201 milhões, em 30/06/91, para crg 34.966. 
244 milhões, em 30/06/92, com evolução nominal de 961% neste 
último exercício. 


O índice de capitalização das cotas dos participantes 
no exercício 91/92 foi de 99,4%, o segundo maior índice de 
capitalização a partir do exercício de 87/88 conforme indica a 
tabela a seguir: 


| TABELA 7.1.3.1 
CAPITALIZAÇÃO DAS COTAS DOS PARTICIPANTES 


Cr$ milhões 


de (Ja bs se ei nGigoc sd pero-Saspa SSL PEC Sr = co 


EXERCÍCIO  VAL.CRED.PARTICIP. SAQUES SAQUES (%) CAPITAL($) 
87/88 2.514 57 a. 97,7 
88/89 17.921 362 2,0 98,0 
89/90 688.916 1.097 0,2 "99,8 
90/91 2.472.050 39.468 1,6 98,4 
91/92 28.413.768 174.653 0,6 99,4 


Fonte: Conselho Diretor do PIS-PASEP 


Esses indicadores mostrou que o Fundo de Participação 
PIS-PASEP vem sendo administrado de acordo com seu objetivo maior 
que é a formação de patrimônio individual para o trabalhador e o 
servidor público. 


A magnitude das aplicações realizadas, dos résultados 
obtidos e dos benefícios concedidos aos trabalhadores, 
especialmente àqueles de baixa renda, conferem ao Fundo de 
Participação PIS-PASEP, importante papel no processo de 
desenvolvimento uma vez que, como poupança forçada se “constituem 
uma fonte de recursos de longo prazo para O financiamento de 
projetos e programas de desenvolvimento. 


7.2 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO - FND 


O Fundo Nacional de Desenvolvimento-FND, criado em 
23/07/86 pelo Decreto-Lei nº 2.288, alterado pelo Decreto-Lei nº 
2.383, de 17/12/87 e regulamentado pelo Decreto ne 193, de 
21/08/91, possui natureza autárquica, personalidade jurídica de 
direito público, e patrimônio e receitas próprias. 
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para à Gia prover a União com recursos 

Ms ração: à ção de investimentos de capital necessários à 
ade çao. do desenvolvimento nacional e apoio à iniciativa 

privada na organização e ampliação de suas atividades econômicas. 


| A administração do Fundo é feita or um Conselho de 
Orientação e por uma Secretaria ia a cujo op é o 
presidente do BNDES. O Decreto nº 193/91 possibilita a delegação 
dessa função a um Diretor do Banco, bem como estabelece a 
composição e as atribuições do Conselho do FND. 


cu A O patrimônio inicial do Fundo foi constituído pela 
conterência de ações de * empresas controladas direta ou 
indiretamente pela União, de propriedade de entidades da 


Administração Federal. Foram excluídas as ações necessárias à 


manutenção do controle acionário, bem como as de propriedade das 
companhias de capital aberto e de suas controladas. Também não 
estiveram sujeitas a depósitos no FND as ações da Indústrias 
Nucleares do: Brasil S/A-NUCLEBRÁS, do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico.e Social Participações S/A-BNDESPAR e de 
outras empresas que viessem a ser apontadas pelo então Conselho de 
Desenvolvimento Econômico-CDE. 


Subsegientemente, de forma a viabilizar as aplicações 
do Fundo em operações de empréstimo ou repasse e de capitalização, 
foram levantados recursos junto à União e a entidades fechadas de 
previdência privada, mediante a subscrição de quotas de Obrigações 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento-OFND. 


Em 1992, por não ter havido ingresso de novos recursos 


-no FND, as aplicações do Fundo foram todas mantidas com recursos 


oriundos de suas operações. 


Observe-se que o Decreto-Lei nº 2.288/86, que criou o 
empréstimo compulsório incidente sobre a compra de veículos e o 
consumo de combustíveis, determinou que a sua restituição se 


faria, em 1992, na forma de quotas do FND. Para tanto, 
aguardava-se vultosa operação de subscrição de quotas pela União. 
Contudo, por ter o “Supremo Tribunal Federal julgado 


inconstitucional a restituição com quotas do FND, ela não ocorreu 
no exercício em tela, devendo ser feita em moeda corrente no 


TUEBUEO. 


7.2.1- Aplicação dos Recursos 


O FND realiza aplicacões sob as seguintes modalidades: 
aquisição de participação acionária ou direitos a ela relativos e 
concessão de empréstimos, mediante repasses a agentes financeiros 


federais. 


Em 1992, as operações de capitalizacão realizadas pelo 
FND (Tabela Ro MA) beneficiaram o setor elétrico com um total de, 


Cr$ 52.700 milhões. 
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TABELA 7.2.1.1 q 
OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO 


Cr$ milhões 


BENEFICIÁRIO VALOR 
ELETROBRÁS 24.900 
ELETRONORTE 13.800 
CEMIG 14.000 
TOTAL 52.700 


Fonte: BNDES 


Conforme consignado no Orçamento de 1992, exerceu-se, 
ainda, a direito de subscrição no capital da Centrais Elétricas 
Brasileiras S/A-ELETROBRÁS no valor de Cr$ 40.000 milhões. 


No que tange aos empréstimos, foram repassados ao BNDES 
e à Financiadora de Estudos e Projetos-FINEP CrS 254.000 milhões 
para aplicação no setor de bens de capital, no Programa de 
Pequenas e Médias Empresas e em Desenvolvimento Tecnológico, 
conforme tabela a seguir: 


TABELA 7.2.1.2 
EMPRÉSTIMOS DO FND 
Cr$ milhões 


BENEFICIÁRIO PROGRAMA/SETOR VALOR 
BNDES Pequena e Média Empresa 35.000 
FINEP Desenvolvimento Tecnológico 92.200 
BNDES Pequena e Média Empresa 100.000 
BNDES /FINAME Bens de Capital 26.800 
TOTAL 254.000 


Fonte: BNDES 


O apoio a empreendimentos de Pequenas e Médias Empresas 
objetivou a realização de novos investimentos com vistas à 
melhoria de qualidade e aumento da produtividade. Os recursos 
aportados junto ao BNDES/FINAME-Agência Especial de Financiamento 
Industrial serviram para financiamento à Cia. de Transportes 
Coletivos-CTC/RJ, visando à aquisição de ônibus a gás no âmbito do | 
Projeto de Transportes Integrados da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro. 


Finalmente, destaque-se que, dada a conjuntura 


econômica atual, o montante de recursos aplicados foi , de 


significativa importância para a manutenção da competitividade dos 
segmentos beneficiados. 
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7.2.2 - Análise Orçamentária e Financeira 


A carteira de ações do FND encontra-se avaliada em 
ErsS 5528200 milhões. Ela permitiu em 1992 o recolhimento de 


. no valor total de Cr$ 56.100 milhões, conforme tabela a 


TABELA 7.242) 
RECOLHIMENTO DE DIVIDENDOS DA CARTEIRA 
DE AÇÕES DO FND 


Valores correntes |. Cr$ milhões 
EMPRESA | DIVIDENDOS 
BANCO DO BRASIL | 37.600 
VALE DO RIO DOCE 9.800 
USIMINAS 4.400 
PETROBRÁS 3.300 
OUTROS 1.000 
TOTAL 56.100 


Fonte: BNDES 


O Patrimônio Líquido do Fundo equivale a Cr$ 4.998.600 
milhões, formado por quotas integralizadas no valor de 


"Cr$ 14.928.900 milhões e Prejuízos Acumulados de Cr$ 9.930.300 


milhões. O Demonstrativo de Resultado do FND, referente a 1992, 
acusou um prejuízo de Ers 6.603.700 milhões, decorrente 
basicamente do patamar elevado das despesas com variação monetária 
e da desvalorização da carteira de títulos. 


O orçamento aprovado para o FND, em 1992, Foi de 
Ce 2.625.200 milnões. 


As tabelas 7.2.2.2 e 7.2.2.3 trazem a execução 
orçamentária de 1992 e evidenciam O detalhamento das metas e dos 
resultados do exercício. 


Ressalte-se que a não ocorrência de ingresso de 
recursos da União no FND para a aquisição de quotas, é explicada 
pela impossibilidade legal do Governo Federal devolver  emprêstimo 
compulsório na forma de quotas do FND. 


O alto grau de realização das receitas (Tabelas om RC 
e 7.2.2.3) deveu-se basicamente ão fato de: a previsão” para, a 
rubrica Juros de - Títulos de Renda ter incluído | apenas a 
remuneração do Fundo de Liquidez das OFND, desconsiderando, 
portanto, a remuneração para possíveis disponibilidades não 
aplicadas, que foi elevada em decorrência do alto índice 


inflacionário. 
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Em relação às despesas do Fundo, | a | execução 
orçamentária apresentou o seguinte resultado: 


DESPESAS CORRENTES - Do total orçado de Cr$ 139.800 
milhões, foram realizados Cr$ 79.900 milhões, concentrados no 
pagamento de juros sobre as OFNDs. | 


: 4, 

DESPESAS DE CAPITAL - Do total de Cr$ 2.485.400 

milhões, foram realizados Cr$ 259.200 milhões, basicamente em 

operações de financiamento que beneficiaram o setor de bens de 

capital e os Programa de Pequenas e Médias Empresas e 
Desenvolvimento Tecnológico. 
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TABELA 7.2.2.2 


FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
EXECUCAO ORCAMENTARIA 
RECEITAS - 1992 


— EM CR$MILHOES 


r——""""————mm—m——€—oec.<<€<º<€<0—€———ee—eeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeee eee ts 


REALIZADO , GRAU DE 
ESPECIFICACAO DOTACAO JAN/DEZ : REALIZACAO 
A B A/B 

RECEITAS CORRENTES 107.706 2.062.270 1.915 
RECEITA PATRIMONIAL : 39.180 1.936.287 4.942 
RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS 39.180 1.936.287 4.942 
JUROS DE TITULOS DE RENDA 5.707 1.880.165 32.945 
DIVIDENDOS À 33.473 56.122 168 
“RECEITA DE SERVICOS 68.526 125.982 184 
SERVICOS FINANCEIROS 68.526 125.982 184 
JUROS DE EMPRESTIMOS 68.526 125.982 184 
RECEITAS DE CAPITAL 2.517.529 1.078.703 43 
ALIENACAO DE BENS 1.655.886 107.726 6 
ALIENACAO DE BENS MOVEIS 1.655.886 106.726 6 

ALIENACAO DE TITULOS MOBILIARIOS 0 106.726 - 

ALIENACAO DE OUTROS BENS MOVEIS 1.655.886 0 E 

TRANSF. P/ COMPRA DE COTAS DO FND 1.655.886 0 É 
AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS 861.643 971.977 113 
TOTAL DAS RECEITAS 2.625.234 3.140.972 120 


"TOTALDASRECEITAS|||| ESB 


FONTE: BNDES | 
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TABELA 7.223 


FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
EXECUCAO ORCAMENTARIA l 
DESPESAS - 1992 ' o 


REALIZADO GRAU DE - 
ESPECIFICACAO DOTACAO JAN/DEZ REALIZACAO 
: A) B B/A 
DESPESAS CORRENTES 139.838 79.97 57 
: JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA INTERNA 121.372 79.958 so e 
APLICACOES DIRETAS 121.372 79.958 ES a 
JUROS S/A DIV. POR CONTRATO (JU/OFND) 121.372 79.958 só 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 18.466 14 ga 
APLICACOES DIRETAS 18.466 14 o 
OUTROS SERV. DE TERC. - PESSOA JURIDICA 18.466 4 o i 
DESPESAS C/ PROCESSO DE PRIVATIZACAO 42 0 o 
SERVICO DE EMISSAO E DEVOLUCAO DE COTAS 18.396 0 - , 
OUTROS ENCARGOS C/ ADMINISTRACAO DO FND 28 14 st 
DESPESAS DE CAPITAL 2.485.396 259.224 1 
INVERSOES FINANCEIRAS 1.808.471 259.224 14 ba 
APLICACOES DIRETAS 1.808.471 259.224 14 
CONSTITUICAO OU AUMENTO CAPITAL EMPRESAS N78.243 40.228 U! 
PARTICIP. SOCIETARIAS 336.735 o . Er 
EMPRESAS DE ENERGIA 336.735 [o o ra 
EMPRESAS DE TRANSPORTE o o - 
EXERCICIOS DE DIREITOS DE SUBSCRICAO 41.508 40.228 9” 
CONCESSAO DE EMPRESTIMOS 1.430.228 218.996 1s. 
PESQUISA E DESENVOLV. TECNOLOGICO 184.480 92.200 so 
FINANC. PROJ. PESQUISAS (FINEP) 184.480 92.200 so 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 986.336 126.796 uy 
FINANC. INSUMOS BASICOS “197.901 o - as 
FINANC. BENS DE CAPITAL 181482 26.79% ) 15 
FINANC. BENS DE CONSUMO 181.482 o e 
PEQUENAS E MEDIAS EMPRESAS 425.471 100.000 zu 
TRANSPORTE E INFRAESTRUTURA 259.412 o - 
ENERGIA HIDRELETRICA 226.805 o . 
TRANSPORTE FERROVIARIO 322.607 o . 
AMORTIZACAO DA DIVIDA INTERNA 676.925 o - 
APLICACOES DIRETAS 676.925 o - 
PRINCIPAL DA DIV. POR CONTRATO (BACEN) 676.925" o o 
TOTAL DAS DESPESAS DO EXERCICIO 2.625.234 339.1 13 
RESTOS A PAGAR - 1991 
“ 
CONSTITUICAO OU AUMENTO CAPITAL EMPRESAS 58.289 52.689 “9 
PARTICIPACAO SOCIETARIA 58.289 52.689 9 
EMPRESAS DE ENERGIA 58.289 52.689 9” 

À CONCESSAO DE EMPRESTIMOS 35.000 35.000 100 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 35.000 35.000 ” 100 
PEQUENAS E MEDIAS EMPRESAS 35.000 35.000 100 

) 

| TOTAL DAS DESPESAS DO EXERCICIO ANTERIOR 93.289 87.689 M 

TOTAL GERAL DOS DISPENDIOS — 426885 
DISPONIVEL INICIAL 136.314 
“ DISPONIVEL FINAL 2850401 (*) 


(*) INCLUI FUNDO DE LIQUIDEZ E OFND's EM CARTEIRA 


y 
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7.3 - FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORDESTE - FNE 


sei so Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste-FNE 
por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico e 
social do Nordeste, mediante assistência financeira continuada aos 
setores produtivos da Região, propiciando o incremento da produção 
e da produtividade das atividades econômicas, além de contribuir 
para a redução desemprego na região. Ê 


a Sua criação, juntamente com os Fundos de Financiamento 
sou ans e Centro Oeste, decorreu-do art. 159, - inciso T, alinea 

c” da Constituição Federal, posteriormente regulamentado pela Lei 
nº 7.827, de 27/09/89. ; 


W A legislação que instituiu o FNE acrescentou a seus 
objetivos a finalidade específica de financiar, em condições 
compatíveis com as peculiaridades da área, atividades econômicas 
do semi-árido, às quais destinar-se-ia pelo menos metade dos 
recursos ingressados. 


A administração do FNE é exercida pelo Conselho 
Deliberativo da ' Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste-SUDENE e pelo Banco do Nordeste do Brasil-BNB. Compete ao 
primeiro aprovar os programas de financiamento propostos pelo 
Banco, indicar providências para compatibilizar as aplicações com 
as ações das demais instituições de desenvolvimento regional e 
avaliar os resultados obtidos. Ao BNB cabe a gestão do Fundo, 
sendo-lhe atribuídas as funções de gerir os recursos; definir 
normas, procedimentos e condições operacionais; enquadrar 


“propostas nas faixas de encargos, fixar juros e deferir créditos; 


formalizar contratos de repasses de recursos para outras 
instituições credenciadas como agentes financeiros do Fundo; 
prestar contas sobre os resultados alcançados, desempenho e estado 
dos recursos de aplicações; e exercer outras atividades inerentes 
à função de órgão administrador. 


De acordo com o art. 6º da Lei 7.827, constituem fontes 
de recurso do FNE: 


- 1,8% do produto da arrecadação dos impostos sobre a 


renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados; 


- os retornos e resultados de suas aplicações; 


="0 resultado da remuneração dos recursos 
momentaneamente não aplicados, calculado com base: em 


indexador oficial; 


- contribuições, doações, financiamentos e recursos de 
outras origens, concedidos por entidades de direito 
público ou privado, nacionais ou estrangeiras; e 


- dotações orçamentárias ou outros recursos previstos. 


em lei. 
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7.3.1 - Aplicação dos Recursos do FNE 


Da previsão orçamentária de Cr$ 431.720 milhões para O 
exercício de 1992, elaborada com base nas previsões de arrecadação 
dos impostos sobre produtos industrializados e sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, foram destinados Cr$ 280.618 
milhões para aplicações em empreendimentos rurais/agroindustriais 
e Cr$ 151.102 milhões para o setor industrial (Tabela Doido 15 Jr 
Foram beneficiados, no exercício, 45.073 produtores, no montante 
de Cr$ 2.624.918 milhões, sendo Cr$ 1.111.628 milhões no setor 
rural e Cr$ 1.513.290 milhões na indústria. 


Quanto à distribuição das aplicações por categoria de 
produtor (Tabela 7.3.1.3), mais uma vez ficou patente a eficácia 
das ações do BNB no sentido de priorizar os pequenos produtores. 
Do total de 45.073 beneficiários de financiamentos do FNE no 
exercício de 1992, 99,1% pertenciam à categoria de mini/pequenos 
(36.800) e de médio porte (7.851). As contratações efetuadas com 
estes dois grupos de beneficiários atingiram o montante de 
Cr$ 423.632 milhões. 


Em termos espaciais, a distribuição dos recursos do FNE 
é resultado da demanda de cada Estado, beneficiando naturalmente 
aqueles que apresentam indicadores econômicos, populacionais e de 
tamanho geográfico mais significativos (Tabela 7.30104). 


As contratações realizadas na zona semi-árida atingiram 
a soma de Cr$ 1.457.081 milhões, correspondentes a 55,5% do total 
aplicado no período. Resalta-se, ainda, a elevada quantidade de 
beneficiários de financiamentos - 34.722 - equivalentes 'a 77% do 
total. Esses dados traduzem o resultado dos esforcos desenvolvidos 
pelo BNB no sentido de ampliar a atuacão do FNE no semi-árido, 
dando exato cumprimento ao dispositivo constitucional e 
confirmando a sensível melhoria dos investimentos relativos às 
aplicacões na área, vez que, em 1990, o total aplicado havia sido 
da ordem de 37% e, em 1991, 45%. | 


TABELA 7.3.1.1 
FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS/CONTRATAÇÕES € 


Cr$ Milhões 


DOTAÇÃO CONTRATAÇÕES 

PROGRAMAS * GM secando qn aaa 

ORÇAMENTÁRIA QUANTIDAD VALOR 
CRÉDITO RURAL 280.618 44.519 1.111.628 
CRÉDITO INDUSTRIAL 151.102 554 1.513.298) 
ILQITbA. E 431.720 45.073 2.624.918 
Fonte: BNB | 
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TABELA 7.3.1.2 . 
REPERCUSSOES ECONOMICAS DAS APLICACOES DO FNE 
NA REGIAO NORDESTE (1) 
EXERCICIO DE 1992 


- INDUSTRIA AGRICUL- AGROIN- 
TURA DUSTRIA 


EM CR$ MILHOES 
TOTAL 


VARIAVEIS 


VALOR APLICADO 2.624.828 


Valor Bruto da Producao 2.547.597 1.108.483 524.739 4.180.819 
Valor Agregado 1.148.116 626.931 310.082 2.085.129 
Salarios 222.019 114.067 58.649 394.735 
Empregos 

(Diretos + Indiretos) (*) “29.650 19.096 77.198 
Efeitos para tras 

(Compra de Insumos) 1.084.056 164.007 1.605.646 
Importacoes 
- Resto do Brasil 248.247 390.892 
- Resto do Mundo 38.709 70.910 


FONTE: BNB-ETENE-DESIN e Matriz de Insumo Produto do Nordeste de 1980. 
(*) Em numero de pessoas empregadas 


A Tabela 7.3.1.2 apresenta uma Matriz de Insumo-Produto da Economia Nordestina, a qual preve 
um acrescimo no valor bruto da producao regional da ordem de Cr$ 4.180.890 milhoes, alem da 
geracao de 77.198 novos empregos (diretos e indiretos), possibilitando uma analise clara das 
repercussoes das aplicacoes do Fundo sobre aeconomia daquela regiao. 
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TABELA 7.3.1.4 
FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORDESTE - FNE 
VALORES CONTRATADOS POR ESTADO - TOTAL DA REGIAO E NO SEMI-ARIDO (1) 
EXERCICIO DE 1992 E 


EM CR$ MILHOE 


"REGIAO NORDESTE ZONA DO SEMI-ARIDO 


ESTADO Crédito Crédito TOTAL Crédito -|- Crédito TOTAL 
, Rural Industria! Rural Industrial 


Alagoas 32.516 197.787 “230.303 25.299 65.564 90.863 
Bahia 377.944 306.881 684.825 275.965 299.444 575.409 
Ceará 197.177 214.430 411.607 154.640 103.584 258.224 
Maranhao 52.914 218.923 271.837 . : - 
Minas Gerais 113.096 1.971 115.067 19.676 1.079 20.755 
Paraíba 39.942 106.257 146.199 22.040 42.356 64.396 
E inâmbiico 76.297 240.860. 317.157 62.078 157.766 219.844 
Plauí 19.462 17.203 36.665 5.084 1.566 6.650 
R.G.do Norte 170.031 56.301 226.332 159.869 54.441 214.310 
Sergipe 32.249 152.677 184.926 . 6.630 0 6.630 
TOTAL [| 1.111.628] 1.513.290 | 2.624.918 | 731.281 725.800 1.457.081 


FONTE: Banco do Nordeste do Brasil S/A 
nota: (1) Exclusive operaçoes de repasse à bancos estaduais 
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7.3.2 - Análise do Exercício Financeiro 


No que diz respeito à movimentação de recursos, as 
transferências feitas pelo Tesouro Nacional para o Fundo, desde a 
sua constituição, atingiram Cr$ 1.799.963 milhões, incluindo o 
montante referente ao saldo do ano anterior (Tabela 7.3.2.1). Tal 
montante, somado às rendas incidentes sobre valores disponíveis e 
não aplicados pelo BNB e à remuneração de operações de crédito . 
contratadas, perfaz a cifra de Cr$ 11.263.741 milhões. Isso. 
determinou uma receita total de Cr$ 10.842.968 milhões, após 
deduzidas as despesas operacionais do Fundo. 


A maior parte desses recursos, Cr$ 10.597.332 milhões, 
foi aplicadas e efetivamente desembolsadas. 
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7.4 - FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORTE - FNO 


O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte-FNO 
originou-se do artigo 159, inciso I, alínea "c" da Constituição 
Federal e foi regulamentado pela Lei N. 7.827, de 27/09/89. 


De conformidade com a referida lei, oO FNO tem como 
objetivo básico contribuir para o desenvolvimento econômico e 
social da Região Norte, mediante a execução de programas de 
financiamento aos setores produtivos, em consonância com O 
respectivo plano de desenvolvimento regional. 


De acordo com os dispositivos legais, os recursos do 
Fundo se destinam exclusivamente a atender as necessidades de 
empreendimentos situados na Região Norte, compreendida pelos 
Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins. 


De acordo com princípios definidos no Programa de 
Aplicação dos Recursos do FNO para 1992, os recursos do Fundo 
foram alocados na Região segundo estratégias com OS seguintes 
objetivos: 


- promover o aumento da produção de grãos e de outros 
produtos agrícolas de subsistência, hortigranjeiros, 
pesca artesanal, agricultura, fruticultura, etc., com 
vistas à geração de excedente capaz de garantir 
retorno econômico ao produtor/empresário suprindo as 
carências regionais; 5 


- promover a expansão da agroindústria de pequeno e 
médio porte que se dedique ao beneficiamento dos 
produtos agropecuários da Região, incentivando a 
verticalização da produção e agregando maior renda; 


- garantir a infra-estrutura econômica “ necessária ao 
desenvolvimento das atividades produtivas, 
principalmente do pequeno produtor; 


- aumentar a oferta de emprego, pela dinamização das 
atividades dos pequenos e médios empreendimentos 
rurais e industriais; 


- contribuir para a elevação da qualidade de vida da 
população rural, com o aumento dos rendimentos e a 
redução das atividades itinerantes e predatórias; 


- contribuir para o incremento da balança comercial 
regional e nacional; | 


- garantir retorno éêconômico capaz de gerar elevação da 
renda real do mini, pequeno e médio 
produtor/empresário, visando à redução das 
disparidades regionais; 
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” assegurar maior longevidade ao potencial de uso do 
solo, mediante métodos corretivos, racionalizando a 
utilização de adubos químicos e defensivos e 
incentivando a reabilitação de áreas consideradas 
degradadas; 


” Orientar as atividades produtivas a incorporarem 
processos tecnológicos que “possibilitem a 
racionalização do uso dos recursos naturais e a 
diminuição da agressão ao meio ambiente. 


Os recursos financeiros do Fundo representam seis 
décimos por cento (0,6%) do produto da arrecadação dos impostos 
sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados efetuados pela União (artigo 6. da Lei 7.827/89), 


“Cujo repasse ao Banco da Amazônia S/A-BASA se dá por intermédio do 


Tesouro Nacional. 
7.4.1 - Aplicação dos Recursos do FNO 


De acordo com a programação aprovada para o exercício 
de 1992, a aplicação dos recursos do Fundo ocorre por meio do 
Programa Rural e do Programa Industrial, compréendendo vários 
subprogramas de financiamento, ainda, de Programas Especiais, 
contemplando infra-estrutura econômica básica, pesca artesanal, 
capacitação tecnológica e turismo ecológico. 


No exercício de 1992, de acordo com os demonstrativos 


- de resultado expressos na tabela 7.4.1.1, foram aplicados recursos 


financeiros do Fundo correspondentes à contratação de 1.054 
operações de crédito, no valor nominal de Cr$ 96.774 milhões, dos 
quais 69,1% corresponderam às operações do setor rural e 30,9% as 
do setor industrial. 


Aproximadamente 96% das 1.054 operações de crédito do 
exercício, com as categorias de produtores/empresas de mini/micro 
e pequeno porte que: abgorveram exatos 66,61% dos recursos 
aplicados. As operações firmadas com os segmentos de médio e 
grande porte, 4% do número total de aplicações, representaram 
apenas 33,39%% dos recursos (Tabela 7.4.1.2). 


Em termos de distribuição espacial dos recursos (Tabela 
7.4.1.2), os demonstrativos revelam que 48,64% foram alocados no 
Estado do Pará, 18,31% no Tocantins, 16,82% no Amapá, 6,43% em 
Rondônia, 5,89% em Roraima e o restante, 3,91%, nos Estados do 


Amazônas e Acre. 


No que se refere ao desempenho por programa e 
subprograma de financiamento (tabela 7.4.1.3), o Programa Rural 
contratou 941 operações no valor de Cr$ 53.362 milhões, o Programa 
Industrial, 50 operações no valor de Cr$ 29.785 milhões e os 
Programas Especiais, 63 operações no valor de Cr$ 13.623 milhões. | 


Dentre os subprogramas de “financiamento do Programa 


Rural, os de Pecuária de Corte, Pecuária de Leite,  FNO-Urgente, 


Fruticultura, Culturas Comerciais e Exposição-Feira foram os que 


apresentaram maior demanda por recursos. 


é Ro) 


No Programa Industrial, destacaram-se os  subprogramas 
Produção de Insumos e Alimentos, Madeireiro, Unidade de 
Processamento, Frigorificação de Alimentos e Produção de Gelo, 
Minero-Metal-Mecânico e Material Plástico e Papelão. 


Entre os Programas Especiais, o de Pesca Artesanal foi 
o que registrou a maior concentração de demanda por recursos. 


Afora as operações contratadas sob o amparo do Programa 
de Aplicação, foram beneficiadas também com recursos do FNO, 245 
operações do Programa da Terra (Tabela 7.4.1.4), no valor de Cr$ 
3.534 milhões, por força da Portaria Interministerial nº 218, de 
27/08/92. Essa portaria determinou e regulamentou à aplicação de 
10% dos recursos dos Fundos Constitucionais para financiamento de 
investimento e custeio das atividades rurais desenvolvidas por 
pequenos produtores em projetos de assentamento ou de colonização 
elaborados ou aprovados pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária-INCRA. 


Dessa forma, o resultado global das aplicações dos 
recursos do FNO na Região Norte, no exercício de 1992, atingiu 
Cr$ 100.308 milhões, resultante da contratação de 1.299 operações 
de crédito. 


7.4.2 - Análise do Exercício Financeiro 


O orçamento do FNO para 1992 previa o ingresso de 
recursos da ordem de US$ 120,0 milhões, advindos do Tesouro 
Nacional. Desse montante, foram injetados no Fundo US$ 96,9 
milhões. . 


Conforme a tabela 7.4.2.1, verifica-se que ingressaram, 
em valores nominais, Cr$ 538.338,2 milhões, como transferências do | 
Tesouro Nacional. Esse montante, somado ao saldo anterior de 
Cr$ 246.020.0 milhões, às rendas sobre disponibilidade (Cr$ 1.658. 
636,7 milhões), às rendas de juros e atualização monetária (Cr$ 1. 
835.622,8 milhões) e deduzidas as despesas com remuneração do BASA 
e com auditoria (Cr$ 32.184,8 milhões), perfaz O saldo de Cr$ 
4.246.431,0 milhões em 31/12/92. Do valor acima, Cr$ 2.140.743,1 
milhões encontram-se aplicados em financiamentos e Cr$ 581.573,00 
milhões estão comprometidos com operações contratadas a liberar.. 
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TABELA 7.4.1.1 
FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORTE - FNO 
CONTRATACOES POR SETOR ECONOMICO E UNIDADES FEDERADAS 
JANEIRO A DEZEMBRO/92 


EM CR$ MILHOES 


pci ideia Tai O qe oie = 55355 =3===== = 535 3333535 = ESSES 
j RURAL | INDUSTRIAL | TOTAL 
UNIDADEFEDERADA EE sp = | caes a mim 
j No.OP. VALOR | NoOP VALOR | NoOP. VALOR || % 
| | | | 
ACRE 12 987 | 0 qi 12 987 | 1,02 
| | | | 
AMAPA 158 14541 | 2 1737 | 160 16.278 | 16,82 
| | | | 
AMAZONAS nu 1.589 | 6 1.204 | 17 2793 | 2,89 
| | | | 
PARA 2: 24.206 | 25 22.863 | 657 47.069 | 48,64 
| | | | 
RONDONIA 88 5.130 | 9 1093 | - 9 6223 | 6,43 
| | I | 
RORAIMA 23 5.699 | 0 0 | 23 5.699 | 5,89 
| | | | 
TOCANTINS 79 14.713 | 9 3012 | 88 17.725: | 18,32 
| o | | 
| | | | 
SID ====== === ESET = === === = ==== ======= = =====3= 
TOTAL 1.003 66.865 || SJ! 29.909 | 1.054 96.774 | 100,00 
Jo 69,09 0,91 100,00 
=ESSSISIHJHFSS=D== ==== === = === PE Nado = =3== ======5= = === 
FONTE: BANCO DA AMAZONIA S.A. 
" 
| 
| 
| 
| 
Ê 
k . 
Fu 
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TABELA 7.4.1.2 


FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORTE - FNO 
CONTRATACOES POR TAMANHO DE BENEFICIARIO E UNIDADES FEDERADAS 
(EXCLUSIVE RECURSOS PROPRIOS) 


JANEIRO A DEZEMBRO DE 1992 
EMCR$MILHOES 
EFsSEs=s======= ===s ==ss=s ==s =sssESsS === === === ====== ==s =====s ===s= 
MINIMICRO | PEQUENO | MEDIO | GRANDE | TOTAL 


UNIDADE FEDERADA — ui o o emecamemancem mentrmenam menememememensens ueneeeemem 
NoOP. VALOR No.OP VALOR NoOP VALOR NoOP VALOR NoOP VALOR % 


ACRE 4 245 8 742 0 ') 0 0 12 987º mM 
| | | I | | 
AMAPA 89 EE) “o 14.460 2 L605 o o 160 16278 1682 
I | | | I | 
AMAZONAS 7 376 9 2.086 o 0 1 EE) 17 214 28 
| | | | | r + 
PARA sa 13.293 105 15.587 7 5.444 T 12.744 657 47068 48,64 
| | | | I I 
RONDONIA s7 2091 38 2.458 1 18 1 1.657 97 6.224 6,43 
| ] | | | I 
RORAIMA 6 239 " 2.244 s 2.382 1 8a Px) 5.699 E) 
I l ] I | I 
TOCANTINS 16 1.871 s7 8.558 8 4.791 7 2.504 88 I7.M4 8 
I | ] | | I 
TOTAL ma 18428 29 46.038 23 14.240 2 18071 1.054 96TI4 100,00 
% 19,04 47,57 14n2 18,67 100,00 
EESESEsEEnsnss == s =ses=s uns =====s === =sssas ==s ====== === =sss=s ===5= 
FONTE: BANCO DA AMAZONIA S.A. y 
r 
A 
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TABELA 7.4.1.3 


FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORTE -FNO 
CONTRATACOES POR ATIVIDADES PRODUTIVAS 
JANEIRO A DEZEMBRO/92 
mem , EM CR$ MILHOES 


INVESTIMENTO TOTAL (A+8) 


SETORES PRODUTIVOS 
opel Es Na. OP. VALOR % » 
RURAL : 
941 a 206 52,83 
- Aguiouitura 
- Crisoso Recionai de Animais Silvestres » Erica cor] 
- Cristório de Pequenos Animais q e a 
- Cultivos de Pentes Medicinais 2 as7o is 
- Culturas Comerciais ba 9 : 
- Exposioso Feira Es ses si 
28 287 0,22 
- FNO-Urgeste 
- Fruticabtura sas Ie Ras 
Po ' a 27. 2.14 
E Enotem ns ais se 
- Pecuaria de Corte 138 =. ms 28.28 
= Produoso de Greos e Hort e Tuberculos ”7 2087 2.08 
- Producao de Bementes s Mudas o o 0,00 
- Recupersoso ds arees Degradadas 1 1.900 1,46 
- Reodermecao de Seringal e Cast Nativos 4 243 0,19 
INDUSTRIAL so sa0s1 36,06 
- Artesaasto o o 0,00 o 0.00 o o 0,00 
= Bocraoha 1 so 0,08 » 0,03 ] “o 0,07 
- Couros e Peles o o 0.00 o 0.00 o ) 0,00 
= Eonorial m Cdrafico, o o 0,00 0 0,00 o o 0,00 
- ENOUrgente o [o 0,00 o 0.00 [) [) 0,00 
- Medeireiro 8 1.504 1.85 839 1.92 8 223 1,72 
- Material Eletrico e de Comunicacao 2 - 3480 3,58 1.376 4.14 2 . 80 372 
- Materia! Plastico e Papelso 4 2788 2.06 1.877 ses 4 E) 3.87 
= Mineral nao Metalico 3 sas 0.85 198 0.50 3 1021 0,78 
- Minera/Metal/Mecanico 4 a.808 743 s.8s7 17.03 4 12.688 9,06 
- Mobiliário 1 156 0,18 13 0.04 1 o) 0,13 
= Perf. Cosmeticos Saboes Detergentes 2 Ba 0.09 30 0.00 2 13 0,00 
- Processamento de Residuos Solidos [o] o 0.00 o 0.00 o o 0.00 
- Producso de insumos e Alimentos 15 4537 4.89 1832 5.81 18 8.300 4.00 
- Produtos Farmaceuticos e Veterinarios 1 “230 4.38 5144 15,48 1 9383 7.2 
- Quimica 2 “18 0.43 104 031 2 sa2 0,40 
- Transporte [o] o 0,00 [) 0,00 o o 0,00 
- Unid Process. ,Frig Alimentos, Prod. Gelo 8 4581 4,71 130 3.04 8 s.871 .s2 
- Vestuario, Calcados e Artef.de Tecidos 3 186 0,17 79 0.24 3 2.8 0.19 
ESPECIAIS 83 11827 14.08 32 0,10 ES) 11689 10,51 
- Capecitacao Tecnologica o o 0,00 o 0.00 o o 0,00 
- urtre-Estrutura Economica Basica 1 128 0,13 2 0,10 1 158 0.12 
- Pesca Artesanal e2 13.501 13,95 [) 0.00 az 12801 10,30 
- Turismo Ecologico o o 0,00 o 0.00 o o 0,00 ; 
100,00 


PONTE: BANCO DA AMAZONIA S.A 
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TABELA 7ÁNA sumi 
CONTRATACOES ESA po BENEFICIARIO É UNIDADE PEDEMADA Na 
JANEIRO A DEZEMBRO /9? : 
EM CR$ MILHOES 
y e pena q , honbcrdrad pi Ato == es == ==s == === === === === 
: h PA aste - MINUMICRO | PEQUENO || MEDI | GRAN | TOTAL 
A La UNIDADE FEDERADA RP cs Rea 2Ã cc pras quero 
bs NeOP VALOR NeOP VALO  NeO VALO NoO VALO NeOP VALO 
"q h o ..ensnnnes = === = == == === == = === === === z 
ae p e; | | | ] I 
a ' CREDITO RURAL Ms ASH 0 o º o | Ms ASH | 
AM . ns id vinci Pior (iciesgi o core cena ri e riem ga Score A 
. . E pd ACRE o º ) º o o o º o o 0,00 
- dis I I bo ER | I I 
e AMAPA ns Rad] o o o o o o Ss EM SAS 
-. | ] | | | | aa 
AMAZONAS º º º º o o o o o 0 
| I | | I I 
PARA 10 1.643 º o o “ o o 10 1.645 
I l I | | | 
RONDONIA o = º o o o o o o o n,00 
I I | I | 1 
RORAIMA o o o o o o o o o o 0,00 
l I | I ] | 
TOCANTINS 0 o o o o o o o o o 0,00 
| I | | | ] 
ses. .s === ===s ==" ==s == === == ==s === === === 
: | | | | | | 
TOTAL E E] 0 o o 9 o 0 MS ASH 10000 
| I | I I I 
E 109,00 0,00 1,00 0,00 100,00 arenas qm cm 
esses === === === ==s == === == === ==s === === á » é ad type and 
FONTE: BANCO DA AMAZONIA S.A. as id is 2d 
“ 
hd 
» x 
d 
º 
= 
ó 
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EsnREZcaca= 


SETEMBRO 
OUTUBRO 
NOVEMBRO 
DEZEMBRO 


Exeracio Atual 


Consolidado 


==mansano 
TRANSFEREN- 
* CIADOTN 


(A) 


62.649,40 
132,65 
9,.TILAR 

13.632,17 

16.193,91 

19.244,50 

4257132 

39.090,43 

46.644,69 

55.403,91 

15.180,98 

41.262,76 


121.188,42 


rasa" = 


538338,22 


asno 


00.987,67 


ESET 


Fonte: BANCO DA AMAZONIA S.A. 


FERN=Snnaas 


RENDAS 

VALORES 
DISPONIVEIS 

(By 

mumeunan 
86.363,33 
25,454,25 
37.642,07 
40.989,23 
45.488,91 
54.510,32 
H.H01,73 
104.290,26 
136.129,42 
193.944,24 
23248730 
11.969,26 


R8,334,79 


E voa ei cet 6 


1,658,636,/4 


canas 


1/45 4X12,07 


-2nPsnvans 


TABELA 7.4.2.1 


FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORTE FNO 


MOVIMENTACAO FINANCEIRA DO EXERCICIO DE 1992 


Ezumsnaans. scascosco=a 


RENDAS DE REMUNERACAO 
ATUALIZACAO DO 
MONETARIA BANCO 
(C) «Dj 


cenbnmuuem sousa 


VO.174,14 2.163,55 
38.224,78 547,38 
41.099,27 n55,39 
51.566,09 “92.7 

65,352 11 1.074,82 

“ T4.55081 1.364,21 

VA .9JA 38 L.n6a,76 
13471039 2184 
160.141,46 LTI66O 
215.630 3,43737 
269.049,79 4.394,33 
M8443,32 +ndl,lo 

SAI MIA IA LSMAJY 

té obs ANTMARS 
O Cssermmar O rasa 


i=EnasnTers ne r=a a 
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OUTRAS 
DESPESAS 


(E) 


mem 
+30 
AR] 
1,03 


1,00 


seua 


TOTAL DE 
RECURSOS 
4FSSANT.+A +B+ 
CDE) 

24602002 
N7.283,49 
406.140,87 
517.455,65 
43.815,76 
Ma,7S718 
SIR 40] 83 
1.270,303,12 
Lnl0,442,09 
LUNA 
tt O 1,84 
FSMOD 15,92 
1a SSI UM 


Ls vi y 
unem 
19. 163,211,91 


sn. avunr are 


EM CR$ MILHOES 
men susana omnes 
' SALDO 
FINANCIA RECURSOS TOTAL (º*) 
MENTOS COMPROMETIDOS 
16) o) 11=6+H) 


149.693,45 54.039,00 
193,609,36 4.959,00 
MITO 91.394,00 
509.193,03 108.182,00 
385,647,33 130.512,00 
45.998,11 154.876,00 
31238736 180.155,00 
713,050,80 213,686,00 
KN,65A,68 251.118,00 
1H 1.6),98 317.963,00 
1.401, 12852 393,315,00 
1.6. 033,0 482 ANO 
LIMA [41,0 31.373,00 
o] 53.3 2 IN 19 Pa Se2O 
ON QSOR2NDAO SAMORA 


203.732,45 
DA SGA JO 
SIS. MAÃO 
417.375,03 
516.159,33 
622.874,11 
15254236 
26. 736, HO 
1.140.776,68 
TAM 660,98 
1.04,443,52 
DVRS LO 
A LMAOS 


Cirene 


15,135,954,15 


 13,339.28660 


7.5 - FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO CENTRO-OESTE - FCO 


Instituído pela Constituição Federal, art. 159, inciso 
1, alínea "c" e regulamentado pela Lei nº 18274 "de= 207 9705; 
Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - FCO é de 
natureza contábil, financeira e rotativa, tendo como objetivo 
contribuir para o desenvolvimento econômico e social da região 
Centro-Oeste, mediante execução de programas de financiamento aos 
setores produtivos, em harmonia com Os planos regionais de 
desenvolvimento. 


A gerência do Fundo fica a cargo do Ministério da 
Integração Regional-MIR e do Banco do Brasil S/A-BB. Ao primeiro. 
cabe apreciar e aprovar os programas de financiamento, bem como 
avaliar os resultados auferidos. Ao BB é atribuída a 
responsabilidade de elaborar as propostas dos programas de 
financiamentos, produzir os relatórios das prestações de contas 
relativas aos resultados alcançados e executar as atividades 
típicas de agente financeiro. 


As fontes de recursos do FCO, em conformidade com o que 
dispõe o art. 6º da Lei nº 7.827/90, são constituídas por: 


- 0,6% do produto da arrecadação do imposto sobre renda 
e proventos de qualquer natureza e do imposto sobre 
produtos industrializados, entregues pela União, na 
forma do art. 159, inciso 1, alínea “cy da 
Constituição Federal; 


- retornos e resultados de suas aplicações; 


- resultado da remuneração dos recursos momentaneamente 
não aplicados; 


- contribuições, doações, financiamentos e recursos de 
outras origens, concedidos por entidades de direito 
público ou privado, nacionais ou estrangeiras; e 


- dotações orçamentárias ou outros recursos previstos 


em Lei. k 


7.5.1 - Aplicação dos Recursos e Desempenho por Setor Beneficiado 


A tabela 7.5.1.1 mostra a distribuição dos recursos, 
das aplicações e das disponibilidades do Fundo por unidade 
federativa. Pode-se observar a concentração de recursos alocados 
na área rural, 60% do total dos financiamentos concedidos, próximo 
ao percentual de 61% do ano anterior, com destaque para O Estado 
de Mato Grosso com 33% dos financiamentos. 
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E = e 
DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS RECURSOS 


Cr$ Milhões 


UNIDADES FEDERATIVAS TOTAE 

Mo: DF GO MT MS 
NR entos & BASTA 726.036 816.282 672. 4583002 0445020348 
g urais ds RAD 430.268 617.546 372.537: Laine 28 

Agroindustriais 8.484 104.425 48.016 62.981 223.856 
industriais a 121.669 179.031 67::92'3 201.645 570.268 
= Imntra-Estrut.Básica 45.182 = to pe MRS fg à Pa DS 13941695 
= infra-Estrut .Econ. 965 ZE IA - ke] 1716 
= Desenv. do Turismo — o- - 19.885 19.885 
Disponibilidades 366.964 POB 92 TB UNA TOb. 576: 830.146 
-. Parcelas a Liberar 160.596 ZA e E 4.756 82.759 269.438 
miRecursos a Aplicar 206.368 204.205 1265 316 E So O 560.708 
TOTAL 614.541 951.568 947.356 792029 3, 282 498 
RE an TRT Le Rosa Cu Ta 


Foi contratada no exercício uma quantidade de operações 
correspondente ao total de 5.626 projetos aprovados e liberados, 
97,8% dos dos quais pertencentes à área rural. (Tabela 7.5.1.2). 


TABELA 7.5.1.2 
PROJETOS POR TIPO DE PROGRAMA 


Quantidade de Operações 


SETOR UNIDADES FEDERATIVAS 

BENEFICIADO |. DF GO MT MS TOTAL 

Rural 10 654 + 983 3: 855 54502 
| Industrial 3 nao ps SM 53 145 
| Infra-Estrutura — E 1 E 2 
Desenv. Turismo | - - ds 7 7 
TOTAL a RO Ligas: 3.916 5,62 
Fonte: Banco do Brasil 


absorveram recursos no montante de 
correntes, ainda com destaque para 
(Tabela 7.5.1.3). 


| Tais operações 
| Cr$341.463 milhões, em valores 
| o setor rural com 75% dos recursos 
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TABELA 7.5.1.3 
CONTRATAÇÕES POR SETOR ECONÔMICO 


Cr$ Milhões 


SETOR UNIDADES FEDERATIVAS TOTAL 
DF GO MT MS 

Rural 5.890 81.554 60.315 109.112 256.871 
Industrial 1.064 26.820 12.787 40.264 80.935 
Infra-Estrutura - - 88 &.191 1.275 

Desenv. Turismo - - - Dra? O 2.378 

TOTAL 6.954 108.374 73.190 152.945 341.463 

Fonte: Banco do Brasil E 


7.5.2 - Análise do Exercício Financeiro 


No início do exercício, os recursos do FCO somavam 
Cr$ 196.577 milhões, sendo Cr$ 165.779 milhões aplicados em 
financiamentos e crg 30.798 milhões em disponibilidades 
financeiras. Em 31/12/92, os recursos eram da ordem de 
Cr$ 3.294.748 milhões, assim distribuídos: Cr$ 2.462.348 milhões 
aplicados em financiamentos e. Cr$ 832.400 milhões | em 
disponibilidades financeiras destinadas a atender propostas em 
carteira, aprovadas até aquela data. Dessa maneira, as operações 
contratadas e em fase de contratação, com prazo final para a 
efetiva formalização fixado para 28/02/93, deverão absorver a 
totalidade dos recursos ingressados no exercício de 1992. A tabela 
7.5.2.1 demonstra a evolução dos recursos, mês a mês, no decorrer 
do exercício. 


As transferências decendiais do Tesouro Nacional ao 
FCO, somaram Cr$ 537.338 milhões, enquanto que as disponibilidades 
financeiras do Fundo, remuneradas quinzenalmente pela variação da 
Taxa Referencial Diária-TRD, somaram Cr$ 675.731 milhões. 
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7.6 - FUNDO DE INVESTIMENTO DA AMAZÔNIA - FINAM 


O Fundo de Investimento da Amazônia-FINAM foi criado 
pelo Decreto-Lei nº 1.376, de 12/12/74. É supervisionado pela 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia-SUDAM e operado 
pelo Banco da Amazônia S/A-BASA. 


Em decorrência de algumas distorções apresentadas na 
sistemática do referido Fundo, o Governo Federal resolveu mudar a 


política de incentivos fiscais, com a criação da lei nº 8.167, de: 


16/01/91, por meio da qual a aplicação passou a ser feita via 
Fundos de Investimentos, administrados à semelhança de Fundos 
Mútuos. 


O objetivo básico do FINAM é o de acelerar o processo 
desenvolvimentista da Região Amazônica, respeitando o meio 
ambiente, no intuito de diminuir as disparidades dos níveis de 
renda entre as diversas regiões. 


Objetiva, ainda, a valorização da mão-de-obra local, a 
fixação do homem na Região, a criação de infra-estrutura básica 
capaz de atrair novos empreendimentos, a integração 
econômico-social e a segurança nacional, mediante a ocupação 
territorial da Amazônia. 


O FINAM tem como principal fonte de recursos a dedução 
de parte do Imposto de Renda devido pelas pessoas jurídicas. O 
percentual máximo de dedução é de 40%, dos quais 24% destina-se à 
aplicação pelo FINAM e FINOR e 16% correspondem ao PIN/PROTERRA. 
Também constituem fontes de recursos os resultados das aplicações 
financeiras, as eventuais aplicações do Governo Federal, a 
transferência de recursos de outros Fundos e a subscrição 
voluntária de quotas. 


7.6.1 - Aplicação dos Recursos do FINAM 


Os recursos do FINAM são aplicados pelo BASA, atendendo 
determinação da SUDAM, por meio da subscrição de ações e 
debêntures emitidas pelas empresas beneficiárias, com projetos 
previamente aprovados pelo respectivo Conselho Deliberativo 
daquela autarquia. , 


As aplicações do FINAM abrangem todas as unidades 


federativas que compõem a Amazônia Legal, isto é, os Estados do . 


Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, 
Roraima e Tocantins. Elas atingiram, em 1992, o montante de Cr$ 
742.272 milhões, distribuídos pelos diversos setores econômicos 
(Tabela 7.6.1.1). 


Em 1992, os programas de investimentos deram prioridade 
aos setores industrial e agropecuário, destinando-lhes, 
respectivamente, 51,56% e 29,44% do total dos recursos do FINAM. A 
maior parte das aplicações do Fundo foi destinada aos Estados do 
Mato Grosso (39,36%), Pará (29,15%) e Amazonas (12,01%), conforme 
a tabela 7.6.1.2. 
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TABELA 7.6.1.1 
APLICAÇÕES DOS RECURSOS POR SETOR ECONÔMICO 
Cr$ milhões 


SETOR VALOR % 
AGROINDUSTRIAL Pa SER ço a q moi 
AGROPECUÁRIO 218.503 29,44 
INDUSTRIAL 382.726 51,56 
SERVIÇOS BÁSICOS 44.447 5,99 
SETORIAL 38.787 5,22 
TOTAIS TAZ: 27 100,00 


Fonte: BANCO DA AMAZÔNIA S/A-BASA 


E pos BABA sho6içly 2 
APLICAÇÕES DOS RECURSOS POR UNIDADES DA FEDERAÇÃO - 1992 
Em Cr$ milhões 


UNIDADE FEDERATIVA VALOR % 

ACRE DeiW3 0,40 
AMAP 26.726 3,60 
AMAZONAS 89.166 12d 
MARANHÃO 13.887 1487 
MATO GROSSO 292.167 39,36 
PARÁ 216.378 29,15 
RONDÔNIA 21.349 2,88 
RORAIMA ' 35 057 Bm” 4,79 
TOCANTINS 44.090 5,94 
TOTAIS Pa: . Bio 100,00 


“Fonte: BANCO DA AMAZÔNIA S/A-BASA 
7.6.2 - Análise do Exercício Financeiro 


De acordo com.a Lei 8.409, de 28/02/92, o orçamento do 
FINAM para 1992 previa um montante de repasses da “ordem de 
Cr$ 1.046.900 milhões, a preços médios de 1992, tendo ingressado 
nesse exercício, apenas Cr$ 765.347 milhões. Convém ressaltar que 
ainda falta ingressar parcela do orçamento de 1991, correspondente 
a Cr$ 142.300 milhões, a preços médios de dezembro/91, equivalente 
a 1.787.600 milhões a preços de dezembro/92. 


Foram colocados à disposição do FINAM, em 1992,. 
Cr$ 2.007.873 milhões, provenientes do repasse “de incentivos 
fiscais (Cr$ 765.347". milhões), da atualização monetária 
(Cr$ 1.236.567 milhões) e de outras fontes | (crS 5.959 milhões). 
Desses recursos, apenas Cr$ 742.272 milhões foram efetivamente 


aplicados em 1992 (Tabelas 7.6.1.1 € Tibvl. apê 


7.7 - FUNDO DE INVESTIMENTO DO NORDESTE - FINOR | 
| 1.376/74, o Fundo de. 


Investimentos do Nordeste-FINOR tem como fontes de ec as 
parcelas dedutíveis do imposto sobre a renda devido pe as pessoas 
jurídicas, relativas à incentivos fiscais; subscrições realizadas 


Criado pelo Decreto nº 


209 


E 


pela União Federal; subscrições voluntárias efetuadas por pessoas 
físicas e jurídicas; retornos e resultados de aplicações e outros 
recursos previstos em lei. 


A Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste-SUDENE aplica os recursos do FINOR nas empresas que 
considera aptas receber incentivos fiscais, sob a forma de 
subscrição de debêntures conversíveis ou não em ações, consoante 
modificação introduzida na Sistemática dos Fundos pela Lei nº 
8.167, de 16/01/91. l 


O FINOR é administrado pela SUDENE e operado pelo Banco 
do Nordeste do Brasil S/A-BNB. 


As mudanças introduzidas no sistema permitiram às 
empresas beneficiárias modernizar-se quanto aos aspectos 
societários, quebrando as barreiras ainda existentes com relação a 
uma possível abertura do capital social. E de outro modo, os 
investidores contribuintes optantes passaram a deter inteira 
proteção legal relativamente à aplicação dos seus incentivos 
fiscais. 


O FINOR possui uma carteira constituída por ações e 
debêntures de 1.411 empresas localizadas no chamado Polígono da 
Seca, que é a região de atuação do Fundo. A preços de mercado, o 
valor das ações mantidas pelo FINOR, em 31/12/92, correspondia a 
Cr$ 918.999 milhões, enquanto que o valor das debêntures atingia a 
cifra de Cr$ 5.020.900 milhões. 


7.7.1 - Aplicação dos Recursos do FINOR » 


Os dados da tabela 7.7.1.1 mostram o fluxo dos recursos 
destinados ao FINOR, nos anos de 1991 e 1992. O Fundo recebeu, em 
1992, o montante de Cr$ 3.836.658,8 milhões (a preço de 
dezembro/92), contra os Cr$ 4.852.620,0 milhões de 1991, havendo 
um decréscimo real de 20,94%. 


7.7.2 - Análise do Exercício Financeiro 


No decorrer de 1992, o FINOR efetuou aplicações da 
ordem de Cr$ 3.735.739,7 milhões, contra os Cr$ 2.529.857,3 
milhões de 1991 (a preços de dezembro/92), representando um 
acréscimo real de 47,67% (Tabela 7.7.2.1). 


A distribuição espacial dos recursos do FINOR revela 
que os Estados de Pernambuco e Bahia absorveram, juntos, 41,5% do 
total da disponibilidade para investimento. Também assumem papel 
de destaque os Estados do Maranhão e Ceará, com 14,7% e 13,6%, 
respectivamente. 


No final de 1992, o patrimônio líquido do FINOR somava 
Cr$ 6.330.820,2 milhões, valor correspondente a 87.608,4 milhões 
de quotas. Com relação ao exercício anterior, houve crescimento 


' patrimonial de 1.824,83%, em termos nominais, o que reflete 


acréscimo real de 52,8% (Tabelas 7.7.2.2 e 7.7.2.3) 
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TABELA 7.7.1.1 
FUNDO DE INVESTIMENTOS DO NORDESTE - FINOR 


FONTES DE RECURSOS 
Z EM CR$ MILHOES 
1992 
FONTES Valores - Valores % s/ Valores ; Valores 
Correntes Constantes TOTAL Correntes | Constantes 


Incentivos 
Fiscais 


110.616,6 


3.194.257,7 1.129.438,8 2.679.930,8 69,9 


Dividendos 
da Carteira 


238,7 5.356,8 1.0283,7 3.362,0 0,1 


Juros/Amor- 
tizacoes de 
Debentures 


13196 28.562 2 28.184,1 49.363,8 1.3 


Atualizacao 
Monetaria 


87.665,9 1.624.156,4 362.619,9 1.097.998,5 28,6 


Resgate de 
Acoes 


18,1 286,9 2.566,0 4.787,6 0,1 


Transferen- 
cia de DEP. 
ESP.REMU- 
RADO-Conta 
FINOR 


Subscricao 
Voluntaria 


TOTAL 199.853,9 4.852.620,0 | 100,0 | | 1.524.453,2 3.836.658,8 


; Obs.: Valores constantes a preco de dezembro de 1992 atualizados pelo IGPM 
Fonte: BNB 


“24% 


TABELA 7.7.2.1 
FUNDO DE INVESTIMENTOS DO NORDESTE - FINOR 
APLICACAO DE RECURSOS POR ESTADO 


EM CR$ MILHOES 
1992 

Valores 

Constantes 


1991 


Correntes Constantes TOTAL 


ESTADO 


Valores 
Correntes 


Pernambuco 23.883,5 556.568,8 375.182,9 928.040,9 
Bahia 24.752,7 576.807,4 231.892,3 623.185,3 
Maranhao 12.444,0 288.403,1 223.787,1 548.811,5 |. 
Ceará 19.171,5 447.784,3 223.456,5 507.360,9 
Plauí 7.448,7 172.030,9 146.794,6 371.132,2 o 
Paraíba 9.958,5 230.217,6 150.810,5 338.621,3 
R.G.do Norte 1.847,8 43.007,7 80.852,2 182.666,65 
Alagoas 4.169,7 96.134,8 51.156,7 136.506,1 
Minas Gerais 3.839,7 88.544,7 38.426,7 83.664,0 
Sergipe 1.344,9 30.358,0 


108.861,0 2.529.857,3 


Obs.: Valores constantes a preco de dezembro de 1992 atualizados pelo IGPM 
Fonte: BNB 
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EM CR$ MILHOES 


1º VALOR PATRIMONIA UNITARIO 
E DA QUOTA - CR$ 


4 


PRORE AS IAZAQÕB AOS Jal do nie ED 


“722627 
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TABELA 7.7.2.3 


FUNDO DE INVESTIMENTOS DO NORDESTE - FINOR 
EVOLUCAODO PATRIMONIO LIQUIDO 


DISCRIMINACAO 


Patrimonio Liquido Anterior 
MAIS 


Incentivos Fiscais 

Resultados de Aplicacoes 

Variacao da Carteira de Acoes 
Atualizacao Monetaria 

Juros e Correcao Monetaria VOBACEN 
Estorno Reserva Opcoes (Art.18 DL-1376) 
Subscricao Voluntaria 


MENOS 


Reserva Opcoes (Art. 18 DL-1376) 

Baixa de Leilao 

Taxa de Administracao da Carteira 

Devolucao de Dividendos Pagos a Maior 
referente a Exercicio Anterior 

Estorno de Juros de Debentures Relativos 
a Exercicio Anterior 


Patrimonio Liquido (Posicao Fi 


FONTE: BNB 


EM CR$ MILHOES 
ESSO 1992 

38.137,9 328.903,1 

300.811,1 6.074.059,0 

110.616,6 1.129.438,8 

22.238,5 3.739.764,1 

80.110,6 841.244,2 

87.665,9 362.580,3 

179,5 3 | 

1.030,6 
1,0 

72.141,9 

4.684,8 

67.450,8 

6,3 

-330.820,2 
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V - ATIVIDADES DO PODER EXECUTIVO 


1 - SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS 


1.1 - SISTEMA DE PROTEÇÃO DA AMAZÔNIA 


a) Objetivos 


bo Assegurar a proteção ao meio ambiente e às comunidades 
indígenas, a preservação dos recursos minerais, a coibição do 
narcotráfico e a proteção à navegação aérea, valendo-se das 
informações básicas geradas pelo Sistema de Vigilância da 
Amazônia. 


b) Principais Realizações 


IIDDODDDIDDIDIDIDCDCIIZIDDIIIDQDIDDIIZIQDIDZIcQDIclccclclccaczccactlDzDDaaa= 


c) Comentários 


Os recursos utilizados foram insuficientes para 
atingir a meta prevista. No entanto, foram aplicados na construção 
de infra estrutura necessária à instalação do Radar São Gabriel da 
Cachoeira- AM 


1.2 - VIGILÂNCIA AÉREA DA FRONTEIRA NORTE 
a) Objetivos 


Proporcionar apoio logístico às comunidades locais, 
inclusive as Unidades Militares, bem como implantar aeródromos na 
Fronteira Norte. k 


b) Principais Realizações 


Transporte aéreo realizado 700 700 
Aeródromo implantado x Dad 01 
Destacamento de aeronáutica 

(unid. implantada) 01 00 
Aeródromo concluido 01 01 
Aeródromo pavimentado 02 01 
Auxílio à navegação (unid. inst.) 08 
Radar secundário (unid.instal.) 01 
Destacamento de teleco- “ - 
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c) Comentários 


Os recursos orçamentários disponíveis exigiram a 
concentração de esforços nas metas referentes a implantação e 
melhoria de aeródromos de Auaris/RR e Maturacá/AM. As metas 
referentes a destacamento da aeronáutica e ao radar de São Gabriel 
da Cachoeira/AM não foram alcançadas em vista da época em que os 
recursos terem sido liberados tornar impeditiva a conclusão no ano 


de 1992. 


1.3 - VIGILÂNCIA NAVAL DA FRONTEIRA NORTE 
a) Objetivos 
Propiciar patrulhamento em hidrovias. 


b) Principais Realizações 


Llllll>===>=>==-========SEes2======2===82=552ESs===== e e e — 
pasnsss==se=sss====esasárssssásssónsssuitessesesseeao 


PREVISTAS | REALIZADAS 


Embarcação adquirida (unidade) | 02 | 01 


c) Comentários 


A época em que os recursos foram disponibilizados e 
liberados, trouxe sérias restrições a sua aplicação. Os recursos 
disponíveis foram apenas Suficientes para a aquisição de uma 
embarcação. 


1.4 - VIGILÂNCIA TERRESTRE DA FRONTEIRA NORTE 


a) Objetivos 


Implantar Unidade de Fronteira visando o patrulhamento 1] 
terrestre da linha de Fronteira Norte. é 


b) Principais Realizações 


Instalação física reformada 
(unidade) 03 03 
Pelotão Especial de fronteira 
(Pelotão Especial) 01 01 
Pelotão Especial de 
fronteira equipado (unidade) 05 05 
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c) Comentários 


; As metas foram atingidas fora do cronograma ideal. No 
entanto, a aplicação judiciosa dos recursos recebidos permitiu 
atingir as metas ajustadas às disponibilidades. 


1.5 - IMPLANTAÇÃO DE CENTRAIS DE ENERGIA ELÉTRICA NA FAIXA DE 
FRONTEIRA R 


a) Objetivos 


: Atender as comunidades carentes da Fronteira Norte, 
proporcionando-lhes bem estar social e desenvolvimento daquelas 
áreas. 


b) Principais Realizações 


Elaboração de projeto 


fpro jeto) 01 % 
Implantação de mini-centrais 
(unidade) 03 03 


c) Comentários 


- Os recursos liberados foram utilizados na implantação 
“das três mini-centrais nas localidades de Aurais/RR, Maturacá/AM e 


São Joaquim/AM. 


1.6 - INFRA-ESTRUTURA VIÁRIA NA FAIXA DE FRONTEIRA NORTE 


4 


a) Objetivos 


Estabelecer e manter ligações permanentes entre 
localidades onde a navegação fluvial é interrompida.. 


b) Principais Realizações 
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c) Comentários 


O projeto vem sendo conduzido fora do cronograma 
ideal. No entanto, a aplicação judiciosa dos recursos permitiu 
recuperar Ponte de madeira na BR-307,reparação da ligação 
Ipanoré-Urubuquara e prosseguiu a ligação BR-307 Matarucá/AM. 


Ni: e DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA NO CAMPO NUCLEAR 
a) Objetivos 
Promover o desenvolvimento nacional de Tecnologia 
Nuclear. 
b) Principais Realizações 


Desenvolvimento de tecnologia 
(projeto) 


c) Comentários 


Os resultados alcançados estão na ordem de 60% do 
dimensionamento das metas previstas para 1992, tendo em“ vista as 
restrições orçamentárias e financeiras. 


1.8 - OBRAS PÚBLICAS EM MUNICÍPIO DA FAIXA DE FRONTEIRA 
a) Objetivos 


Concorrer integral ou parcialmente no custeio de obras 
públicas de pequeno porte nos municípios da Faixa de Fronteira. 


b) Principais Realizações 


— —— e e e e e e e e e e e 


Obras públicas realizadas 
(unidade) 


DIDDDDDDDDID= 


c) Comentários 


| Dentro das disponibilidades orçamentárias foram 
acolhidos, apreciados e atendidos pleitos municipais que 
possibilitaram um excelente índice de realizações uma vez que as 
obras se cingem a um exercício financeiro. 
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1.9 - ORDENAÇÃO DO TERRITÓRIO 


a) Objetivos 


E Apoiar a planificação sócio-econômica nacional e 
regional, destinando os espaços físicos de acordo com suas 
potencialidades e vulnerabilidades. 


b) Principais Realizações 


Área diagnosticada 5.000.000/5.000.000 
Zoneamento realizado 350.000 350.000 


Estudo de áreas prioritárias 100.000 100.000 


| €) Comentários 


Celebrados convênios de cooperação com os 9 estados da 
Amazônia Legal e o diagnóstico do Nordeste. Celebraram-se, também, 
convênios com estados da região Sul e Nordeste. 


1.10 - COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 


A Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN tem a 


missão de regulamentar, licenciar e autorizar a utilização da 


energia nuclear para fins pacíficos, além de promover a pesquisa 
científica e o desenvolvimento tecnológico em benefício da 
sociedade, proporcionando condições de radioproteção, segurança 
nuclear e salvaguardas aos trabalhadores, população em geral e ao 
meio ambiente. 


1.10.1 - Pesquisa Fundamental 


1.10.1.1 - Formação e Treinamento na Área Nuclear 


METAS FÍSICAS UNIDADE QUANTIDADE 
| | PREVISTA | EXECUTADA 
-«Curso de Treinamento Realizado| Evento 198 92 
.-Bolsa de Trabalho Concedida Unidade 132 76 
«Capacitação no Exterior Pessoa Ep 3 
«Capacitação no País: Pessoa 124 
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1.10.1.2 - Infra-Estrutura Técnica e Engenharia de Apoio 


METAS FÍSICAS UNIDADE QUANTIDADE 
PREVISTA | EXECUTADA 


1.10.1.3 - Sistemas de Informações Nucleares e Desenvolvimento de 
Tecnologia Computacional 


METAS FÍSICAS UNIDADE QUANTIDADE 
PREVISTA | EXECUTADA 
. Desenvolvimento e Tecnologia Projeto 04 02 
. "Software" desenvolvido Unidade 05 01 
.Difusão de informações Publicação 25 20 
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1.10.2 - Pesquisa Aplicada 


1.10.2.1 - Desenvolvimento de Tecnologia 
de Materiais Nucleares 


METAS FÍSICAS UNIDADE QUANTIDADE 
PREVISTA | EXECUTADA 
. Desenvolvimento de Tecnologia Projeto 40 09 
Unidade 05 01 


Serviço executado 


1.10.2.2 - Aplicação de Técnicas Nucleares em Medicina, Meio 


Ambiente, Agropecuária e Indústria. 


Gi SS SS Some oa ta ira Sã 1 an GS o na a ai q ic o a a a q La PO O 
METAS FÍSICAS UNIDADE QUANTIDADE 
PREVISTA | EXECUTADA 
. Desenvolvimento de Tecnologia |Projeto 25 e 05 
.Processamento por irradicação  |Unidade 06 06 
. Produção de Radiosótopos Unidade 3.500 4.000 
.Serviços executados Unidade 10 05 


— o o ais e GS DO im ai e e O 2 2 DS dq o o um e a e A 2 e O O A a a e A E DI 


ENLACES a ms SETE EE DE a TR e RE quis > SEER 2 a o E A Pi aÃ SS a 2 A RR APOS NO 


METAS FÍSICAS UNIDADE QUANTIDADE 
PREVISTA | EXECUTADA 
Desenvolvimento de Tecnologia |Projeto | 08 | 01 
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1.10.3 - Controle da Poluição 


1.10.3.1 - Armazenamento e Gerência de Rejeitos Radioativos 


METAS FÍSICAS UNIDADE QUANTIDADE 
PREVISTA ud EXECUTADA 


-Construção de repositório de e 
rejeito Unidade 01 8% 
- Serviço executado Unidade 


METAS FÍSICAS E | QUANTIDADE 
PREVISTA | EXECUTADA 
- Desenvolvimento de Tecnologia Projeto 07 03 
«Licenciamento e fiscalização Unidade 20 14 
«Controle e fiscalização Unidade 1.000 210 
«Elaboração de normas — -|Norma 07 06 
«Serviço executado Unidade 20 20 


1.10.3.3 - Desenvolvimento e Nacionalização de Detectores e 


Instrumentação 
METAS FÍSICAS UNIDADE QUANTIDADE 
= PREVISTA | EXECUTADA 
. Desenvolvimento de Tecnologia Projeto 03 01 
-Cooperação técnica mantida Entidade 02 01 
Serviço executado Unidade 03 03 


1.10.4 - Administração Geral 


1.10.4.1 - Infra-Estrutura Operacional dos Institutos de Pesquisa 
e dos Laboratórios. 


— — e o o | (0 o e e e a e a e | 
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METAS FÍSICAS UNIDADE QUANTIDADE 
| PREVISTA | EXECUTADA 
«Laboratório mantido- 4 Unidade | 07 07 
-«Modernizar a administração 
central Percent. 50 50 
.Modernizar atividades E 
gerenciais . percent. 
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1.10.5 - Participação Societária 


1.10.5.1 - Indústrias Nucleares do Brasil S/A 


!] METAS FÍSICAS UNIDADE QUANTIDADE 
PREVISTA | EXECUTADA 
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1.11 - INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S/A - INB 
1.11.1 - Fabricação de Combustível Nuclear 

a) Principais Realizações 

Metas Previstas: 


- Fabricação de elementos combustíveis (40),varetas 
(4.500) e corpos restritos (8). 


Metas Realizadas: 


- Início da fabricação de elementos combustíveis e 
fabricação de 8 corpos restritos para FURNAS. 


b) Comentários 


w 
As atividades operacionais da INB desenvolvidas no 
4 exercício de 1992 constituíram no atendimento ao contrato com 
FURNAS para a fabricação de elemento combustível para recargas de 
angra I , a capacitação da FEC para a fabricação de componentes a 
serem utilizados nas recargas, como também na implantação da 
metodologia de Qualidade Total. 


O início da fabricação de 40 elementos combustíveis 
para a 4º recarga de Angra I se deu em julho de 92,estando a 
montagem dos elementos prevista para março/93 e a respectiva 
entrega em maio de 1993 $ 


ES 


1.12 - URÂNIO DO BRASIL S/A 
1.12.1 - Extração e Beneficiamento de Minério de Urânio. 
a) Principais Realizações 


Metas Previstas: 


ea e AD cs a 


- Produção de 90 toneladas de concentrado de urânio 


- Produção de 65.000 toneladas de ácido sulfúrico 


- Negociações com empresas privadas visando a 
implantação de unidades de concentrado de urânio em | 
Lagoa Real (Bahia) e Itataia (Ceará). 
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Metas Realizadas: 


- Produzidas 36.556 toneladas de ácido sulfúrico 


- Analisado pela UB o estudo de viabilidade 
. técnico-econômico para o empreendimento de Lagoa 
Real (Bahia), apresentado pela Construtora Andrade 
Gutierrez, conforme |. novo modelo: empresarial 
definido. five] 


- Publicadas licitações para associação com empresas 
privadas, no sentido de implantação dos 
empreendimentos de Itataia (Ceará) e Gandarela 
(Minas Gerais). 


- Publicado edital para arrendamento de partes das 
instalações do CIPC (Minas Gerais), visando a 
associação com empresas afins para a produção de 
bens minerais ou não, com o objetivo de utilização 
da infra-estrutura do complexo. 


c) Comentários 


| A produção de concentrado de urânio, a partir do 
processamento conjunto do minério do CIPC e da Torta II não foi 
realizada em decorrência da CNEN não ter concedido ainda o 
licenciamento para o tratamento da Torta II e também pela 
insuficiência de recursos orçamentários, face aos limites 
estabelecidos pelo Decreto 475, de 13.03.92. 


A Urânio do Brasil S.A., viu-se na obrigação de 
realizar diversos investimentos visando a construção de galpões 
para armazenagem da Torta II, em cumprimento decisões judiciais 


ocorridas. - 


Foram estabelecidas uma série de contatos com O 
governo do Ceará e com a Federação das Indústrias daquele estado, 
com o objetivo de verificação da viabilidade econômica do Projeto 
de Itataia, cuja jazida de fosfato associada ao urânio assume 
importância econômica como uma das maiores fontes potenciais de 
produção de ácido fosfórico e concentrado de urânio. Seu 
resultado mais imediato foi a contratação de um estudo de mercado 
para os fertilizantes no Norte/Nordeste a ser financiado pelo 
Pacto de Cooperação Empresário /Governo do Estado. | 


As atividades voltadas aos trabalhos de atendimento. 
aos itens das Normas para o licenciamento do Projeto Lagoa Real 
relativas aprovação do local, implantação e operação foram 
realizadas normalmente neste exercicio. 


A empresa Paranapanema apresentou proposta para O 
A Prénidamento doCIPC e compra de serviços nas áreas de utilidades, 
manutenção, utilização de laboratórios controle ambiental e 
tratamento de rejeitos. A UB está analisando a referida proposta, 
negociando a. formalização de um contrato para a realização deste. . 


empreendimento. Dentro 


a redução de gastos de custeio e pessoal/encargos sociais. 
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das diretrizes dê austeridade foi promovida | 


1.13 - NUCLEBRÁS ENRIQUECIMENTO ISOTÓPICO S/A 
1.13.1 - Enriquecimento Isotópico de Urânio 
a) Principais Realizações 

Metas Previstas: 


As principais metas previstas para o empreendimento da 
primeira cascata, no exercício de 1992, por ocasião da elaboração. 
do PDG 92 e do Orçamento de investimento 92 da NUCLEI ( julho de 
1991), foram as seguintes: 


Conclusão da construção e montagem 
- Conclusão dos testes funcionais 
- Realização da fluorização 
Início do comissionamento da Cascata 
Metas Realizadas: 


A implantação da Primeira Cascata se desenvolveu, ao 
longo de 1992, em ritmo extremamente reduzido, praticamente 
limitada a manutenção de atividades mínimas de funcionamento da 
empresa, em virtude do pequeno volume de recursos financeiros 
liberados naquele exercício. 


Por sua vez, este ritmo de quase paralisação dos 
trabalhos de construção gerou grande atraso, de aproximadamente 12 
meses, ao cronograma de implantação do empreendimento, postergando 
todas as atividades previstas em 92 para os próximos exercícios e 
adiando a conclusão da Primeira Cascata de dezembro de 1993 para 
final de 1994. 


Em síntese, as atividades em 1992. limitaram-se 
conservação e manutenção dos equipamentos já montados na Usina, 
sem progresso físico mensurável na implantação do projeto, em 
termos percentuais, quanto às atividades de construção, montagem e 
testes funcionais. q 


1.14 - NUCLEMON MÍNERO QUÍMICA LTDA. 


Em 1992, alguns projetos/atividades a cargo da 
Nuclemon foram temporariamente paralisados a fim de atender à 
política de austeridade nos gastos públicos, imposta a todos os 
órgãos/ent idades. | 


Nesta situação encontram-se os projetos/atividades 
abaixo: 


- Prospecção e Pesquisa Mineral; 

- Unidade de Fabricação de Cloreto de Lantânio; 

- Unidade de Óxido de Cério de Elevada Superfície; 
- Pesquisa e desenvolvimento; 

- Laboratório de Radioproteção. 
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1.14.1 - Transferência da Unidade Industrial 


a) Principais Realizações 


- Complementação Projeto. Básico 
"Detalhamento de Projetos 

- Aquisição de Suprimentos 
Realização de Obras Civis 


b) Comentários 
Dotação utilizada para início da implantação da Usina 


de Demostração para produção de óxido de terras-raras, primeira 
unidade entre as que serão instaladas no novo sítio. (Campos - RJ) 


' “7.15 - NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S/A 


1.15.1 - Produção Industrial de Artefatos e de Equipamentos 
Pesados para a Indústria Nacional 


a) Principais Realizações 
Metas Previstas: 


- Produzir componentes de grande porte e alta 
tecnologia para a área nuclear. 


- Complementar o parque industrial brasileiro no 
fornecimento de componentes pesados que exijam alto 
grau de tecnologia. 


- Participar do mercado internacional objetivando 
incrementos de receita própria. 


Metas Realizadas: 


- Realização de: obras para 'o COPESP (Marinha do 
Brasil), concorrendo para O desenvolvimento do 


projeto ARAMAR. 


- Término da Construção do 3º Casco Resistente para 
submarino convencional. 


- Fabricação de dispositivos para montagem | do 
condensador de Angra II. 


“- Fabricação de dispositivos para montagem do pacote 
de 363 de Angra II. 


- Intensificar a penetração no mercado nacional e 
internacional, visando a realização de obras 
convencionais e/ou nucleares. 
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2 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO 
2.1 - INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE 


Em 1992, o IBGE desenvolveu seu programa de pesquisas 
e estudos nas áreas demográfica, social, econômica, geográfica, 
cartográfica, geodésica e de meio ambiente, visando a subsidiar a 
formulação e a avaliação de políticas públicas e atender às 
demandas de informação pela sociedade. 


2.1.1 - Pesquisa e Análise Estatística 


No projeto de pesquisas e análises estatísticas foi 
dada ênfase aos trabalhos relativos à Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio - PNAD, com um questionário reformulado e 
ampliado, contemplando os temas "condições de trabalho", “educação 
e renda", entre outros, com todas as suas etapas de planejamento 
realizadas, encontrando-se a coleta concluída e prevista a 
divulgação dos dados para o ano de 1993. 


Na linha de Indicadores Sociais, prosseguiram os 
trabalhos de pesquisa e construção de indicadores de saúde, 
educação, habitação, saneamento e participação político-social, 
bem como os estudos e publicações referentes a crianças e 
adolescentes, elaborados através de convênio com o UNICEF. 


Dentre as atividades em andamento, na área de 
pesquisas estatísticas, cabe ressaltar, ainda, o programa de 
revisão, integração em modernização do sistema de informações 
econômicas, incluindo-se o aperfeiçoamento dos sistemas de contas 
nacionais, de indicadores de preços, de acompanhamento dos níveis 
de emprego e de levantamento da produção agrícola. 


2.1.2 - Pesquisas Geográficas, Geodésicas, Recursos Naturais e 
Meio Ambiente, e Dinamização da Cartografia, 


No projeto/atividade "Pesquisas geográficas, 
geodésicas, recursos naturais e meio ambiente" e ainda no 
"Dinamização da cartografia", foi concluído e impresso o Atlas 
Nacional do Brasil, composto de noventa e seis pranchas que 
procuram fornecer uma visão geográfica da realidade brasileira, em 
seus aspectos físicos, políticos, sociais e econômicos. 


Destaque especial foi dado ao projeto "Diagnóstico 
ambiental da Amazônia Legal" que se realiza através de convênio 
firmado em 1991 com a Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República e cuja conclusão está prevista para julho 
de 1993. Durante o ano, foram desenvolvidos estudos de avaliação 
da sustentabilidade e da qualidade do ambiente, a partir das 
diferentes formas de intervenção do homem sobre a natureza e dos 
problemas e comprometimentos por elas gerados. 


Teve prosseguimento o projeto de "Previsão e 
acompanhamento de safras", desenvolvido em conjunto com a área de 
Pesquisa, visando a montagem e operação de um sistema, baseado em 
amostragem probabilística e técnica de sensoriamento remoto. Ao 
longo do ano, foi implantado o painel de amostra para as pesquisas 
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de campo nos estados do Paraná : , 
: : ná, Santa Catarin 
Distrito Federal. aaa” ina e São Paulo e no 


x: Avançou-se, ainda, na estruturação de um modelo de 
Diretório de Estatísticas Ambientais cuja finalidade é a de 
orientar um conjunto de procedimentos. interdependentes para a 
coleta, armazenagem e divulgação de informações capazes de 
subsidiar o esforço de planejamento ambiental. 


Na linha de modernização institucional, merece ser 
mencionado o projeto INFOCAR - Informatização da Cartografia, o 
qual prevê a substituição de processos tradicionais na produção do 
mapeamento sistemático por outros compatíveis com o atual 
desenvolvimento tecnológico nacional e internacional, na área de 
cartogratia. Resultante do processo é a construção da Mapoteca 
Digital, que permitirá otimizar o atendimento aos múltiplos 
usuários, internos e externos, bem como reduzir os custos de 
Rega não do mapeamento nacional, sob a responsabilidade legal do 


2.1.3 - Recenseamentos 


Prioridade absoluta foi dado aos trabalhos relativo ao 
projeto "Censo Demográfico" com a apuração, processamento, análise 
e divulgação do Censo Demográfico de 1991. Neste sentido, foi 
elaborado e executado em 1992 um amplo programa de aferição da 
qualidade dos dados do Censo Demográfico, através de diversos 
instrumentos como a pesquisa . de avaliação, comparações 
retrospectivas e análises demográficas e estatísticas que julgaram 
positivamente a consistência e grau de confiabilidade das 
informações. Concluída a divulgação dos resultados preliminares 
“para todos os Estados e foram encaminhados ao Tribunal de Contas 
da União os quantitativos populacionais referentes a todos os 
municípios do país, com vistas à fixação de cotas do Fundo de 
Participação dos Estados e Municípios. A análise dos resultados, 
já obtidos, permite configurar tendências sócio-demográficas da 
maior relevância para a elaboração de políticas públicas, como .a 
intensificação da queda | de fecundidade e o crescimento 
relativamente mais expressivo dos municípios de médio porte. 


Finalmente, há que se destacar O conjunto de 
iniciativas e gestões levadas a efeito pelo IBGE, visando a 
necessária integração das estatísticas dos Estados — Partes do 
MERCOSUL e a elaboração de uma publicação conjunta. | Formalizando 
a cooperação que desde 1991 vinha sendo desenvolvida entre os 
quatro países, as direções superiores de suas agências oficiais de 
estatística negociaram e assinaram uma Carta de Intenções, no 
encontro de Montevideu, ao final de dezembro. Em decorrência, o 
IBGE está trabalhando no sentido de lançar, em março de 1993, a 
publicação MERCOSUL - Sinopse - Estatística, como marco Zero do 
projeto de integração das estatísticas do novo espaço criado. 


2.2 - INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA 


Em 1992, na esfera administrativa, buscou-se preservar | 
acional ágil e recuperar condições adequadas 


organiz PRESA E 
uma estrutura org possibilitando . conferir 


de gerenciamento técnico-administrativo, 
uma desejável autonomia às diretorias do IPEA. 


e; 


E RO ma 


Nesse sentido, criou-se a Diretoria Executiva e 
procedeu-se ao desmembramento da Diretoria Técnica em duas 
diretorias : a Diretoria de Pesquisas - DIPES e a Diretoria de 
Políticas Públicas - DPP. Essa medida, ao mesmo tempo que resgatou 
aspectos positivos da cultura do órgão relacionados as 
especificidades do perfil dos técnicos lotados em Brasília e no 
Rio de Janeiro, possibilitou a manutenção de um dirigente 
exclusivo na instituição. 


2.2.1 - Diretoria de Pesquisa - DIPES 
a) Principais Realizações 


- acompanhamento e análise da conjuntura econômica - 
publicação periódica de notas, boletins e cartas de 
conjuntura e realização periódica de reunião de 
conjuntura, com a participação de autoridades e 
técnicos da área econômica do governo | e 
representantes de meio acadêmico e do setor privado; 


- melhoria da qualidade dos indicadores econômicos 
utilizados rotineiramente na atualização da base de 
dados e na difusão das análises e informações; 


- análise e modelagem macroeconômica: 
.modelo de Projeções para o Setor Externo da 
Economia Brasileira (MOPSE); 
.modelo Multissetorial de Consistência (MMC); e 
.modelo Macroeconômico Trimestral (MMT); 


- desenvolvimento de modelo demográfico-atuarial para 
projeções relativas ao sistema de seguridade social 
no Brasil; vem sendo utilizado para avaliar 
propostas de reformulação da previdência social 
brasileira; 


- acompanhamento e perspectivas da economia mundial - 
manutenção de banco de dados, operacionalização do 
modelo econométrico GEM com a elaboração de cenários 
prospectivos da economia mundial, análise 
conjunturais da economia argentina e a publicação 
bimestral: Panorama da Economia Mundial; 


- estudos sócio-econômicos nas áreas de desigualdade 
de renda e mercado de trabalho e estratégias contra 
a pobreza e a desigualdade; 


- estudos setoriais nas áreas de indústria, 
tecnologia e comércio exterior: liberalização do 
comércio exterior e competitividade; política 
industrial e tecnológica, privatização e 
desregulamentação; 


- estudos sobre economia do meio ambiente: colonização 
sustentável da Amazônia; políticas de controle da 
poluição ambiental; contas ambientais .. 


- estudo na área social: análise do processo de 
regulamentação e institucionalização do ensino 
superior privado pelo governo; 
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estudos sobre seguridade social - coordenação dos 


estudos do BID, sobre seguridade social na América 
Latina; 


estudos sobre finanças públicas: estimativas | do 


“esforço tributário no Brasil; medidas de recuperação 


da capacidade arrecadadora; 


2.2.2 - Diretoria de Políticas Públicas 


2.2.2.1 - Coordenação de Política Macroeconômica 


a) Principais 


Realizações 


análise de curtíssimo prazo da conjuntura econômica 
interna e do comportamento da economia internacional 
(boletins quinzenais); 


pesquisa sobre o balanço do Setor Público Federal; 


estudos visando a previsão dos grandes agregados 
macroeconômicos ; 


análise de crédito e controle da oferta monetária; 
de preços; de salários; 


operacionalização de modelo para previsão mensal das 
exportações e importações brasileiras; 


análise e acompanhamento da política de tributação; 
de gasto público e de investimento; 


2.2.2.2 - Coordenação de Política Social 


a) Principais 


Realizações 


operacionalização de sistema de informações sociais 
e relatório social, com um conjunto selecionado de 
indicadores “quantitativos inter-relacionados que 
permitem acompanhar as condições de vida da 
população e avaliar O impacto. “das políticas 
públicas na alteração dessas condições; 


estudo visando o monitoramento da situação social e 
da ação governamental; 


estudo sobre a modernização do setor público na 
busca de melhores padrões de qualidade e 


produtividade; 
estudos avaliativos sobre a previdência social 


brasileira e de descentralização da gestão da. 
educação: experiências e tendências de gestão 


escolar; 


pesquisa sobre à gerência dos serviços de saúde; 


pesquisa sobre O Sistema Financeiro de Habitação; 
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E a trad 


estudos sobre: municipalização dos serviços urbanos; 
subsídios para uma política de desregulamentação e 
privatização dos serviços públicos; 


2.2.2.3 - Coordenação de Política Setorial 


a) Principais 


Realizações 


estudos na área de agricultura - crédito rural; 

política de garantia de preços mínimos; política 
comercial agrícola (inclusive MERCOSUL ; gastos 
públicos; competitividade nas cadeias 
agro-alimentar; 


infra-Estrutura - desregulamentação; concessão de 
serviços públicos; gastos públicos na manutenção e 
expansão da infra-estrutura; o papel da. 
infra-estrutura na competitividade produtiva; 


indústria - programa de capacitação tecnológica; 
política de abertura comercial; coordenação 
institucional da política industrial, incentivos 
fiscais e política de financiamento dos 
investimentos; 


atividades gerenciais de coordenação do projeto 
"Apoio ao Desenvolvimento de Pesquisa em Política 
Agrícola" (2727/BR/BIRD); . 


projeto de pesquisa: "O setor de transpbrte e a 
competitividade industrial - um mecanismo de 
avaliação"; 


projeto de pesquisa "A política industrial - uma 
avaliação político-institucional; 


projeto de pesquisa "Avaliação das principais 
políticas específicas na área industrial"; 


2.2.2.4 - Coordenação de Projetos Especiais | € 


a) Principais 


Realizações 


projeto de pesquisa referente a elaboração de 
indicadores para o Programa Brasileiro de Qualidade 
e Produtividade - PBQP”; 


atividades gerenciais de coordenação do projeto de 
"Modernização do setor de Saneamento” (BIRD); 


projeto de cooperação técnica de apoio ao grupo 


negociador brasileiro, no âmbito do MERCOSUL, 
intitulado: "MERCOSUL/BRA - FASE 1"(PNUD). 
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“foram: 


3 - MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


A a e das complexas atividades do 
E eronáutica exige a utilização de equipamentos de 
gia e recursos que possibilitem implementar projetos e 


atividades .para O 
Ê preparo emprego a 
imtra estrutura... ; Cães á SRT cr ja pgs 


E mmiso ta os atingir a desejada eficiência operacional e 
Rai E E (o) Ministério tem, como objetivos permanentes, o 
(o) espaço aéreo brasileiro, a capacidade de 


'pronta-resposta da Força Aérea Brasileira, a integridade do Poder 


Reroespacial, o desenvolvimento científico e tecnológico. 


E. A Aeronáutica tendo por escopo a conquista de seus 
objetivos permanentes e consciente das dificuldades orçamentárias 
do governo, empenha-se em reduzir gastos e racionalizar meios 

visando manter um nível adequado de operacionalidade. Para tal, 
sua programação limita-se à conclusão de projetos em andamento. 


Os principais objetivos e metas ao longo do exercício 


E Reforma, ampliação e construção de instalações 
indispensáveis ao funcionamento da Força Aérea; 


- Atendimento das necessidades de manutenção, 
suprimento e aquisição, de equipamentos, tanto no 
que se refere a material bélico, quanto no que diz 
respeito operacionalidade dos meios aéreos; 


- Aquisição de veículos operacionais nas áreas de 
saúde, contra-incêndios, apoio a aeródromos e 
transporte logístico; 


- Desenvolvimento e absorção de tecnologias avançadas, 
mormente as relacionadas com aeronaves de alto 


desempenho, dando prioridade continuidade do 
programa conjunto Brasil-Itália para construção do 
jato AM-X; o 

- Ação integrada, - nas “áreas de atuação da 


Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM), mediante financiamento de obras de 
infra-estrutura aeroportuária; 


- Otimização da rede aeroportuária de responsabilidade. 
do Ministério, pela atuação de sua vinculada, 
Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária 
(INFRAERO), com realização de reformas de melhorias 
em seus equipamentos e instalações; 


humanos, incorporação de 
e fomento ao parque 
aplicada e 


-' Capacitação de recursos 
tecnologias avançadas 
industrial, por meio de pesquisa pura e 
da industrialização, no país, 


interesse do Poder Aeroespacial. 


ntação do Sistema de 


- Revitalização, ampliação e impla ç ema 
Aéreo Brasileiro 


Controle e Defesa do Espaço 
(SISCEAB); 


de 


de materiais dem 


a, 


Construção de unidades habitacionais para apoio à 
movimentação de pessoal militar, bem como reparos e 
conservação de próprios nacionais residenciais. 


3.1 - REAPARELHAMENTO DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA 


a) Ações Programadas 


b) Principais 


Dar continuidade à execução do Projeto através do 
subprojeto de aquisição e subprojeto de modernização 
de aeronaves ou equipamentos. 


aquisição de 2 aeronaves Bandeirante (Contrato 
23/DIRMA/87) 


aquisição de 05 "Kits" para transformação das 
turbinas de aeronaves C-115/Búfalo. (Contrato 
12/DIRMA/88, com a empresa General Eletric - GE); 


aquisição de 32 equipamentos de comunicação para 
modernização das aeronaves F-5 /Tiger. (Contrato 
16/DIRMA/89, com a empresa MAGNAVOX);e 


aquisição de 14 "Kits" para modernização das 
aeronaves F-103/Mirage III.(Contrato 07/DIRMA/88, 
com a empresa AMD/BA). 


aquisição de itens de modernização da aeronave 
P-95B. o 


Realizações 


Aquisição de Aeronaves 
.encerrado o contrato 23/DIRMA/87 com O recebimento 
de 2 aeronaves P-95 totalizando as 10 previstas. 


Modernização de Aeronaves e Equipamentos -Associados 
“encerrado o contrató 12/DIRMA/88 (aquisição de 
"Kits" de turbina de aeronaves C-115/Búfalo); 
«F-5/E (recebidos todos os equipamentos de 
comunicação); 

«-F-103/Mirage TIL (equipamentos em fase 
instalação);e 

.P95/ Bandeirante (adquiridos os itens 
revitalização). 


[op 
D 


o) 
D 


3.2 - DESENVOLVIMENTO DO AM-X 


a) Ações Programadas 


As seguintes metas foram priorizadas para serem | 
' v 


alcançadas no exercício de 1992: 


Produto na EMBRAER, em 92, de até 15 aeronaves do 2º 


lote (9 previstas e mais 6 desejadas como | 


recuperação de atraso); 
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| 
| 


ma sind si pa ara asia o 


que enseja a continuação das neg 


- Contratação da EMBRAER para a produção (mão- de-obra 
e material) do 3º lote de aeronaves (15 monopostos e 
7 bipostos); 


- Capacitação Tecnológica e Industrial: das empresas 

| brasileiras envolvidas diretamente - no projeto. 
Destaca-se a capacitação da EMBRAER, com vistas a 
dotá-la de um RIG de integração aviônica (AIR) para 
permitir o desenvolvimento do Radar ' SCP-01, e sua 
integração ao AM-X ; 


- Montagem na CELMA de 11 motores Spey 


- Capacitação Tecnológica e Industrial Complementar 
das empresas ABC, AEROELETRÔNICA para fabricação 
nacional de diversos componentes; (Attitude Director 
Indicator, Color Cockpit TV Sensor e Head Up Display 
alternativo); obs: postergada para 1993 por falta de 
recursos; 


- Desenvolvimento e produção de diversos equipamentos 
e acessórios pelas empresas ELEBRA,- PIRELLI, 
AEROELETRbNICA, ABC SISTEMAS, ENGESA ELETRÔNICA e 
EMBRAER (EDE);e 


- Produção da TECNASA, em 92, de um mínimo de 18 
unidades de Kadar Warning Receiver. 


DB) Principais Realizações 


] Durante o ano de 1992, foram recebidas 9 aeronaves, 
totalizando 18 no acervo do Ministério da Aeronáutica das 79 
previstas até o término do Projeto. Os atrasos, no cronograma de 
recebimento, foram resultantes da aquisição e entrega, fora dos 
prazos estabelecidos, de equipamentos GFE e CFE (Government e 
Contractor Furnished Equipments), devido às greves ocorridas nas 
empresas montadoras e às restrições orçamentárias sofridas pelo 
Ministério da Aeronáutica. : A escassez de recursos atingiu, 
inclusive, compromissos: já assumidos com as indústrias, com 
previsíveis interrupções nas linhas de produção de motores e 
aeronaves a partir de 1993, estando em estudos nova redução na 


cadência de produção para diminuir estes impactos.  Impediu, 
também, a contratação do 3º lote de aviões (15 monopostos e 7 
bipostos), programado para O exercício e postergado para O 
próximo. 


esas citadas: está praticamente 


A capacitação das empr 
E E de montagem 


concluída, tendo a CELMA entregue 35 motores à linha 
da EMBRAER. 


Em novembro de 92, foi obtida autorização presidencial 


para assinatura do Suplemento 3 ao Memorando de Entendimento 8 
ociações para à contratação do 3º 


lote de aeronaves; o 4º e último lote (19 AM-X) depende ainda de 


decisão governamental; 
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3.3 - SISTEMA DE CONTROLE DO ESPAÇO AÉREO BRASILEIRO 
a) Ações Programadas 


Dar prosseguimento ao Plano de Metas, abrangendo as 
ações nos Subprojetos que abaixo se seguem: 


- Revitalização do DACTA 1. 

- Conclusão do DACTA II. 

- Implantação do DACTA III. 

- Implantado do DACTA AMAZÔNIA (IV, V e VI). 


As metas programadas têm como objetivo prover maior 
segurança, regularidade e fluidez do Tráfego Aéreo no País, 
através da criação de novos Órgãos operacionais e implantação de 
equipamentos de detecção, de comunicação, e de auxílio ao pouso e 
decolagem, em localidades convenientemente selecionadas. 


b) Principais Realizações 


Concluída a revitalização do DACTA I e a implantação 
do DACTA II; continuação da implantação do DACTA III sendo 
iniciada a operação radar no Centro de Controle. O DACTA IV, V e 
VI foram englobados na implantação do Sistema de Vigilância da 
Amazônia (SIVAM). Face às restrições orçamentárias que vêm sendo 
impostas, a conclusão do projeto foi postergada de 1993 para 1998. 

" 


3.4 - MANUTENÇÃO, SUPRIMENTO E EQUIPAMENTO DE AERONAVES 
a) Ações Programadas 


Dar prosseguimento à execução da atividade, através 
das ações continuadas e específicas, tais como, aquisição de 
materiais de consumo e de itens para reparáveis, de equipamentos 
diversos para apoio à operação e manutenção da frota, execução de 
serviços de manutenção em aeronaves, acessórios e equipamentos e, 
ainda, saldar os seguintes compromissos contratuais refeyentes as 
Atividade: 


- Contrato 03/DIRMA/91, com a empresa ROLLS ROYCE, 
objetivando a revisão geral ou parcial nos motores 
VIPER, DART, TURBOMECA ARRIEL, ALLISON e acessórios; 


- Contrato  04/DIRMA/87, com a empresa THOMSON, 
objetivando a aquisição de equipamentos de 
Contra-Medidas Eletrônicas para aeronaves p-95 
(Bandeirante); 


- Contrato 05/DIRMA/89, com a empresa EMERSON, | 
objetivando a aquisição de sistemas radar para a 
modernização de 26 aeronaves F-5 (Tiger); 


- Contrato  25/DIRMA/88, com a empresa  CELMA, 


objétivando a revisão geral ou parcial nos motores | 
J85, PT6, CT64, JT3, JT8 e seus acessórios;e 
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- Contrato  03/DIRMA/89, com, | a empresa in. Po; 
objetivando a execução de serviços de remotorização 
de 01 JANV P-16 protótipo, (ação programada do 
“PEO Teto PG: 


b) Principais Realizações 
Através da execução dos Contratos inerentes a esta 


Atividade, foram realizados serviços de manutenção em aeronaves, 
bem como, a aquisição de materiais de suprimento e equipamentos, 


“com acentuada proporção no exterior, visando proporcionar as 


condições logísticas adequadas; contudo, o adestramento das 


equipagens de vôo e pessoal de terra, tem sido deficiente em razão 


direta dos cortes impostos aos projetos que atendem à área 


logística. Os estoques de suprimento são insuficientes 


indisponibilizando aeronaves e impedindo a realização das 


- necessárias inspeções programadas degradando a operacionalidade da 


Fora Aérea Brasileira. 


2» 
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4 - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA 
AGRÁRIA 


4.1 - PESQUISA APLICADA 


No cumprimento de sua missão institucional de gerar, 
promover e transferir conhecimento e tecnologia para [o) 
desenvolvimento sustentável dos segmentos agropecuário, 
agroindustrial e florestal, em benefício da sociedade, a EMBRAPA 
fixou suas diretrizes para expansão da fronteira de conhecimento 
em produtos e problemas estratégicos de expansão 
regional/nacional, fortalecendo a integração do sistema nacional 
de pesquisa agropecuária e assistência técnica e extensão rural, 
as atividades de difusão e transferência de tecnologias, bem como 
a modernização dos meios, a melhoria da qualidade e a 
descentralização administrativa. p 


A programação envolveu 57 Programas Nacionais de 
pesquisa e desenvolvimento de 3.083 projetos para a geração de 
tecnologia em produtos básicos de alimentação, produtos e 
processos agroindustriais, produção agropecuário e meio ambiente. 
Além destas três principais linhas de ações de pesquisa, a Empresa 
desenvolve importantes atividades nas áreas de suporte e programas 
de desenvolvimento agrícola (produção de sementes e difusão de 
tecnologia), assistência técnica e extensão rural, informática 
agropecuária e capacitação de recursos humanos. 


O contingente dos recursos orçamentários aprovados em 
Lei, em cerca de 40 bilhões de cruzeiros e os atrasos na liberação 
dos recursos disponíveis, foram os fatores que mais  interferiram 
para o cumprimento da programação mínima. 


A programação de pesquisa desenvolvida pela EMBRAPA e 
instituição do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária para 
1992, envolveu 3.033 projetos de pesquisa com O objetivo geral de 
desenvolver tecnologias, processos e prodútos que resultem em 
qualidade produtividade/estabilidade da produção agropecuária e 
florestal, com a garantia da conservação do meio ambiente. Seus 
principais programas abrigam de tecnologias em alimentos básicos, 
produção agropecuária e meio ambiente, matérias-primas para a 
agroindústria, suporte, extensão rural e capacitação dos «recursos 
humanos. 


a) Principais Realizações 


Através de suas grandes linhas de ação, “a Empresa 
alcançou os seguintes e principais resultados preliminares: 
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RE OO ao entao o feria TS 
PROJETO/ATIVIDADE PREVISTO| REALIZADO 
Alimentos Básicos ; | PRA PA 1.685 
Matérias-primas p/ Agroindúst. 376 520 
Produção Agropecuária e Meio 
Ambiente 884 896 
Capacitação de Recurs. Humanos 3.621 2677 


Suporte a programas de Desen- 
volvimento Agrícola 140 140 


Construção e Reequipamento de 
Unidade de Extensão Rural 76 na 


Unidades Demonstrativas e de 

Observação Municipais e Coo- 

perativas Assistidas pela 

Extensão Rural | 12.427 - 


NOTA: As unidades a serem consideradas na realização 
referem-se a projetos implantados para geração 
de tecnologias no setor agropecuário. 


4.2 - REFORMA AGRÁRIA 


“indispensáveis às ações preconizadas pelo governo. 


* medidas que visam a modernização administrativa. 


4.2.1 - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA 


Durante o exercício de 1992 o INCRA desenvolveu suas 
atividades inerentes à crise econômica porque vem passando o país 
e com as sequelas de reforma administrativa promovida pelo Governo 
Federal. 


O INCRA, consciente da imperiosa necessidade da 
retomada das ações no campo da reforma agrária, participou da 
elaboração do Programa Terra com o objetivo de definir um programa 
mínimo de trabalho para amenizar os problemas sociais no campo. 
Este programa foi anunciado no 1º jeis de 1992, quandam fe 
inici i à ecursos 

niciou rocedimentos para obtenção os 285 i 
DO nodes E Contudo, mais 
uma vez um programa de reforma agrária sucumbe | pela cr de 
recursos orçamentários e pela indefinição de uma | egislação 


adequada. 


Procurando administrar os parcos recursos Ses RR 
ás atividades-fim, dirigiu a atenção para a rp pa Ca | 
sistema de trabalho para torná-lo mais eficiente a Nr 


ESA 


dd 


E 


a 
a o 


ás 


e! 


Es 


As atividades-fim da organização, definidas como de 
execução direta, desenvolveram-se em três grandes áreas de ação: 


- área de cadastramento - onde se realizam as ações de 
manutenção e atualização do cadastro rural e de 
recadastramento de imóveis rurais; 


- área fundiária - onde se realizam as ações de 
identificação, seleção, obtenção e titulação de 
terras; 


- área de assentamento - onde se realizam as ações de 
elaboração e criação de projetos de assentamento e 
de colonização, e a implantação da infra-estrutura 
física. 


Além das ações de execução direta, são desenvolvidas 
outras de caráter promocional através de convênios e acordos com 
órgãos federais, estaduais e municipais, pelos quais se busca a 
co-participação dessas entidades na execução da reforma agrária, 
nos campos da organização social e econômica. 


a) Diretrizes Políticas e Operacionais 


As diretrizes políticas e operacionais para a área da 
Reforma Agrária estão consubstanciadas no Plano Plurianual para o 
período de 1991 a 1995, aprovado pela Lei nº 8.173/91 e revisado 
pela Lei nº 8.446, de 21 de julho de 1992, que destaca a reforma 
Agrária e o incentivo a produção agrícola como uma das cinco 
grandes prioridades do Governo. 


O Plano destaca ainda, para esta área os seguintes 
objetivos e metas: 


- implementação do Programa de Terra que prevê, no 
período 1992-1994, o assentamento de 400 mil 
famílias de trabalhadores rurais sem terra; 
emancipação de 200 mil famílias; 

“ 

- projetos de assentamento e colonização e prestação 
de assistência técnica e creditícia específica a 
esses projetos; | 


- manutenção e atualização do cadastro de cerca de 5,7 
milhões de propriedades rurais e regularização 
fundiária compreendendo 47 mil titulações em terras 
públicas, também integrantes do Programa Terra. 
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IDENTIFICAÇÃO E Ce a a a e RR aa 


PROJETO/ATIVIDADE- PREVISTO | REALIZADO 
Custeio (família) bs mori dia JACTO q 
Investimento (família) pç 57.480 


Crédito Fom. e Aliment.e 
Novos Assentamentos ( família) E 50.000 


Crédito Fom. e Aliment.Apoio 
a Projetos a serem emanci- 
pados (família) 

Crédito Fundiário (ha) 


Projs.de Colonização( família) 


Manutenção e Atualização de 
Cadastro (imóveis) 


Recadastramento de Imóveis 
Rurais (imóveis) 


Demarcação Topográfica 
Discriminação de Terras 
Arrecadação de Terras 
Destinação de Terras 
Regularização Fundiária 
Assentam. de Novas Famílias 


Apoio a Projs. a serem 
Emancipadas | 


Emancipação a Projs. de 
Assentamento 


Desapropriação de Terras 


Apoio a Projetos a serem 
Emancipados <família) 


Emancipação Projetos 
Colonização (família) 


E, 


4.3 - INSPEÇÃO, PADRONIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS 
VEGETAL/ANIMAL 


4.3.1 - Secretaria de Defesa Agropecuária 


As ações da Secretaria de Defesa Agropecuária, foram 
desenvolvidas indiretamente através de convênios, acordos, ajustes 
e termos aditivos com os Estados, Municípios e entidades públicas 
e privadas, e de forma direta pelas Diretorias Federais de 
Agricultura e Reforma Agrária nos Estados, objetivando 
especificamente: 


- padronização de produtos de Origem Vegetal; 

- classificação de produtos de Origem Vegetal; 

- fiscalização de produtos de Origem Vegetal; 

- inspeção em estabelecimento industrial de bebidas e 
vinagres; 0 

- padronização e classificação de matérias-primas, 
produtos e subprodutos de origem animal; 

- tipificação de carcaças; 

- promover a fiscalização de produtos e subprodutos 
origem animal; 

- promover a fiscalização de importação e exportação 
de matérias-primas, produtos e sub-produtos de 
origem animal; 

- promover auditorias técnico-fiscal e operacional, 
referente as atividades de sua competência. 


a) Principais Realizações 
» 
METAS FÍSICAS 
TOENTIFICAÇÃO» ; :u! ob cbgibasogia === nAsanas 
PROJETO / ATIVIDADE PREVISTO  |REALIZADO 
Padronização e Classificação 
de Prod.de Origem Vegetal 


- Padroniz.de produtos veget. - 10 

- Produto classificado z 49 dq 

- fiscalização de produto 

vegetal (visita) ” 12.000 | 

Inspeção de Produto de Origem | 

Vegetal 

- Registro de produto-bebida | 

e vinagre - 15.000 - 

| - Inspeção e fiscalização 
b prod. bebida e vinagre. - 20.000 1 

- Viticultor e vitinicultor 
cadastrado Ta 35.000 | 
4 Classif. e Inspeção de Pro- 
: dutos e Estabelecimentos de | 

Origem Animal 

- Projetos aprovados o pn . ] 

- Produtos analisados - 6.750 | 

- Registro estabelecimentos r 140 

- Ingred. químicos aprovados e 72 a 

- Estabelecim. inspecionados 2 3.545 


== — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — — —- — e ue e e e e q e e 
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“4.4 - COOPERATIVISMO 


4.4.1 - Departamento Nacional de Cooperativismo - DENACOOP 


a) Diretrizes 


No cumprimento de suas atribuiçõ j j l , 

: ções institucionais o 
Departamento Nacional de Cooperativismo - DENACOOP, fixou como 
principais diretrizes em 1992, as seguintes ações: 


- apoiar e estimular o cooperativismo nacional, em 
atendimento ao preceito constitucional que define o 
papel do Estado quanto ao Setor (art. 174, parágrafo 
2º da Constituição Federal de 1988); 


- apoiar o. processo de busca da autogestão do sistema 
cooperativista brasileiro, posto que a mesma 
Constituição Federal afastou o Estado do papel de 
gestor; normatizador e fiscalizador do 
cooperativismo. 


“ b) Principais Realizações 


DEI E LCAÇAMANÇÃO 100; RC o ERRA 
PROJETO / ATIVIDADE PREVISTO |REALIZADO 


PROMOÇÃO E EXTENSÃO RURAL 
- Fomento e Autogestão | - 

Cursos, treinamentos em 
“apoio ao Prog.de Autogestão - 436 

Produção de material técni- 

co-educativo sobre autogestão 
cooper. 

. Seminários,encontros e in- 
tercâmbios sobre o processo 
de autogestão |. 

Promoção do cooperativ.com 
entidad. privadas (convênios) 
| . Apoio à criação de 10 coo- 
perativas de produção agrope- 
j '- Ccuária e centrais de cooperar 
| tivas de assentados 
Promoção e coordenação de 


- 400.000 


- 396 
- 10 


E 05 
| - 
| cursos sobre gestão de orga- 
| nizações associativistas 
. Implantação de maciço flo- 
restal p/fins energéticos em 
Paracatu (MG) (árvores) E 530.000 
Apoio técnico à Secretaria 
de Agricultura e Abastecim. 
de Goiás para implantação de: 
- hortas 
- pomares 
- micro-indústrias proces” 
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ma be E e e pe ps a e io, SS Cs a io o CS 


METAS 
IDENTIFICAÇÃO co a cl ci ES RS 
PROJETO / ATIVIDADE PREVISTO | REALIZADO 


— e o e e e e a e e e O O 1 o TO O O O O a O 
=EZEEZZEZEZZFZZCSZESTEZEZESESESEEsSSSEs — — — = em = um um uu cus au aum um ut 


Projetos de informatização 
cooperativa/GO E 
Diagnósticos participativos 
em cooperativas: 
-Goiás E 
-Tocantins a 


Execução de projeto de Apoio 

à difusão e modernização do 

Sistema Cooperativista de 

Crédito, através de convênio 

com OCB = 


- Cooperativismo e Associati- 

vismo Rural 

- Cooperativismo em Projetos 

Especiais E 
Implantação de unidades 

demonstrativas em sistema de 

produção com culturas perenes 

consorciadas em cooperativas 

da Região Amazônica A 

- Manutenção de unidades de- 

monstrativas em sistemas de 

produção com culturas perenes 

consorciadas, em cooperativas 

da Região Amazônica n 

- Apoio financeiros a Proje- 

tos definidos por organiza- 

ções de produtoras r 
Elaboração, revisão e im-. 

pressão de relat. técnicos » 

- Elaboração, revisão e im- 

pressão de manual do exporta- 

dor brasileiro o? 
Implantação de núcleo de 

pesquisas em fruticultura 

irrigada no Nordeste > 


PROGRAMAS INTEGRADOS 

- Eletrificação Rural ati 

- Assistência Financeira rg 
Implantação de redes de | 

distribuição rural (KM) A 


ZZZZZZSZZDZFSSFZFISHZDDDccsSIsa====D2]= 
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5 - MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 


a O Ministério do Bem-Estar Social desenvolveu suas 
atividades no exercício de 1992 através das Secretarias Nacionais 
de Saneamento, de Habitação e da Promoção Social, transformadas, 
respectivamente, por força da Lei” nº.8.490, de 19/11/92, em 


Secretaria de Saneamento, Secretaria de Habitação e Secretaria de 


Promoção Humana. 


5.1 - SANEAMENTO 


Durante o ano de 1992 a Secretaria de Saneamento 
concentrou seus esforços na concretização dos contratos de 
empréstimo junto às agencias internacionais de desenvolvimento; na 
realização do Orçamento Geral da União; e no acompanhamento do 


O ers. 


KZ No que diz respeito aos recursos externos foram 
concretizadas as condições prévias de desembolso dos recursos 
contratados em 1991 junto ao BID no valor de USS 350 milhões para 
o PROSEGE, tendo sido contratada a Empresa Gerenciadora do 


"Programa, autorizadas as concorrências de obras e iniciadas as 


assinaturas dos convênios. 


Foram também concretizadas as negociações com o BIRD 
para os Projetos de MODERNIZAÇÃO DO SETOR e de CONTROLE DA 
QUALIDADE DAS ÁGUAS tendo sido assinados ainda no final de 1992 os 
respectivos Contratos de Empréstimo, envolvendo recursos no valor 
de USS 640 milhões provenientes do Banco Mundial. 


Quanto aos recursos oriundos do FGTS, em razão da 


queda na arrecadação, a contratação de novas obras esteve 


paralisadã e em consequência as ações da Secretaria estiveram 
voltadas para a reformulação do Orçamento e aprovação dos 


“Programas junto ao Conselho Curador. 


Na execução do: Orçamento Geral da União foram 
priorizadas as ações de combate à cólera, envolvendo obras de 
abastecimento de água e em menor escala as relativas a esgotamento 


sanitário e infraestrutura urbana, conforme Quadro anexo que 
programadas e 


apresenta os Programas com respectivas. metas, 
atingidas, e os valores programados e realizados. 
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a) Principais Realizações 


PROJETO / ATIVIDADE PREVISTO REALIZ 
Padre Cícero 1.053 unid 373 
Infra-Estrutura Urbana 157 na 676 
Sist. Coleta/tratamento de Res. Sólidos 15.570 Fam IE 
Abastecimento de Água em Núcleo Urbano 274.377 Fam 97.129 
Obras de Drenagem 3.574 Ha 49 
Programa Nacional de Saneamento Rural 26.128 Fam 2.064 

Programa Social de Emerg. Geração Emprego 346.209 Fam 2 
Sistema Coleta e Tratamento de Esgoto 118.579 Fam 25.494 

Abastecimento Água em Área de Fronteira 43.152 Fam - 
Qual. Água/Cont. Poluição Hídrica/Urbanas 8.400.000 Pessoas 32 
Saneamento para População Urbana Carente 270.000 Pessoas 61.560 
Saneamento em Núcleos Urbanos Organizados 630.000 Pessoas 103.3 28 
Controle da Poluição ( Ambiente-Rio ) 300.000 Pessoas 180.900 

Modernização do Setor de Saneamento 70.000 Fam q 
Obras de Dragagem e Despoluição 1.869 Ha 421 
Recuperação das Baixadas de Belém 25.000 Fam 3.200 

Saneamento Ambiental: Prevenção da Malária 31 Municip. = 

5.2 - HABITAÇÃO 
5.2.1 - Apoio à Habitação Popular 

PREVISTO | *“ REALIZADO 

CURSO DE TREINAMENTO REALIZADO 48 :E 

PUBLICAÇÃO E EDIÇÃO 11 0 

SEMINÁRIO REALIZADO 14 442 
UNID.HABIT.CONSTRUÍDA 65.170 10.040 


No Projeto Apoio À Habitação Popular realizou-se 
apenas cerca de 15% das metas físicas previstas para um financeiro 
realizado de aproximadamente 50%. Isto se deveu ao fato de que a 
previsão de metas tem por base os preços médios de 1992, enquanto 
que a grande parcela dos recursos só tornou-se disponível para 
empenho no último mês do ano. É evidente o impacto desse atraso na 
possibilidade de realização das metas 


5.2.2 - Incentivo à Moradia Popular 


PREVISTO REALIZADO 
UNID. HABIT CONSTRUÍDA 1.000 537 
IMPLANT. INFRA-ESTRUT. 100% 80% 
No Incentivo à Moradia Popular, com 39% financeiro 


realizado, conseguiu-se atingir quase 70% da meta física pelo fato 
de que a liberação se deu em meados de junho, portanto quando os 
valores conservavam seu poder de compra. 
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5.2.3 - Apoio à População de Baixa Renda 


PREVISTO - REALIZADO 


UNID. HABIT. CONSTRUÍDA 18.960 1.960 
LOTE URBANIZ. PRODUZ. 166 187 


4 Também se conseguiu, pelos mesmos motivos acima, um 
esempenho razoável no Projeto Apoio à População de Baixa Renda, 
em que 50% dos recursos descontingenciados permitiu 55% das metas 


físicas previstas. 


5.2.4 - Programa de Desenvolvimento Social e Urbano - PRODESU 


“ad Para o Programa de Desenvolvimento Social e Urbano não 
ocorreu a realização das Operações de Crédito Externas. Isto 
cancelou as metas previstas. 


5.2.5 - Sistema Nacional de Desenvolvimento Tecnológico Aplicado à 


Habitação 
PREVISTO REALIZADO 
UNID. HABIT.CONSTRUÍDA 3.780 0 
ELAB.PROJETOS PESQUISA 50% 25% 
TREIN.PESSOAL TÉCNICO 50% 25% 
AQUIS. INSTAL.EQUIPAM. 50% 15% 


Os resultados do Programa Sistema Nacional de 
Desenvolvimento Tecnológico Aplicado à Habitação tiveram um 
desempenho regular devido às dificuldades de operacionalização do 
seu Comitê Consultivo. Formado por um número elevado de 
representantes de vários grupos de interesse mostrou-se pouco ágil 
nas decisões e na concretização das mesmas. 


A qualidade dos empreendimentos realizados enquadra-se . 
nos parâmetros técnicos estabelecidos pelos Códigos de Obras das 
respectivas localidades: em que foram implantados. Os padrões 
simples não prejudicaram a segurança e durabilidade preconizadas 
pela Secretaria de Habitação. 


Os recursos alocados no Orçamento Geral da União para 
o setor de habitação popular e planejamento urbano, no âmbito da 
Secretaria de Habitação aponta para umã meta estimada de 22,127 
lotes urbanizados/unidades habitacionais produzidas, 1.117 das 
quais com 80% de infra-estrutura implantada conjuntamente, 
beneficiando diretamente quinze mil famílias ou 75.000 pessoas. 


5.3 - PROMOÇÃO HUMANA 


Durante o exercício de 1992, coube à Secretaria da 
Promoção Humana -SPH, coordenar a execução de 04 (quatro) 
diferentes Programas de Trabalho: 
des Comunitárias, que visa 
através de convênios, as 


entidades comunitárias e instituições registradas no 
Conselho Nacional do Serviço Social-CNSS, 
objetivando ampliar a oferta de atendimento à 


população carente; 
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- - Apoio Financeiro à Entida 
apoiar financeiramente, 


- Desenvolvimento de Programas Sociais, que visam 
coordenar e desenvolver projetos sociais, apoiando 
técnica e financeiramente as ações dos Estados, 
Municípios e entidades privadas, devidamente 
registradas no CNSS. Dependentes deste Programa de 
trabalho existem 03 (três) sub-programas que são: 
ações interinstitucionais, incentivo ao programa do 
artesanato brasileiro e outras ações 
interinstitucionais. 


- Formulação e Normatização da Assistência e Promoção 
Social, que objetiva propiciar meios e instrumentos 
para formulação da política nacional de promoção e 
assistência social. Dependente deste Programa de 
Trabalho existem 03 (três) sub-programas que são: 
estudos e pesquisas, capacitação e qualificação de 
agentes sociais e capacitação e qualificação de 
agentes sociais no Estado do Paraná; 


- Desenvolvimento da Infra-Estrutura Social Urbana, 
que objetiva assegurar recursos financeiros aos 
Estados, Prefeituras municipais e entidades 
registradas no CNSS, para a melhoria da 
infra-estrutura social urbana, destacando-se obras 
sociais e educacionais, recreativas, hospitalares, 
creches, praças de esportes e lazer, aquisição de 
instrumentos e equipamentos escolares, médicos e 
hospitalares, amparo à população carente de 
assistência social, de assistência à saúde, à 
educação e a nutrição. 


Além destas a SPH desenvolveu várias ações relevantes 
em termos institucionais, em consonância com a programação 
prevista para 1992, consubstanciando as. grandes estratégias 
governamentais de desenvolvimento estabelecidas pelo Governo 
Federal tais como: ” 


- elaboração do Programa Nacional de Pólos de Extensão 
Social - PES, objetivando a capacitação para O 
desenvolvimento de atividades produtivas geradoras 
de trabalho e renda e sua discussão; 


- participação na elaboração dos documentos: 
"Nutrição", a ser apresentado na Conferência Mundial 
sobre Nutrição em - Roma; "Brasil-politicas e 


programas orientados para a superação da pobreza” a 
ser apresentado em Santiago do Chile; 


- participação no XVII Congresso Mundial da Federação 
Internacional para a Educação de Pais-México; 


- implementação do Programa do Artesanato Brasileiro, 
através do projeto "Viva o Povo Brasileiro"-Rio/92 


- cooperação técnica com o Governo da Espanha; 


- participação em Encontro Nacional sobre os Direitos 
Econômicos das Famílias - Curitiba/PR e na 2º 
Conferência Mundial sobre os Direitos Econômicos das 

Ro Famílias; 
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a): Principais Realizações 


: O Desempenho da Secretaria da Promoção Humana em 1992 
está espelhado no quadro abaixo e demonstra que a nível de 
atendimento físico, os resultados alcançados encontram-se em 
patamares muito aquém das metas. 


METAS FÍSICAS 


PROJETOS/ATIVIDADES Ee 
PREVISTO REALIZADO % 
1.Formu.Norm. Ass.Social 355 03 0,9 
1.1.Est e Pesquisas 20 02 10,0 
is 2,Cap: Ag "Soc Mais 334 01 0,3 
1.3.Cap.de A.Soc:no PR E 5 e 
PrDess o InfeestoSsúrbana 320 26 8,1 
3.Apoio Fin.Ent.Comunit. 206 na 6,3 
4.Des.de Prog. Sociais MA 38 19,29 
4.1.Ações Interinst. 133 36 ei E 
Às 2 Prog Art Brás . 3d. 02 6,4 
4.3.0Outras A.Interist. 27 = = 
Fonte:COF/DESDE/MBES 


Durante o ano de 1992 a Secretaria da Promoção Humana 
financiou um bom número de projetos decorrentes das demandas dos 
Estados, Municípios e entidades privadas da sociedade civil e 
financiou, também, outros projetos os quais, por tipologia, foram 
os seguintes: 


Ms caos. to. Epis ls 
TIPOS DE PROJETOS Nº % 
Centros Comunitários e similares 18 23;2 
Apoio financ. a entidades comunitárias 14 13 
Construção de creches 09 di 
Obras civis (reformas) 06 74,1 
Custeio para entidades comunitárias 04 gut 
Construção de praças de esporte e lazer 04 ia 
Construção de lavanderias comunitárias 04 o 
Aquisição de equipamentos 03 ata 
Construção de casas de idosos 03 Pro 
Construção de hospitais Go 03 a 
Recursos adicionais (termos aditivos) 03 Sd 
Financiamento de encontros técnicos 02 Sh 
Construção de feiras cobertas 02 Epa 
Const. de casas de farinha comunitárias 02 o 
Construção de mercados públicos | 01 , 
PRM ai STATE TR Re TU 


ORG É 


FONTE: COF/MBES 
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5.4 - FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA - LBA 


Em 1992 a LBA alcançou as metas programadas 
relacionadas às suas atividades fim de maior expressão, as quais 
são: 


- Assistência ao menor (apoio à criança carente e 
apoio ao cidadão à família); 

- Assistência à velhice (apoio à pessoa idosa); 

- Assistência social geral (apoio ao cidadão, à 
família e ao deficiente); 

- Assistência comunitária (desenvolvimento comunitário 
e incentivo à geração de renda); 

- Alimentação e nutrição (apoio nutricional materno 
infantil). 


As dificuldades orçamentárias restringiram a atuação 
da LBA e determinaram a realocação interna de recursos, ao mesmo 
tempo que exigiram contenção de gastos e melhoria qualitativa da 
prestação de serviços à população-alvo por parte das Entidades 
Sociais. 


5.4.1 - Assistência ao Menor 


A partir da promulgação da nova Constituição, da 
aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente e da 
participação do Brasil no Encontro de Cúpula pela fesa da 
Criança, promovido pela ONU, o atendimento à infância tem sido 
considerado como prioridade absoluta pelo Governo Federal. 


Na LBA, tal prioridade concentra-se nas crianças de 
zero a seis anos, buscando dar maior enfoque nas de até 04 anos, o 
que ainda não foi atingido na prática, especialmente pelas 
restrições orçamentárias. 


A ação creche, no âmbito da LBA, tem por objetivo 
possibilitar o atendimento integral a crianças de zero a seis 
anos, dirigindo-se aquelas pertencentes a famílias com renda 
familiar igual ou inferior a 02 salários mínimos, em jornada de 04 
a 08 horas diárias. 


O número de crianças atendidas, em 1992, chegou a 

1.412.780. 
E 

Como forma de conferir uma maior eficiência às ações 
voltadas à infância, a LBA, em 1992, direcionou sua atuação 
através do atendimento em creches e outras instituições similares, 
visando proporcionar às crianças um crescimento saudável e seu 
desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo e social. 


Vale ainda ressaltar que este atendimento responde 
também à necessidade de criação e ampliação de novas perspectivas 
"para as famílias, na medida em que os responsáveis pelas crianças 
passam a ter maior disponibilidade para exercerem atividades 
lucrativas. 


| As ações de atendimento à criança. são ainda 
instrumentos facilitadores do processo de desenvolvimento 
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comunitário, uma vez que em torno da criança podem organizar-se 
grupos e serviços os mais variados. 


As atividades de proteçã - 

, ção e educação da criança 
realizadas pela LBA, proporcionaram ainda o envolvimento pr 
instituições representativas do Estado, do Município, entidades 
filantrópicas e da sociedade civil de modo geral. 


5.4.2 - Assistência à Velhice 


| A assistência social prestada à pessoa idosa busca 
assegurar o atendimento às suas necessidades básicas mais 


prementes, bem como criar condições para o pleno exercício de sua 
cidadania. ; 


Re Essa assistência tem caráter promocional e 
terapêutico. Objetiva também a promoção e a integração social do 
idoso, o fortalecimento dos laços familiares, a formação de uma 
atitude positiva da sociedade frente à velhice e, ainda, a 
melhoria da condição de vida da pessoa idosa. 

“ A execução do Programa se efetiva através de duas 
linhas de ação: 


- Asilar, voltada ao atendimento das necessidades 
básicas do idoso em instituições que atendam em 
regime de tempo integral; 


- Conviver, que atende a pessoa idosa em sua própria 
comunidade, assegurando sua permanência junto à 
família, promovendo práticas associativas, buscando 
o seu bem-estar e a sua integração social, mediante 
o desenvolvimento de atividades sócio-culturais, 
produtivas e laborterápicas. 


O Programa de Apoio a Pessoa Idosa, em 1992, 
beneficiou 221.661 pessoas. 


" 
+ 


5.4.3 - Assistência Social Geral 


Ce 


As principais atividades, que podem ser classificadas 
neste item, dizem. respeito à assistência à pessoa portadora de 
deficiência, auxílio econômico e financeiro e assistência 

| judiciária e registro civil. 


5.4.3.1 - Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência 


A assistência à pessoa portadora de deficiência, 
prestada pela LBA, tem como objetivos: a prevenção de | j 
deficiências, o tratamento precoce e à habilitação/reabilitação da É 
pessoa portadora de deficiência com vista à promoção de sua 
integração à vida comunitária. 
dirigida à comunidade em geral, 


tividades educativas, compreendendo 
sobre os parâmetros 


mL A ação preventiva é 
mediante o desenvolvimento de a - 
orientações, esclarecimentos e à divulgação 
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normais de desenvolvimento infantil, assim como a detecção e o 
acompanhamento da gestante e do bebê de risco e a identificação 
precoce das alterações e as possibilidades de estimulação da 
criança. 


O tratamento precoce, voltado à criança de 0 a 3 anos, 
busca intervir o mais cedo possível, assim que qualquer problema 
esteja ameaçando o desenvolvimento normal da criança e quando se 
percebe os primeiros sinais de atraso ou de distúrbios 


neuro-psicomotores. Este tratamento é prestado através de técnicas. 


específicas, utilizando-se todos os recursos disponíveis para 
favorecer o amadurecimento de funções, o aparecimento de novas 
condutas e modelar as inadequadas. 


O tratamento de reabilitação compreende o 
desenvolvimento de um conjunto de medidas de natureza 
biopsicosocial, dirigidas à pessoa portadora de deficiência, 
buscando atenuar os efeitos da deficiência, estimular as 
potencialidades do indivíduo, visando, sobretudo, garantir a sua 
integração à vida comunitária. 


Vale ainda destacar que, considerando-se a tipologia 
das entidades responsáveis pela operacionalização deste Programa, 
as particulares responsabilizaram-se pela quase totalidade do 
atendimento, tanto no tratamento precoce, quanto no de 
reabilitação. 


De forma global, as ações de apoio à pessoa portadora 
de deficiência alcançaram 97.254 pessoas. 


5.4.3.2 - Auxílio Econômico e Financeiro 


Em 1992, esta ação implicou em atividades voltadas ao 
atendimento de necessidades básicas de sobrevivência, decorrência 
de situações emergenciais como enchentes, incêndios e outros 
acidentes desta natureza. Envolveu também, mediante estudo de 
caso, a identificação das urgentes necessidades de auxílio aos 
cidadãos. Assim, conseguiram eles ampliar suas oportunidades de 
participação social, de desempenho laborativo e/ou produtivo. 


Desta forma, atuando de forma individual e codetiva, o 
Auxílio Econômico, mediante o desenvolvimento de um conjunto de 
ações educativas, preventivas e promocionais, compreendeu a 
concessão de auxílios como: órteses, próteses, medicamentos, 
vestuários, alimentação e outros. 

Esta ação teve ainda caráter de auxílio complementar 
às demais ações da linha programática da LBA, principalmente como 


suporte aos Programas de Apoio à Pessoa Portadora de Deficiência e | 


Pessoa Idosa. 


Em 1992, o Programa de Auxílio Econômico e Financeiro 
atendeu a 80.542 pessoas. 


5.4.3.3 - Assistência Judiciária e Registro Civil 


As ações direcionadas à concessão e regularização da 


documentação básica estão entre as mais antigas linhas de trabalho | 


desenvolvidas pela LBA. 


« 


“| preservação da sat 


E sd ações foram se expandindo, fornecendo registro 

ç eta para o exercício da cidadania - e facilitando a 
obtenção de Outros documentos, tais como: título de eleitor 
carteira de trabalho e certificado de alistamento militar. ; 


Em 1992, as ações de Assistênci Leiári : 
a, E ência Judiciária e Registro 
Civil proporcionaram cerca de 112 mil documentos em todo o Brasil. 


5.4.4 - Assistência Comunitária 


entao As principais atividades classificadas neste item, 
ão: rtalecimento comunitário e incentivo à a a 

eração de renda e 
trabalho. a a 


US .,4.4,1 — Fortalecimento Comunitário 


seo: O programa de fortalecimento comunitário, composto 
pelo Ação Apoio aos Projetos Comunitários, tem como objetivo dar 
suporte a atividades de fortalecimento das iniciativas grupais, 
que tragam benefícios à comunidade, além de apoiar atividades de 
associativismo e as representações legítimas nascidas do próprio 
conjunto social, que objetivem a realização de aspirações 
coletivas. 


Seu princípio básico é, através do respaldo técnico e 
financeiro, promover em termos sociais e econômicos a população de 
baixa renda, possibilitando o seu acesso a novos níveis de 
bem-estar social. 


5.4.4.2 - Incentivo à Geração de Renda e Trabalho 
Este Programa compreende duas ações: 


- Formação e Reciclagem Profissional - FRP, que apoia 
ações visando. a capacitação e preparação de 
mão-de-obra, para a inserção no mercado de trabalho 
ou nos segmentos informais de produção. 


- Microunidade Produtiva - MUP, que busca, através de 
apoio financeiro, técnico e gerencial, oportunizar a 
grupos previamente preparados pela ação de FRP, a 
implantação de pequenos negócios, que possibilitem a 
auto-sustentação e a iniciação de uma modesta. 
atividades produtiva. 


As ações têm como característica fundamental o seu 
aspecto promocional, buscando apoiar aqueles segmentos da 
sociedade que, por total falta de recursos técnicos e financeiros, 
estão colocados à margem do processo produtivo, não tendo acesso 
sequer ao segmento informal da produção. Baseiam-se no princípio 
de que o indivíduo, mesmo em extremas condições de carência, 


poderá retornar à sua condição de auto-sustentação e de . 
isfação de suas necessidades básicas, através de 
com suas potencialidades 


É uma tentativa de resgate 
enas por aspectos de 


seu próprio trabalho, desde que coerente 
e tecnicamente orientado e acompanhado. 
social, através da assistência àqueles que, àp 
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condição de vida, encontram-se em situação de dependência e 
alijados do direito do trabalho. 


Estas ações pretendem atuar de forma integrada, com 
ampla cobertura de parcerias especializadas, levando o grupo a 
atingir um patamar social, através dos resultados de seu próprio 
trabalho. 


5.4.5 - Alimentação e Nutrição 


O Programa de Apoio Nutricional é destinado à 
população carente, nas áreas de nutrição e saúde, e favorece. 
crianças de 06 meses a 3 anos e 11 meses, gestantes e nutrizes, 
associado às demais ações de saúde. 


As ações básicas de saúde englobam a monitoração do 
crescimento e desenvolvimento das crianças, com ênfase na 
estimulação essencial; identificação de crianças com risco 
nutricional; estímulo ao aleitamento materno através de grupos de 
amamentação, de mães orientadoras e de banco de leite humano; 
encaminhamento sistemático para imunização prática e orientação de 
reidratação oral. 


Trata-se, atualmente, de um Programa residual na LBA, 
embora com um aporte ainda significativo de recursos. 
5.5 - CENTRO BRASILEIRO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 


A ação se limitou a 02 (dois) itens: 


Assistência ao Menor 
- Transferência Financeira a Estados e Municípios 


A transferência de recursos financeiros através de 
convênios no exercício de 1992 atingiu 92% da meta prevista, tendo 
como objetivo final dar assistência a crianças e adolescentes em 
Situação de risco pessoal e social. 
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| 6 - MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
6.1 - PESQUISA FUNDAMENTAL | 
a) Objetivos 


- Realizar atividades de pesquisas, “abrangendo a 
investigação física e química de fenômenos 
espaciais. | 


E Fomentar a pesquisa fundamental, mediante concessão 
de apoio financeiro a instituições e pesquisadores, 
para o desenvolvimento de programas de pesquisas e 
realização de eventos científicos... 


= Estimular a atividade científica, mediante 
funcionamento para o desenvolvimento de pesquisa, 
visando qualificar os recursos humanos para os 
diversos setores da ciência e tecnologia. 


| b) Principais Realizações 


= pr Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
Eq 
. 29.846 bolsas para pesquisa concedidas. 
1.203 projetos de fomento desenvolvidos. 


- Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE 
| 19 trabalhos publicados em revistas nacionais. 
76 trabalhos publicados em revistas estrangeiras. 
04 livros publicados. 
. 78 trabalhos apresentados em conferências. 
o A projetos de cooperação internacional em 
andamento. 
28 cursos dados na Pós-Graduação. 
10 alunos cursando o mestrado. 
31 alunos cursando o doutorado. 
. 10 dissertações de mestrado concluídas. 
. 01 tese de doutorado concluída. 
| . 29 viagens técnicas. | 
= - 40 propostas aprovadas por agentes financiadores. 
| . 02 eventos internacionais organizados no INPE. 
| E 


6.2 - PESQUISA APLICADA 


| a) Objetivos 
À 


- Ampliar, melhorar e consolidar a competência 
técnico-científica nacional no âmbito de 
universidades, centros de pesquisa e empresas. 


e pesquisadores do 
coletados pelo 
gravação e. 


- Permitir aos usuários externos 
Instituto o acesso aos dados 


"Satélite SPOT”, permitindo a recepção, ; 
dos dados nas atuais 


processamento digital ge: 
| p= 3 instalações do INPE em Cuiabá/MT | e Cachoeira 


Paulista/SP. 
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- Desenvolver um centro de previsão do tempo e estudos 
climáticos para implementar e operar modelos de 
previsão de curto, médio e longo prazo; e arquivar, 
processar e disseminar as informações e previsões 
meteorológicas aos órgãos do SNM (Serviço Nacional 
de Metereologia). 


- Desenvolver um centro com a finalidade de receber, 
processar e arquivar dados de satélites ambientais e 
transmitir as informações aos órgãos interessados. 


- Fomentar ações integradas de empresas e instituições 
de ensino e pesquisa através da implementação 
tecnológica, assim como a estruturação e 
consolidação de parques de tecnologia. 


- Desenvolver projetos de assistência tecnológica, 
prestar serviços de análises e ensaios à indústria e 
órgãos governamentais e promover a difusão de novas, 
tecnologias. 


- Promover e executar estudos, pesquisas científicas e 
desenvolvimento tecnológico relacionados com (o) 
meio-ambiente natural e com os sistemas 
sócio-econômico-culturais da região amazônica, bem 
como desenvolver atividades de extensão com vistas a 
aplicação do conhecimento científico na região. 


- Promover o conhecimento dos recursos naturais do 
país e permitir o monitoramento das modificações no 
meio-ambiente, utilizando dados obtidos por 
satélites e aeronaves, bem como realizar pesquisa e 
desenvolvimento em aplicações espaciais, plasma, 
semi-condutores, sensores, combustão e propulsão e 
engenharia de computação. 


- Fomentar a pesquisa aplicada, mediante a concessão 
de apoio financeiro a instituições e pesquisadores, 
para o desenvolvimento de programas de pesquisa. 


= ir suporte à política governamental de 
desenvolvimento nas áreas de meteorologia, recursos 
hídricos e energéticos, com vistas ao aproveitamento 
integrado desses recursos. 


- Desenvolver ações que visem a: modernização de 
tecnologias e a melhoria do processo de gestão em | 
instituições públicas e privadas. 

b) Principais Realizações 
- Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
CNPq 
- 1.011 Projetos de fomento desenvolvidos. 


- Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA 


Manútenção dos plantios de espécies florestais, 
instalados na Reserva Mucke e na ' Estação 
Experimental de Silvicultura Tropical. 1 

4 
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Monitoramento e coleta de dados sobre uma área 
experimental de manejo florestal, que sofreu 
intervenção em 1987. 


Coleta de dados dos estudos de fenologia de espécies 


“florestais. 


Concluídos estudos pré-germinativos de espécies como 
Angelim Pedra (Dinizia excelsa),- Acariquara roxa 
(Minquartia guianensis) e Sumaúma (Ceiba petandra). 


Estimada a biomassa florestal em 306t/ha, 
correspondendo a um peso de 185t/ha, considerando-se 
todos os indivíduos com diâmetro acima de 5cm. 


Manutenção e coleta de dados dos experimentos de 
melhoramento genético de hortaliças, leguminosas e 
fruteiras nativas. 


Manutenção dos estudos referentes ao potencial 
hídrico da bacia amazônica, às alterações do micro e 
mesoclimas, dentro e fora da floresta, ao 
estabelecimento de padrões micrqclimáticos em função 
dos impactos ambientais. 


Manutenção dos estudos sobre o isolamento, 
determinação estrutural, avaliação biológica e 
ecológica dos constituintes químicos isolados de 
plantas da amazônia. 


Reisolamento do xantonóide pirnojacareubina (5) 
confirmação da substância inédita acuminatina, além 
do isolamento de friedilina e friedelanol. 


Manutenção e continuidade das pesquisas relacionadas 
com doenças endêmicas e degenerativas, alimentação 
básica e carência nutricional e estudos do Vibrio 


cholerae. 


Manutenção das coleções da flora amazônica, tanto de 
plantas superiores como inferiores. 


Prosseguimento dos projetos de pesquisa instalados 
em 1970, relacionados aos ecossistemas aquáticos. 


Prosseguimento das pesquisas que estudam a relação 
entre o organismo e o meio ambiente e níveis de 


organização nos ecossistemas amazônicos. 


Manutenção da coleção de insetos. 


Revisão completa do gênero Melittoma da América do 
Sul, com a descrição de duas novas espécies. 


priedades físico-mecnicas de. 


Caracterização das pro 
tais de terra-firme. 


várias espécies flores 


Foram defendidas 34 dissertações de Mestrado e 4 


teses de Doutorado. 
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- Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE. 


Realizadas todas as atividades da campanha de 
lançamento do Satélite de Coleta de Dados - SCD1. 


. Iniciada a montagem e integração do modelo de 
qualificação do Satélite de Coleta de Dados - SCD2. 


» Executadas as revisões de projeto de vários 
subsistemas dos Satélites de Sensoriamento Remoto -. 
SSR1l e SSR2. 


- Colocada em estado operacional a estação de rastreio 
e controle, recepção e processamento de dados de 
satélites de Cuiabá. 


. Instalado o sistema de rastreio e controle na 
estação de Cuiabá. 


- Instituto Nacional de Tecnologia - INT 


- Concluída a montagem das plantas multi-propósito (em 
vidro e em aço inoxidável), para trabalhos na área 
de síntese orgânica, tornando possível a obtenção, e 
o repasse a indústrias, de parâmetros técnicos e 
dados econômicos. 


Iniciado no laboratório de catálise o exame da 
utilização de tecnologias avançadas, disponíveis 
internamente, para transformação catalítica de 
propano e etano a propeno e eteno. 


- Obtidas as primeiras amostras da síntese de 
poliuretanos com derivados de amido. 


- Concluído o desenvolvimento de processo para 
cristalização da deltaglucolactona a partir do 
gluconato de cálcio e encaminhado o pedido de |. 
patente ao INPI, em 02/04/92. ' 


“ 

- Concluída a obtenção, em laboratório, de insertos 
cermicos à base de alumina-zircônia para ferramentas 
de corte. | 

] 


- Concluído o desenvolvimento de pós de hnitreto de | 
silício, via redução carbotécnica de sílica e. 
nitretação. | 


Realizados os primeiros testes de sinterabilidade de 
ligas leves de média resistência, à base de 
alumínio. ] 

-« Concluído o estudo da influência dos íons C0O2 e. 
cloreto na corrosão em argamassas de cimento . 
Portland. 


- Prestados Serviços Técnicos especializados, 
totalizando 876 processos atendidos, resultando em 
166. Pareceres Técnicos. emitidos, 1.632 Ensaios 
Físicos realizados e 4.974 Análises Químicas 
produzidas, com arrecadação de Cr$ 1.185 milhões, 

“Situando-se os principais clientes nas áreas de 
metal-mecnica, química, borracha e transporte. 


- Secretaria de Planejamento e Avaliação - SEPLA/MCT 


: Concluída a primeira etapa de implantação de oito 
núcleos estaduais de meteorologia e recursos 
hídricos, no Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Alagoas e Bahia, 


possibilitando a obtenção de previsões 
meteorológicas para a região, com 24 horas de 
antecedência. 


- Secretaria de Tecnologia - SETEC/MCT 


. Harmonização das linhas de financiamento oferecidas 
pelas agências oficiais ao empresariado e às 
entidades tecnológicas. As linhas disponíveis foram 
consolidadas e editadas em uma publicação denominada 
"Fontes de Financiamento para a Capacitação 
Tecnológica". 


Elaboração, edição e divulgação de uma publicação 
sobre Pesquisa Cooperativa. 

. Realização de um Seminário sobre a experiência 
nacional com Programas Mobilizadores e elaboração, 
edição e divulgação de uma publicação sobre o tema. 


. Mapeamento da oferta de serviços tecnológicos e 
laboratoriais. 


. Realização de um Seminário sobre Pólos e Parques 
Tecnológicos edição de um livro sobre o assunto. 
a E; 


Realização de um Seminário sobre Prospecção 


Tecnológica. 
. Estruturação de uma base de dados "sobre | os 
investimentos governamentais em Ciência e 


Tecnologia. 


Edição do Boletim PACTI (Programa de Apoio à 
Capacitação Tecnológica da Indústria), visando a 
E divulgação das ações, eventos e resultados do 
ser Programa e de atividades ou projetos relacionados 


| com a capacitação tecnológica. 


' Elaborada e divulgada a 2º edição, revisada e 

| a | ampliada, da publicação "Linhas de Financiamento | 
og para Gestão da Qualidade e Produtividade”, | tendo ': 
sido impressos 10.000 exemplares em cada edição. 
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Ajustados os critérios de concessão de fomento pelo 
PEGQ - Projeto de Especialização em Gestão de 
Qualidade, de modo a contemplar, prioritariamente, 
os projetos de amplitude setorial. Foram aprovados 
13 projetos, ampliando o alcance do programa que já 
treinou 4.200 pessoas. 


Realizado o I Fórum Internacional da Qualidade e 


Produtividade, com a participação de 10 países. 


Realizado o II Seminário de Consultores em Gestão de 
Qualidade e Produtividade, reunindo cerca de 200 
participantes. 


Realizado um "workshop" com o objetivo de 
aperfeiçoar o Programa de Especialização em Gestão 
da Qualidade. 


Concedidas 1.404 bolsas, em 81 projetos na área de 
Tecnologia Industrial Básica, com apoio do ide ams 
RHAE - Formação de Recursos Humanos em eas 
Estratégicas. 


6.3 - DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL 


a) Objetivos 


Desenvolver ciclo completo de fabricação de 
circuitos integrados que garantam competitividade 
dos produtos finais da indústria eletrônica na 
década. 


Gerar capacidade tecnológica, metodologia e 
ambientes para produção de software destinados a 
indústria nacional, bem como fornecer recursos para 
o desenvolvimento da indústria de informática, não 
disponíveis no país, porém essenciais para disputar 
o mercado internacional. 


Projetar e desenvolver, no Brasil, sapeutade nos com 
arquiteturas avançadas, tolerantes a falhas não 
convencionais. 


Desenvolver tecnologia de integração por computador, 
através de experimentação e validação de soluções 
técnicas de um sistema de manufaturas. 


Realizar pesquisas científicas e tecnológicas, bem 
como proporcionar a formação de recursos humanos, 
através dos vários institutos de pesquisas, em suas 
áreas específicas de atuação. 


Promover o desenvolvimento científico e tecnológico 
no setor de informática e apoiar a introdução de 
tecnologias de informática no processo produtivo. 


ENC e melhorar os produtos destinados à área de 
E controle e prevenção de danos ao meio 
ambiente, formando e adaptando o conhecimento 


tecnológico em ergonomia, desenho industrial, 
corrosão, controle da poluição e estudos de novos 
materiais. ; 


'b) Principais Realizações. 


- a Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
NEq 


- 715 Projetos desenvolvidos. 


. Entrada em operação da nova câmara de imagens CCD no 
Laboratório Nacional de Astrofísica. 


- Automatização parcial do telescópio principal do 
Laboratório Nacional de Astrofísica. 


. Instalação das modernas estações de tratamento de 
imagens no Laboratório Nacional de Astrofísica. 


- Realização da reunião anual da Sociedade Astronômica 
Brasileira. 


- Instalação do telescópio de 60cm da USP. 


- Conclusão do projeto de beneficiamento de caulim no 
Centro de Tecnologia Mineral. 


. Conclusão do projeto de técnicas de análise de 
mercúrio total. 


. Conclusão do Projeto de espectroscopia na região do 
infravermelho. 


Ministrados 7 cursos de pós-graduação em Astronomia 
e Geofísica no Observatório Nacional. 


17h trabalhos “científicos; em sua maioria já 
publicados, produzidos pelo Museu Paraense Emílio 


Goeldi. 
Participação do Museu Paraense Emílio Goeldi em mais 


de 50 eventos nacionais e internacionais. 


'. 6 teses de doutorado concluídas e defendidas no 
Museu Paraense Emílio Goeldi. 


. 10 Expedições científicas realizadas pelo Museu 
Paraense Emílio Goeldi. F 


Manutenção da Exposição permanente e realização de 4 


- exposições temporárias e 4 itinerantes, por parte do... 


Museu Paraense Emílio Goeldi. 
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«. Atendimento a cerca de 32.000 estudantes, 
treinamento de 150 professores, atendimento de 
12.000 usuários da Biblioteca (consultas [5] 
empréstimos), no Museu Paraense Emílio Goeldi. 


. Publicação de 6 números do Boletim do Museu Paraense 
Emílio Goeldi, além de 1 obra na Coleção Eduardo 
“Galvão, 2 álbuns infantis para colorir e um Guia do 
Parque Zoobotânico, e reedição fac-simile do livro 
raro "The Family of Toucans", de J. Gould, publicado | 
em 1854. 


Concluídas obras no Parque Zoobotânico e no Campus 
de Pesquisa. 


. Instalação, no Center for Advanced Microstructures 
and Devices (CAMD) - Louisiana, EUA, da "Linha de 
Luz" para ultravioleta de vácuo, construída no 
Laboratório Nacional de Luz Síncroton. 


. Realização de 4 reuniões científicas, de caráter 
internacional, com a participação de cerca de 200 
pesquisadores, no Instituto de Matemática Pura e 
Aplicada. 


- Publicados 16 trabalhos de pesquisadores do 
Instituto de Matemática Pura e Aplicada, e outros 31 
aceitos para publicação, em periódicos 
internacionais. l 

v 

. Promoção de 5 Cursos de Iniciação Científica, 4 de 

Mestrado, 7 de Doutorado, 6 seminários de pesquisa e 

S mini-cursos, durante a Escola de Verão do 

Instituto de Matemática Pura e Aplicada, e mais 9 

cursos de Mestrado e 12 de Doutorado, durante o 

semestre normal, com diplomação de 5 doutores e 4 

mestres. 


Defesa de 5 teses de mestrado e 11 de doutorado no 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas. 

E, 
- Fundação Centro Tecnológico para Informática - CTI 


Contratos de transferência de tecnologia, relativa a 
integração de sistemas de informação, automatização 
de processo produtivo e técnicas de apoio à tomada 
de decisões, firmados com empresas privadas e 
estatais. | 


E O O s 


Treinamento de recursos humanos através da 
participação de pesquisadores em diversos eventos 
técnicos e da realização de cursos em ferramentas 
computacionais. 


E . Consolidado o "Projeto Manhãs de Qualidade", evento 
semanal, que permite o contato entre empresas 
envolvidas com a implantação de sistemas de 
qualidade e novas técnicas de gestão e controle da 

qualidade. 
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- Concluída a instalação da parcela do ambiente básico 
de suporte à produção de software. 


- Prestação de serviços relativos à qualidade de 
software. 


. Atividades de treinamento totalizando cerca de 54 
homens /mês. 


. Discreta evolução da infra-estrutura de recursos 
computacionais. 


; Concluído o estudo de viabilidade e iniciada a 
especificação de requisitos de um 
mini-supercomputador 


. Iniciado o projeto "QUICKBASIC" em conjunto com a 
adia Quickchip Engenharia e Projetos Eletrônicos 
Lt (ENA 


- Prosseguimento do projeto de montagem e 
encapsulamento de pequenas séries de componentes 
: convencionais e especiais. 


- Produzidas 304.000 peças de montagem e 
encapsulamento cermico. 


. Executados 12 pedidos de serviços de análise e 
caracterização de microestruturas e ensaios de 
confiabilidade e de certificação de conformidade. 


. Realizadas duas rodadas do Projeto Multiusuário, 
para cerca de 20 grupos universitários. 


- Término da instalação do processo para empacotamento 
eletrônico pela tecnologia "Chip on Board”. 


Integralizados 95% da infra-estrutura do Laboratório 
de Litografia. 


Integralizados 50% da infra-estrutura do Laboratório 
de Etapas Finais para Manufatura de Circuitos 


Integrados. 


Integralizados 40% da programação para ferramentas e 
metodologias de projeto e manufatura, com vistas à 
prototipagem rápida de circuitos integrados. 


Integralizados 15% da programação prevista para O 
desenvolvimento de transistores de filmes finos 
destinados à montagem de protótipos de mostradores 


de cristal líquido. 


90% da programação de desenvolvimento 
ereçamento 


Integralizados amaç 
de mostradores de cristal líquido sem end 


matricial ativo. 
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- Instituto Nacional de Tecnologia - INT 


Concluída a caracterização metalúrgica e avaliação 
de resistência à corrosão de ligas para implantes 
ortopédicos temporários. 


Realizadas duas avaliações de equipamentos 
médico-hospitalares pr eletrocardiógrafo | e 
esfigmomanômetro - com vistas à sua qualificação 
para fins de mercado. | 


. Concluído um levantamento antropométrico para a 
TELERJ, com a utilização de tecnologia e 
equipamentos desenvolvidos no INT. 


Concluído um projeto básico para a implantação de | 
tecnologia de saneamento de efluentes utilizando a. 
planta aquática "Aguapé", no município de Nova | 
Friburgo. 


. Concluído um sistema (software) para gestão de 
qualidade na área de fiação e tecelagem (Fábrica de. 
Tecidos Bangu). 


Implantados módulos do sistema de gestão da produção 
para duas empresas na área de confecções, uma na 
área de mineração e uma na área de metal-mecânica. 


. Concluído projeto de equipamento para unidade de | 

fabricação de ácido lático. & 
Realizados 13.433 atendimentos na área de informação 
tecnológica 


Editados 4 Poletins sobre Corrosão e Proteção 
Anti-corrosiva. 


- Organização do Seminário fbero-Americano de 
Informação Tecnológica e a 2º Reunião da Rede 
fbero-Americana de Informação Tecnológica sobre 
Corrosão. A 
Prosseguimento da implantação de Sistemas de 
Qualidade nos laboratórios de Ensaios Mecânicos e de 


Metrologia e de Metalografia. 
= 


6.4 - ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO 

a) Objetivos 

- Promover o aperfeiçoamento de recursos humanos para 
o desenvolvimento científico e tecnológico 


b) Principais Realizações. 


- Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
CNPq 


14.777 Bolsas de estudo concedidas. 
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Eq? - MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 


7.1 - TELECOMUNICAÇÕES 


No Setor de Telecomunicações e Postal foram 
estabelecidas diretrizes visando ao engajamento do Sistema na 
“política econômico-financeira definida pelo Governo Federal, tendo 
“em mente a seleção dos investimentos com vistas ao atendimento da 
demanda básica das regiões interioranas e das camadas mais 
“Carentes da população, sem esquecer-se a qualidade e expansão dos 
“Serviços prestados aos grandes centros urbanos, a exemplo do 
| Sistema Telebrás que apesar da realização dos investimentos a 
"menor em relação ao limite estabelecido pela Lei 8.409/92 e 
revisões posteriores,na ordem de 3,8%, conseguiu instalar 855.070 
novos terminais, em 1992, um desempenho recorde na história das 
telecomunicações brasileiras, destacando que o crescimento foi 
- dirigido às áreas mais necessitadas, a julgar pelo desempenho 
- acima do planejado nas Regiões Nordeste e Centro-Oeste. 
o 
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a) Principais Realizações 

As previsões, assim como as principais realizações no 
* "Subsetor das telecomunicações, no exercício de 1992, encontram-se 
| demonstradas no Quadro I e nas informações compreendidas a seguir: 


— e —- — — — — — o e cmo e e o e o e e e e e e e e e e e a 


RR ci “RR a Di a A SD E e casi monê 
E ag É ” 


E 1991 | 1992 1992/1991 
—* ESPECIFICAÇÃO|-------————————— ===> 0 === 20 == ——— 
REALIZADO | PREVISTO | REALI Feel % CRESCIMENTO 
(A) (B) (B/A) (3) 
- Investimento , 
' Econômico 
RROrS milhnõoes)| 2.266,32/11.777,9 Ti. 3274 96,2 399,84 
" Ganho de Ter- 
“minais Insta- 
lados 486.000| 921.661 855.070 92,8 75 98 
Terminais à x 
Contratados 350.437 747.122 392.705 52,6 dá Ob 


A TELEBRÁS não realizou na totalidade a suas 
EE vi -oes por força da necessidade de engajar-se na penca a. 
contenção de gastos do Governo Federal, pelas np sto ER 
encontradas na revisão orçamentária pelo Congresso aci qa is 
só veio realizar-se nã segunda quinzena de dezembro eee 
realização dos recursos nas fontes originalmente previ : 


"7.2 - SERVIÇOS PÚBLICOS E PRIVADOS/ADMINISTRAÇÃO DE FREQUÊNCIAS 


À As principais atividades realizadas nesse subsetor | 
| estão enumeradas a seguir: 
a y - ' 


- Planejamento, supervisão e RPE do na da 
remanejamento, para outras faixas de freq a 
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canais do Serviço Especial de Repetição de Televisão 
que utilizam as faixas destinadas aos Serviços Móvel 
Celular e Limitado Troncalizado. 


- Elaboração de planos de utilização de faixas de 
frequências. 


- Iniciado o estudo da faixa de fregiiências de 148 a 
* 148,9 MHz, destinada ao Serviço Limitado e 
compartilhada. 


- Normatização de diversas matérias, tais como: 
subfaixas de fregiiências destinadas ao Serviço 
Móvel Celular e os prazos e condições de. 
remanejamento dos outros serviços. 


. utilização pela ECT da faixa de 864.1 e 868,1 MHz 
para telefones sem cordão, em sistemas de rádio 
teleponto (CT-2). 


atribuições de Faixa de Frequência. 


-. utilização pelas empresas de telecomunicações do 
setor público da subfaixa de frequências. 


destinação de frequências na faixa de UHF. 


. utilização das faixas de frequências 902 - 928 
MHz; 2400 - 2483,5 MHz e 5725 - 5850 MHz, 
porradiadores intencionais por espalhamento de 
espectro. x 


. Norma Básica de Perturbações Eletromagnéticas 
Produzidas por Equipamentos Industriais, 
Científicos e Métodos 


- elaboração da Norma geral para o cálculo da 
atenuação de propagação em frequências superiores | 
a 30 MHz. 


- valores Máximos de Limiares de Receptores . 


utilizados no Serviço Limitado de. 
Radiocomunicação. . 
! 
. Projeto de Relação de Proteção de Limiar. 3! 
q | 
. Características Mínimas de Sistemas Radiantes a 
serem observadas nos Projetos de Sistema de . 
Radiocomunicações. | | 


uso de equipamentos de radiocomunicação de | 
radiação restrita, utilizando tecnologia de”, 
espalhamento espectral para aplicações ponto a 
ponto. 


. canalização e condições gerais de utilização de 
sistema de transmissão em baixa potência de 18.82. 
a 18.87 GHz e 19.16 a 19.21 GHz. h 
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autoriza a utilização das Faixas de 17.700 MHz a 


. 17.800 MHz e de 19.260 MHz a 19.360 MHz. 


E ar in em cursos, seminários e comissões tais 
mo : 


comissão Assessorada de Assuntos de Televisão 
(COMTE s 

grupo que estuda a implementação das novas faixas 
atribuídas ao serviço de radiodifusão em ondas 
decamétricas e sua repercussão nas estações dos 
serviços fixo e móvel hoje instaladas. 


Conferência Administrativa ' Mundial de 
Radiocomunicações, CAMAR-92, realizada na Espanha. 


comissão de Telecomunicações que trata de 
harmonização de Normas Técnicas dos países do 


"MERCOSUL e elaboração de propostas da área de 


Administração de Frequências para a próxima 


“reunião do “MERCOSUL. 


estudo de viabilidade de compartilhamento de uso 
de monocanais em VHF, UHF entre as estações de 
correspondências privada e pública para conexão 
privada a rede pública de telecomunicações. 


treinamento de engenheiros nas Delegacias do MTC, 
sobre o uso do Sistema de Captação de Dados via 
disquete - SISCAP. 


realização de duas Reuniões da Comissão de Estudos 
Brasileiros nº 1 (CBR-1), que trata de Técnicas de 
Administração do Espectro Radioelétrico. 


fórum de Debates patrocinado pela Associação 
Brasileira de Compatibilidade Eletromagnética 


-ABRICEM. 


seminário sobre administração do espectro para 
radiodifusão em, países em desenvolvimento, 
realizado na Argentina. 


discussão no âmbito. da  CBR-9. de artigos sobre 
compartilhamento do Serviço Fixo de Radiodifusão 


Sonora Via Satélite. 


seminário da IFRB sobre O gerenciamento e. a 
utilização do | espectro radioelétrico e a 
utilização da órbita ABr satélites 


geo-estacionários. 


Reuniões da Comissão de Estudos 


je: ma o 
que trata da prorrogação 


Brasileiros nº 5 (CBR-5), 
em meios não ionizados. 


trabalhos a serem apresentados 


elaboração de três 
E nal da IFRB em Caracas de . 01 «a 


no Seminário Regio 
05/03/93 
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486.351 novas consignações de freqiências para 
55.612 estações, sendo 33.762 estações novas e 
35.846 estações alteradas dos serviços de 
telecomunicações e 1.276 entidades novas. 


Atendimento a 33 solicitações do Ministério da 
Marinha, para utilização de frequências por navios 
de marinha estrangeira nos portos brasileiros. 


Restabelecimento da Gerência do SITAR atendendo às 
necessidades de coordenar as várias atividades dos 
Departamentos desta Secretaria, no tocante as 
informações na base de dados. 


Implementação a nível nacional do Sistema de 
Consignação de Frequências (disquete) objetivando 
uma maior agilização do atendimento aos pedidos de 
serviço de radiocomunicações. 


838 Notificações Internacionais foram enviadas à 
IFRB no ano de 1992, até a presente data. 


Carga, em Banco de Dados, das altitudes do relevo 
brasileiro fornecidas pelo Sistema SITAR, IBGE e 
USP, para cálculo de atenuação de sinal 
radioelétrico. 


Manutenção do Banco de Dados para emissão de Normas 
de Limiar dé Recepção, Relação de Proteção e outras 
referentes ao Serviço Limitado. " 


Manutenção do Sistema de Análise de Compatibilidade 
entre Redes de Radiocomunicações ” SISAN e 
desenvolvimento de novas funções para o mesmo. 


Análise e avaliação das sugestões decorrentes da 
consulta pública sobre a Norma de Equipamentos ISM, 
concluída no semestre. 


Elaboração de Algorítmos e Programas a serem 
utilizados na Norma Geral para cálculo da atenuação 
da propagação em frequências na faixa de 30 MHz a 10 
GHz. 


Cálculos comparativos e elaboração de áficos da 

atenuação adicional à do espaço livre, utilizando os 
seguintes métodos: IPS, BULLINGTON, CCIR, NORTON, 
WILKERSON - MATSUMOTO - DEYGOUT e Terra Esférica 
Integral (NBS). 


Elaboração do Software simplificado para cálculo de 
radioenlace, como ferramenta de auxílio ao 
remanejamento de frequências para o Serviço de. 
Repetição de TV. | 


Definição, em conjunto DNAF e DNPV, de padrões de 
potência irradiada, área de cobertura e altura de 
anténas para o Serviço dé Repetidora Comunitária 
Convencional. 


= Encaminhamento. ao Bureau de Development de 
Telecommunications - BRD/UIT, de um "Projeto de 


digitalização de dados do terreno para aplicações em 
radiocomunicações". 
= Analise e avaliação dós comentários decorrentes de 
consulta pública sobre a "Norma Geral para o cálculo 


o Atenuação de Propagação na faixa de 30MHz a 10 
Es rs 


7.3 - FISCALIZAÇÃO 


E Is As principais realizações da área de Fiscalização, no 
||| exercicio em apreço, estão demonstradas a seguir: 


dk - Foram tratadas as reclamações de radiointerferência 
(E via postal ou telefonia, através de rotas normais 
ou, pela sua gravidade, através de rota especial, 
com a localização e auxílio na eliminação das 
radiointerferências confirmadas; 


- Houve uma ação de combate às estações clandestinas, 
inclusive culminando com a lacração daquelas 
detectadas; 


=. Foram . analisadas características técnicas das 
estações de Onda Média, Frequência Modulada e 
Televisões. Foram editados Planos Mensais de 
Fiscalização, cujas atividades deram prioridade as 
estações clandestinas, vistoria para 
licenciamento/renovação de outorgas, varredura das 
faixas, fiscalização de serviço móvel marítimo, 
radioamador, rádio do cidadão; 


- Fiscalização em terminais telefônicos públicos e 
instalações da ECT, telefones sem cordão, etc; 


- Serviços de radiomonitoragem executados dentro de 
limitações administrativas, sendo analisada | as 
características técnicas das emissoras alcançando 
41% das emissoras instaladas; 


- Quanto à reativar as inspeções nas fábricas de 
produtos de telecomunicações, bem como a efetuara 
| avaliação técnica de laboratórios de medidas de 
| produtos de telecomunicações, apenas 10% dessas 
| | | " metas foram cumpridas, face a prioridade dada aos 
| trabalhós internos, visando reduzir o prazo de 
| atendimento aos pedidos de certificação; 
- Execução do "Plano de Ação”, durante a realização da 
ECO/92 - Rio de Janeiro; 


| aa - Criação de uma transação "ON LINE" dos débitos; . 
| a | cobrança dos devedores do FISTEL; implantação da 
| em sistematização da cobrança de débitos para todo o 
Bio Brasil, instruções fixando critérios quanto a 


aplicação do FISTEL; 
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- Sobre a aquisição de equipamentos, foi elaborado o 
pedido junto a Secretaria de Administração Geral, 
visando o reaparelhamento do setor de fiscalização 
em todo território nacional (Sede e Delegacias), 
cujos processos não foram concluídos no exercício de 
1992. 


7.4 - INSTRUMENTOS DE GESTÃO 


No âmbito da Secretaria Nacional de Comunicações estão 
sendo aperfeiçoados modelos de avaliação de desempenho | das 
concessionárias dos Serviços Telefônicos e da Empresa Brasileira, 
de Correios e Telégrafos-ECT, incluindo a conceituação de 
indicadores e o relacionamento entre cada indicador de desempenho 
e as variáveis que determinam seu valor. 

Foram também aperfeiçoados os modelos de "oferta de | 
Serviços", de "Expansão e Modernização do Sistema", de "Variação 
Econômico-Financeira" e o modelo de "Avaliação do Ganho de 
Produtividade e Apropriações" e definição dos principais 
indicadores associados. 


Do ponto de vista do Setor, estes mecanismos são 
adequados ao acompanhamento e controle de desempenho e 
produtividade das empresas vinculadas. 


Os estudos iniciados em 1991, nesta área, visando a 
implantação de instrumentos de controle e avaliação não obtiveram 
grandes avanços no exercício de 1992, em face das interrupções da 
execução orçamentária do Ministério, assim como das atribuições 
dos órgãos do setor, consequência das Reformas Administrativas do 
Governo Federal no exercício. 


7.4.1 - Sistema Telebrás 


O Sistema de Planejamento Empresarial Integrado - SPI| 
possui dois processos decisórios, o de planejamento e o de 
controle empresarial. Nesses processos distinguem-se dois tipos de 
atividades: atividades de caráter permanente que visam “coletar, 
avaliar e preparar informações para apoio a tomada de decisão e as 
atividades próprias de tomada de decisão. 


O plano estratégico consubstancia as decisões tomadas . 
no processo de planejamento estratégico e é implementado em nível 
setorial através de decisões tomadas no planejamento da ação 
empresarial. O plano de ação empresarial contém objetivos, metas, 
diretrizes e ações provenientes dessas decisões. Os dois 
instrumentos são documentos formais de gestão que orientam toda 
ação do Sistema TELEBRÁS na busca dos resultados neles contidos e 
são sempre revistos e atualizados. 


Quanto ao controle, as atividades de apoio e de tomada . 
de decisão têm o propósito de acompanhar, avaliar e corrigir os 
desvios durante a implantação do plano estratégico e a execução do . 
plano de ação empresarial. Além disso colhe subsídios para, 
aperfeiçoamento do próprio modelo de planejamento e controle. 
adotado, dentro de um processo da avaliação crítica. 
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| Os documentos do Sistema de Planejamento Empresarial 
“Integrado constituem-se dos instrumentos gerenciais e de suporte, 
"Ou seja, são os registros das informações necessárias às 
"| atividades de planejamento e de controle e de seus resultados. 


Quadro I 
REALIZAÇÃO FÍSICA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS 
(POSIÇÃO EM 31/12/92) 
acesas PREVISTO REALIZADO (%) REALIZADO 
E ENNS: PE GTI fo TERES GET | PÉ 
—  TELEGERON 5371 4748 88,4 
| TELEACRE Ra eae - 2640 2352 Bo O els 97,8 1 LAIO 
— TELAMAZON 24345 4500 21142 86,8 
— TELAIMA 1400 1476 105,4 
— TELEPARA 10969 5000 10202 93,0 
“TELEAMAPA 2008 400 2008 1192 |100,0 | 298,0 
TELMA 11614 10746 7372 7466 | 61,8 69,5 
TELEPISA 5050 4000 6980 4000 :1138;2 |-100,0 
TELECEARA, 19758 6924 22742 65520h115,1 |' 94,6 
TELERN 9054 4000 7526 4576: |-:83;1 -|- 114,4 
FEDELPA 4783 4000 3085 40092 7|64,5 | 100,1 
| TELPE 16854 24974 16118 4528 | 95,6 181 
| TELASA 7170 7442 6927 6642 | 96,6 89,3 
| TELERGIPE 4067 1728 4109 960 |101,0 45,6 
TELEBAHIA 18610 | 18184 20216 16340 |108,6 89,9 
|| TELEMIG 123643 63000 | 116218 32268 | 94,0 SA Rd. 
| PELEST 14566 13612 14632 16960 |100,5 | 124,6 
| TELERJ 143421 80000 | 100869 13462 | 70,3 16,8 
| TELESP 290000 | 340000 | 310275 | 119248 /107,0 35,1 
E ETBC 37000 | 15040 | 32638 | 15342 | 88,2 | 102,0 
TELEGOIAS 16798 | 23000 8334 22832 | 49,6 99,3 
TELEMAT 7000 5000 9858 7004..1140,8 | 14 
“TELEMS | 16966 mA” 15842 93,4 
TELEBRASÍLIA 32520 42984 36930 55868 [113,6 130,0 
TELEPAP 44809 46712 | - 42809 46287 te 99,1 
TEL 47711 16836 26014 ; 
err 5160 5000 5324 2500 [103,2 50,0 
TOTAL EMPRESAS | 921661 | 747122 | 855070 | 392705 | 92,8 |. 52,6 


- GTI= GANHO DE TERMINAIS INSTALADOS 
-'TC= TERMINAIS CONTRATADOS 
| 
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Quadro 1 - continuação 


REALIZAÇÃO FÍSICA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS 
(POSIÇÃO EM 31/12/92) 


EMPRESAS METAS FÍSICAS 
PREVISTO |REALIZADO | (3) 

EMBRATEL 
-GANHO JUNTOR 16.470 9.023 54,8 
-JUNTOR CONTRAT| 115.830 | 161.340 139,3 
-GANHO TRANSCEP 1.320 0,0 
-TRANSCEP.CONTR 1.386 990 71,4 
-GANHO PORTA 
RENPAC 1.472 1.664 113,0 
- PORTA RENPAC 

CONT. 24.644 25.004 101,5 
- GAN.TERM. 

TRANSDATA 5.494 5.704 103,8 
-TERM TRANSDATA 
CON. 266 266 100,0 
- TERM. TELEX 

INST. 0 -12.870 0,0 
- TERM. TELEX 

CONTRATADO. 0 0,0 


E Sa q 5 qo E E Do o A RD dae iodo rio 8 Anos a dueto É eae per 


GTI= GANHO DE TERMINAIS INSTALADOS 
TC= TERMINAIS CONTRATADOS 


Quadro II 


ATIVIDADES DE RADIOINTERFERÊNCIA EXECUTADAS EM 1992 


DELEGACIAS | RECLAMAÇÕES | SOLUÇÕES 
o 

AMAZONAS 07 04 
BAHIA 46 25 
CEARÁ 22 18 
DISTRITO FEDERAL 146 190 
GOIÁS 142 

MINAS GERAIS 26 29 
MATO GROSSO DO SUL TE 10 
P 09 08 
PARAÍBA 07 09 
PARANÁ 128 42 
PERNAMBUCO 07 11 
PIAUÍ 07 

RIO DE JANEIRO 185 37 
RONDÔNIA 15 16 
RIO GRANDE DO SUL 114 129 
SANTA CATARINA 13 14 
SERGIPE 09 07 
SÃO PAULO 376 168 


Quadro III 


“PROCESSOS DE APURAÇÃO DE INFRAÇÃO E SANÇÕES APLICADAS 


Produtos certificados 


a 


O DE ERR Ns oo | QUANTIDADE 


e e e e e e o e e e e e e o o o o o e o o o o e e e q e o 


s de radiofusão pd | 59 


móvel marítimo | 19 
Ro tuxo e móvel terrestre “(Timitado) 149 
os especiais (exceto radiofusão) , 
s Serviços 4 
a | | 42? 


O opScão realizada em 10 fabricantes de São Paulo 
| Inspeção realizada em 07 fabricantes de Santa Catarina 
* | Inspeção realizada em 01 fabricantes no Rio Grande do Sul 


MM MS se PELO SE dt pgto sêis 


Ro e 271 


8 - MINISTÉRIO DA CULTURA 
8.1 - DIFUSÃO CULTURAL 


No campo da Difusão Cultural, inúmeras foram as 
atividades levadas a efeito pelas Fundações: Biblioteca Nacional, 
Rui Barbosa, Cultural Palmares e pelo Instituto Brasileiro de Arte 
e Cultura. 


No âmbito de cada uma dessas instituições se destacam 
as seguintes: 


8.1.1 - Fundação Biblioteca Nacional - FBN 


% 


8.1.1.1 - Difusão e Intercâmbio Cultural 


Divulgação do acervo da Biblioteca Nacional, através 
de diferentes meios de comunicação para disseminação da informação. 
cultural junto ao público em geral. 


O acervo foi divulgado nas seguintes exposições: 
- Exposições Nacionais 


. * A Gravura de Arte no Brasil' - Solicitante:. 
Centro Cultural do Banco do Brasil. 


- "Retrato da Cidade do Rio de Janeiro" - 
Solicitante: Interior Produções £ 


Expo "Gran Jean Montigny" - Solicitante: Solar 
Gran Jean Montigny 


"100 anos de Quadrinhos" - Solicitante: Fundação | 
Casa Rui Barbosa : 


' Centenário Nascimento de Darius Nilhaund" - 
Solicitante: Consulado Geral da França 


" Clarice Lispector - Viagem do Coração Selvagem" 
- Solicitante: Centro Cultural Banco do Brasil. 


- " Exposição Machado de Assis" - Solicitante: 
Secretaria de Cultura de Porto Alegre 


- Exposições Internacionais 


- " As Relações Científicas entre Europa e América =! 
Século XV/XIX" - Local: Madri Fo 
h 


. " Esposizione Internacionale Specializzata Colombo | 
92" - Local: Genova 

o e 

- "Brasil, Um Mundo de Imagens - O pc aecta 

Europeu do Paraíso Terrestre e a Arte Moderna” -—. 

Local: Zurique 


"Testemunhos Bibliográficos Líbero-Americanos 
Século XVI/XIX" - Local: Venezuela e Madri. 
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| Para essas exposiçõ 
“MO es foram realizadas pesquisas e 
elaborados os. seguintes textos bibliográficos: E 


= Semana de 22; 
- Alexandre Rodrigues Pereira; 


- 40 Anos de Divisão de Música e Arquivo Sonoro. 


| 8.1.1.2 - Apoio à Criação e Dinamização de Bibliotecas 


“a) Objetivos 


Re | Instalação e a implantação de biblioteca para que 
| atuem como agentes de integração e desenvolvimento sócio-cultural 
| das comunidades, através de leitura como mecanismo básico de 
acesso às informações disponíveis nas bibliotecas públicas. 


b) Principais Realizações 
E - Elaboração de propostas para realização de ações de 
E promoção de leitura nos Centros Sociais vinculados à 
| LBA (Legião Brasileira de Assistência). 
] 
| 


- Realização de Seminário de Leitura em vitória da 
Conquista, abrangendo 06(seis) cidades do Sudoeste 
da Bahia, em conjunto com a Universidade Estadual do 


Sudoeste da Bahia. 


Realização da Reunião Internacional para Formulação 
de Políticas de Leitura na América Latina e Caribe 
(FBN/CERLALC) no Rio de Janeiro, com representantes 
de diversos países. 


- Organização do Centro de Referência e Documentação 
com sistematização de dados (Banco de Dados). 


- Participação em diversos eventos de promoção de 
leitura, no Brasil e no Exterior. 


- Reunião Internacional de Leitura em Belo Horizonte. 


- Seminário Nacional de Leitura Infantil, Juvenil, em 


Belém. 


- X Simpósio de Leitura Infantil, em Recife. 


- Colóquio Internacional de Promoção da Leitura da 


Costa Rica. 


- Seminário Nacional sobre Formação do Leitor, em 


Brasília. 


Ei. 2 Reunião na câmara Brasileira do Livro, em São Paulo. 


E DS RS | 


- VI Simpósio sobre Biblioteca e Desenvolvimento 


Cultural, em São Paulo. 


ck, 


- Seminário sobre Literatura Infantil, em Natal. 
- Bienal Internacional do Livro, em São Paulo. 


- Edição de 08(oito) textos para divulgação junto às 
Secretarias de Educação e Cultura (Estaduais e 
Municipais), Fundações Culturais, Bibliotecas e 

“Outros órgãos. 


8.1.1.3 - Incentivo a Produção e Difusão do Livro de Interesse 
Cultural 


a) Objetivos 


Incentivar a produção, divulgação e recepção do livro, 
mediante a realização de concursos literários, publilcações de 
obras de valor cultural, capacitação de recursos humanos, 
divulgação da literatura brasileira e da produção editorial 
nacional no País e no exterior, estimulando a criação literária. 


b) Principais Realizações 


- Informação à comunidade, através da exposição 
"Papéis do Modernismo. 


- Mesa redonda como os modernistas editavam seus 
livros: com a participação de 04 (quatro) 
conferencistas, informação e debate sobre a relação: 
autores modernistas, editoras e o livro no Brasil. 


- Seminário Amazônia: Sociedades - Natureza - Cultura 
- Série de 08 (oito) palestras a cargo de 
especialistas, sobre aspectos sociais, econômicos, 
políticos e culturais da história da Amazônia. 


- Seminário: A Economia Política do Livro, promovido 
em conjunto com a Secretaria de Cultura da 
Presidência da República, reunindo Editoras e as 
principais entidades ligadas à produção e divulgação 
do livro no Brasil. 


- Pesquisas, elaboração e montagem da exposição STFAN 
ZWEIG no País do Futuro. 


- Difusão do autor brasileiro, no exterior, na Feira 
de Bologna e do Catálogo de Ficção Científica e 
Fantasia. 


8.1.2 - Fundação Casa de Rui Barbosa 
8.1.2.1 - Edição de Livros 

Foram editados 05(cinco) livros em regime de 
co-edição, com o Senado Federal 01l(um), com a Editora Scipione e o 


Instituto Moreira Sales 02(dois), e 02(dois) com a Editora da 
Universidade de Campinas. f 
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8.1.2.2 - Exposições e Mostra 


“o , A FCRB, realizou 0O5(cinco) exposições e mostras, a 
"* Saber: 


- trezentos anos de azulejos padrão no Brasil; 
- Stéphane Mallaomé =; 150 2nbs% 

ei Chico Barbosa; 

- Homenagem a Graciliano Ramos; 


- Mostra de manuscritos e outros documentos do Arquivo 
- Museu de Literatura Brasileira. 


8.1.2.3 - Seminários, Mesas Redondas e Encontros 


Foram efetuados 04(quatro) eventos com a participação 
' de Universidades nacionais-e estrangeiras, a saber: 


- A Constituição da América; 
- Modernity and Utopia; 


- Homem, Cidade, Natureza: A Cultura Hoje 
(UNESCO/FCRB) ; 


- Cidade e Cultura, Latino-Americanas: A Contribuição 
de Richard Morse. 


Rego 2/4 - Pesquisa eh 


a Estão em realização pesquisas nas áreas de estudos 
“sobre a vida e a obra do are a História, Filologia e Direito. 


8. &3 - Fundação Cultural pálmares 


40 As catividas da “FCP, no exercício de 1992, se 
| | concentraram na realização de vários projetos, dos quais são 
| destacados os seguintes: 
a co-produção de um disco de. 
s da cidade de Oliveira/MG, 


anos de pesquisas do Grupo 
incalculável | valor 


- "Negros do Rosário" 
músicas populares negra 
resultado de 04(quatro) 
Trem da História e de 
étnico-musical; 


pas: idã “o Brasil” 

- Dicionário da Escravidão Negra no p 
excelente trabalho do Prof. Clóvis Moura, 
inicialmente financiado pela Fundação FORD e que 
hoje contá com à nossa concorrência para a sua. 


finalização; 
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- "Negro de todas as Cores", em conjunto com a Rede 
Oficial de Ensino do DF e que constituiu na 
confecção de murais pelas crianças das escolas, nos 
tapumes de construções nas Cidades Satélites, com 
cenas alusivas ao 20 de Novembro - Dia Nacional da 
Consciência Negra. 


- » TI Noite Afro-Caribe", constitui em um evento com. 
várias manifestações da Cultura Afro, em que 
participaram os grupos IlÊ Obá, Bologum Ominará e. 
Banda Negra; 


- » A Banda Olodum para Crianças de Rua” - 24º 
Festival de Inverno Eco-Arte-UFMG, objetivando a 
realização de atividades ligadas às artes cênicas e 
musicais, com meninos de rua de Belo Horizonte; 


- "Democracia e Diversidade Humana : Desafio 
Contemporâneo", publicação dos anais do "Seminário 
Nacional Democracia e Diversidade Humana", realizado 
em Salvaldor pelo SECNEB/BA; 


- " Confecção de Casa Dandara”, uma vez que este é o 
terceiro ano consecutivo da produção de 
posters-calendários visando a difusão e valorização 
da estética, da cultura e da história do negro 
brasileiro; 


- “ Apoio às Festividades dos Congadeiros do Serro/MG, 
constituiu na criação de possibilidades para à 
concretização da secular festa de Nossa Senhora do 
Rosário na histórica cidade mineira; 


- " Exposição Fotográfica Kalunga”, realizada durante 
os festejos ' do dia 20 de Novembro, constando 
documentação fotográfica, produzida e elaborada pelo 
núcleo de Comunicação Social da Fundação, sobre a 
comunidade negra rural, de igual nome, localizada no 
nordeste goiano; 


- "II Seminário Nacional Sobre Sítios Históricos e 
Monumentos Negros", cujo tema foi "Qui lombo a 
Cidadania Afro-Brasileira, visando subsidiar a 
estrutura conceitual para as modificações 
necessárias do art. 216, V, da Constituição, quando | 
da sua pretendida e próxima reforma. 


8.1.4 - Instituto Brasileiro de Arte e Cultura. 


O IBAC, no ano de 1992 desenvolveu vários projetos 
Culturais, entre os quais se indicam os considerados mais 
importantes: 


8.1.4.1 - Teatro 


- 24 (vinte e quatro) peças encenadas, com um público |. 
total de 36.284 espectadores. 
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0 = Reabertura do Teatro D j 
s RS teat: ESSE." | ProJet A 
— Volta à Cena". | ii ea o 


I Festival do “Teatro Estudantil na Aldeia. de 
"Arcozelo. | 


“> Semana do Teatro Argentino Contemporâneol. 
'- Seminário " Cultura - Os Últimos Tempos". 


ns 
2 - Circo 


l 


— Destacou-se o projeto " Estaleiro do Circo", na Aldeia 


“= Fotografia 
Nos to 07(sete) exposições, uma delas internacional. 


-— V Prêmio Marc Perroz de Fotografia, com 096 projetos 
inseritos. 


* -— Cinema 


- Apoio a 35(trinta e cinco) filmes e distribuição de 
350(trezentos e cinquenta) curta-metragens. 


- Apoio a 28(vinte e oito) mostras nacionais. 


1º Mélseis) festivais nacionais e 04 (quatro) 
po. internacionais.. 


- Realização do 17º Júri de Seleção de Filmes 
“Brasileiros de curta-metragem - dos 057 filmes que 
concorreram, 30 foram premiados. 


TA Lançamento de “selo: TBAC “de vídeo, com a fita 
Bd "Brasilianas" 


— Artes Plásticas 


- Projeto "Macunaíma", com exposições de 020(vinte) 
artistas, nas galerias do IBAC. 


XII salão Nacional de Artes Plásticas, com exposição 
de 055(ciquenta e cinco) artistas premiadas. 


à 011(onze) exposições no Rio de Janeiro e 
“em São Paulo. 


“04 (quatro) 


1.4.6 - Artes Gráficas 


a o3(três) exposições no Rio de Janeiro. 


E eh “2 


8.1.4.7 - Folclore 


- 06(seis) exposições na Sala Artista Popular, com um 
público visitante de 18.263 pessoas. 


- 06(seis) exposições no Museu Folclore Édson 
Carneiro, com 1.627 visitantes. 


- 07(sete) projetos de pesquisa. 
- Participação em 13(treze) eventos de área. 
- 397 projeções de vídeos. 


- Biblioteca Amadeu Amaral: 7.392 consultas. : l 


8.1.4.8 —- Vídeo : 


Foram exibidos 224 vídeos no Auditório Murilo Miranda, 
com um público de 9.802 espectador. 


mit A 


8.1.4.9 - Música Popular Brasileira 


| 
- 017(dezessete) espetáculos na Sala Sidney Miller, | 
com 7.533 espectadores; l 


- 0l4(catorze) espetáculos na Sala Guiomar Novaes, com |. 
5.202 espectadores. ” | 
8.1.4.10 - Música Erudita e Canto Coral (Série Concertos) 


27(vinte e sete) recitais, com 3.000 espectadores. 


8.1.4.11 - Convênios - Apoio Externo 


Foram assinados 015(quinze) convênios para 
transferência de recursos a instituições privadas brasileiras. 


8.1.4.12 - " Modernismo: Ver, Ouvir, Pensar." | 


Série de eventos promovidos pela Secretaria da Cultura | 
da Presidência da República e o Governo do Distrito Federal para | 
comemorar os 70 anos da Semana de Arte Moderna, com palestras, 
cursos, recitais, exposições e concertos sinfônicos. 


8.2 - PATRIMÔNIO CULTURAL 


acervo cultural, em que se constitui o patrimônio histórico 
artístico e arqueológico do País, o Ministério da Cultura contou, | 
por “razão de competência legal, com o Instituto Brasileiro do | 
Patrimônio Cultural -— IBPC. 


] 

l 

| 
Para o desenvolvimento da política de proteção ao | 
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“= MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 

3 Norteiam a educação nacional os incípi I 

E PÉ E ng ç princípios consignados 
Ensaio Brasileira de 1988, segundo a qual a edhEncibs 
direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 


da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 


É K á União compete legislar sobre Diretrizes e Bases da 
* Educação Nacional, coordenar a elaboração de Planos Nacionais de 
* Educação e prestar assistência técnica e financeira aos estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios para desenvolvimento de seus 
Sistemas de ensino e o atendimento prioritário àa escolaridade 
“obrigatória. 


“A Essa competência da União não exclui a dos Estados, no 
bito de sta atuação, paras legislarem concorrentemente e 
pletivamente sobre matérias relacionadas a seu próprio sistema 


“a As finalidades e os objetivos gerais da educação 
* nacional estão expressos em leis ordinárias específicas, ou seja, 
| a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei número 
| | 4024/61, posteriormente alterada pelas leis de igual natureza, de 
| números 5540/68 e 5692/71 e 7044/82) que se constitui no 


— instrumento geral que regula finalidades e objetivos, meios e 


1a» Esta legislação, no entanto, somente se aplica ao 

sistema educacional, nos aspectos que não colidem com a 
* Constituição. Esta ambigiiidade decorre da ausência da nova Lei de 
— Diretrizes e Bases e caracteriza um momento de transição que será 


| LDB (Lei de Diretrizes e Bases) |, cujo projeto tramita no 
EECongresso Nacional. 


Em Segundo a legislação vigente, a "educação nacional, 
Finspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
| | Solidariedade humana, tem por finalidade: 


a compreensão dos direitos e deveres da pessoa, do 
cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos 


que compõem a comunidade; 


o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais 
do homem; ; 


. o fortalecimento da unidade nacional e da 
solidariedade internacional; 


nvolvimento integral da personalidade humana e 


. O dese 
comum; 


a sua participação na obra do bem 


“= 


o preparo do indivíduo e da sociedade para O domínio. 
dos recursos científicos e tecnológicos que lhe 
permitam utilizar as possibilidades e ver as 


dificuldades do meio; 
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a preservação e a expansão do patrimônio cultural; 


a condenação de qualquer tratamento desigual po 
motivo de convicção filosófica, política o 
religiosa, bem como quaisquer preconceitos de classe 


ou de raça." 


' Os objetivos gerais de ensino são concebidos em função 
do grau de maturação da personalidade e da faixa etária de su 
clientela potencial. A legislação define, também, objetivo 
distintos para os diferentes graus de ensino. 


Ao tomar posse no Ministério da Educação e ) 
Desporto, o Professor Murílio de Avellar Hingel, em seu discurso, 
definiu muito objetivamente as prioridades, os planos e as meta 
relativos a todo o complexo educacional, como se verifica: 


... "A prioridade absoluta é a criança, tanto é assi 
que o programa de atenção integral à criança e ao adolescente 
incorpora-se ao Ministério na condição de uma de suas Secretarias 
Nacionais. 


A educação fundamental, aí incluídos O ensino 
primeiro grau, a educação pré-escolar e a educação especial, ter 
de ser tratada na busca da universalização do atendimento e d 
melhoria da qualidade, além do combate a problemas como evasão 
repetência, que maculam o nosso sistema educacional, tornando- 
improdutivo, congestionando a capacidade de atendimento 
representando a expulsão da criança e do jovem da escola  porqu 
esta não lhes diz respeito devido à inadequação de sua propos 
pedagógica e seu conteúdo curricular. 


A educação média será tratada de forma a encontrar 
seu caminho, perdida que se encontra entre uma profissionalizaçãc 
deformada e um ensino acadêmico puramente informativo. 


A educação tecnológica será abordada . na condição 
essencial ao desenvolvimento nacional, tão necessitado de 
competentes de nível médio e de nível técnico. 


A educação superior será enfrentada comos o gran 
desafio que é o ensino universitário, em um momento em que su 
carências se acentuam desconcertadamente....O que importa 
resgatar a Universidade pública em sua missão frente a sociedad: 
brasileira e assegurar ao estudante que nela não pode 
matricular, mas necessita de auxílio, condições trangiúilas pari 
que possa se formar e encontrar o seu papel no corpo social. 


A pesquisa terá de ser reorganizada e estimulada, 
articulação com as demais agências que se aplicam a essa funçã: 
eminentemente universitária, colocando-se a serviço do avanço € 
todos os setores da vida nacional. 


T ) 
coa ho a A ri O pe ço em e a 


A extensão universitária será tratada como fundamental 
no processo de colocação da Universidade a serviço das comunidades 
e da realimentação da Universidade pela realidade brasileira. 


A formação, treinamento e aperfeiçoamento 
professores receberá tratamento especial, tanto através “da, € 
como de outras agências..." 
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pe< Além dessas metas, destaca, ainda, o Senhor Ministro, 

a necessidade de definição de uma política nacional de educação, 
“tão logo (6) Congresso Nacional aprove a nova Lei de Diretrizes e 
Bases, enfatiza seu propósito de incrementar uma política efetiva 
de descentralização, envolvendo as Delegacias do MEC, os estados, 
Ro Distrito Federal e os municípios além de promover entendimentos 
| com o Conselho Federal de Educação, tanto no que se refere à 
| política nacional de educação, como no que se relaciona à expansão 
| da rede de escolas superiores isoladas e à criação . indiscriminada 
de Universidades. 


RR Ro Com estes propósitos, o Ministro desta pasta não só 
definiu seu programa de ação como ratificou muitas das atividades 
identificadas como prioritárias no Plano Plurianual do governo, na 
' Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Setorial de Educação e 
| no Orçamento Anual, para o exercício de 1992. 
[A Em seguida conheceremos a consecução destes objetivos, 
| através do desenvolvimento dos programas de trabalho pelas 
| Secretarias-fins do MEC, além de órgãos e entidades como a 
| Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
| Superior, Fundação de Assistência ao Estudante, Fundação Roquete 
'* Pinto, Fundação Joaquim Nabuco, Instituto Nacional de Estudos e 
' Pesquisas Educacionais e Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação. 


As diretrizes de programação do Ministério da Educação 
' e do Desporto, para o exercício de 1992, fundamentaram-se nos 
| preceitos constitucionais e orientaram-se pelos princípios da 
'* equidade, eficiência e qualidade da educação, voltada para a 
| modernidade e para a promoção humanística, cientíifica-acê 
tecnológica. 


? 'Para atender o princípio da eqiiidade, as ações 
| desenvolvidas procuraram reduzir as desigualdades educacionais 
" regionalizadas, revisar a distribuição dos benefícios em função do 
“desenvolvimento econômico, estimular a participação política e a 
modernidade, tendo em vista o desenvolvimento do País. - Buscou-se, 
| também, ativar mecanismos. de . gestão administrativa, capazes de 
| assegurar a eficiência através da otimização da aplicação ' dos 
| recursos públicos, nos vários níveis de ensino. 


Visando melhorar a qualidade da educação, 
privilegiou-se .sobremaneira o investimento | na melhoria da 
qualidade da oferta dos insumos básicos, .como recursos humanos, 
recursos materiais e rede física. Na qualidade do processo 
| educacional, as ações voltaram-se para O problema da repetência e 
| para o aumento da permanência do aluno na escola, através da 
ampliação da carga horária anual. Para atender o princípio da 
' qualidade do produto as ações educativas fundamentaram-se na 
“revisão dos currículos, na formação de pessoal docente Edge cd 
| e na implementação de processos de avaliação permanente o 
' | desempenho escolar e institucional. 


processo educacional baseou-se na, 
cidadania pela construção 
preparação como agente 
desenvolvido através de 
que visaram contribuir 


k "A modernidade do 

“busca da conscientização plena da 
* permanente do indivíduo, ou seja, de sua 

- produtivo, social e cultural. Isto foi 
' Conhecimentos científicos e tecnológicos 
| sê 
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para a superação dos desafios que impedem o crescimento do país 
sob os aspectos econômicos, sociais e políticos. A consecução 
destes princípios se deu, em grande parte, às ações desenvolvidas 
nos diversos projetos e atividades caracterizados como 
prioritários, no exercício de 1992, abrangendo todo o território 
nacional. 


9.1 - EDUCAÇÃO DA CRIANÇA DE O A 6 ANOS 
a) Diretrizes 
| - promoção da educação infantil de O a 6 anos, 
favorecendo a absorção de percentuais 
progressivamente maiores da população compreendida 


nesta faixa etária; 


- promoção da melhoria dos níveis de qualidade da 
educação infantil em creches e pré-escolas. 


b) órgãos Responsáveis: 

- Secretaria de Educação Fundamental 

- Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
9.1.1 - Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar 
a) Objetivo 


Ampliar e melhorar a qualidade do «atendimento 
pedagógico na educação pré-escolar com crianças de 4 a 6 anos. 


b) Formas de Atuação 

Convênios com os estados, municípios e O Distrito 
Federal para construir, equipar classes, treinar pessoal para 
atuação no pré-escolar e adquirir material didático. 


c) Principais Realizações 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 
.Entidade Beneficiada (Entidade) 22 . Entidade 46 
.Acervo Adquirido(Exemplar): 7.433 . Exemplar: 0 
.Biblioteca Atendida(Unidade): 233 - Unidade: , 0 
-Docente Treinado(Docente): 14.985 .Docente: 13.078 
-. Evento Apoiado(Evento): 120 . Evento: 33 
.Programa Desenvolvido(Programa): 242 -. Programa : 0 
.Sala de Aula Ampliada(Unidade) 424 - Unidade: 462 
-Sala de Aula Construída 
(Unidade): di: 356 .Unidade: 1.210 
.Escola Reformada (Unidade): 928 - Unidade: 603 
.Escola Ampliada(Unidade): 98 . Unidade: 8 
'". Escola Equipada (Unidade): 910 - Unidade: . 643 
«Material Didático Escolar 
Distribuído (Módulo): 27h4105 .Módulo: 263.500 
.Sala de Aula Equipada(Unidade) 7.611 .Unidade: 7.690 
.Técnico-Administrativo Trei- 
nado (Pessoa): 7611 .Pessoa: 11.309 


| er As atividades desenvolvidas permitiram o atingimento 
— de várias metas, principalmente as relacionadas com à dilatação de 
oportunidades de atendimento, através da ampliação, construção e 
reforma de salas ' e escolas. A melhoria da qualidade ficou 
comprometida, pois itens como acervo, atendimento a bibliotecas e 
desenvolvimento de programas, não fóram executados. 


- Dessa forma, pode-se verificar que o desenvolvimento 
da Educação Pré-Escolar ficou comprometido pela . insuficiência de 
recursos, o que inviabilizou o atingimento das metas físicas 


programadas. 
9.1.2 - Desenvolvimento da Educação para Crianças de O a 4 Anos 
a) Objetivo 


a Ampliar é melhorar a qualidade do atendimento 
* pedagógico na educação pré-escolar com crianças de 0 a 4 anos. 


b) Formas de Atuação 


Ee Convênios com estados, municípios. e (o) Distrito 
E Federal. 


'€) Principais Realizações 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 
«Docentes Treinados (Docente): 2. 760 - Docente: 1.689 
«Evento Apoiado(Evento): 16 «Evento: 16 
“Escola Reformada (Unidade): 136 «Unidade: 116 

— -Escola Equipada(Unidade): 39 - Unidade: 17 

FP .Material Didático Escolar Dis- 

—  tribuído(Módulo):. 35.848 «Módulo: 20.752 
“Sala de Aula Equipada (Unidade): 408 - Unidade: Lis 
-Técnico-Administrativo Treina- | 
do(Pessoa): arde, - Pessoa: 174 


- k o | a a “io o ia a 
RR Teia fas es [mo oo (ei cds, mo “ue mp tm o ini Pt disc io DO oi ram juin! er em ja fm 


m Os créditos autorizados para apoiar essa atividade 
foram da ordem de 37% do total programado, no entanto, permitiram 
a execução de 67% das metas físicas previstas, em valores médios. 


j ivi foi considerado 
O desempenho do projeto/atividade 
satisfatório, no sentido de melhorar a qualidade do atendimento 
pedagógico na Educação Pré-Escolar. 


9.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 
a) Diretrizes 


- ampliação da oferta de acesso à per. pao Bo 

“ anos ao ensino fundamental, assegurando ao EE 
permanência de, no mínimo, quatro qoTaR pela lana 
independente de estar no meio rural ou urbano; 
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- promoção da melhoria do atendimento escolar, a 
partir da definição de políticas e critérios É 
educacionais para o livro didático, material escolar 
e material bibliográfico complementar. w” 


b) Órgãos Responsáveis: 
- Secretaria de Educação Fundamental 
- Secretaria de Educação Média e Tecnológica 
- Secretaria de Projetos Educacionais Especiais 


- Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
- Fundação de Assistência ao Estudante 


9.2.1 - Expansão e Melhoria do Ensino Técnico 


a) Objetivo 


Ampliar a oferta e melhorar a qualidade do ensino | 
técnico. 


b) Formas de Atuação 


Convênios com instituições federais, estaduais, 
municipais e privadas. | 


c) Principais Realizações 


ci a Está AR o cui De cm a e q ca e e tem cais co mi a Soo, q, rn mt o e me mm 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 
«Escola Construída(m2): 19.914 «m2: 1.154 
«Escola Construída(Unidade): 569 - Unidade: 04 
- Equipamentos Adquiridos(Unid.): 350 «Unidade: e 


— ui 


Das escolas previstas no orçamento da Secretaria, | 
apenas 04(quatro) foram atendidas no exercício de 1992: TURIAÇU, | 
TRAMANDAÍ, CUÍTE E MACARANÍ. | 


“ 

Uma vez que a liberação do orçamento de 1992 deu-se 
trimestralmente e em valores insuficientes para atender 
programação estabelecida, foram priorizadas para atendimento a 
escolas do Programa de Expansão e Melhoria do Ensino , Técnico de. 
Segundo Grau que estavam em conclusão, tornando-se possível apenas, 
o atendimento às quatro Escolas de Primeiro Grau acima. 
especificadas. 


Em face dessa dificuldade, a ampliação da oferta 
vagas para o primeiro grau vem sendo prejudicada. 


(*) A meta programada foi publicada errada; o correto 
“seria 69 Escolas de primeiro grau. 
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9.2.2 - Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
“ a) Objetivo 


|. Ampliar o acesso e melhorar a qualidade do ensino 
fundamental. ) à | 


"| b) Formas de Atuação 

o Convênios com os estados, municípios e o Distrito 
- Federal para construir, ampliar, reformar, equipar unidades 

* escolares e adquirir material de ensino-aprendizagem. Convênios 

| | para apoiar projetos de educação diferenciada para comunidades 
- indígenas e de formação e valorização do professor índio. 

— C) Principais Realizações 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 
'* -Docente Treinado (Docente): 23.542 . Docente: 574845 
— -Sala de Aula Ampliada(Unid.): DAI «Unidade: - 10.660 
PF .Sala de Aula Construída (Unid.): 9.004 - Unidade: 18.348 
| | Escola Reformada (Unidade): | 218 - Unidade: 1.650 
— «Escola Construída(Unidade): 1.605 - Unidade: 3, 287 
«Escola Ampliada(Unidade): Sdideo, - Unidade: dis 760 
«Escola Equipada (Unidade): E . Unidade: 2.420 
«Sala de Aula Equipada(Unid.): 17.100 - Unidade: 34.808 
| - Instituição Pública Apoiada , ; 
| (Instituição): LS dB .Instituição:1.732 
| - Instituição Privada Apoiada Ro. 
RE (Instituição): 47 . Instituição: 26 
| .«Técnico-Administrativo Trei- 
nado (Pessoa): E Tt A -Pessoa: 31.961 


O — — e — — — — — — — e o e e e — — — — - —- — — — — — — —— — — — — e e o ui um e o e e a e mm a 2] 


Com recursos autorizados que extrapolaram em mais de 
200% ao previsto na Lei de Meios, essa atividade foi plenamente 
* desenvolvida tanto no que se'refere à ampliação do acesso, como à 
“melhoria da qualidade do ensino fundamental. 


Vs a ci a ssa 


EAD a 


Como se observa pela correlação metas físicas 
previstas e realizadas, no exercício de 1992, a | programação foi 
plenamente executada, inclusive excedendo ao planejado. ; 


9.2.3 - Distribuição de Livros para Alunos e Bibliotecas 


r e E Ia 


| a) Objetivo 


Beneficiar o aluno do ensino fundamental através Tê 
distribuição do livro didático e do incentivo à constituição de 
' salas de leitura. 


a e 


E 


 b) Formas de Atuação 


os pontos de 


Es - Aquisição direta pela FAE e distribuição a 
| entrega, em nível de município. 


En 


EA 


E. is 285 
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.Aluno Beneficiado(Aluno): 28.000.000 
.Livro Didático Distribuído 
(Exemplar): 


84.000.000 .Exemplar:7.900.000 


Foram adquiridos e distribuídos somente 7,9 milhões de 
livros, apenas para os alunos de primeira série do primeiro grau. 


Em 31 de dezembro de 1992, foram liberados CR$ 235,4 
bilhões, que estão sendo utilizados na compra de livros pará 
alunos de primeira e segunda séries do primeiro grau, devendo ser 
distribuídos no primeiro semestre do corrente. 


9.2.4 - Produção e Distribuição de Material Escolar 


a) Objetivo 


Beneficiar o aluno carente do ensino fundamental com a 
distribuição gratuita de material escolar e ao aluno em geral, com 
a venda de material a preço de custo. 


b) Formas de Atuação 


Aquisição direta pela FAE e distribuição aós pontos de. 
entrega, em nível de município. 


c) Principais Realizações 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 
.Aluno Beneficiado(Aluno): 28.000.000 . Aluno: 0 
.Módulo Escolar Distribuído 
(Módulo): 28.000.000 .Módulo: E 
.Material Escolar Vendido + 
(Unidade): 61.840.000 .Unidade:26.462.335 


O Programa Nacional de Material Escolar - Distribuição: 
de Módulo Escolar - não atingiu as metas programadas devido ac 
contingenciamento de recursos orçamentários. Esse fato impediu qu 
fossem realizadas as licitações para se adquirir o material, er 
tempo hábil, de forma a permitir a distribuição dos módulos dent 


do exercício. 


Os créditos foram empenhados e inscritos em Restos 
“Pagar, facultando a aquisição do material a ser distribuído 
exercício de 1993. 
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9.2.5 - Aquisição de Vagas na Rede Particular de Ensino 
“ a) Objetivo 


E. - Assegurar aos alunos da comunidade e aos empregados e 
| filhos destes, vagas na rede particular de ensino. . 


- b) Formas de Atuação 

A empresa, com a intermediação do FNDE, adquire vagas 
'* em escolas particulares para atender a seus funcionários e aos 
RRErthos destes. 
c) Principais Realizações . 


— um e e o o o a e o e e e e e o o o o o e e e a e o e e e o o a a a a e o a a o e a e e a e e e a e a a e e a 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 
| «Vagas Adquiridas(Vagas): 216.741 - Vagas: 216.741 
a 
O ====0===0==2 222... 22.22.22 nn nm mn —— 
k ag N E 
Ea A meta prevista foi atingida, integralmente, no 
o 


' Trata-se, essa atividade, de aplicação de parte do 

'* salário-educação que as empresas devem recolher ao FNDE, revertida 
“em bolsas para os funcionários dessas empresas, ou filhos 
“daqueles, em escolas particulares locais. 


nina - Os recursos previstos inicialmente tiveram um 
|| incremento de 210%, através de créditos adicionais. 


E. 


- 9.2.6 - Desenvolvimento de Novas Alternativas Pedagógicas 


“ a) Objetivo 


Desenvolver e implementar alternativas pedagógicas, 
'Com vistas à melhoria da qualidade do processo 
* ensino-aprendizagem. 


"* b) Formas de Atuação 


Distrito Federal 


“ Convênios com estados, municípios e 
para desenvolvimento de projetos, estt 
geração de novas alternativas pedagógicas qu 
| da qualidade do processo ensino-aprendizagem. 


e assegurem a melhoria 
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estudos e pesquisas com vistas à. 
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c) Principais Realizações 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 

«Estudo e Pesquisa Desenvolvidas 

(Projeto): 45 «Projeto: É) 
- Evento Aprovado (Evento): 498 - Evento: 29 
«Programa Desenvolvido(Programa): 45 - Programa: k 
«Projetos Alternativos Apoiados 

(Projeto): 45 -Projeto: 3 
- Programas Alfabetização Desen- 

volvidos (Programa): 45 - Programa : 2 
-Prog.Crianças Caract.Especif. 

Desenv. (Programa): 45 - Programa: 2 


A dotação orçamentária desse projeto/atividade sofreu 
um corte da ordem de 94%, decorrente do disposto no Decreto número 
677/92. 


Vale salientar que, do total de recursos executados em 
1992, uma parcela de 90% do valor empenhado foi inscrito em restos 
a pagar. 


Face ao exposto, verifica-se que o desenvolvimento de. 

novas alternativas pedagógicas foi bastante fraco, uma vez que a. 
insuficiência de recursos impossibilitou o atingimento das metas 
físicas programadas, com vistas à melhoria da qualidade do ensino... 
% 


9.2.7 - Universalização do Ensino Fundamental 
a) Objetivo 

Desenvolver ações no sentido de aumentar a taxa 
atendimento, garantindo o acesso e permanência no sistema 
ensino. 
b) Formas de Atuação 

Convênios com estados, municípios e Distrito Feder 
para reformar e equipar unidades escolares e adquirir material 
ensino-aprendizagem. 


Cc) Principais Realizações 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 

- Evento Apoiado(Evento) 230 «Evento: é je 
-Programa Desenvolvido(Programa): 1.705 - Programa : 411 
"Sala de Aula Ampliada (Unidade): 666 - Unidade: 79 
«Sala de Aula Construída(Unidade): 742 - Unidade: 87 
«Escola Reformada (Unidade): 295 - Unidade: 160 
«Escola Ampliada (Unidade): PA: - Unidade: 32 
«Escola Equipada (Unidade): 546 - Unidade: 131 
“Material Didático Escolar Dis- 

tribuído(Módulo): 96.904 - Módulo: 23. 182 
«Sala de Aula Equipada (Unidade): 4.198 - Unidade: 495 


O Ensino Regular sofreu um corte na suá dotação 


e da ordem de 75%, resultante do disposto no Decreto Número 
77 - 


Convém ressaltar que, do total de créditos executados 


“em 1992, uma parcela correspondente-a 21% foi inscrita em restos a 
— pagar. ; 


; Dessa forma, conclui-se que a Universalização do 
| Ensino Fundamental obteve um desempenho muito aquém do desejado, 


tendo em vista que a escassez de recursos não permitiu desenvolver 
ações para aumentar a taxa de atendimento e garantir o acesso ao 


' Sistema de Ensino. 
9.2.8 - Projeto Minha Gente 
Ema) Objetivo 


Participar na construção e implantação de Centros 
| Integrados de Assistência à Criança-CIAC. 


- b) Formas de Atuação 


Contratação de empresas para construção e equipamento 
Ros Centros. 


E DO AO 
= E DR 


een 


c) Principais Realizações 


— e o qu o e e e io o o o e o e e e e e e e e e e e e e em mm em 


(es e o o o e e e e e e e o e e o e a e e a e e a e e a e e e a o e e e e e ie e e e a em 


“CIAC Implantados (Unidade): 942 Unidade: 31 Concluídos 
E 169 em Construção 


As metas inicialmente preconizadas para o ano de 1992 

esbarraram nas altas taxas inflacionárias, em relação ao ano de 

— 1991. Em maio de 1992, -a Secretaria Geral da Presidência da 

República assumiu o Projeto Minha Gente e em meados de junho, do 

“mesmo ano, concluiu que as metas teriam que ser revistas, face aos 

"índices inflacionários, comparados aos recursos orçamentários 

previstos. Redimensionou-se a meta para 400 unidades a serem 
Concluídas até fevereiro de 1993. 


Posteriormente, com a criação da Secretaria de . 


Projetos Especiais da Presidência da República, em Reid: east ias 
— projeto foi reestudado, particularmente, no que a re Er pá ps 
“custos das terraplanagens, passando-se a adotar a Eram E 
“terrenos mais compactos, com aproximadamente 5.000 m2. 


“ORA Mesmo assim, optou-se pela redução das netos 
então de 400 unidades para 200 CIAC a serem concluídos até 
fevereiro de 93. 


* cronogramã de obras às disponibilidades orçamentárias — e 


dc 
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“Db BA alteração nas metas do programa objetivou ajustar o 


pad? 
dd , 


Esse projeto sofreu, também, em 92, alteração de nome 
e de concepção; passou a denominar-se Centro de Atenção Integral à 
Criança e ao Adolescente (CAIC). 


Com essa mudança, buscou-se descaracterizar a escola 
de tempo integral para se constituir em centro de atenção e 
educação integrais à criança e ao adolescente, representando, | 
assim, “um programa que vai se preocupar com as mulheres, depois 
com as gestantes, com as mães, com a criança ao nascer. Portanto, 
na atenção integral está a creche, a pré-escola, com a criança dos 
quatro aos seis anos. Depois... o ensino fundamental, mas tem 
também a cultura, tem o esporte, o lazer, tem a educação para 
trabalho, tem a educação de jovens e adultos. É todo um complexo. 
que vai muito além da escola", assegura o Ministro Murílio de 
Avellar Hingel. 


Dessa forma, está-se buscando a solução de diversos 
problemas hoje existentes na educação, como por exemplo E 
repetência que decorre, fundamentalmente, das condições 
desfavoráveis e mesmo comprometedoras das crianças de sete 
quando se matriculam no primeiro grau. 


Essa nova concepção de educação implica també 
mudanças curriculares, talvez não introduzindo novas disciplinas, 
mas introduzindo nelas conteúdos que são fundamentais para a 
sociedade atual, como educação para o trânsito, educação 
sanitária, educação sexual, educação ambiental, educação 
econômica, entre outras. 


Toda essa idéia prevê, também, a articulação 
envolvimento de outros órgãos do governo, ação essa que integra, 


hoje, o Ministério da Educação e do Desporto, da Saúde, do Ber 
Estar Social, do Trabalho e da Cultura. 


9.2.9 - Erradicação do Analfabetismo e Universalização do Ensinc 
Fundamental 
a) Objetivo 


Erradicar o analfabetismo e universalizar, o ra 
fundamental no prazo fixado pela Constituição. 


b) Formas de Atuação 
Convênios com estados, municípios e Distrito Federal. 


c) Principais Realizações 


e su q q q a e a o o a a a a e e a a  —— — — — — ——— — ——— — ———— — — — — — . — — — — — — 
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Pelas atividades desenvolvidas, verifica-se que 
quâse totalidade da meta prevista foi executada, levando-se 
conclusão que o 'objetivo foi parcialmente atingido. 


290 


9.3 - ENSINO MÉDIO 


- consolidação do ensino médio como instância 
destinada ao aprofundamento do saber -  humanístico, 
artístico, científico, tecnológico - como suporte 
para o prosseguimento de estudos ou Ea a inserção 
no mundo do trabalho; 


= promoção ao cumprimento do preceito constitucional 
de progressiva extensão de obrigatoriedade e 
gratuidade do ensino médio; 

- melhoria da qualidade da formação de professores 
para a educação pré-escolar e o ensino fundamental 
(séries iniciais), abrangendo a alfabetização de 
crianças, jovens e adultos e educação dos portadores 
de necessidades educacionais especiais; 

- melhoria e expansão da educação tecnológica; 

- formação e desenvolvimento de recursos humanos; 


- cooperação técnico-pedagógico às instituições de 
educação tecnológica; e 


- coordenação e manutenção das escolas agrotécnicas 
federais. 


"b) Órgãos Responsáveis: 


La - Secretaria de Educação Fundamental 
| '- Secretaria de Educação Média e Tecnológica 


ss 3. 1 - Expansão e Melhoria do Ensino Médio 
E, Objetivo 


a Ampliar a oferta e melhorar a qualidade do ensino 
| técnico. 


eb) Formas de Atuação 


- Convênios com instituições federais, estaduais, 
“municipais e privadas. 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 
Escola Construída(m2): 118.720 pi a ad 
| | «Escola Construída (Unidade): 80 «Unidade: 
E seo Pública Apoiada Pos e 
E 62 . Instituição: . 16 
Ro: . Unidade: 479 


RR mentos Adquiridos (Unidade): 2.803 


| Rendo nE MR e sssansos=-sotsinesqao 
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No mês de dezembro de 1992, o subprograma abrangeu . 35 
Escolas de Educação Tecnológica de segundo grau, das “quais 
07(sete) estão concluídas, 02(duas) com a concorrência pública 
finalizada e 26(vinte e seis) unidades com as obras em execução; 
dessas últimas, 04 (quatro) estão com os trabalhos paralizados. A 
média de execução das obras em andamento atinge os 55% (cingienta 
e cinco por cento), entretanto, verificam-se Escolas com 90% de 
suas obras executadas e outras com execução abaixo dos 30%. Quanto | 
aos equipamentos necessários para suprir as Escolas já 
construídas, grande parte será adquirida com recursos alocados no. 
orçamento de 1993. 


9.3.2 - Capacitação de Recursos Humanos 
a) Objetivo 


Promover, de forma integrada, a qualificação de 
pessoal em todos os níveis de graduação e serviços, de modo que se | 
obtenham melhores condições de trabalho e mais altos índices de” 
produtividade. 


b) Formas de Atuação 


Oferta de cursos mediante celebração de convênios c 
instituições de ensino superior, encontros, intercâmbios com 
instituições congêneres, acordos internacionais, implantação e) 
implementação de núcleos de informática educativa, pesquisas e | 
publicações de material. 


c) Principais Realizações 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 
«Curso Realizado(Evento): 58 | '.Evento: 30 
«Docente Treinado(Docente): 3.000 Docente: 1.250 
«Evento Realizado(Evento): 15 - Evento: 23 
-Técnico-Administrativo Trei- 
nado ( Pessoa): 350 -. Pessoa: vs 
dem a qe te eme mi dg pé as DEE LE SI — E DA DS TRA SD Pesar e 


Foram executadas as seguintes atividades, objetivan 
a qualificação do pessoal: 


4 
- Realização de cursos e seminários nas ETF, CEFET 
EAF e UNED, visando a capacitação de professores 
técnico-administrativos; ? 


- Realização de cursos de especialização para docente 
de ETF, CEFET e EAF; 


- Realização de cursos de esquema I para EAF e esquema 

II para EAF, CEFET, ETF e Secretarias de Educação. | 

. Considerando os recursos liberados e. executados na 
projeto, conseguiu-se investir na capacitação. de recursos. 
humanos, mesmo com os compromissos urgentes, como vencimento de, 
pagamentos de obras e outras urgências e prioridades. f 


282 


y 


3 - Coordenação e Manutenção do Ensino 
| Objetivo | 


Assegurar a manutenção e o desenvolvimento das ações 


Formas de Atuação 
+ aa Assistência técnica e financeira. 
E ta» 

Principais Realizações. 


PROGRAMADA ATINGIDAS 
o Adquirido(Exemplar): 18.500 .Exemplar: 18.500 
) Matriculado (Aluno): 15.540 «Aluno: 15.540 
mento Adquirido (Unidade): 720 - Unidade: 720 
sional Formado (Pessoa): 4.300 . Pessoa: 4.300 


Foi desenvolvida em sua totalidade, atendendo às metas 
evistas, uma vez que foi considerada prioritária pela Secretaria 
“tendo em vista a degradação a que vinham sendo submetidas as 
colas Agrotécnicas Federais. 


Esse projeto foi o único que recebeu liberação de 
ys em conformidade com as metas previstas no orçamento. 
os afirmar que a manutenção das Escolas Agrotécnicas Ea 
rada, pois muitas, anteriormente, corriam | riscos de 
ização. Conseguiu-se, ainda, investir na melhoria física «de 
mas dessas Escolas e adquirir equipamentos e livros. para a 
oria da qualidade do ensino ministrado nessas instituições. 


Convênios com os estados, municípios e Distrito. 
Federal para o desenvolvimento de estudos e pesquisas, treinamento 
de docentes e pessoal  técnico-administrativo; ampliação A 
quipamento de salas de aula e construção e equipamento e 
aboratórios. 


E. 
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c) Principais Realizações 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 

Docente Treinado(Docente): 5.248 - Docente: 5.245 
.Sala de Aula Ampliada(Unidade): 260 - Unidade: 259 
«Escola Reformada (Unidade): 1.133. - Unidade: 775 
«Escola Ampliada(Unidade): 47 - Unidade: 47 
«Escola Equipada (Unidade): 172 - Unidade: 172 
«Sala de Aula Equipada (Unidade): 1.556 - Unidade: 1.556 
-. Instituição Apoiada(Instituição): 10 . Instituição: 0 
-Técnico-Administrativo Trei- 

nado (Pessoa): 1.652 - Pessoa: 1.652 
«Evento Apoiado (Evento): 42 - Evento: E 
«Laboratório Equipado (Unidade): 704 - Unidade: 704 
- Programa Desenvolvido(Programa): 65 - Programa : 25 
«Material Didático-Escolar Dis- 

tribuído (Módulo): 5.805 «Módulo: 5.622 


A dotação orçamentária desse projeto/atividade sofreu 
um corte da ordem de 12,5%, decorrente do disposto no Decreto 
número 677/92. 


Convém ressaltar que, do total executado em 1992, uma 
parcela correspondente a 49% do valor empenhado foi inscrita em 
restos a pagar. 


Dessa forma, verifica-se que o desenvolvimento do 
Ensino Médio foi satisfatório, no sentido de melhorar a qualidade 
do ensino e as condições ambientais, laboratoriais e 
institucionais. 1 


A ampliação da oferta pode ser observada através do 
número de escolas ampliadas e reformadas. | 


9.4 - ENSINO SUPERIOR 
a) Diretrizes 
- assistência financeira às entidades ênivecsi ESELaa 
não federais; 
- aquisição de instrumental para endino: a 


- construção e recuperação das instalações das 
Instituições Federais de Ensino; 


- apoio às atividades de assistência ao estudante 
universitário (crédito educativo); | 


- concessão de bolsas de estudo em nível 
pós-graduação; ; 


- apoio e fomento institucional aos cursos 
pós-graduação; 


- apoio e fomento institucional aos demais níveis 
ensino (graduação, primeiro e segundo graus). . 
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“b) Órgãos Responsáveis: 
- Secretaria de Educação Superior 


- Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior 


"9.4.1 - Projeto Integrado de Desenvolvimento do Ensino Superior 
a) Objetivo 


o Fomentar o desenvolvimento das atividades de ensino, 
pesquisa e extensão das instituições de ensino superior federais. 


Fb) Formas de Atuação 


Apoio financeiro às instituições de ensino e pesquisa. 


y 


| recursos desse programa, além de 12 Centros de Excelências, que 
| receberam dotações específicas. 


| 

| PROGRAMADAS | ATINGIDAS 

| .Entidade Beneficiada 

| (Entidade): 52 - Entidade: Ea 

- As 52 Instituições previstas foram contempladas com 


Foi aprovado, nesse Programa Orçamentário, o montante 
“de Cr$ 72 bilhões dos quais, financeiramente, foram creditados Cr$ 
| 41,8 bilhões, ou seja, 56% do total programado. 


9.4.2 - Construção e Recuperação das Instalações das Instituições 
| Federais de Ensino Superior 


“a) Objetivo 


Dotar as instituições de instalações “adequadas ao 
melhor desenvolvimento de suas atividades didático-científicas. 


- Db) Formas de Atuação 


E Apoio financeiro às instituições federais de ensino 
* Superior. 


| €) Principais Realizações 
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Considera-se aqui a recuperação do patrimônio físicc 
das Instituições de Ensino Superior Federais, dotando-as d 
instalações adequadas ao desenvolvimento do ensino, da pesquisa 
da extensão. 


Do valor orçamentário aprovado em Lei, da ordem de Cr$. 
44 bilhões, foram creditados, até o final do exercício, Cr$ 20 
bilhões, ou seja, menos de 50% do programado. 

Considerando a atual situação das instalações física: 
das Instituições de Ensino Superior Federais, esses recursos fora 
insuficientes para atender à demanda verificada. 

Deixaram, ainda, de ser atendidos, nesse programa, 379. 
obras de recuperação e 415 equipamentos para laboratórios. 
9.4.3 - Instrumental para Ensino e Pesquisa 


a) Objetivo 


Prover as instituições de instrumental técnico 
científico adequado ao desenvolvimento de suas atividades fins. 


b) Formas de Atuação 
Aquisição de equipamentos no exterior. 


Cc) Principais Realizações 


% 
PROGRAMADAS | ATINGIDAS 
- Equipamento Adquirido (Unidade): 218 - Unidade: 212 


Esse programa, possibilitou, no decorrer do exercíci 
de 1992, o reaparelhamento das Bibliotecas Universitárias 
dotando-as do acervo bibliográfico indispensável ao ensino, 
aquisição de periódicos estrangeiros para o desenvolvimento 
pesquisas e outras atividades acadêmicas. 


Proporcionou também a aquisição de equipamentos 
hospitalares e equipamentos de informática indispensáveis à 
melhoria do desempenho acadêmico e administrativo 
Instituições. 


No projeto Bibliotecas Universitárias, 
beneficiadas 52 IFES e, no projeto Informatização, 23. 


Do total do crédito autorizado, a parcela de Cr$ 


bilhões referiu-se aos recursos da Fonte 149, destinados aosi| 
Acordos com RDA, METRIMPEX E RPH. | 


296 


9.4.4 - Concessão de Bolsas de Estudo a Nível de Pós-Graduação 
“a) Objetivo 


a . Promover o aperfeiçoamento de recursos humanos para o 
-* desenvolvimento científico e tecnológico. 


o Alocação de quotas para gastos institucionais com 
“bolsas de estudo, ou mediante candidaturas individuais. 


d | e pe eo quo | ue ru | e ee o tao o o a, o 2 e e e e e e O 2 e im o e e em e o mm o — — — — —— — — — — — — — — — —  — — 
RS 


| Bolsas Concedidas (Bolsa): 20 w9 DI “Bolsas: 18.573 


Para sua execução dividiu-se em três subatividades, a 


| .Especialização/Treinamento 
E: Foram implantadas, em 1992, 93 grupos de estudos em 
"51 IES. A grande vantagem desse tipo de curso é oferecer, em 
"menor tempo e com menos custo, pós-graduação para os docentes que 
“possuam apenas graduação, propiciando uma base mais efetiva de 
| conhecimento. 


É ia Foram concedidas 2.202 bolsas de estudo, que 
— representaram 62% das metás físicas estabelecidas, implicando a 
| absorção de 93,91% dos recursos orçamentários destinados à 
* Subatividade. 


“»Pós-graduação "strictu-sensu" 


ê Essa atividade desdobra-se em duas linhas básicas; a 
* primeira, institucional - concede bolsas a docentes das IES e teve 
| como prioridade, em 1992, bolsas de doutorado, visando à ampliação 
| e consolidação da massa crítica voltada à decência e à pesquisa, 
| nas IES. A segunda, setorial - concede bolsas aqueles que não . têm 
| quaisquer vínculos com o ensino propriamente dito. Visa peida 
' massa crítica para atuar nas áreas de ciência e tecnologia, vindo 
“ao encontro das necessidades evidenciadas a nível nacional. 
'* Pós-Doutorado 


RUA 
a 


Ra Destina-se a pessoal docente vinculado a sia nino 
| de Ensino Superior ou Instituições de Pesquisa a nível ss 
| Em 1992, as áreas que tiveram o maior número de concessão | 

| bolsas no exterior foram Ciências Biológicas, Medicina, Ciências 
| Agrárias, Educação Física, Astronomia e Química. 


1 “Como um todo, a CAPES concedeu, em 1992, 1Erira as 
“de estudo, o que representou 88,82% das holsdas pa e 
E foram utilizados Cr$ 529,4 bilhões, o que repres ' 
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recursos alocados à atividade. A diferença entre meta física e 
meta financeira deve-se à manutenção do valor da bolsa em 70% dos 
salários dos professores. 


9.4.5 - Assistência Financeira a Entidades Universitárias Não 
Federais 


a) Objetivo 


Apoiar financeiramente as instituições de ensino 
superior, visando a melhoria de seus padrões de ensino. 


b) Formas de Atuação 


Apoio financeiro às entidades universitárias nã 
federais. 


c) Principais Realizações 


- Instituição de Ensino Superior 
Apoiada (Unidade): 31 - Unidade: 50 


Essa atividade subsidiou as Instituições não Federai 
na diminuição dos custos de sua manutenção, contribuiu para 
elevação da qualidade do ensino e da pesquisa e, conseqgiientemente, 
possibilitou o ingresso de maior contingente de alunos no siste 
de ensino superior. 


Em 1992, além das Instituições Comunitárias, as IES 
Estaduais e Municipais passaram novamente a ser contempladas co 
auxílios financeiros daquela Secretaria. 


Dessa forma, foram contempladas 24 instituiçõe 
estaduais, com 24,4% da dotação; 04 municipais, com 6,5% do 
recursos; 22 comunitárias, com 58,0% dos recursos. Além dessas 
11,0% dos recursos executados atenderam a emendas do Congress 
Nacional. A - 


9.4.6 = “Crédito Educativo 


a) Objetivo á 


Proporcionar condições para financiamento de anuidacd 
dos estudantes carentes da rede privada de ensino superior. 


b) Formas de Atuação 


Apoio financeiro às instituições de ensino superior.. 
Cc) Principais Realizações 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 


SS co, | e q o, di cio, cm a, q o a, O io ci e, e, ui e o ai SS e a a a ao o lc io ci ci q ci o a ia a a a io — — — 


-Bolsas de Estudo (Bolsa): 90.000 | Bolsas: 75.000 


Visando possibilitar que os alunos carentes tivessem 
acesso ao ensino superior, por meio da concessão de bolsas de 


E estudo, foram inicialmente aprovados créditos para o programa, no 
— valor total de CR$ 149,7 bilhões. 


Os recursos aprovadós para o CREDUC na Lei 
— Orçamentária foram totalmente insuficientes face, especialmente,ao 


ivalor das mensalidades . “praticadas, bem superiores às previsões 
“ iniciais feitas pela SESu. e 


NE Ao final do exercício foram concedidos recursos 
É “Suplementares no total de CR$ 303 bilhões para cobrir as despesas 
“com a manutenção dos 75.000 mutuários e absorção de 20.000 outros 
'* já selecionados desde 1991. 


Segundo análise procedida pela Secretaria de Educação 
' Superior essa atividade deteve o monopólio quase total da execução 
' financeira do Órgão, em 1992. 


so. 4. 7 - Apoio Institucional e Fomento aos Programas de 
Ea Pós-Graduação ; 


a) Objetivo 


! Manter a infraestrutura dos cursos, consolidar, 
“desenvolver e fomentar as atividades de ensino. 


Ea Formas de Atuação 


o Concessão de recursos para o suporte e desenvolvimento 
“ de atividades acadêmicas de pós-graduação. 


E 


hi 


Cc) Principais Realizações 


Essa atividade destina-se a contribuir para E 
- manutenção dos cursos dé boa qualidade e para melhoria o 
- funcionamento dos cursos em fase de consolidação. 


Apesar dos esforços realizados pelo MEC, tal 
“atividade, que tem sido instrumento de grande pare oca 
' implementação da política da CAPES. no que. O re Ei a 
' Pós-graduação, sofre, a cada ano, redução significativa | o 
"volume de recursos. Representou, em 1992, após suplementações, ' 
Ro: do orçamento da CAPES. 
E: Esses recursos apoiaram 1.300 cursos em 65 IES, e ba 
"* Significou um acréscimo de 20,0% em relação à execução 
| | exercício anterior. 


| A defasagem verificada entre a dotação orçamentária e 


o Ciência e 
Ra executado decorre do fato de que O SER Ras ua 
tecnologia, responsável pelo gerenciamen p 
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viabilizou o aporte de recursos financeiros necessários 
efetivação das concessões. 


Vale ressaltar que, com relação aos recursos da Fonte 
112, a aplicação foi de 100,0% do crédito disponível. À 


Além dessas atividades, a Fundação destaca ») 
desenvolvimento da atividade de avaliação de cursos de 
pós-graduação, pois esse é um processo que vem se consolidando ao, 
longo do tempo com resultados técnicos significativos. 


Essa avaliação é utilizada não só pela CAPES como, 
também, pelo CNPq e demais instituições envolvidas no sistema de | 
pós-graduação a nível nacional. 


Em 1992, foram acompanhados e avaliados 117 cursos. 
novos e 1455 cursos já implantados, em fase de credenciamento ou 
recredenciamento, em um total de 1572 cursos. | 

Foram recebidos os relatórios, em disquetes, de cad y 
curso, que juntamente com as tabelas, preparadas pelos técnicos da. 
CAPES, subsidiaram os 500 consultores que participaram de 
processo de avaliação, em reunião em Brasília e nas 200 visitas. 
efetivadas aos cursos, durante o ano. Os cursos de pós-graduação 
avaliados, atenderam 40.254 alunos, no mestrado, e 12.753 ma 
doutorado e envolveram 28.943 docentes. 


Deve-se destacar, nessa atividade, que, apesar de ela: 
envolver um grande número de consultores e refletir sobre todo 
sistema nacional de pós-graduação, o custo da mesma, para a CAPES 
é relativamente pequeno, tanto pelo conhecimento do processo e 
si, quanto pelo fato de que o trabalho técnico dos consultores nãc 
é remunerado. Assim, a CAPES dispende recursos, apenas, com 
transporte e a permanência destes, em Brasília. 


Cabe destacar, ainda, que, em 1992, o MEC buscou dar, 
continuidade ao processo de discussão sobre “a política de | 
pós-graduação, enfocando aspectos como sua expansão e 
consolidação, tendo como instrumentos fundamentais a avaliação dos 
programas e sua ação de fomento nos diversos níveis. 


A maior parte das atividades de pós-graduação 
executada de forma descentralizada, através das IES, que executam 
e acompanham "in loco" as atividades de concessão e utilização 
bolsas por aluno. h 


9.4.8 - Apoio ao Funcionamento das Instituições Federais de Ensir 
Superior l 


a) Objetivo 

Assegurar o funcionamento das instituições federais 
ensino, mediante a compatibilização dos seus programas 
trabalho às reais necessidades de execução. 
b)* Formas de Atuação 

Compatibilização dos programas de trabalho das IFES 


reais necessidades de execução. 
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Nesse programa foram beneficiadas 52 Instituições 
FP Federais de Ensino Superior, com o valor total de Cr$ 7,6 bilhões. 


EM Esses recursos representaram - um percentual 
|| Significativamente baixo ( 32,4% ) para o atingimento das metas 
|| programadas. Embora se tenha atingido todas as IFES, há que se 
E mencionar*a drástica redução que ocorreu nos recursos repassados 
||| para cada uma dessas instituições. 
| Mas, Se se considerar que o Programa de Apoio Financeiro 
'* objetiva assegurar o funcionamento das IFES mediante a aquisição 
de material de consumo, reposição de equipamentos para 
| laboratórios e hospitais de ensino, realização de pesquisas, é 
- fácil se constatar o nível de atendimento que foi proporcionado 
es os recursos enviados às IFES. 
À a a 
Além dos projetos/atividades supramencionados, a 
Secretaria de Educação Superior destaca ainda o projeto de 
manutenção de prédios e equipamentos, que executou Cr$ 3,2 bilhões 
de seu orçamento, atendendo 8 IFES. Observa-se, também, 
relativamente às metas quantitativas, que os recursos disponíveis 
não foram suficientes para responder às: demandas chegadas à SESu, 
bastando para isso mencionar que na área de computação ficaram sem 
atendimento pedidos da ordem de 60 milhões de dólares e para 
"* promover uma boa recuperação dos equipamentos dos hospitais 
universitários seriam necessários cerca de 625 milhões de dólares. 


É No que se refere às metas financeiras, verificou-se. (o) 
'* atingimento de 78% das metas programadas, sendo que, a maior 
parte, destinada ao crédito educativo. 


4 
X 


- 9.5 - ENSINO SUPLETIVO 
a) Diretrizes 


- estímulo à elaboração e implantação de cursicalos de 


metodologias específicas, relacionadas com, Ge 


interesses e necessidades das camadas populares; e 


| 
E - redução do contingente de analfabetos, mediante E: 
- extensão do atendimento aos diversos segmentos a 
ER população de jovens e adultos que não tiveram acesso 

: dia ao ensino fundamental ou que dele evadiram. 


b) órgãos Responsáveis: 


i ão E tal 
- Secretaria de Educação Fundamen z 
- Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
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9.5.1 - Desenvolvimento do Ensino Fundamental " 


a) Objetivo 


Ampliar o acesso e melhorar a qualidade do ensino 
fundamental, reduzindo o analfabetismo e a subescolarização de |. 
jovens e adultos. e 


b) Formas de Atuação 


Convênios com os estados, municípios e o Distrito 

Federal com vistas à construção, ampliação, reforma, equipamento, 
material didático e treinamento de docentes de jovens e adultos. 
q 

q 


c) Principais Realizações 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 

«Curso Profissionalizante Rea- 

lizado(Evento): 299 . Evento: 332 
«Entidade Beneficiada (Entidade): 14 - Entidade: 253 
- Escola Equipada (Unidade) 339 - Unidade: 377 
.Sala de Aula Equipada (Unidade): 402 - Unidade: 446 
- Exame Supletivo Realizado 
(Unidade): 34.311 - Unidade: 52.000 
«Curso Apoiado (Cursista): 193.258 .Cursista: 350.000 


E ES dO O cabo q cio oi: E e A A a q a a ci a ci o O a a a a O q o o, e JR 


Como se observa pela correlação metas previstas € 
realizadas o objetivo dessa atividade foi plenamente atingido, 
inclusive, excedendo ao programado. 


Isso foi possível em função dos recursos autorizado 
extrapolarem em quase 100% o previsto na Lei Orçamentária. 


Os grandes benefícios provenientes do desenvolvimento, 
dessa atividade são a melhoria da qualidade do ensino, através dos, 
cursos realizados, e a ampliação de oportunidades através de 
equipamento, de salas e escolas equipadas. 
9.5.2 - Erradicação do Analfabetismo 
a) Objetivo 

Apoiar e desenvolver ações no sentido de incorporar ao, 
sistema de ensino os alunos fora da escola, a população de 15 anos|, 
e acima dessa faixa etária. 
b) Formas de Atuação 

Convênios com estados, municípios e o Distritc reacrã 


com vistas à construção, ampliação, reforma, equipamento, material 
didático e treinamento de docentes. - 
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“c) Principais Realizações 


O — ——— — — — — — — — — — 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS ; 
«Acervo Adquirido(Exemplar): 1.. 789 «Exemplar: 0 ? ; 
«Biblioteca Atendida(Unidade): 22 . Unidade: 0 ! 
“Evento Apoiado(Evento): 105 Evento: 0 j 
-. Instituição Beneficiada sm ia j 
(Instituição): 20 . Instituição: 0 ; 
«Laboratório Equipado (Unidade): 5 - Unidade: 0 
«Programa Desenvolvido(Programa): 418 - Programa: 0 4 
«Sala de Aula Ampliada(Unidade): 48 - Unidade: 0 
«Sala de Aula Construída (Unidade) : ha - Unidade: 0 
«Escola Reformada (Unidade): 230 - Unidade: 0 
'* «Escola Ampliada(Unidade): 16 - Unidade: 0 
|| | .Escola Equipada (Unidade): 16 - Unidade: 0 
* Material Didático Escolar Dis- 
| tribuído(Módulo) 86.423 “Módulo: 0 
"* Sala de Aula Equipada (Unidade): 48 Unidade: 0 
«Exame Supletivo Realizado 
[EO (unidade): 79.049 «Unidades “2.972 
— Curso Apoiado (cursista): 718.250 . Unidade: 0 


Esse projeto/atividade sofreu um corte da ordem de 97% 
de sua dotação original, decorrente do disposto no Decreto Número ! 
RR 7/ 92. 


p 
Do total de créditos executados uma parcela 4 
“correspondente a 32% do total empenhado em 1992, foi inscrita em 
restos a pagar. / 
“Face ao exposto, é evidente que as metas físicas não | 

“foram atingidas, pois apenas a meta “Exame Supletivo Realizado 
foi contemplada com recursos financeiros. E 


9.6 - EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO 
Det.) Diretrizes 


| 

+ 

- universalização da prática do desporto; 

- disseminação do desporto; | 

- implantação de novos critérios na 
recursos financeiros. 


alocação de 


6) Órgão Responsável: | 
- Secretaria de Desporto 


| 9.6.1 - Disseminação do Desporto de Massa 


| a) Objetivo A 
io | Levar os benefícios dos asp o ensaia RE 
E “longíngias ou carentes, através do apoio pers gerida Peres 

| e. equipar espaços poliesportivos a serem 

[a ias populações de baixa renda. 
E 
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b) Formas de Atuação 


Convênios com instituições estaduais, municipais 
particulares visando a construção, implantação de quadras 
equipamento de espaços poliesportivos. 


c) Principais Realizações 


- Espaço Poliesportivo Apoiado 
(Espaço): 48 . Espaço: -— 


No que diz respeito ao apoio empreendido na área de 
desportos profissionais e não profissionais, apesar da extensa 
contenção a que foi submetida a SEDES/MEC, a meta foi alcançada e 
a programação plenamente atingida. Quanto às ações destinadas a 
atender às Pessoas Portadoras de Deficiências, também foi obtido 
êxito nos objetivos programados, porquanto a Secretaria, mercê dos 
poucos recursos com que se houve, conseguiu apoiar 15(quinze). 
cursos, 2(dois) seminários, promover 12 (doze) tipos de 
publicações e fomentar desportivamente 2 (duas) áreas. 


Ainda nesse subprograma, a Secretaria de Desporto 
destaca as atividades desenvolvidas no APOIO A COMPETIÇÕES E 
PRÁTICAS DESPORTIVAS, onde foram apoiados 5 eventos e 18 
entidades, alcançando plenamente os objetivos propostos. Nessa 
área, no campo relativo às Pessoas Portadoras de Deficiências, 
foram atendidas 5S(cinco) entidades nacionais de dirigentes de. 
desporto e possibilitado o apoio supletivo à realização do 
Calendário Desportivo Nacional dessas entidades, o que beneficiou, 
diretamente 1600 atletas. 


o TT —— <param ug 


9.6.2 - Contribuição a Fundos 
a) Objetivo 


Promover a complementação de recursos |, para 
consecução dos objetivos definidos pelo órgão. 


b) Formas de Atuação 

Apoio e assistência financeira ao atleta profissional 
c) Principais Realizações 

A Lei Orçamentária, bem como o Quadro de Detalhamento || 
da Despesa, não discriminou as metas a serem atingidas e 
exercício. 
> a Nesse sentido, de acordo com o que estabelece a Lei 

Número 6.269/75, regulamentada pelo Decreto Número 77.774, de 08 

de junho de 1976, pode-se afirmar que os objetivos foram atingidos 


parcialmente e a assistência aos atletas e ex-atletas 
profissionais foi prestada. 
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A arrecadação do Fundo (1% da renda bruta dos jogos 
pela CBF) ficou aquém do orçamento Pnieirad, 
bilitando que os objetivos fossem atingidos plenamente. 


sê Apesar disso; os recursos arrecadados foram 
têne às Associações conveniadas (AGAP), que os aplicaram 
nc: ot E basicamente de natureza educativa, 


- promoção do atendimento e melhoria da educação 
especial, assegurando ao portador de necessidades 
“especiais, na educação pré-escolar e no ensino 
fundamental, condições de integração no ensino 
regular e de participação no mercado de trabalho; e | 


- fortalecimento das Instituições Públicas e Privadas. 
que mantêm atendimento especializado aos - portadores 
de necessidades especiais. 


Responsáveis: 


= Secretaria de Educação Fundamental 
- Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 


Promover o atendimento e a melhoria da educação 
à. expandindo essa modalidade de ensino e intensificando a 
gração do portador de necessidades. especiais no sistema 
r de ensino. 


Convênios e repasses financeiros a universidades, 
arias estaduais e municipais de educação e instituições 
das na área da educação especial. 
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c) Principais Realizações 


————— — — — — — — — — um 


PROGRAMADAS | ATINGIDAS 
«Acervo Adquirido(Exemplar): 5.417 -. Exemplar: 1.580. 
«Biblioteca Atendida (Unidade): 22 - Unidade: 6 
- Equipamento Adquirido(Unidade): 205 - Unidade: 7 
- Evento Apoiado(Evento): 60 - Evento: 25 
«Programa Desenvolvido(Programa): 20 - Programa: « CD 
-Sala de Aula Ampliada(Unidade): 32 - Unidade: 9 
«Escola Reformada (Unidade): 49 - Unidade: 474 
«Escola Ampliada(Unidade): 16 - Unidade: 4 
-Escola Equipada (Unidade): 147 - Unidade: > 
«Material Didático Escolar 
Distribuído (Módulo) 106.328 - Módulo: 112.049 
«Sala de Aula Equipada(Unidade): 1.545 - Unidade: 5 
«Escola Adaptada (Unidade) 16 - Unidade: 7 I 
«Acervo Ampliado (Unidade) 50 - Unidade: 14 
- Instituição Apoiada( Instituição): 5 - Instituição: 0 É 
«Estudos e Pesquisas Desen- 
volvidas (Projetos): 17 .Projetos: 10 HW 
- Instituição Pública Apoiada , 
(Instituição): 201 . Instituição: 50: 
- Instituição Privada Apoiada ] 
(Instituição): 636 - Instituição: 70 


A dotação desse projeto/atividade sofreu um cort 
significativo, em decorrência do disposto no Decreto Núme 
677/92, pela qual a Educação Especial não conseguiu atingir o seu, 
objetivo. 


9.8 - SAÚDE 
a) Diretrizes 


- a expansão gradativa de promoções de saúde nas. 
escolas públicas de primeiro grau, por meio de ações 
educativas, preventivas e curativas nas áreas de 
saúde em geral, odontológica e oftalmológica 
através do atendimento a 6 milhões de alunos. 


b) Órgão Responsável: 


- Fundação de Assistência ao Estudante 


9.8.1 - Saúde do Escolar 
“ a) Objetivo 
Promover nas escolas do ensino fundamental, açõé 


educativas, preventivas e curativas, de medicina geral, 
odontológica e oftalmológica. | 
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— Convênios com os municípios para atender a área de 


dicina geral 1 oftalmológica. Doações de FER odontológicos 
municípios para a área de Ra 


To ES dd nd o 


ATINGIDAS 


uno Beneficiado CATUNO) so 12, 000. 000 | “Aluno: 4.438.000 


O PNSE em 1992 vivenciou situação bastante delicada, 
“Chegou ao mês de dezembro na dependência da aquisição de 
Lá por parte da Comissão de Licitação instituída, para tal, 

taria Nº 806 de 13/12/91, que tinha a atribuição de 
os trabalhos de Tomadas de Preços e Concorrências. 


“Sem condições, durante o ano de 1992, - de aquisição” de 


a serem repassados aos Conveniadós, o PNSE teve 
viab lizada a assinatura de 230 Convênios com Prefeituras: lê 


Os alunos atendidos (4.500.000) o foram com materiais 
dos ainda no segundo semestre de 1991. 


Em 1992 foram atendidos 4.438.000 alunos com: 


232968 É óculos 
4.438.000 = pastilhas de flúor 
- manuais instrucionais. 


| 219.453 


rmas de Atuação 


“Donvénios com as Secretarias Estaduais de Educação e 


e e o e rs o a a o q o e e e a a e o e a a e e a e a 


Aluno Beneficiado (Aluno): 31.446. 025 | .Aluno: 30.600.250 


DOM e do dm a ie a a q ami ça 
se ef O SA E o 


“0 volume de gêneros adquiridos foi: 92.449.893 kg, 


a 40 ias letivos. 
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Nos meses de novembro e dezembro, mediante convênio 
firmado entre a FAE e as Secretarias Estaduais de Educação, foram 
repassados recursos para aquisição de alimentos básicos para 
atender 05 dias letivos. Os recursos referentes aos Estados do 
Amapá, Piauí, Ceará, Alagoas, Paraná e Mato Grosso foram 
repassados à CONAB, para aquisição de gêneros a serem fornecidos a 
esses Estados, tendo em vista que os mesmos encontravam-se 
inadimplentes com a Fundação. 


9.9 - OUTRAS REALIZAÇÕES 


As principais ações realizadas pelo MEC tiveram como 
base o desenvolvimento dos projetos de Ensino. 
Fundamental/Universalização do Ensino, Expansão e Melhoria do 
Ensino Técnico e a implantação dos CIAC, que a partir de outubro 
passou a denominar-se Programa de Atenção Integral à Criança e ao 
Adolescente - CAIC. 


Na área de estudos e pesquisas, o projeto "APOIO 
ESTUDOS E PESQUISAS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO" buscou incrementar 
fomento a estudos e pesquisas através de avaliação, seleção e 
financiamento de projetos de pesquisas submetidos por . 
Universidades e Instituições de Pesquisa, com ênfase naqueles 
dedicados à melhoria dos processos de ensino e de gestão da escola 
básica (fundamental e média) e da escola superior, ao 
desenvolvimento de oportunidades educativas para jovens e adultos 
sub-escolarizados, à inovação, visando equalizar oportunidades 
educacionais e à formação permanente de professores e dirigentes 
escolares. Destacou-se, também, além do apoio técnico-tientífico 
instituições de pesquisas e a pesquisadores associados, através d 
eventos de intercâmbio e cooperação técnico-científico, 
implementação do Núcleo de Referência em Experimentos e Inovações. 


No campo das Informações Técnicas e Científicas 
Educação, foram atualizados (o) tratamento de 
bibliográficos do CIBEC e informatizadas suas. operações. 
programa de Editoração do INEP, foram editados 8 títulos. 


Em 1992, foi implantado o Sistema Nacional 
Avaliação da Educação Básica, nos componentes de responsabilidade 
direta do INEP em Pesquisa e Desenvolvimento, de Pesquisas. 
Aplicadas e de Comunicação e Disseminação de Informações 
Avaliação. J 


| Das atividades desenvolvidas pela Fundação Joaqui 
Nabuco, na área histórico-cultural devemos dar destaque 
seguintes: . 

- Ecodesenvolvimento: Crescimento Sócio-Econômico coa 
Equilíbrio Ambiental - No âmbito desse projeto for 
desenvolvidas 8 pesquisas nas áreas da Geografia, 
Antropolôgia, Educação e Economia Ecológica, 
realizados 7 Seminários de 'Tropicologia, 1 - 
Educação Ambiental Florestal e uma série de eventos 

: dentro da Semana do Meio Ambiente. Na linha 
preservação foi produzida uma série de documentário: 
em vídeo-Cantos da Vida, sobre espécies animais em 
extinção, em três criadouros científicos 
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Pernambuco e O clip Preserve este Espetáculo, 
veiculado nas emissoras de TV - Globo e Jornal do 


Comércio. Realizado, ainda, o curso Economia 
ay em Recife e Belém, com carga horária de 
a 


= 500 Anos dos Descobrimentos: passagem para o Século 

- XXI - Desenvolvimento de pesquisas; realização dos 
fóruns 500 Anos das Américas e a Fome e 500 Anos dos 
Descobrimentos: perspectivas para o ensino da 
História; produção do vídeo histórico-cultural 500 
Anos do Descobrimento das Américas; e participação 
nos eventos internacionais Dua Mondi a Confronto - 
Itália; O Encontro da Europa com: as Américas (na 
exposição O Vôo da Asa Branca) o GULrIQqUuE, 
apresentando peças do acervo de artes indígena e 
popular, dos Museus da FUNDAJ. 


- Centro Nacional de Informação para o Planejamento em 
Ciência e Tecnologia No período, foi dado 
continuidade. aos subprojetos Desenvolvimento 
Metodológico e Gerenciamento de Bases de Dados 
referentes a Informações para o Planejamento em 

C & T e Coordenação e Montagem da Infra-estrutura, 
que permitirão a ampliação, a nível regional e 
nacional, da capacitação em C & T e proverão o País 
de informações permanentemente atualizadas e 
sistematizadas sobre o setor. 


Ainda nesse exercício, na área de teleducação, 
financiada por recursos do Tesouro Nacional e do Fundo Nacional de 
— Desenvolvimento da Educação-FNDE, foram produzidos e veiculados 
| Programas de rádio e TV, com objetivos relacionados a: 


- Capacitação de professores, em especial aqueles 
dedicados à alfabetização, discutindo o processo 
educativo em seus fundamentos teóricos e 


metodológicos; 


- programação educativa, acompanhada de material 
impresso, visando contribuir para a melhoria do 
ensino básico (quinta a oitava séries); 


- programação de educação permanente, destinada a 
oferecer ao público em geral a oportunidade de 
aprendizado de línguas estrangeiras, bem como | 
contribuir para o desenvolvimento da criança e 
atender aos interesses do público de terceira idade. 


Ainda, nessa gestão, cabe dar destaque às seguintes 


- repasse de recursos a estados e municípios para 
ações de valorização do professor, particularmente 
quanto à melhoria das condições de trabalho e de. 


“salário; 
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- implantação do Sistema de Acompanhamento e Avali 
dos projetos e atividades do MEC, a partir 
Programação MEC-1992; do Plano Operativo Anual e 
Execução do Orçamento-1992; 


- revisão de metas e recursos do Plano Plurianua: 
93/95: estudo sobre a compatibilização entre metas + 
recursos estabelecidos na revisão PPA-93/95 e meta 
redefinidas no Projeto de Lei de Diretrize: 
Orçamentárias encaminhado ao Congresso Nacional; 


- articulação entre o ensino técnico e o seto 
produtivo: foram elaborados projetos conjuntos c 
as 60 Instituições Federais de Educação Tecnológica 
visando ampliação do relacionamento escola-empresa 
bem como implantado o projeto "MATRIZ OCUPACIONAL" 
uma ação conjunta com o SENAI, visando . 
identificação da demanda de técnicos de nível di 
e oferta de emprego no país. 
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x 
Ed 


| - MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 


É | A atual e a anterior administração do Exército, dentro 

planejamentos existentes para 1992, decidiram priorizar . os 
rsos já apresentados sob o enfoque da otimização da equação 
sto/benefício e sob a estratégia | consentânea com as 
sibilidades 'da sociedade brasileira. 


Assim, vejamos o que se realizou no Exército em 1992: 


0.1. PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA 
No que tange à Participação Societária, encontra-se 
ulada ao Ministério do Exército a Indústria de Material Bélico 
rasil-IMBEL o qual dispõe que o capital da IMBEL seja de 30 
es de cruzeiros, integralmente subscrito pela União, e 
que o seu capital independente de reforma estatutária, 
à ser aumentado até o limite de 400 bilhões de cruzeiros, por 
iberação do Conselho de Administração, nos termos do Art. 168, 
Lei nº 6.404, de 15/dez/76 (Lei das Sociedades por Ações). 


G* A IMBEL participa na composição societária de outras 
resas, dentre as quais destacam-se, pelo montante empregado em 
as atividades, a CBC (Cia. Brasileira de Cartuchos) e a Prólogo 
Produtos Eletrônicos. 


Visando a recuperação e modernização de suas Unidades 
is para o ano de 1992, entendido como tal a recuperação do seu 
ue fabril e a informatização geral da empresa, a IMBEL aprovou 
ao Estado-Maior do Exército o Plano de Modernização. 
ontudo, devido à situação econômica que atravessa o País, a 
mpresa recebeu até meados de dezembro/92, apenas 12% do valor 
templado no orçamento da União, ficando pois, para a última 
ana de dezembro, o recebimento dos 88% restantes. 


mal. fato, agravado pela desvalorização da moeda, 
E ou impraticável o desenvolvimento do Plano de Investimento,. 
ainda em 1992. 


Para melhor elucidar a real situação da execução do 
amento de investimento da IMBEL no ano de- 1992, situairse 
ns de seus projetos: 


iv itabr icação de espoletas elétricas, visando completar 
a participação da IMBEL no: mercado de acessórios 


bélicos; 


- implantação | do Sistema de Alcoolização | da 
Nitrocelulose, “que - objetiva | dotar | a Fábrica 
Presidente Vargas (FPV) de “Um sistemas de 
desidratação de nitrocelulose por via alcoólica, 
para fabricação de tintas e vernizes; 


- modernização operacional da fábrica de Itajubá; 


Devido às dificuldades finândéirás pof que pes go 
esa no exercício findo, foram postergados | os projetos é 
ernização de Laboratórios, Implantação de Ações de Seguranç 
rabalho e o de Preservação Ambiental. 


311 


10.2 - OPERAÇÕES TERRESTRES | ue so 


Neste Subprograma estão inclusos os Subprojetc 
Estruturação da Força Terrestre, completamento de Organizaçõe 
Militares, Aviação do Exército, Informatização do Exército, alé 
do Subprojeto Instrução e Adestramento. 


10.2.1 - Instrução e Adestramento 


Em face da defasagem entre os valores solicitados e o 
efetivamente recebidos em 1992, a Força Terrestre não consegui 
atingir todas as metas previstas no item Instrução e Adestramento 
o que comprometeu sua capacidade operacional, gerando dificuldac 
para o cumprimento das missões. 


Tais dificuldades produziram consequências | 
obrigaram a Força a tomar as seguintes medidas: 


- reformulação emergencial de todo o planejamento com 
vistas a manter (o) calendário dos evento 
programados ; 


- remanejamento de recursos visando atender 
prioridades previamente estabelecidas; 


- descaracterização substancial dos objetivos e metas. 
anteriormente traçados, com redução do nível 
adestramento da Força Terrestre. 

E 


10.2.2 - Reaparelhamento do Exército 


O Projeto de Reaparelhamento do Exército visa aument 
o nível de operacionalidade da Força. 


10.2.2.1 - Subprojeto Estruturação da Força Terrestre 


Este subprojeto tem por objetivo a viabilização dai 
Ações de Organização, Transformação, Transferência 
Melhoramento/Organizações Militares, Pesquisa e Desenvolvimento. 
Os principais foram a organização de 12 Organizações Militares e 
transferência de 3 Brigadas e 1 Batalhão de Comunicações. 


“ 


10.2.2.2 - Subprojeto Complemento de Organizações Militares 


Foram adquiridos Equipamentos e Materiais diversos, 
tais como botes de assalto, lanchas leves de Comando, 
Equipamentos Eletrônicos, Equipamentos e Materiais de Saúde 
Viaturas TOYOTA. 


Ê E , 
a 


, Em face da insuficiência de recursos, retardo 
liberação de numerário e a falta de determinados equipamentos ) 
mercado nacional, algumas metas previstas para 1992 foram 
postergadas para 1993. 
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10.2.2.3 - Subprojeto Aviação do Exército 


InStalada em TAUBATÉ/SP, a Bda de Aviação do Exército 
- um dos principais vetores de modernização da Força Terrestre - 
organizada a um Batalhão de Helicópteros, tem, ainda, em sua 
estrutura organizacional, o Centro de Instrução de Aviação, o Btl 
ogístico de Aviação e a Companhia de Precursores, estes últimos 
previstos para serem organizados no período mare: dá “a partir dos 
“respectivos núcleos, já existentes. - 


-: Um Pelotão de Helicópteros, em MANAUS/AM, inicialmente 
em condomínio com a Força Aérea Brasileira - FAB, no aeroporto de 
PONTA PELADA, é o embrião de futura Companhia e depois Batalhão. 


No prosseguimento da implantação da Bda Av Ex, em 
992, foi iniciada a aquisição de mais 20 (vinte) helicópteros de 
econhecimento e ataque - HB 350 Ll - ESQUILO. 


k: 2a Também prossegue a construção de uma pista de pouso de 
1480 m, em TAUBATÉ, que possibilitará o Exército ingressar na 
“aviação de asa fixa (Eransporfte). 


EL02..2.4 - Subprojeto Informatização do Exército 


Quiro vetor de modernização imprescindível é (o) 
RE eguimento da Informatização do Exército. 


B / Sua implantação teve Centinitndáde em 1992, objetivando 
“alcançar as metas do Plano Básico de Informática. Foi executada 
' parte da rede básica e secundária de Teleprocessamento, aquisição 

“de meios hardware, software e formação humanware. 

| “É meta de curtíssimo prazo criar e implantar os 
Eentros de informática 8 e 9 em BELÉM/PA e CAMPO GRANDE/MS, 


“respectivamente. 


10.3 - ASSISTÊNCIA MÉDICA E SANITÁRIA 


No Ministério do Exército esta atividade é de 
responsabilidade da Diretoria de Saúde (D -Sau), integrante o 
E Sanento Geral de Serviços. 


atividades de Serviços 


“Sob sua estão ossui as 
a E Agrícola e Animais e a 


RkSgico- “Hospitalares, Material Veterinário, 
* Manutenção e Suprimento de Materia à 
“ações previstas no projeto "Reaparelhamento do Exército" e Calha 


“ Norte", no que tange a este mesmo encargo. 


Os anstiDIárIOs do Sistema de saúde do era di pa 
“atendidos nas Organizações Civis de Saúde as ma as 
“profissionais de Saúde Autônomos (PSA), ar s (om) - : 
Militares de Saúde Ed e pelas organizações Militare ( 
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1 de Saúde. Executa, ainda, as 


se 


a) Principais Projetos e Atividades 


- Serviços  Médico-Hospitalares, que abrangem é 
Subatividades de Atendimento Médico-Hospitalares 
(Fator de Custo), com finalidade de aquisição [ 
Material de Consumo de Saúde e a de Apoio ao Siste: 
de Assistência Médico-Hospitalar, que complementa a 
subatividade anterior; 


- Manutenção e Suprimento de Material de Saúde, 
reúne as Subatividades de Manutenção de Materi 
de Saúde e a de Suprimento de Material de Saúde; 


- Projeto Reaparelhamento do Exército destinado & 
aquisição de material de campanha, e o Projeto Calha 
Norte destinado à aquisição de Material de Saúde 
para instalação e equipamento do Posto Médico + 
Guarnição de Boa Vista. 


10.4 - EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 


a As realizações do Ministério do Exército na área 
edificações públicas, compreende construção, restaurações E 
elaboração de projetos. 


10.4.1 - Estruturação da Força Terrestre 


Nesta  subatividade destacam-se as. seguint 
realizações: » 


- prosseguimento de 9 obras de infra-estrutura 
urbanização (redes elétricas, telefônica 
hidráulicas e de incêndio); 


- construção de 12 pavimentos destinados a garagem, 
hangar e alojamentos de Oficiais, Subtenentes 
Sargentos; 


- construção de 180 Próprios Nacionais Residenciais 
(PNR), destinados a Oficiais, Subtenentes 
Sargentos; 


- execução de 97 obras em quartéis e PN 
compreendendo restauração, recuperação, adaptação 
melhoramentos, estudos e projetos, em todas 
Regiões Militares;. 


- elaboração de 2 projetos para transferência da 
Bda de C Bld e a implantação da 162 Bda Inf Selva, 
em Tefé-AM; 


- obras dé restauração, adaptação e ampliação d 
instalações do Centro de Informática-9, no Coman 
da Sa Região Militar, em Campo Grande-MS; 


- Construção do 5º Pelotão de Fronteira do 1º/5º BIS 
em Maturacá-aAM; 
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— — construção de 1 Posto Médico e do Castelo D'água, no 
 Cmdo da 1º Bda Inf Sl em Boa Vistá-RR; 


= construção de 3 estandes de tiro tipo "C" em Caxias 
do Sul=RS. 


| - Aviação do Exército 


“Visando à implantação da Brigada de Aviação do 
(Bda Av Ex) em Taubaté-SP, foram alocados recursos aos 
Ss eventos: dade 


- construção de 10 blocos, com 12: PNR cada, para 
Oficiais, Subtenentes e Sargentos; 


- ampliação e construção do pavimento rancho, obras de 
infra-estrutura (rede telefônica, iluminação 
externa . e, gramagem),: construção do pátio de 
estacionamento de helicópteros, construção do hangar 
da 12/22 Cia Mnt, construção do .Corpo da Guarda, 
construção do pavimento CCSv/Bda Av Ex, construção 
do sistema de coordenação, proteção e segurança de 
energia, ampliação da estação de tratamento de 
FSmOto, construção das torres de VHF; 


- reforma do sistema de abastecimento de água; 
fes Frelnboração de projetos para construção do 
Ec aquartelamento da Bda Av Ex; 


- ampliação de 1 pavimento no CInfor/2 (São Paulo); 


- melhoramento nas instalações do CtndorME, 3%, e. 2y 
" localizados, respectivamente, no Rio de Janeiro, 
Porto Alegre, Curitiba e Recife; 


z ampliação das instalações do CInfor/2, em Manaus-AM;. 


- execução de obras para instalação de equipamentos de 
informática, elaboração de projetos, obras de 
ampliação do Cinfor/11, em Basil ia=sDF. 


“Subatividade que, segundo a própria definição do nível 
lo (atividade), requer continuidade de execução. Por 
iência, destacam-se como de maior importância as 
izações abaixo especificadas; 


- elaboração de projetos, execução de 211 obras de 
restauração, adaptação, melhoramentos em - PNR: & 
áreas residenciais em Vila Militar e PNR de todas as 


“Regiões Militares; 


pe execução de 30 obras de restauração, adaptação e 
| substituição de instalações, equipamentos em 
Organizações Militares diversas; 


315 


- elaboração de projetos, construção de redes externa 
de água, esgoto e energia elétrica, bem como obra 
de infra-estrutura, construção do pavimento | 
Companhia de Comando e Serviço do 2º BG, 
Barueri-SP; 


- cercamento do Campo de Instrução da Vila Militar d 
Rio de Janeiro, da Estação transmissora RS/1, 
Comando da 32 RM e cercamento de 1 imóvel, 
Guarnição de Pouso Alegre-MG; 


- construção de 6 poços artesianos, sendo 3 no Estad 
de São Paulo e os demais em Blumenau-SC, Joá 
Pessoa-PB e Cáceres-MT; 


- Construção de 2 pistas de treinamento 
adestramento, sendo uma de pentatlo militar e. 
outra contra guerrilha, ambas localizadas no Estado 
de São Paulo, especificamente no 2º BG e no 37 
BIMTz, respectivamente; 


- Construção de 2 pavimentos destinados a garagem, com 
obras de infra-estrutura, e outro à implantação 
Odontoclínica, do Hospital Geral de Campo Grande- 


- obras de infra-estrutura no 2º BG, em Barueri-SP; 


- elaboração de projetos e execução de 429 obras 
restauração e adaptação e melhoramento 
instalações, equipamentos e dependências, 
Organizações Militares de todas as Regiões. 


10.4.4 - Segurança de Áreas de Fronteiras 


As atividades inerentes à Segurança de áreas 
Fronteiras foram voltadas a projetos de construção, tais como: 


- construção de 9 pavimentos destinados a alojamento e 
edificações para Comandos e Cia de Comando, be 
como, uma para gabinete de enfermaria, localizados || 
2 no Estado do Amapá, 2 no Estado do Amazonas 
outros 2 em Roraima; 


- construção de 1 poço artesiano e uma, Estação 


Tratamento de água no Comando de Fronteira Amapá/3 
BIS: 


- construção do aquartelamento, do Corpo da Guarda, do 
Paiol e salas-de-estar de oficiais e ST/Sgt e obr 
de infra-estrutura, em São Gabriel da Cachoeira-AM; 


- construção de 3 Hotéis de Trânsito destinado 
Oficiais, ST e Sgt, em Tabatinga e São - Gabriel c 
Cachoeira-aAM; 


- Construção de 125 Próprios Nacionais Residenci 
(FNR) em toda a área de fronteira; 


316 


- construção de carreira para reparações nas 
embarcações fluviais de Manaus, bem como a execução 
de 10 obras de restaurações em dependências e 
instalações de diversas OM de áreas de fronteira; 


- elaboração de projetos. e execução de 7 obras de 
restauração de dependências e instalações em 
diversas OM de áreas de fronteira; 


- construção de 5 Pelotões Especiais de Fronteaira: do 
2º/7º BIS em Auaris-RR; 


- elaboração de projetos, construção de 4 micro-usinas 
hidroelétricas, .» de redes de» viransmissdo > e 
distribuição de energia elétrica, de estradas de 
acesso aos locais das barragens das micro-usinas, 
localizadas respectivamente, em Querari-AM, São 
Joaquim-AM, Maturacá-AM e Auaris-RR; 


Pé restantação de 1 micro-usina hidrosdetrrica no 
4º/PEF/2º/7º BIS, em Surucucu-RR. 


q. 


— 10.5 - CONCLUSÃO 


Não obstante a operacionalidade haver alcançado 
' melhorias, não atingiu o nível ideal à manutenção desejável para o 
|| pleno cumprimento da missão constitucional. 


EA Os objetivos e metas pretendidos pela Força, no 
— decorrer do exercício financeiro de 1992, foram consubstanciados 
ME Lei nº 8.173, de 30/jan/91, alterada, pela Lei nº 8.446, de 
RO //501/92, e os recursos necessários a sua consecução foram 
| fixados pela Lei nº 8.409, de 28/fev/92, bem como os diversos 
| programas de trabalho a serem executados. 


Na execução do Subprograma "Operações Terrestres” 
"foram empregados Cr$ 263.4 bilhões que, diante de necessidades bem 
maiores, fizeram com que os 'projetos/atividades "Reaparelhamento 
| do Exército" e "Instrução e Adestramento", não tivessem suas 
metas plenamente atingidas, sendo portanto, postergadas para Oo 
MExercicio de 1993. 


; “Foram feitas reformulações emergenciais de todo o 
"planejamento, bem como remanejamento de recursos visando. atender 
| as prioridades previamente estabelecidas e ainda a 
descaracterização substancial dos objetivos e metas migo 
| traçados, com redução do nível do adestramento do Força Terrestre. 
E No que tange aos subprojetos: Estruturação pah pita 
| Terrestre, Aviação do Exército e Informatização Ep xército, 
| Constata-se que as metas foram satisfatoriamente atingidas. 
|) 
| 


E No Subprograma "Participação Societária” buscou-se . 
- levar a termo o Plano de Modernização da IMBEL, que pd é 

| recuperação e modernização de suas Unidades Fabris, Eai dai 

* | recuperação do parque fabril e sua informatização seca ada 
Ea projetos de modernização de Laboratório, Implantaçã e 
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de Segurança do Trabalho e o de Prevenção Ambiental fora 
postergados, ficando, pois, incluídos nas metas do exercício cc 


Na execução do Subprograma "Assistência Médica 
Sanitária", foram programadas as metas dos projetos/atividades 
Serviços Médicos e Hospitalares, Apoio ao Sistema de Assistênci 
Médico-Hospitalar e Manutenção de Material de Saúde. 


O Programa Edificações Públicas compreende e 
projetos/atividades : Estruturação da Força Terrestre 
Complementação das Organizações Militares, Aviação do Exército 
Construção e Conservação de Quartéis, bem como Eletrificação Rur 
e Segurança de áreas de Fronteiras. 
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“sida 


'“- MINISTÉRIO DA FAZENDA 
1 - SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
1.1 - Arrecadação de Impostos e Contribuições Federais 


e Ee arrecadação de impostos e contribuições, 
inistrados pela Receita Federal, atingiu em dezembro/92 a 
portância de Cr$39,4 trilhões, resultando numa arrecadação 
mulada de Cr$177,8 trilhões no exercício de 1992. Comparando-se 
— os resultados de períodos anteriores, atualizados 
etariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 
C, tem-se variações reais constantes do quadro a seguir: 


“a dezembro/92 / janeiro a dezembro/91 8,31% 
“| dezembro/91 15,29% 
/ novembro/92 - 3,26% 


[DDD D[>DD[=D=2=D[D=D[D=="="===&EDDDJaDcczcclald 


Rd. A partir de agosto/92 a arrecadação iniciou um 
ocesso de recuperação que permitiu reverter o decréscimo real de 
11% verificado no primeiro semestre e culminou, no fechamento 
do exercício/92, com um acréscimo real de 8,31% em relação a 1991. 


o co “ Verificaram-se, no segundo semestre, os seguintes 
resultados em relação a igual período de 1991: 


EE ZHIZFRZIZGEDFFRFSFFSES===—"—— — — ma — — 


PERÍODO VARIAÇÃO REAL (%) 
até julho (11,04) 

até agosto É SA) 

até setembro - |: (1a) 

até outubro 1, 07 

até novembro 6,48 . 

até dezembro B;31 


e ms | ue e e o a a o e e e o e e o a e e a ia 


E Os principais fatores (positivos e negativos) que 
ntribuíram para o atingimento desse resultado, foram: 


de apuração e pagamento do | IRPJ, 


- Alteração na forma 1992 (Lei 


CSLL e Impostos sobre o Lucro Líquido em 
ne 8.383/91); 


no 2º semestre/91, 


Er x “put 
- Desindexação dos tributos já que em 1992 


reduzindo assim, a base de E qn 
os tributos voltaram a ser indexados ; 
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- Recuperação da arrecadação da Contribuição Soci 
sobre o Lucro Líquido após o julgamento, favorável. 
União, pelo STF (julho/92); Í 


- Adoção de medidas visando um acompanhamento mai 
rígido sobre os grandes contribuintes; 


- Reversão do processo de desobediência civil, quant 
ao pagamento de tributos, a partir de outubro/92. 


FATORES NEGATIVOS 


- Grande número de ações relacionadas com o Imposto 
Renda-Pessoa Jurídica (Lei 8.200/91); 
De acordo com essa Lei as diferenças de Impost 
verificadas em função da defasagem entre BTN x IPC 
na apuração do Balanço de 1990, deveriam E 
compensadas somente a partir de janeiro/93. Muit 
empresas, no entanto, conseguiram liminares pa 
compensar já a partir de 1992. Em razão disso, 
ganho de arrecadação esperado para 1992 
decorrência das mudanças introduzidas pela 
nº8.393/91, ficou reduzido; 


- Elevação do limite de isenção do IR-Fonte sobre 
salários e indexação dá tabela de retenção na font 
a partir de janeiro/92; 
O limite de isenção significava, em dezembro/91, 
equivalente a 519 UFIR e passou, em Jjaneiro/94 
para 1000 UFIR, excluíndo da base tributável 
número significativo de contribuintes. A indexação 
da tabela de retenção à JUFIR contribuiu par 
manter e até ampliar essa base, na medida em q 

os salários não são indexados; 


- Questionamento jurídico relacionado ao pagamento 
FINSOCIAL e também ao seu substituto - Cofins; 


- Ampliação dos prazos de recolhimentos de diversos 
tributos, promovida pela Lei nº 8.383/91 - art. 52; 
no início de 1992 e que provocou perda de cerca dé 
uma quinzena de arrecadação no exercício; 


- Permissão para compensação, em 1992, do valo! 
relativo a 'TRD paga no período de fevereiro 
junho/91. . 
a) Principais Realizações 
No que diz respeito às metas, constata-se que 


arrecadação das receitas administradas pela SRF superou a previs 
orçamentária, assim como as demais receitas, conforme demonstrado 
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ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS 
PERÍODO: 1991/1992 


RUD9) *|7891() 


pRSsoa física - a é Ds (3020 BASS ICAO TE O, Pp 16 
pessoa jurídica 24.129 E GDA 7 3d 13,67) BrABpo ok, IGP lada 
cidades financ. 2.763 IESLIO 159,74 1,55 nda OS O bo ppç Di 
mais empresas 2014 366 HZo OR A 12, 062 BRAS 1,20] JO 
retido na fonte 39.989 42.407 ](5,70) 22 4925: 84 2 2 pan 
-rend. trab. 2 01:67 2 e ve 2 VS aR DE 1 pdA if 
-rend.capital "5.306 9.395 6992 Si 01) SOMA ones nom la Pas 
RRF-remessa ext. IB PTAAO TIZO, 4) TAIS | E O 7 O pe a É 
IRRF-outros rend. 2.599 2627 8 DS) 1 MEME 2!  D15/ O 


sobre Oper.Fin.| 10.891 10. 802 0,83 6 DSG 2a O 61)" gas 


ntribuição para 
NSOCIAL/Cofins 1 713,| 22.998: PÉ, RB) 9,96/14,01 1,00| 1,31 


tribuição para 
PASEP' E 49/1088 FB 66 2 2 29) DO ani, 3 7 1 AOL OS 


ntribuição social 


ribuição para 


RITOS 903 | 89,38 | -0,96|-0,55) 0710 GDA 

as receitas ; AS 
istradas 454 Se peig, o) 0;26'| 6,34 0,03 0,03 
A ADMINISTRADA MR as | L6B 135) 8,3% | 1004) 100 | 40,01) 0520 


— =. — e  — — — — —— — = a e um tm es mm tm e e e e em a e mm ; 


CR$ | 164.991 bilhões 
DM: CR$51.776.302 bilhões 
E: SRF/COSAR - 
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IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS - RECEITA BRUTA 
PARTICIPAÇÃO NO PIB 


RECEITAS 1988 1989 1990 

Imposto s/Comércio Exterior 0,40. |0,41 0,39 

IPI 2.21 | 2315) 82,38 

Imposto de Renda 4,64 4,34 4,29 

IOF O, 33 0,85 1,40 

CONTRIBUIÇÕES 0,72 | 1,06 | E, 

OUTROS 0,67 0,07 0,01 

RECEITA ADMINISTRADA | 8,99 | 8,99 [11,53 | 9,29 [10,01 
=S===D]2D2D]2]D2]]2]]2]5]5]]J]]2]JJJFSJDDDDDDDDcccccccazzazazzcass========D> 
PIB : CR$ milhões 4 
1988 86.551 

1989 1.271.756 

1990 32.730.994 


1991 164.990.698 
1992'* .3.776:301.965 
FONTE: SRF/COSAR 


PARTICIPAÇÃO (%) DE IMPOSTOS E 
CONTRIBUIÇÕES NA RECEITA ADMINISTRADA y 


- 1992 Í 
| Percentual " 
Imposto de Renda 38 
Contribuições 29 
IPI 23 
IOF ) 6 
Outros 4 
TOTAL | 100 
FONTE: SRF/COSAR 
º 

PARTICIPAÇÃO (%) DOS SETORES NO PARTICIPAÇÃO($) 
IRRF TOTAL - 1992 DOS SETORES NO 

NO 1I.RENDA. TOTAL 

4 1992 
|Percentual | Percentual 

Rendimento do Trabalho 51 IRRF S 60 
Rendimento do Capital 38 IRPJ 36 
Remessa para exterior 05 IRPF 04 
Outros rendimentos 06 DDTEDSSS22222222= 
DDD] DDIDDDIDDDDDDzDcDãaDzzDzDzDzl=>D= TOTAL | 100 
TOTAL | 100 EDDD2DDD2DDDD5==== 
STD] DIDDDDDDDIDczDzDzaãDzDzD=D2=D2=D=== FONTE: SRF/COSAR 


FONTE: SRF/COSAR 
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Juros e Dívida Ativa 
obre a renda 

ísicas 

“jurídicas 

na fonte 

Juros e Dívida Ativa 
sobre Operações Financeiras 


| Operações 
'» Juros e Dívida Ativa 
Rirerritorial Rural 


Elo E de] sobre o Lucro Líquido 
ii pal 
S, Juros e Dívida Ativa 
uição s/ consumo de açúcar e álcool 
pal Eca 
Las, Juros e Dívida Ativa ' 
ribuição para o FUNDAF 

ERPCEI TAS ADMINISTRADAS 


RECEITA ADMINISTRADA (A) 


1 Tb. 


ta 


«1087455 


358.440 


775.195 


— e a mm q o e e ei e o o o e e e e o a o e o a e a e a o e a mm 


323 


ARRECADAÇÃO DE 1992- CONTINUAÇÃO 


Em Cr$ Milh 


a 


+++ TT ÇçEARMÊÊaSãM:sygsSSEBESSE q E SEE 
=DDDDDDDDD]DDDZIHT]TDIDDZHZZDDZDDDZDDDDDDDDFZHDTIZHDcDccDDDacccaa 


05 


RE CHEorerRaAS | ORÇAMENTO 
Adicional de Tarifas Portuárias 642.387 
Adicional sobre passagens aéreas domésticas 106.000 
Contrato Empregado trabalho p/ seg. social 78.705.520 
Contr. p/ plano de Seguro Social de Servidor 1:37272500 
Contr. para o salário educação 4.610.600 
Contr. s/receitas de concursos prognósticos 860.022 
Principal 860.000 
Multas, Juros e Dívida Ativa 22 
Cota de Previdência 124 
Cota-Parte Adic. frete Renov. M. mercante 804.032 
Cota-Parte compensações financeiras 450.984 
Recursos hídricos 154 966 
Recursos minerais 20.422 
Indenização, extração Petróleo, Xisto e Gás 63.438 
Royalties da Itaipú Binacional 291. 150 
Diretamente arrecadado - Fonte 150 14.180:287 
Fiscal 606.709 
Seguridade 13. 573.008 
Juros e amortização de empréstimos - POOC 14.147.616 
Honorários advocatícios - dívida ativa-PFN 132.435 
Participações e dividendos 420.298 
Proagro 304.163 
Receitas de convênios - Fonte 181 PS TS 
Reforma Patrimonial - alienações 31.834 
Reforma Patrimonial - privatizações 
Remuneração disp. do Tesouro Nacional 48.388.247 
Renda líquida da Lot. federal instantânea 113.146 
Rendas do DPU 145.000 
Resultados do Banco Central 7.382.200 
Taxa emissão Licenças/Guia importação 140.039 
Taxa Fisc.Merc.Seg.Cap.Prev.P.Aberta Eloa? 
Taxas fiscais Merc.Tit.Vr.Mobiliários 57,357 
Taxa Fistel 29.466 
Outras taxas 796.308 
Outras receitas 1.120:332 
SUB-TOTAL DEMAIS RECEITAS (B) | 175.030.790 
| 351.936.739 
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12 - MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO 
2.1 - SISTEMA NACIONAL DE REGISTRO DE COMÉRCIO - SNRC 


- O Sistema Nacional de Registro do Comércio - SNRC tem 
| por finalidade executar os serviços -do Registro do Comércio e 
'* atividades afins, em | Lodo - O território - ndcional, de ' maneira 
niforme, harmônica e interdependente. 


O SNRC compreende o Departamento Nacional do Registro 
“do Comércio - DNRC, na qualidade de órgão Central do Sistema, as 
“Junt. Comerciais, na qualidade de Órgãos Regionais e as 
Delegacias/Escritórios das Juntas Comerciais, como Órgãos Locais. 


As Juntas Comerciais, em número de 214 pertencem à 


Escrito Federal, que se . vincula." ao Departamento. Todas se 
dinam tecnicamente ao tag BRR e administrativamente aos 


ma Noel campo: vjurídico,: a rerientação dada teve como 
Fmpremissas básicas a eliminação de formalidades processuais e 

| ritualismos desnecessários, celeridade e simplificação processual 
m, contudo, perder-se a necessária segurança jurídica. Assim, 
ile destacar: 


- elaboração de anteprojeto de lei dispondo sobre 
firma individual de responsabilidade LTDA (no 


Congresso); 


— elaboração de anteprojeto de lei dispondo sobre 
res Mercantil (no Congresso); 


EA ME elaboração do Manual de Atos do Registro do Comércio 
EA ( em fase final); 


= elaboração do regulamento do Estatuto de Empresas 
Binacionais Brasileiro-Argentina e Instrução 


Normativa para o SNRC; 


No campo da racionalização de procedimentos, ' a busca 


da eficiência é uma diligente vigilância quanto a retrocessos 
Constituem-se em ação de caráter permanente, cujas principais 


ealizações e inovações são: 


implantação do registro instantâneo de empresas; 


- interiorização dos serviços de registro do:-comércio; 


- registro de empresas via postal; 


integração dos serviços de registro do comércio .. 
(conceito de “"shopservice") INSS, CGC, Receita 


Estadual e Municipal. 


manual de orientação ao público-usuário; 
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- revisão, atualização e simplificação. do 
instrumentos constitutivos de empresas  (Contrat 
Simplificado); 


No campo da automação dos serviços, a informatizaçã 
das Juntas Comerciais inclui, além da formação da base de dados 
Cadastro Estadual de Empresas-CEE, o Protocolo automatizado, 
acompanhamento e controle eletrônico do andamento dos processos, 
emissão automática de Certidão e Situação Anterior, a busc 
fonética de nomes idênticos ou semelhantes, bem como o registro 
controle de livros mercantis, armazéns gerais, tradutores 
leiloeiros. A par disto, o CEE permite a recuperação automática d 
informações relativos ao universo empresarial do Estado. 
Destacamos a seguinte situação: 


- 13 Juntas Comerciais já automatizadas: AM, AL, 
CE, DF, GO, MT, MS, PA, PR, SC, PI, e RS. , 


- 3 Juntas em fase final de automatização: MA, PB 
RJ. 


- 4 Juntas com convênio para automatização 
andamento: PR, RR, RO e SE. 


- 7 Juntas a iniciar e concluir o processo em 199 
SP, MG, .AC, TO, RN, AP e ES. 


- 3 Juntas com Cadastro Estadual de Empresas - CEE j3 
concluído: MT, DF e BA. ': 


4 
- 6 Juntas com CEE em fase final de conclusão: PE, 
PA, PI, MA é PB. 


O Cadastro Nacional de Empresas - CNE, deverá estar 
disponível, de forma parcial, já em janeiro de 1993, sendo formado 
a partir dos Cadastros Estaduais de Empresas - CEE, devendo estar 
concluído até dezembro de 1993. 


IDENTIFICAÇÃO METAS FÍSICAS 
PROJETOS/ | |-=====". =... 2.000 0000. => COMENTÁRIOS 
ATIVIDADES PREVISTO REALIZADO 
MODERNIZAÇÃO AD- MODERNIZAÇÃO ADMINSTF 
MINISTRARIVA DAS 26 JUNTAS 01 JUNTA TIVA DAS JC. 
JUNTAS COMERCIAIS 
INFORMATIZAÇÃO é | 
SERVIÇOS REGISTRO| 19 JUNTAS 05 JUNTAS INFORMATIZAÇÃO DOS SER 
DO COMÉRCIO VIÇOS REG. COMÉRCIO 
JUNTAS COMERCIAIS| 19 JUNTAS “10 JUNTAS APOIO ÁS JC. 
CAD. NACIONAL EM- CADASTRO NACIONAL DE 
PRESAS MERCANTIS 26 JUNTAS 07 JUNTAS EMPRESAS MERCANTIS. 
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PDM, Pl 


Principais 


Resultados Alcançados 


] 


Graças ao Programa de Modernização dos Serviços de 
Comércio podemos destacar os seguintes resultados 


SMA legislação aplicável ao registro do comércio 
“apresenta hoje elevado grau de modernidade. 


O resultado da informação tem sido demostrado a 


partir de fatos tais como a diminuição do tempo de 
fila (da média de 2 horas para cerca de 20 minutos), 
do tempo de atendimento (de 10 minutos para cerca de 
2,5 minutos), do tempo para fornecimento de 
certidões (de até 1 mês para cerca de 10 minutos), 
do tempo de busca ( de até 1 mês para cerca de 15 
segundos), do tempo de deferimento de processo de SA 


“(de 15 dias para 48 horas), Firma Individual ou LTDA 


(de 5 dias para 24 horas). O registro de livro hoje 
é imediato, o levantamento de dados estatísticos 
passou a ser automático e imediato, o controle da 
arrecadação se tornou possível e, principalmente, 
viabiliza a formação do Cadastro Nacional de 
Empresas - CNE. 


A oferta de novos serviços tem propiciado enormes 
economias de tempo e recursos aos empresários, 
notadamente aqueles estabelecidos no interior, 
graças ao registro via postal e a integração com 
outros órgãos estaduais e municipais. 


O nível de treinamento e reciclagem dos recursos 
humanos das Juntas Comerciais está em estágio 
bastante satisfatório, tendo sido treinados somente 
neste exercício 305 funcionários das Juntas 


Comerciais. 


2 - SECRETARIA DE POLÍTICA INDUSTRIAL 


4 


Realizações 


Acompanhamento dos incentivos a Programas de 
Exportação BEFIEX (DL 1.219/72 e DL 2.433/88); 500 
programas em andamento; 300' listas de importação/mês 
2.000 PGI/mês; 20 processos de alteração de 
contrato/mês; USS66 bilhões de compromissos de 


“exportação a realizar até o ano 2001; US$16 bilhões 


de previsão de importações a realizar até o o ano 
2001; US$500 milhões /ano de renúncia fiscal. 


Desenvolvimento do sistema de Controle | de 
informações  BEFIEX-CIBE para simplificação e 
informatização dos procedimentos | adotados | pelo | 
“Departamento da Indústria e Comércio. 
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setor rapa bens de capital, bens de consu 
e gráfico e de 22 Programas de Desenvolvimento 
Tecnológico Industrial - PDTI, amparados pelo 
Decreto-Lei nº 37/66, Decreto lei nº 1137/70, 
Decreto Lei nº 1.428/75 e Decreto-Lei nº 2.433/88 
com renúncia fiscal anual da ordem de US$55 milhões 


Acompanhamento físico-financeiro de 40 projetos 
industriais de empresas siderúrgicas incentivadas 
com o crédito do IPI (Lei nº 7.554/86), com renúncia 
fiscal anual da ordem de US$165 milhões. 


Adequação da Política de Desenvolvimento Regional da. 
Zona Franca de Manaus às Diretrizes da Política 
Industrial, com a edição da Lei nº8.387/91. 

Elaboração e acompanhamento da Política Ativa para 
Zona Franca de Manaus, celebrada através 
Protocolo Conjunto de Trabalho entre o Governo 
Federal e Estadual. 


- Implementação do sistema de Articulação com as 
Secretarias de Indústria e Comercial dos Estados (: 
Fórum dos Secretários da Indústria e Comérci 
Estaduais). Criação do CONSICT - Conselho do 
Secretários Estaduais de Indústria e Comércio). 


Desenvolvimento do setor de Comércio e Serviços 
elaboração de política para as Pequenas Média 
Empresas no âmbito do MERCOSUL. 


Elaboração de estudos sobre a forma de tratamento 
ser dispensado para produtos oriundos de Áreas. 
Aduaneiras Especiais no âmbito do MERCOSUL 


Acompanhamento das Câmaras Setoriais e Programa 
Brasileiro de Qualidade e Produtividade 
Siderurgia. Têxtil, Calçados, Moveleiro, Metai 
Não-Ferrosos, Turismo, Comércio e Brinquedos. 


é E 
- Desenvolvimento dos trabalhos referentes às | 
Portarias Interministeriais cuidando da Zona Franc 
de Manaus e sua infra-estrutura logística. 


- Elaboração de proposta de regulamentação do Tratado. 
para Estabelecimento de um Estatuto das Empresas 
Binacionais Brasileiro-Argentina. 


12.2.1 - Desenvolvimento do Setor de Comércio Interno 
a) Objetivos 


Aumentar a eficiência e melhorar a qualidade dos. 
serviços no comércio, em geral, cuidando par que o aumento 
produtividade obtido no setor industrail seja efetivamente 
repassado ao consumidor, procurar a redução dos custos de bens € 
serviços no setdr terciário, através de ações originadas nas 
camaras setoriais e no SSQP para o comércio interno. 
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b) Principais Realizações 
Identificação dos agentes no comércio interno. 


- Implantação da Câmara Setorial de Comércio Interno 
(84/85/92). 


- Contatos com IPEA/SEPE para elaboração de estudos 
Sobre a estrutura do setor 


- Análise de propostas de consultoria (FGV, URFJ, RM 
Associados) 


- Contatos com entidades privadas para rateio das 
despesas de elaboração dos estudos: 


- Criação de GT no âmbito da Câmara Setorial do 
Comércio (Desregulamentação e tributação) 


- Consolidação de sugestões e propostas do setor 
Comércio 

- Criação e acompanhamento da Câmara Setorial de 
Turismo (4 GT) 


- Criação e acompanhamento da Câmara Setorial de 
Transporte Aéreo 


- Contatos com o SEBRAE para ação conjunta no setor de 
PME 


RR .2.2 - Processo Produtivo Básico para a Zona Franca de Manaus 
E 2 
“ a) Objetivos bj 
nt Coibir - a maquilagem industrial dos produtos 
| industrializados na Zona Franca de Manaus, para efeito de fruição 
— de benefícios fiscais, padronizar as operações industriais por 
"família de produtos/setor- de região, conforme estabelecido pela 
RRNS: nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991. 


- b) Principais Realizações 


'- Foi definido o Processo Produtivo Básico para os 
seguintes setores: aparelhos de áudio e vídeo, “bens 
de informática, fitas cassete de áudio e vídeo, 
o placas de circuito impresso montadas, componentes, 
“brinquedos, artigos de perfumarias e de toucador, 
duas rodas, quatro rodas, produtos de plástico e de 


ER isopor, fotocopiadoras, máquinas de costura 
| industrial, relógios, telejogos e artigos 
esportivos. 


- Foi entregue a SME a minuta de exposição de not 
conjunta e a de decreto regulamentando o art. 1º da 
Lei. nº 8.387/91, contendo as definições | dos 
? processos produtivos dos citados setores. 


- Assinada a E.M. pelos Srs. Ministros de Estado, em 
solenidade no Palácio do Planalto no dia 21.07.92. 
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12.2.3 - Implementação do Protocolo de Montreal (Proteção 
Camada de Ozônio) 


a) Objetivos 


Implementação do protocolo de Montreal a ser efetuad: 
pelo Mid de Trabalho Interministerial (GTO), coordenado pel: 
DIC. 


b) Principais Realizações 


- Elaboração de quadro com indicação da situação 
nacional, ações necessárias e estratégias proposta! 
para o atendimento do Protocolo de Montreal. 


- Concluída, em outubro/92, pelos consultores 
contratados pelo Banco Mundial, a etapa 
elaboração do Diagnóstico Nacional sobre Produção e 
Uso de Substâncias e Uso de substâncias Controladas 
pelo Protocolo de Montreal (documento "The Costs 
Brazil of Complying With The Montreal Protocolo"). 


- Aprovado na 182º Reunião do GTO, em 30.10.92, 
suspensão dos contratos dos consultores e 
contratação de empresa de consultoria, com recurso 
do Banco Mundial para elaboração do  Progra 
Nacional. 

- O projeto se encontra em fase de seleção da empresã 
de consultoria. o 


12.2.4 - Engajamento dos Trabalhadores e Comunicadores no Progr 
Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP 
a) Objetivos 


Incentivar a participação do movimento sindical e 
entidades de consumidores no PBQP. 


b) Principais Realizações º 
- Divulgação do PBQP para entidades de trabalhadores; 
- Realização de seminário para a "Força Sindical; 
- Discussão c/comissão de FAledcal da câmara 

participação de trabalhadores nos ganhos das 


empresas; 


- Iniciado contratos para/ estudos de impacto dos 
ganhos de produtividade na qualidade do trabalho; À 


- Inclusão de trabalhadores no comitê nacional e 
estrutura do PBQP; e 


- Iniciado contatos com entidades não governamentai 
(PROCOM Etc.). 
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2.5 - Promoção e Articulação Internacional do PBQP 
IRIZOS) 1 - 
iUbrerivos 


Divulgar o PBOP junto a delegações estrangeiras, 
potenciais investidores e especialmente no âmbito do 
MERCOSUL. 


- Incrementar a realização de convênios de cooperação 
na área de qualidade com outros países. 


- Implementar projetos de qualidade e produtividade 
com a utilização do programa Bolivar 


- Incentivar a participação do PBOP nos eventos 
internacionais do Brasil e exterior 


- Analisar e comparar os programas estrangeiros 
semelhantes ao PBQP. 


Principais Realizações 

* Cotttado entidades internacionais (embaixadas, 
camara de comércio, etc.) no "* Mailing List do 
informativo do PBQP; ; 


- Convidado essas entidades para os eventos do PBQP; 


- Vertido para/Inglês e Espanhol o documento de 
divulgação do PBOP; 


= Iniciado a preparação de um evento internacional 
” para troca de experiências, na área governamental, 
de ações em qualidade e produtividade. 


2.6 - Sistema Estadual de Articulação e Planejamento de 
Indústria e Comércio. 


) Objetivos 


As Montar, paralelamente e complementarmente. ao :Fórum 
5 SICs, um sistema de articulação bilateral com os estados 
forme critérios de desenvolvimento industrial, com a 
icipação dos SEBRAE estaduais, bancos de desenvolvimento 
iduais, federações de industrial e comércio e as SICs, visando. 
volvimento de propostas de ação conta (PAC). 


) Principais Realizações 


- Elaboração do Programa de Trabalho com enfoque 
bilateral de articulação; 


a memento do Programa de Trabalho ao DECEX, DAP 
e SME para análise e sugestoes; 
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- Trabalhos referentes à Comissão. Executiva 
317-A, de 09.04.92); e 


- Participação, junto ao DECEX 9CTICO, no Pprojetc 
"Promoção de Exportação" (novos pólos exportadores) 


12.2.7 - Implantação do CIBE - Controle de Informações BEFIEX 
a) Objetivos 


Racionalização dos procedimentos para os programa 
BEFIEX, através da informatização, juntamente com o SERPRO 
formalização de convênios com o Departamento da Receita Federal 
DRF, BACEN, DECEX e SERPRO. | 


b) Principais Realizações 
- Desenvolvido o módulo de cadastro; 


- Iniciado o desenvolvimento do módulo listas 
importação, tendo sido realizadas reuniões entre 
técnicos do DIC e do SERPRO, para definição dos 
processos a serem utilizados; 


- Após a criação do SISCOMEX (Portaria nº 422/MEFP) e 
20.05.92, em consegiência da influência que est 
sistema terá nas atividades desenvolvidas pel 
BEFIEX, foi necessário rever os procedimentos já 
discutidos com o SERPRO; e 


- O SERPRO encaminhou, proposta de integração dos 
Sistemas SISCOMEX e BEFIEX. 


12.3 - INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI 
12.3.1 - Marcas 


A partir de 1990 tem havido uma sistemática. queda rr 
número de depósitos de marcas (novas marcas), da conjunturi 
econômica. Estimou-se para 1992, considerando-se este quadro, 1 
meta de 50.000 novas marcas. Como o total do ano foi de 46.9 
novas marcas, a meta foi atingida em 93,8% (quadro 1). 


Soma-se à inflação, como motivo dessa queda, < 
problemas causados pela instabilidade política e as constant 
paralizações, decorrentes de fatores exógenos e de m 
administrativa, que afetaram, afinal, todas as demais diretorias 


gp send Estes problemas afetaram igualmente as demais atividac 
O INPI. 


Foram concedidos, no ano de 1992, 79.926: pedidos del, 
busca, realizados 110.856 despachos de mérito e 77.875 despachos 
diversos. No âmbito do registro de marcas foram extintas 10.617 
marcas, prorrogadas 13.135 e caducadas 5.679 marcas. Durante o an 
de 1992 a receita do serviço de marcas representou 66,8% 
serviços e 31,2% da receita total do INPI. 
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QUADRO 1. | 
ESTATÍSTICA BÁSICA 


ANO | Nº DE DEPÓSITOS 
AR O 63.880 
RES Wo) 58.638 
“edbda 1992 46.919 
TOTAL | 169.43 


SEER FFZFSZHFIDDICCSFHJD= 


Nos últimos dois anos o total de depósitos ficou em 
onze mil. Devido ao quadro. recessivo, colocou-se como 
000 patentes, obtendo-se no final de 1992 o número de 
epósitos de patentes, ou seja 89,6 da meta inteiadl 


7 A receita de serviços de patentes representa 29,2% da 
ita de serviços e 13,6% da receita total. 


ipais Realizações 


E A Diretoria de Patentes no exercício de LO 
ntou os seguintes resultados: 


2.1 - Depósito de Pedidos 


DOE = SS a joe (cm e “fe ao, e e e O e E 


ER em | 20» | dem | 27.) 2899 | 2096 1 155 2247 


Privilégio de Invenção DL = 
Modelo de Utilidade R = Residente 
= Não Residente 


Modelo Industrial NR 


já i se 0 tado - de 
considerados através do Tra 
oboé rei tivo de mudança de 


peração de Patentes-PCT, pois por mo E 
ed ERES da OMPI, a informação do Brasil foi interrompida em 
o deste ano. 


CAES Cinativá de redução de depósitos é de cerca de 11, | 


sa 


12.3.2.2 - Decisões/Pedidos de Patentes 


PRINCIPAIS DECISÕES - 1979 A 1992 


1990 4.124 971 3.188 | 8.283 
1990 4.255 1.057 8.326 13.638 
1990 3.483 600 5.150 9.233 


[TIZIIIIIIlUTTT. iii —— — e — — — — — —— 
=]=H=D=D=D==D=D]T]]]]Z]Z]ZHZDZãHZãZãDZ|JDJDZ]D|JDIZ]Z]D]JZ]JZJZJDJDDDDZDHIZHHFFZEZZZZZZZD 


(*) Artigo 18 &2,5.19., 85,021 8), 8.7 AN | ORAR 
definitivamente retirados 


12.3.2.3 - Expedição de Patentes 


CARTAS PATENTES EXPEDIDAS - 1990 À 1992 


| 1990 $ | 1991 $ | 1992 % 
TOTAL 1.551 32,90 881 26,03 838 32,16 
PI 464 13,83 341 13,76 263 14,78 


12.3.3 - Transferência de Tecnologia 


Consideram-se como instrumentos processuais 
transferência de tecnologia para efeito de averbação lo INPI: 


- Contrato de uso de marca - LUM 
- contrato de exploração de patente - LEP 


- contrato de fornecimento de tecnologia industrial 
FTI 


- contrato de cooperação técnico industrial - CTI 


- contrato de franquia - FRA " 


- contrato de assistência técnica - STE 


A receita gerada por prestação de serviços 
transferência de tecnologia corresponde a 3,0% da receita 
serviços e a 1,4% da receita total do INPI. 


As metas para a área foram de 1900 para pedidos de: 
averbação, atingida em 96,1% (1826 pedidos) e também de 1900 par 
pedidos decididos, atingidos em 90,9% (1728 pedidos averbados). p 


—- e e O —— — — — — — — 4 


ANO 1991 1992 1991 1992 
1826 1910 1728 


CATEGORIA | QUANTIDADE | PERCENTUAL 
LUM 895 e 
LEP 64 3,8 
rt 132 F heic] 
5 nm It 0,1 
FRA. 3 U; 2 
STE 578 34,5 
TOTAL | 1,673 | 100,0 
“7 pode ind Tp Promoção da Cooperação Técnica Internacional 


Er Essa atividade teve como meta, em 1992, o treinamento 
20 técnicos estrangeiros e participação em 50 reuniões 
nicas. O atingimento das metas alcançou 75% e 66%, 
espectivamente, tendo sido treinados 15 técnicos estrangeiros e 
egistrada a participação em 33 reuniões. 


3.4 - Centro de Documentação e Informação Tecnológica 


Compete ao Centro de Documentação = Informação 

cnológica (CEDIN), promover a coleta e a preservação da memória 
e patentes, assim como a disseminação da informação tecnológica 
rada ou gerenciada pelo INPI. 


Es Dentre os serviços ofertados aos setores produtivos 
ntífico e tecnológico, destacam-se: 


.- Difusão Seletiva da Informação E (PROFINT): 
fornecimento de cópias de patentes dos principais 
países industrializados, segundo áreas de interesse 
previamente acertadas. Algumas centenas de milhares 
de cópias desses documentos. foram enviadas, nos 
últimos anos, com bons resultados para empresas e 
centros de pesquisa, em termos de economia de 
recursos e tempo. 


- Disseminação Tecnológica: pesquisa na documentação 
de patentes visando determinar o estado da técnica a 
nível mundial em segmentos tecnológicos de interesse 


nacional. 


- Monitoramento Tecnológico: pesquisa a partir de 
dados bibliográficos, demonstrando a evolução de uma 
determinada tecnologia, com base nas informações 
contidas em documentação de patentes e nas bases de 
dados internacionais disponíveis no INPI. 


- Prospecção Tecnológica: consultoria destinada a 
fornecer estudos sobre tendências tecnológicas em 
setores industriais, utilizando principalmente 
documentos de patentes, e outras informações de 
ordem econômica e mercadológica. 
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- Buscas realizadas na documentação de patente 
constantes em nosso acervo, ou através de acesso 
Banco de Dados estrangeiros, por solicitação dos 
usuários externos. 


- Fornecimento de cópias de documentos de patente: 
existentes nos arquivos do Banco de Patentes. 


a) Principais Realizações 


No que concerne à documentação suas principai 
realizações durante 1992 são resumidas a seguir: 


- Ampliação da documentação de patentes (documentação. 
européia integral e patentes americanas/92); 


- Atualização das informações bibliográficas (18 mil 
consultas atendidas); 


- Ampliação ao acervo da Biblioteca do CEDIN; 


- Revisão, conservação e padronização de documentos 
patentes (área de física: 5742 itens); 


- Divulgação do acervo da Biblioteca do CEDIN 
edições do TEC-INFORME). 


A receita gerada pela informação tecnológica é aind 
muito pequena em relação ao que poderia ser em função de si 
importância estratégica dentro do INPI: 0,6% dar receita cc 
serviços e 0,3% da receita total. Para reverter este quadro o INPI 
intensificará a divulgação do seu extenso acervo, visa 
tornar-se um importante instrumento de apoio à pesquisa 
desenvolvimento tecnológicos. 


12.4 - INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO - EMBRATUR 


Ao longo de 1992 a EMBRATUR desenvolveu estudos 
projetos na área de turismo e promoveu ações de marketing, tanto! 
no mercado interno quanto no mercado externo. As ,principais 
realizações estão elencadas a seguir: 


12.4.1 - Estudos e Projetos 
a) Principais Realizações 


- Pesquisa sobre (o) turismo emissivo/recepti' 
internacional nos principais portões de entrada. 
saída de turistas, em janeiro (alta estação), julho!) 
(média estação) e novembro (baixa estação). 


- Implementação de projetos pilotos em ecoturismc 
planejamento municipal e de avaliação de impactc 
sócio-econômicos e ambientais em ecossistemas. 


- Projeto de construção de um hotel turístico 
Acaraú/CE. 


Aperfeiçoamento e desenvolvimento de recursos 
humanos para o setor: técnicas gerenciais, formação 
de guias locais e nacionais, especialização 
gerencial a níveis básico e intermediário, 
diagnóstico de necessidades de pessoal qualificado 
para atuar em turismo e- desenvolvimento de material 
didático pedagógico para suporte aos programas de 
formação profissional. 


Desenvolvimento de recursos humanos para o Turismo 
(Convênio SENAC, SEBRAE e ABAV). 


Treinamento para guias ecológicos dirigido à região 
do Pantanal Matogrossense. 


Curso de Elaboração, Análise e Acompanhamento de 
Projetos. . 


Fomento Ca, Investimentos, na' área de turismo e 
captação de recursos técnicos e financeiros. 


Seminário entre investidores para setor o turismo, 
realizado na Bélgica. 


Manutenção e Aperfeiçoamento do Sistema de Delegação 
a órgãos Oficiais de Turismo: descentralização da 
atividade de fiscalização e de controle do produto 
RE tStaco: nacional; 


Implantação e melhoramento na infra-estrutura 
turística da área da SUDENE: assinado convênio com a 
Prefeitura Municipal de Petrolina, para implantação 
e melhoramento da infra-estrutura turística daquele 
municipio. —: 


Desenvolvimento de ações regionais: implantação do 
Parque Ecológico do Rio de Camboriú. 


Implantação . do: plano diretor de informática em 
diversos módulos: disseminação da informação 
turística em rede nacional, sistema integrado de 
planejamento e acompanhamento de projetos, sistema 
de informatização do FUNGETUR e | automação de 
escritório. 


Elaboração de master-plan para suporte aos projetos 


PRODETUR e Costa Dourada, com vistas a implantação. 
de pólos turísticos de desenvolvimento regional. 
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12.4.2 - Marketing " 


12.4.2.1 - Campanhas Publicitárias como forma de Promover 
aumento do Fluxo Turístico 


a) Principais Realizações - Mercado Externo 
] -  — Mercado Norte-Americano . 


j - Projeto em conjunto com a American Express | 
Campanha "Feel the Brazilians": anúncios, folhe 
informativos, adesivos e treinamento de agent: 


americanos para a venda do produto turístic 
brasileiro. 


- Mercado Argentino 


| Campanha "Xuxa e seus amigos do nordeste 
|| brasileiro", em parceria com a CTI Nordeste, VARIG 
| e Banco do Brasil. Distribuição de material 
promocional impresso e veiculação de programa - 
rede de televisão Telefe. 


Veiculação de anúncio nas revistas Forbes 
Fortune com o tema: "Ao contrário do que você 

imaginar, o maior tráfego aéreo do mundo não é 
aeroporto de Chicago", ressaltando o potenci 
ecológico brasileiro e variedades de espécies 

aves e animais e parques ecológicos. Por se tra 
de cadernos especiais sobre o Brasil. 


* Veiculação no show de abertura da Conferência "R 
92" de um clip de 3 min. sobre os atrativc 
turísticos do Brasil para 57 países. 


b) Principais Realizações - Mercado Interno 
- Campanha Publicitária Turismo. Bom Negócio", € 
duas fases, ressaltando o turismo como atividadel, 
econômica rentável, com os seguintes temas: 


- “Turismo. Bom negócio para você. Bom negócio para! 
o Brasil”. 


"O Brasil pode ganhar um monte de dinheiro c 
turismo". 


- "Como vender o Brasil por 3 bilhões de dólares sem) 
perder nenhum pedacinho". 


-"O Brasil pode fazer 500 mil brasilei 
descruzarem os braços”. 


-Veiculação de anúncios em 21 jornais e revisté 
dentre os mais conceituados do Brasil e revista 
especializadas no setor de turismo. 
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1.4.2.2 - Criação e Produção de Material Promocional. 


1) Principais Realizações 


- Livretos e folders como suporte a seminários 


nacionais e internacionais contendo dados 
estatísticos sobre turismo: 


- Demanda Turística Internacional 


-» Fontes de Financiamento para o Apoio a Projetos 
Turísticos  S% 


-« Dados Econômicos do Turismo Brasileiro (2 idiomas) 


“Turismo “Receptivo e Emissivo Internacional z 
1987/1991 (2 idiomas) 


- Turismo. Bom Negócio. (6 idiomas) 


“- O Turismo e.o Investimento Externo no Brasil. (2 


idiomas) 


- Roteiros para elaboração de carta-consulta e de 
projeto definitivo de meios de hospedagem de 
turismo ecológico e ambiental (FNO) 


Pré/Post Tours Rio 92 - Criação e Publicação de 
roteiros turísticos que poderiam ser utilizados por 
participantes da EE 42 (10.000 exemplares) 
distribuídos 2 meses antes do evento para 
Representações Diplomáticas do Brasil no Exterior, 
Companhias Aéreas, Operadores Internacionais etc... 


Produção des filmes institucionais: 

é Abertura da Eco 92 

- Terra, Mata e Mar 

. ES cuden tacos Turismo. Bom Negócio. 

Criação e publicação do Calendário Turístico" 
contendo informações e datas dos eventos turísticos 


brasileiros mais importantes no ano de 1992. 


Criação e publicação do Manual Operacional do Clube 


“da Maior Idade com informações, instruções e 


orientações sobre esse segmento turístico. 


Produção.e reimpressão de folheteria, shell-folder, 
pastas, adesivos, news release como suporte de 
informação às feiras e eventos em que à EMBRATUR 
participa, além da distribuição às | embaixadas, 
consulados e trade turístico, contendo informações e 
atrativos turísticos brasileiros. 
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12.4.2.3 - Participação em Eventos e Feiras 


a) Principais 


b) Principais 


Realizações - Mercado Externo 


Participação da EMBRATUR em 11 feiras através 
exposição em stand, juntamente com o trade turísti: 
brasileiro. 


Participação em shows do Milton Nascimento em 
Cidades, com distribuição de adesivos, camisetas 
folhetos com o tema "Fly to Brazil" e projeção « 
filme mostrando os principais atrativos turístic: 
brasileiros. 


Clube do Feijão Amigo: Co-patrocínio em encontros 
envolvendo empresários brasileiros 
norte-americanos do setor de turismo. Promoç 
realizada pelo SINDETUR/SP. 


Dia do Brasil em New York: Promoção no dia 07 

setembro na 5º avenida, com produção de faixas 
divulgação do evento em forma de co-patrocínio e 

organizadores. 

Realizações - Mercado Interno 

Participação em feiras e seminários, dentre eles : 


- Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambient 
e Desenvolvimento - Eco 92 o 


- I Feira de Destinos Turísticos Ecológicos 
Brasil 


XX Congresso Brasileiro dos Agentes de Viagens 
Abav 


- VI Congresso Internacional de Publicidade 
Turismo - Fiptur 


- Feira de Equipamentos, Produtos e Serviços pa 
Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares 
Equipotel 

* IV Encontro Nacional de Clubes da 3a Idade 


- II e III Reunião Especializada em Turismo 
Mercosul 


- I Seminário "São Paulo Onde Tudo Pode Acontecer". 
- Festival de Turismo de Gramado 


- I Seminário Brasileiro sobre Parques Itinerantes 
Desenvolvimento de Parques Turísticos Temáticos. 
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a” 
Na 


«4.2.4 - Continuidade no Complemento do Banco de Imagens 


RR Consiste, no arquivo em slides e fotografias dos 
rincipais atrativos turísticos do Brasil, como base para 
ornecimento à produção de material impresso do governo e da 
iniciativa privada. » 


12.5 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL 


No Âmbito da Normalização, Qualidade e Produtividade: 


- reformulação e reinstalação do Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
CONMETRO, atendendo à reforma ministerial de 
abril/92; 


- realização da'23º reunião do CONMETRO, quando foram 
aprovados os Novos Modelos Nacionais | Para os 
Sistemas de Normalização, Certificação da Qualidade 
e Credenciamento de Laboratórios; 


- incremento significativo de serviços prestados, sem 
aumento de equipamento; 


- elaboração/emissão de regulamentação técnica nas 
áreas de brinquedos, fios e cabos, têxtil, 
transportes urbanos e de cargas perigosas; 


= FEVISSO de regulamentação técnica sobre 
— preservativos masculinos; 


- No Âmbito da Metrologia Legal: 


- criação de novos Institutos de Pesos e Medidas: 
Pará, Piauí, Rio Grande do Norte e Amapã; 


- revisão dos convênios permitindo maior autonomia 
financeira aos Institutos de Pesos e Medidas; 


“- redução dos prazos máximos de prestação dos 
serviços; 


- extensão da atuação da metrologia legal para áreas 
de saúde e defesa do consumidor; 


- harmonização de regulamentos técnicos no âmbito do 


MERCOSUL ; 


Na Âmbito da Metrologia Científica e Industrial: 


DE execução de programa de intercomparação de padrões 
em nível internacional; 
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- participação no programa de apoio à Capacitaç 
Tecnológica da Indústria 

- PACTI, sob coordenação da SCT/PR; 

- ampliação significativa dos serviços prestados, ss 
aumento de equipamento: em 1991 foram realizados £ 
processos de calibração/aferição para 270 client 
industriais. Em 1992 realizamos 1200 processos pa: 
550 clientes; 


Eventos Internacionais: 
No Âmbito Internacional: 
- Mercosul: 


* Coordenação brasileira no subgrupo REI 
harmonização de normas técnicas; 


- participação nas rodadas de negociação 
Montevidéu (3/92), Assunção (6/92) e Rio 
Janeiro (9/92); 

* Coordenação dos trabalhos preparatórios 
delegações brasileiras (área governamental 
privada). 

Sistema Interamericano de Metrologia - SIM: 


- eleição do INMETRO como Presidente do SIM para 
próximos 2 anos; 


- Convênios: 
reativação e/ou manutenção de convênios com c 
Seguintes países: Alemanha, Argentina, Cub; 
Inglaterra, Paraguai e Portugal. 

Demais Compromissos Internacionais: 

- Participação nas Seguintes Instituições: 


« , 
- OIML - ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DE METROLOG 
LEGAL 


BIPM - BUREAU INTERNACIONAL DE PESOS E MEDIDAS 
- GATT - ACORDO GERAL DE TARIFAS E COMÉRCIO 
CODEX ALIMENTARIUS 
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1 - Construção e Adequação da Infraestrutura 
| Técnico-Operacional |. 


) Objet ivos 


k Dotar o país de infra-estrutura técnico-operacional 
a para o desenvolvimento da tecnologia industrial básica, 
se “Criar condições, para assegurar a exatidão das medidas e 
) produto industrial brasileiro, tanto para o mercado interno 
o para Oo externo. 


rincipais Realizações 


ão e instalação de postos e |Construção de 04 01 
des regionais unidades regionais 

À Construção-04 postos == 
Aquisição de 380 


equipamentos 142 
st ução e implantação de labora- Aquisição de 10 10 
os de controle de qualidade equipamentos 


Er Construção e Implantação do Laboratório Nacional de 
Metrologia 


bjetivos:; 


| Dotar o Brasil de um centro de padronização 
rológica, de nível técnico internacional, objetivando implantar 
fraestrutura básica da rede nacional metrológica primária e. 
indária no país. 


rincipais Realizações 


PROJETO / ATIVIDADE 
o < | PREVISTO | REALIZADO 
strução e implantação do labora- Conclusão de obra a 
o de calor e óptica . Aquisição de 20 a 
a ; equipamentos 0 
“Jhamento de laboratório de Aquisição de 25 9LE ta 
“a, mecânica e eletricidade equipamentos do 


fm es o e e a ue 2 e e e o o e — — e e em em a 
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c) Comentários 4 


A meta prioritária deste projeto "Conclusão 
Laboratório de Calor e Óptica" não foi po face a 
liberação dos recursos necessários no valor de Cr$ 5 bilhões. 


foram consumidos 60% dos recursos previstos para a conclusão 
obras. Esse laboratório dotará o país de padrões metrológic 
primários nas áreas de óptica e calor. No entanto foram adquirid 
equipamentos para os Laboratórios de Acústica, Mecânica 
Eletricidade. 


12.5.3 - Capacitação de Recursos Humanos 


a) Objetivos 


Promover de forma integrada a qualificação de pessoal 
em todos os níveis de graduação e serviços, de modo que se obtenh 
melhores condições de trabalho e mais altos índices ú 
produtividade. 


b) Principais Realizações 


- qualificação técnica de 15 Especialistas em Sistemas 
de Certificação da Qualidade com o reconhecimen 
internacional. | 


- treinamento nas áreas gerencial e técnica de 5 
funcionários correspondendo a 12.965 Homens/hora; 


- 58 servidores realizaram missões, intercâmbios 
treinamento técnico e visitas com os seguint 
países: Alemanha, Canadá, Costa Rica, Cub 
Colômbia, Espanha, EUA, Guatemala, Franç 
Inglaterra, Paraguai, Portugal e Uruguai. 


12.5.4 - Sistema de Processamento de Dados 
a) Objetivos 


Proporcionar aos diferentes setores do órgão, recurst 
computacional, capaz de apoiar eficazmente o trabalho de análise, 
processamento, acompanhamento e avaliação das ações necessárias 1 
viabilização das atividades fim do setor. é 

á 
b) Principais Realizações 


No exercício de 1992, foi realizada uma atualização 
tecnológica com consequente cancelamento de contrato com a IBM 
incremento da microinformática, gerando uma economia em 32 meses 
equivalente a USS 5 milhões de dólares, permitindo 
descentralização de equipamentos e uma q jnesnjnação da cultura 
informática. 


Foram adquiridos 36 microcomputadores. 
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.5.5 - Qualidade e Produtividade 


) Objetivos 


' Promover estudos = pesquisas, instrumentalizar, 
icompanhar e avaliar as ações que visem Oo aprimoramento e a 
elhoria da qualidade e produtividade, tanto na produção e 
omercialização de bens quanto na prestação de serviços, pelos 
ores Público e Privado. Rs 


Principais Realizações 


- participação no Comitê Nacional da Qualidade e 
Produtividade; 


- participação na Coordenação Executiva do PBQP; 


- coordenação dos subprogramas gerais de 
conscientização e motivação e de adequação da 
infra-estrutura tecnológica de serviços para a 
qualidade; 


- participação nos subprogramas setoriais da qualidade 
e produtividade dos setores industriais, 
administração pública, programas estaduais e demais 
setores da economia; 


= condução de 15 projetos do PBQP. 


- SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR 


“Objetivos vã 


, Estabelecimento de uma "Política Ativa de Comércio 
xterno", voltada particularmente para atividade exportadora. 


Principais Realizações 


- introdução de vários melhoramentos no Programa de 
Financiamento às Exportações - PROEX, a fim de 
facilitar o acesso dos interessados, reduzir os 
custos das operações. e ampliar os recursos 
disponíveis para os financiamentos. 


- criação do "Drawback Tnterno!",'> reom "0 objetivo ae 
elevar a compatibilidade dos produtos brasileiros, 
através da desoneração das exportações dos impostos 


internos; 


- instituição de programa para apoiar o 
desenvolvimento do comércio exterior: (0) DECEX 
realizou seminários em diversas cidades de 10 
Estados brasileiros, buscando a criação de. de 
pólos exportadores, através de ag Es 
informações mercadológicas, de t lina cs 
marketing, de financiamento, de transporte, 


frete, de seguros, etc. e 
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- O DECEX promoveu 20 cursos de treinamento 
capacitação técnica em comércio exterior em diversa 
Cidades de 12 Estados da Federação, além diss: 
promoveu 107 encontros em 40 cidades brasileir 
para a orientação dos exportadores em consultas 
sobre problemas específicos de comércio exterio 
por outro lado foi aperfeiçoado e ampliado o acesse 
do público interessado às informações estatístic 
de comércio exterior através do "Sistema ALI 
projeto desenvolvido com a cooperação técnica 
SERPRO. 


12.6.2 - Abertura Comercial 
a) Objetivos 


Aprofundamento da abertura comercial, através 
implementação das etapas previstas para 92, do Programa 
Reduções Tarifárias. 


b) Principais Realizações 


- implementação, em janeiro de 1992, da segunda eta 
do Programa de Reduções Tarifárias, o que permitiu 
redução da tarifa média brasileira de 25,3% para 20, 
9%; 


- implementação antecipada, em outubro de 1992, 
terceira etapa do Programa de Reduções: Tarifári 
anteriormente prevista para janeiro de 1993, o 
permitiu a redução da tarifa média brasileira de 
9% para 16,9%; e 


- ainda no campo tarifário, foram baixadas até o final 
de novembro de 1992, « AMB) Portarias e 3% 
Circulares/DECEX, com vistas a implementar o) 
programa de redução a zero das alíquotas do imposto 
de importação bens de capital, matérias primas 
produtos intermediários sem produção nacional. 

“ 


12.6.3 - Simplificação de Normas e Procedimentos 


a) Objetivos 


Consolidação do processo de desburocratização do seton| 
através da simplificação de normas e procedimentos exigidos n 
importações e exportações. 


b) Principais Realizações 


- implementação, ainda em fase de simulação, 
Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX 
para o processamento administrativo das. exportações. | 
A criação deste Sistema, que exigiu durante todo 
ano um elevado esforço de preparação e coordenação, 
permitirá e total integração das atividades dos 
órgãos governamentais responsáveis pela orientação, 
acompanhamento e controle das exportações; e 
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- elaboração de uma Lei Única de Comércio Exterior 
durante 1992, um intenso trabalho de pesquisas e de 
revisão, permitiu o cumprimento da primeira etapa 
deste projeto, qual seja o de consolidar em um único 
documento, de maneira simplificada todo o arcabouço 
jurídico aplicável a estas questões. 


) Objetivos 


É: Fortalecimento da posição negociadora brasileira na 
dada Uruguaia do GATT e na área da ALADI, particularmente no 


ERCOSUL. 
Realizações 


no campo das negociações internacionais de comércio, 
o DECEX preparou estudos e propostas, para subsidiar 
o posicionamento do País nas negociações da Rodada 
Uruguaia do GATT e do MERCOSUL, além de ter 
participado intensamente das próprias negociações 
com nossos parceiros, sobretudo no âmbito desta 
última instância. Como se sabe, as negociações no 
MERCOSUL evoluiram, durante 1992, para temas que vão 
muito além da problemática tarifária intra-regional, 
já que muito se avançou na harmonização de políticas 
econômicas em geral e procedimentos administrativos; 


ainda no âmbito do GATT, deve-se destacar que o 
Brasil submeteu-se durante 1992 e um intenso 
programa de consultas junto àquela instituição, para 
uma avaliação de seu regime de comércio exterior. 
Este programa, que contemplou a elaboração, pelo 
Brasil, de um completo relatório sobre a matéria, 
culminou com uma ampla e bem sucedida apresentação. 
oral em Genebra, no mês de outubro passado. Em 
conseqiência, foi, no âmbito do GATT, elaborado um 
E documento com apreciações favoráveis sobre nossa 
RR política de comércio exterior, distribuído a todas 
| ee as Partes Contratantes; e 


'- apresentação de propostas e acompanhamento . da 
transmissão no Congresso Nacional de projetos de lei 
de interesse do Comércio Exterior Brasileiro, 
devendo-se destacar a Reforma do Sistema Portuário. 
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13 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 


O Ministério da Integração Regional - MIR foi criad 
através da Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 1.992, tendo como 
área de competência um amplo leque de atribuições, a saber: 

- programas e projetos de integração regional; 

- desenvolvimento urbano; 

- relação com estados e municípios; 

- irrigação; 

- defesa civil; e 

- macrossaneamento. 

A função do Ministério da Integração Regional funda- 
em um novo papel atribuído a este Ministério, coerente com 
linha de Governo que pretende, de fato, apresentar um novo perf | 
não só para a função de desenvolvimento regional e urbano, come 
também em termos de defesa civil, combate aos efeitos d 
enchentes, relações com Estados e Municípios e irrigação. Isso 
partir da definição de um novo papel do Estado e do entendimen 
da própria sociedade brasileira como um todo, através do Congres 
Nacional. 


Internamente, para [o) comprimento * de su 
atribuições-fim, conta o MIR com os seguintes órgãos específicos 


- Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional 
Financiamento do Centro-Oeste; 


- Secretaria de Relações com RE RANA Distrito Fede 
e Municípios; 


- Secretaria de Desenvolvimento Regional; 

- Secretaria de Desenvolvimento Urbano; º 

- Secretaria de Defesa Civil; 

- Secretaria de Irrigação; « 

- Secretaria de Áreas Metropolitanas; 

- Secretaria de Desenvolvimento do Centro-Oeste; e 

- Secretaria de Desenvolvimento da Região Sul. 

Estão diretamente vinculadas à estrutura deste 
Ministério a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste . 
SUDENE, a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUD 
a, Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, a Companhi 
de Desenvolvimento de Barcarena - CODEBAR, a Companhia 


Desenvolvimento do vale do São Francisco - CODEVASF e 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS. 
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e | O Ministério da Integração Regional - MIR trabalha em 
| quatro linhas estratégicas que permitem direcionar os recursos 
| efetivamente para as áreas mais necessitadas, o Nordeste, a 
| Amazônia e o Centro-Oeste, quais sejam: 


Y '- Descentralização das Atividades e Modernização 
a Econômica | 
B - voltada para o alívio de regiões saturadas. 


º - Concentração das Aplicações em Áreas Melhor 


[+ Vocacionadas 
é: - visando a maior repercussão social possível, com 
atenção ao equilíbrio ecológico e à 


sustentabilidade do desenvolvimento. 


É - Consideração Conjunta da Intervenção dos Diversos 
E | Setores 

e: . permitindo a coordenação de aplicações setoriais, 
a multiplicação dos efeitos positivos de tais 
aplicações e o desenvolvimento harmônico e 
| goi integrado do País. 


| - Interiorização do Desenvolvimento 

- variável estratégica para (o) desenvolvimento 

E nacional, com proposta de suporte em projetos 
di setoriais de grande porte. 


Embora Nordeste, Amazônia e Centro-Oeste sejam 
“consideradas prioridades na Política Regional e continuem a 
“merecer a concessão de incentivos e estímulos especiais, O enfoque 
“das respectivas políticas não deve se CADETE à estrita 
“consideração regional, senão perseguir objetivos que representem 
“esforço de integração e maior intercâmbio com as demais regiões do 
País. Essa variável necessariamente dará nova dimensão e nova 
“escala à economia regional. 


Nesse sentido, interessa identificar e fortalecer a 


“Sobretudo ferroviários, e assim estabelecer sistema logístico que 
“facilite a produção e escoamento de grãos em grande escala, 
inclusive considerando o beneficiamento agroindustrial no próprio 
local de origem da produção. 


Da mesma forma, uma doutrina de Integração Nacional, a 
ser forjada, deverá partir de estratégias regionais que levem em 
conta aspectos das disparidades intra-regionais. que, € preciso 

“Superar, através de ações específicas para atendimento a bolsões 
“de pobreza e nos esforços de integ 
“forma mais ampla. 


E Como consequência desse enfoque, segue-se ques "a 
“programação regional deverá basear-se em paradigmas de. ie 
“interregional para o desenvolvimento pleno das potencialidades e 

| virtualidades de cada Região. Um desses parâmetros para a «SEL 

“a ação convergente em favor de áreas-programas os E CEND 
“diferentes Regiões, através de programas  € prod E ge fina 

'* que aproveitem as potencialidades dos setores produtivos 
e pólos. 
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criação, implantação ou expansão dos grandes eixos de transportes, 


ração com à economia regional de: 


13.1 - PROGRAMA GRANDE CARAJÁS 


Na área do Programa Grande Carajás (PGC), cab 
ressaltar a implementação do Corredor de Exportação Norte, qu 
constitui um conjunto integrado de projetos e medidas visando 
desenvolvimento da Região do (Cerrado Setentrional Brasileiro, 
abrangendo o sul do Estado do Maranhão, o sudoeste do Estado dt 
Piauí e o norte do Estado do Tocantins, estando prevista 
ocupação produtiva de uma área de cerca de 3 milhões de hectares 
com potencial para produzir até 5 milhões de toneladas/ano dé 
grãos. No ano de 1.992, prevê-se o plantio de 40.000 ha de soja 
região, podendo gerar até 80.000 t de grãos para exportação. 


Cabe mencionar a conclusão do terminal de embarqui 
ferroviário de grãos da Companhia Nacional de Abastecimento 
CONAB, em Imperatriz (MA) e do terminal graneleiro da Companhi. 
Vale do Rio Doce - CVRD, em São Luís (MA), sendo que a primeira 
carga de soja da região, de 26.000 t, foi embarcada para | 
exterior em julho de 1992. 


Foi elaborado, em conjunto com a Secretaria de 
Planejamento do Estado de Tocantins, Termo de Referência para 
nortear o Plano de Desenvolvimento Rural da Região do Bico c 
Papagaio (TO). 


Destaca-se, ainda, o prosseguimento dos trabalhos di 
acompanhamento dos projetos integrantes do Pólo MíneroMetalúrgic 
do PGC, tendo sido implementadas ações visando a modernização d 
parque siderúrgico instalado, e o prosseguimento dos trabalhos 
coordenação da Câmara Intersetorial dos Pólos Florestais 
Amazônia Ocidental, envolvendo a realização de estudos e análi 
preliminares acerca da implantação da unidade produtora 
celulose da empresa Celulose do Maranhão S.A. - CELMAR (420 
t/ano de celulose), próxima à cidade de Imperatriz (MA). 


No final do exercício, foram celebrados convênios cc 

o Estado do Maranhão visando à complementação do acesso 

Terminal Graneleiro de Imperatriz, bem como ao estudo d, 

integração da Hidrovia do Rio Tocantins com a Estrada de Ferr 

Carajás, envolvendo recursos da ordem de Cr$ 461,3 milhões e Cr! | 
747,3 milhões, respectivamente. é % 
| 


13.2 - PROGRAMA DE APOIO AO PEQUENO PRODUTOR RURAL - PAPP 


O Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PAPP 
tem por objetivo promover o aumento da produção e da produtividade 
agrícola; o aumento das oportunidades de emprego e renda par 
famílias rurais de baixa renda; a oferta de recursos hídricos e a: 
geração e difusão de tecnologias; o estímulo à participação da 
comunidade em todas as fases de desenvolvimento do Programa e 
aprimoramento da eficiência dos serviços agrícolas destinados. 
pequenos agricultores. , 


Em função da reformulação e reestruturação do Progra 
— que ocorreram com vistas à renegociação do saldo dos contrato 
com o Banco Mundial e ao redirecionamento dos projetos - as met 
físicas estabelecidas para o exercício de 1992 tiveram seu iníc 
retardado, com sua execução retomada apenas no 2º semestre do ano. 
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amílias Assistidas (famílias) 374.853 86.808 
amílias Beneficiadas (famílias) 261.394 1, USE 
Implantação de Área Irrigada (hectares) . 2.194 Lç85 
rédito Rural Atendido (pessoas) |. 7 276.395 

rodutores Rurais Assistidos (pessoas) dA TU 86.808 


E asa 
| 13.3 - PLANAFLORO E PRODEAGRO 


eo 

ds o | No que respeita ao Centro-Oeste, importa registrar a 
* elaboração, conjuntamente com os Estados de Rondônia e Mato Grosso 
*| e vários órgãos federais, do Plano Agropecuário e Florestal de 
' Rondônia (PLANAFLORO) e do Projeto de Desenvolvimento 
“Agroambiental de Mato Grosso (PRODEAGRO), o primeiro tendo sido 
' negociado com o BIRD em dezembro de 1991 e o- segundo em maio de 
' 1992, sendo assinados em meados de setembro de 1992. 


se + 


É O PLANAFLORO tem por objetivo viabilizar a ocupação 
| econômica e auto-sustentada do Estado de Rondônia, através da 
| melhoria da qualidade de vida dos produtores rurais e do manejo 
adequado dos recursos naturais. O PRODEAGRO visa promover ações 
- buscando minimizar as degradações ambientais decorrentes de uso 
| inadequado dos recursos naturais e da intensa ocupação, 
| assegurando a promoção do desenvolvimento econômico-social da 
população e estabelecendo um equilíbrio entre (o) binômio 
— Ocupação/preservação. 


“dos quais US$ 167 milhões financiados pelo BIRD, será executado no 
“período 1992-1996. O PRODEAGRO também será executado em cinco 
anos, a partir de 1992, com custo total de USS 285,7 milhões, 

“Sendo de até USS 205,0 milhões a participação do Banco Mundial. 


13.4 - SETOR SUCROALCOOLEIRO 


A atividade canavieira reveste-se de grande 


“econômicos, ecológicos e de segurança nacional que envolvem. seu 
“processo de produção, especialmente no tocante aos seguintes 
* aspectos: 
G&+ 


a - faturamento anual de ordem de USS 7 bilhões, 
BR correspondendo a 2% do PIB nacional; 


ia = 
x 


empregos diretos no campo, 
rural e contribuindo, dessa 
sociais nos 


F - geração de 1.500.000 
Esse: minimizando o êxodo t 
Em forma, para a redução das pressões 
é centros urbanos; 


in Sa si 
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[ETAS FÍSICAS PARA 1992 | PROGRAMADO | EXECUTADO 


Avaliações e Supervisões Apoiadas (projetos) “200 
Projetos Analisados (projetos) e TOO 39 analis. 
E l8em anal. 
ementes Básicas Produzidas (hectares) 174 

temas Simplificados d'Água Implantados (sistemas) |. 245 


O PLANAFLORO, cujo custo total é de US$ 228,9 milhões,: 


“Significância para a economia nacional, dados os aspectos sociais,. 


- arrecadação anual de tributos no montante de USS 1,: 
bilhão; poupança anual de cerca de US$ 2 bilhões e 
divisas, através da substituição de petróle 
importado; | 


- enorme efeito multiplicador na economia, por se: 
atividade primária; 


- contribuição para reduzir as disparidades regionai 
de renda; e 


- importante fator de redução da poluição atmosférica 
nos grandes centros urbanos, colaborando para a 
diminuição dos impactos negativos do efeito estufa. 


No setor sucroalcooleiro, o MIR desenvolveu atividades 
referentes à política de abastecimento (planos de safra 
prioridade para o abastecimento interno e fixação de regras para 
exportação), à política de preços (levantamento mensal dos custos 
de produção da cana-de-açúcar, do açúcar e do álcool), bem como à 
fiscalização do setor. 


Os quantitativos da oferta de açúcar e álcool 
previstos no Plano de Safra 92/93 são da ordem de 13,1 bilhões e 
litros de álcool e de 163,4 milhões de sacas de açúcar, 
decorrentes da colheita esperada de 231,3 milhões de toneladas 
cana-de-açúcar. A produção prevista dos produtos permitirá não 
o adequado abastecimento do mercado interno, como também a 
manutenção do nível das exportações de açúcar, além do retorno 
mistura álcool anidro/gasolina ao nível de 22%, propiciando 
melhoria ambiental solicitada pelos órgãos controladores. 


13.5 - IRRIGAÇÃO 


As diretrizes do MIR, através de sua Secretaria 
Irrigação, são as seguintes: | 


- estimular a irrigação privada no País; 


- expandir a agricultura irrigada através do princípio, 
de se atender a demanda do mercado; 


- constituir a irrigação como uma atividade econômic 
autosustentada, implantada e operada segundo 
princípio de recuperação plena dos custos dos 
investimentos públicos; 


- apoiar a agricultura irrigada em áreas que requeiran 
ações de desenvolvimento regional, selecionadas 
função da experiência, das expectativas, d 
potencialidades de desenvolvimento e de su 
factibiiidade sócio-econômica, atendendo 
particularidades climáticas e hidrológicas; 


- maximizar a ação suplementar do governo, através 
adequado zoneamento de áreas para irrigação; 
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estimular as formas de associativismo existentes no 
meio rural e promover a organização dos produtores, 


com vistas à autosustentação coletiva de seu 
empreendimento; 


= melhorar a infra-estrutura das áreas. prioritárias, 
com a implantação de linhas de transmissão de 


energia, “de obras de macrodrenagem, captação e 
adução; roi 


” promover a capacitação dos recursos humanos nos 
diferentes domínios da agricultura irrigada, 
preparando agricultores e técnicos de nível superior 
e médio, como forma de garantir a expansão e a 
manutenção da irrigação no País; 


- incentivar os trabalhos de ciência e tecnologia no 
campo da agricultura irrigada, com vistas a permitir 
um crescimento autosustentado; 


- estimular, planejar e implementar projetos de 
irrigação em áreas que necessitam ser submetidas a 
ações específicas de desenvolvimento regional; 


*vpromover ' a» recuperação: integrál ' dos custos “dos 
projetos concebidos no contexto de estratégias de 
promoção de desenvolvimento regional após a sua 
entrada na fase de plena maturação; e 


- estimular e promover a assistência técnica aos 
irrigantes através da iniciativa privada. 


O Programa Nacional de Irrigação visa a elevar o nível 
de garantia das safras e aumentar a oferta de alimentos básicos 


| para o abastecimento do mercado interno, através da elevação dos 
“níveis de produtividade e de produção, contribuindo, de forma 
“efetiva, com as políticas governamentais de controle da inflação e 


do abastecimento, através das seguintes ações: 


13.6 - DEFESA CIVIL 


A diretriz básica do MIR na área de defesa civil é a 
de conferir prioridade absoluta para a fase de prevenção, . sem 


“prejuízo das fases de socorro, assistencial e de recuperação. 


a rc 
- . 
PA 


Quanto à programação para o ano de 1.992, destacam-se: 


- Continuação da implantação das 'ações do Programa de 
Reestruturação e Fortalecimento do Sistema Nacional 


de Defesa Civil; 


- Proteção e assistência às comunidades atingidas por 
desastres naturais e humanos; 


E e Execução de atividade no âmbito preventivo, a nível 


nacional, principalmente voltada aos eng es = 
naturais (secas e inundações); 
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- Implementação da política de formação e capacitaçi 
de recursos humanos; e , 


- Implementação do Programa de Preparação par 
Emergência e Desastre. 


13.7 - SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE | 


A área de atuação da Superintendência vem a ser 
região abrangida pelos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Ri 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia 
além da zona de Minas Gerais compreendida no Polígono das Secas. 


As diretrizes básicas referentes à programação 
SUDENE, para o exercício de 1.992, fundamentam-se 
operacionalização de ações que busquem a viabilização 
Áreas-Programa e dos Complexos de Indústrias Básicas, além 
apoio a projetos e atividades setoriais de significativo impact 
econômico-social. As referidas diretrizes integram o Plano 
Desenvolvimento Regional Integrado do Nordeste - PDRI/NE. 


Os projetos definidos, que respondem a uma programação 
sistemática, contemplam e integram ações em processo 
desenvolvimento, onde está prevista a participação das divers 
esferas de Governo, bem como da iniciativa privada, que de 
mobilizar a sua capacidade de geração de bens e serviços 
processo de mudanças do quadro econômico e social da Região. 


Dentro das Áreas-Programa, as atividades se 
orientadas para aquelas de caráter prioritário, cuja definiçi 
decorre da identificação de recursos locacionais, seja em funç 
dos aspectos naturais ou do ambiente construído, passíveis 
incorporação ao sistema produtivo e que resulte no atendimento dc 
objetivos: 


- expansão e racionalização dos serviços socia: 
básicos;conservação e consolidação 
infra-estrutura econômica; 


- transformação da economia agropecuária; 
& 


- consolidação e integração do parque industrial; 


- desenvolvimento da capacitação científica 
tecnológica;reestruturação e articulação do espaçé 
econômico regional; 


- preservação e recuperação do meio ambiente; e 


- ampliação sustentada das oportunidades ocupaciona 
produtivas. 


Consoante os objetivos fundamentais do Governo Federa, 
para a Região Nordeste, que se explicitam na redução da 
disparidades regionais, criação de novos empregos produtivos 
atendimento das necessidades básicas da população, a programaç 
da SUDENE para o exercício de 1.992 enfatiza a consecução 
Programas Prioritários definidos no PDRI/NE: Po 
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- Programa de Transformação da Economia Agropecuária; 


- Programa de Integração e Consolidação do Parque 
Industrial; 


- Programa de Turismo; 


=, Programa : “de Infra-Estrutura Econômica e de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico; 


- Programa de Infra-Estrutura Social e Desenvolvimento 
Urbano, Preservação e Recuperação de Recursos 
Naturais; e 


- Programa de Superação dos Bolsões de Pobreza. 


As atividades desenvolvidas no decorrer do exercício 
1.992 representam, essencialmente, a continuidade de programas 
RERONSEos concebidos no | exercício anterior, "uma vez que os 


recursos necessários ao desenvolvimento das ações só foram 
efetivamente liberados em fins de 1.991. Por outro lado, em 
Felação a 1.992, o contingenciamento das dotações impediu a 
mplementação das ações que seriam financiadas com recursos deste 
xercício, salvo aquelas que, pela sua natureza, independem dessas 


4 Além das atividades programadas e anteriormente 
especificadas, a SUDENE, no exercício de suas atribuições como 
planejamento e agência de desenvolvimento regional, 
'omoveu as seguintes atividades: 


- Elaboração do Programa de Fortalecimento da 
Infra-Estrutura Hídrica do Nordeste 1.992 - 1.995 
(em articulação com os Estados); 


- Elaboração do Programa de Saneamento do Nordeste - 


seu Conselho Deliberativo na reunião de 27.03.92, em 
articulação .com:.os Estados e com à colaboração do 
Ministério da Saúde); 


- Elaboração do Programa de Desenvolvimento Turístico 
do - Nordeste |- PRODETUR (com a participação da 
EMBRATUR, BNB, CTI-NE .e Estados); 


- Apoio ao Ministério da Educação para definição da 
localização dos CIAC no Nordeste; e 


- Elaboração do Manual do Pequeno Açude (com a 
colaboração e apoio da Cooperação Técnica do Governo 


Francês - TAPI, ORSTON). 


| A Uma parte considerável dessa programação deixou de ser 

“Cumprida em decorrência do contingenciamento de recursos; do 
lescontingenciamento aleatório dos recursos sem cronograma 
definido; das dificuldades para celebração de Convênios, 
O ssmento-com os Estados e Municípios, por impossibilidade 
| atendimento das exigências legais pelas unidades convenentes; e 
as limitações operacionais da Superintendência, por e 
“pessoal, equipamentos e compressão das despesas de custeio. 
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1.992 - 1.995 - 2.002 (em comprimento a resolução do. 


13.8 - SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM 


Tendo como principal objetivo o fortalecimento 
planejamento a nível regional como instrumento do desenvolvimento, 
a SUDAM orienta a sua atuação tendo como diretrizes básicas . 
mesmas consubstanciadas pelo Plano de Desenvolvimento da  Amazôr 
— PDA, quais sejam: 


- Promover o crescimento econômico regional; 
-— Assegurar a conservação do meio ambiente; 
- Promover o desenvolvimento científico e tecnológico; 
— Induzir o desenvolvimento social; 

— Garantir a diversidade sócio-cultural; 

-— Consolidar e fortalecer a democracia; 

- Estimular a reorganização do espaço regional; 
- Reorientar a integração nacional e panamazônica; e . 


— Implantar, reestruturar e modernizar as instituiçã 
de atuação regional. 


Neste sentido, a Superintendência se voltou para | 
implementação de ações de impacto, cujo principal instrumer 
balizador é o Plano de Desenvolvimento da Amazônia - “PDA, para « 
período  1.992/95, e que estabelece uma nova  polítici 
desenvolvimentista para a Região. 


Municípios e Instituições; insuficiência de recursos financei 
para gerir as necessidades de funcionamento e manutenção do Org 
atraso na análise e aprovação da nova estrutura organizacional 
SUDAM; mudanças no Governo Federal, ocasionando  refo 
administrativas na estrutura governamental, com reflexos 
Superintendência; e diminuição constante do quadro de pessoal, e 
função de aposentadorias, aumentando o déficit de recursos humar 
necessários para o desempenho das funções técnicas 
administrativas. 


13.9 — SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA 


Os principais pontos indicativos para as diretrizes 
SUFRAMA são os seguintes: | 


- Apoio aos centros regionais de pesquisa, tecnológici 
e pós- graduação da Amazônia Ocidental; 
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— Formação de recursos humanos e capacitação técnica 
nas áreas de engenharia, tecnologia, agronomia, 
piscicultura, biotecnologia, fitoterapia, ciências 
do meio-ambiente e gestão de pequenas e médias 
empresas; 


— Apoio à educação técnica e superior na Amazônia 
Ocidental ;Estímulo aos investimentos sociais nas 
“àreas interioranas da Amazônia Ocidental; 


— Elaboração de estudos e projetos visando a criação 
na ZFM “de uma infra-estrutura de apoio às 
exportações; 


— Implantação do Distrito de Alta Tecnologia ER 
DIALTEC; Criação de laboratórios de experimentos, 
testes e ensaios, de solo, água, ar e de controle de 
poluição do meio-ambiente; 


Er Apoio à capacitação de pessoal para atendimento ao 
público nas áreas de comércio, hotelaria e turismo; 


- Apoio à capacitação de pessoal na área de 
assistência técnica a produtos consumidos na Zona 
Franca de Manaus; 


-— Projeto de redirecionamento do Distrito Agropecuário 
com utilização das glebas livres para assentamento 
de pequenos produtores rurais; 


- Redirecionamento da utilização de parte das glebas 
da área de expansão do Distrito Industrial, 
dest inando lotes para projetos conjugados 
habitacionais e de assentamento de pequenos 
produtores (lotes urbanos, formando um cinturão 
verde em torno do D.1I.); 


- Estudo e projeto para implantação e gerenciamento de 


terminais de carga, manutenção e ampliação da 
infra-estrutura básica do Distrito Industrial; 


“— Implantação de estrutura administrativa e 
operacional da Área de Livre Comércio de Tabatinga; 
e “: 


“— Apoio à criação de novas Áreas de Livre Comércio em 
“municípios de fronteira, especialmente Paracaima, 
Bonfim e Guajará-Mirim. UM 


A adoção, .pelo Governo Federal, da Nova. Política 
dustrial e de Comércio Exterior, baseada na redução progressiva 
le tarifas alfandegárias e eliminação de outras barreiras às 
importações, atingiu especialmente à zona Franca de Manaus — ZFM, 
“decorrer de 1991 a 1992, e fez com que o mercado do restante do 
Ss até então cativo e que absorvia mais de 90% de sua produção 
dustrial, ficasse ameaçado. 
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Essa política, aliada a outras medidas adotadas pe! 
Governo Federal para combater a inflação, alicerçadas 
compressão do poder aquisitivo da população e ma redução 
demanda agregada a nível nacional, acentuaram as dificuldades 
enfrentadas pela ZFM. 


Dentro deste contexto, a SUFRAMA desenvolveu alg 
ações na tentativa de minorar os efeitos negativos, que 
encontram a seguir discriminadas: 


13.9.1 - Promoção de Investimentos na Zona Franca de Manaus 


Buscando mecanismos de superação da crise econômic 
foram efetuados encontros com empresários e investidores 
potenciais mostrando as vantagens de investir no Parque Industrii 
da Zona Franca de Manaus. Isto resultou na aprovação de 227 
projetos, pelo Conselho de Administração da SUFRAMA, com 
perspectiva de geração de 22.562 novos empregos, no exercício 
1992. 


Du 


13.9.2 - Controle de Importações 


As importações em 1992, apesar de não estar 
contingenciadas, sofreram um decréscimo em decorrência da cri 
que abalou a ZFM, como reflexo de todo o País, tendo sic 
autorizadas importações no montante de US$ 1,110 milhões. 
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13.9.3 - Áreas de Livre Comércio 


Ações concretas foram empreendidas para a implantação 
das Áreas de Livre Comércio de Pacaraima e Bonfim, em Roraima, b 
como de Macapá e Santana, no Amapá. Assim, foram discutidas, com ol 
Governo de Roraima e a Prefeitura de Boa Vista, a delimitação das! 
Áreas de Pacaraima e Bonfim, tendo sido aprovado o Plano Direto all 
contendo o zoneamento comercial e projeto de instalação das áreas 
físicas institucionais para a administração daquelas Áreas d 
Livre Comércio. Com relação a Macapá e Santana, foram iniciadas 
operações de internamento de mercadorias nacionais, autorização 
Pedidos de Guias de Importação - PGI e internamento de mercadori 
estrangeiras, a partir da instalação de Agência Administrativa 
SUFRAMA na capital do Estado do Amapá. 


€ 


13.9.4 - Corredor de Importações e Entreposto Internacional 


Visando atender às disposições do Decreto nº 205, 
05.09.91, foram tomadas medidas de caráter técnico-administrati 
entre a então SDR e o MFEP, que delinearam um regime  aduaneirc 
especial, culminando com a edição da Portaria Interministeria. 
SDR/MEFP nº 02, de 21.07.92, e que criou o Entrepostc 
Internacional da Zona Franca de Manaus - EIZOF, o qual tem poi 
objetivo a dinamização do comércio local, dada a possibilidade 
admitir no recinto aduaneiro do EIZOF mercadorias estrangeir 
pára comercialização por atacado. O alfandegamento de armazén 
privativos adequados a esse fime a instalação de uma Central « 
Serviços Aduaneiros são previstos neste regime. 
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À Fo; também, permitido o funcionamento do EIZOF em 
instalações provisórias, em 02 (dois) armazéns do Porto de Manaus, 
totalizando 6.000 m2, devidamente adaptados para esse Em, 
enquanto são providenciadas as instalações definitivas . em 
Superfície de 770.000 m2, no Distrito Industrial da SUFRAMA. O 
“início de funcionamento provisório se dará no decorrer do mês de 
“ fevereiro de 1993. 


| 13.10 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE BARCARENA - CODEBAR 
: A CODEBAR foi criada com o objetivo de executar e 
administrar as obras e serviços de urbanização na área destinada 
o assentamento humano de apoio à instalação e funcionamento do 
| Complexo Industrial Metalúrgico, no âmbito do Programa Especial de 
| Desenvolvimento Regional - Infra-Estrutura do Complexo Alumínio da 
e ALUNORTE, decorrente das obrigações assumidas pelo 
E serno Brasileiro no acordo internacional de cooperação 
| econômica, firmado com o Governo do Japão em 1.976, visando a 
| exploração industrial das reservas de bauxita na Amazônia para 
| produção de alumina e alumínio. 

| o Na execução e administração das obras e serviços de 
| urbanização, inclui-se o Plano Urbanístico elaborado em 1.979 por 
| firma especializada, compreendendo uma infra-estrutura complexa 
| com sistema viário, redes de água, esgotos, energia elétrica, 
'* telefones e sistemas complementares de estação de tratamento de 
esgotos, de produção e reservação de água, além dos serviços de 
'* manutenção, operação e conservação dessa infra-estrutura, o 
| efetivo acompanhamento das construções e dos equipamentos urbanos 
— previstos para uma cidade de 70.000 habitantes. 


: As obras e serviços de urbanização previstas na 
infra-estrutura urbana da Vila dos Cabanos tiveram somente as 
| metas alcançadas em 60% de sua programação, em função dos 
“Crescentes índices de inflação e da disponibilidade de recursos no 
orçamento para cada trimestre. 
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| 13.11 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SÃO FRANCISCO - 
CODEVASF 


A Empresa tem por finalidade o aproveitamento dos 
recursos de água e solo da bacia do rio São Francisco pa 
“objetivo primordial a melhoria da qualidade do padrão de a % ; o 
'* homem que habita na região. Sua área de atuação é de 705.99 a e 
' abrange parcialmente os territórios de cinco estados da api É 
|WBerais, Bahia, Sergipe, Alagoas e Pernambuco) e do VIS uia 
a Ederal, | totalizando 422 municípios, com uma população E e 
“aproximadamente 14 milhões de habitantes, segundo dados 
— preliminares do Censo Demográfico de 1. 99 1h 


A CODEVASF atua de forma direta ou ind 
E ombvendo o desenvolvimento integrado e à implantação 
Amistritos industriais e agropecuári 
“diretamente obras de infra-estrutura, 
— e entrega de água para fins de irrigação, 
“infra-estrutura de que necessita para cum 


particularmente de captação 
além de outras obras de 
prir as suas funções. 
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ios, coordenando ou executando ..: 
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Em articulação com a SUDENE, a poesia integra-se 
estorço de desenvolvimento regional, como órgão responsável 
irrigação no Vale do Rio São Francisco, bem como 
identificação e inclusão de investimentos necessários 
desenvolvimento da região. 


No cumprimento de seu propósito de desenvolvi 
regional, a CODEVASF executa intervenções complementares no 
da infraestrutura econômica e social básica no Vale, tais cc 
transportes, energia elétrica, habitação, saúde, edu ção, 
abastecimento de água e outras. Estas atividades são executadas 
diretamente pela Empresa ou através de convênios com órgã 
públicos especializados. 


A CODEVASF estabeleceu uma nova estratégia para O 
desenvolvimento da agricultura irrigada no Vale. Como E presa 
Pública, passou a trabalhar com mais autonomia técnica e 
financeira, para poder cumprir metas mais expressivas st 
domínio. No conjunto de suas E merece destaque | 
orientação relativa à maior participação da iniciativa privada 
desenvolvimento da irrigação. Nessa linha, as terras integra 
dos projetos públicos passaram a ser também exploradas Pp 
empresários, com base em critérios estabelecidos na Lei 
Irrigação. Essa iniciativa ampliou as possibilidades 
desenvolvimento no Vale do São Francisco. o esforço 
empresariado local e de fora da região vem sendo associado ao 
Pequenos produtores (os colonos/irrigantes dos projetos públic 
já instalados, conferindo-se aos projetos caráter econômico “e 
dimensão social. 


* 
q 


o 

O desenvolvimento da agricultura irrigada no e 

do Brasil tem se constituído em importante fator para a inovação 

da agricultura na Região, para o aumento da produção de al E 
e para a constituição de pólos de desenvolvimento, gerando : 

empregos , contribuindo para o aumento da renda da população e pa: 

a fixação do homem do campo na sua região. 


As diretrizes básicas referentes à programação 
CODEVASF, para o exercício de 1. 992, encontram-se a 2 
apresentadas: 


“ 
— Planejamento e desenvolvimento do Vale do 
Francisco (planejamento regional e 


-— Desenvolvimento de recursos hídricos (gerenci 
dos recursos hídricos da bacia, 
estruturas de captação, acumulação e distribuição cd 
água); e 


— Aproveitamento dos recursos de água e solc 
(agricultura irrigada, pólos agroindustriais e 
agropecuários e agricultura). 

Dentro de sua finalidade, que é o aproveitamento de 

recursos de água e solo da bacia do rio São Francisco e ronsoant 


seu propósito de desenvolvimento regional, a programação 
CODEVASF para 1.992 pode ser assim resumida: 
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prosseguimento da implantação de projetos que contam 


com ' recursos garantidos por organismos 
“internacionais de financiamento; 


= prosseguimento dos Estudos de nove projetos . que 
sontam com financiamento externo; : 


SA construção de barragens e adutoras para apoio a 
a irrigação e ao abastecimento de áqua de áreas 
carentes do Vale; 


= melhoria das condições sócio-econômicas dos projetos 
em operação no Vale do São Francisco com medidas 
relacionadas a reabilitação de projetos de 

" irrigação, programa de suporte tecnológico aos 
projetos, assistência técnica para os projetos 
emancipados, contratos de co-gestão com cooperativas 
e associações de usuários para a operacionalização 
de projetos públicos de irrigação; 


— pecuária - melhoria genética de bovinos e caprinos; 
e 


— aquicultura - criação e transferência de tecnologias 
de reprodução artificial de peixes e incentivos ao 
desenvolvimento da carcinicultura. 


hi Os recursos aplicados até o mês de dezembro de 1.992 
— alcançaram Cr$ 748.982,4 milhões, valores mais baixos do que os 
aprovados pelo Congresso Nacional, no montante de Cr$ 899.961,2 

ilhões. A diferença observada foi devido ao contingenciamento 
alizado pelo Governo Federal. Além dos problemas anteriormente 
sinalados, é necessário citar as dificuldades relacionadas ao 
Tetardamento nas liberações dos recursos descontingenciados, fato 
“Contribuiu para retardar substancialmente a execução da 
nsranação de investimentos da Empresa. 


12 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS 


7 A área de atuação da Instituição é a compreendida 
“Pelos Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e parte de Minas Gerais, 
abrangida pelo Polígono das Secas, excetuada a área da Bacia do 
São Francisco, situada nos Estados da Bahia, Alagoas, Sergipe e 


O DNOCS tem por finalidade, na sua área atuação, 
E a política do Ministério da Integração Regional no que se 


 Tefere as: 


a Beneficiamento de áreas e obras de proteção contra 
secas e inundações; 


= Irrigação; 
E Radicação de populações em comunidades de irrigantes 


ou em áreas especiais, abrangidas por seus projetos; 
e 
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cometidos pelo MIR, nos campos do saneamento básicc 
assistência às populações atingidas por calamidad 
públicas e cooperação com os Municípios. 


As diretrizes que nortearam a programação do DNOCS 
para 1.992 são as seguintes: o 


- construção e recuperação de obras de captaçãc 
acumulação e regularização de águas superficiais; . 


- perfuração de poços e captação de águas 
subterrâneas; 


- implantação de obras de infra-estrutura de irrigação 
e de drenagem; 

- controle de derivação e usos de águas nas áreas 
sua atuação, decorrentes de projetos públicos e 
privados para aproveitamento econômico e social ! 
rios e das massas de água represadas; 


- piscicultura intensiva e extensiva, 
desenvolvimento da aquicultura; 


- ampliação e operação da rede hidrológica da regi 
Semi-Árida; 


- operação de sistemas de informação de recurso 
hídricos e implementação de banco de dados « 
hidrologia do semi-árido, em articulação com & 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica 
DNAEE, Instituto Nacional de Meteorologia - INEMET 
outros organismos especializados; e 


- pesquisa e desenvolvimento tecnológico e de recu 
humanos. 


As principais ações previstas para 14932 foram 
concebidas em concordância com o plano de estabilização econômica,| 
dando-se prioridade à irrigação, com preferência pelas obras, 
iniciadas e, dentre estas, as de conclusão a curto prazo. 


Os principais fatores que interferiram na programação, 
do Órgão foram: contenção dos recursos determinada los Decret 
nºs 475, de 13/03/92, 587, de 30/06/92, 588, de 30/06/92 e 677, 
06/09/92, agravada pela demora verificada 

descontingenciamentos subsequentes, com valores de pequena mon 
e o atraso na abertura de créditos suplementares, ocasionandc 


qua perda no valor aquisitivo dos recursos em decorrência 
inflação. 
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Programa Nacional de 
RErr igação = PRONI 


Aproveitamento Hidro- 
“agrícola 


“Desenvolvimento das 
“Ações Regionais 


CMI SED DER 


Treinamento sobre Desastre e 


Calamidade: 31 pessoas 


-Implantação Suporte Elétrico 
Rede Subst. implant.:3.010km 
Área Irrigável: 453.600 ha. 
Subestação Implant.(MVA): 550 
- Obras Hidráulicas 

Dragagem: 31.160.000 m3 


Capt./Aduç.Colet.:16.940.000m3 


- Apoio Técnico-Operacional 
Est. Pesq. Desenvolv.:410 

Irrigante Cadastrado: 36.000 
Levantamento Rec.Natur.:325 


-Perímetro de irrigação Bai- 
xada Ocidental Maranhense 

Área Irrigada: 1.216 ha 

População Beneficiada: 6.926 
-Perímetro de Irrigação Tabu- 
leiros Litorâneos 

Área Irrigada: 2.100 ha 


-Perímetro de Irrigação Platôs 


de Guadalupe 
Área Irrigada: 3.085 ha 
População Beneficiada: 1.484 
“Perímetro Irrigação Jaguari- 
be- Apodi 
Área Irrigada: 2.804 ha 
População Beneficiada: 18.194 
“Perímetro Irrigação Várzea 
“do Flores 
Área Irrigada: 305 ha 
População Beneficiada: 4.230 
-Aproveitamento Hidroagrícola 
do Rio Moxotó 
Estudos: 01 


Const. Estradas vicinais:65,1 
Const. Term. Rodoviário:1 un 
Recup. Leito Rio Capibaribe: 1 
obras Abastecimento d'Água:1 


lEstudos e Pesquisas: 2 


Apoio a Universidades: 1. 
Implementação Ener.Elétrica:2 
Obras Infra-Estrut .Urbana: 4 
Dragagem: 1 localidade 
Construção de Pontes: 5,5m 
Drenagem Urbana: 1.900 m2 
Apoio a Comunidades Rurais: 


120 munic. 
01 curso 
661 km 
22.666 ha 


65 subest. 


732000 
222.490.000 


23 3» pro Ji 
1.260 drrig: 
2 estudos 


360 ha 
2.050 pess. 


785 ha 


250 ha 
120 pess. 


1:57:50 ha 
5.040 pess. 


500 ha 
2.100 pess. 


01 estudo 


1 com: 


; 


, 
j 


mens 


PROJETOS / ATIVIDADES 
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METAS FÍSICAS 


— a o e e e e e e e e e e e e e e e e e e e o e e o a e is 


PREVISTO 


E 


freada da En (to o a e a ri ci ii a, a o e 2 o ai di e Sa o Sci SS o e o o o a es mo e e e Se 


Desenvolvimento Inte -|Construção do Contorno da Ci- 
grado da Região Centro|dade de Campo Grande: 45,5 km 


Oeste 


Desenvolvimento Inte- 
grado de Bacias da Re- 
gião Sul 


Apoio ao Desenvolvi- 
mento Municipal 


Desenvolvimento Regio- 
nal Integral 


Desenvolvimento Fron- 
teiriço 

Ação de Integração 
Norte/Nordeste 


Saneamento Ambiental 
em Áreas Urbanas 


Saneamento Ambiental 
em Áreas Rurais 


Controle de enchentes 
e recuperação de vales 
e cidades 


Canalização de Córregos: 10 
Canalização Córregos:16.800 


-Desenvolvimento Integrado da 
Bacia da Lagoa Mirim 

Pavimentação: 9.000 

Rede de Água: 500 m 

Projeto de Barragem: 1 un. 
-Desenvolvimento de Micro Ba- 
cias em São Carlos - SC 

Estradas Rurais: 4,6 km 


Paviment.Vias Urbanas:580.232 
Elaboração Plano Diretor: 2 
Apoio Desenv. Municipal: 25 
Construção Term.Rodoviário:1 
Construção Reforços Pontes:2 
Centro de Abastecimento: 1 
Infra-estrutura Urbana: 3 
Controle Erosão (voçorocas) 
Canalização: 300 m 

Drenagem Urbana:13.565 m2 


Paviment.Vias Urbanas:443.500 
Implant. Pólo Cloroquímico: 1 
Impl. Proj.Costa Dourada-PE:1 
Rede de Distribuição: 4,6 km 
Const. Estradas Rurais:9,6 km 


Fossas Sépticas: 915 un. 
Estudos e Pesquisas: 1 estudo 


Acesso Terminal Graneleiro da 
CONAB: 1 


Obras de Drenagem: 724.000 

Abastecimento de Água:120 km 
Obras Dren.Esgot.Sanit.:23 un 
Canalização de Córregos:6.200 


Construção Muro de Arrimo:1 
Fossas: 90 un. 
Saneamento Ambiental Rural:4 
Controle de Enchentes: 38 


Drenagem Urbana: 33.000 m2 


9.000 m2 
500 m 
1 un 


lkm 


66.422 m2 . 
1 plano 

21 local. 
Dadas 

2" "em. 

» um 

3 lócall 
100% 

300 m 
2.965 m2 


59.526 m2 
à “28; 

01 projeto 
1 km 

2 km 


64 un 
1 est. 


01 


64.000 m2 
50 km 

21 un 
1.400 m 


2 um. 
60 un. 
4 munic. 


Ea 
| Ações de Proteção Co- 
- munidades afetadas por 
* contingência climática 
Y ge , 

* Desenvolvimento de 

| Ações Regionais 


' Apoio ao Pequeno Pro- 
doutor, —. PAP 


| Subscrição ações/de- 

'* bentures de Empresas 

— Agropecuárias, indus - 
iEciais e prestadoras 

| de serviços básicos do 
* Nordeste 


+ 


| Desenvolvimento da 
Amazônia 


METAS FÍSICAS 


Const. Estradas Vicinais:948 


Const.Pavim.Estr.Vicinais:49km 


Const. Recup. Pontes: 9 pontes 
Const./Acessos Vias:30.758 


Construção de Pontes: 4 
Construção, Pavimentação e 
Recuperação de Rodovias:1.632 


Município Atendido: 473 


Município Atendido: 260 


Convênios com Estados e Mu- 
nicípios: 139 convênios 


Família assistida: 374.853 
Família beneficiada: 261.394 
Área irrig. implantada:2.194 
Prod. rural assistido:107.702 
Projeto analisado: 100 


Subscrição de ações/debêntu- 
res: 1.000 empresas 


Estudos/pesq.desenvolvidos: 10 
Cooperação técnica prestada: 3 
Monitoramento ambiental im- 
plantado: 50.000.000 ha 
Manejo sustentado da Floresta 
Amazônica: 100.000 ha 
Mapeamento/aval. da modifica- 


“Ição cobert. florestal:150.000 


Banco dados espec. aces. :9 
Apoio desenv. pesquisa: 12 
Manutenção Centro Pesquisas: 
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149,8 km 
6,3 km 

6 pontes 
L 250, mp2 


4 pontes 
219,6 km 


120 


120 


23 estadual 
152. munides 


86.808 fam. 
95.058- fam. 
1.857 hã 
86.808 pes. 
39 anal. 

18 em anal. 
Projetos no- 


vos aprova- 


dos:27 


Proj Cons 
cluídos:66 


Projetos em: 
implant. 854 


Enquadram. 
proj. nova- 
Sist. sy DIB 


3 prog 
2 proj. 


40.000.000 


5.000'- PA 
400. 000KM2 
no PA/RO 
6 bancos 


| 
j 


E 
| 
a 
À 
É 


| 
A 


METAS FÍSICAS 


PREVISTO 


Subscrição ações/de- 
bentures de Empresas 
Agropecuárias, indus- 
triais e prestadoras 


de serviços básicos da 


Amazônia 


Projetos incentivados: 950 


Desenvolvimento do Se-|Assistência técnica: 600 un. 


tor Agropecuário 


ao Desenvolvi- 
Regional 


Apoio 


mento 


Apoio 
mento 
plexo 


ao Desenvolvi- 
Industrial 
Aproveitamento Hidro- 


agrícola do Baixo São 
Francisco 


Aproveitamento Hidro - 


agrícola de Jaíba 


Aproveitamento Hidro - 


agrícola Rio Corrente 


Aproveitamento Hidro - 


agrícola da Bacia do 
Acaraú 


Aproveitamento Hidro 
agrícola da Bacia do 
Jaguaribe 


Aproveitamento Hidro 
agrícola da Bacia do 
Açu 


de ações no Com- 


==. = 2 — — —— E — > o um 
SS e e e e o o 2 e e o o am a o 2 e E E E 


Assistência ao produtor: 500 
Apoio a projetos: 4 projetos 


Município beneficiado: 30 
Apoio a estudos/ pesquisas: 3 


Rede de água: 5 

Rede elétrica ampliada: 8 
Conservação de vias: 5 km 
Equipamento urbano: 1 equip. 


Oper. áreas irrig.: 13.418 ha 
Implantação de área irrigada: 
600 ha Projeto Marituba. 
Conclusão das obras de refor- 
mulação do Projeto Propriá 


Operação de áreas irrigadas: 
4.655 


Oper. áreas irrigadas:12.200 
Conc.obras Proj. Formoso ' A' 


Impl. área irrigada:1.730 ha 

Rec. área irrigada: 300 ha 

Estudos e projetos: 10.000 ha 
ea irrigada em produção:793 


Impl. área irrigada: 1.497 ha 
Rec. área irrigada: 1.225 ha 


[Área irrigada produção:5.087: 


Rec. área irrigada: 210 ha 
Estudos e projetos: 1.500 ha 
ea irrigada em produção:525 


411 rede 


f 


vos 


Proj. com 


Enquadramen 
to projeto. 
aprovados:95 


de projetos 
aprovados: 10 


1.160 un 
753 pes. 
21 .,D£OJ 


18 munic. 
02 exec. 


1 rede 


8 km 
1 tir 


13.418 ha | 
528 ha: 

85% 

4.655 ha 


l 


12.200 ha 
100% 


1.606 

150 ha 
10.000 ha 
793 ha 


NORDESTE I 
600 ha 
5.087 ha 


100 ha 
1.500 ha 
525 ha 


PREVISTO pt» qi: | REALIZADO 


Impl. área irrigada: 770 ha |270 ha 
Rec. área irrigada: 890 ha 290 ha 
Área irrigada produção:3.881 |3.881 ha 


Impl. área irrigada: 300 ha - 100 ha 
|Rec. área irrigada: 520 ha 250 ha 
Área irrigada produção:2.442 |2.442 


trução e Recupera-|Desapropriação de área: 9.000 |7.250 ha 
É Açudes Públicos |Recuperação de açude: 3 un. 8 uns: 
MS » Estudos e projetos: 2.600 ha 600 ha 
Const. barr. (maciço):329.000 |420.000m3 
Obras infra-estrutura:3.000 3.500m3 


Prest. Assist.Técnica: 07 un É Un 
Implant. área irrigada: 3.900 |120 ha 
Estudos e projetos: 1.500 ha |500 ha 
Const. barr. (maciço): 213.000 |180.000 m3 
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14 - MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 


O Ministério da Justiça tem como áreas de competênci. 
a ordem jurídica, a nacionalidade, a cidadania, os direitos 
políticos, as garantias constitucionais, a segurança pública, 
administração penitenciária, a política indigenista, a execução | 
legislação de estrangeiros, a documentação, publicação | 
arquivamento dos atos oficiais, a defesa da ordem econômica e 
articulação com o Poder Legislativo. 


É importante salientar que a execução dessa 
atividades sofreu as limitações resultantes das restrições 
orçamentárias e financeiras impostas pela política de 
re-equilíbrio macroeconômico. o que impediu a consecução plena 
muitas das metas previstas. 


14.1 - ORDEM JURÍDICA 


O exercício de 1992 caracterizou-se por inten: 
atividade de elaboração sobre matérias de interesse da Uniã 
assim como pela análise de projetos de lei em tramitação mn 
Congresso Nacional ou em fase de sanção, quanto 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e, 
mérito, as proposições que dizem respeito à ação do Ministério 
Justiça. 


Quanto a estes últimos, releva notar que já 
encontram em fase final as minutas do Código de Trânsito, e a 
de Falências e Concordatas. Por igual, deverá ser submetido ao 
Presidente da República o texto do decreto que regulamenta | 
Código do Consumidor. Várias comissões de eminentes juristas fora 
constituídas para a elaboração dos anteprojetos do Código Penal 
Parte Especial e da legislação eleitoral e partidária. 


14.2 - SEGURANÇA PÚBLICA 


A ação permanente do policiamento federal centrou 
sobre o combate ao crime organizado, ao contrabando e. às fraud 
contra a União. Por intermédio das ações da polícia maríti 
aérea e de fronteiras, promoveu-se o controle de estrangeiros e € 
tráfego internacional. 


Para o apoio logístico dessas atividades, deu-s 
segiência à política de modernização dos meios operacionais 
mediante a aquisição de equipamentos, melhoramentos 
laboratórios especializados, informatização de cadastros 
aperfeiçoamento de recursos humanos. 


Destaque-se, finalmente, fo) apoio dado pe 
Departamento de Polícia Federal à segurança dos participantes « 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio - Ambiente 
Desenvolvimento (Rio-92), realizada na cidade do Rio de Janeiro 
junho de 1992. | 


No programa de Segurança nas Estradas, deu 
prosseguimento ao objetivo de redução dos elevados índices 
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cidentes e mortalidade nas rodovias federais, mediante a 
| intensificação das atividades de patrulhamento. 


Para tanto, e não obstante a restrição de recursos 

orçamentários, iniciou-se ambicioso programa de modernização dos 

|" equipamentos e das instalações da Polícia Rodoviária Federai, 
tendo sido adquiridas, mediante licitação, 210 novas viaturas. 


a No que se refere à política nacional de trânsito, 
- prosseguiu-se com as ações de implantação do Projeto Renavam - 
“Registro Nacional de Veículos Automotores, visando melhorar as 
condições para o combate ao roubo e furto de veículos, a 
nacionalização dos procedimentos de registro e licenciamento e o 
ontrole de suas entradas e saídas, no território nacional. O 
navam já interliga os cadastros dos Estados do Paraná, São 
“Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Ceará, Sergipe, Rio 
— Grande do Sul, Bahia e o do Distrito Federal. 


E re me 
em: 


| Criada pela Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 1992, 
estão em fase conclusiva os estudos para a implantação da 
“Secretaria de Trânsito, que coordenará os atuais órgãos vinculados 
O sistema. 
e 
| 14.3 - CIDADANIA E JUSTIÇA 
Be : 
É. ; No que se refere à cidadania, constituiu-se. diretriz 
—* permanente o combate à violência e à criminalidade, bem como o 
"“ apoio à proteção das minorias, em especial. quanto a 
* conscientização das autoridades e entidades na proteção à criança 
e ao adolescente. 
e Quanto ao sistema penitenciário, apesar das restrições 
“Orçamentárias, prosseguiu-se com as obras de construção, 
'* ampliação, reforma, melhoria e reequipamento das várias unidades, 
“* envolvendo 37 projetos, dos quais 19 em fase de conclusão no 
* primeiro semestre de 1993, com a abertura de 4.388 novas vagas. 


Y Merece referência, também, a realização de “cursos de 
* formação e aperfeiçoamento de pessoal penitenciário Se Er 
— Profissionalização de detentos, bem como o apoio dado a entidades 
“nacionais e internacionais e às vítimas e aos egressos do sistema. 
“Neste particular, já se encontra pronto um programa de assistência 
— judiciária em todos os estabelecimentos penitenciários do País, 
“com a participação de estudantes estagiários, visando a liberação 
“de presos com penas cumpridas. 


Ria a - PROTEÇÃO DA LIVRE CONCORRÊNCIA/DEFESA DO CONSUMIDOR 
ia 


suporte 


, jor 
í ocurou-se dar mai - 
No exercicio, pr livre 


e i E a - ê j Lira 
* Operacional à intensificação das ode A a Ep dp 
Concorrência e a conscientização dos direitos do 


vi x 


SE 


Ff A Nesse SedEido; foram aa pe E pe de 
“regulamentação do. código do consumidor, à ends 


ad . . . me. 3 4 ã o 
Municipalização de órgãos de proteção o Pra consumidor e 
“nacional de órgãos e entidades de defesa trutural para os 
* procedeu-se à uniformização procedimental e es 
“PROCON. 
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No tocante à proteção e defesa econômica, foram 
efetuadas, em 1992, 217 representações contra agentes e entidades 
econômicas para verificação de denúncias, tendo sido instaurado! 
66 processos administrativos, dos quais 12 encaminhados aC 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Analisaram-se, ainda, 
13 consultas sobre fusões e incorporação de empresas, das quais 
mereceram aprovação. õ 


14.5 - APOIO ÀS POPULAÇÕES INDÍGENAS 


As restrições orçamentárias limitaram severamente 
desenvolvimento das diversas atividades programadas. Por ou 
lado, importantes atividades deixaram de ser executadas, ou 
foram parcialmente, tais como: identificação/delimitação 
terras; demarcação e aviventação de terras; proteção aos índio 
isolados; instalação de postos de vigilância; realização « 
diagnóstico ambiental e as atividades programadas relacionadas 
reflorestamento. Tais ações, no entanto, deverão se: 
intensificadas com a edição de Portaria Interministerial qui 
estabelecerá a participação de Ministérios e órgãos governamental. 
com vistas à proteção de áreas indígenas contra a dilapidação da 
reservas e riquezas naturais, a extrusão de invasores e | 
propagação de doenças e epidemias. 


É Todavia, as metas previstas para projetos 
comunitários, instalação de frentes de contato com índios 
isolados, alunos beneficiados e bolsas de estudo foram superadas. 


14.6 - QUALIDADE E PRODUTIVIDADE " 


Para o exercício de 1992, conferiu-se prioridade 
internalização e descentralização do Programa Brasileiro 
Qualidade e Produtividade no Ministério, buscando-se 
auto-sustentação e consolidadação do programa, tanto em níve 
gerencial quanto operacional. Em sintonia com essa meta, já foral 
instalados núcleos de qualidade e produtividade em todos os 
setores da Pasta. 


De par com essas atividades, desenvolveu-se inten 
trabalho de treinamento dos integrantes desses núcleos, através de 
cursos promovidos pela Escola Nacional de Administração Públic 
(ENAP). Presentemente, encontram-se em execução 6 projetos 
deverão impactar positivamente a qualidade dos serviços prestados. 


a 


14.7 - OUTRAS ATIVIDADES 


Em 1992, deu-se prosseguimento à modernização de par 
do parque gráfico da Imprensa Nacional, com vistas aô aumento de 
produtividade e ao aprimoramento dos serviços prestados. 


; | No Arquivo Nacional, prosseguiu-se com o trabalho 
modernização dos serviços de guarda, conservação e divulgação 
documentos e de informações de relevante interesse nacional. 
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Metas Metas . COMENTÁRIOS 
Previstas Realizadas 
100% 42,13% "|Dado o contingenciamento 
orçamentário e o retarda- 
mento na liberação das 
cotas trimestrais, os re- 
cursos foram oferecidos 
em compensação para ar- 
car despesas com manu- 
tenção do órgão 
Aquisição de veículos Não Dado o contingenciamento 
para patrulhamento os- houve orçamentário e o retarda- 
tensivo, transporte de mento na liberação das 
presos tipo 'Pick-up' cotas trimestrais,os re- 
Aquisição de veículos cursos foram oferecidos 
|para ações policiais em compensação para 
|não ostensivas, com atender a manutençao do 
motor gasolina órgão 
Aquisição de 300 pis- 
tolas calibre 9mm. 
Aquisição de 200 cole- 
|tes a prova de bala. 
Requisição de 300 col- 
dres subaxilar para 
pistolas calibre 9mm. 
1352 veículos marca 100% A conferência Rio/92, 
FIA 2676 equipamentos transcorreu normalmente. 
diversos 
14 04 Despesas realizadas com 
as' Comissões de:Falências 
e Concordatas, Lei Orgã - 
q nica dos Partidos Políti- 
cos e Código Eleitoral. 


09 05 


Delegacias e Postos 
DF, obras em andamento. 


PROJETO Metas Metas COMENTÁRIOS 
ATIVIDADE Previstas Realizadas 
ESS======D=5==25555555D55D555535555555555535]25D]DD525220002D20252555=3222=2=2===5==5=20=0=0== 
Cadastro e Controle de 14,4 mi- Controle Faltou ser autorizada : 
trole de veí-|lhões de veículos. de 12,5 abertura de Crédito SS 
culos e con- milhões. plementar da ordem de 
dutores Cadastramento de 4,6 Cadastro 10,7 bilhões de cruzei 

- [milhões de veículos. de 2,6 mi- 

lhões. 


Pré-cadastramento de Pré-cadas- 
7,8 milhões de veícu- |tramento 
los e elaboração do de 6,8 mi- 
ante projeto; Projetos |lhões. 
lógico e físico. Elaboração 
Ante pro - 


Proteção e » 

Defesa ao 

consumidor 

-Confecção de 20.000 8.000 

exemplares do 

"MANUAL PARA 

CRIAÇÃO DE 

ASSOCIAÇÕES 

DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR". 

-Confecção de 20.000 

exemplares do 

"CÓDIGO DE 

DEFESA DO 

CONSUMIDOR NO o 

BRASIL 

-Confecção de 20.000 

exemplares do 

"PLANO DIRE- 

TOR, DPDC, MU- 

CIPALIZAÇÃO 

DA DEFESA DO 

CONSUMIDOR NO 

BRASIL." 

-Organização 2 | 2 

e Coordenação 

da IV Reunião + 

Nacional de 

entidades de 

defesa do 

consumidor. 

Demarcação e 57 áreas 16 área Identificação e delimi 

Regulamenta- k ção. 

ção de Terras 151 áreas 44 áreas Regularização 

Indígenas 130 áreas 19 áreas Demarcação e aviventaçã 
de terras.(01) 


SEAZ 


“ua 


ro 


MR CD ma motes e ps pi (o je ju ja e fp jp ma penis a 


Metas Metas COMENTARIOS 


Previstas Realizadas. 
13 áreas 47 áreas |Projetos comunitários(02) 
337 Se Postos indígenas 
Do dreads 09 áreas |Proteção de índios isola- 
dos (03) 
06 áreas 07 áreas |Frente de contato 
E5.000 47.170 Alunos beneficiados (04) 
omunida- 500 ZERO Bolsas de estudo 
indígenas 5 Escolas equipadas 
40 10 Manutenção PIN 
DO gd Criação Posto Vigilância 
270.000 ha Diagnóstico ambiental 
240 ha Reflorestamento |. 
70.422 Consultas médicas 
1.003 Cirurgias 
10.216 Internações 
2 Qi 024, Exames (05 
716.020 Procedimentos enfermagem 
LBA « SS Consultas de enfermagem 
45 8590 Curativo : 
0 + 2 da Medicação parental 
468.498 Medicação oral 
É pe je NSÃO Visitas domiciliares 
40.550 Atendimento odontológico 
obras hoj! Palestras educativas 
1990 Nascimentos 
266 Óbitos 
E ii Natimortos 
> 38 Abortos 
4.327 Pré-natal 
534 Partos atendidos 
728 Puérperas atendidas 


(1)Totalizando 15.627.413 ha de superfície e 6.033 km de perímetro. 
(2)Incluídos projetos implementados através de (Convênios com 
Estados e Municípios. 

(3)Áreas onde existe a” presença de índios isolados. 

(4)A informação prevista corresponde ao incremento projetado para 
1992, O que não foi possível alcançar pela carência de recursos. 
O realizado representa a -manutenção dos atendimentos já 
contemplados no exercício de 1991. - 

(5) Incluídos os realizados pela FUNAI, SUS e particulares. | 

(6)Todos os atendimentos de saúde correspondem à manutenção. das 
ações rotineiras. Não foi possível executar projetos previstos 
para 1992, em função da carência de recursos. 
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15 - MINISTÉRIO DA MARINHA 
15.1 - PESQUISA FUNDAMENTAL 
15.1.1 - Pesquisa e Desenvolvimento 
a) Objetivos 
Orientar as atividades de pesquisa p 


Ydesenvolvimento de novos sistemas de armas, aperfeiçoamento 


meios de controle de navegação, comunicações e  eletrôni 
(geofísica e oceanografia). 


b) Principais Realizações 


- elaboração de estudos e execução de vários projet 
visando manter a Marinha com capacidade de pesqui 
e desenvolvimento de sistemas, materiais, todos 
processos, e de gerência, análise e viabilidade 
projetos nas áreas de Jogos de Guerra, Tática 
análise e Avaliação Operacional, Cenário de Fator 
Físicos, Criptologia, Estruturas, Propulsão 
Armamento, Sensores, Sistemas de Comando, Controle 
Comunicações e Informações (C3T), Navegaçã: 
Simuladores e Materiais Especiais; 


” encontra-se em estágio avançado o desenvolvimento | 


Sistema de Controle Tático (SICONTA) para emprego 
navios; e 


É 
prontificado o desenvolvimento de mina de  fundei« 
ora em fase de homologação. 


15.2 - OPERAÇÕES NAVAIS 


BZ al + Desenvolvimento de Meios Flutuantes 


a) Objetivos 


Criar suporte para Oo desenvolvimento de meios 
operativos, no País e no Exterior, tanto na fase de cancepção 
novos projetos, quanto na fase de construção 


b) Principais Realizações 


- desenvolvimento de estudos e projetos para obtenção 
de submarino de propulsão diesel-elétrico; 


- desenvolvimento de projetos com objetivo de promov 
a padronização e a nacionalização progressiva 
equipamentos, equipagens e outros materia 
empregados na construção naval. 


15.2.2 - Ampliação das Organizações Militares de Apoio 


a) Objetivos 


Aprimorar a infra-estrutura de apoio da Marinha, par 


fazer face À contínua sofisticação dos meios e das exigências 
seu emprego. 
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rincipais Realizações 


= prosseguimento da construção do pier e facilidades 
da Estação Naval do Rio Grande (ENRG); 


prosseguimento da construção do tanque de 15000 272, 
de querosene de aviação na Estação Naval do Rio 
Negro (ENRN - Manaus,AM); 


- prosseguimento das obras de infra-estrutura do 
El Centro de Mísseis Almirante Pereira das Neves (RJ) e 
ai da Coordenadoria para Projetos Especiais (SP); 


“- concluídas a adaptação e a equipagem das oficinas do 
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro  (AMRJ) para 
construção de submarinos; 


= prosseguimento da modernização do sistema de 
telefonia da Marinha; 


af 


- iniciados os estudos preliminares objetivando a: 
e: . construção do novo Hospital Naval de Salvador 
BA); 
o Dr cição de um ambulatório periférico em Nova 
e Iguaçu (RJ); e 
“ad . ampliação do posto médico do Hospital Naval de 
Belém em Val-de-Cães (PA); 


- concluída a obra de recuperação e modernização. do 
prédio da Escola de Saúde do Hospital Naval Marcílio 
Dias (RJ);e 


- executadas a ampliação do parque. aquático ea 
“ recuperação das instalações de ensino do Colégio 
Naval (Angra dos Reis,RJ). 


2.3 - Renovação e Ampliação dos Meios Flutuantes 


« 
N 


Objetivos 


Dotar a Marinha de meios operativos e embarcações E 
o através da aquisição e da construção de novas unidades, além 
modernização das existentes. 


) Principais Realizações 


- recebimento de dezoito Lanchas-Patrulha Fluvial de: 
6m (LPF-6); 


- prosseguimento do processo de obtenção e 
embarcações pneumáticas e de sete rage e 
desembarque, sendo cinco de 25m e duas de 1/m; 


rebocadores de porto, 


4 E de uatro 
recebimento q na Holanda; 


construídos no Estaleiro DAMEM, 


da modernização do FA Navio 


- prosseguimento (NACL) "Minas Gerais"; 


Aeródromotdromo Ligeiro 
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- iniciado o processo de obtenção de um Navio Patrulh 
Fluvial (NPaFlu) e de um Navio Transporte Fluvia 
(NTrFlu) para a bacia do Rio Paraguai; 


- iniciado o processo de obtenção de doze Carros de 
Lagarta Anfíbios (CLAnf), nos EUA, com entreç 
prevista a partir de 1994; 


- em fase de prontificação, na Base Naval de Aratú 
(BA), a construção de uma chata para transporte cc 
óleo combustível; prossegue a construção, no  AMRI 
de uma chata para transporte de óleo combustível 
de duas para transporte de água; 


- adquiridos três helicópteros da fábrica BELL (EUA) e 
iniciado o processo de modernização de de 
helicópteros Esquilo Mono, com término previsto pai 
SET/94. 


15.2.4 - Viaturas e Material Especializado 
a) Objetivos 


Dotar as Organizações Militares de Meios que permit 
o seu aprestamento e pronto emprego. 


b) Principais Realizações 


- adquiridas 36 viaturas operativas para “o Corpo - 
Fuzileiros Navais (CFN), sendo vinte viaturas médi 
e 16 viaturas leves; 


- adquiridos oito rebocadores politipos, duas P 
mecânicas e cinquenta equipagens de paraquedismo; 


- iniciado o processo de aquisição de  dezesset 
viaturas pesadas, e 33 viaturas médias e do 
veículos lançadores de esteiras para o CFN. 


4 
15.2.5 - Reaparelhamento da Marinha 


a) Objetivos 


rt Prover a Marinha de uma Força Naval moderna 
eficiente, através da ativação do parque industrial nacional e 
absorção de novas tecnologias no campo de construção naval. 


b) Principais Realizações 


- incorporação da Corveta "Júlio de Noronha” 
construída no estaleiro VEROLME (RJ); 


- continuação do processo de obtenção da 2º Corveta d 


projeto nacional, em construção no estaleiro VEROL! 
(RS); 
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- continuação do processo de obtenção de três 


submarinos de . propulsão diesel-elétrica, em 
construção no AMRJ; 


| — prosseguimento da construção dos sistemas de Armas e 
C3 das Corvetas da classe "Inhaúma" e dos submarinos 
da classe "Tupi"; 


- iniciado o processo de obtenção de um simulador de 
imersão para os submarinos da classe "Tupi"; 


- iniciado o processo de modernização das Fragatas 
classe "NITERÓI"; 


siniciado,. O processó de obtenção de quatro 
helicópteros de emprego geral, sendo dois Esquilo 
Mono, com entrega prevista para JUN/93, e dois Super 
Puma, com entrega prevista para MAR/94. 


2.6 - Desenvolvimento de Projetos Especiais 
BRs. 

| a) Objetivos 
E Desenvolver e aplicar novas técnicas, imprescindíveis 
“para tornar o País cada vez menos dependente do exterior em 
“projetos especiais relacionados com a Segurança Nacional. 


“b) Principais Realizações 


o, - prosseguimento da operação do primeiro reator 
“a nuclear de pesquisa, bem como do circuito 
sa: termo-hidráulico de alta pressão, em cooperação com 
a “ O Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares de 
a São Paulo (IPEN), ambos inteiramente projetados e 
construídos no Brasil; 


Cs de pequeno porte, tanto aplicável. à propulsão 
sã: nuclear de submarinos como na geração de energia 
| elétrica em áreas remotas; . 


- desenvolvimento do projeto e construção, | no Centro 
Experimental de ARAMAR (SP), de usina. de 
demonstração industrial. 


E 


“Apoio às Forças Navais 


| à) Objetivos 


do: Desenvolver, manter e operar as Organizações Militares 
| e os sistemas administrativos respectivos, para garantir pos o 
“desejado de segurança nas linhas de tráfego marítimo e na 

| do mar territorial. 


EA 


| b) Principais Realizações 

| k 

| - iniciado o processo de obtenção aipsRa o Ramo 
balizadora de 20m, a ser construída no 7 
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| q "* - continuação do desenvolvimento do projeto do reator 


005. 2.7 - Coordenação e Manutenção dos Serviços. Administrativos sê 


- manutenção de instalações terrestres e de Forçi 
Navais, Aeronavais e de Fuzileiros Navais. 


15.2.8 - Operação e Adestramento das Forças Navais 
a) Objetivos 


Manter adestradas e prontas para operações 
Atlântico Sul as Forças Navais visando a defesa do mar territor: 
e das vias navegáveis de interesse do Brasil. 


Db) Principais Realizações 


- manutenção e reparo dos meios flutuantes, aéreos 
do material específico das Forças de Fuzileir: 
Navais, de acordo com a programação constante de 
Programa Geral de Manutenção (PROGEM); 


- emprego de unidades navais, aeronavais e 
fuzileiros navais em operações e exercícios de vu 
interno à Marinha e, ainda, com unidades e forças 
navais de nações amigas. Quanto às operações 
vulto interno, destacam-se as operações DF 
XXVIII, TROPICALEX e TEMPEREX; no plano exte 
participou-se das operações UNITAS XXXIII 
FRATERNO; 


- exercícios de menor vulto e viagens ao exterior 
apoio à política externa brasileira, compreendendo 
presença de navios da Marinha em países da Améri 
do Sul, Caribe, Africa Ocidental, portos  amazôni 
da Colômbia e Peru e portos fluviais do Paraguai 
Argentina; 


- visita do Navio-Escola "BRASIL" a quatro port 
nacionais e quatorze estrangeiros., Participaram d 
cruzeiros de instrução, Guardas-Marinha de dezesseis 
nações amigas, um Aspirante do Exército Brasilei 
um oficial da Força Aérea Brasileira, um Pratica 
da Marinha Mercante e diplomatas do Ministério 
Relações Extericres. 


15.2.9 - Patrulha Costeira 


a) Objetivos 


Exercer a Polícia Naval, visando ao controle, no 
interessa à Segurança Nacional, do uso do mar territorial e zo 
contígua, das águas interiores, da plataforma continental, b 


como dos terrenos de Marinha e marginais dos portos, rios, lagos 
canais. | 


b) Principais Realizações 


- término da construção, no AMRJ, de duas Lanchas 


Patrulha e Polícia naval, iniciada no estalei! 
EBIN-S; É 
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- Continuação do processo de obtenção de quatro 

ed Navios-Patrulha de 200 toneladas, em construção no 
Estaleiro Mau (duas unidades) e no AMRJ (duas 

unidades); e Ê 


- executadas ações de patrulha costeira e fluvial 
pelas unidades dos Distritos Navais e ações de 
Polícia Naval pelas unidades das Capitanias dos 
Portos, Delegacias e Agências. pe 


Bão - Coordenação das Ações da Força Naval 
1) Objetivos 


Atender as necessidades decorrentes de situações 
evistas, inadiáveis e outras emergências relacionadas com a 
ação e pronto emprego das Forças Navais. 


a. 5 ” 

Principais Realizações 

x ) j 

- manutenção de estabelecimentos e das Forças Navais; 
e S 


- manutenção e reparo dos meios flutuantes, aéreos e 
do material específico das Forças de Fuzileiros 
Navais, de acordo com programação constante do 
Programa Geral de Manutenção (PROGEM). 


- CONTROLE E SEGURANÇA DO TRÁFEGO HIDROVIÁRIO 


E Assegurar a proteção da navegação realizada pelos: 
vios que se utilizam do mar territorial e/ou vias navegáveis 


rasileiras. ' 


dE po 


)) Principais Realizações 


- operação e manutenção da rede “meteorológica da 
Diretoria de Hidrografia e Navegação (DHN) e apoio 
às estações meteorológicas das redes fixa e móvel 
“marítimas; 


- operação e manutenção rede maregráfica da DHN; 


- avaliação, controle e divulgação das Eid oo 
sobre o ineio-ambiente em geral, para utilização Ei 
proveito das Organizações Navais e da segurança 


navegação; | 
- execução da manutenção dos navios hidrográficos, 


i faroleiros 
Rá - -Ooceanográficos balizadores e 
A 20) ebbn td inadós à DHN, de acordo com o Programa Geral 


de Manutenção (PROGEM); 
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- execução dos levantamentos hidrográficos por navic 
e comissões hidrográficas, conforme o Programa 
Trabalho da DHN; 


15.4 - ENSINO DE GRADUAÇÃO 


15.4.1 - Manutenção de Ensino Profissional 


a) Objetivos 


Proporcionar o custeio da vida vegetativa dos órgão: 
de Direção-Geral do Ensino de formação profissional de níve 
superior e de pós-graduação. 


b) Principais Realizações 


- manutenção do Sistema do Ensino  Profissiona. 
Marítimo (EPM) de modo a estar estruturado pa 
atender a formação, habilitação e qualificação 
pessoal para a Marinha Mercante e atividades afir 
e 


- manutenção dos Centros de Instrução e coordenadoria! 
regionais onde o EPM é ministrado e desenvolvido c 
a utilização dos mais modernos e prátic: 
equipamentos e acessórios de ensino. 


15.5 - PESQUISA APLICADA 


15.5.1 - Programa Setorial para os Recursos do Mar 


a) Objetivos 
Aumentar o conhecimento do mar adjacente à cos 
brasileira, da previsão do comportamento de seus fenômenos, aléi 
da exploração de recursos nele existentes e da preservaç 
ambiental, visando ampliar a capacidade de aproveitamento racion 
dos recursos vivos, minerais e energéticos. 


b) Principais Realizações 


- completada a transferência da coordenação 
Programa Setorial para os Recursos do Mar (PSRI 
deste Ministério para a Secretaria do Meio Ambient 
da Presidência da República (SEMAN/PR). 


15.5.2 - Missão Antártica 


a) Objetivos 


Promover a realização de pesquisas científicas 
Região Antártica com a finalidade de compreender os fenômeno 
lá ocorrentes, sua influência sobre o Brasil e possibilitar à. 


ideia do Pais no aproveitamento dos recursos naturais 
rea. 
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“cerca de 4 milhões de quilômetros quadrados, no 
“habilitar o País a exploração dos recursos nela existente. 


Ee 000 Km de dados sísmicos, 


b) Principais Realizações 


= prosseguimento do Programa Antártico Brasileiro, 
registrando-se o término da Operação Antártica X e o 
início da Operação Antártica KI; 


- apoio ao desenvolvimento de pesquisas em dezenove 
subprojetos relacionados com ciências da Atmosfera, 
da Terra, da Vida e Logística; 


- apoio logístico à Estação Antártica Comandante 
Ferraz (EACF), aos acampamentos e refúgios 
brasileiros na Ilha Elefante e na Ilha Rei George, 
com a participação do Navio de Apoio Oceanográfico 
"Barão de Teffé"; 


- efetuados sete vôos de apoio da FAB à Antártica; 
- prosseguimento da ocupação permanente da EACF; e 


- instalação de nova Praça de Máquinas com 4 grupos 
motores geradores de 160KVA, cada, na EACF. 


15.5.3 - Delimitação da Margem Continental 


Ea) Objetivos 


Delimitar a área marítima destinada ao Brasil, com 
sentido de 


'* b) Principais Realizações 


- levantamento e delimitação da plataforma continental 
de acordo com o contido na Convenção das 


brasileira, : 
Nações Unidas sobre O Direito do Mar. Para isso, no 
ano de 1992, foram efetuadas as seguintes 


atividades: 

. aquisição de equipamentos de tratamento de imagens 
satélite, para determinação das linhas de base, 
como também de sobressalentes dos equipamentos de 
geofísica dos navios envolvidos no Levantamento da 


Plataforma Continental (LEPLAC) ; 


capacitação e treinamento de pessoal; 
sões LEPLAC, nas quais foram 


. executadas duas comis EPLZ is. 
batimótrica e geofísica ao 


E efetuadas perfilagens 
sa | longo de 6.591 km; 


100) - com as novas 


icação da 1º Carta (Série 
es consequentemente, com 


linhas de base do litoral e, 
os novos limites marítimos; e 


ROBRÁS de aproximadamente 8. 


o pela PET a 
«. processamento P gravimétricos e 


L 


magnetométricos. 
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16 - MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE | 


q O Ministério do Meio Ambiente - MMA foi criado pel 
Lei nº 8.490, de 19 de novembro de 1992, por transformação 
Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República. 


a) Principais Realizações 


| '* Com referência às realizações de maior expressão d 
| MMA, Fundação Nacional do Meio Ambiente - FNMA e Institu 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
IBAMA, destacam-se os seguintes projetos/atividades: 


Conferência das Nações Unidas Estudo Realizado = 1 
sobre Meio Ambiente e Evento Realizado = 11 
Desenvolvimento 


SU e cc cm cm te di ci, es: a, it, o o im e hi e mo o a ia E a a UM io co a a UR e a E ei 


Coordenação e Manutenção do Projeto Apoiado = 15 10 
Sistema Nacional do MMA Evento Realizado = 


Defesa Complexo Ecossistema da | 


| Amazônia Legal 
Programa Nacional do Meio Ambiente Implantação de 
Centro - 1 - 
Estudo Realizado = 1 1 
Treinamento RH = 300 
Unidade Conservação 
Implantada = 10 DR, 
Fiscalização dos Fiscalização da - 
Recursos Ambientais pesca = 1.000 400 
Fiscalização em 
Ind. Madeira = 300 100 


- CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE 
DESENVOLVIMENTO 

O MMA assessorou o Ministério das Relações Exteriore 

nas negociações sobre os tratados e convenções internacionais, 

apoiou financeiramente eventos simultâneos à RIO-92, em especial o 

"Fórum Global" e participou efetivamente das exposiçõe 


brasileiras no Riocentro, "Fórum Global" e Jardim Botânico do Ric 
de Janeiro. 


- SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 
O MMA apoiou projetos que subsidiam sua missão cor 


órgão central do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA 


assim como projetos-piloto de caráter inovador e ações d 
fortalecimento do Sistema. 
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"ROTEÇÃO DAS FLORESTAS TROPICAIS. 


| O MMA deu continuidade aos trabalhos decorrentes da 
| negociação do Programa Piloto para a Proteção das Florestas 
icais do Brasil, a ser financiado com recursos dos países do 
upo dos 7" e da Comissão de Comunidades Européias,  prevendo-se 
sua fase inicial o aporte de US$ 253 milhões. 


FESA COMPLEXO ECOSSISTEMA DA AMAZÔNIA LEGAL 

a O FNMA apoiou financeiramente a implantação de 
etos aprovados por seu Comitê, conforme áreas temáticas e 
etrizes pré-estabelecidas na Amazônia Legal. 
OGRAMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 
“IBAMA deu continuidade e dinamizou a implementação do Programa 
ional do Meio Ambiente - PNMA, conforme contrato de empréstimo 

e com o Banco Mundial. 

"ISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS AMBIENTAIS 
AMA, cumprindo as atribuições institucionais já consolidadas, 


tou ações de fiscalização dos recursos ambientais da flora, 
fauna e pesqueiros. 


— INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
die Diretoria de Incentivo à Pesquisa e Divulgação 


Principais Realizações 


jucação Ambiental 


- - Criação de 27 Núcleos de Educação Ambiental nas. 
SUPES; Jd j 
- Capacitação - técnica para 150 técnicos de nível 
superior em Educação Ambiental e Desertificação. 
- Promoção do Seminário. Universidade e Meio AMbiente 
com 800 participantes de todo o Brasil; 
- Desenvolvimento de projetos de educação ambiental em 


24 SUPES. 
ulgação Técno-científico 


- Publicação de 12 títulos técnicos ligados à questão 


ambiental; | : 
- Produção “de 3 filmes técnicos sobre a questão 


ambiental. 


centivo à Pesquisa e Desenvolvimento do ' Conhecimento 


entífico 


76 projetos de pesquisa na área de heveleulicuma 
-1 projeto de pesquisa em estatística pesqueira; 
- 1 projeto na área de sócio-economia - Projeto - lara. 
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- Pesquisa em Centros de Pesquisa 


- 6 projetos em sensoriamento remoto; 
- 14 projetos de pesquisa em tecnologia da madeira; 
- 5 projetos de pesquisa em botânica sistemática; 
- 30 projetos em pesquisa pesqueira; 

- 15 projetos de pesquisa em aquicultura. o A 


16.1.2 - Diretoria dos Recursos Naturais Renováveis 
a) Principais Realizações 


- Regulamentação do contingenciamento da Borracha; 

- Veto da Tormb pela Presidência da República; 

- Programa de melhoria da qualidade da borracha, co 
confecção de 1000 kits seringueiro e 50 XX 
ferramenta, estabelecido em convênio com 
Cooperativa Extrativista de Xapuri/AC; ) 

- Aplicação de 5 bilhões de cruzeiros no custeio 
comercialização da borracha, através de recurso 
originados da tormb e viabilização através do Bar 
do Brasil. 


16.1.3 - Diretoria de Controle e Fiscalização 
a) Principais Realizações 


- Implementação em 17 estados da costa rasileira 
Programa de Gerenciamento Costeiro; 

- Avaliação ecotoxicológica de produtc 
agroquímicos/agrotóxicos para fins de registro; 

- Normatização da importação de resíduos perigosos; | 

- Elaboração do Relatório da Qualidade do 
Ambiente - RQMA; 

- Implementação do Programa Silêncio em 10 estac 
brasileiros, visando o desenvolvimento de prograr 
de controle da poluição sonora; 

- Implantação e estruturação do sistema PREVFOGO 
nível nacional; º 

- Desenvolvimento de atividades previstas no acordo « 
cooperação entre o IBAMA e o Serviço Florest 
Americano em treinamento de 20 pessoas ligadas 
Corpo de Bombeiros, Unidades de Conservação 
IBAMA, IMPE e UnB, bem como o desenvolvimento 
pesquisas relacionadas ao impacto de queimadas 
Amazônia e região do cerrado, das quais participa 
20 pesquisadores americanos do SErviço Florest 
Americano, NASA, NCAR; 

- Realização do I Seminário Nacional sobre incêndié 
florestais e queimadas com a participação de 
pessoas de Instituições públicas e privadas 
sociedade civil; ; 

- 22 autorizações de desmatamento para pessoas físic: 

A e jurídicas; 

- 50 cadastros de mercúrio metálicos 

- 200 cadastros técnico federal de instrumentos 
defesa ambiental; 

- 190 autorizações/permissões para pesca; 
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Principais 


Ja) Principais 


20 mil registros novos para fauna e flora; -€785. mil 
para renovação (72 categorias); 


'30 licenças na área industrial e 1 na área não 


andustrial. 


Realizações 


Planejamento, execução & acompanhamento das 
operações de fiscalização referentes aos DEFESOS 
(parada da pesca) do Camarão Rosa Norte, da Lagosta, 
do Camarão Sudeste/Sul, bem como da PIRACEMA em 
águas interiores, em todas as unidades da federação; 
Elaboração e implementação de Projeto de Capacitação 
de Seringueiros, como Fiscais Colaboradores, em 
trabalho conjunto com o CNPT/IBAMA; 

Operação de Fiscalização de Tráfico e Comércio de 
Fauna Silvestre, com a realização de Operações 
Especiais em Belém/PA, Salvador e adjacências, na 
Emhtiaçoo e” “Rio de Janeiro, além da -operação 
"ARRIBAÇÃO" no Nordeste e do controle/fiscalização 
da temporada de Caça, no Rio Grande do Sul. 
Atendimento de denúncias diversas, de forma direta 
através do Grupo Especial de Fiscalização do DEFIS 
ou de forma descentralizada, através da SUPES/POCEF, 
referentes a ações de pesca predatória, desmatamento 
irregular, caça, degradação ambiental, etc.; 
Planejamento, execução e acompanhamento da Operação 
"Ação Emergencial na Amazônia Legal", com ações 
direcionadas para o Controle de Desmatamentos e 
Queimadas Irregulares. 


NG .1.4,- Diretoria de Ecossistemas 


Realizações 


Manutenção de 4 Centros de Proteção e manejo de 
fauna; é é 
Registro, acompanhamento e vistorias de 80 jardins 
zoológicos, 100 criadouros científicos e comerciais 
e 30 orquidários; ses 
Manutenção de 5 centros de triagem de animais 


silvestres; y , 
Manutenção e monitoramento de 11 Áreas ' de Proteção . 


Ambiental e implantação de 20 reservas particulares 
do patrimônio natural; 
Início revisão plano de manejo do Parque Nacional de 


Brasília; é 
Gestão de 97 unidades de conservação de uso 
indireto; 

Elaboração de instrumento de ma 
de conservação; . 
Capacitação de 28 
conservação; 
Criação do Parque Naciona 


nejo para 5 unidades 
pessoas envolvidas com unidades de 


1 de Serra Geral. 
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17 - MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 


O Ministério de Minas e Energia, criado pela Lei nº 
422, de 13/05/92, no exercício de suas atribuições, priorizou é 
1992, as linhas de ação e resultados que atendessem questõôe 
identificadas e consideradas relevantes à consecução de opçõ 
estratégicas, observados os diversos cenários alternativos ] 
surgiram no âmbito sócio-econômico. | 


À vista deste direcionamento, foram implementada 
durante o exercício, medidas objetivando: 


- assegurar a reestruturação do dispêndio públic 
federal; 


- aprimorar o relacionamento com a área econômica 
com o Congresso Nacional, visando à: 


regulamentação da concessão do serviço público; 
regulamentação de licitações no serviço público; 


- legislação específica dos setores de petróleo, qgj 
e energia elétrica; 


- revisão da proposta de reforma fiscal, no 
concerne ao imposto seletivo sobre energia «c( 
tributação diferenciada sobre os diversc 
energéticos, com o instrumento de polític 
energética de longo prazo. id 


- promover a contínua avaliação das empresas 
deverão ser incluídas no Programa de Desestatizaç 
através de Privatização; 


- apoiar ações de melhoria da qualidade da aç 
gerencial e maior autonomia de gestão de empresas 
setor, dando sequência a assinatura de contratos 
gestão com a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) 
controladas, com estudos para igual providência 
empresas da área energética; 


- incentivar a política de abertura do se 
energético e mineral, competitividade, melhoria 
qualidade e integração na economia internacional 
especialmente no que refere aos países do MERCOSUL 


- promover o reequilíbrio econômico-financeiro C 
setor energético, através de adequada política 
recuperação tarifária; Ez 


- adequar aos projetos dos setores energéticos 
pen u medidas de preservação do meio ambiente; 


. apeffeiçoar o programa de GURI e produtividac 
das empresas do setor; 


- estabelecer diretrizes rélátivas à desregulamentaç 
e produtividade na atuação do setor siderúrgi 
estatal e da CVRD. 
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Além dessas diretrizes globais foram implementadas 
ersas medidas específicas para cada área de atuação deste 
astério. 


1 - SETOR ENERGÉTICO 


1.1 - Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica 


Sob a coordenação geral da Secretaria de Energia, 
foram executadas pelo DNAEE, as seguintes atividades: 


= Eecstrairação e reorganização do Programa de 
Revisão Tarifária - PRI, que tratã da atualização .e 
de ajustes na estrutura das tarifas de fornecimento 
de energia elétrica ao consumidor final e entre 
concessionárias; 


=ielabóração, a vista de projetos individuais 


apresentados pelas concessionárias, referente ao 
Ge Plano Especial'de Melhoria e Eficiência do Setor 
e. Elétrico Brasileiro - PMS, conterido diagnóstico do 
be setor, prognóstico de expectativa para os próximos 


três anos, plano de ação cenformando elenco de 
medidas para a solução dos problemas diagnosticados 
e avaliação dos indicadores; 


Cd 


MAS cegas dc gi 
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- implantação de tarifa para: 
. Irrigação (Portaria DNAEE n. 105/92); 


- Energia Temporária de Substituição T ETST 
(Portaria DNAEE n. 300/91); 


. Energia Sazonal - ES (Portaria DNAEE n. SO LAS 


- Energia de Sobra Temporária - EST (Portaria  DNAEE . 
DO 2) 


: Comercialização de Grandes Blocos de Energia 
(Portaria MINFRA n.. 15/92)... 


- aplicação do horário de verão iniciado em 21/10/91 e 
concluído em 09/02/92 e o implantado a partir. de 
25/10/92, gerando uma economia de eletricidade de 
741 MW médios, representando 3,2% de toda energia 
consumida nas regiões sul, sudeste, centro-oeste e. 
na Bahia. Estima-se a economia de cerca de 30 

am milhões de dólares, se comparada com custos de 

E: geração exclusivamente termelétrica; 


- instrução e outorga de concessões e atualizações de 


energia elétrica; 


- instrução de atos de declaração de utilidade pública 
para “fins de desapropriação e servidão 
administrativa, no que se refere a usinas e linhas e 
transmissão e distribuição de eletricidade, 
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- continuidade da operação e manutenção de cerca de. 
600 estações de qualidade de água, plúvio, flúvio. 
sedimetrométrica; +, HA 


- implantação, com a colaboração do Governo francês. 
novo modelo de gestão integrada de recursos hídri 
nas bacias hidrográficas dos rios Paraíba do Sul 
Doce, na região sudeste. 


a) Principais Realizações 


ESSES: EEZE= — = a e e eum us ua e o o o o o e — — — o o e em em = = — — — e em === — — — —— -— 
— e e us o o o o e 2 us o em 2 2 O E e E en nnnnnzzs TH]HHZZDZIZHZZDI DD2]D2]D2]D2]D]D2]22D2]D5D =]2]D2]D2]]]]]D 


HIDROMÉTRICA E HIDROLÓGICA 

HI GERAL 

| - Manutenção da estações plu- 3636 3272 
viométricas e fluviomét. 

- Manutenção das estações de 149 134 
controle de enchentes do 
Pantanal 

-» Fiscalização dos aproveita- 66 60 
mentos hídricos e energét. 


| - OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA REDE 


- MANUTENÇÃO DO SISTEMA NACIO- 1200 1080 
NAL DE GERENCIAMENTO DE RE- 
CURSOS HÍDRICOS 


17.1.2 - Departamento Nacional de Combustíveis - DNC 


Sob a coordenação geral da Secretaria de Energi 
foram executadas pelo DNC, no exercício de suas competências, 
seguintes atividades, em 1992: 

. 

- Supervisão do sistema de abastecimento nacional 
combustíveis, o qual é constituído | por 
refinarias, 358 unidades produtoras de álcool, 
bases de distribuição de produtos claros, 78 bas 
de distribuição de gás liquefeito de petróleo - GL 
38 bases de solvente, 10 de parafina, além de cont 
com cerca de 600 transportadores revendedor: 
retalhistas, aproximadamente | 25.000 postos di 
revenda e instalações para mistura e rerrefino. 
óleos. Para a comercialização desses produtos fora 
utilizadas rodovias, ferrovias, dutovias e navio 
Movimentou-se cerca de 54 milhões de m3 de produto: 
claros e escuros, 10 milhões de m3 de GLP, 500 
m3 de solventes e 73 mil t de parafinas; 


- controle da qualidade dos combustíveis; 
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= fiscalização de aproximadamente 5.000 
estabelecimentos integrantes do sistema de 
abastecimento nacional de combustíveis; 


'-— análise e aprovação dos projetos de 17 instalações 


Eq 


destinadas à movimentação de derivados de petróleo e À 
álcool carburante; 


- participação nas atividades da comissão constituída, 
através do Decreto de 18 de julho de 1991, para 
viabilização do aproveitamento do gás natural; 


- participação nos estudos desenvolvidos por grupo de 
trabalho encarregado de estabelecer diretrizes para 
a melhoria da qualidade dos combustíveis do ciclo 
Otto; 


- participação nos estudos desenvolvidos por grupos de 
trabalho incumbido de rever os critérios de formação 
de preços de derivados de petróleo; 


- elaboração de estudos relativos à liberação dos 
preços dos combustíveis líquidos a nível de 
consumidor; 


- preparação de estudos com vistas à desuniformização 
dos preços do GLP, requalificação dos boti j08s E 
elaboração de diagnóstico das bases de distribuição, 
terminais e modais de transporte utilizados no 
abastecimento do referido produto; 


- avaliação do setor rerrefino de óleos minerais 
usados; 


- preparação de trabalhos referentes à área de 
combustíveis para o Mercado Comum do Sul - MERCOSUL; 


- revisão das especificações dos: cimentos asfálticos. 
de petróleo;. 


K 


- elaboração de estudos relativos ao gás natural, 
notadamente quando destinado ao uso automotivo; 


- revisão da legislação relativa à- área de 
fiscalização; 


- revisão da legislação atinente ao setor do petróleo, 
“Seus derivados e gás natural; no 


- confecção do Anuário Estatístico do DNC. 


1.3 - Grupo ELETROBRÁS 


E: Com a permanência das dificuldades de recebimento dos 
alores de energia suprida às empresas distribuidorass 
rincipalmente com relação à energia de Itaipu, não foi possível, 
rante o decorrer de 1992, reestabelecer o ritmo normal das obras 


tantes do programa de investimento aprovado pelo Congresso 


Cional, do qual foi realizado cerca de 82% do previsto. a 


E + d 
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Houve uma recuperação do nível tarifário, referente a 
fornecimento de energia aos consumidores finais, tendo envolvid 
de US$ 46,84/Mwh até USS 52,74/MwWh em setembro, a partir c 
outubro esse valor declina e o seu comportamento futuro Ser; 
resultante da nova política tarifária a ser definida pelo governo 


As obras da Hidrelétrica de Xingó prosseguiram nu 
ritmo adequado para o cumprimento da data de entrada em operaçã: 
da primeira unidade em agosto de 1994. - 


Foram reiniciadas as obras da Usina Termelétrica 
Jorge Lacerda IV, em Santa Catarina, no intuito de assegurar su 
operação em 1993. 


Foram realizadas obras de emergência na Hidrelétrici 
de Samuel, em Rondônia, e desenvolvidos esforços no sentido « 
equacionar uma programação definitiva para a conclusão das obra 
dessa usina, com a instalação das três últimas unidades. 


Foi colocada em operação a Jdécima-segunda e últim 
unidade da primeira etapa da Usina Hidrelétrica de Tucuruí : 


Pará. As demais obras prosseguem em ritmo lento em razão da nãc 
realização de recursos. 


a) Principais Realizações 


IDENTIFICAÇÃO METAS Era da Ê 
PROJETO/ATIVIDADE PREVISTO | aptas ço 
Usina Samuel Montagem eletromecânica| Nada realizado. Obra 


das geradoras números 3| paralizada 
4 e 5 (3x43,45HW) 


Usina Manso Executar, cerca de 10% Nada realizado. Obra 
do volume das obras ci- paralizada (*) 
vis principais, previs- 


tas 
Usina Tucuruí Concluir a montagem Meta cumprida. Operaç 
eletromecânica da uni- comercial em NOV/92 


dade número 12 


Usina Xingó Executar 25% do volume Meta cumprida 
das obras civis previs- 
tas e início dos proces 
sos de aquisição e mon- 
tagem dos equipamentos 


Usina Itaparica Prosseguimento da relo-| Cumprida parcialmente 
(Reassentamento) cação e reassentamento | a relocação e reassen- 
da população atingida | tamento da população 
pelo reservatório atingida pelo reserva- 
tório 
CEESSCCAS = ==CESSsscssensscsnêe-a- ont dr roo 
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Mesa 


ad 


Jucuí 


Je. Da- 


Executar cerca de 15% 
do volume das obras ci- 


“vis principais 


Executar cerca de 10% 
do volume das obras ci- 
vis principais 


Prosseguimento de obras 
civis e montagem eletro 
mecânica 


Prosseguimento da relo- 
cação e assentamento da 
população atingida pelo 
reservatório da Usina 
de Ita e reinício de 
obras civis principais 


Prosseguimento obras 
civis principais e mon- 
tagem eletromecânica 


Prosseguimento obras 
civis principais e mon- 
tagem eletromecânica 


Previsto o desenvolvi- 
mento de 11 obras com a 
conclusão de 4 subesta- 
ções, permitindo o 
acréscimo de 900 MVA 

k No 
Previsto o desenvolvi- 
mento de 11 obras com a 
conclusão de 8 obras 
sendo: 5 subestações 
(872 MVA) e 3 linhas de 
transmissão (430 km) 


previsto o desenvolvi- 
mento de 9 obras, com à 
conclusão de ampliação 


Realizado cerca de 25% 
do volume das obras ci- 


“vis principais 


Realizado cerca de 6% 
das obras civis princi- 
pais 


Cumprida parcialmente 
as metas de obras civis 
Montagem eletromecânica 
paralizada 


Cumprida parcialmente 
as atividades de relo 
cação e reassentamento 
As obras civis princi- 
pais não foram reinici- 
adas 


Nada realizado. Obra 
paralizada 


Cumprida parcialmente 
as obras civis e monta- 
gem eletromecânica 


Em andamento apenas uma 
obra de subestação SE 
Sobral 230/69 KV 


100 MVA 


Em conclusão a LT Paulo 
Afonso IV/Messias, 500 
KV. (277% km) 


Nada realizado (*) 


ce ir ER Cr ti a ii aiii tai 


E 
A 
| 
|! 
E 
be 
! 
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ST Itaipu 


ST Interligação 
NO/NE 


| 
| ST Mato Grosso 


ST São Felix 


ST Eletrosul 


— —— 


IDENTIFICAÇÃO METAS 
PROJETO/ATIVIDADE PREVISTO 


Previsto o desenvolvi- 
mento de 10 obras, com 
a conclusão de amplia- 
ção de 1 subestação 


Previsto o desenvolvi- 
mento de 10 obras, com 
a conclusão de 5 sub- 
estações (773 MVA) e 1 
linha de transmissão 
(111 km) 


Previsto o desenvolvi- 
mento e a conclusão de 
3 obras, sendo: 2 sub- 
estações (199 MVA) e 
uma linha de transmis- 
são (219 km) 


Previsto o desenvolvi- 
mento de 2 obras, com a 
conclusão de 1 linha de 
transmissão (115 km) 


Previsto o desenvolvi- 
mento de 6 obras, com a 
conclusão de 5 obras 
sendo: 4 subestações 
(125 MVA) e 1 linha de 
transmissão (109 km) 


TZZZLIIDlzclilzll]W=>==-—— — DIDDDDlDDDlDldDDHDHld=DWd=D=>=— === E == ú 
===" ==53==[]==DT5DT32THDFDZDFZIDDSFDDDDDazzsaszzazszzzzzenanas=casa==5 
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ÍSICAS 
REALIZADO 


======D=2D============ 
Conclusão da amplia: 
345 KV, da SE Tijuc 
Preto - 7a 


Início das obras Dal 
atendimento à São L 


Conclusão da LT Itu 
ara - Rio Verde II, 
KV, 219 km e SE It 
ara, 225 MVA 


Nada realizado (*) 

s 
Reinício da LT Ita. 
ds, K 


Uruguaiana - 50/60. 


17.1.4 - Grupo PETROBRÁS 
7.1.4.1 - Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS 


“Dentre as realizações de 1992 merecem, destaque a 
clusão da construção da 2a. Unidade de Craqueamento Catalítico 
ido na Refinaria de Paulínea (REPLAN) - SP, com capacidade de 
00 m3/do, unidades auxiliares e complementares, tancagem e 
erligações de processo e utilidades; a construção da Unidade de 
aração de Propeno grau Polímero na Refinaria Duque de Caxias 
DUQUE) - RJ, com capacidade nominal de 112.000 b/ano, de duas 
eras de 3.200 m3 cada para armazenamento de GLP, além da 
clusão do navio-tanque Lavras, para transportes de derivados e 
Gol) comicapacidade de 29.425 TPB. 


A Nas atividades de exploração e produção de 
idrocarbonetos, destacam-se a produção de óleo e Ign, que atingiu 
“média de 653 mil bbl/dia, 1% a mais que a obtida no ano anterior 
“a produção de gás natural que atingiu 19.106 mil m3/dia. 


mn Ainda no ano de 1992 merecem registro as novas 
| descobertas realizadas pela Companhia nas Bacias de (Campos e de 
Santos. Em Campos a Petrobrás realizou, em meados de junho, sua 
' maior descoberta do ano. O novo campo, perfurado a 110 quilometros 
a costa e a profundidade de 940 metros, situando-se próximo ao 
nplexo de Marlim, apresentou, em teste, vazão de área de 1.450 
rris. Estima-se para o novo campo um volume de óleo recuperável 
da ordem de 150 milhões de barris de petróleo. Na Bacia de Santos 
a Petrobrás realizou teste de produção no poço n. 64, confirmando 
ua mais recente descoberta naquela Bacia, em lâmina d'agua de 195 
tros e à 14 km à sudeste do campo de Coral. O poço mostrou 
celente produtividade revelando capacidade de produção “inicial 
perior a 10 mil barris de óleo leve e 250 mil metros cúbicos por 
a de gás natural. A nova acumulação garante ao País uma reserva 
adicional de óleo de 42 milhões de barris, que poderá atingir 
cerca de 100 milhões, caso os testes no intervalo superior revelem 


“Capacidade. de produção adequada. 


+ 


bar 
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a) Principais Realizações 


METAS FÍSICAS 
PROJETOS/ATIVIDADES | [--======= =... nn REAL. (%) 
PREVISTO | REALIZADO 
- INVESTIGAÇÃO EXPLORA- 
TÓRIA DE PETRÓLEO 
- Levantamento Sísmico| 125.920 km 108.310 km 86 
- Levantamento Magne- 
tométrico 243.000 KM 148.883 KM 61 
- Levantamento Gravi- 
métrico 45.500 KM 33.886 KM 74 
“PERFURAÇÃO EXPLORATÓ A 
RIA DE PETRÓLEO 
- Metragem perfurada 
em exploração 298.150 M 259.129 M 155 
“EXPANSÃO PROD.PETRÓLEO 
BACIA DE CAMPOS 
- Produção de 
Hidrocarboneto 429.066BBL/D 329. 196BBL/D 77 
- Prod.de Gás Natural |4.070.000m3/D|6.217.000m3/D 153 
“PERFURAÇÃO DES. DA 
PROD. DE PETRÓLEO 
- Metragem perfurada 
em desenvolvimento 
da produção 594.942 M 349.887 M 59 
“PRODUÇÃO PETRÓLEO 
BACIAS MARÍTIMAS 
- Produção de 
Hidrocarboneto 45.112BBL/D 113.645BBL/D 252 
- Prod.de Gás Natural 638.000 m3/D|5.426.000m3/D 850 
-PRODUÇÃO PETRÓLEO 
BACIAS TERRESTRES 
-« Produção de º 
- Hidrocarboneto 248.725BBL/D 209.766BBL/D 92 
- Prod.de Gás Natural |6.060.000m3/D|7.463.000m3/D 123 
FSSS222 SS S=S=======555D255=D5=2=5D=DDDDDDDD2D2DEDcscscasss======== 
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E | 
17.1.4.2 - Petrobrás Química S/A - PETROQUISA 
Va A realização posicionou-se abaixo das metas 
| estabelecidas, tendo em vista a contenção de gastos e a decisão da 
| Diretoria, referendada pelo Conselho de Administração, no sentido 
“de descontinuar o projeto de implantação do Centro de Pesquisa na 
Ilha do Fundão - RJ. Em consonância com tal deliberação, o 
referido projeto não se encontra incluído no Programa de 
Dispêndios Globais da Petroquisa para exercício de 1993. 


Em decorrência do Programa Nacional de Desestatização, 
“Criado pela Lei n. 8.031/90 e regulamentado pelo Decreto hn. 
99.463/90, foram incluídas para privatização várias empresas 
pertencentes ao sistema PETROQUISA, conforme os Decretos ns. 
 99.464/90, 99.523/90, 99.666/90, 480/92, 522/92 e pelo Decreto s/n 
Re 05.03.91. 


- de Durante o exercício de 1992 foram alienadas as 
Seguintes empresas: 


(USS MILHÕES) 


* EMPRESAS DATA VALOR | LEILÃO - COMPRADORES 
4 MÍNIMO (1) 

— PETROFLEX 10.04.92 180,0 23053 Diversos 

— COPESUL HEDE, O 58.92 660,2 521,6 Consórcio PPE, PPH, : 
io ' Diversos 

RRALCALIS 15.07.92 79,6 72,9 | FRAGOSO PIRES 

— NITROFLEX | 06.08.92 26,0 25,5 | ITAP 

— POLISUL 11.09.92 55,4 55,9 | IPIRANGA E HOECHST 

— PPH 29.09.92 55,4 59,4 | PETROPAR, HIMONT, 

E =" ODEBRECHT 

SPCDE | 03.09.92 10,9 10,9 | UNIGEL 

EEE SSSIFFDSDSSSSSSDFDDIDSDDDDIDIDIDIDIDSSCIDSSSSSSSSIST=2222== 


at u spe 
| administrativas e a comissão do BNDES) em títulos e direitos 
| contemplados na Lei n. 8.250. 


Ee Dentre as empresas incluídas no Programa Nacional de 
Desestatização nas quais a PETROQUISA detinha a supremacia do 
“Capital social, apenas a Petroquímica União S/A, ainda não teve 
“efetivada a sua privatização. 


Com exceção da ÁLCALIS, todas as empresas foram 


“Que a PETROPAR, logo após, vendeu sua participação na PPH para a 
ODEBRECHT. 


be Face à legislação tributária vigente e aos ade 
“Contábeis geralmente aceitos, a execução do Programa dio UA EA 
Desestatização apresentou impactos as p= 
econômico-financeira da PETROQUISA. 


4 
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1) Valor líquido recebido pela PETROQUISA (deduzidas as despesas | 


“compradas pelos sócios da PETROQUISA nos empreendimentos, sendo . 


a) Principais Realizações 


PROJETOS / ATIVIDADES |----------—----=""""-"""- ">| REALIZ. d 
PREVISTO REALIZADO e 
- IMPLANTAÇÃO DA UNIDADE 0,50 . 0,00 A 


DE PETRÓLEO II 


“EXPANSÃO DA INFRA-ESTRU 35., 32 7,13 21,9 
TURA BÁSICA 


-MELHOR. OPERAC. CENTRAL 


PETROQ. POLO PAULISTA 24,00 3,73 e 
“MODERNIZAÇÃO DE INSTRU- 8,61 0,88 10,4 
MENTAÇÃO 
-“MANUNTENÇÃO E MELHORIA 100,00 70,00 70,0 
INFRA-ESTRUTURA OPERA- 


17.1.4.3 - Petrobrás Fertilizantes S/A - PETROFÉRTIL 


Durante o exercício de 1992 somente foram realizad 
investimentos estritamente necessários à Reposição e Refor 
Continuidade Operacional e Proteção Ambiental. ' E 


Em razão do processo de privatização das empresas 
Grupo Petrofértil, não foram iniciados projetos de expansão | 
suas fábricas. 


No decorrer do exercício, foram leiloadas as empresas 

Goiasfértil e Fosfértil, restando, ainda, a ULTRAFÉRTIL, E. 
NITROFÉRTIL e a Indústria Carboquímica Catarinense, que embora 
incluídas no Programa Nacional de Desestatização, não tiveram 
efetivadas suas privatizações. À 
“ 


17.1.4.4 - Petrobrás Distribuidora S/A - BR 

1 

A BR neste exercício manteve sua posição de lideranç 

no mercado com 36% de participação contra 19% da 2a. coloc 

(SHELL), alcançando um crescimento de 0,5% em relação ao exercíc 

anterior (1991). Também alcançou marca histórica de vendas, com 

total de 23 milhões de metros cúbicos. À 
q 

Sua carteira foi ampliada de 14.801 clientes em 199] 

para 15.103 em 1992, abrangendo um total de 191 novos postos e ': 

novos clientes industriais, registrando-se uma perda de |. 

pequenos revendedores. 


EA Foram desenvolvidas atividades de melhorias | 
ampliação em diversas bases, primárias e secundárias e depósito 
de produtos de aviação para manutenção das condições . 
atendimento aos clientes e garantia de qualidade dos produt 
comercializados pela BR. Além destes, foi dada continuidade 
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lhoria da capacidade instalada para fornecimento de gás natural 
icular. Como destaque, cita-se a inauguração da base de 
esidente Prudente-sP. 


"Foram inaugurados depósitos em aeroportos de pequeno 
rte, destacando-se o início de operação em Angra dos Reis. No 
cante a equipamentos, foram concluídas e/ou iniciadas as 
ntagens de caminhões-tanque e abastecedores (CTA) e servidores 
nforme abaixo: 


conclusão: 2 CTAS de 40 m3 e 3 Ctas de 10 m3; 


início: 3 CTAs de 70 m3, 2 CTASs de 40 m3, 1 CTA de 18 
m3, 6 CTAs de 10 m3 e 6 servidores , sendo 4 
de 1000 GPM e 2 de 600 GPM. 


| | Na atividade de | Coordenação da Infra-Estrutura 
istrativa, foram realizadas obras para fins administrativos, 
o) ntradas basicamente nas essenciais para operação da 
Companhia, adquiridos equipamentos destinados a programas de 
“treinamento e formação profissional, além de renovação de parte da 
rota de veículos. 


- Em continuidade ao Projeto de ampliação da Unidade de 
abricação e Adicionamento de Produtos, destaca-se a inauguração 
nova planta de lubrificantes, incluindo as modernas linhas de 
nchimento utilizando frascos plásticos. 


A diretriz básica da Petrobrás Distribuidora S/A para 
“exercício de 1992 foi a de buscar sucessivos ganhos de 
odutividade e qualidade nas suas atividades, permanecendo na 
iderança do mercado nacional. 


e Com relação aos investimentos, sua programação foi 
recionada para os seguintes pontos: Era os 

- Ampliação e modernização da Fábrica de 

Lubrificantes; 


operacional;. |. : 
- Ampliação e manutenção de sua carteira de clientes. 


Além destes, foram programados recursos para 


a . . . “ f 4 . 
| investimentos nas áreas administrativas, de informática e 
' Segurança, essenciais para a continuidade de sua operação. 


1.4.5 - Petrobrás Internacional S/A - BRASPETRO 


“A Petrobrás Internacional S/A - BRASPETRO é uma 
| Sociedade de economia mista, subsidiária da Petróleo Brasileiro 
"S/A - PETROBRÁS, que - desenvolve no exterior, diretamente ou 


“através de controladas e coligadas, atividades da indústria do 
petróleo, particularmente aquelas relacionadas com a qro 
rodução de petróleo e gás e prestação de serviços especia iza 
de assistência técnica. | 

As condições de operações em cada país, são reguladas 
“contratos firmados isoladamente ou em dana ER 
ceiros, com entidades/empresas responsáveis pelas ativi 
rolíferas nos respectivos países. 
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- Ampliação e manutenção de sua capacidade 


Durante o ano de 1992, a BRASPETRO desenvolveu sui 
atividades em 8 países: Angola, Argentina, Colômbia, Equador, 
Estados Unidos, Líbia, Noruega e Reino Unido. 


a) Principais Realizações 


REAL. ($%) 

PREVISTO | REALIZADO 
“EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO 14.948 7.176 48% 
NO EXTERIOR (METRO) 
“DESENVOLVIMENTO DE JA- 10.895 5.889 54% 
ZIDAS PETROLÍFERAS E 
FACILIDADES DE PRODU- 
ÇÃO (METRO) 
“ADQUIRIR INTERESSE DE 2 2 100% 
EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO 
DE PETRÓLEO NO EXTE- 
RIOR (RESERVA PETRO- 
LÍFERA) 
== 32222 ]2]2]]]3DDJDJZJDDZCDIDDIDDDDDDDDIDIDIDDDDzczlzlzzlzlzlzDDDD2=2=2=2=2=2=== 


17.2 - SETOR DE MINAS E METALURGIA 
17.2.1 - Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM 


Sob a coordenação geral da Secretaria de Minas 
Metalurgia, as atividades executadas pelo DNPM, em conformida 
com sua competência institucional, visaram os seguintes objetivc 


- intensificação dos Programas de Levantament: 
Geológicos Básicos, Avaliação de Distritos Mineir 
e Desenvolvimento Tecnológico, visando acelerar 
descoberta de novas jazidas e sua efetiva entrada. 
produção; 


“ 

- participação ativa no processo de revisão 
legislação mineral e paramineral, em consonância co! 
as demais áreas Governamentais e [o) Congress: 
Nacional; à 

- valorização dos aspectos ambientais em todos. 
projetos e atividades de mineração; 


- estímulo à exportação e à valorização tecnológic: 
para agregar valor ao produto mineral brasilei. 
apoio ao desenvolvimento de segmentos da indúst: 
mineral. vocacionados para serem fortemen 
competitivos no curto prazo, entre os quais |. 
indústria do ouro e gemas e a de mármores 
granitos; | 


- desenvolvimento de pólos mineradores regionais, 
forma de desconcentração industrial e interiorizi 
do progresso; 
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E. 


MATA 


Ra 


E 
| Principais Realizações 


- intensificação do apoio a programas de 


de águas subterrâneas e elaboração 
diretores municipais; 


'- regularização das atividades mineradoras 


importância 


social, como prospecção e aproveitamento de jazidas 
de planos 


informais 


(materiais de construção e garimpos). Coibição da 
evasão tributária, do desvio da produção e da 


agressão ambiental; 


- ampliação e atualização das informações e 
estatísticas econômicas sobre a produção mineral, 


E 


como suporte à indústria e a novos investimentos; 


ampliação da cooperação internacional 
mineradores, visando aumentar o nível de: 


outras Instituições do Brasil e exterior. 


com países 


informação 


tecnológica e de economia mineral do país; 


- ampliação da cooperação técnica e científica com 


ms e e e a o q 


a * 
| PROJETOS/ATIVIDADES =D000 0000000002 2272 = " REAL. ($) 
ES PREVISTO | REALIZADO 
| ECONÔMICOS 
— MINERAIS 
"» Estudos/ Publicações 
Técnicas 7 6 85 
— -DESENVOLVIMENTO DE 
- ESTUDOS EM TECNOLOGIA 
“MINERAL E 
Estudo 5 4 80 
| “CAPACITAÇÃO RECURSOS 
— HUMANOS | | o 
[ME Técnico Treinado 360 158 
 -FISCALIZAÇÃO/CONTROLE 
— PRODUÇÃO MINERAL | Sé 
|. Estudos 5 3 50 
1. Projetos tão Qu 1 
| -AVALIAÇÃO DEPÓSITOS 
— MINERAIS 
| + Depósito Mineiro 
; Avaliado 40 E e 
—  . Carta de Síntese 15 : 50 
“| . Edição Técnica 2 3 15 
— « Eventos 4 
FISCALIZAÇÃO E CONTRO- 
— LE DAS MINAS. 42 127 
| BE. Mina Controlada 33 18 44 
|. Mina Vistoriada 175 f 33 
| . Edição Técnica DD A aid ado na pç 
| =======—=— 
|. | 
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| -COORDENAÇÃO DE ASSUN- 

TOS INTERNACIONAIS 

| - Estudos e Pesquisas 3 50 
] 


a 


“PRESERVAÇÃO E CONTROLE 
DA QUALIDADE AMBIENTAL 


| - Empresas Contratadas 80 30 37 
|| - Pesquisas Desenvolv. 5 2 40 
| «- Estudos 5 2 40 
| « Áreas Recuperadas (ha 30 6 20 
|| - Áreas Monitoradas 5 2 40 
|| “NORMATIZAÇÃO E CONTRO- 
| LE DA SEGURANÇA DA 
| MINERAÇÃO 
- Normas 6 11 183 
- Delegacias 7 2 28 
“PRESERVAÇÃO DE ACIDEN- 
TES E MELHORIA DAS 
CONDIÇÕES DE TRABALHO 
- Garimpos 4 1 25 
- Minas 10 4 40 
- Programas 3 1 33 
CESSSSSSSSSSSSss=sssssssss==cs=s=ssssasss===s=========p=====0==== 


17.2.2 - Grupo Companhia Vale do Rio Doce - CVRD 


Apesar dos fatores adversos (recessão mundial 
interna e defasagem cambial), o desempenho apresentado em 199 
reflete os esforços de ajustes realizados pela Companhia Vale c 
Rio Doce e entidades vinculadas, cujos principais resultados são 


- produção de 70,0 milhões de toneladas de minério. 
ferro e pelotas, resultado praticamente igual ao c 
exercício anterior; 


- produção de 11.100 kg de ouro, representando 
acréscimo de 57% em relação ao ano de 1991; 


- a movimentação de cargas relativa ao transport 
comercial deverá situar-se em torno de 50 milhões c 
toneladas, resultado próximo ao alcançado em 1991; 


- geração operacional de US$ 846 milhões e redução 
US$ 300 milhões no Endividamento Total Líquic 
comparativamente ao exercício de 1991; | 


- produtividade operacional de minérios de ferro 
pelotas, de 11.692 t/h/ano em 1992 contra 11.19 
obtida em 1991; 


- produtividade operacional de transportes de 17.4: 
t/h/ano em 1992 contra 17.264 de 1991; 
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- produtividade operacional de serviços portuários, de 
70.748 t/h/ano em 1992 contra 66.750 de 1991; 


- produtividade operacional do ouro 12,324 gr/h/ano em 
1992 contra 8,655 obtida em 1991; 


- realização de investimentos da ordem de Cr$ 901 
bilhões, cerca de 77% do orçamento aprovado, numa 
ação de cautela face à situação do mercado. 


Há de se destacar ainda, a assinatura em 10.06.92, do 
Contrato de Gestão com o Governo Federai, acionista majoritário. 


k Foi um longo caminho percorrido, que começou a cerca 
rm º anos quando a CVRD firmou, com o então Ministério da 


ja Esse Convênio, estabelecia metas operacionais, 
' comerciais, econômico-financeiras, de recursos humanos e de 
| produtividade, que representavam desafios a serem cumpridos, e o 
Seu acompanhamento permitiu que o Governo conhecesse melhor a 


a 


| empresa, tornando o relacionamento mais ágil e eficaz. 


A; 


É Os bons resultados apresentados pela CVRD no 
| Cumprimento das metas do Convênio, abriu as portas para o Contrato 
| de Gestão. Este sim, um instrumento mais amplo, pois em 
| contrapartida às metas, concede a CVRD liberdade em alguns setores 
| típicos da atividade empresarial: administração de recursos, 
administração financeira, revisão de Sidi Geiger e outros 


O Contrato de Gestão tratou assim de substituir, no 
relacionamento entre o Governo e a CVRD, o excesso de controle a 


| adotada para a proteção do meio ambiente, as ações por 
| voltaram-se para implantação . de mecanismos de aferição da 
| qualidade ambiental dos produtos e serviços do Grupo CVRD, 
baseando-se, para tanto, nã implementação dos Sistemas - de 
“Informação e Auditoria Ambientais. A CVRD é a primeira empresa Ho 
Brasil a implantar sua própria auditoria ambiental, tendo 5 

realizado o primeiro curso de Especialização em auditoria 
|| Ambiental para gerentes e técnicos de meio ambiente e de operações 
| das diversas áreas da Empresa. 
A CVRD investiu cerca de US$ 12 milhões para 


“implantação dos inúmeros projetos que 
“Controle ambiental das suas atividades operacionais, dentre Os 


“Quais destacamos os precipitadores eletrostáticos instalados nas 
|| pelotizadoras localizadas em Vitória no Estado do Espírito poa 
|| Cujo objetivo é reduzir drasticamente as emissões de partículas 
| sobre aquela cidade. 


Na linha de ação dos recursos naturais, destacam-se as 


florestais de 
“atividades de manutenção e conservação das reservas 
Linhares/ES (22 mil ha), Marabá/PA (17 mil HA), Borda cnpudi da aa 
| mil ha); a conservação da área de direito rea 
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[a por um princípio de penis combinado com controles e 

Enções a posteriori. ' 
1 No exercício de 1992, em continuidade à política 
corporativas 


permitem um — adequado : 


Carajás/PA (415 mil ha) e atividades de vigilância das áreas 
proteção ambiental do IBAMA no Pará (315 mil ha). 


a) Principais Realizações 


TZIZIZTZIZZTa22E e —— —— e e 
EESSSSDSS===2==t======2=====>>>>==—— === 
CS ÉS SS acassusRanaascasrnsansssenSaansnanaadana 


“MODERNIZAÇÃO INFRA- 
ESTRUT. ADM. 100 97 97 


“IMPLANTAÇÃO DA FASE II 
DA FÁBRICA DE ALUMÍNIO 
- Aparelham.adequac. 
infra-est. 100% 100% 100,0 


-“COORDENAÇÃO E MANUTEN- ; 
ÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA 100 17 17 


“AMPLIAÇÃO DA FROTA DE 
TRANSPORTE MARÍTIMO - 
NAVIOS 100 E x E 


“AMPLIAÇÃO DA FROTA DE | 
REBOCADORES MARÍTIMOS di 
NAVIOS 100 e a 4 


“AMPLIAÇÃO DA FROTA DE 
EMBARCAÇÕES - NAVIOS |- 100 a E 


“TRANSFER.DE NAVIOS EN- é 
TRE EMPRESAS DO GRUPO E 100 Ee? 


17.2.3 - Companhia Siderúrgica Nacional - CSN 


Em 1992, a CSN teve o melhor desempenho em seus 51 a os 
Esse resultado verificado em todas as áreas da. empresa, c 
consequência natural do Programa de Qualidade Total (TQC) iniciad 
em janeiro de 1990. Este Programa, com todos os seus desdobrame 
(5S - Melhoria da Qualidade de. Vida, Padronização,  Manutençã 
Autônoma, etc ...) possibilitou não apenas que se alcançasse c 
excelentes resultados de desempenho mostrados a seguir, como tamb: 
melhorou o relacionamento interpessoal e a qualidade de vida 
diversos setores da empresa. 


total de 29 recordes anuais de produção, dos quais se “destaca. 


produção de aço líquido de 4.465.000 t, a maior da siderurgi: 
brasileira no ano. 
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Outro resultado importante ê o desempenho dos 
os-Fornos, tanto em termos de produtividade quanto em consumo de 
mbustíveis, destacando-se os valores médios de produtividade do 
o-Forno n. 2 (2,43 t/m3/dia) e "fuel-rate" (474 kg/t gusa), 
mparáveis aos melhores da siderurgia mundial. 


IF 


Na área de lingotamento contínuo, a produção alcançada 
890.000 t) é cerca de 200.000 t superior à sua capacidade 
inal, permitindo atingir um índice de lingotamento contínuo de 
9 do total da produção, o que assegura superior qualidade 
[intrínseca a esses produtos. 

| E 

E Nas laminações destacam-se as produções de laminados a 
ente e folhas-de-flandres. No primeiro caso (laminados a quente) o 
nador Tiras a Quente n. 2 atingiú 3.404.000 t, mais de 200.000 t 
a da sua capacidade nominal, contribuindo para a produção total 
laminado de 4.152.000 t, superior em 340.000 t ao melhor 
resultado obtido em 1987. No caso das folhas-de-flandres, a produção 
e 792.000 t coloca a CSN como um dos maiores fornecedores do 
produto a nível mundial. 


. Em termos de matérias-primas, as produções de sinter e 
que permitiram grandes economias nas aquisições de insumos, pois 
Sinterizações, com a produção de 6.347.000 “t, superaram a sua 
acidade nominal em cerca de 20% e as 5 Baterias de Coque 
ticamente atingiram a sua capacidade nominal (1.900.000 t), mesmo 
| uma Bateria em final de vida, trabalhando com 60% da sua 
ipacidade. 


Por fim, em termos de consumo energético, o valor médio 

6.756 Mcal/t de aço é o melhor resultado dos últimos 10 anos e 
resentou uma economia anual de USS 40,000,000.00 em relação ao 
ultado de 1991. 


Ze Em termos de resultados de vendas e serviços, a CSN em 
| 1992, registrou o maior nível de entrega de aço de sua história, 
746.000 t. Buscando alternativas às dificuldades no mercado 
interno decorrentes da recessão, foi exportado pela CSN cerca de 55% 
ido total vendido, para mais de 65 países, gerando divisas 
[equivalentes a US$. 725 milhões. 

| so” A Tabela 1 mostra que o crescimento no mercado externo 
[ocorreu em toda a linha de produtos da empresa, destacando-se o 
“Segmento de folhas metálicas, matéria-prima para embalagens e o 
roduto mais nobre da empresa, onde 40% da produção foi exportada. 


| Tabela 1 - Fornecimento de Produtos de Aço ao Mercado Externo 


==: RE A ss JDJtASD=-==S==>==55==55E==ESI====== DONT 
ar ENTREGAS (t) CRESCIMENTO (92/91)(%) 
Ms... EEDIHSFFFSSSS===—= =[==DDHDHHDHHFFSS==== 
RO TAL pepsavóndo» cs ad RN 
“Laminados a Quente 1.387.000 a 
| Laminados a Frio 219.000 32 
“Zincados É 115.000 | E 
Folhas Métálicas 331.000 


e e e e e e e a e 
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“e. 


Ressalta-se também que 90% do total exportado 
vendido diretamente ao cliente final, permitindo total controle | 
empresa na operação. Da mesma forma, cerca de 50% do mater: 
vendido no exterior o foi na modalidade CIF (transporte incluida 
gerando melhor eficiência, redução de custos e competitividade. . 
l fim, esse resultado de exportação, que representa crescimento 
| de 26% em relação a 1991, por si só já comprova a força are 


=” 


da empresa no disputado mercado siderúrgico mundial. 


No mercado interno, apesar do cenário recessivo vide 
durante o ano, a entrega de 1.694.000 t representou aumento de . 
| em relação às vendas do aço em 1991. Como consequência de 
| incremento, a participação global da CSN foi ampliada de 30 
| 34%. Conforme demonstra a Tabela 2, esse aumento de participaç 
| ocorreu nos mercados de laminados a quente e a frio, onde a 
Hj compete com outras siderúrgicas nacionais. Nesse aspecto 
|| participação, destaca-se o crescimento da CSN de 16 para 19% 
| 
| 


| indústria automobilística, um dos mercados mais exigentes no ce 
| nacional. 


Tabela 2 - Participação da CSN no Mercado Nacional nos sec 
onde compete com siderúrgicas do país. 


ESISDDs=====s: 
PARTICIP q 


| ENTREGAS (t) CRESCIMENTO(92/91)(%) [1991 | 1992 


DO SSSESSSSSEasSH==Ssaa |========E==2============ |===== =E====== Í 
E OM Ab 1.694.000 10 30 34 
-Laminados 

| a Quente 548.000 . 18 26 32 
-Laminados | SM 
a Frio 311.000 48 sjads 19% 
PÊSSSSSSSSSSSSssESassassss======ô=8=222===20=5=======2ne==éneao = 


| O crescimento nas vendas também se verificou para 
demais produtos (carboquímicos, resíduos, fundidos, etc: tê 


destacando-se o aumento de 20% na entrega de carboquímicos. 
relação a 1991. 


Um outro grande destaque em 1992, reconhecido por 
Clientes, foi o incremento dos serviços a eles prestados. 
melhoria se deu em termos de atendimento, prazos de ent 
qualidade de produtos, assistência técnica e desenvolvimento. 
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O E acta o nd om pn pa oi ui fi an ie up Mi Sum coeso msm ue apa is q e ae aa Sm o qe e === 


a 


“a | METAS FÍSICAS 
PROJETOS/ATIVIDADES | |-======= =... 0.0.0 REAL. ($) 
a j PREVISTO | REALIZADO 
OORDENAÇÃO E MANUTEN-| | | 
ÃO DA INFRA-ESTRUTURA el É 
DMINIST.E OPERACIONAL 75% 45% 60 
MELHORIA /MODERNIZAÇÃO 45% 25% 56 
GRANDES REFORMAS 45% - - 
RESERVAÇÃO AMBIENTAL 30% 10% ES 
7.2.4 - Aço Minas Gerais S/A - AÇOMINAS 
ad , : But: 
E Apesar do panorama. econômico recessivo durante o ano de 


1992, que afetou preços e mercado, a AÇOMINAS obteve resultados 
itivos que vêm confirmar todo um empenho da empresa em reduzir 


o 


E A 
«tg dh 
. 


- O cumprimento das metas de produção propostas, em 
percentual superior a 90%, conforme abaixo: 


E e 


e 


| Produtos laminados 
+ a E oo ee qe O O q O 


| y 


YT 
pis toneladas 
| produto PLANEJADO REALIZADO R/P $ 
| Coque bruto 1.174.060 1.167.358 99,4 
| Sinter bruto 2.994.480 2.900.553 96,9 
| Carboquímicos 70.860 67.241 94,9 
à « íqui y 7% 705 96,4 
| Gusa líquido 2.052'.000 1.9 ' 

| Aço líquido 2.238.690. . A pb DT 96,0 
| Bons lingotes 2:214. 700 7. 127.029 96,1 
| 2.003.370 1.903.550 95,0 


- redução significativa do estoque de semi-acabados, 


dias em 1992; 


- produção pelo alto-forno de 12.0 milhões de toneladas 
de ferro-gusa, superior em 2.0 milhões de toneladas 
com relação ao previsto, com 2.333 dias de pt dd 
resultado que é o melhor entre as campanha e 


altos-fornos já encerradas no Brasil; 


s tipos de aços para fabricação 


- : imento de novo = 
desenvolv resistentes à corrosão 


de eixos ferroviários e 
atmosférica; 
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passando de 4.0 dias de produção em 1991, para 2.8. 


— 


deu continuidade à execução de programas de redução de custos, qu 


- desenvolvimento de aço de ultra-baixo carbono pa 
estampagem  ultra-profunda e aço capeado pa: 
vergalhões de construção civil; 


— assinatura de contratos para venda de tecnologia. 
Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, Rede Ferroviár 
Federal e ICAL; ' 

+ 

- obtenção entre as usinas brasileiras de porte, c 
melhor resultado em Segurança do Trabalho, tendo side 
registrados apenas 2 acidentes CPT contra 26 em 1991 


- dos 29 itens do Termo de Compromisso FEAM/COPAM, 
referentes aos cuidados com o meio-ambiente, 72% : 
foram cumpridos e o orçamento original que era de U 
37 milhões, foi reduzido- para US$ 13.8 milhõe 
principalmente em função de tecnologias absorvid 
através do contrato com a Nippon Steel Corporation; | 


- a estrutura organizacional da Empresa foi revista, con 
absorção de funções e centralização de serviço 
proporcionando redução de 52 unidades. 


Merece destaque, também, a área de mercado da Empresa, | 
qual em razão da restruturação organizacional de suas atividads 
comerciais, ganhou mais agilidade no atendimento, principalmente com 
a criação de áreas específicas de assistência técnica 
desenvolvimento de novos produtos. 


Com uma política mais agressiva de vendas, centrada m 
contato mais estreito com mercados/clientes, a AÇOMINAS manteve sei 
negócios regulares e conquistou novos clientes num ano qu 
manifestou os reflexos de recessão econômica, do protecionisrn 


crescente dos países desenvolvidos e da competição dos países 
Leste Europeu. À 


As vendas realizadas situaram-se de acordo com 
constante no quadro a seguir: 


toneladas 
Mercado PLANEJADO REALIZADO R/P $ 
Interno 
Ê Laminados 666.900 155: 051 213: 
. Não-laminados 652.340 760.776 116,6 
Externo | 
- Laminados 1.299.540) 1.147.971 88,3 
- Não-laminados - 616 sá 


nê. "Em cumprimento à legislação de contenção de gastos 
Administração Federal e Lei das Diretrizes Orçamentárias, a AÇOMI 


proporcionaram uma economia global de US$ 49,235 mil no exercíci f 


superando em 258,17% a meta anual proposta, os principais programa: 
foram referentes a: melhorias na área de produção, economia 
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egociações de compra de matérias-primas, racionalização dos 
viços de terceiros, redução nos custos portuários, redução de 
mão-de-obra própria e outros. 


Conforme o Decreto nº 426, de 16.01.92, a AÇOMINAS foi 
cluída no Programa Nacional de Desestatização. O Edital de 
itação para contratação das empresas responsáveis pela avaliação 
nômico-financeira da entidade foi publicado no Diário Oficial da 
ião em 17/03/92. Na primeira quinzena de julho/92, foram iniciados 
Ds trabalhos de avaliação econômico-financeira da empresa = 
oncluídos em novembro. 


«2.5 - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM 


A atuação da CPRM em 1992, resumiu-se, principalmente, 
dar continuidade aos programas de levantamento geológico e 
rológicos básicos, ' implementar os programas de gestão 
inistrativa territorial, avançar na conclusão dos projetos de 
Squisa mineral e implementar a prospecção mineral regional de bens 
erais considerados estratégicos para o País ou de grande 


j O atingimento das metas previstas, entretanto, foi 
Ens parcial. , A frustração de. parte das metas, decorreu, 
principalmente, em razão da insuficiência de recursos previstos em 
seu orçamento, a recessão econômica e a consequente retração nas 
| vendas dos serviços, recursos humanos em número insuficiente, 
' condições climáticas adversas de campo. 
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18 - MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Com a reforma administrativa da Lei nº 8.422. de 13 de. 
maio de 1992, o Ministério da Previdência Social, desmembrado do 
antigo MTPS, pode dar maior impulso ao seu projeto de modernização 
de procedimentos, visando a melhorar o atendimento aos 
aposentados, pensionistas e demais beneficiários do sistema d 
seguro social do país. À 


Apesar dos bons resultados obtidos pelo combate mais 
agressivo às fraudes e à sonegação, complementado com 
informatização de procedimentos administrativos e da prestação de 
serviços, as realizações da área ficaram aquém do desejável 
exigido pela sociedade. Isso ocorreu, principalmente, em funç 
dos problemas político-administrativos, gerenciais, 
econômico-financeiros e da insuficiência quantitativa 
qualitativa de recursos humanos. 


Em que pesem os obstáculos encontrados, foi dado 
prosseguimento ao programa de automação dos postos de benefício 
do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS através do Projeto 
PRISMA, resultando na informatização de 85 postos e na realizaç ) 
de licitação para aquisição de equipamentos de outros 240 postos 
Além disso, foram informatizadas sete procuradorias regionais dc 
INSS. 14 


4 


Por outro lado, complementando essas providências, foi 
reformulado o projeto de teleatendimento (Disque-Previdência), com 
a aquisição de 73 centrais telefônicas, além da realização 3 
convênios com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
para atendimento de segurados em suas agências. 


Na área gerencial foi implantado o Sistema d 
Gerenciamento das Regiões Fiscais - GIRAFA em 10 gerências | 
regionais. Mais, ainda, foi elaborado o projeto lógico do E 
Balancete Mensal de Desempenho - BMD, que se destina à construção | 
de indicadores de qualidade e desempenho dos postos de benefícios. . 

|: 

(0) Plano de Ação Emergencial, na área de | 
arrecadação/fiscalização, incrementou a receita previdenciária em | 
cerca de 15 trilhões de cruzeiros com a fiscalização de mais de um 
milhão de empresas. Auditorias realizadas em 361 setores do INSS j 
em todo país detectaram 5.506 fraudes e 2.751 irregularidades h 
administrativas. Foram encerradas 715 contas referentes a. 
benefícios pagos através de contas-correntes não movimentadas há 
mais de 90 dias. 

F 

Cabe ressaltar que, dando cumprimento ao previsto no | 
Plano de Desimobilização do INSS, foram alienados 309 imóveis | 
pertencentes à Previdência. Com tais alienações foram arrecadados, || 


até o final do exercício de 1992, recursos da ordem de Cr$ 83,3 
bilhões. 


AF 

! No final do exercício de 1992, a Previdência Social R|| 
respondia pelo pagamento de 13,2 milhões de benefícios. (9,18 

milhões na área urbana e 4,1 milhões na zona rural), dos quais | 


1.432,8 mil incorporados durante esse exercício ( 948,6 mil 
urbanos e 474,2 mil rurais). 
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É E Foram revistos 2.354,2 mil processos referentes a 
E ene e PRC 26; 2 mil. processos referentes “a benefícios 
| oriun os de invalidez (menos de 55 anos). 


RB mes E disso, foram encaminhados pelo - Executivo e 
| aprova os pelo Congresso Nacional projetos de lei relativos à 
| | criação da Ouvidoria-Geral da Previdência, a modificação da 
| Sistemática de parcelamentos de débitos com a Previdência e a nova 
| forma de contribuição dos empregadores rurais. 


Ra) Principais Realizações 


e e e e e 


PREVISTO | REALIZADO % 
acitação recursos humanos| pessoa treinada 52.000 29.672 57 
| Administração do Patrimônio l|imóvel alienado 1.745 309 18 
O Sistema Nacional de Previ- 
cia Social 
imóvel 6.000 < 
regularizado 
ecadação e fiscalização firmas fiscali- 172.770 103.135 60 
receita previdenciária zadas 
autos de infra- | 27.276 45.581 | 65 
ção realizados 
a firmas visitadas| 270.490 944.157 249 
módulos geren- 182 102 56 
ciais implantados 
Manutenção da reabilitação | |pessoa reabilita-| 37.484 >2. can ARS 
liprofissional [das profissional- 
mente 
inutenção do serviço social |pessoa assistida | 525.708 470.868 90 
nstrução de imóveis imóvel construído 63 O. MI 18 
eforma e ampliação da rede imóvel reformado 64 18 29 
[física Ma [o o 
Concessão e manutenção de . |benefícios manti-|16.000.000[13.200.000] 83 
dos e concedidos 
Concessão e manutenção de' módulo gerencial 750 542 72 
benefícios MAplantadoO o safe dio 0 pago 2 A 
RE Esc: postos informati- 119 85 12 
zados 


E É — —— a ue e q e e e e e e e e e o o 
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18.1 - SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 


O Ministério da Previdência Social empreendeu no 
exercício de 1992, ações que extenderam aos segurados um melhor 
acesso aos serviços prestados, como também consolidaram a nova 
legislação, que começou a vigorar a partir da entrada em vigor d 
Leis de benefícios e custeio, inspiradas na Constituição de 1988. 


Dentre as ações executadas, destacam-se: 


- modificação de todas as metodologias de cálculo c 
benefícios com base na inflação integral DE 
atualização dos salários-de-contribuição, que são 
utilizados na obtenção do valor do benefício. Assim, 
a perda que anteriormente ocorria com a não correção 
dos 12 últimos salários-de-contribuição e apenas dos 
24 primeiros, por média anual, deixou de existir, 
passando todos os 36 últi 
salários-de-contribuição a serem atualizados mês 
mês. 


- reajustamento dos benefícios em manutenção 
mesmas épocas do reajuste do salário mínimo, 
forma a não provocar perdas acentuadas de valor 
real. 


- revisão das rendas mensais iniciais de todos 
benefícios de prestação continuada iniciados 
partir de 06 de outubro de 1988. 

ç 

- Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS que 
tem como objetivo viabilizar o exercício | 
cidadania, através de registro confiável de dados d 
informações de identificação, vínculos e remuneraç 
de trabalhadores necessários ao esclarecimento | 
sua situação perante o Estado e a obtenção 
direitos e benefícios trabalhistas 
previdenciários, como também informações relativas, 
às empresas. 


- nova sistemática de inscrição e contribuição cc 
contribuintes individuais da Previdência Soci 


que foi implantada com a adoção do Documento 
Cadastramento do Trabalhador/Contribuinte Individua 
= DCT/CT . + 


- projetos de pesquisa com instituições especializada 
para a compreensão de aspectos importantes |. 
Previdência Social: 


a) Aposentadoria e Distribuição de Renda no Brasil 


Entidade: UFBA 
Objetivo: analisar as possibilidades de acessh 
diferenciado aos tipos de aposentadoria, 

função das características sociais, econômicas * 
profissionais dos segurados; analisar os principais 
fatores sociais, econômicos e profissionais quê 
possam contribuir para maior ou menor desigualda 
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na concessão da aposentadoria, e identificar as 
principais causas responsáveis pela aposentadoria 
por invalidez e correlacioná-las com a profissão, 


atividade produtiva e condições sócio-econômicas 
dos segurados. 


Entidade: UNICAMP É 

Objetivo: analisar as tendências da população 
ocupada na agricultura - incluindo sua composição, 
renda e sazonalidade do emprego - e uma análise 
mais específica sobre os possíveis impactos da Lei 
nº 8.212/91 sobre a economia rural; análise prévia 
e mais geral das categorias sociais envolvidas, e 


estimar o número de segurados presentes nas 
“a diferentes situações e das fontes de contribuição 
so (salários e receitas da produção agrícola, 


avaliando os impactos sobre os custos e receitas). 


| c) Transferências Inter e  Intra-geracionais e Desequilíbrio 
| Financeiro na Seguriade Social no Brasil. 


Entidade: FUNDEP 

Objetivo: estabelecer um diagnóstico que esclareça 
minimamente o problema das trasferências em termos 
de passado, presente e de projeções para o futuro. 


[as 2 - SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

A Secretaria de Previdência Complementar, para fins do 
“orçamento de 1992, identificou apenas a atividade de COORDENAÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO DA “POLÍTICA. DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, objetivando 
EEsenvolvê- la para o Sistema Fechado de Previdência Complementar 
que compreende entidades assim distribuidas conforme a natureza 


a DE ENTIDADES | PATROCINADORA | PATRIMÔNIO (nastondo 
RS snrvaa Int mp sr ra 
“Ha 65 | ESTADUAL ESTATAL | oba ps 
DR O soros een (o cietiiçõoo 
a o seo 2 54 0002 ap 

BR===="=—— === 2222222222. =0000=0202000000" 


as. 2.1 - Projeto de otHção de Indicadores Gerenciais das 
Entidades Fechadas de Previdência Privada - EFPP 


ná agilização da análise contábil e 
econômico-financeiro; 
| ag: fil ã Lt j itivos legais; 
E rdadis - verificação do cumprimento dos dispositi g : 
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- informatização dos elementos das peças contábeis da 
EFPP (em fase de testes); 


- desenvolvimento de programa - produtos para geraçã 
de indicadores gerenciais e divulgação de dado 
oficiais sobre a previdência complementar (em ) 
de teste). 


18.2.2 - Racionalização da estrutura administrativa e operacio 
com a capacitação dos recursos humanos disponí 
destacando-se as seguintes medidas: 


- aprovação e implementação de novo organograma 
realocando as funções e implantando equipe 
fiscalização; 


- levantamento dos recursos materiais e human 
necessários encaminhando-se as solicitações às área 
administrativas; 


- implementação de programas de treinamento à equip 
de fiscalização incluindo estágios práticos 
instrução. 


18.2.3 - Criação dos instrumentos indispensáveis 
desenvolvimento do Sistema Fechado de Previdênci: 
Complementar, a saber: 

É : 
- padronização das notas técnicas e avalia 
atuariais (Portaria nº 3.136, de 31/03/92); 


- estabelecimento da destinação dos super 
registrados em exercícios anteriores e 
adequada constituição e contabilização das reser 
matemáticas (Portaria nº 3.142, de 03/04/92); 


- projeto de Lei propondo a administração dos fundos 
de pensão seja integrado por seus participantes, n 
proporção de suas contribuições, além da, divulgaçãe 
obrigatória das peças contábeis dos citados fundos... 


18.3 - EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL | 
DATAPREV | 


Ao longo do exercício de 1992, a DATAPREV concent 


esforços na realização de ações voltadas às seguinte 
projetos/atividades: | 


- estabelecer e disseminar planos estratégicos 
táticos e operacionais; 


- acompanhar e controlar o fluxo de caixa, regist 
contábil e execução orçamentária; 


padronização dos processos de aquisição de compr 
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desenvolvimento de sistema contábil orientado para 
novas plataformas tecnológicas; 


desenvolvimento de modelo empresarial baseado - no 
trinômio Planejamento, orçamento e custo; 


estruturar. sistemas descentralizados que: 
dispônibilizem informações qualificadas com vistas a 
aumentar a arrecadação e dinamizar a ação fiscal no 
combate às fraudes; 


manter o controle atualizado sobre todos os 
contribuintes possibilitando ações ágeis e 
descentralizadas pelas regiões fiscais; 


dispor de informações atualizadas do cadastro de 
empresas e de conta corrente para permitir uma 
atuação ágil da regiões fiscais; 


viabilizar rotinas automáticas para cobrança dos 
débitos das empresas públicas dos estados e 
municípios; 


contabilizar as informações constantes: do cadastro 
de empresas contribuintes da Previdência Social com 
o cadastro de empresas de outros órgãos da 
Administração Estadual e Federal; 


acelerar a implantação dos projetos GIRAFA e ATARE - 
em implantação em 12 regiões fiscais para mais 86 
novas regiões, fornecendo equipamentos, treinamento 
e assistência técnica; 


manter serviço de análise para promover a validação 
de débitos da Previdência; 


modernizar as estruturas dos Bancos de Dados e. 


adaptar suas séries à política de informações da 
administração segundo o sistema de informação a ser 
definido; 


disponibilizar informações agregadas para controle, 
análise, estudos e projeções do Ministério;,. 


gerenciar as informações dos Bancos de Dados 
agregados, através de equipe permanentemente de 


avaliação com relatórios ao Ministério sobre | 


possíveis distorções; 


promover a integração estrutural dos Bancos de Dados 
operacionais; 


anhamento e apuração do 


dinamizar o processo de acomp 
fases e 


contencioso judicial mediante arquivos das 
dos feitos; 


divulgar sistema de cálculo de ação Ev ie Lona das 
Procuradorias Estaduais sobre benefícios; 
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- divulgar os aplicativos do JATARE que permitam 
acompanhamento dos processos em Dívida Ativa 


- implantar nas Procuradorias Regionais, ainda 
informatizadas, o sistema de acompanhamento 
contencioso geral já funcionando em outros Estado 
fornecendo equipamento, treinamento e assistênc 
técnica; 


- disponibilizar informações de Atos Normativos 
Jurisprudência previdenciária, para consulta loc 
on-line; 


- elaborar e implantar sistema de revisão de ações . 
acidentes de trabalho nas Procuradorias Regionais 


- implantar sistemas operacionais voltados para 
desenvolvimento das ações de recursos humanos. 
Bancos de Dados que possibilitem informaçã 
fidedígnas para suporte de tomada de decisõe 
gerenciais; 


- dotar o ambiente da Previdência Social de redes | 
telecomunicações (voz e dados ) suficienteme 
moderna e poderosa para suportar a demanda no flu 
e tempos de respostas adequados aos padrões exigido 
pelo CNIS - Cadastro Nacional de Informações 
Segurado; | 


- manter a DATAPREV atualizada quanto aos softwar 
operacionais e de apoio, adequados às exigências 
demanda do CNIS (Cadastro Nacional de Informações 
Segurado) e de outros serviços; 


- adequar o parque computacional com vistas a proy 
infra-estrutura necessária para suportar 
eficácia, a integração dos pontos de consultas 
Banco de Dados do CNIS (Cadastro Nacional 
Informações ao Segurado) observando as seguint 
premissas: alto padrão de confiabilidade 
velocidade, absoluta segurança e custos , 


18.4 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
18.4.1 - Seguro Social 


Ao longo de 1992 foram revisados, através do Proj 
Operação Revisão Rural, 2.355.947 benefícios rurais e encerrad 
(até 15/11) 240.416. Encontram-se pendentes de regularizaç 
820.588 benefícios rurais, sendo constatada a exclusão de 12.: 
benefícios irregulares. 


Visando atualização dos valores dos benefícios 

acordo com a nova lei, foram revisados 1.004.877 dos 1.133.6% 
benefícios concedidos no período 05/10/88 a 04/04/91. 
O reajuste de 147,06% referente a set/91, foi pago | 
partir da competência 08/92. Efetuou-se o pagamento na competênci 
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92 da segunda parcela da diferença do período de 09/91 a 07/92 
incluindo o abono anual de 1991, que será pago em 12 parcelas, 
ontemplando cerca 3 milhões de beneficiários segurados. 

“ER Visando agilizar o processo de modernização e 
implificação dos sistemas operacionais de benefícios, destaca-se 
SISTEMA ÚNICO DE BENEFÍCIOS - SUB iniciado em 11/92 em conjunto 
om a DATAPREV, que contemplará todas as informações concernentes 
| benefícios, disponibilizadas de forma "on-line". | 


= O Projeto de Regionalização e Informatização de 
temas-PRISMA, concebido para ampliar a confiabilidade do 
tema de concessão e manutenção de benefícios e reduzir o tempo 
“de espera do segurado, informatizou 83 Postos e treinou 54 
ltiplicadores em todo país. 


Ea O pagamento através de cartão magnético alcançou 
207.297 benefícios, que representa 84% dos benefícios 
entes. 


| Indefinições quanto as competências do INSS/DATAPREV 
ara comprar equipamentos de informática, atraso do 
scontingenciamento de verbas, falta de pessoal especializado em 
“número suficiente bem como pendências legais/normativas, foram 
S fatores que interferiram no desempenho da programação deste 


Principais Realizações 


a 


n 


+ 
| 


istração de Benefícios 
UF atendida 
Seminários/Palestras o 


cios 158 528 | 69,65 
| = Módulo implantado 119 Ega o) 7 
| 7 Unidade Informatizada a Do 


| 
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- possibilitando à Previdência Social [o) cumprimento dos 


compromissos assumidos com a sociedade e principalmente com 
segurados. 


18.4.2 - Arrecadação, Fiscalização e Cobrança 


Visando o aumento da receita previdenciária 
instituiu-se o Plano de Ação Emergencial direcionado 
recebimento das contribuições em atraso, e dos débito 
administrativos e judiciais, além de priorizar, em detrimento 
Ação fiscal efetiva, as visitas às empresas que ficou em 35,0 
menor que o previsto, como forma de acompanhar, de perto, 
recolhimento das contribuições previdenciárias do maior númer 
possível de contribuintes. 


Tal estratégia mostrou-se extremamente acertada, 
vez que, a par da redução do número de empresas fiscalizad: 
conseguiu-se visitar 1.021.276 estabelecimentos, ou seja 40,85% c 
total de contribuintes, o que gerou recursos de imediato, 
ordem de 1,6 bilhões de UFIR, isto é, 326% superior ao conseguic 
no ano de 1991. 


É de se ressaltar, ainda, que mesmo reduzindo-se. 
número de empresas fiscalizadas, foram lavradas um número 
notificações da ordem de 83,37% superior ao previsto. 


O contato Previdência Social X Contribuinte 
efetivo, através de cursos, palestras, seminários e atendimento 
nos setores de orientação ao contribuinte, atingindo 17. 
empresas, resultado conseguido através da reativação desse 
setores e a participação dos servidores no estudo e esclareciment 
da Lei de Custeio e atos complementares aos contribuintes. 


Previu-se que ao final de 1992 todas as Gerência 
Regionais estariam totalmente informatizadas. No entanto, tal r 
ocorreu devido a obstáculos encontrados como a falta Ê 
equipamentos, e recursos disponíveis nos orçamentos da DATAPREV 
do INSS para adquirí-los o que só seria possível com 


reformulação orçamentária que caracteriza-se como um proces 
demorado. "= 


Mesmo assim, conta-se com 22 Gerências em pler 
funcionamento e as restantes em fase de treinamento, com alguma 


delas resolvendo os últimos problemas de instalação física Pp 
os equipamentos. º f 

As campanhas deflagradas, como por exemplo, a retençás 
do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e Fundo de Participa 
dos Municípios (FPM), fizeram com que um número maior de devedores 
procurassem o INSS a fim de regularizar suas situações, 
confessando e parcelando seus débitos. Soma-se a isso a ão 
fiscal com 50.015 autuações elevando assim o número de débit 


verificados, notificados e confessados, superando em 1047% 
estimado. 


a! 
Todas essas ações proporcionaram maior regularidade da. 
receita arrecadada que atingiu 86,8 trilhões de cruzei 
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a) Principais Realizações 


PROJETOS / ATIVIDADES E Ea dE E, 
PREVISTO | REALIZADO | $ 


O isria 
| Fiscalização 17:25 40 A rio LAR 22 DA o BO 
| Autos Lavrados | 272276 50::015:).183.,.37 
Empresas atingidas 270.490 LD A TEA BT 6 À 


ulos implantados 102 24 23453 
dimplentes cadastrados. 11.802 12.3.05:43 1047,05 


18.4.3 - Recursos Humanos 


z No campo da Administração de Recursos Humanos, a 
política adotada até o final de LS ocasionou uma 
| significativa redução do quadro de pessoal, evidenciada pela 
carência de servidores nas unidades de atendimento, que foram 
inoradas com a redistribuição e aproveitamento de 915 servidores 
de outros órgãos do Serviço Público Federal, especialmente do 


| O quadro de pessoal do INSS conta com 50.168 
IR E igores ativos, sendo que até o final do exercício custeou-se 
| a despesa de pessoal das ex-DRT (Delegacias Regionais do 
| Trabalho), o que totalizou em 57.914 servidores. 


| Para o E uriado de janeiro a dezembro de 1992. foram'. 
| | programadas ações de Treinamento e Desenvolvimento, envolvendo uma 

| previsão total de 38.172 treinandos, tendo sido alcançado 91% da 

meta prevista. 

| E As principais ações de apa adec e aperfeiçoamento 
| | dos E rvidpres foram canalizadas para a implantação dos Projetos: 
| Operação Revisão Rural, SIAFI, PRISMA, bem como O Treinamento da 
IE Nova Legislação de Benefícios e do Sistema de Auditoria. 


IEF 


IE : As ações destinadas à profissionalização do corpo 


jerencial, englobaram Seminários, Cursos de E spa ta e 
| E as scrar Cursos de Formação e Aperfeiçoamento de Chefias 


| Intermediárias- FACI e Palestras. 


IE Relativamente ao Programa de Aperfeiçoamento Funcional 
izaram devido aos entraves 


|| = PAF, as ações previstas não se real 
g 5 de Convênios/Contratos com 


|| burocráticos para a SERES 
sic Universitárias. indefinição quanto a estratégia de 


| lantação | do Programa . Brasileiro de a a sas 
Produtividade-PBQP, acarretou O treinamento de ari dades 
| Servidores, ou seja, 69,45% da meta neem ta, (10.560 servi ) 
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a) Principais Realizações 


| espaço ERRA A RI RD O 

| PROJETOS / ATIVIDADES f===nnnnnn nono oo 
| RES AR A ORA RP CARARD Pu Azedo ha crgo 

| MS OR Se 

| Ehceihob de Pessoal em disponibilidade 3.145 3.145/100 

| Gia amas escimsiohao o | 38.172 | 29.672| 77 

| AER EMER bco Pabiigoo | Goo Mptm: 40.000 | 5.000 12 

| Ani caos  dbio o o jr DA cc) 7.934] 56, 
Ses EssETTTT [8 E 
|| E O 50.557 50.403] 99,6 


18.4.4 - Administração Patrimonial 


A informatização e modernização dos métodos 
trabalho visou subsidiar a área finalística, envolvendo 
sistemas de comunicação administrativa, controle de estoque e de 

bens móveis e contratos. Estruturou-se o Sistema de Documentação 
informação, procedendo ao levantamento/inventário de 30 milhõe 
de documentos, reorganização de 1.800 arquivos e avaliação de 46 
espécies documentais, além do reaparelhamento de todas as unidade 
administrativas. Estes projetos encontram-se em fase inicial dk 
implantação. 


Procedeu-se a ampliação no. número de instalações 
visando desafogar algumas unidades, bem como permitir 
desocupação de imóveis locados de terceiros. Atuôu na recuperaçã: 
e melhoria das instalações físicas das unidades de serviço. 


Concluiu-se os projetos das centrais CPA (Comandada | 
por Programa Armazenado de Tecnologia Temporal Digital) '“e do Plano 
Diretor de Telecomunicações com o projetos da Rede. Integrad 
Privativa. . 


O desenvolvimento das ações tornou-se restritivos 

decorrência de fatores limitantes abaixo relacionados: 

- indefinição e mudanças na estrutura do órgão 

- falta de integração/participação do órgão de fo 
sistêmica 7 
indefinição sobre a aquisição de equipamentos c 
informática | 

- dificuldades/demora na análise dos prosesga 
licitatórios, na forma da portaria nº 319/9 j 

- orçamento inadequado, tanto a nível dos projetos. 
(aprovadas construções em Jocais onde o órgão não. 
possui terreno), quanto aos recursos incompatíveis. 
com a realidade inflacionária do país, além 
liberação incompatíveis com os cronogramas ' 
obras, impedindo suas licitações. 


418 % 


ção do serviço administrativo 


a e o o e o im -— e ui a o o e e e — e — — — — ut um o 
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a do Sistema Telecomunicação interna Ta 46 63,01 


e e e e e e e o e mm — . — — e o o “ms —— | 


4.5 - Auditoria 
No âmbito da Auditoria Geral e suas projeções 
foram desenvolvidas, durante o ano de 1992, as 
vidades a seguir descritas: 


Auditorias Realizadas 


a)jSetores Auditados ..... EN paes Se 68 ali O qu 419 

EE radedos netecitadas. ..caunccrcc e Tercia ass 7.264 

c)Irregularidades Administrativas......... 2. B92 

d)Economia Mensal (b+c)....... €r$29,002:220.633,148 
(atualizada pelo SM dez/92) 

emalor "Apurado (Dre) Sec. cc 6r$30:1957505-196,05 

f)Despesas com Diárias........ CrS 2 :537,463,457,48 


g)Resultado Econômico(e-f)....Cr$27.658.021.738,85 


Sistema OPECON -“ Encerramento de benefícios pagos 
avés de Conta Corrente, não movimentada por saque a mais de 90 


Dontas Correntes. Encerradas: ....a. vce. Kaspi 
Resdetado SL. saber o ao EU ES OS DU DES 
Economia Eta nSio Aço RPA Da PRA A efe RA PR 1.405, 12"5HM 


Análise de Tomada de Contas e Tomada de Contas | 


Processos de Tomada de Conta............ 2.545 
“Processos de Tomada de C. Especial........ 324 


Foi elaborado o Plano de Auditoria na Área do Seguro 
jal, com o objetivo de revisar os benefícios concedidos a 
ir de janeiro/92. Este trabalho foi realizado no período de 
(11/92 a 21/12/92, apresentando o seguinte resultado: 

Pontos de Atendimentos Auditados(DF/GO/TO).... 41 


HanGE Ledos Auditados...%4 0 estimam senta o 

% Processos com Disfunções.....cazntscccustes 08 
“Processos Regulares........cccerccerecereeo 

! 419 


Dentre os processos com Disfunções, algun 
encontravam-se com indícios de fraude, os quais estão send 
analisados através de auditoria específica. 


O Processo de Modelagem da Auditoria aprovado pel 
Resolução nº 82 de 21/01/92 previsto para consolidação « 
estrutura organizacional e de recursos humanos do Sistema | 
Auditoria, promoveu o processo seletivo para o preenchimento C 
funções gratificadas de Supervisor de Equipe e Supervisor « 
Controle Interno, após treinamento de capacitação Cad 
realizado na UERJ-Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 


Visando acompanhar a eficácia dos Sistemas 
Instituto, implantou-se a Divisão de Auditoria de Acompanhamento 
Controle. nú 


Foram instalados na Auditoria Geral e Audito a 
Estaduais 22 terminais do SIAFI, não tendo sido contemplado 
Estados do RS/PA/MS. “= 


Foi realizado treinamento para todos os dirigentes das 
Auditorias Estaduais e vários servidores da Auditoria Geral. 


sw 
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9 - MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
Ho A Constituição Federal definiu o Ministério Público 
| | como uma “instituição permanente essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais.e individuais indisponíveis 
art. 127)". | 


O Ministério Público da União, como instituição 

ermanente, é Órgão através do qual a Cidadania e a Soberania 
acional se manifestam, face ao conteúdo de suas atribuições, 
necessárias ao convívio pacífico entre os interesses coletivos e 
os individuais, além de sua função essencial à atividade 
mrisdicional. Em síntese, é uma Instituição. a que o Poder 
onstituinte confiou imensas responsabilidades, como instrumento 
e controle dos poderes públicos e de promoção dos valores e fins 
e inspiraram a matriz do pacto constitucional, proclamados como 
azão de ser do Estado brasileiro e parâmetro de sua legitimidade. 


q Visando a atingir tais objetivos, a Constituição 
' Federal garantiu ao Ministério Público autonomia funcional e 
' | administrativa, além de outorgar-lhe poder para a iniciativa de 
leis essenciais à sua autonomia, inclusive financeira, através da 
— elaboração da proposta orçamentária. 

aa- 
1% Objetivando assegurar seu funcionamento e o pleno 
| “desempenho de suas funções o Ministério Público Federal tem 
| procurado alocar, da melhor forma possível, seus recursos 


| orçamentários, dentro de padrões da ética e da probidade 


| administrativa, com vistas a satisfação do interesse público. 


dB 


| 19.1 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


Fa 
| 3. 


| 
Ê 


O Os Algumas atividades, por si só, refletiram a atuação do 
' Ministério Público Federal, no ano de 1992, merecendo destaque a 
| “atuação nas seguintes áreas: 


. 


9.1.1 - Defesa dos Interesses Individuais e dos Interesses 
Io Difusos 


| A Defesa dos Interesses Individuais e iu 
| registrou, em várias vertentes, a instauração e acompanhamento e 
| 1003 processos. 
No 


Desse total a área de Defesa do Patrimônio Público foi 


| RE 
| “responsável por 401 (40%) processos, destacando-se os referentes: 


E Privatização de Estatais - dos pesa BS es 
i i ã â en 
| privatização, apenas um não está s 


IRR judicialmente pelo Ministério público; 


IE - prejuízos à PETROBRÁS, e indiretamente à União; 


“Sistema Financeiro de Habitação, 1 


de reajuste de prestação e correção monetária; 


Tesouro Nacional e 


Usineiros - dívidas com o 
entidades estatais; 
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falhas nos cálculos 


andamento 


Banco do Brasil - pagamento de dívida exteri 
contraída por Cooperativa de Usineiros - COOPALAG;: 


Fundos de Pensão - aquisição de ações da SADE 
AMERICANA por diversos fundos de pensão. 


A área. de Defesa dos Direitos Constitucionais. 
Humanos foi responsável pela condução de 252 (25%) processo 
destacando-se os afetos a: 


Direitos Humanos - violência no campo -— aç: 
policial e de Ppistoleiros contra trabalhadores 
rurais em Marabá (PA) e Rio Maria (PA); 


Direitos Humanos - Criança e adolescentes 
Prostituição e escravização no Pará; 


Direitos Constitucionais - Inquérito Civil pa: 
apuração de descumprimento, pelo Ministério 
Educação e Cultura, das regras de emissão 
trabalho de pessoas deficientes; 


Direitos Humanos - Apuração de tortura praticada 
contra menor, na cidade de Curitiba (PR); 

Direitos Humanos - Violência no campo - Assassinat 

de advogado em Ananindeua (PA) sã Adoção 


providências que culminam com a prisão do mandante. 


A defesa do Meio-Ambiente deu origem: a 89 (9% 
processos, podendo ser destacada sua atuação pela: 


Apuração de responsabilidade relativa a exploração 
irregular de madeira nobre na Amazônia,  notadament 
em reservas. indígenas; 


Apuração de responsabilidades relativas a exploraçã 
irregular no Garimpo Bom Futuro (RR); 


Regularização do Garimpo Bom Futuro (RR) visando 
obtenção de licença ambiental para a áreas 


Apuração de responsabilidade do Ministério da| 


Agricultura e Reforma Agrária, pela não retirada do! 


mercado de agrotóxicos que tiveram parece 
desfavorável do rgão de Meio-Ambiente; 


Devastação de manguezais; 
Plano Gerencial Costeiro; 
Assinatura de Aditivo no convênio PGR/IBAMA, visando 


a atuação conjunta na criação e implementação de 
reservas extrativistas. , 


Na área de Defesa do Consumidor tramitaram ou estão 
87 (9%) processos destacando-se os referentes a: 


Mensalidades escolares - interpretação distorcidã 
quanto à aplicação da Lei pelos estabelecimentos d 
ensino particular; 
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= Propaganda Enganosa - apuração de responsabilidade 
na veiculação de propaganda da Loteria do Certo e do 
Errado da Caixa Econômica Federal; 


a Restituição de empréstimo compulsório -. Ação Civil 
Pública; * 
- Comercialização irregular de medicamentos - Ação 


conjunta com o Conselho Federal de Farmácia; 


Es Apuração de responsabilidades quanto ao desrespeito 
as normas da ABNT para a fabricação de tubos de PVC. 


“a A Defesa de Direitos e Interesses Indígenas foi 
ponsável pela tramitação de 174 (17%) processos e sua atuação 
de ser exemplificada pela atuação nas seguintes questões: 


440 = Combate à invasão e retirada de madeira das áreas 
LO: É indígenas situadas nos Estados do Pará, Rondônia, 
Maranhão, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul; 


- Trabalho antropológico'gico elaboração para 
reconhecimento da área indígena do Baixo Rio Negro 


- Propositura de ações civis públicas e outras medidas 
judiciais para a defesa dos povos (como Mandado de 
Segurança, ação Cautelar, oposições, suspensão de 
segurança, ações civis públicas etc); 


- Trabalhos jurídicos apresentados ao Poder 
judiciário, para garantir que os crimes praticados 
contra índios e seus bens sejam julgados pela 

“Justiça Federal. Ex. Massacre dos índios Tikuma. 

- Acompanhamento de perícias técnico-antropológicas 
para o reconhecimento de terra indígenas; 


- Resposta a consultas e indagações de lideranças 
indígenas, estudiosos, pesquisadores sobre direitos 


dos índios; 


- Auxílio direto à Fundação Nacional do índio, no que 
se refere às questões jurídicas afetas à defesa dos 


povos indígenas; 


- Viagens a áreas irdígenas de maior conflito como: 
área indígena Guajajara, ado 
Pedro dos Cacetes); área indígena  Yanomame e 
Macauxi, no Estado de Roraima; área indígena do 
Baixo Rio Negro, no Estado do amazonas ; érea dos 
índios Guarini-Kaiowá; área dos índios Kaparató; etc 


9.1.2 - Defesa da Ordem Jurídica 


A atividade do Ministério público Federal na Defesa da 


dem jurídica, mereceu destaque no ano de 1992, pa sade stands 
rsas instâncias judiciais, os Membros 


ifestaram-se em 486.735 processos, sendo: 
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Estado do Maranhão (São . 


PGR 18224 5,3 22265 4,6 
REGIONAIS 47062 das? 83764 L7,e 
12 INSTÂNCIA| 278947 81,0 380706 78,2 
TOTAL | 244253 | 200,0: | v* 4067501) 1008 


Os dados revelam, em relação a 1991: 
- aumento do total de processos de 41,4% 


- aumento do volume de processos afetos à 12 instânc 
da ordem de 36,5% 


- incremento na saída de processos das Procuradorias 
Regional (78,0%) e da PGR (22,0%). 


No ano de 1992, a atuação do Ministério Públi 
Federal, decorrente da propositura pelo Excelentíssimo Senh 
Procurador-Geral da República de 64 Ações Diretas 
Inconstitucionalidade foi computada juntamente com os process 
referentes ao supremo Tribunal federal (STF). 


19.1.3 - Atividades Administrativas 
a 
A área administrativa deu suporte para que a atuaç 
do Ministério Público Federal, como instituição, pudesse disp 
dos meios necessários à implantação de suas atividades. 


A criação dos Tribunais Regional Federais m cin 
capitais, a partir da Constituição Federál, em 1988, ensejou 
necessidade de se dar início, com o advento da Lei nº 8252/91, 
instalação das Unidades Regionais para atuar junto àqueles 
Tribunais. Em 1992 se obteve espaço físico para instalá-los, 
optando-se pelo aproveitamento de prédios públicos desocupado 
nas cidades de Brasília, Rio de Janeiro, Porto alegre. e Recife. 
Apenas na cidade de São Paulo, ante a inexistência de prédios 
públicos disponíveis foi necessária a desapropriação. As refo 
e adaptações das cinco Procuradorias Regionais estão em andament 
devendo ser concluídas no primeiro semestre de 199% 


A interiorização da Justiça federal exigiu a criaçê 
de Procuradorias em 30 municípios, dos quais 11 já estã 
instalados, os demais em processo de instalação. Mais uma vez, 
prioritariamente, optou-se pela obtenção de prédios públicos 
desativados. As demais Procuradorias nos Municípios serãc 
instaladas ao longo de 1993. o 

Na área de informática foi iniciada a informatizaç 
de gabinetes com a aquisição de 211 equipamentos e processador 
de texto para os Procuradoes lotados nos Estados do Rio Grande dc 
Sul, rio de Janeiro, São Paulo, Distrito Federal e Pernambuco. 
Ainda nessa área foi dado ênfase à expansão do - parqu 
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| computacional "Cobra e Digirede"; aquisição de mobiliário para 
ER nformatica; reformulação e implantação do novo sistema SINGRA e 
' desenvolvimento do projeto CBIA. 


| - Ê 

| A necessidade de manter os Membros e servidores 
| constantemente atualizados sobre os assuntos em suas áreas de 
“atuação, bem como de promover a melhoria da atuação em suas áreas 
“específicas, no intuito de promover o aumento da produtividade, 
“desencadeou a realização de cursos, encontros, palestras, 
“Simpósios, entre outros. Promoveram-se estudos para regularização 
“do Regimento Interno do MPF. Procedeu-se a análise e 
aperfeiçoamento de Projetos-de-lei. Criação do Plano de Saúde e 
assistência Social e criação do Núcleo de Estatísticas. 


o Um dos pontos importantes na Modernização 
| administrativa foi a criação do Manual de Política e Diretrizes de 
Informática do Ministério Público Federal. 

o Es " Para avaliação quanto ao gerenciamento dos recursos 
| consignados e aplicados, concernentes As ações desenvolvidas em 
| prol da atividade-fim, com o objetivo de mensurar a produtividade 
| alcançada no exercício de 1992, apresentamos a seguir o relatório 


| demonstrativo dos recursos orçamentários disponíveis e aplicados. 


| 
| E 
E A ação programática do Ministério Público do Trabalho 
|. não sofreu solução de continuidade em 1992, e todas as metas 
| objetivadas para o exercício, porque coerentes e realísticas, 
E ultaram alcançadas, apesar de o período haver sido marcado por 
| fenômenos políticos, econômicos e sociais desfavoráveis à classe 
| obreira, com efeitos na Instituição. A produtividade no exame e na 
“liberação dos formais, destinados a julgamento de instâncias 
| arbitrais da Justiça do Trabalho, cresceu, em comparação a 1991; 
| em cerca de 64% (de 151.730 para 248.642). Foram criadas e 
| instaladas cinco novas Procuradorias Regionais. 
| Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Norte, Piauí e Mato Grosso, 
| ampliando-se, com isso, os braços do Estado na função judicante 
| trabalhista. Paralelamente, armou o Ministério Público do Trabalho 
| arcabouço de cooperação técnica com organismos selecionados ES 
mteresses áfins, o que acelérou a defesa dos direitos o 
|| trabalhadores, pela rápida identificação das. ocorrências a eles 
| lesivas, não rotineiramente tratadas em processos formais, como 


| trabalho de menores e forçado, para o que criou a Coordenadoria de 
| 


19.2 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 


Defesa dos Interesses Individuais Indisponíveis É do ds 
| Difusos e Coletivos. Mais de duas dezenas de Inquéritos 


|| or R , = 1 VT úblicas 3 
| Públicos e de Ações Civis Públi dsspaliadoreé aid 


+, Be [98 ja Sm : ral a 
Ruv ibuição assistenci ia 
inaicali EE - fraudulenta de empreiteiras 


| Deca: : = 

| sindicalizados, contra a contratação 

| ] serviços permanentes da contratante, 
| 

] 

| 


| ] ári de trabalho, contra 
teral da carga horária de r 
isso é i e contra ilícitos que vem sendo 


m dos Brasil nos foros 
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Em gema 


do Trabalho, em, 


decorreram da providência, 


aa 


Dc 


19.3 - MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR 


19.3.1 - Defesa da Ordem Jurídica 


A meta prioritária para o exercício de 1992, consisti, 
na implantação das Secretarias Regionais nos Estados. 


O não atingimento do objetivo proposto, deveu-se al: 
da indisponibilidade de recursos, à publicação no D.O.U. de 02.0: 
92, através da qual, foram extintas as funções Gratificadas 
Secretarias Regionais, que seriam implantadas no decorrer 
período, a exemplo de são Paulo, Salvador, recife, Manaus, Juiz 
Fora e Santa Maria. 


Contudo, os resultados foram parcialmente alcançado 
realizando-se através de procedimento licitatório, na modalid 
Tomada de Preços, a aquisição de mobiliário destinados às Unidads 
nos estados e a sede do MPM, onde deu-se a implantação 
Secretarias, a saber: 


- Porto Alegre, Curitiba, Belém, Campo Grande e a 
extinta Secretaria do Rio de Janeiro. 


Através do programa em tela, procedeu-se à refori 
total nas dependências do MPM. 


Os demais serviços contratados e materiais adquirido 


compõem o Anexo I, da Divisão de Administração, apresentados 
final do relatório. 


19.3.2 - Implantação de Sistemas 


n Dando prosseguimento ao processo de informatização d 
Órgãos, tido como meta prioritária no exercício passado, for 
realizados através deste programa, os seguintes eventos: 


- estabelecimento de uma conexão entre 
microcomputador instalado na DDJ (Divisão d 
Documentação Jurídica) os computadores do STF 
(Supremo Tribunal Federal), STM (Superior  Tribung 
Militar) e PRODASEN (Senado Federal) com 
finalidade de fornecer aos Procuradores Militar 
informações pertinentes às bases de legislação, de 
acompanhamento de projetos no âmbito do Congresso 
Nacional e de jurisprudência armazenada nos 
computadores do PRODASEN, acórdãos, ações diretas c 
inconstitucionalidade e processo jurídicos que 
tramitam no STF, e, finalmente, permitir 
acompanhamento de processos jurídicos na Justiç 
Militar; 

- implantação do Software de comunicação de Dados ZAPT 
no micro da DDJ para permitir a este ser configurado 
como terminal do computador que for acessado 
remotamente; 


- Contrato firmado com a EMBRATEL - Empresa Brasileir: 
de Telecomunicações S/A, para que o acesso: descritc 
no item I acima fosse realizado via Renpac 2.000 
com o uso de linha telefônica comum; 
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A 


tm 


dE Er 
esq 
| 


sa 


ERR = 


sa a -. 


| + comutação da linha telefônica direta do gabinete da 
ta Diretora da DDJ com o microcomputador pela falta de 
o: linha disponível; 


= Conexão, por cabo coaxial, do computador instalado 
na DDJ ao computador central do STM para acesso ao 
Sistema SAM - Sistema de Acompanhamento de processos 
Jurídicos na Justiça Militar. 


- treinamento dos servidores da DDJ, ministrado pelo 
analista do STM, para acesso ao Sistema SAM - 
Sistema de Acompanhamento de processos jurídicos na 
Justiça Militar. 


- treinamento de dois servidores realizado no Prodasen 
para acesso ao Banco de Dados SICON. 


fe contrato firmado com o Prodasen, com validade de 2 
(dois) anos, para acesso identificado ao Banco de 
Dados SICON. 


- cadastramento do MPM junto ao STF para acesso 
identificado às bases de dados citados no item 1 


| - contratação de serviços especializados para a 
= conversão de programas do Sistema CAP (Sistema de 
o y. Controle e Acompanhamento de Processos 
Administrativos), desenvolvido pelo Analista de 
Sistemas deste Ministério, da linguagem  MUMPS-COBRA 
para a linguagem MSM (Micronetics Standard Mumps), 
versão 3.08c, rodado o sistema operacional XENIX, 


system V. release 2.3.3. 

4 — adaptação e implantação do Sistema CAP, citado 
“Ri acima, pelo analista de Sistemas deste Ministério na 
Seção de Comunicações/DA. 


- treinamento dos servidores para uso do sistema CAP; 


| - adaptação dos formulários do sistema CAP a realidade 
| deste Ministério. 


- treinamento de servidores para uso do processador de 
texto WordPerfect 5.1; 


| 

| 

| 

| 

Il 

IE - uso do software Perform-Pro como ferramenta para a 
| criação e impressão de formulários do órgão; e 
l 

| 

| 

| 

| 


Sistema 


kR renovação do contrato de manutenção do 
SIGESPE, Versão 3.0 com a empresa OSM. 


| 19.4 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS - 
MPDF T 

| a) Principais Realizações 

E O balanço final da programação que à instituição 
“delineou é plenamente satisfatório, porque toe aC Se 
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forense não se tem registro que qualquer atividade-fim não ten 
sido desenvolvida a contento, registrando-se, inclusive 
produtividade acima da observada em anos anteriores. 


A atividade-fim do MPDFT é executada junto à Justi 
do Distrito Federal e dos Territórios pelo Procurador-Geral « 
Justiça, Procuradores de Justiça, Promotores de Justiça | 
Promotores de Justiça Substitutos, todos com atribuições . 
promover diligências; expedir notificações, acompanhar at 
investigatórios junto a organismos policiais, assumir a direção « 
inquéritos policiais e outras imcumbências emanadas de lei. 


Alguns resultados de atividade-fim podem 
visualizados nos dados estatísticos destacamos, entre outros: 


Atos praticados Quantidade 
- Audiências 12.588 
- Autos (Adoção, Guarda, etc.) 441 
- Atos 136 
- Apelações Cíveis 075 
- Ações Propostas 194 
- Acusações no Tribunal do Juri 068 
- Adoção 089 
- Contestações apresentadas 854 
-» Contra-razões de recurso apresentadas 872 
- Ciente de Sentença 1.779 
- Cotas diversas | 919 

Denúncias feitas 3: 999 
- Despachos proferidos 111g 
+ Depoimentos 342 
- Execução e multa 430 
- Guarda dd 
- Guia de Recolhimento 211 
- Habilitações de casamento 7.177 
- Isenção de custos 198 
- Livramento condicional ; 243 
- Memoriais apresentados 794 
- Manifestações em Processos 4.623 
- Mudanças de Regime 195 
- Notificações expedidas 460 
- Ofícios expedidos 638 
- Oitivas informais 466 
- Oitivas 837 
Pareceres apresentados 7.10 
Partes atendidas » 4756 
Pedidos de arquivamento de inquéritos 1.503 
Pedidos de baixa de inquéritos 1.6 . 828 
- Promoções em processo 36.811 
- Portarias baixadas 253 
- Prisão domiciliar 138 
- Processo de infração de adolescente | 134 
Promoções de ciência 212 
Recursos interporto “355. 
- Remissões 816 
Representações 638 
"* « Retorno de inquéritos policiais 418 
- Saída temporária 302 
Diversos outros atos 2.096 
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0 - MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
0.1 - RELAÇÕES .DIPLOMÁTICAS 


| A subatividade "Manutenção das Atividades de Política 
xterior" cobriu as despesas com: 


- movimentação institucional do pessoal do Serviço 
Exterior, decorrente de remoções entre os postos no 
exterior e a Secretaria de Estado; 

- apoio a sete (07) visitas do Senhor Presidente da 
República ao exterior e às viagens do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores e do 
pessoal designado para missões no território 
nacional e no exterior. 


poe - remuneração e vantagens fixas do pessoal do quadro 
of lotado na Secretaria de Estado e nas repartições no 
Td exterior; 

| BM ge - manutenção do Programa Complementar de Assistência 
= Médica; 


o Os recursos orçamentários foram, porém, insuficientes 
“para cobertura das despesas inerentes à mobilidade institucional 
“do pessoal do Serviço Exterior. Da meta prevista, na Lei do 
“Orçamento, de remoção de quinhentos (500) servidores, o Itamaraty 
| apenas conseguiu remover trezentos (300) funcionários, 
“permanecendo muito aquém da meta a ser atingida. A execução da 
política exterior foi prejudicada em razão da insuficiência de 
“recursos para atender a todas as despesas com viagens de 
| funcionários que deveriam ter sido designados para participar em 
| reuniões nacionais e internacionais, para tratar de assuntos de 
| grande interesse para o Governo brasileiro. Dentre os: resultados 
| alcançados, pode-se destacar a cobertura de diárias e gastos com 
| transporte de funcionários do Itamaraty que participaram das 
| negociações no âmbito da Rio-92, ou que prestaram assistência às 
| delegações participantes daquela conferência, bem como as despesas 
| com viagens de serviço para participação 
“internacionais. 


sk A subatividade "Pessoal Administrativo e Técnico Local 
| no Exterior" atendeu às despesas com salários, contribuições 
| previdenciárias, adicional de férias, gratificação de Natal e 
| outras exigidas pelas legislações locais,. seguro de saúde e 
| indenizações por dispensa de auxiliares locais. LL vÊ 
1 O Cerimonial participou 
“viagens do Presidente da República ao exterior 
“dois Chefes de Estado/Governo 

| visitas de Ministros das Relaçõe 
| “multilaterais e vinte e quatro (24) visitas de 
| 


da preparação de todas as 
e de visitas de 


s Exteriores, três (03) reuniões 
altas autoridades 


“estrangeiras. - 

IES Vale observar que à previsão ou qnantificadia 
| volume das atividades protocolares e de pipas sá O 
| difícil, na medida em que a programação, tanto. piso 
| exterior e de vindas de autoridades estrangeiras, q 


IE : : oquetéi cafés de 
| eve 16 internacionais, coquetéis, Roe 
| eventos como reuniões in bina ec iadeR 


| trabalho almoços, jantares e recepções 
| políticas E edas à essência do trabalho do Cerimonial. A este, 


| le 
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os 
Y 


em diferentes reuniões. 


ao Brasil; organizou três (03): 


ais 


ias a 


cabe apenas executar as decisões, desde que disponha dos meic 
necessários. Por sinal, os eventos não previstos são geralment 
os de maior. impacto no orçamento disponível. 


20.2 - DIFUSÃO CULTURAL 


"No que se refere a metas qualitativas, foram 
implementados sessenta e quatro (64) programas de difusãc 
cultural, dos quinze (15) previstos; foram mantidos vinte (20) 
Centros de Estudos Brasileiros, dos vinte (20) previstos; foram 
mantidos quinze (15) Leitorados, dos vinte (20) previstos; fora 
realizadas uma Comissão Mista Cultural, com Angola, e uma Comissão. 
Mista Cultural Extraordinária, com Portugal, das cinco (05' 
previstas; e foi assinado um Acordo Cultural, com a Hungria, dos: 
dois (02) previstos. 


b 


A Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG, por seu turno, 
atuou no campo de "Estudos e Pesquisas na área de Relações 
Internacionais", através do IPRI - Instituto de Pesquisa dé 
Relações Internacionais -, dando continuidade ao programa ad 
atividades que incluiu a realização de seminários, conferências 
congressos; a divulgação de estudos e pesquisas; a colaboração com 
instituições congêneres, nacionais e estrangeiras, e a coleta 
sistematização de documentos. 


Dentre os seminários, foram particularmente relevantes 
O seminário "Novos Mecanismos de Ação Diplomática: Grupo do Rio 
Tratado de Cooperação Amazônica", em 18 de fevereiro; "MERCOSUL", 
em 03 de abril;e o seminário sobre a Conferência das Naçõe 
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento - Desafios 
Perspectivas - no dia 08 de dezembro passado. 


Além disso, em colaboração com outras entidades, 
IPRI participou da "Reunião sobre Política Externa e Comunicação 
Eletrônica" e do III Seminário Nacional sobre o projeto "60 Anc 
a Pis Externa Brasileira" (com a USP), em 20 e 21 de julhc 
o 1952. 


Na área de publicações, foram retomadas, em 1992 
dentre outras, a coleção "Relações Internacionais", e «os último 
números (13, 14, 15 e 16) das "Cartas de Cingapura", relativas à 
política e ao desenvolvimento tecnológico do Extremo Oriente, cuj 
série havia sido interrompida em 1991. 


Com entidades congêneres de outros países, oO. TER 
manteve inúmeros contactos, especialmente com a Faculdade 
Latino-Americana de Ciências Sociais -FLACSO -, sediada no Chile. - 


20.3 - PROMOÇÃO EXTERNA DO COMÉRCIO 
Este programa objetiva aproximar a oferta brasileiral 
' de bens e serviços da demanda externa mediante operações 


comerciais, apoio a investimentos, edição de publicações, promoção 
de feiras e pesquisa de produtos e mercados. 
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PRO. 3:1 = Gerenciamento de Sistemas Informatizados - SECOM 

id (0) gerenciamento de sistemas informatizados, nos 
tores Comerciais das repartições no exterior, pode ser resumido 
' Seguinte quadro: 


PROGRAMA | Metas Metas 
co EEE A a Pi sd vp 
RO mess corcanentárias | o r06 | 10 unção 
postos 
RR sosorontsataaio | o acridtapos 2 corro 
RS Ceenhcosto.) Pro TC ag0s poana 
ERR fans ponóágas > Spore) so 201 Sgiipnes o 

tas de empenho/ SIAFI po Bptzo [no 68 eita 
O Eancarsaso/ start 0) Cosibjo aro |posgs 
RECO pagamento” opossposo op os atos peo-98 


Foram previstos, porém não realizados, em virtude das 
estrições orçamentárias, cursos e treinamento de pessoal no país 
e no exterior. 


Efetuaram-se, ainda, o recadastramento de boletins 
omerciais; a divulgação de fascículos com oportunidades 
omerciais para as empresas cadastradas; a digitação e transmissão 
da sinopse de notícias da Radiobrás para o Ministério e os postos 
no exterior; acompanhamento do Sistema de Programas e Prospecção 
de Mercado (PPS) - em fase de implantação; acompanhamento do 

stema de Registro de Empresas brasileiras - REB. 


| Vale lembrar também a entrada em operação do projeto 
D/MRE, destinado a fortalecer, reestruturar, expandir e 
nstitucionalizar um sistema de informação, coordenação e promoção 
“transferência de tecnologia, inversões e comércio do Brasil, 
rigido a atividades empresariais. 


20.3.2 - Operações Comerciais 


As operações comerciais abrangeram a O RE 
ber: Apoio a Exportadores; Visitas de is doi pede Fesp 
Omerciais; Operações Especiais, e Levantamento de avads Seqdadia 
rcado. No quadro que segue, podem-se observar às m Pp 


realizadas: 
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ESSS=2D=D5=3=5=555555555=555555553553535555555=5=5=2555555553==5=====555= a 
PROGRAMA Metas Metas 
Previstas Realizadas 
Atendimento a empresas |. 2.070:0404004p lo MD 
si comerciais | 100 | 260 
Empresas estrangeiras interessadas | 150 | 120 
em projetos brasileiros is 
Pedidos de emissão de listagens | 1.750 | 1.440 s 
Consultas de empresários |-- 55200500 (ivo 2 00 
Solicitação dos Postos | 1.2000058 950 y 
Mini-pesquisas de mercado | 2.600 vor. Mod 
Boletins de concorrência pública | 276000 “proa é 
Boletins de informação de projeto | 280 w d 188 3 
Boletins de acompanhamento de projeto | 10 | 03 
Fichas técnicas de projeto | 510 | 422 
Consultas de empresas brasileiras 240 196 
sobre concorrências 
Das se cu EPP ça Si qo vma cio cai cio to aii ançiao eia o E aÃ a dnicadçes «o. JR 
Divulgação de empresas estrangeiras | 30 | 10 
Oportunidade de exportação | 300 vs| 240 
(e me emo to vao em emo qu O ca O e a a a O O O O DD o o É DT o O e e e o mm 
Pedidos aos postos: levantamento de 60 42 4 
informações comerciais di 
(E SD E, at a q O o a e e e Ui DD e SS TS DS O 2 É E O O DD O OS a a O = = o — <p eee do mm | 


20.3.3 - Feiras e Turismo 


st 
No que tange à área de feiras e turismo, há que 
mencionár a realização das seguintes metas: 


PROGRAMA Metas cá tas 6 
Previstas Realizadas 

SSD D=DDDD22DDD2DDDISIDJIDDDIDDDDDDDDDDDD==2=2=2=2=2=2=D============ 
Feiras de caráter geral | bat | 11 46 
DOTTTTTTT[T[TTTT--—-—=———————-———— 2.2.2.2 2222222 nn 
Mostras especializadas | 53 osbeup5a 
Estandes de informação | 08 | 08 
Feira de Hanover | Que. * páceos 
Seminário sobre a economia brasileira 01 | 01 


na Bélgica 


x 


PROGRAMA | Metas | Metas 


| Previstas Realizadas 
ordos bilaterais sobre cooperação | 04 01 
turismo , 

chas de informação cadastral de | 2.074 | 2/25 2 


presas brasileiras 


'20.3.4 - Divisão Europa II/Comissão do Leste Europeu 


| A promoção externa do comércio incluiu também as 
Cividades da DIVISÃO DE EUROPA-II, que buscou, no exercício de 
992, ampliar e fortalecer a presença brasileira no Leste Europeu, 
jante a manutenção e o aperfeiçoamento do diálogo político e 
| diplomático e a expansão da cooperação econômica e comercial com 
os países da Europa Oriental. 


q Nesse sentido, realizaram-se uma (01) visita 
ministerial, das três (03) previstas, seis (06) pesquisas de 
rcado, das sete (07) previstas, uma (01) feira, das três 
3)previstas e um (01) seminário sobre oportunidades comerciais e 
empresariais, com especial ênfase na Federação Russa. 


q 
20.4 - COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 


Com - telação El contribuição aos Organismos 
ternacionais, o exercício de 1992 apresentou-se particularmente 
fícil. Compromissos mandatórios e voluntários de contribuição 
anual, assumidos perante os diversos foros internacionais de que 
participa o Brasil,não puderam ser totalmente saldados, 
ersistindo no exercício de 13 muitas dívidas de exercícios 


|| decorrente de cortes e de contingenciamentos ' impostos pela área 
e conônica do governo, impediu o Ministério das Relações Exteriores 
“de pagar em dia todas as suas contribuições. Por outro lado, | os 
“Constantes atrasos na liberação de recursos financeiros 
“acarretaram substanciais perdas cambiais, contribuindo ainda mais 
a o agravamento da situação devedora do país, a qual pag fo) 
co de perda do direito de . voto em diversos oros 
ternacionais. Com os créditos suplementares aprovados parir 

Congresso, em dezembro de 1992, conseguiu-se saldar a pa sive 
| relativa a 1990 com os Organismos Internacionais, efe 


|| contribuicões si i tes ao exercício de 1991, 
| pps simbólicas referen promissos do 
| 


] 


| 
! 


evitar a perda do voto, bem como atender a alguns com 

«ano de 1992. Cumpre ressaltar, ainda, que O pRARas o ara atado 
Ffoi bastante desfavorável, pois se fechou o ano 41.63 ual 
acumuladas desde 1991, no valor total de Uso E des 
e acrescentarão as contribuições relativas ao exercício pres 


- US$64,825,419.22. 


j à j te dita foram 
9h: No âmbito da cooperação propriamen a 
“mantidos os programas " Estudante/Convênio”, em Geni Lote src 
|| - PEC/G, de pós-graduação - PEC/PG, e na área EPE ria am pi RR 
| último a título experimental, com trinta e cin 

Strangeiros. 


. 4 É 
a 


hd 
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|| anteriores. Por um lado, a redução de recursos orçamentários, . 


a fim de : 


cinco (175) cursos oferecidos pela Agência Japonesa de Cooperaç 
- . JICA, o encaminhamento de cento e vinte e seis (14H 
candidaturas à OEA, para cursos de mestrado e doutorado, j 
| divulgação de trezentos (300) cursos oferecidos por organism 
| internacionais (PNUD, UNIDO, FAO, BID, OIT) e países como Pr; Ç 
| Alemanha, Suécia, Chile, Egito e México. 


mn Em termos de intercâmbio, contabilizaram-se dez (1 
IR vagas oferecidas pela ex-URSS, para pós-graduação, quatro (0 

É bolsas de estudo oferecidas por Portugal, no âmbito do aAcor 
Cultural Brasil-Portugal, e quarenta (40) cursos, na área 
saúde, para países africanos e latino-americanos. 


A Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG, por sua 
também atuou na " Promoção da Cooperação Técnica Internacion 
Para a América Latina e o Caribe, a FUNAG estabeleceu o "Pro 
Convergência". 
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|.1 - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA À À SAÚDE - SAS 


g E E E Programa Nacional de Controle das Doenças 
Sexua mente Transmissíveis AIDS PNCDST/AIDS registra a 
, asas de AIDS ate dezembro de E o z E 


A análise dos dados RE pona eo e as. características 
E doença indicam sua expansão para os próximos anos. Em vista 
che so, o PNCDST/AIDS, tem centrado esforços na prevenção e 
ilância para reduzir o número de novos infectados. 


are Para cumprir essa missão o PNCDST/AIDS, desenvolveu as 

uintes atividades em 1992, cabendo destacar o Projeto de 
trole de DST/AIDS, que será financiado com recursos do Banco 
ndial e atingirá o montante de USS 250 milhões. 


21.1.1 - "Projeto Controle de DST/AIDS, Financiado com Recursos do 
Banco Mundial" 


] Carta Consulta elaborada e e ra na 232 Sessão Ordinária da 


* Documentos de Natureza Geral 


= Síntese, do Projeto de : Controle das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis e AIDS; 


VAR - Marco Político, Institucional e Técnico das Ações de 
us " Controle das DST e AIDS; 
| bd p) Documentos do Componente "PREVENÇÃO" 


- Campanhas de Informação, Educação e Comunicação. 
acerca das DST e AIDS; 


E 
DR pocunentos do Componente "SERVIÇO DE PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA” 
q - Centros de Aconselhamento e Apoio Sorológico = COAS; 
- Serviços Clínicos para pessoas com HIV/AIDS; 

- Serviços Clínicos para pessoas com DST/AIDS; 
 AQuuSiÇÃO e Distribuição de Camisinhas; 

de Organização 


- Apoio -.. às Iniciativas 
Não-Governamental; 


- Prevenção da Infecção pelo HIV entre Usuários de 


Drogas Endovenosas; 
— Intervenção Comportamental; 


- AIDS no local de Trabalho; 
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d) Documentos do Componente "DESENVOLVIMEN 
INSTITUCIONAL" 


- Verificação dos Custos Diretos e Indiretos da 
no Brasil; 


- Fortalecimento da Rede de Laboratórios de Refer 
Nacional e Macrorregionais para DST/AIDS; 


- Descentralização das Ações de Controle das DST/AI 


- Treinamento de Recursos Humanos para PNCDST/AIDS; 


| - Triagem e Controle de Qualidade do Sangue; ] 


E 
+ 4 


e) Documentos do Componente "ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E PESQUI 
| - Vigilância Sentinela; | 


- Sistema de Vigilância Epidemiológica das DST e |. 
Sífilis Congênita, e Sistema de Informação dc 
Serviços para DST no Brasil; 


- Proposta de Informatização do Sistema de Vigilânc. 
Epidemiológica das DST/AIDS; 


- A interação entre Infecção pelo HIV e a Tuberculos: 


- Estimativas Atuais e Futuras Projeções da Epidem 
AIDS. a 


21.1.2 - Vigilância Epidemiológica 
21.1.2.1 - Vigilância em AIDS 
a) Objetivos 


x - Melhorar a qualidade dos dados coletados e 
sensibilidade do Sistema de Vigilância Epidemiológica em AIDS. 
| 
o 
É - Analisar e divulgar mensalmente os dados 
Vigilância Epidemiológica da AIDS. 


b) Principais Realizações « 
- Estabelecida nova definição de caso de AIDS 
adulto e demais indicadores epidemiológicos. 


- Elaborada e distribuída nova ficha 
notificação/investigação de casos de AIDS 
adultos que atende também as necessidades estadua. 
e municipais. 


- Executado conexão eletrônica do Estado do 
Grande do Sul com o Programa Nacional. 
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- Analisar e divulgar mensalmente os dados da 
Vigilância Epidemiológica da AIDS. 


- Impressão e distribuição de 135.000 boletins duránte 
o período abril/dezembro, via mala direta, tiragem 
mensal de 15.000 FgdoÃ A scia a 


- Determinar o impacto clínico e os fatores de risco 
Re as infecções pelo HIV/HTVL-1 em pacientes com DST. 


” - Desenvolver e implantar o Sistema de Vigilância 
ontincia da infecção pelo HIV 


- Estimar a tendência da prevalência da infecção pelo 


b) Principais Realizações 


- Realizada reunião com neurologistas para fo) 


f detalhamento do protocolo de pesquisa e discutido 
E com a equipe francesa em Paris. Protocolo pronto 
HR para implementação em outubro, financiado pela 
EM França. | 

Bo: | 

IR - Valor USS 50.000,00. O estudo será realizado pelas 
o! seguintes instituições: ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA, 
jo HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UFRJ E FIOCRUZ em 
IR Salvador. 

HR E 

ES - Revisado o protocolo de Vigilância Sentinela e 


Sentinela nos seguintes estados: Rio de Janeiro - 
Pernambuco - Bahia e Distrito Federal, com recursos 
da OPAS. 


victor 
— a * 


- Resultado preliminar sestó fieds Hemocentro de São 
É Paulo. Dados: prevalência de 0,4%. Protocolo pronto 
1 - para efetuar estudo de prevalência do HTLV em 06 


| 

, estabelecido cronograma de implantação. Repassados 
Hemocentros: PE - PR - AP - PA - RJ e BA. 

| 


IR seguintes sistemas de Vigilância Sentinela: Sergipe 
- Pará - Minas Gerais - São Paulo e Paraná. 


o aee 


|| 2a. 1.2.3 - Vigilância das Doenças Sexualmente ntansulós ivelê 


| a) Objetivos 
a e L . . Es . 

po - Determinar a prevalência de Sífilis Congênita 

| ' Q 

[o 

| - Analisar e divulgar trimestralmente os dados da 
| Vigilância Epidemiológica das DST. 
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recursos para implantação do Sistema de VigilÂncia: 


- Transferidos recursos para pesquisa do HTLV-1 no. 


E, b) Principais Realizações 


- Revisado protocolo de estudo 
- Em fase de Divulgação 


21.1.3 - Prevenção 
| 21.1.3.1 - Intervenção Comportamental 
a) Objetivos 


- Criar mecanismos que permitam a execução de Projeto 
de intervenção após revisão de protocolos e adequações que 
fizerem necessárias. 


| - Definir material educacional sobre DST/AIDS par 
| escolas públicas, dirigido a professores, pais e alunos de 

| grau. 
I] 


- Estabelecer estratégias e metodologia E 
treinamento de professores multiplicadores. 


| - Realizar revisão final do material para pai 
dis professores e alunos de 1º grau. 


b) Principais Realizações 


| - Financiamento dos seguintes Projetos de intervenção 
- Criançãás de Rua e risco de infecção pelo HIV/UFMC 
- Lampadinha (população carcerária) GAPA/RS 
-» Usuários de Drogas Injetáveis Santos/SP 
- Pegação (michês) NOSS/RJ 
- Previna/Prostituição GAPA/MG 
- Cadernos Pela Vidda PELA VIDDA 
- Projeto Previna entre Usuários de Droga 
UERJ/NEPAD/RJ 
- Pessoas que se prostituem GAPA/RS 
- Avaliação do impacto das estratégias educativas 
prevenção da AIDS GRUPO GAY/BA 


- Material educacional para escolas públicas definido 
(Projeto AIDS/Escolas-MS/MEC) 


- Documentos publicados: 

- " Aprendendo a conviver com as DST's/AIDS" 
Cartilhas direcionadas a: 

- Pais e Professores 

-« Alunos de 5 a 9 anos 4 

- Alunos de 10 a 14 anos 

- Alunos de 15 a 19 anos 


E E q a Comunicação, Informação e Educação 
a) Objetivos 


Melhorar o nível de conhecimento e sensibilidade 
população em geral com relação às DST/AIDS 
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Principais Realizações 


EN "| - Realizadas reuniões com a Comissão Nacional de 

; Informação e Comunicação, criada pelo Decreto 192 - ( 
Comissão Pelé), ficando definidas as agências 
responsáveis pela criação da Campanha (Master, Sales 
e Conselho Nacional de Propaganda). 


- Documento: 4 AIDS: O desafio - de todos 


nós/Mobilização e acesso à informação 


3.3 - Aconselhamento 
o 8 
Objetivos 


Atualizar o material de Aconselhamento em DST/AIDS e 
or novas estratégias de Aconselhamento 


Principais Realizações 
LECs E 


- Elaboração do documento " Proposta de Agenda em 
“a Aconselhamento": Princípios Básicos. Anexo: Críticas 
ao "Manual de Aconselhamento AIDS" 


- Sugestões para consultoria para atualização do 
manual. 


OBSERVAÇÃO: O aconselhamento desenvolvido no COAS e em 
ras organizações, deve aumentar a capacidade dos participantes 
conselhador) de trabalhar com todo espectro dos sistemas de 
jrança social e de cuidados de saúde, incluindo os sistemas 
ernativos., 


«1.3.4 - Pesquisa Comportamental 
Objetivos 

A DECIR prioridade de pesquisa comportamental em 
lação à DST/AIDS er 


tituições e pesquisadores 


- Identificar possíveis ins 
E Nacional de DST/AIDS, na 


je possam colaborar com a Coordenação 
a de pesquisa comportamental. 

) Principais Realizações 

| - Prioridade identificadas e de 
comportamental em DST/AIDS. 


identificadas para 


A Ê instituições 3 
Pesquisadores e i ç dé pesquisa 


possível colaboração nã área 
comportamental em DST/AIDS. 


= Eddundito: " Proposta de Agenda de Pesquisa Social e 


Comportamental". 
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finidas para a pesquisa | 


OBSERVAÇÃO: Incentivar Projetos Institucionais 
visando otimizar os recursos humanos e financeiros empregados, e 
integrar os conhecimentos produzidos para se obter uma perspectiv 
mais global da questão do HIV/AIDS. 


21.1.4 - Assistência à Saúde 
dl>1.46.1 - Organização da Assistência 
a) Objetivos 

Criar condições para que os pacientes HIV/AIDS te e 


garantida assistência à saúde ampliando a oferta de cuidados 
médicos. | 


b) Principais Realizações 
- Realizadas reuniões com o INAMPS, representantes 
rede hospitalar e outras instâncias (AMB, FBH, e 
MEC), definiu-se a forma de inclusão do tratament 
da AIDS no sistema de informações hospitalares. 
Sistema Único de Saúde, resultando na publicação g 
Portaria SNAS 291, do dia 17.06.91. 
21.1.4.2 - Medicamentos 
a) Objetivos o 
Criar mecanismos que permitam oferecer melho 
qualidade de vida e aumentar o tempo de sobrevida dos pacientes 
com AIDS. 
b) Principais Realizações 
- Definida padronização e normatização de 
medicamentos a serem utilizados no tratamento da 
afecções que acometem os pacientes de AIDS. 


. 
- Aquisição emergencial de medicamentos pela CEME. 


21.1.5 - Unidade Técnica de Articulação com ONG/ Setor Privado 
21.1.5.1 - ONG 
a) Objetivos 


- Conhecer constituição proposta e trabalho efeti 
desenvolvido. 


- Viabilizar suporte para desenvolvimento de projetos 
de intervenção. 


440 


Db) Principais Realizações 


= ER ONG foram visitadas e realizadas reuniões. 
Avaliações de atividades e discussão de proposta do 
Ministério. 


=" Projetos avaliados em conjunto com Unidade Técnica 
de Prevenção a vide Componente Estratégico 
Prevenção. 


'21.1.6 - Treinamento 


21.1.6.1 - Treinamento 


“ a) Objetivos 
o. - Capacitar profissionais de serviço em centros de 
“excelência no exterior. 


; ] - Produzir materiais instrucionais para as atividades 
de treinamento. 


. - Apoiar e coordenar realização de cursos. 
No 


| b) Principais Realizações 


2 
| 


Seleção de 4 bolsistas para estágios em serviços de 
excelência na França. Três a partir de 14/09 e um a 
partir de 01/10 e 01/12. 


- Materiais identificados e em elaboração: 

“ . HIV/AIDS: Recomendações para serviços de saúde; 
Manejo de infecções pelo HBV, HIV e HSV na prática 
odontológica (em cooperação com a COBUC). 


o God 
' 


GR e ee ss O o qem ia 
a E a : + 
+ 


- Realizados cursos de preparação de equipes de saúde 
mental para assistência a portadores de HIV, 
pacientes com AIDS e preparação de médicos para O 
manejo clínico epidemiclógico da AIDS Pediátrica e 
da Sífilis Congênita. 


| 21.1.6.2 - Apoio à Centros de Referência/Excelência 


| a) Objetivos 


- Avaliar o funcionamento dos Centros de Referência 


| Nacional com retaguarda específica ao Programa 


- Credenciar novos Centros de Referência/excelência 


- Revisar e propor critérios de credenciamento para 


| Centros de Referência/Excelência par O programa . 
| Db) Principais Realizações 
- Avaliados Centros de Referência Nacional 
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- programas de educação em DST/AIDS. E” 


- Em fase de credenciamento. PN 


- Redefinição de conceitos, critérios, objetivos 
necessidades para Laboratórios e AIDS. Para DST náã: 
realizadas. 


21.1.7 - Documentação e Informação 
21.1.7.1 - Informação 
a) Objetivos 8 


- Recuperar as informações existentes em vídeos, spot 
de rádio, fotolitos e slides, através de processos , tecnológico 
e métodos. : 


- Auxiliar as diversas áreas do PNCDS/AIDS 
localização de dados e documentos. 


b) Principais Realizações 


- Fotolitos recuperados ou refeitos, de modo 
permitir novas reproduções de cartilhas, folders 
outros materiais impressos a custos reduzidos 
Reorganizados Kits de slides para palestras | 
exposições. Mapoteca remontada e em funcionamento. 


- Auxílio sistemático aos diversos setores d 
PNCDST/AIDS às coordenadorias estaduais e outro 
usuários do CDI, no levantamento e localização cc 
dados disponíveis no acervo do CDI. 


- Utilização dos bancos de dados da BIRENE - ma 
abrangentes que os disponíveis no Ministério c 
Saúde, acessado através do CDI do Ministéric 
consulta ao acervo da OPAS, PNUD, CDI da CDST/AII 
do Rio Grande do Sul e São Paulo, além da Bibliotec 
do Ministério da Justiça. Serviços usados como apoi 
aos técnicos internos do PNCDST/AIDS. 


o 

21.1.7.2 - Documentação 
a) Objetivos 7 - 
= 


- Organizar e otimizar o processo de catalogação + 
empréstimo dos documentos das publicações do CDI. 


É - Ter acesso ao material jornalístico em aids, e DST,. 
publicados pela imprensa escrita e falada. 


- Melhorar o material audio-visual de apoio aos 
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) Principais Realizações 


e Os mecanismos de organização e catalogação da 
bibliografia existente foram passados aos técnicos 
do CDI pelas bibliotecas do MS e. Coordenação 
Estadual do Rio Grande-do Sul. 


- Negociada com o CDI da Coordenação Estadual de 
DST/AIDS do Rio Grande do Sul, a cessão das bases de 
dados, desenvolvidas dentro do Programa CDS/ISIS da 
UNESCO. O programa permite o armazenamento de todos 
os dados bibliográficos referentes ao acervo, bem 
como a emissão de listagens. 


- Clipping organizado, contendo todas as reportagens 
veiculadas nas principais emissoras do país, sobre 
DST/AIDS é feito no próprio CDI a partir do clipping 
sobre saúde comprado pelo MS. A disposição para 
consulta. 


- Reprodução de- fitas de vídeo para as coordenações 
estaduais e outras instituições governamentais ou 
não. De abril a julho foram gravadas 86 fitas, 
totalizando 308 filmes. Esse mecanismo tem ampliado 
o processo de interface, inclusive com as 
instituições que produzem os filmes. 


- Fazer levantamento de títulos de vídeos sobre 
DST/AIDS. 


«2 - FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FNS 


É “A proposta de trabalho da FNS na área de saneamento, 
Sa o apoio técnico aos estados e municípios, no sentido de 
antir que os municípios venha a assumir paulatinamente os 
Serviços de saneamento, processo este fundamentado na criação de. 
ações onde o estado e o município ainda não têm condições de 

ecutar, mas, a prioridade epidemológica exige uma | ação 
tratégica e imediata. À 


DEZ, 1 = Administração dos Serviços de Água e Esgoto 
1) Objetivos 


Assegurar a operação dos sistemas de água e esgoto 
dministrados através de convênio entre a FNS e serviços autônomos 
unicipais de água e esgotos. 


'b) Principais Realizações 
- número de municípios - 280 


imúmero de localidades (distritos, vilas) - 615 


população beneficiada aproximada - de cela 
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21.2.2 - Melhoria da Habitação Rural para o Controle da Doença | 
Chagas 


a) Objetivos 

Reduzir a possibilidade de sobrevivência los 
triatomídeos nas zonas consideradas prioritárias para o controle 
da doença de Chagas. 


b) Principais Realizações 


- as ações incluem recuperação de Piso, paredes À) 
tetos em residências nos seguintes estados: Bahia, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas e Minas Gerai: 


21.2.3 - Sistemas de Abastecimento d'água. 
a) Objetivos 

Apoio técnico e financeiro à implantação de sistemas 
de abastecimento d'água contribuindo para a redução da 
morbimortalidade, principalmente a infantil, de doenças entérica: 
de veiculação hídrica, aumentando a expectativa de vida. 
21.2.4 - Controle da Qualidade da Água. 
a) Objetivos X 

Manter o sistema de controle sobre a qualidade da á 
de consumo humano em consonância com os padrões de potabilida 
definidas pela portaria 036/GM/MS de 19/01/90. 

Estrutura de apoio - laboratórios situados 

capitais, compondo a estrutura operacional da -FNS, objetiva! 


apoiar as ações a nível de municípios: 


01 laboratório de referência Nacional em Vitória -. 


08 laboratórios regionais: 4 
URCQA de Manaus - AM - Amazonas e Roraima É || 
URCQA de São Luis - MA - Maranhão, Amapá, Tocantins e Pará. 
URCQA de Fortaleza - CE - Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte 
URCQA de Recife - PE - Pernambuco, Paraíba, Alagoas 
Sergipe 
URCQA de Salvador - BA - Bahia 


URCQA de Belo Horizonte - MG - Minas Gerais, Paraná, São  Paulc 
Santa Catarina + 
URCQA de Vitória - ES - Espírito Santo, Rio de Janeiro, “ 
da Bahia, Leste de Minas Gerais - 

Rio Grande do Sul 
Cuiabá - MT - Mato Grosso, Goiás, Mato Grosso dd 
Sul, Acre, Rondônia, Distritc 
Federal. 


URCQA 
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Proporcionar o desenvolvimento de ações de saneamento 
em populações carentes de pequenas localidades, com prioridade em 
reas de interesse ia nd que exige uma ação imediata. 


Controlar as doenças evitáveis através de medidas de 


A  eaiade « de melhorias sanitárias, contempla a 
ecução e manutenção de benfeitorias do tipo individual (fossas 
as ou sépticas, tanques, filtros, reservatórios) em domicílios 
benfeitorias de menor porte, para uso público e de 
stabelecimentos de frequência coletiva (lavanderias e sanitários 
públicos, melhorias em escolas etc.). 


Db) Principais Realizações 


Produção média anual ----> 150.000 melhorias. 


Organizar e operacionalizar a implantação de serviços 
| de saneamento em áreas rurais através de ações de abastecimento 
“d'água, destino adequado dos dejetos e do lixo, com o envolvimento 
“da comunidade em todas as etapas do processo. Destaca-se neste 
projeto as ações de educação e participação comunitária. Trata-se 


1992, os recursos foram utilizados para o piano emergencial de 
saneamento para prevenção da cólera. 


| 


| 21.2.8 - Construção e Ampliação de Sistemas de Tratamento de 
| Resíduos Sólidos. 


a) Objetivos 
|| BE z 
Sp, Apoio aos municípios na implantação, 
“manutenção de serviços de limpeza urbana e destino a o 
resíduos sólidos, visando contribuir para à a gra ii 
| morbi mortalidade por doenças transmitidas por ve pe E 
|| encontram no lixo as -condições de proliferação e a ars isto de 
| * impedir a contaminação dos manaciais. Em 1992 as ações es gde 

| desenvolvidas nos estados de Espíritos Santo, Alagoas,» Pai. 
Amazonas, Paraná, Ceará, Minas Gerais, Rio de Janeiro “ 
Catarina a Bahia. 


gerenciamento e 
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ac e um programa a ser desenvolvido em conjunto com oO MAS e, em. 


adequado dos. 


21.2.9 - Construção e Ampliação de Serviços de Drenagem 


a) Objetivos 


Apoio aos municípios da área endêmica de malária | 
desenvolvimento de sistemas de drenagem urbana, impedindo 
proliferação de vetores transmissores da doença. cmi 


b) Principais Realizações 


Os recursos disponíveis em 1992 foram aplicados nc 
convênio entre o FNS e o governo do Estado de Rondônia pa 
execução de obras de drenagem nos municípios de Ariquemes, Jar 
Costa Marques, Machadinho do Oeste, Ouro Preto do Oeste, Vila 1 
do Mamoré. 


21.2.10 - Sistemas de Esgotamento Sanitário 
a) Objetivos 


Apoio a execução de obras de esgotamento sanitári 
visando contribuir para o controle de doenças transmitidas pe: 
dejetos. 


b) Principais Realizações 
Apoio a 108 municípios com serviços de saneamento. . 


* 
21.2.11 - Infra-Estrutura em Serviços de Saúde 


a) Objetivos 


Apoio a execução de obras em unidades de saúc 
hospitais, unidades mistas, centros é postos de saúde | 
laboratórios em termos ou ampliação buscando-se maior eficácia 
serviços. 


21.2.12 - Coordenação e Manutenção do Instituto Evandro Chagas á 
21.2.12.1 - Construção da Nova Sede do Instituto Evandro Chagas. . 


O Orçamento Geral da União previu recursos para 
suficiente à conclusão da primeira etapa da obra, ora em 
reativação, e ainda para a construção de mais três dos quatro 
blocos de laboratórios restantes. a 


Com a execução do Orçamento da União de for 
parcelada, apenas em fins de setembro foram repassados  recur: 
para a Coordenação Regional do Pará, que está reativando a ob: 
praticamente paralizada durante os primeiros nove meses do ano. 
recursos já disponíveis deverão ser suficientes para “a conclu: 
da etapa em andamento. | 


7 Nos mês de outubro, os técnicos envolvidos no projetk 
iniciaram as obras do pavilhão de Vírus, próximo bloco 


laboratórios a ser edificado segundo a seqgiiência de execução 
planejada. . 
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Em meados de setembro, a F.N.S. recebeu a concordância 
o Mundial para serem investidos recursos do PCMAN na 
ução do pavilhão de Parasitologia, até o limite de Crg$10 

r dadas as limitações de recursos ora disponíveis 
nientes daquele projeto. 


A condição de se investir tais recursos na 
tologia, onde se instalarão os laboratórios de malária, 
| ao planejamento da construção, a necessidade de iniciar os 
| blocos paralelamente. 


Os técnicos envolvidos nesta empreitada vêm evidando 
ços adicionais no sentido de assegurar a oportunidade de 
“este pavilhão, que. seria um extraordinário avanço na 
zação de tão importante projeto, há muito ansiada pelos 
| uisadores do I.E.C. e significativa parcela da comunidade 
| científica nacional e mesmo internacional, comprometida com o 
udo e o controle de nosologias que acometem impiedosamente a 
pulação da Re Amazônica. 


- Gerência de Engenharia e Desenvolvimento Tecnológico 


«1 - Unidade Mista de Surucucu - (reserva Yanomami - 
Roraima). 


ncipais Realizações 


- Modificação do projeto técnico de instalações em 
jo de modificações no projeto de arquitetura. 


- Assessoramento técnico à contratação da obra. 


13.2 - Casa de Cura de Boa Vista 
1) Principais Realizações 
“aa í 
re Assessoria técnica ao projeto da "casa de cura", em 
Vista, a ser construída pela: Arquidiocese, para tratamentos 
ngados de saúde dos índios da região. 


13.3 - a projeto e Construção da Nova Sede do Instituto Evandro 


Chagas, 


-] 2) Principais ao to ST 


'- supervisão da construção dos blocos de arbovírus, 


- central de serviços e manutenção; 


- contratação da construção da estação de tratamento 


* de esgotos; 


a ter execução iniciada ainda 


[ER 


= projeto de urbanização 
em 1992; 


“-— revisão do bloco de vírus; 
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- elaboração do projeto do bloco de parasitologia; 


- elaboração dos orçamentos para o Banco Mundial 
financiamento da construção do bloco 
parasitologia; e a 


- pedido de contratação dos projetos de cálculo 
estrutural dos blocos de parasitologia e vírus. 


21.2.13.4 - Edificações sa 
a) Principais Realizações 


- levantamento das necessidades de reforma e ampliac 
das Unidades Sanitárias; 


- levantamento das necessidades de reforma para - 
sedes administrativas; é 


- anteprojeto para a sede da FNS do Amapá; e 


- estudo para ampliação da sede de Sergipe (ser 
elaborado no Rio). 


21.2.13.5 - Centro de Controle de Zoonoses 
a) Principais Realizações 


- estudos para uma proposta de normatização 
projetos na áreas de zoonoses; e 


- levantamento dos projetos e/ou obra dos centros 
zoonoses dos estados. 


21.2.14 - Cólera 


Diante do quadro epidêmico de cólera no Nordeste a 
importância das ações de saneamento como medida de prevenção e) 
controle da doença, foi preparado pra os 10 estados do NE um plano! 
de ações emergenciais de saneamento. Os municípios considerados 
prioritários foram definidos pelas Comissões Estados de Prevenção 
da Cólera, dentre aqueles onde já existiam casos notificados u 
risco emitente ou propagação da doença. Como ações prioritárias! 
consideram-se a oferta de água de boa qualidade à população, 
347 municípios, a melhoria da infra-estrutura hidro-sanitária 
350 capitais e implantação de melhorias sanitárias em cerca 
250.000 domicílios tais como fossas secas ou sépticas, filtros « 
reservatórios domésticos e distribuição de  Hipoclorito à 
população. 


O plano foi também objeto de um ação conjunta entre o 


MS, O ''M. da Ação Social e a Secretaria da Desenvolv 
Regional. 
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DO 2is = Malária 


“Com o objetivo de implantar medidas de Saneamento 
jental para eliminar os criadouros e controlar a malária, está 
“desenvolvimento um conjunto de ações que vão desde a limpeza 
nual de córregos até a implantação de bueiros, retificação de 
alas e obras de macro e micro-drenagem em municípios da região 
imazônica. : 


RO + Tais ações são objeto de ação conjunta ente o M. da 
Saúde e o Ministério do Exército que se responsabilizará pelas 
ras em Porto Velho, e com o governo do estado de Rondônia que 
executará nos municípios de Ariquenes, Jaru, Costa Marques, 
hadinho do Oeste, Ouro Preto do (este, Vila Nova do Mamoré 
ivolvendo um total de Cr$13.600.000.000,00 tanto da União como do 
RD (projeto PCMAM). 


3 - CENTRAL DE MEDICAMENTOS 
à) Objetivos 


- Suprimento, com medicamentos RENAME, de toda a rede 
JS - 27 unidades federativas -fornecimento de 10.000 Kits CEME 
s municípios mais carentes e entrega do Kit Agente comunitário 
Ss municípios abrangidos pelo Programa Agente Comunitário de 


E > 


júde. 

[RE - Garantia do suprimento integral a todos os programas 

| específicos do Ministério da Saúde, como:Meningite, DST, Programa 
da Mulher e da Criança, Tuberculose, Dermatologia Sanitária, Saúde 
Mental, Endemias Rurais, Cólera, Emergências e Desastres, sangue e 

| Hemoderivados. | 

ER Principais Realizações 


om 
ai: 
o exercício de 1992, em que até o mês de setembro, somente 48% 
“Sua dotação estava disponível para empenho, a Central Y ae 
| Medicamentos procurou das prioridade ao atendimento, na ndo 
| e distribuição de medicamentos aos Programas Específicos de aaa 
Pública do MS (cólera,hanseníase, tuberculose, “endemias Eng Be 
AIDS e outros, sem ignorar O atendimento à rede sUS, a 
| medicamentos ambulatoriais e hospitalares, ou seja, «o níve 
| primário de atendimento farmacêutico à população. 


Limitada pelas restrições orçamentárias adotadas para 


Em 1992 foram firmados convênio com laboratórios 


543 


ide + en Si 59% | 
' Doenças sexualmente transmissívelS | nn 
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de 


através de concorrência 


” rs - ua 


Dermatologia Sanitária 89% 
Hemoderivados 10% 
Cólera 45% 
Tuberculose 70% 
Meningite 50% 
| SUS | 15% 


O programa dos kits foi suspenso em decorrência . 
contingenciamento orçamentário. Á 


21.4 - INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO - INAN 
$ 


21.4.1 - Coordenadoria de Suplementação Alimentar - CSA 


Em 18/01/91, o Excelentíssimo sr. Presidente | 
| República decretou que os beneficiários do extinto Progr 
| Nacional do Leite para Crianças Carentes - PNLCC seriam atendi 
através dos programas de alimentação coordenados pelo INAN, : SA 
FAE, repassando a esses ôrgãos os recursos financeiros do PNLCC 


Neste sentido os recursos financeiros do extinto 

| foram alocados em dois convênios: 1º - MS/CONAB/INAN e o 228- 
MARA/CONAB/LBA/INAN, no montante de Cr$ 26.636.398.906, 

| (vinte e seis bilhões, seiscentos e trinta e seis milhô 

trezentos e noventa e oito mil, novecentos e seis; cruzeiros 

setenta e cinco centavos), que permitiram a aquisição de 2. 

toneladas de leite em pó (Quadro 1). 


Tendo em vista as novas diretrizes estabelecidas a 
a Instituição, a partir de julho/92, a administração decidiu-se 
pela desativação do PSA. Desta forma, além da aquisição do leite 
em pó enriquecido acima referida o INAN não procedeu a qual 
outra aquisição de alimentos destinados ao PSA em 1992. 


a) Principais Realizações 
Atividades Programadas 


- Processamento e análise das informações relativa 
abastecimento, armazenamento e frete à E 


- Supervisão técnica aos Estados para acompanhamen' 
da distribuição do Leite Desnatado. 


Atividades Extra-Programáticas 
- Especificação do produto leite em pó desnatado el 


enriquecido com vitaminas A e D, adquirido 
recursos oriundos do extinto PNLCC. : 
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1.4.2 - Programa de Combate ao Bócio Endêmico 


O Programa de Combate ao Bócio Endêmico, coordenado 
lo INAN consiste na adição de Iodato de Potássio a todo o sal 
stinado ao consumo humano e animal. 


| (0) INAN adquire e end os o Iodato de Potássio à 
odas as indústrias produtoras e beneficiadoras de sal do país. A 
S executa o Programa, controlando a distribuição gratuita de 
dato, colhendo e analisando o sal iodado pelas indústrias. 


O custo anual per capita é, em dezembro/92, de Crg 
100 correspondendo em dólar a USS 0,036 considerando a 
pulação brasileira em 150.367.841 habitantes. 


No ano de 1992 foram iodada 2.000.000 de toneladas de 
1 sendo MAS O DD: de sal moído e 638.700 de sal refinado. 


n Foram realizadas 83.000 análises de sal onde apenas 2% 
“análises estavam abaixo da faixa ideal do Programa, 

nificando que 80% do sal consumido no País contém iodo 

essário para proteger a população contra o bócio endêmico. 


Atividades Programadas 


= Aquisição de 42.500 toneladas de KIO3, 
correspondendo a Cr$1.626.854.685,00. 


- Distribuição do KI03 às Coordenadorias Regionais do 
FNS. 


- Assistência | a 220 indústrias produtoras 
beneficiadoras de sal. 


- Controle de estoque de Iodato. 


= Controles de. iodação do sal a nível Nacional 
(2.000.000 toneladas) 


- Análise de relatórios enviados mensalmente pelos 
Estados. 


- Emissão de Mapas Consolidados do Total do Brasil e 
"Mapas Regionais. 


4.3 - Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno 


4 O Programa - Nacional de Incentivo ao Aleitamento 
Eno PNIAM/INAN foi concebido como uma via para reverter o 
uadro da desnutrição infantil e as tendências de Read pescada 
| atividades já rotineiras que o PNIAM vem desenvolvendo ao longo 
s seus. E! anos de existência, deve agregar-se a participação, a 
rtir de 1991, na Iniciativa. Hospital Amigo da Criança - ag 
Lançada pela OMS /UNICEF num esforço de caráter PAP nina 
aRmtivar o aleitamento materno. A coordenação da Iniciativ 
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assumida pelo PNIAM, bem como o processo de deslanchar, assessor 
e acompanhar a implementação dos Hospitais Amigos da Criança 
Brasil. 


A implementação da IHAC no país implica num process 
complexo de adequação dos serviços de maternidade a uma série 
requisitos conhecidos como os "Dez Passos para o Sucesso | 
Aleitamento Materno" que envolve, entre outras, quatro granc 
| áreas de ação: divulgação, formação de recursos humanos 
assistência técnica e articulação dos serviços de maternidade c 
a comunidade. 


a) Principais Realizações 
Atividades Programadas 


- Manutenção do apoio a 4 centros de referência pa 
Banco de Leite Humano (BLH) e estabelecimento dc 
mesmos como referência em capacitação de Recurs 
Humanos. As atividades desenvolvidas nestes cent 
de referência foram realizada via convênio, e 
fortalecidas com trabalho que envolve o processo . 
criação e credenciamento dos Hospitais Amigos 
Criança. 


- Promoção da capacitação de Recursos Humanos: for 
realizados treinamentos para profissionais de saúd 
na área de aleitamento materno através de cursos 
capacitação, seminários e outros event 
relacionados com a IHAC. t 


- Apoio ao desenvolvimento de estudos e pesquisas: 

- Pesquisa sobre alojamento Conjunto no Brasil 

- Pesquisa sobre o nível de conhecimento 
Aleitamento Materno nos alunos de um ano 
magistério ; 

- Pesquisa sobre o conteúdo do Aleitamento Matern 
nos currículos de 3º grau de área de saúde 
relatório foi enviado ao PNIAM pelos responsáveis 
em dezembro de 1992) 

- Pesquisa sobre a alimentação do prematuro 
Brasil 

- Módulo de treinamento para profissionais de saú 
em Aleitamento Materno. 

-Normas para o cumprimento dos "10 passos para 
Sucesso do Aleitamento Materno" 


- Realização de Atividades de Assessoramento | 
supervisão às Instituições nos Estados embora r 
atendida toda a demanda. 


- Promoção de reuniões Técnicas de Workshops, €c 
objetivos de: Dado o 

- discutir e aprovar as linhas políticas do  PNIi 
com sua Coordenação Diretora. À 

- promover a integração entre as diversas áreas 
Programa (reuniões com os Coordenadores £o 
Comitês Nacionais do PNIAM) 1 
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= Promoção do II Seminário de Avaliação de Programas 
Latino americanos de Aleitamento Materno: foi feita 
uma proposta e enviada aos organismos de Cooperação 
Internacional para sua análise. 


= Elaborar, publicar “Die. distribuir material 
instrucional, relativo ao Incentivo ao Aleitamento 
Materno, divulgando a IHAC. 


Atividades Extra-Programáticas 


- Apoio a reprodução de 160.000 exemplares de material 
para divulgação da Iniciativa Hospital Amigo da 
Criança (IHAC) 


= Celebração de 500 exemplares do Boletim Informativo 
sobre as atividades do PNIAM. 


- Realização de 02 reuniões técnicas para discussão 
das atividades relativas à implementação da IHAC. 


- Participação do PNIAM em eventos diversos: 
- Exposição conjunta UNICEF/OMS no XX Congresso 
Internacional de Pediatria, Rio de Janeiro. 


di Bainel,  " Ações | Facilitadoras do ' Aleitamento 
Materno" no auditório do IFF/FIOCRUZ, no Rio de 
Janeiro. 


- II Encontro Nacional de Aleitamento Materno, em 
Camaquã, Rio Grande do Sul. 

- Mesa redonda sobre a IHAC no XIII Congresso 
Brasileiro de Perinatologia, em Recife. 

- Participação em um encontro de mães para Incentivo 
ao Aleitamento Materno e em um Seminário sobre 
Treinamento em Hospitais Amigos da Criança na 
Guatemala, patrocinado por Wellstart e Ia Leche 
Liga Internacional ( não foram utilizados recursos 
do INAM). 


- Elaboração da, proposta do Programa Nacional de 
Incentivo ao Aleitamento Materno para ser incluída 
no documento sobre Diretrizes Gerais do INAM/MS 
para uma Política Nacional de Alimentação = 


Nutrição”. 


: É: O SISVAN foi instituído através da Portaria nº 
1156/MS, de 31 de agosto de 1990, tendo por objetivo a produção de 
nformações que permitissem a detecção, descrição e análise 
os problemas, - sua distribuição geográfico-espacial, 
biológicos mais expostos aos 
a curto e mais longo prazos, com 
e medidas de intervenção 
ado. 


o 
Es: 


| identificação dos grupos sociais e 
| riscos ás tendências de evolução, 

a finalidade de subsidiar políticas 
Visando à prevenção e correção do quadro encontr 


E ds “Em sua fase atual, o SISVAN utiliza dados primários 
| gerados nas Unidades de Saúde, creches e outras. asa 
* prestadoras de serviço trabalhando o elenco de | indicadores 
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recomendado para o estágio inicial de operacionalização. |. 
proposta de atuação, a nível nacional, contempla uma lista mai 

ampla de indicadores a serem utilizados na abordagem dos problema; 
alimentares e nutricionais, sinalizando a necessidade Q 
incorporar as informações geradas na área econômico-social àquela 
produzidas pelo setor saúde. 


rá 


"* Transcorridos apenas dois anos após 
institucionalização, a operacionalização do Sistema, atendenc 
à demanda de Estados e Municípios, tem se revelado promissora. N 
momento, estão sendo desenvolvidos 20 projetos, distribuídos pelas 
diversas regiões do país, embora de forma incipiente, com maio 
concentração na Região Nordeste, área reconhecida como de maio 
prevalência dos problemas nutricionais. 


a) Principais Realizações 
Atividades Programadas 


- Aditamento de convênios: 
CNBB - Pastoral da Criança 
SESMA - Secretaria de Saúde e Meio Ambiente do Rº 
- UFF - Universidade Federal Fluminense - RJ 
IMIP - Instituto Materno Infantil - PE 
IPLANCE - Instituto de Planejamento do Ceará - € 


- Celebração de novos convênios 
- SESMA - Secretaria de Saúde e Meio Ambiente de GO 


- Acompanhámento, controle e avaliação de projetos 
iniciados em exercícios anteriores: 09. 


- Assessoria técnica à formulação de nova 
propostas/11 e ao desenvolvimento d. 
ações/atividades previstas; 


- Promoção em conjunto com Secretarias de Saúde 
(Estaduais, Municipais) de atividades de e ço ] 
de Recursos Humanos para implantação do Sistema: É 
contando com financiamento do UNICEF Ro. região 
Nordeste; 


- Elaboração e execução do projeto de Apoio ao SISV. N, 


patrocinado pelo UNICEF. 
« 


- Acompanhamento dos Projetos em fase inicial de 
operacionalização:08. 


- Elaboração de documentos técnicos: 10; 

- Prestação de assessoria à Presidência do Órgão. 

- Outras atividades relacionadas ao gerenciamento. 
Atividades Extra-Programáticas 

- Participação, a convite, em eventos nacionais nã 


áreas de Saúde e Ciências e Tecnologia de arindraaa 
05; 
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sa 


À ] Realização | de reunião de trabalho sobre 
É “Padronização de Indicadores de Saúde e Nutrição 


a) para o SISVAN" - co-patrocinado pela COSMI de 30/11 
a 02/12; ç 


a Participação no Curso sobre Antropometria realizado 
em Niterói, ministrado pelo Consultor Dr. José 
Jordan - 04 a 08/12. 


á - Assessoria à Presidência da República, em conjunto 
E com a COSMI, representando o Setor Saúde, na 
Ao formulação de medida de intervenção compensatória 
destinada à área social. 


Rr = Coordenação de Informação e Pesquisa - CIPQ 


hd A coordenação de Informação e Pesquisa - CIPQ tem como 
onsabilidade o levantamento, análise e disseminação de 
nformações que subsidiem a formulação de políticas e programas na 
“de alimentação nutrição e saúde, através de celebração de 
nios com universidades e entidades voltadas para a área de 
uisa, bem como a análise dos trabalhos desenvolvidos por 
ãos como FIBGFE e UNICEF. 


As pesquisas realizadas pela CIPQ, permitem que, 
avés de informações como peso, altura, idade e padrão de 
sumo alimentar, sejam elaborados estudos objetivando fo) 
ejamento de uma ação governamental, o equacionamento e as 
ções de problemas de nutrição e saúde que afetam a população 
orasileira, contribuindo, ainda, para a construção de indicadores 
a O sistema de vigilância nutricional. 


“AM Foram feitas as seguintes publicações resultantes da 
álise da Pesquisa Nacional sobre Saúde e nutrição - PNSN: 


Resultados Preliminares F rien 
- Perfil do Crescimento da população Brasileira de 0 a 


DO BEMOS LU BNTO cs ; Emed 
- Condições Nutricionais da população Brasileira. 
- Perfil Estatístico de. Crianças e Mães no Brasil 
(MEFP, FIBGE, UNICEF, INAN-1992) 


a) Principais Realizações 
“Atividades Programadas 


- Manutenção de um Banco de Dados das Pesquisas. 
realizadas na área (dados da PNSN) 


- Apoio à análise dos dados da PNSN, a ser feito e 
diversas instituições de ensino | € ns 
renovação do Convênio INAN/NUPENS-USP e aprovaçãs do 
Projeto "Perfil de Saúde e Nutrição da ra 
Brasileira por Estados da Federação e Capitais 
Brasileiras" - Universidade Estadual de Maringá (não 


efetivado) 
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- Fortalecimento de apoio técnico e científico 
atividades de formulação e revisão de políticas. 
programas na área de alimentação e nutrição, atravi 
do convênio INAN/OPS 


- Estabelecimento e gerenciamento de um Programa de 
Cooperação Técnica da FAO para o planejamento da 
"Pesquisa Nacional sobre Nutrição e Consu: 
Alimentar" 


- Retomada da articulação interinstitucional pai 
discussão da oportunidade e importância da  PPNNCAZ 
(FIBGE, INAN, Ministério da Agricultura, FAO) 


Atividades Extra-Programáticas 


- Elaboração e Publicação do Relatório Técnico "Perfil 
Estatístico de Crianças e Mães no Brasil", em 
conjunto com o Ministério da Economia, Fazenda 
Planejamento, FIBGE e UNICEF; 


- Realização do Workshop sobre Suplementação Aliment 
com alimentos não convencionados (INAN, UNICEF, OP 
FAO, COSMI/MS, PEF/UNB, INCAP, ICB/USP, CONAB, 
UFP/PELOTAS) ; 


- Realização da Oficina de Trabalho O Papel - 
INAN/MS frente a Problemas de Saúde, Alimentação. 
Nutrição" (profissionais da área) 


» 

- Elaboração da proposta de linhas de pesqui 
prioritárias a serem desenvolvidas pelo INAN ou FE 
outras instituições contratadas na área 
alimentação e nutrição. As linhas  definid 
encontram-se relacionadas no Documento 
“Diretrizes Gerais do INAN/MS para uma Política 
Alimentação e Nutrição" (out/92); 


- Contratação de dois consultores via  convêrn 
INAN/OPS; 


“ 
- Contratação de Técnico em Estatística: INAN/OPS; 


- Elaboração do capítulo referente a Alimentação 2 
Nutrição do Relatório Brasileiro para a Conferênc 
Mundial de Alimentação - FAO, em Roma (dez/92) 


- Inventário das Instituições que desenvol 
pesquisas e estudos na área de alimentação 
nutrição (questionário), que dará suporte 
planejamento do banco de dados; 


- Contato com técnicos do Instituto Jones dos Santc 
Neves da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do 
Espírito Santo para apresentação do "Projeto cd 
Abastecimento da Grande Vitória"; 


- Subsídios a políticas de produção, distribuição 
comercialização de alimentos e políticas de educaçã 
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alimentar e identificação de áreas críticas de 
desnutrição. 


- Reedição da Publicação "Pesquisa Nacional sobre 
Saúde e Nutrição/PNSN - Resultados Preliminares" (1. 
000.000); of 


- Elaboração de proposta de atividades da CIp para 
integrarem o Convênio INAN/UNICEF; 


- Síntese da transcrição do Painel sobre Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição (IX CNS, 
3/08/92 )* 


.4.6 - Controle das Carências Nutricionais Específicas - CCNE 


A a Com o objetivo de buscar soluções para os problemas da 
ltaminose "A" e Anemia Ferropriva, que se somam aos demais 
blemas de saúde pública no Brasil, estão propostos os 
rogramas de combate à hipovitaminose "A" e o de controle da 
inemia Ferropriva, com os seguintes objetivos: 


E: Hipovitaminose "A" - Reduzir a prevalência da 
EV Hipovitaminose pç e suas 
consequências nas áreas endêmicas 

brasileiras. 


Anemia Ferropriva - Reduzir a prevalência das anemias 


nutricionais, em especial a 
ferropriva, nos grupos de maior 
vulnerabilidade. 


" Previsão física: intervenção com doses maciças de vitamina. VAU dd 
tividades Programadas : 


análise dos projetos de Intervenção com doses 
maciças de Vit. ' A' das UFs Ab, PB, RN; 


-- Reunião técnica com representante das EMATERS | com 
mica TA alaboração do' Pínjeto de, Incencivo à 
Produção e Consumo de Alimentos ricos em vitamina 


A!; 

- Articulação com a Roche Prod. Químicos 
Farmacêuticos, visando a doação de doses de vitamina 
' A! e ejetores plásticos pará utilização nas 


campanhas de intervenção emergencial 


Intervenção com doses | 
O sais de Saúde dos Estados de AL, PB, RN, 


associados à campanha de vacinação (out/92); 
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maciças junto às Secretarias . 


Atividades Extra-Programáticas 


Apoio ao projeto de Investigação 
morbi-mortalidade infantil e vitamina  W+ 
Estados da BA (INAN-UFBA-OMS-UNICEF) e 
(INAN-UFCE-UNICEF) ; 


Apoio a pesquisa da Hipovitaminose " A " junto 
Projeto HOPE/USAID. 


Revisões Técnicas junto à CAES/MS, para discussão dc 
projeto de Controle de Qualidade de Alimentos. 
promoção de Saúde; 


Elaboração de 03 documentos de subsídio ao Projeto 
de Fortificação de alimentos com Ferro; 


Análise crítica dos documentos elaborados, referente 
ao componente fortificação de alimentos com Ferro; 


Participação no Simpósio sobre Fortificação E 
alimentos como parte da solução nutricional 
brasileira; 


Análise do relatório do Projeto Controle 
Prevenção da Anemia Ferropriva como experiência 
comunidades rurais, referente ao convên 
INAN/FAPEX/BA; 


Aditamento do Convênio  INAN/USP-FCF objetivando 
atualização da Tabela Brasileira de Composição 
Alimentos. é 


Reunião técnica no INCAP, tendo como pauta 
fortificação de Alimentos;] 


Homologação do Convênio INAN/USP pa 
desenvolvimento do Projeto para estimar 

prevalência da Anemia em escolares da Regiãc 
Metropolitana de São Paulo. 


Assessoria técnica para elaboração do Projeto | 
Incentivo à Produção e consumo de alimentos ricos em 
Vitamina ' A ', junto às EMATER dos Estados de AL, 
CE, PBe RN; 


Reunião Técnica com os coordenadores de pesquisa 

área de Hipovitaminose ' A ' das Universidades de I 
PB, RN e CE para discussão do Projeto de Pesquisa d 
Avaliação da eficácia de intervenção maciça da 
vitamina ' A '; 


Assessoria técnica às Secretarias Estaduais de Saúd 
das UFs (AL, CE, PB, RN) visando esclarecimen 
sobre utilização de ejetores plásticos nas campan 
de intervenção; 


Oficina de Trabalho visando a revisão das Norma 
Técnicas para Anemia Ferropriva; k 
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Mes: co? Reunião com consultores que elaboraram documentos de 
subsídios ao projeto de Fortificação de alimentos 
com Ferro: 
- Encaminhamento para elaboração de Convênios. 
| — INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL - INAMPS pars 


E Os projetos - atividades prioritários do INAMPS estão 
cionados nos itens que se seguem: 


- Participação na manutenção do SUS 

- Sistema de Processamento de Dados da Saúde 

- Operacionalização do Sistema de Informações da Saúde 
Err is Dai Operacionalização do SUS | 

sã. E mista em Serviços de Saúde 

- Construção de imóveis 

As Ações Programadas em sua grande maioria não foram 


lizadas ou estão paralizadas por insuficiência de recursos 
mentários ou por indefinições técnicas. 


21.5.1. Procuradoria 
Principais Realizações 


“= Aquisição de livros para formação do acervo 
bibliográfico. 


- - Pagamento de precatórios judiciais. 
5 Inscrição e cobrança da dívida ativa do INAMPS 
7 REcRiEaGEOs de cEBuZSOS humanos na área jurídica. 
sã er pa de software; 


'- Aquisição de hardware 


de recursos através de 


= ahi ls ão de repasses ; 
Viabilização Pp Técnicas e 


Convênios para Universidades, Escolas 


outras. j | 
'- Repasse de recursos para  SES, PM e cutado 
instituições para reaparelhamento, reformas 
ampliações,etc. 
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- Repasses de recursos para internação hospitalar. 
- Repasses de recursos para atendimento ambulatorial. 


- Habilitação de Municípios para repasse regular 
automátivo de recursos financeiros. 


21.5.3 - Coordenadoria Geral de Comunicação com o Usuário 
a) Principais Realizações 


- Pesquisa de Opinião; : 


Pacientes Internados na Rede do SUS. 


Divulgação do SUS (cartilhas, informe interno, jorr 
e videos). 


- Instalação de Centrais de Atendimento aos Usuários, 
— Campanhas Publicitárias (Divulgação das Centrais). 
21.5.4 - Diretoria de Planejamento através da Coordenadoria 
Estudos e Projetos. 


a) Principais Realizações 


- Diretrizes para o Planejamento 


Elaboração do Relatório de Gestão 


Estudo do Financiamento à Saúde no contexto 
Seguridade Social 


— Elaboração do Documento de 'drLentação Da: 
informações básicas de Saúde dos Estados. 


é 
21.5.5 - Diretoria de Planejamento através da Coordenadoria 
Informações 


a) Principais Realizações é 


- Elaboração de manuais e cntárando de uso comum 
específico. t 


— Cooperação técnica às Secretarias Estaduais | 
Municipais de Saúde. 


— Absorção e transferência de o a à nív 
técnico gerencial INAMPS/SUS. 


— Realização de diagnóstico organizacional Unidades 
eiCccrE 


— Elaboração de normas de padronização de. ipi 
INAMPS. 


460 


= Aquisição de software para processamento das 
informações de interesse do Planejamento. 


= Aquisição de hardware e equipamento para automatizar 
informações de interesse do Planejamento. 


= Aquisição informações de interesse do Planejamento. 
- Aquisição de Bens Móveis com vistas à instalação 
CPD/Planejamento. 


- Manutenção do Centro de Processamento de Dados do 
INAMPS. 


5.6 - Diretoria de Planejamento através “da Coordenadoria de 
Avaliação 


na 


| a) Principais Realizações 
— sa | 


çÃ Definição do Sistema de Avaliação dos Serviços 
Assistenciais. 


- Avaliações dos Serviços de Saúde. 


- Aquisição de literatura sobre serviço e qualidade de 
assistência à Saúde Nacional e Internacional. 


sto + AE insuficiência de recursos financeiros têm 
ficultado o atendimento da demanda de Unidades de Saúde carentes 
reaparelhamento, de reformas, ampliações, materiais, recursos 
humanos até, o que repercute no atendimento dos serviços à 
pulação. 2% 


A falta de regularidade na liberação de recursos tem 
rejudicado o pleno atendimento ambulatorial nos hospitais, 
ntros de saúde e outros serviços de saúde que apresentam uma 


A falta de uma política adequada para a melhoria dos 
rviços Assistenciais de Saúde, confere um desmoronamento “de 
“âmbito nacional, embora todos aguardem uma definição na política 
“do Governo quanto ao financiamento do Sistema de Saúde. 


Ea e mera ne ee e ta 


5.7 - Diretoria de Administração e Finanças - DAF 


A DAF RE o final de 1992 com a certeza de ter 


cançado os seus objetivos. 


: AR 


INAMPS se apresentava à 


o início do exercício o 
part retidas por 


Sociedade como um órgão desacreditado, com contas 


ngos meses, seus funcionários 
andes esperanças, a partir de um orçamento discreto e acanhado 


praga a grandeza de sua função social. 


A 
AN 


E: ; us 461 


desestimulados e um quadro sem .. 


Chega-se ao final de 1992 com as contas praticamern 
zeradas, graças ao grande esforço empregado pelos Órgãos de Saúc 
que foram vitoriosos em sua ação de perseguir meios para atender 
população, em sua idea maioria carente, e que recorre : 
hospitais e outros Órgãos de Saúde para curar ou minorar os seus 
males. 


Foram alcançados valores significativos nos pagar 
realizados em 1992, que comparados aos de 1991, apresentam: 


1992 1991 
INTERNAÇÕES 9.918.682,00 810.029,80 
AMBULATÓRIO 6.676.002,60 879.508,40 
PESSOAL 4.977.831,70 698.376,20 . 
OUTROS 1.6087371,20 589, 270/30 “ 


Os recursos referentes à internações e Ambulatório, . 
montante de Cr$16.594,8 bilhões, que corresponde a 71,6% do tota 
foram administrados pelas Secretarias Estaduais e Municipais 
Saúde, que hoje, dentro do princípio da descentralização do SUS. 
Sistema Único de Saúde, contratam e respondem em suas respectiv 


Unidades da Federação pela Gerência da Saúde da Populaç 
atendida. 


Problema crônico da Saúde tem sido a não realizaçi 
das Fontes de Receita que compõem o Orçamento aprovadk 
acarretando a não execução dos programas na sua plenitude. 


Exemplo é a destinação ao INAMPS, de percentua 
Significativos de receitas que não se realizam, como a a 
COFINS' - ex-FINSOCIAL. Para atender à demanda dos pagamentos 
cargo do INAMPS, foi necessário recorrer a empréstimo, como 
contraído com o FAT - Fundo de Amparo ao Trabalho. 


Seria necessário, para a estabilidade do Sistema . 

Saúde, que ele concorresse em maiores percentuais nas rece 
estáveis, que se destinam à Seguridade Social. 

“ 

á Em que pese ter-se recorrido a empréstimos - FAT, 

adiantamentos de receitas, medidas administrativas adotac 

permitiram, mais rapidamente, a regularização do fluxo . 


Pagamentos, resgatando para o INAMPS a credibilidade de se 
credores. 


No exercício foram efetuados, através de 
magnética, pagamentos de internações hospitalar na ordem « 
Cr$9.764.425,51 milhões. Os pagamentos referentes à cobertura 
ambulatorial chegaram a Cr$6.326.9967,14 milhões e os pagamentos 
GEAP totalizaram Cr$807.005,80 milhões. 

O INAMPS honrou, ainda, com o pagamento da dívic 
externa relativa ao protocolo francês. 


Os repasses a hospitais e PAM foram da ordem c 
Cr$301.015,60 milhões. | 
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No último trimestre de 1992 a área especializada no 
primento das necessidades materiais do INAMPS  incumbiu-se, 
ainda, da compra de medicamentos especiais, da ordem de Cr$150.000 

lnões para satisfazer a demanda da população, atendida pélos 
spitais Públicos. 
Foram efetuadas licitações para compra de equipamentos 
informática para integrar os últimos Estados no Sistema SICON - 
ntrole de Material e melhorar a qualidade e a agilidade dos 
ntroles existentes. 


Na área de Engenharia foram autorizados diversos 
essos de reformas e pequenas obras o que acarretou a melhoria 
estado físico dos Hospitais, PAM e Coórdenadorias Regionais. 


e. Estão previstos diversos processos de licitação de 
oras, para manter o ritmo de recuperação física dos Órgãos de 
de , próprios do INAMPS. Foram adquiridos diversos equipamentos 


. 


ecessários à melhoria do atendimento médico aos pacientes. 


E Na área de Serviços Gerais foram mantidos os programas 
de manutenção guarda e vigilância dos bens próprios o- que foi 
ercido, com a competência desejada. 


| Foram realizados Seminários para treinamento do 
ssoal da área o que se reverteu em sensível melhoria na execução 
as tarefas. 


DO O aperfeiçoamento funcional e técnico com a utilização 
O Sistema SIAFI, trouxe para os controles da Instituição 


O imediatismo no conhecimento das informações, a 
laboração sistemática de relatórios, acompanhada da. análise 
ria da realização orçamentária e financeira, foram obtidos com 
melhor utilização do Sistema implantado em 1992. 


BO: Foi possível realizar o ' encerramento do exercício 
le modo racional, rápido e confiável o que representa um ganho 
onsiderável na árdua tarefa de consolidar as informações da 
xecução realizada no exercício. 


y O INAMPS apresentará ao Tribunal de Contas da União, 
dentro dos prazos estabelecidos, o seu Balanço, De Do SMps quo 
onsistido e pela primeira vez, dentro do Sistema SI : 


21.6 - FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ 


a “A atividade de Pesquisa na FIOCRUZ jarda Pos 
ersas áreas de conhecimento em Saúde, tendo, Destarte 
jetivo final, a elevação do padrão de qualidade e sr gni ERRO 

da da população brasileira, PR a geraç Í 
etodologias, tecnologia e produtos em saúde. 


Na pesquisa biomédica a FIOCRUZ fo GERE ea 
ontrole e a prevenção de doenças infecto dtaê tag 
ansmissíveis, através da identificação de RSA do diagnstsco 
Controle de vetores, aperfeiçoamento de métodos 
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DD A De 


estudos epidemiológicos, imunológicos e ambientais, além 
desenvolvimento de pesquisas clínicas em suas Unid. 
Técnico-Científicas que se articulam mais diretamente com o SUS 
de atenção direta à saúde. As atividades de pesquisa abrar 
ainda a investigação científica em fármacos e medica 
objetivando ampliar o domínio tecnológico no setor farmacêutico, 


- No que se refere à saúde coletiva, a FIOC] 
desenvolve estudos sobre as condição de saúde da popul 
brasileira, nas áreas de epidemiologia, morbi-mortalidac 
violência, bem como sobre as relações entre saúde e educaçã 
saúde e economia, saúde do trabalhador e saúde das populaçã 
indígenas. Ê. 

Outra vertente de estudos em saúde coletiva consis 
em estudos sobre planejamento, programação e avaliação de sistema: 
de saúde para o aprimoramento do SUS e do Sistema de Vigilânc 
Sanitária. Desenvolve-se ainda, atividades de pesquisa histór. 
em saúde, recuperando a memória das ações institucionais de 
Pública na País. 


O desempenho da FIOCRUZ no Programa Pesquisa. 
Desenvolvimento Tecnológico se traduz em intensa produc 
intelectual expressada em trabalhos científicos publicados 
nível nacional e internacional, patenteamento de produtos 
processos e linhas de trabalho que buscam dominar o ; 
tecnológico relacionado à Engenharia Genética, Biotecnolo 
Química Fina, Qualidade entre outros, desenvolvendo, produzinc 
repassando tecnologias para os agentés produtivos. A FIOCRI 
portanto, exerce importante papel de pólo nacional «de produç 
absorção e difusão de tecnologia estratégicas na área de Saúde. 


a) Principais Realizações 


METAS FÍSICAS | 


| 
PROJETOS / ATIVIDADES naun 22——2000=————— É 
PREVISTO ds 
- Estudos de Política e Planejamento Y 
em Saúde (projeto) 272 “ ) 
- Estudos Biomédicos Fundamentais ] 
(projeto) 427 ] 
- Infra-Estrutura em Ciência e Tecnol. h 
(obra) 39 
(projeto) EA 2 
- Manutenção de Biotério (animal) 169.000 139.559 
- Tecnologia de Processo e Produtos 
(projeto) | É “20 
100 
TT DDD =DD=DD]DTD2]JJDDDDDDDDDDczzãcDcDzaDzDD2D2===2=D=D== 
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22 - MINISTÉRIO DO TRABALHO 


E Dentre as diretrizes definidas pelo então Ministério 
jo Trabalho e da Previdência Social para o ano de 1992 na área 
abalho, destacava-se o aperfeiçoamento do sistema de proteção ao 
mpregado. Com esse objetivo foram desenvolvidos alguns estudos 
ndo articular a concessão do Seguro-Desemprego com os 
yramas de intermediação, treinamento e reciclagem. Essa 
roposta, no entanto, em função das diversas mudanças ocorridas ao 
ngo de 1992, só pôde ser melhor sistematizada nos últimos meses 
“ano, através da idealização do "Sistema Integrado de Apoio ao 
abalhador", que deverá ser efetivamente implementado em 1993, 
m o objetivo de articular um conjunto de ações voltadas ao 
endimento do trabalhador em suas diversas necessidades. 


a Durante o ano de T9SZ, a concessão do 
guro-Desemprego beneficiou 375 milhões de trabalhadores 
empregados, representando um aumento de 16,5%, aproximadamente, 
relação ao ano de 1991 (em torno de 3 milhões de 
neficiários). O abono salarial (abono PIS-PASEP) foi concedido a 
08 milhões de trabalhadores, sendo que no ano anterior esse 
mero chegou a 3,9 milhões. 


M No que concerne à Política Nacional de Imigração, 
ive o restabelecimento do Conselho Nacional de Imigração e a 
lização de estudos com apresentação de propostas visando 
terar a legislação que regula a situação jurídica do 
estrangeiro. 


Ma fia “Erea "da “fiscalização trabalhista, | as. ações 

| fiscalizatórias foram desenvolvidas buscando-se, prioritariamente, 
II incremento no recolhimento do FGTS, atingindo aproximadamente 
O mil empresas fiscalizadas. 

a de Segurança e Saúde no Trabalho, no 
prioritariamente 

algumas Normas 


Ee: As ações na áre 
“que se refere à fiscalização, foram direcionadas 
* para a verificação do cumprimento de 


tegulamentadoras consideradas. de grande importância 
“etivo foi desenvolvida a 


' proteção dos trabalhadores. Com esse obj ada de a 
hamada "Operação Padrão”, em todos os estados a : ederaç é 
lgumas ações especiais foram desenvolvidas, em ps ado 
“ocorrência localizada de acidentes graves. Em vários estados E V 

| a implantação de sistema telefônico de atendimento à popu 
“visando o recebimento de denúncias sobre condições desfavoráveis à 


: tras 
E OR - de trabalho. Através de pales r 
| segurança e saúde nos locais acidentes" e treinamento, 


+ po 
"Seminários "semanas de prevenção de m 
eo: realizada a CANPAT - Campanha Nacional de Prevenção de 


| Aci os estados da Federação. Através dO 
| Acidentes em todos Pias ns cetegtns PRA GA 


| Interministerial MTb/MEC foram E 
| | introdução de conteúdos de segurança e saúde do trabalhador nos 
| currículos escolares de 1º, 2º e 3º graus. 


UE " 


[e Na área de Formação e Desenvolvimento Profissional 


“nicã ' ítica Nacional 
“iniciaram-se estudos visando a definição de uma Polític 


€ ã issi " ietivo de subsidiar proposta 
e Formação Profissional". Com O Ega bp o trepa nata 


ue vise a alteração da legislação grupo de trabalho 


e jo 4a jtuido 

criança e do adolescente, foi insti Macibnad 
“enc i j “co. Através do Programa Nac 
E e ro a ada Es 2.538 treinandos. Ao longo 


E de Educação e Trabalho foram atendid 
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parasjla. 


de Portaria. 


do ano o Ministério teve participação ativa no subgrupo nº 11 do 
MERCOSUL, tendo contribuido com a realização de diagnóstico sobre 
formação profissional do Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai. 


Apesar das dificuldades iniciais enfrentadas a partir 
da reestruturação administrativa do governo, o novo Ministério 
Trabalho, já na condição de partícipe da formulação da políti y 
econômica, particularmente nas questões relacionadas com emprego e 
salário, desenvolveu algumas ações que merecem ser destacadas. . 


Pela primeira vez, desde o advento da atual política 
salarial, os reajustes que passaram a vigorar a partir de 1º + 
novembro e 1º de dezembro de 1992 são superiores ao limite 
inferior fixado na Lei nº 8.419, de 1992 (quatro e seis por cento 
acima do limite mínimo, respectivamente), o que ocorreu pe 
edição de Portarias Interministeriais assinadas pelos Ministros do 
Trabalho, da Fazenda e Chefe da Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Coordenação/PR, demonstrando à sociedade a unidade 
governo. 


Também, numa ação integrada com outros Ministéric 
houve a decisão , em meados de outubro, de se relançar as Cê ] 
Setoriais. Foram introduzidos aperfeiçoamentos que possibilitam 
ampliação da representatividade dos diversos agentes econômici 
envolvidos e viabilizam reduções de custos e formas de valorizaç 
do trabalho. 


Visando dar. início ao processo de aperfeiçoamento 
gestão dos fundos sociais que constituem patrimônio 
trabalhador, ainda no ano de 1992, no mês de novembro, 01 
instalada auditoria nas contas do FGTS relativa aos períodos dc 
1990 e 1991, coordenada pelo órgão Central de Controle Interno, 
com a participação de auditores indicados pelo Banco Central - 
pelos órgãos de Controle Interno do Ministério do Trabalho, 
Ministério da Fazenda e Ministério do Bem-Estar Social. Com es 
mesmo propósito foi criada uma Comissão encarregada de definir u 
sistema de fiscalização integrada do FGTS, com a participação das 
fiscalizações da Receita Federal, do Instituto Nacional do Segur 
Social -INSS- e do Ministério do Trabalho. 


O Ministério do Trabalho participou ativamente 
juntamente com outros Ministérios, do fórum criado para disc | 
uma - “Proposta de Ação Emergencial para Geração de Emprego e Renda 
- decorrência das reivindicações formuladas pela Frente Nacion 
de Prefeitos. As ações decorrentes dessa proposta deverão 


implementadas com a participação direta do Ministério, no decorrer. 
do ano de 1993. 


o: O Ministério do Trabalho participou, ainda, durante os 
últimos três meses do ano, do "fórum Governamental sobre o 
Servidor Público", fórum este que conta, também, com 
participação da Secretaria de Planejamento, Orçamento - 
Coordenação da Presidência da República - SEPLAN, do Ministério da. 
Fazenda - MF, do Ministério da Previdência Social - MPS e 

Estado Maior das Forças Armadas - EMFA e que vem discutindo 
formulação de uma “Política" a ser adotada em relação a todas 


questões que envolvem os interesses do servidor e do serviço 
público. A 
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| É importante observar que as constantes "reformas 
| | administrativas" por que tem passado o Ministério do Trabalho - 
' fusão com o Ministério da Previdência, desmembramento do MTPS e 
incorporação da SAF e, por último, desmembramento da SAF -, além 
| da escassez de recursos orçamentários, em muito dificultaram o 


“Cumprimento da programação de governo para a área trabalho. 


| Ea 


A 

E 

E 

E 22.1 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

E As diretrizes que nortearam as ações da Secretaria da 
|| Administração Federal para o ano de 1992 foram: aumento da 


| capacitação dos Recursos Humanos e sua valorização; aprimoramento 
| da estrutura organizacional da Administração Pública Federal; 

| prosseguimento da Reforma Patrimonial e do processo de extinção e 
j liquidação de diversos órgãos e entidades federais; 
' desenvolvimento de sistemas de informação e informática para Oo 
“Setor Público Federal; e continuidade da implantação do Programa 
BBrasileiro de Qualidade e Produtividade-PBQP. 


No tocante à - área de Recursos Humanos, foram 
“realizados diversos cursos e treinamentos com vistas a se obter 
| melhor formação e capacitação do servidor público. 


Dentre os cursos e treinamentos realizados, 
destacam-se o Programa de Formação Educacional Básica direcionado 
| para a alfabetização de servidores públicos, supervisionado e 
| | coordenado pela Universidade de Brasília; além dos Cursos de 
po Gestão pela Qualidade no Setor Público, de Gestão de Projetos na 
| área ambiental e de Introdução ao ES ao de Dados. 


E O quantitativo de pessoal civil, ativo e inativo, na 
| | Administração Direta e Indireta é da ordem de 1.803.250 (um 

' milhão, oitocentos e três mil, duzentos e cinquenta) servidores, 
* conforme Quadro 1. 


JE A estrutura organizacional da Administração Pública 
| | Federal mereceu uma avaliação criteriosa das alterações realizadas 
7 no início de 1990, decorrendo daí proposição de adaptação da 

estrutura então existente às' reais necessidades de atuação do 

setor público. Assim é que, no transcorrer. do ano de 1992, os 
IE Ministérios e as Secretarias da Presidência da República foram 
| | reestruturados, obedecidos os critérios e mandamentos constantes 
lidas Leis nºs 8.422 e 8.490, de abril e novembro de 1992, 
| 


respectivamente. 


; A Reforma Patrimonial teve continuidade com a 
alienação de 380 imóveis residencias funcionais, E eg 
pendentes de alienação 2.875 apartamentos funcionais e 

'* Residências Oficiais a ad 


O acompanhamento e a supervisão des pçs 1 
| —* liquidação e extinção de entidades e EEE rj serio pa 
“mereceram atenção especial. Existem, ainda, O R en gm 

órgãos federais com processos pendentes, mas em ase ' 


Na área de informação e informática, foram iniciados 


projetos para possibilitar a disseminação paia pu E 
"informação do Governo, o desenvolvimento 
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Administração Pública Federal, cujo objetivo principal é permit 
maior eficiência e controle das informações, e, ao mesmo tempo 
H utilizando-se de meios eletrônicos e de publicações, torná-las « 
domínio público. | o Ra 


| Especificamente quanto ao controle de pessoal, f 
| constituído grupo de trabalho para estudo e proposição 
| matrícula única para os servidores dos órgãos que integram . 
|| Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC. 


| 

| ] 

|| , Dentro do Programa Brasileiro de Qualidade 

| Produtividade - PBQP, foram iniciadas pesquisas sobre processos « 
| implantação de projetos de Qualidade e Produtividade no Set 
| Público e concluíu-se o mapeamento dos projetos segundo ss 
| classificação, em subprogramas gerais e estratégicos. : 


QUADRO 1 $ 


DEMONSTRATIVO DO QUANTITATIVO DE PESSOAL » 


Servidores Ativos Quantidade 
Administração Direta 140.823 É 
Autarquias 322.617 ' 
Fundações 1227723 
Ex-Territórios “37.680 é 
4 
TOTAL 623.849 
E 7 a gr eq LIA 
Servidores Inativos 331.161 88100 
Pensionistas 156.625 
TOTAL 487.786 
Empresa Pública 200.537 ks 
Sociedade de Economia Mista | 491.078 j 
TOTAL 691.615 
EITIDIDSDIDSDIIDDIDDDDIDDDDZDDDIDISSISSSDISSSI==== 
TOTAL GERAL | 1.803.250 
[IlIIIIIIlIIIIIZIZZIZDZDQDDQDDZIDcIccaczasctãcccHccIHFH2= 


pi sy 
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23 — MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 


(0 Ministério dos Transportes, no decorrer de 1992, 
* sofreu alterações estruturais e regimentais em função da reforma 
“administrativa, a iniciar-se pela Medida Provisória nº 302, de 10. 
04.92, que extinguiu o Ministério da- Infra-Estrutura e criou (o) 
inistério dos Transportes e das Comunicações, aprovada pelo 
ecreto nº 502, de 23/04/92. 


f Posteriormente, outra Medida Provisória, a de nº 309, 
de 16.10.92, transformada na Lei nº 8.490/92 que modificou a 

rganização da Presidência da República e dos Ministério, 

ansformou o Ministério dos Transportes e das Comunicações em 

Ministério dos Transportes, que manteve sob sua competência os 
ssuntos relacionados a: 


— transporte ferroviário, rodoviário e aquaviário; 
— marinha mercante, portos e vias navegáveis; e 


— participação - na coordenação dos transportes 
aeroviários, na forma da lei. 


Foram incluídas no Programa Nacional de Desestatização 
- PND as seguintes empresas: 


R - Serviço de Navegação da Bacia do Prata - SNBP; 

o 

RA - Companhia de Navegação do São Francisco — FRANAVE; 
IE ú : 

IEA - Empresa de Navegação da Amazônia - ENASA; 


—-— Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro — LLOYDBRAS; 
— Rede Ferroviária Federal -— RFFSA; 


- Rede Federal de Armazéns Gerais Ferroviários S/A -—. 
AGEF ; 


— VALEC -— Engenharia, Construções e ferroviárias S/A 


| k . . 

po Das Empresas acima “citadas o SNBP foi privatizado em 
21 de janeiro de 1992, encontrando-se as demais em processo de 

* privatização. 


| 
] 4 N . 
ER No que se refere às realizações específicas deste 
Hã Ministério, são as relacionadas, conforme segue: 
»t 
Ef 
e 
E 
É 


“23.1 - SETOR RODOVIÁRIO 


23.1.1 - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem — DNER 


pq 


| As diretrizes adotadas pela Autarquia foram as 
| seguintes: 


e prioridade na conservação e restauração da malha 
rodoviária federal em níveis compatíveis - com a 
segurança e o conforto dos usuários; 


ud 


ç 
É 
DR TU. 
'. 
. 
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- aumento da capacidade da malha federal existente, er 
função das necessidades resultantes [o 
desenvolvimento ao país. 


- proposição para transferência do âmbito federal E 
estadual de rodovias que não desempenham funções 
artérias mediante proposta de um novo PNV. 


Ra promoção de estudos para a revisão do sistema o( 
financiamento de obras federais; 


- implementação do gerenciamento de operação da mal 
rodoviária federal, disciplinando sua utilização | 
implementando medidas visando a segurança, 
estradas. 


Os cortes em investimentos prejudicar 
significativamente alguns projetos previstos na Lei orçamentári 
nº 8.409/92, em decorrência do contingenciamento imposto pe o 
Decreto nº 475/92. Por essa razão, as principais realizaçõe 
representariam 54% das previstas para o exercício. 


Dentre as metas pretendidas, a mais comprometida fo: 
de manutenção e operação de pátios e postos de passagem qui 
| expressou realizações acima da prevista, equivalente a t21 
| enquanto que com construção e pavimentação de Rodovias, ss 
percentual representou apenas 30% do previsto, atendendo-se 
| principalmente, a obras emergenciais de estabilização de taludes 


| encostas e obras de arte especiais. 
A 


METAS FÍSICAS REALIZADO 
PROJETOS! / MIINIDADES (0. + | assada Ma ($) 
PREVISTO | REALIZADO 
- IMPLANTAÇÃO DE PÁTIOS E POS- 
TOS DE PESAGEM à » 1 100,0 
— ELIMINAÇÃO DE PONTOS CRÍTICOS 245 142 57,8 
— MANUTENÇÃO DA SINALIZAÇÃO “ 
RODOVIÁRIA 
-. Sinalização Horizontal 25.000 km 4.100,0 km| 16,4. 
Sinalização Vertical 25.000 km| 11.500,0 m2 46,0 
— MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE PÁ- | 
TIOS E POSTOS DE PESAGEM 60 20 33, 
-— CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE R 
RODOVIAS 1.034 37,0 3.68 
— CONSERVAÇÃO PREVENTIVA, ROTI-| - » 
NEIRA E EMERGENCIAL 66.561 48.726,9 73,2 8 
— RESTAURAÇÃO DE RODOVIAS 10.765 km 1.343,9 12,54 
=================================================================== 


470 


-— SETOR FERROVIÁRIO 


"a 


2.1 = VALEC Engenharia, Construções e Ferrovias S/A 


Foi incluída no Programa Nacional de Mdsespátisação: se 
de acordo com o Decreto nº 473, de 10/03/92. 


| Tal fato restringiu “as ações de sua direção nas 

pais atividades que vinham sendo desenvolvidas: a 
rmalízação com a Cia. Vale do Rio Doce -CVRD- e a operação do 
ferroviário Açailândia/Imperatriz e o fim dos contratos de 
rução. 


| Os encerramentos dos contratos referentes a 
cimentos - projeto e construção - estabelecidos em função da 
4Gas crmingpe eg da Entidade, não foram efetivados, estando 


E "* Por essas razões e pela falta do pronunciamento por 
a te da citada Comissão, inclusive sobre o cronograma do processo 
| RR iiacco, a Empresa restringiu suas atividades 


- Preservação e manutenção de seu patrimônio físico e 
técnico, assim composto: 


-— Trecho ferroviário concluído entre Açailândia e 
Imperatriz; 


- Trecho ferroviário em implantação entre Colina e 
Tocantins; a Babaçulândia, em convênio com o 
Ministério do Exército; 


'-— Trecho ferroviário em implantação entre Senador 
Canedo e Ceres, também em convênio com o Ministério 


do Exército; 


em trechos não iniciados; 
- Bens móveis nos escritórios; 


- Bens imóveis para experimentos florestais e 
agrícolas; 


“— Documentos sobre desenvolvimento regional; 


ferrovia, projetos, sondagens, estudos, etc; 


Estrutura metálica da ponte gobre o Rio Tocantins; 


Acampamento de Sumaúma, Estreito e Senador Canedo. 


Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA 


E r Foi incluída do Programa Nacional de Desestatização, 


conforme Decreto nº 473, de 10/03/92. 
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- Bens móveis na futura faixa de domínio ferroviário, 


Documentos técnicos referentes à construção da: 


a) Principais Realizações 


- Projeto BIRD - este projeto, iniciado em 198 1 
continua, e envolve cerca de US$ 400 milhões para | 
recuperação e modernização dos corredores Je 
exportação  Goiás-Minas Gerais e  Paraná-Sant 
Catarina. e: 


I 


“ — ferrovia Transnordestina - tem sua constru 
prevista em duas etapas, sendo que a primeira 
iniciada em 1990 com término previsto para 1994. 
por objetivo integrar a malha ferroviária 
Nordeste. Dado a carência de recursos foi concluíd 
apenas 8,3 Km dos 45 Km previstos. 


- ferrovia do Aço - planejada para a conclusão em du 
etapas, sendo a primeira de 55 Km de extensão 
cargo da iniciativa privada com prazo de conclu 
previsto para setembro/94. 


- Travessia de Belo Horizonte - obra em andamento 
sua primeira etapa de 7,2 Km de extensão. 


METAS FÍSICAS REALIZ; 
PROJETOS) ArPIVIDADES | [== aaa (3 
PREVISTO | REALIZADO 


CORREDOR DE EXPORTAÇÃO - MALHA 


MINAS-GOIÁS (KM) 176 79 

CORREDOR DE EXPORTAÇÃO - MALHA 

DO PARANÁ (KM) 278 128 4 

FERROVIA TRANSNORDESTINA (KM) 45 8,3 1 

FERROVIA DO AÇO(TRECHO NORTE )KM 11 

0 

TRAVESSIA DE BELO HORIZONTE-SUB 

TRECHO: HORTO-MATADOURO (KM) 3.789 2.733 7 

VARIANTE DO RIO PARAGUASSU (KM) 25 o" 
========2=35= =... ."2]22a===2a== =ESZEZZZEZFSFZZEFFZFFFESSEEEEEES — z 


OBS: Os valores físicos do Projeto "Travessia de Belo Horizonte" | 
correspondem a serviços de infra-estrutura. 

23.2.3 - Companhia Brasileira de Trens Urbanos — CBTU 

No exercício de 1992 a CBTU recuperou o equilíbri 

financeiro entre receita própria e despesa, diminuindo 


dependência de recursos do Tesouro. 


O transporte de passageiros pagantes caiu em 21% 
1992 relativamente ao exercício de 1991. R 
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'a) Principais Realizações 


— Treinamento de 394 empregados para a execução do 
Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade. . 


“= Redução de acidentes e modernização de 
financiados pelo BNDES. 


trens 


— Assinatura de contrato com o Banco Mundial no valor 


de US$ 281,0 milhões (US$ 126,0 BIRD e US$ 155,0 
CBTU) para o sistema São Paulo. 
-— Continuidade do processo de negociação para a 
estadualização dos serviço da CBTU. 
' METAS FÍSICAS REALIZADO 
RR sos SPSaTIvIDADES CC |=p==>>========—— > abas (3) 
| PREVISTO | | REALIZADO 
RESTAÇÃO DA BENF. AO SERV. 
JBLICO 
vidor Assistido (Pessoa) 20.128 24.263 120,8 
riança atend. Creche(Criança)| 1.800 9.627 534,8 
NTRIBUIÇÃO P/ A FUND. REFER- 
VIÁRIA DE SEG. SOCIAL 
“Servidor assistido (Pessoa) 13.864 137137 94,8 
ODERNIZAÇÃO E MELHORAMENTO DE 
ST. DE TRANSP. FER. METROP. 
E PASSAGEIROS 
 Pontualidade Fortaleza (%) 98,0 96,0 98,0 
' Pontualidade João Pessoa (%) 98,0 95y+ 96,9 
". Pontualidade Natal (%) 99,0 990 100,0 
". Pontualidade Maceió (%) 99,0 92,3 93,2 
. Pontualidade R. de Janeiro(%) 75,0 RR, 103,0 
' Pontualidade S. Paulo ($%) 85,0 82,3 96,8 
. Pontualidade Salvador (%) . 95,0 98,8 104,0 
". Pontualidade Recife ($) ; 75,0 94,1 125,5 
- Regularidade R. de Janeiro($) 85,0 85,0 100,0 
"Regularidade S. Paulo ($) 99,0 98,9 235.9 
Regularidade Recife (%) 99,0 95,1 96,1 
". Regularidade J. Pessoa (%) 100,0 98,4 98,4 
+ Regularidade Salvador (%) 100,0 98,7 98,7 
| Regularidade Natal (%) 99,0 99,0 100,0 
' Regularidade Maceió ($) 100,0 100,0 100,0 
“, Intervalo Médio entre Trens 
'* Rio de Janeiro (MIN) 10,0 10,0 100,0 
“Intervalo Médio entre Trens 
São Paulo (MIN) E 10,0 10,0 100,0 
RE Ii À e Trens 
CEO o | 300 | ro0e 
“, Intervalo Médio entre Trens 
"* João Pessoa (MIN) 68,0 Reno pg 
| Intervalo Médio entre Trens 50,0 20,0 100,0 


Salvador (MIN) 


al Ds cs e cu fi o o e e e o 
e e o cu a us e e e o o im e 
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PROJETOS /- ATIVIDADES: jest totais (% 
PREVISTO | REALIZADO 
. Intervalo Médio entre Trens E | 
Natal (MIN) 90,0 90,0 100,0 
. Intervalo Médio entre Trens 
Maceió (MIN) 150,0 150,0 10 
. Regularidade Fortaleza (%) 99,0 99,6 10€ 
. Intervalo Médio entre Trens a 
Fortaleza (MIN) 30,0 30,0 10 
IMPLANTAÇÃO E EXPANSÃO DE SIST. é 
DE TRANSP. FERROV. METR. DE A 
PASSAGEIROS Í 
- Sistema Implantado (Uni) 140 4,0 + 10 
- Pontualidade B. Horizonte ($%) 99,0 99,0 100,$ 
- Pontualidade Recife (%) 99,0 100,0 10. 
- Pontualidade B. Horizonte ($%) 99,0 99,0 10 
- Regularidade Recife (%) 99,0 98,0 9 
- Intervalo Médio entre Trens o: 
Belo Horizonte (MIN) 10,0 10,0 10( 
- Intervalo Médio entre Trens :l 
Recife (MIN) 6,0 10,0 1 
MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTE- j 
MAS DE TRANSP. FERR. METROP. DE 
PASSAGEIROS 
- Passageiro Transportado 
(Pass/dia) 2.049.000 | 1.217.000 


I 


23.2.4 - Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre - TRENSURB | 


É 


| No exercício de 1992 a Empresa envidou esforço 
visando melhorar a qualidade dos serviços ofertados aos usuários. 
aumentar a receita operacional, através dos seguintes projeto 
básicos: 


mm dr reçãs 
a 


Expansão do sistema até São Leopoldo; 


Ampliação das integrações intermodais; | 
- Programa de Recuperação Tarifária; 


- Viabilização do Programa de Estadualização. 


23.2.5 - Rede Federal de Armazéns Gerais Ferroviários S/A - AGEF 


Encontra-se em processo de desestatização administrac 
pelo BNDES, que interrompeu o processo de desativação e alien 
da. Empresa e contratou um Consórcio de Empresas para efetuar 
avaliação do seu Patrimônio. 


h A Adi Ea fa 80 pan 


Procedeu a desativação e alienação de 07 imóveis. 
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Dada a crítica situação financeira dessa entidade, gua 
rincipal realização restringiu-se à Venda de Ativos (Navios), nos 
meses de setembro e dezembro/92. 


3.3.2 - Companhia de Navegação da Bacia do São Francisco - 
FRANAVE 


E As principais realizações do exercício restringiram-se 
ja manutenção de equipamentos e embarcações da Empresa. 


23.4 - SETOR PORTUÁRIO. 


| 23.4.1 - Companhia Docas do Estado da Bahia —- CODEBA 


E ; 
Ei: A movimentação de cargas nos portos do Estado da Bahia 


cluídos os terminais) totalizou a 4.795.382 toneladas, 
resentando novo recorde operacional, alcançado pelas unidades 
portuárias da Empresa, equivalendo ao acréscimo de 19% em relação 
ao ano de 1991. A totalidade entre os portos e terminais do Estado 
tingiu 15.727.915 toneladas, superior à realizada em 1991 -—- 
erca de 13.416.733 toneladas, correspondendo ao segundo melhor 
esultado obtido até à data e bem próximo ao recorde apurado em 


E. Em decorrência da política adotada pela Empresa que 
| co oncedeu incentivos a usuário, visando atrair novas cargas para os 
“portos sob sua jurisdição, os resultados, a partir do 28 
* semestre/92, indicaram significativos aumentos de cargas no Porto 
“de Salvador. 


; Outros acontecimentos, de caráter geral, mereceram 
destaques no exercício de. 1992, a saber: 


ni 
ã 


—- Recuperação de trecho do Cais Comercial, no referido 
Porto permitiu a atracação de navios calado; 


“— Contratação da construção do porto de Juazeiro; 
“— Ampliação do Parque de Containers do Porto de 
Salvador e modernização dos seus equipamentos com 
- informatização, de forma a ser  agilizada a 
movimentação das diversas unidades de Carga; e 


- Reforma e manutenção dos equipamentos portuários. 
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METAS FÍSICAS REALIZ 


PROJETOS. /. ATIVIDADES... vd TESTE ERR” (%) 
PREVISTO | REALIZADO 
ALARGAM. CAIS COMERC.-SALVADOR | 100 | 79 | 790 
AMPLIAÇÃO CAIS COMERCIAL-ILHÉUS 100 6 | 
OBRAS INFRA-ESTRUTURA — ARATU 100 64 
DRAGAGEM DO PORTO DE SALVADOR 100 100 100, 


23.4.2 - Companhia Docas do Ceará - CDC 


No exercício de 1992 a Companhia Docas do Cear 
concentrou suas atividades na melhoria das instalações portuária 
reaparelhamento e obras de infra-estrutura e recuperaç 
portuária, todas realizadas com recursos próprios. (Com recurs 
transferidos pelo Tesouro Nacional foram realizados serviços 
dragagem e obras de proteção e recuperação do porto. qu 


a) Principais Realizações 


METAS FÍSICAS REALI? 
PROJETOS / ATIVIDADES E CE e Pis Pr vo ($) 
PREVISTO | REALIZADO 
=E=][DDDEDIDIIZDDDDDDDDDSFDDDIsFIDDDDDSIDDSSsSSsssS22=222=22555: 
ADAPTAÇÃO INSTALAÇÕES ADMINIS- 
TRATIVAS 100 8 
MELHORAMENTO DAS INSTALAÇÕES DO 
PORTO DE FORTALEZA 100 1 
ADAPTAÇÃO E INSTALAÇÃO DE CAR- 4 
REGADORES DE CEREAIS 100 e 
DRENAGEM, DERROCAGEM E OBRAS 100 — 100 100,0 
PROTEÇÃO | . pá 
ESTUDOS E PROJETOS 100 20 20 
ESTUDOS MODELO REDUZIDO p: 
AMPLIAÇÃO PORTO 100 100 100,0 
REAPARELHAMENTO PORTUÁRIO 100 30 30,0 
"MELHORIA PIER PETRÓLEO 100 E 
OBRAS INFRA-ESTRUTURA E RECUPE- 
RAÇÃO PORTO 1.100 255 | 23, 
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23.4.3 - Companhia Docas do Espírito Santo - CODESA 


A retomada do cais de Paul da USIMINAS representou um 
RR seimo de 15% na capacidade instalada do Porto. 

— Foram celebrados contratos operacionais com os 
'principais usuários como a Companhia Siderúrgica Nacional - sn, 
Bahia-Sul, CEVAL, RICCHO e Centro Comércio Café de Vitória que 
significou um aumento de carga movimentada no porto e maior 
segurança operacional para os usuários. 


Ea O prolongamento do sistema de carregamento/descarga de 
grãos do terminal de cereais de Capuaba possibilitou a utilização 
de mais um berço de atracação naquele cais. 


a Principais Realizações 

É 

E As principais realizações de Investimentos no 
exercício representaram 41.3% do previsto para expansão dos 

"serviços de processamento de dados; construção, ampliação e 

recuperação de instalações portuárias; e melhoria operacional do 


4 
. 


| 


Destaca-se, entre os investimentos realizados pela 
Entidade, o prosseguimento do projeto de construção do Pier 
Petroleiro do Porto do Itaqui - iniciada em 1989, com frequêntes 
períodos de descontinuidade, em razão da escassez de recursos 
“originários do Tesouro Nacional. 


REALIZADO 


PROJETOS / ATIVIDADES [==—==—=>=—=——==>=————=———— (%) 
"| PREVISTO | | REALIZADO 
QUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS PERMANENTES - PORTO | 
“DE ITAQUI-MA 100 7 PO 
+ 
MELHORAMENTOS DAS INSTALAÇÕES Rb 
DO PORTO DE ITAQUI 100 É ; 
MPLIAÇÃO DO TERMINAL DE CON- Sia 
AINER DO PORTO DE MANAUS 100 0 , 
AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DAS j is 
RRISTALAÇÕES DO PORTO DE MANAUS 100 ' 
gurs:ção DE EQUIPAMENTOS PARA 
| MODERNIZAÇÃO PORTUÁRIA PORTO o 
| = MANAUS - 100 19 ' 
pio . | | 
CONSTRUÇÃO DO PIER PETROLEIRO 
dr 60,0 
| DE ITAQUI | por Md cas RR 
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METAS FÍSICAS REALIZ, 


PROJETOS / ATIVIDADES | |---—-—-———————————— ==... . À (%) 
PREVISTO | REALIZADO |. ' 
HDD DDHFHDSSSSSSSSTT]]]T]T]]]T]]]555]3]]35]3]2]]25]55]]2]2]]]222=D=020D=D=D==2==2==5 
CONSTRUÇÃO DO PIER PETROLEIRO 
DE ITAQUI 10 6 2 
AMPLIAÇÃO PIER PORTO DE ITAQUI 100 55 
CONSTRUÇÃO E REFORMA DE INSTA- 
LAÇÕES - PORTO ITAQUI 100 0 
CODOMAR-ADMINISTRAÇÃO DAS HI- 
DROVIAS DA AMAZÔNIA OCIDENTAL 
— AHIMOC 100 62 
4 
CODOMAR-ADMINISTRAÇÃO DAS HI- 
DROVIAS DO NORDESTE - AHIMOR 100 92 
T3]=]]]]]]]]]]]]]]]2]2]2]2]]]2]]]]]]]]]]5]535]]]2]]2]]]]]]J2%2JD0JJDJ2220505 


23.4.5 - Companhia Docas do Pará - CDP 


Dentre as principais realizações da CDP em 195 
destacam-se a construção, ampliação e recuperação das instalaçõ 
portuárias. 


a) Principais Realizações & 


==========D35555555]]55]55D]2]2535255D]]2]]2]DJJD2DDDDDDD===2=2======D======== t + 
METAS FÍSICAS REALIZA 
PROJETOS / ATIVIDADES | |-====""" 1... 00 (8) 
PREVISTO | REALIZADO 
ESS======D5==55535355555]525355]2555]]]]]JDDDDDD222================== 


“CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPE- 

RAÇÃO DE INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS 
NO PORTO DE VILA DO CONDE 100 100 100, 
“EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADMI- 
NISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS HI- 


DOVIAS: 

— AHIMOR 100 100 

— AHITAR 100 100 

e 

p= ses DOS SERVIÇOS DE ADMI- 

NISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS HI- 

DROVIAS: 

— AHIMOR 100 100 em 
— AHITAR 100 100 H! 


S=S=======55555555555DDDDDJDDISJDDJDDDDDDazs==2=2=2===2================ ? 


23.4.6 - Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRS | 


: As realizações da Companhia Docas do Rio de Janeiro . 
CDRJ em 1992 consistiram na recuperação, ampliação e construção cd 


instalações objetivando a melhoria no desempenho de sua: 
atividades-fim. 
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=== ]]TTTZTIZZIZFSFEZFHFSSSERSZZFFFZZFDRGFRLRRnlco]zlxo- 
TT .........]lllZlllllITz=—— 


“A METAS FÍSICAS REALIZA 
“PROJETOS / ATIVIDADES ERRA CEEE Fo Ser pm 
Ro cê PREVISTO | | REALIZADO 
eração das estacas de PRC pe LO crnAbAoS asatcsa 
| de laje do Pier Mauá 31,45 27.,29 86,7 
antamento subaquático infra- 
trutura do Pier Mauá 100,00 100,00 100,0 
dr liação e recuperação de Ins- 
sãlações Porturárias do Cais do 
9,52 9,44 99,1 
35,94 351, 78 99,6 
78,04 78,04 nenpoo vo 
100,00 | 43,28 43,2 
odelação quatro passagens de 
ljível Av. Rodrigues Alves 100,00 100,00 100,0 
olição dois dolfins cais do 
u 100,00 100,00 100,0 
strução de rede de dutos 
ea 54 e 62 inspetorias e 5237 100,0 
Era | | 
Análise projetos básicos SETPOR 
lcais do Caju 92,51 A 9zisÃ 100,0 
ecuperação estacas matálicas A 
POR 479755 SM 73,42 10171 
Recuperação estrutural e pintu- 
protetora da ponte acesso 
rte/Sul do SETPOR 96,02 96,22 100,2 
ionalização/Modernização de | 
Guindastes Elétricos de 
|Pórticos Kranbau RIOPOR | 83 80 96,3 
jeto ALUMAR - MA 1.400.000 1.361.456 |- 9772 
rto de Itajaí — SC 850.000 836.136 98,3 
to de Rio Grande - RGS 2.500.000 3,9531308 94,1 
1.000.000 949.230 94,9 
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| 
ti 


METAS FÍSICAS REALIZA 
| PROJETOS / ATIVIDADES paes (%) 
| PREVISTO | REALIZADO 
| ============3=33353353332D553555552S2SSSSFSsssEssssas=assas======.=== + - 
| projeto LEBLON - RJ 170.000 200.043 | 117,6 
| Projeto SAMARCO -— ES 550.000 550.000 100, 
À Porto de São F. do Sul — SC 450.000 428.697 95,2 
| OUTRO SERVIÇOS 600.000 497.175 82,1 
| PROVIDA - SC 
Levantamento de seções trans- 
versais na praia da Enseada 55 62 | 112, 
Laguna 
Projeto do canal de Navegação ! 
| Barra-Porto de Laguna-Cabeçudas 
| e Levantamento Batimétrico 144 164 113, 
| Levantamento Topohidrográfico ] 
| Complexo Lagunar (área 220km) 160 220 137,8 
| Medição Hidráulico-Sedimentoló- 
gicas em todo Complexo Lagunar 365 305 83, 
| Araranguá FR 
| Levantamento Topohidrográfico é 
| na área de implantação da obra 
de abertura e fixação da Barra 30 40 133, 
Elaboração do Projeto Executivo 
para abertura e fixação (com 
molhes) da Barra 65 e E. 
PROJETO DE EXPANSÃO DO PORTO 
DE MUCURIPE - CE 
Modelo de Estabilidade Bidimen- 
cional do Futuro Molhe de Ex- E 
pansão do Porto de Mucuripe 60 60 100, 
Modelo de Estabilidade Tridimen 
cional do Futuro Molhe de Ex- Tr 
pansão do Porto de Mucuripe 105 E 90 ' 85,7 
Estudo de Transporte e Transpas 
se de Sedimentos nas adjacen- 
cias do Futuro Molhe de Expan- ! 
são do Porto de Mucuripe 60 90 150, 
Projeto Executivo de Expansão 
do Porto de Mucuripe 90 240 266,7 
Medição de Ondas ao Largo do | | 
Litoral de Fortaleza -— CE 300 300 100,0. 


— e em e o e e ue e e o e ui e e e e e o e e io o e o e e a a e e e e o o e q o e cc, ti e fc e e ci a, me cm je e o, a o es 
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TOJETO EXPANSÃO DO PORTO DE 

APE —- PE 

tudos em Modelo Reduzido para 

terminação de Esforços e Mo- 
mentos de Navios atracados 210 450 Za 


JOJETOS ARACAJU - SE 
edição de Ondas ao Largo do 
toral de Aracaju -— SE 180 180 100,0 


==] [2]]]IZIIZTIDIIDDDDIDDlIIIIDDIIIZIIIZIIIIl]lIITlWW=WW=W====————- 


23.4.7 - Companhia Docas de São Paulo - CODESP 


; : oem “1992 a. Companhia Docas de “São Paulo-CODESP, 
investiu recursos da ordem de Cr$ 237.327 milhões, movimentando 
28,4. milhões de toneladas, sendo responsável por cerca de 30% da 
receita cambial do País. Dentre as principais execuções 


Ampliação do terminal de conteineres — TECON 

— Ampliação e recuperação do cais Valango -— Paquetá 
— Recuperação e supeuityição de equipamentos do porto 
R ) - Construção de terminal privativo de granéis sólidos 
a) Principais Realizações 


METAS FÍSICAS REALIZADO 
RE OS O RI IDADES Ju ]|=>————= +====——ap*= =" 2"25 ($%) 
PREVISTO | REALIZADO 

PORTO DE SANTOS » 

AMPLIAÇÃO DO TERMINAL DE CON- | 

TAINERS - MARGEM ESQUERDA 4 4 100,0 

1 t 

MELHORAMENTO DAS INSTALAÇÕES DO 
Igor TO DE SANTOS 90 85 94,4 
| AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DO 
| DE VALONGO/PAQUETÁ | 2 1 50,0 
| RECUPERAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS DO PORTO - 100 49 | 49,0 
| AMPLIAÇÃO DO CORREDOR DE EXPOR- : 

AÇÃO 5 0 

| Ea E 
|| Ad NAL PRIVATIVO 
| AMPLIAÇÃO DE TERMINA Ao Sae 100,0 


| DE GRANÉIS SÓLIDOS 


E 
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METAS FÍSICAS REALI 
PROJETOS / ATIVIDADES || |-====-===——————=————==—— — (%) 
PREVISTO | REALIZADO 
==DDIZZHZHDDDIDDDDDDDDDDcDTHSSSDDSSIDIDIDDJDJDSISSSSSDSDSDSSSsss=sas 
| PORTO DE ITAJAÍ | 
| DRAGAGEM DE APROFUNDAMENTO 100 97 
| TRANSFERÊNCIA DE GUINDASTE DO 
PORTO DE SANTOS 100 0 
| APARELHAMENTO DO PORTO DE Fo. 
Ras + SANTOS 100 100 100,0 
EHDDDDTISIIISJSDDDDCDCDSSSSTISITSISSSDSISSSSSSSSSSSSISISDSCSSSSSSSSSS==5 - 


23.4.8 - Companhia Docas do Rio Grande do Norte - CODERN 


| As principais realizações da Companhia Docas do 
| Grande do Norte, em 1992 foram: 

| 

| 


- Contratação de embarcações de terceiros para | 
transporte de sal, melhorando a produtividade. 
- Recuperação de equipamentos. 
— Recuperação de' armazéns. 
—- Serviços de dragagem. | 
-— Obras de recuperação e expansão do | 
| 23.5 - SETOR PLANEJAMENTO 


23.5.1 - Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes 
GEIPOT ; 


| Dentro de suas atribuições como órgão de planejament 
do Ministério dos Transportes as ações do GEIPOT em 1992 foram: 


. 

- Planejamento de transportes, compreendendo 
elaboração de estudos, planos e projetos,  inclusi 
estudos especiais sobre financiamento, interação 
transporte, energia e meio ambiente, segurança 
regulamentação de transporte; 


- Assessoramento e apoio na elaboração da programação. 
plurianual de investimentos e nos programas d 
financiamento; 


— Elaboração de estudos, objetivando o aperfeiçoamento. 
operacional e a integração modal; 


-— Manutenção e aperfeiçoamento do sistema o 
informações de transportes; 


- Assessoramento no campo internacional no que 
refere a programas de interação e intercâmbio, e 
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Re aa — estrangeiras e internacionais; 
E e bistam A aa feio id 
Es sopi '— Criação. de um núcleo de transportes urbanos 


poses “ formulação de políticas e diretrizes 
Este] RR portes: Ni-painos; 


E 


Eniros0a os bifrçã esa 
Bios pe: sem a 


- acompanhamento nas entidades modas o do MT. 
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Er “relacionamento com entidades de financiamento, 


para a 


E asbivi — elaboração de estudos e proposições, objetivando a 


para 


lementação do eres Brasileiro da Qualidade e 
odutividade - PBQP no âmbito do GEIPOT e 


p 
cad 


24 - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 


O Sistema de Controle Interno - SCI, mantido pel: 
Poder Executivo, foi estruturado para atender aos artigos 70 e 
da Constituição Federal. Suas atividades são desenvolvidas pel 
Secretaria do Tesouro Nacional - STN, como órgão central d 
Sistema, e é composto pelas Secretarias de Controle Interno 
CISET, e órgãos de atribuições equivalentes, no âmbito setorial e,. 
no nível estadual, pelas Delegacias Regionais do Tesouro Nacion 
— DRTN. 


O Sistema de Controle Interno é integrado, em 
grande maioria, pelos servidores da Careira Finanças e Controle,. 
que se subdivide em nos cargos de Analista de Finanças e Controle, 
de nível superior, e Técnico de Finanças e Controle, de níve 
médio. A alocação desses recursos humanos em 31/12/92 é resumida 
no quadro abaixo: 1 


ALOCAÇÃO DOS SERVIDORES DA CARREIRA 
FINANÇAS E CONTROLE 


ÓRGÃO AFC TFC | TOTAL 
CENTRAL 208 207 415 
SETORIAIS 536 876 1.412 
REGIONAIS 283 366 649 
TOTAL |'-To02? | 1.449 | 2.475 

— — e — e e e e e — — —— e e e e e um em um e o o o e e e e e e e o e o e e e e o o e em cio cena co mo 


O quadro de pessoal da Carreira Finanças e Control 
tem sofrido perdas expressivas, não só devido às aposentadorias, 
como também pela fuga de servidores para outras carreiras 
financeiramente mais atraentes. 


No exercício de 1992, com relação aos Analistas 
Técnicos de Finanças e Controle, registrou-se 122 aposentadorias 
22 exonerações/vacâncias. 


Em abril de 1992, foi realizado concurso público para 
admissão de 300 Analistas de Finanças e Controle. Em setembro 
após curso de formação, os concursados foram nomeados. Cinc 
meses depois (fevereiro/93), apenas 72% dos convocados continu 

em efetivo exercício. [ 


O Órgão Central do SCI implementou as  açõ 
fundamentais de normatização e qrientação ao sistema, com 
objetivo de atender as seguintes finalidades: 


- regulação financeira do Setor Público Federal, 
especial a execução financeira do Governo; 


— elaboração da programação financeira anual 
plurianual da União e apoio à formulação da polític 
de financiamento da despesa pública; 

- contabilização dos atos e dos fatos da gest 
orçamentária, financeira e patrimonial, manutenção 
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atualização do Plano de Contas Único, consolidação e 
emissão do Balanço Geral da União; 


= regulação das atividades de auditoria do Setor 
Público Federal, bem como a realização/coordenação 
de auditorias especiais, integradas e de contratos 
de empréstimo firmados com organismos 
“internacionais (29 com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD e 15 com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID); e 


Ecs 
o 


= vem Essen eme erre end 
pa asvempeqass === cp 
| 


| 
, 
| 


dotação aos órgãos setoriais e regionais, bem como 
aos usuários externos, de informações do governo e 
de instrumentos que permitam uma boa gestão. 


qe 


“e 
| 


O 24.1 - CONTROLE ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO E CONTÁBIL 


E O Sistema Integrado de Administração Financeira do 
| Governo Federal-SIAFI constitui-se na base de dados oficial do 
| | Poder Executivo, para todos os efeitos legais (Decreto nº 347/91), 
| | e permite o controle dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
| das finanças públicas e da contabilidade da União, de forma padrão 


;! RA 


| e tempestiva. As final de 1992, o SIAFI apresenta a seguinte base 


| instalada: 
RS a 
o REGIÃO | TERMINAIS | IMPRESSORAS | MICROCOMPUTADORES 
CEEE STS SR TOA APRE SST 
| | centro-oeste 986 1.315 359 

| Norte 281 293 14 

| Nordeste 685 694 28 

| "Sudeste 1.016 1.133 64 

IN Sul 464 483 30 

O morar [ted per 3] SIT IDO 
RR SS TO € 

jo Integram o SIAFI. as unidades gestoras dos Poderes 


islati ijciári Executivo 

“Legislativo (exceto Câmara dos Deputados), Judiciário e ; 

RR iodo o território nacional, com acesso simultâneo, através de 

| terminais, no período das 8:30 as 20:30 horas, de segunda a 
'* Sexta-feira. 


DR | 
In "As unidades gestoras totalizam 5.492, sendo que 
In destas, 72,3% são executoras de despesa. Outras ne E ae 
| correspondem aos Estados e Municípios que participam do ç p Ê 
| | integração de balanços e balancetes. A distribuição por poder . 


Re obedece ao seguinte: 
| 
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- Poder Legislativo 40 2 42 
—- Poder Judiciário 120 3 123 « 
-— Poder Executivo 
- Adm. Direta Civil 859 253 3. 180 
- Adm. Direta Militar 793 216 1.009 
- Adm. Indireta 1.645 1.429 3.074 
« Outros 81 51 132 
TOTAL | 3.538 | 1.954 | 5.492 


(*) Acesso direto aos terminais de vídeo 


As unidades gestoras ON-LINE geralmente não utilizam 
papel, formulários ou outros materiais similares; todos os seus 
dados ficam gravados no próprio sistema. Essas unidades tampouco 
utilizam conta bancária para efetuar seus pagamentos, pois fazem 
parte da Conta Única do Tesouro Nacional, ou seja, sua conta 
bancária é o próprio SIAFI. Tal procedimento permite ao Governo | 
Federal evitar a ociosidade e o trânsito desnecessário « 
recursos, pela rede bancária, quando se tratando de UG inte ada: 
ao mesmo sistema. Atualmente, com a utilização da Conta nica,. 
para cada cruzeiro efetivamente pago de despesa na rede bancária, . 
quatro cruzeiro circulam entre entidades do próprio Governo até: 
chegar ao destinatário final. Isso pode ser demonstrado pelo. 
movimento da Conta Única no exercício de 1992, conforme quadro | 
abaixo: 


Movimento da Conta Única 


- 1992 — 
Em Cr$ milhõ 
MÊS MONTANTE DE OB QTDE. MONTANTE DE OB QTDE. 
ENVIADAS AO BANCO INTRA-SIAFI 4 
JAN 2.525.536 104.298 1.,/151:6246 9.320 
FEV 3.356.421 154.461 16.562.871 13.204 11 
MAR 4.139.300 174.721 242 :322:017 15.339 EM 
ABR 3.756.990 191.264 25.018.588 18.560 
MAI 6.347.991 216.291 33.430.375 19.957 
JUN 7.309.780 227.928 38.795.836 . 20.650 
JUL 10.196.310 241.438 50.755.265 22.684 
AGO 10.506.303 2327327 58.814.361 22:223% 
SET 15.943.863 241.827 45.465.296 22.053 
OUT 17.779.499 234.073 56.312.095 21.600 . 
NOV 22.556.075 218.636 160.445.274 21.3538 
DEZ 40.560.084 110.567 108.635.126 10.406 ) 
TOTAL | 144.978.152 [2.347.831 | 623.708.728 | 217.3H 


EE A q a o o e O e dc e e e q o o e e o o o e e e e e es Ti ui e e e q ts a cu a e ) 


Tesouro Naci 


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional 
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As unidades gestoras que utilizam a Conta Única do 
onal recolhem seus encargos federais 
Tesouro, sem passar pela Rede Bancária, 


para o próprio. 
através do 


| mecanismo do DARF ELETRÔNICO. No exercício de 1992 foram 
| recolhidos através de DARF ELETRÔNICO o montante de CrS+-21.196 


| bilhões, o que proporcionou uma economia para os cofres úblic 
| da ordem de Cr$ 423 bilhões. lag rp 


cas * Esse mecanismo proporciona também : racionálização 
“administrativa, uma vez que a STN gera fita magnética do SIAFI com 
| as informações desses DARF, que é remetida ao SERPRO para 

“processamento no sistema de classificação de receitas da 
Secretaria da Receita Federal. 


Outro avanço ocorreu em julho/92 com a suspensão de 
emissão de DARF Eletrônico para recursos arrecadados por unidades 


* gestoras pertencentes à entidade responsável o aplicação do 
' referido recurso. Esses casos totalizaram erS dc bilhoss. 


Quanto aos órgãos/entidades da Administração Pública 
deral, excluídas as Empresas de Economia Mista, dos 189 
istentes em 31/12/92, 172 utilizam o SIAFI como seu instrumento 
e controle orçamentário, financeiro e contábil. Os 17 restante 
nviam demonstrativos mensais, que são incorporados de forma 
intética para compor o universo total do Orçamento Fiscal e da 
Ea Social. A distribuição dos órgãos/entidade no SIAFI é 


UTILIZAM INTEGRAM TOTAL 
BILPO O SIAFI DEMONSTRATIVOS 
= Adm. Direta dos Poderes 
' Executivo e Judiciário 43 E 43 
= Poder Legislativo 02 Ba (3) 03 
— Autarquia Es 04 7 or (Ma) 
Fundação | =. 42 01 43 fuso 
Empresa Pública 10 07 T7 (aa 
— Fundo Ee 04 04 
TOTAL jd dra 17 | 189 


= em po o a cam e o qe ue us e e e e o qu e e o e e e qui e e o a a mm mm me mm 


(i) Câmara dos Deputados 
E) Em extinção: 5 Autarquias, 1 Fundação . e 2 Empresas Públicas 


Em dezembro de 1992 encontravam-se cadastrados no 
| módulo do SIAFI - Cadastro de Obrigações — 275 contratos de dívida. 
| externa de órgãos e entidades da administração Pública Federal, 


| constantes do Orçamento Geral da União. 


Objetivando o aprimoramento da gestão da dívida 
| externa, até março de 1993, também foram incluídos, pelos órgãos 
pos regionais do SCI, 918 contratos de operações de crédito de 
| responsabilidade direta e indireta da União, no âmbito das esferas 
| estadual e en e de setor privado. 


| 
| 
JRR 
] 
) 


[o A distribuição de contratos externos, por órgão da 
| Administração Pública Federal é a seguinte: 


E 
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ÓRGÃO/MINISTÉRIO Nº DE CONTRATOS 


Min. da Ciência e Tecnologia 04 
Min. do Meio Ambiente 04 
Min. da Aeronáutica 81 
Min. da Agricultura 16 
Min. do Bem-Estar Social 04 
Min. da Fazenda 74 
Min. da Educação e do Desporto 22 
Min. do Exército 07 
Min. da Marinha 21 
Min. de Minas e Energia 03 
Min. das Relações Exteriores 01 
Min. do Trabalho 01 
MIn. da Integração Regional 19 


24.3 — ÓRGÃOS SETORIAIS 


A reforma administrativa que  reorganizou 


Ministérios e órgãos da Presidência da República  ocasiono! 
sensíveis reflexos na continuidade administrativa das Secretaria 


de Controle Interno - CISET. Tais medidas exigiram 
reprogramação de suas atividades típicas, principalmente 
virtude das extinções, fusões e incorporações verificadas. 


Aliada a essa profunda reorganização, é necessé 


aduzir que se verificou, também, distorções nos quadros funcionaii 


dessas secretarias, verificando-se, em alguns cásos, insuficiênc 
de pessoal. . 


24.3.1 - Coordenações-Gerais de Auditoria - COAUD 


As atividades nessa área, a cargo das COAUD em cada 


setorial, ou unidades de auditoria equivalentes, no âmbito 


Poder Executivo, desenvolveram-se conforme demonstrado no 


seguintes quadros: 
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AUDITORIA | AUDITORIA 
EXTRAORDIN.| CONVENIOS | ADMINISTRAT. 


ADMINISTRACAO INDIRETA 
TIPO DE AUDITORIA 


E: 
A 


SINTESE DAS AUDITORIAS REALIZADAS EM 1992 
REFERENTES AO EXERCICIO DE 1991 


o Como produto dessas  auditori sor 
q EE ci : pa ias foram e 
“certificados, assim especificados: mitidos 


CERTIFICADOS DE AUDITORIA EMITIDOS 
Administração Direta 


= AGO 

ESPECIFICAÇÃO | QUANTIDADE | PRA 
PLENOS Ba 54,5 
RESTRITIVO | Dbi sho 18,5 
DE IRREGULARIDADE 454 27,0 
TOTAL | 1.676 po" 100,0 


CERTIFICADOS DE AUDITORIA EMITIDOS 
Administração Indireta 


reto E 
ESPECIFICAÇÃO | QUANTIDADE | | % 
PLENOS 74 17,0 
RESTRITIVO 272 63,0 
DE IRREGULARIDADE oo 86 20,0 
TOTAL | 432 po '200,/0 


2 Os certificados de auditoria PLENOS evidenciam o 
— resultado “de auditorias nas quais não se constataram 
| impropriedades relevantes na gestão dos administradores públicos. 
— Os RESTRITIVOS representam a constatação de impropriedades 
| | relevantes, mas que não ocasionaram prejuízo à Fazenda Nacional, e 
| | necessariamente motivaram . recomendações pelos auditores, 
| | objetivando a adoção de medidas saneadoras. Os de IRREGULARIDADE 
| | estão relacionados com-evidência de atos administrativos, danosos 
| ao erário, configurando a ocorrência de irregularidades, tais como 
| | desfalques, desvios de bens, não recolhimento de impostos e 
| | contribuições sociais retidas, entre outros. 
À | - “ 
a.5.2 - Coordenações-Gerais de Acompanhamento, | Avaliação e 
Orientação - CAORI e Coordenações-Gerais de Controle 
Financeiro — COFIN am 


ar 


pi 
DE add ra 


ao 


| Essas Coordenações-Gerais desenvolveram suas 
| | atividades, no âmbito. de cada setorial, especialmente. voltadas 
para os aspectos de acompanhamento, avaliação e orientação, tendo 
| por objetivo o aprimoramento da gestão dos recurso públicos. 


do 


Nesse sentido, foram implementadas várias ações, entre .. 
“as quais merecem destaque: | | 


ES 


- análise em processos relativos a . crédito 


suplementares; 


E E 


p > 


hd 
E] 
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24.4 — ÓRGÃOS 


No transcorrer do exercício de 1992, as Deregáeia 
- Regionais do Tesouro Nacional - DRTN exerceram, principalmente, am 
seguintes atividades: “a 


acompanhamento e avaliação das aplicações de 
recursos públicos, por parte das aplicações di 
transferências (convênios, acordos e ajustes), 

inclusive de auxílios e subvenções; 


orientação a inventariantes e liquidantes de órgão 
e entidades, em decorrência da reformi 
administrativa; 


análise da execução financeira e orçamentária dos. 
órgãos /entidades subordinados, de cada Ministério, 
cujos resultados tiveram encaminhamento através de 
orientações transmitidas àâqueles e, bem  assin 
órgãos de contabilidade analítica, visando 
correção de impropriedades constatadas; 


fornecimento de informações subsidiárias 
composição dos processos de Tomadas de Conta 
Especiais; 


avaliação do desempenho da execução de programas, 
projetos e atividades, para evidenciar o cumprimento 
das metas programadas e a detenção de eventuai 
distorções; 


fornecimento de subsídios aos órgãos responsáveis 
pela preparação de planos, orçamentos e programação 
financeira, com avaliações relativas à gestão dos 
órgãos subordinados e dos programas de trabalho, bem 
como a utilização de recursos descentralizados; 


sugestão para a realização de auditorias nos órgãos. 
subordinados, quando as evidências assim indicaram; 


exame e emissão de pareceres sobre propostas de. 
reformulação dos cronogramas setoriais  d 
desembolso, bem como sobre alterações dos limites d 
saque; 


proposição de providências no sentido de bloquear os 
saques de recursos financeiros destinados a projetos. 
e atividades, quando se constatou evidências de 
irregularidades ou prejuízos irreparáveis na gestão | 
dos mesmos; e 


acompanhamento, orientação e avaliação o 
cumprimento das diretrizes governamentais. 
relacionadas com a contenção dos gastos públicos. 


REGIONAIS - DELEGACIAS REGIONAIS DO TESOURO NACION. 


: 
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a) Contabilidade Analítica 

É: As DRIN são responsáveis pela Contabilidade Analítica 
das puidades sEensouas dos Ministérios Civis. Daí advêm as 
— executar a análise de processos relativos às 


“despesas e pagamentos efetuados; 


— orientar as UG acerca das normas e instrumentos 
relevantes ao Fu e Interno; 


— dar Conformidade Contábil aos sestabros efetuados no 
SIAFI. 


O quadro a seguir demonstra a quantidade de Unidades 
Gestoras jurisdicionadas a cada Delegacia. 


-— PAN Nº DE UG 
EI DRTN : JURISDICIONADA 

ACRE 20 
ALAGOAS 20 
AMAZONAS 40 
BAHIA 67 
CEARÁ 30 
DISTRITO FEDERAL 274 
ESPÍRITO SANTO 29 
GOIÁS 30 
MARANHÃO 30 
MATO GROSSO 10 
MATO GROSSO DO SUL 19 

"MINAS GERAIS . 58 
PARÁ 53 
PARAÍBA 20 
PARANÁ 39 
PERNAMBUCO 37 
PIAUÍ E 18 
RIO DE JANEIRO * 76 
RIO GRANDE DO NORTE |. a cal 
RIO GRANDE DO SUL ' 51 
RONDÔNIA 22 
SANTA CATARINA 26 
SÃO PAULO 79 
SERGIPE na 
TOTAL 1.099 


dy Cadastro de Obrigações 


Im As DRIN obtêm junto aos Governos Estaduais bs 

—* Municipais, de cada área de atuação, cópias dos contratos e 
' financiamento por estes realizados, 
Jacional. 


E De posse dos contratos, as DRTN analisam seus pre e 
“cadastram no SIAFI as informações mais o ven e Or 
* também, o acompanhamento do pagamento das parcelas V ç 


Ee: "4, NA 493 


E 
” 


que pe o aval do Tesouro |. 


c) Sistema de Acompanhamento das Finanças de Estados e “Municípios 
— SAFEM 


Para permitir a consolidação das contas públicas do 
| governos federal, estadual e municipal, foi criado o sistema SA 
que é alimentado pelas Delegacias Regionais do Tesouro Naciona: 
| nos Estados, visando à: 


] "-— obtenção, junto às autoridades financeiras dos 
estados e municípios, dos balanços e da execução 
orçamentária; 


- conversão destes dados para o Plano de Contas 
Governo Federal; e 


—- inclusão dos dados convertidos no SIAFI. é 

A utilização do SAFEM (pelo controle regional) t 
contribuído para uma padronização das estruturas contábeis e 
orçamentárias, além de servir para maior integração dos técnicos. 
do Governo Federal com os técnicos estaduais e municipais. 


| Como fruto desse trabalho já estão disponíveis no 
| terminais do SIAFI, os balanços consolidados dos Estados 
Municípios, referentes aos exercícios de 1990 e 1991. 


| Encontram-se também à disposição no SIAFI 
| balancetes mensais de 1992 dos Estados e Municípios de Capital. 


d) Outras Atividades o 


- realização das Tomadas de Contas das unidade 
gestoras jurisdicionadas; 


- orientação às UG jurisdicionadas acerca das matéri 
de competência do Sistema de Controle Interno; 


-— apoio às atividades de auditoria do Poder Executivc 
Federal; 


- auxílio, a nível descentralizado, na gestão 
SIAFI; 


— acompanhamento da gestão patrimonial das UG 
jurisdicionadas; 


+ 


- representação, a nível estadual, da Secretaria cc 
Tesouro Nacional, quando assim se fizer necessário. 
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